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PROPÓSITOS DOMINANTES
O nosso estudo tem como ponto de partida a constatação da ausência generalizada e crónica da prática da Educação Física (EF) no Ensino Primário (EP)/1º ciclo, apesar de a sua obrigatoriedade em Portugal estar consagrada nos respectivos programas escolares, com algumas interrupções excepcionais, desde 1836
 .

Pretendemos acompanhar esta obrigatoriedade institucional, em particular, ao longo das últimas décadas de 60, 70 e 80, através dos seis textos programáticos sucessivamente em vigor neste espaço de tempo e elaborados no intervalo de vinte anos
. Também esperamos acompanhar com o necessário interesse os respectivos contextos político-educativos onde eles são produzidos e, igualmente, as acções de implementação da EF colocadas no terreno pelos diferentes organismos centrais tutelares, tanto mais que algumas destas intervenções, surpreendentemente, colocam-se em verdadeira ruptura com os programas que lhes compete fazer adoptar.

Em síntese, a institucionalização da obrigatoriedade da EF é um processo histórico-social que envolve um certo número de ideias impregnadas na sociedade acerca da cultura, da escola, do corpo, do currículo, da organização pedagógica e do modo como evoluem tais concepções.

Por agora, e com vista a delinear melhor a área deste trabalho, vamos tecer   algumas considerações em torno do nosso objecto de estudo.

A presença sistemática da EF nos programas do EP desde a primeira metade do século XIX, em quase toda a Europa e nos EUA, marca as tendências políticas para a escola de massas (Kamens & Cha, 1992) e a passagem das preocupações da simples instrução para a educação do aluno, como pessoa e como cidadão, formado nos valores nacionalistas e patriotistas do Estado-Nação (Tedesco, 1999). Hoje, e com outros valores,  emerge um Estado-Europeu e parece emergir um Estado-Mundial na sequência do processo de globalização que atinge a própria escola (Meyer, in A. Nóvoa & J. Schriewer, 2000, org.: 15-32). Este interesse político pela EF é inspirado nas inovações educativas operadas pelos movimentos culturais, absorvidas primeiro pelo idealismo liberal, passando depois para outras ideologias políticas que se sucedem até agora. E, assim, a presença da EF nos curricula do EP manifesta-se em quase todos os surtos reformistas da educação pública que conhecemos, cumprindo propósitos ideológicos (Barreto, 1995) e reflectindo os interesses culturais e, de certo modo, os conhecimento científicos dominantes em cada época (Fontes e Morais, 1994).

Podemos situar a génese deste percurso da EF recuando ao século XV, com os variados movimentos de renovação escolar e as suas ideologias inspiradoras
, fundindo-se mesmo com a história da pedagogia (Buyse, 1935; Planchard, 1973)
 que se substancializa, convém sublinhar, no próprio trajecto da escolarização infantil e primária.  

Na escola, a EF ou a dimensão educativa do corpo, é desde sempre uma questão muito sensível e polémica, com raízes longínquas nas filosofias antagónicas de Aristóteles e de Platão: pelo corpo forma-se a própria pessoa (Guimarães,1974)
; o  corpo como elemento material é apenas o instrumento necessário da alma espiritual que o anima (Blackburn, 1997)
. 

A pedagogia fundada no senso comum e nas humanidades, como formas de conhecimento (Sousa Santos, 1998), com influência filosófica radicada em Aristóteles, reconhece a importância da actividade lúdica na formação da criança, acabando, esta tendência, no entanto, por enfraquecer em face do domínio do racionalismo mecanicista
 que recupera as ideias platónicas, privilegiando o pensamento sobre a acção (Estrela, 1971)
. Situamos aqui o dualismo filosófico de Descartes (Ryle, 1970), em paralelo com a Revolução Industrial (Monteiro, 1975)
, cuja influência na cultura dominante, quanto ao âmbito que nos interessa agora, manifesta-se no modo geral de funcionamento das instituições escolares
. E em todas elas são destacadas as áreas curriculares cognitivas, ou de natureza espiritual, e, opostamente, são marginalizadas as áreas de tipo motor, ou de natureza corporal, como é o caso paradigmático da EF (Carvalho, 1999)
. Por exemplo, os grandes métodos de EF surgidos durante o séc. XIX, particularmente a ginástica sueca, fundamentam-se no racionalismo científico, já dominante. Daí, esses métodos científicos de EF conceberem o corpo como uma máquina, desligada da mente, e se basearem em exercícios analíticos, organizados em graus de complexidade crescente (progressão técnica), graduados segundo a distribuição escolar (articulação vertical) e incluídos num ambiente transmissivo e repetitivo, em obediência a uma didáctica (didakton) e a uma ascese (aisheton), ou treino, manifestamente platónicas e socráticas.

Porém, paralelamente e na peugada aristotélica (Abbagnano, 1981)
, surgem as concepções activas e optimistas sobre a criança a partir de Locke (séc. XVII) e de Rousseau (séc. XVIII) despertando um interesse cada vez maior pela formação corporal através do exercício físico (Monteiro, 1975), reconhecendo a sua importância no desenvolvimento humano em geral, na aprendizagem em particular e também na interacção social, surgindo nesta esteira a pedagogia psicológica e a psicologia da socialização, com as suas variantes que agrupam um elevado número de pedagogos e pedagogistas
. Nesta pedagogia, mais personalizante, mais dinâmica e inter-relacional, o papel do movimento, inerente à experiência humana, na formação da pessoa é especialmente enfatizado por certas doutrinas, seja como gerador dos pensamentos (Wallon, 1966), seja como expressão única e inédita daquilo que vai “dentro” de nós (Gentille, 1982)
, seja, ainda nas relações da pessoa com o seu envolvimento físico e social, sob contrangimentos de contextos, imediatos e mediatos, onde se exercem as acções corporais (Gibson, 1966
). 

Nestas correntes mais globais de compreensão do ser humano, o corpo já não é apenas um mecanismo sujeito às leis da mecânica, mas a própria personalidade compreendida, revelada e sentida, i.e., nas suas manifestações cognitivas, motoras e emocionais. Esta área emocional é a última dimensão corporal estudada, com os contributos mais actuais de De Sousa (1991), Damásio (1994, 2000), Goleman (1997), Best (1996), Filliozat (1997), Martin & Boeck (1997), Miranda (1997). O apelo para uma síntese entre o afectivo, o racional e o corporal  - uma nova trilogia educacional -  sublinha-se em Snyders (1986), com a alegria de compreender o que se faz, através do amor. 

Vivemos numa era de transição paradigmática, como nos diz Sousa Santos (1995), e o desenvolvimento global do ser humano, nas suas múltiplas dimensões, tem outras fundamentações de acordo com um novo paradigma cultural, como o designado paradigma da complexidade, na proposta de Fernandes (2000). As diversas concepções acerca do corpo e da sua actividade resultam, pois, das subjacentes matrizes culturais constituídas por paradigmas filosóficos onde se filiam os variados domínios científicos que marcam as políticas culturais projectadas na escola (Apple, 1997), porque não existe acto pedagógico sem referencial filosófico, mesmo que implícito (Perraudeau, 2000).  

É, portanto, dum caldo de filosofia, ciência, política e educação que se suscitam, quer as finalidades da EF, sejam de natureza cívica, moral, ética, estética, biológica, higiénica, psicológica ou social, quer os seus objectivos, orientados para a correcção de certas tendências e atitudes individuais, para o desenvolvimento e domínio corporal, para a aquisição de comportamentos interpessoais, para a manutenção da saúde,  para o revigoramento físico ou outros  (Rosado, 1998)
. 

Desde os anos quarenta do anterior século que, em parte da Europa, nomeadamente em Portugal, se observa um novo despertar do controlo dos poderes públicos sobre a formação ideológica da infância e da juventude
, através de instituições de carácter político propositadamente criadas. Entre nós e para o efeito, institui-se em 1936 a Mocidade Portuguesa (MP), que passa também a superintender a EF escolar. Este facto representa um anátema político caído sobre a EF, porventura, ainda não totalmente desfeito
, fazendo com que ela passe a depender de um órgão estranho ao ensino, ao contrário de outras áreas curriculares que têm uma tutela comum na mesma direcção-geral pedagógica. 

A partir daqui, a EF distancia-se, durante décadas, da esfera pedagógica sendo marginalizada pelas autoridades escolares e pelos próprios docentes do EP. Chegar às verdadeiras causas da sua marginalização e conhecer os necessários contornos é um dos nossos  propósitos principais, para entendermos melhor o que se tem passado com a EF no EP, procurando, para tanto, identificar os grandes movimentos sociais e as forças ideológicas e políticas actuantes, porque como diz Apple (1997) eles reorganizam o contexto social em que a educação actua e influenciam de modo determinante os seus currículos.

Mais recentemente, desde finais dos anos sessenta, a EF no EP passa a merecer especiais e insistentes atenções governamentais e autárquicas para a sua implementação a nível nacional ou local, não tendo tais esforços paralelo com qualquer outra área curricular nem, apesar disso, vencido a sua marginalização ou, sequer, alcançado resultados visíveis. O recrudescimento destas preocupações institucionais deve-se, a nosso ver, a especiais contextos sócio-políticos então surgidos
, exercendo pressões sobre o poder governamental para a criação de condições com vista ao desenvolvimento precoce da prática desportiva e como resposta aos interesses clubistas ou aos novos estilos de vida que são, cada vez mais, inseparáveis da fruição do sucesso pessoal, da aparência e vigor “físicos”, da saúde e do bem-estar, alcançáveis, em larga medida, pelas práticas de exercitação corporal a diversos níveis de exigência. Em especial, nas três décadas visadas, registam-se inúmeras e variadas intervenções para a viabilização da EF no EP, das quais nos ocuparemos a seu tempo. São acções frequentes de formação contínua dos docentes; é a actualização dos formadores de formadores; é o lançamento de variadas experiências metodológicas; é a melhoria dos espaços escolares ao ar livre; é o fornecimento de materiais específicos; é a criação e funcionamento de serviços próprios de coordenação e de redes de apoio à leccionação; é a abertura da escola às autarquias e aos clubes desportivos; é a publicação de literatura de apoio e divulgação da EF; é a realização de congressos nacionais da iniciativa governamental.

Toda esta dinâmica a favor da leccionação da EF, devendo ser factor de encorajamento bem acrescido e uma mais valia para o docente do EP, em face  desta área curricular, não modifica, afinal, e de forma significativa a sua tradicional segregação ou marginalização curricular. 

Não obstante, o exercício físico e, particularmente, o jogo infantil nas suas múltiplas formas têm constituído os meios por excelência propostos curricularmente para a realização da EF no EP.  Nos âmbitos do ensino infantil e do 1º ciclo, o jogo, em especial, tornou-se num dos objectos prioritários do estudo sobre a criança, e o incremento da investigação nesta área faz-se sentir mais notoriamente nas últimas décadas
.

Por outro lado, também variados organismos internacionais vêm, ciclicamente, chamando a atenção dos governos para a urgência da implementação de EF no EP. Para exemplificar com algumas referências mais recentes, citamos a Carta da Educação Física e do Desporto, da 20ª Sessão da Conferência da UNESCO, de 1978, de Paris, que consagra esta área como direito fundamental de todos e proclama-os como meios essenciais de educação, respectivamente nos artigos 1º e 2º. A Declaração de Madrid, de 1991, da Associação Europeia de Educação Física (EUPEA), defende, no artigo 1º, que "não há Educação sem Educação Física", reafirmando este princípio no Congresso Mundial de Yokohama (ICHPERD), de 1993.  Em sentido semelhante vão outros conceituados eventos: Forum Mundial sobre a Actividade Física e Desporto, promovido pela AAHPERD
, em 1995; o World Summit on Physical Education, realizado pelo ICSSPE
 de Berlim, em 1999; a III Conferência Internacional dos MINEPS
, de Punta del Este, 1999; o Documento da AIESEP
, de 1999; o Manifesto Mundial da Educação Física, da FIEP
, em Foz do Iguaçu, 2000, merecendo especial atenção o seu artigo 6º, que transcrevemos:

 “A Educação Física, pelas suas possibilidades de desenvolver a dimensão psicomotora das pessoas, principalmente nas crianças e adolescentes, conjuntamente com os domínios cognitivos e sociais, deve ser disciplina obrigatória nas escolas primárias e secundárias, devendo fazer parte de um currículo longitudinal ”;    

A  EF no EP, embora figurando nos respectivos programas e apesar dos muitos esforços feitos a diversos níveis para a concretizar continua, entretanto, por cumprir. 

Pretendendo fazer alguma luz sobre este problema, escolhemos o campo dos programas oficiais, contextualizando, analisando e interpretando os textos programáticos em diversas vertentes e também as acções institucionais de implementação da EF lançadas no período de vigência de cada um desses programas.

As razões da escolha deste âmbito de análise em face de todo um sistema educativo, as quais mais adiante explanamos convenientemente, prendem-se com o facto de o currículo constituir um amplo território de investigação e de os programas revelarem a eficácia de uma qualquer área escolar (Januário, 1988). As nossas opções também se apoiam nas crenças de Goodson (1998b) e de Roldão (1999) de serem os programas suficientemente esclarecedores da natureza, da estrutura da instituição escolar, do formato organizativo do ensino e da pedagogia escolar dominante. Eles constituem igualmente, conforme Skilbeck (1990), um meio de mudança e de renovação dos sistemas de ensino e ainda um campo inevitável de acção política. Quanto a este último aspecto e em consequência da associação das ideologias políticas e económicas com os sistemas educativos, assistimos, segundo Pacheco (2000a), particularmente nos regimes neoliberais de Estado, a uma racionalidade de mercado regulada principalmente pela escola e pelo currículo. Finalmente, o estudo de programas impõe-se porque podemos já estar a caminhar, na opinião de Meyer (1999, in A. Nóvoa & J. Schriewer, 2000, org.: 15-32), sem disso nos apercebermos bem, para a possibilidade da gestação de um currículo mundial, alternativo à ordem instituída e por efeito da globalização educacional. 

Esperamos, portanto, que esta análise nos mostre o trajecto da EF na nossa escola do EP, nos 30 anos focados, os seus valores, a sua dinâmica, a sua eficácia, a sua adequação aos contextos locais e as suas respostas às diferentes necessidades sociais surgidas ao longo destas décadas. Desejamos, enfim, e como nos diz Nóvoa (1993a: 11-22), que o trabalho em vista da história dos textos curriculares e em redor deles, possa de algum modo, contribuir para a própria renovação de uma parte da nossa educação. 

Trata-se de algo que em Portugal está totalmente por fazer, com a consciência (e o desafio) de que tal trabalho, conforme nos diz Kirk (1992b: 217), “ajuda a compreender o modo como os acontecimentos contemporâneos se tornaram como são”. 

Resumindo a introdução feita atrás, procuramos esclarecer o nosso objectivo principal e introduzimos nele alguns aspectos que nos parecem relevantes para a sua compreensão histórica. Fazemos, pois, eco do interesse pela EF no EP por parte de variados organismos internacionais e do desenvolvimento de estudos continuados sobre o jogo infantil.  E, para além disso, tocamos nas relações político-educativas e ideológico-científicas bem como nas concepções em oposição sobre o corpo humano e presumimos sobre os possíveis efeitos daí advindos para a marginalização escolar desta área do EP e, consequentemente, o seu aproveitamento por instituições exteriores à escola, com a intromissão aí de agentes estranhos, em nome da EF. Situamos esses aspectos no tempo e nos modelos culturais dominantes, esperando que eles nos ajudem ao melhor entendimento dos programas visados. 

Com base nestes tópicos, delineámos o esquema de dissertação que vamos descrever. 

Antes, porém, e por interesse metodológico, parece-nos importante referir o nosso posicionamento em face deste trabalho. Encontramo-nos mergulhados no ambiente da presente dissertação durante quase toda a nossa, já longa, vida profissional, como actor, como autor e, até, como encenador, de uma grande parte da história curricular contemporânea da EF no EP
. 

Assim, na Parte I, preenchida com a preparação do estudo dos programas, começamos, no Capítulo I por levantar alguns conjuntos de reflexões  e de interrogações para, logo à partida, polemizar e amplificar o leque da nossa análise. A seguir, sob o Capítulo II descrevemos a metodologia de organização do nosso trabalho sobre os programas e os suportes teóricos em que nos apoiamos. Encerramos esta Parte I com o Capítulo III, de tipo preliminar, em que descrevemos sumariamente o percurso histórico da presença da EF nos programas do EP e nos planos de formação dos seus professores, entre 1836 e 1960, o ano de entrada em vigor do programa com o qual iniciamos o nosso estudo, num levantamento em boa parte inédito.

A Parte II é preenchida pela análise dos referidos programas de EF no EP, com um capítulo para cada um deles, compreendendo três pontos: a sua contextualização político-educativa; a análise do seu conteúdo, de acordo com as opções metodológicas tomadas; a  implementação institucional da EF no EP durante a vigência de cada um deles. 

A Parte III, e última, compreende um epítome final em que procuramos sintetizar o extenso conteúdo exposto.
PARTE  I  

PRELÚDIO DO ESTUDO DOS PROGRAMAS

CAPÍTULO I

REFLEXÕES E INTERROGAÇÕES INICIAIS

1. O FOCO NOS PROGRAMAS

Perante o quadro geral já traçado da EF no EP, a questão primordial pode ser formulada deste modo: 

Independentemente da sua natureza e dos seus conteúdos, sendo esta uma área educativa importante para a formação das crianças, e como tal  reconhecida  cultural, social e politicamente, por que razão, ou razões, ela é sistematicamente ignorada pelos próprios docentes
, não obstante a sua obrigatoriedade estar consignada legalmente, há mais de século e meio?  

Por razões de bom senso, não aceitamos que exista uma atitude deliberada dos professores em marginalizarem esta área, seja por não lhe reconhecerem o valor formativo, seja por simplesmente se julgarem incapazes de organizar jogos para os seus alunos, seja, ainda, por lhes parecer que dar concretas oportunidades às crianças de expressarem os seus impulsos lúdicos vai contra as rotinas didácticas e em prejuízo de outras áreas curriculares consideradas mais importantes. Efectivamente, pela sua formação geral inicial, os professores devem adquirir, como nos recorda Carreiro da Costa (1993: 1-26), “os conhecimentos científicos e pedagógicos e as competências necessárias para enfrentar adequadamente a carreira docente”, em todas as áreas que a compõem e, naturalmente, em EF
. Por isso, eles sabem que a educação básica no EP não pode realizar-se correctamente senão pelo corpo, com a diversidade dos seus movimentos, para  satisfação das suas permanentes e exigentes necessidades biológicas, psicológicas e sociais (mais críticas nos escalões etários deste nível de escolaridade), sob a forma de comportamentos humanos que, numa visão global, são sempre, e ao mesmo tempo, expressões cognitivas, motoras e afectivas, comparticipantes na contínua construção da pessoa, em cada estádio de desenvolvimento, particularmente visíveis nas aprendizagens escolares. O elenco das áreas curriculares que figuram nos programas escolares são, como sabemos, opções administrativas tomadas num certo momento, sob determinadas pressões político-sociais mais ou menos apoiadas nos conhecimentos científicos disponíveis, com o propósito de responder às necessidades educativas visadas, e a EF tem sido sempre incluída nessas intenções.
Ao colocarmos de parte os próprios docentes como explicação pela não leccionação da EF no EP, temos de procurar nos programas uma primeira causa hipotética deste problema. E em torno deles podemos fazer variadas interrogações, numa atitude maiêutica que vamos manter, quanto possível, ao longo deste capítulo, no sentido de gerarem ideias orientadoras para o nosso trabalho:

Os programas do EP, tal como se apresentam, secundarizam ou marginalizam a EF considerando-a destinada apenas a preencher os intervalos lectivos sob a forma de recreios mais ou menos institucionalizados? 

Os programas de EF para o EP inserem-se no todo programático concorrendo com os seus objectivos específicos para os objectivos gerais deste nível de ensino?  

Os programas de EF para o EP revelam evoluções dos conceitos desta área curricular e participam nas mudanças e renovações programáticas gerais? 

Os programas de EF para o EP filiam-se em determinadas correntes que privilegiam certas formas de actividade motora em detrimento de outras, sem prejuízo da sua resposta aos objectivos gerais de ensino?
  

Os mesmos conteúdos dos programas de EF para o EP propõem-se responder às tão diversas necessidades do desenvolvimento das crianças às quais se dirigem, com idades tão variadas e tão críticas compreendidas entre os 6/7 anos e os 9/14 anos? 
   

Os conteúdos dos programas de EF para o EP distribuem-se por graus de dificuldade ao longo da escolaridade e numa progressão técnica em cada ano ou fase de aprendizagem? 

Os programas de EF para o EP, tendo os mesmos níveis de exigência especifico, técnico e metodológico das restantes áreas, devem ser leccionados pelo mesmo professor, em regime de monodocência, desde que a aplicação dos conteúdos sejam adaptados às realidades concretas?  
Para o melhor cumprimento dos programas de EF para o EP os professores dispõem de manuais ou textos de apoio ou, ainda, de formação complementar? 

Os programas de EF, por causa da sua particular especificidade e elevado grau técnico, só podem ser leccionados pelos professores do EP mediante um regular apoio, directo ou indirecto, dado por especialistas?   

A especificidade e as exigências técnicas dos conteúdos dos programas de EF determinam que esta área apenas possa ser leccionada por especialistas e nunca pelos

próprios docentes do EP? 

Os conteúdos dos programas de EF para o EP são especialmente tecnicistas, exigindo meios, materiais e equipamentos muito específicos que as escolas não possuem?

Os programas de EF para o EP são mero adorno curricular e o seu incumprimento por parte dos docentes vai de encontro aos interesses de clubes, de autarquias e dos órgãos centrais de administração desportiva para justificarem a sua intervenção directa no EP? 

Com vista a ampliar as questões postas, vamos seleccionar outros focos de convergência problemática da EF no EP segundo ópticas habitualmente oriundas do senso comum, tomado na perspectiva de Sousa Santos (1998: 55-56)
.

2. O FOCO NO CORPO

Os diversos conceitos de corpo suportam os diferentes modelos de EF e neste sentido, entre outros possíveis, concentramo-nos nos seguintes postulados: 

O corpo como elemento humano de natureza material e mortal, alberga a alma, de natureza espiritual e eterna e, por isso, ele deve ser saudável, para não prejudicar as virtudes desta, preservando a saúde como meta dominante da actividade física:

A EF, numa perspectiva higienico-terapêutica realizada através da prática do exercício, das atitudes e dos hábitos físicos, supervisionados pela medicina, conduz à manutenção e melhoria da saúde (objectivos higienistas e do tipo terapêutico ).
O corpo-matéria, precário e corrupto, é fonte do mal e, portanto,  deve ser disciplinado e sujeito a provas. Na escola, as provas têm como componente essencial a emulação, que se reveste de três formas: os castigos (a escola tradicional institui a agressão corporal como meio disciplinador corrente, além das reprovações e das censuras constantes), os  prémios (incluindo os lugares de honra, as aprovações, as distinções, os elogios, todos administrados parcimoniosamente) e os desafios (interrogatórios, sabatinas, exames e competições). 

O factor comum à emulação é o “ideal agonístico” ou “espírito competitivo” (F. Gomes, 1995: 39-40) que hoje parece caracterizar excessivamente toda a EF de orientação desportiva:

Na EF, a disciplina corporal cumpre-se pela administração rigorosa, modelar, doseada e colectiva do exercício físico, de preferência, com carácter competitivo (conceito metodológico).
O corpo, na escola, deve realizar exercícios recreativos no pátio durante os intervalos das (outras) áreas curriculares. Sendo a sala de aula o local nobre e sério, identificado com a própria escola, onde são leccionadas as áreas intelectuais ou cognitivas, torna-se necessário compensar os alunos do esforço e da imobilidade provocados pelas aulas. O pátio, quando existe, é o espaço para os relacionamentos espontâneos e caóticos, para as brincadeiras e os jogos. É a EF recreativa:

A EF no EP, não sendo área de sala, não é importante, ficando com o estatuto de recreação e de catarse que (ainda) possui  (natureza educativa secundária).
O corpo na escola deve ser adestrado segundo processos massificadores, consoante as formas em uso e mais ou menos aparatosas e publicitadas para participar no reforço do poder instituído, como importante material de propaganda política:
A EF no EP serve para os clubes desportivos captarem  precocemente os seus atletas e, de preferência, treiná-los. Também serve para as autarquias mostrarem, de modo fácil, obra desportiva. A EF no EP serve igualmente para os governos apresentarem publicamente o “desporto escolar” infantil, que na realidade não existe, através de  grandes aglomerações de crianças 
  (finalidades estranhas ao EP: vínculo político).

O corpo como centro do fenómeno educativo deve ser auto-explorado, de forma regular e metódica, ao ritmo das necessidades e possibilidades das crianças e de acordo com os seus próprios interesses para o desenvolvimento equilibrado e optimizado da personalidade:
A EF no EP é meio propiciante de maturidade, em especial pela auto-confiança, ou auto-conhecimento, que a realização de determinados exercícios físicos promove (formação pessoal: construção do eu).
O corpo, como meio relacional, deve ser abundantemente solicitado para o exercício das interacções com o mundo exterior, aumentando as capacidades de informação e de exteriorização dos alunos, das suas ideias e dos seus sentimentos, para o desenvolvimento de uma comunicação e expressão fáceis, agradáveis e eficazes com as outras pessoas:
A EF no EP compreende uma área multidisciplinar de expressão por excelência, constituindo matéria curricular prioritária (formação pessoal: comunicação, expressão, socialização).
O corpo, como estrutura humana, desenvolve as capacidades condicionais e coordenativas, organiza as funções lógicas elementares, propedêuticas das aprendizagens escolares, concretiza noções complexas e projectos interdisciplinares:
A EF no EP, com as suas diversas formas de motricidade, participa nas metodologias regulares das aprendizagens escolares, previne e compensa dificuldades surgidas e, assim sendo, é uma área na primeira linha de importância curricular (formação pessoal: desenvolvimento e estruturação das aprendizagens básicas).
Nestes fragmentos opinativos sobre o corpo e os modelos de EF deles emergentes sobressaem duas lógicas opostas de interpretação sobre a mesma realidade que é o ser humano, filiadas à distância, insistimos, na filosofia platónica ou na aristotélica. 

Vamos condensar, por agora, essas duas lógicas em duas vertentes:

a) do corpo-objecto,  

b) do corpo-sujeito.

A primeira insere-se no paradigma (Zeichner, 1983: 8-61)
 cartesiano da dualidade espírito-matéria, ou mente-corpo, atrás evocada, e no qual a dimensão corporal é, essencialmente, mecânica.

A EF, nesta perspectiva, concebe o exercício físico apenas como resultando do funcionamento de alavancas com fulcro nas articulações humanas móveis e sujeitas às leis universais da Física - por exemplo, “a função faz o órgão” - e, neste princípio funcional, a repetição, à qual se chama impropriamente “treino”, é a condição do desenvolvimento (da máquina corporal). O exercício físico explica-se por si mesmo, com finalidade predeterminada.

Deste modo, o que é válido para uma pessoa serve para todas as outras, com pequenas alterações, devidas a diferenças (mecânicas) individuais. As aulas são todas semelhantes, com os mesmos “esquemas” de exercícios. Aliás, o ideal, aqui, é o modelo único, a ausência de desigualdades.

Quem, da nossa geração, não se lembra do ideal físico (o modelo do atleta grego) do professor de EF?
 - ideal transferido nos dias de hoje, pelos ditames do consumismo, para o “visual” e para a “idolatria do corpo”, nas representações extremadas  do  “grande-músculo” e  “bulimic-models”?
O bom professor de EF, e de qualquer outra área curricular
, é sempre o modelo à vista de todas as virtudes demonstradas aos seus alunos que atentos, submissos e ansiosos por imitar o mestre, atingem pelas repetições, também eles, a perfeição. Eis alguns dos ingredientes da pedagogia (tradicional) resultante deste modelo: a lição colectiva, a demonstração, a atitude rígida e distanciada, a observação avaliativa, o autoritarismo, e a coacção, por parte do docente; o cumprimento exacto das ordens dadas, o silêncio, a atenção, a imitação e a repetição, quanto aos alunos. 

É o ambiente reprodutivo e perfeccionista que confunde a EF, vendo-a sem distinção de objectivos, de meios e de processos, tanto na escola como num clube desportivo
.

De acordo com o paradigma dualista, na escola, para atingir a harmonia educativa, enaltecida nos objectivos gerais programáticos, deve estabelecer-se uma ligação do corpo com a mente, que é alcançada, conforme neles se proclama, através das virtudes físicas, tais como a coragem, a perseverança, a obediência, quando transferidas para a optimização das aprendizagens escolares. Por outras palavras, tal ligação funciona  quando o físico não estorva, e até favorece, a mente.

Também nesta mesma óptica, existem programas oficiais cujos conteúdos e metodologias são para aplicação indiferenciada do primeiro ao último ano da escolaridade do EP, já que são concebidos num único molde formativo para servir todas as crianças, tenham elas seis, nove ou catorze anos.

Herdeiros da cultura cartesiana, quantos de nós, professores, pais ou governantes, não caímos frequentemente no defeito da generalização (Ryle, 1970)
 mencionando, por exemplo, a expressão “educação física do ensino primário” querendo referir-nos a uma única proposta curricular, como se fora uma receita igual para todos os alunos?

Na lógica do corpo-sujeito, e para agarrar já o último aspecto do ponto anterior, não se pode aceitar um único programa para cada escola, nem para todos os alunos da turma, como se  houvesse um só corpo, com as mesmas necessidades e possibilidades,  para muitos sujeitos. Naturalmente que os sujeitos têm corpos idênticos, mas não iguais, e que os sujeitos são inseparáveis dos seus elementos, nomeadamente dos contextos constrangentes (se é que o corpo é, apenas, um elemento do sujeito e não a própria pessoa humana). A actual “gestão flexível do currículo” não está já nesta perspectiva unitária? Interessante é constatar, hoje, como Rousseau valoriza esta individualidade-unidade da criança:“...a infância (entenda-se, a infância em geral e, também, cada criança) tem processo de ver, pensar e de sentir que lhe são caraterísticos” (Chateau 1956: 208)
.

Nesta perspectiva, as práticas físicas, sob a forma de exercícios, actividades e projectos, são a concretização, ou a expressão, dos propósitos formulados previamente, consoante as necessidades dos alunos, e realizadas segundo os ritmos individuais ou grupais. Os alunos, como parte mais interessada, participam com as suas experiências pessoais, na construção dos projectos e na modificação criativa das respostas motoras, apelando-se à sua participação voluntariosa e responsável e à reflexão clarificadora do vivido colectivamente
.

Em tal concepção corporal, existem metas possíveis, mas não modelos predeterminados, não havendo também lugar à demonstração exemplar ou modelar. Aliás, o verdadeiro interesse dos actos dos alunos está precisamente na sua diferenciação, pela  originalidade e pela diversidade, porque não sendo ninguém igual a outro nem, tão-pouco, existindo uma pessoa no mesmo contexto de outrem, não pode haver duas respostas iguais. Assim, o movimento humano intencional, que a EF utiliza, é potencialmente de uma riqueza e variabilidade infinitas. 

Estamos, portanto, na presença de uma pedagogia (actual)  totalmente oposta à anterior, na qual as funções assumidas pelos professores e pelos alunos são completamente diferentes, desempenhando uns e outros, simultaneamente, papéis de autores e de actores.  É uma pedagogia construtivista  e também naturalista que valoriza os processos mentais, as atitudes, os valores, os contextos ecológicos para a tomada da iniciativa pessoal, mais do que os produtos e os pré-conceitos, com vista à construção continuada do aluno como pessoa e como membro social (Martins e Veiga, 1999).

As formas de que se reveste a EF são meios (e não fins) que conduzem ao desenvolvimento pessoal e social dos alunos, à sua autonomia. Ela própria, tal como as restantes áreas curriculares, são grandes meios para o alcance das metas educativas institucionalmente traçadas, assim se justificando a sua inclusão nos programas.

Após estas reflexões, tomam vulto, para nós e em relação à EF no EP/1º ciclo, as seguintes dúvidas:

No EP, qual a importância efectiva do corpo, com os seus valores ou ausência deles?  

Que conceitos e que conteúdos de EF são realmente adequados a este nível da escolaridade?
Quais, em concreto, os contributos da EF para a formação geral do aluno do EP?

A EF no EP fica irredutivelmente secundarizada ou marginalizada nos curricula como área corporal, por causa do modelo filosófico dualista ao qual se submete a organização escolar?
A condição de área curricular secundária facilita o aproveitamento fortuito da EF do EP pelos poderes regionais e nacionais, através de práticas físicas de impacto político?

Estas são algumas das questões, a acrescentar às colocadas noutros pontos á frente, que queremos ver de alguma forma respondidas.

3. O FOCO NO ESPECIALISTA DE EF

O incumprimento habitual dos programas deste grau de ensino por parte dos respectivos docentes, não leccionando esta área curricular, tem sido justificado, ao longo dos  tempos, com variados argumentos.

Em inquéritos realizados em 1969, em 1979 e em 1998, respectivamente pelos serviços de inspecção nacional desta área curricular e por uma escola superior de educação
, os docentes do EP/1º ciclo apontam, num intervalo de tempo bem longo de 30 anos, essencialmente as mesmas razões justificativas daquele incumprimento relacionadas com a natureza muito específica desta área, a qual evidencia um especial carácter tecnicista requerendo materiais e equipamentos próprios que as escolas não possuem e exigindo que a sua leccionação seja dada por especialistas em EF.

Esta ideia do especialista parece, pois, corresponder a uma especificidade tão acentuada da área de EF que faz com que não possa ser dada, como as restantes, no quadro normal do EP, apesar de constar no programa como obrigatória a par das outras. Também a opinião pública e os centros de decisão política parecem estar de acordo com esta perspectiva, da EF no EP ser uma área “à parte” das restantes. 

Com tal justificação, e provavelmente movidas por interesses políticos locais de carácter imediatista, apesar da ausência do necessário enquadramento legislativo, algumas autarquias camarárias, desde os anos 70, e daí em número sempre crescente, têm vindo a facultar actividades motoras às crianças do EP em determinadas modalidades desportivas, com intervenção directa de "técnicos" e mesmo de professores de EF, de tal forma que essas intervenções começam a vulgarizar-se como um novo serviço municipal. 

Actualmente é a própria Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) de 1986 que parece seguir nesta ideia do especialista para a EF, e para outras áreas com especiais exigências técnicas, como no caso da Música, fazendo nascer a figura, para nós indefinida e controversa, do professor coadjuvante. De facto, a Lei no artº 8º, alínea a), ponto 1, enuncia:

«No 1º Ciclo, o ensino é globalizante, da responsabilidade de um professor  único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas».

O contexto deste articulado pode inserir-se no aumento da escolaridade obrigatória para 9 anos (4+2+3) e num quadro de organização escolar que está a ser materializado com as escolas do modelo designado por 1,2,3
. Com este  artº 8º prevê-se, e em alguns casos já acontece, que a nossa área seja leccionada por professores de EF, aos quais são distribuídas, conforme as necessidades locais, horas lectivas no 1º e no 2º ciclos. A formação mais recente dos docentes encaminha-se teoricamente para este quadro. Referimo-nos à formação inicial, especialmente dada nas escolas superiores de educação (ESE) e nas universidades que seguem a mesma orientação que, de acordo com o modelo bivalente, ou das "variantes", lançado desde 1985, confere simultaneamente os graus de bacharel no 1º ciclo e de licenciados em EF.

Mas também pode acontecer que, em vez de professores de EF, e como já se torna habitual, sejam outros “técnicos”, vindos de clubes e de autarquias, a “dar” esta área, agora com a cobertura legal do artº 8º. Veja-se que o articulado acima transcrito em vez de apontar apenas uma linha de leccionação para a EF no EP, ou para qualquer outra área, de acordo com o modelo do especialista (não obrigando, inclusivamente, que este seja educador profissional), também permite, como administrativamente não podia deixar de ser, que esta área seja leccionada pelo próprio professor titular.  

Afinal, o 1º ciclo é leccionado em regime pluridocente ou monodocente? Organiza-se por áreas curriculares (áreas específicas) ou por conjunto de áreas, ou ainda por sub-conjuntos?

Apesar do limite temporal do nosso trabalho não chegar aqui, vejamos nos programas do 1º ciclo consequentes da LBSE as designações e extensões nos números de páginas dos agrupamentos curriculares, pela ordem com que surgem no texto oficial:

- Expressão e Educação Físico-Motora (EEFM), com 24  páginas;

- Expressão e Educação Musical (EEM), com 9 páginas;

- Expressão e Educação Dramática (EED), com 8,5 páginas:

- Expressão e Educação Plástica (EEP), com 9 páginas;

- Estudo do Meio, com 29 páginas;

- Língua Portuguesa, com 27 páginas;

- Matemática, com 26 páginas;

- Educação Moral e Religiosa Católica, com 32,5 páginas;

Pretendemos agora, tão só, pelas suas designações e extensão mostrar uma visão relativa e de conjunto dos agrupamentos curriculares e, ainda, evidenciar o seguinte:

a) os agrupamentos relacionados com os saberes socialmente mais valorizados - língua materna, aritmética e ciências
 - têm extensões equilibradas entre si e designações de tipo tradicional conotadas com áreas específicas e não com conjunto de áreas;

b) os agrupamentos com o prefixo “expressão e educação”(EE) apresentam-se formalmente como áreas curriculares (áreas específicas) independentes umas das outras, embora com peso ou extensão desequilibrados: a EEFM é mais extensa do que as restantes três em conjunto;

c) o traço de ligação teórica entre as áreas de EE é o corpo e as suas actividades, como está expresso numa página introdutória, onde surge, uma vez só, o termo área
, no sentido de conjunto de áreas afins.  

No texto final preparatório para a redacção do actual programa de 1990, diz-se que, no 1º ciclo, o ensino-aprendizagem integra as “várias disciplinas do tronco fundamental, não funcionando nenhuma delas em sistema fechado”(p. 6)
. Quer isto dizer que existem, de facto, áreas curriculares próprias ou áreas específicas, embora com alguma possível articulação entre cada uma delas. Ora, no caso das “expressões”
, para além da finalidade comum de “...desenvolver o domínio das capacidades corporais e a sua utilização como instrumentos expressivos” descrita no texto introdutório da área de EE (p. 12), nada mais há que promova a integração das quatro áreas curriculares para que compreendam um mesmo grande  conjunto curricular. Até na formação inicial dada nas ESE, para além do tronco comum inerente ao bacharelato no 1º ciclo, os futuros professores são licenciados apenas numa das variantes, que corresponde a um dos agrupamentos listados acima,  e toda a sua prática pedagógica, na generalidade das ESE, é feita no 2º ciclo da respectiva variante, não no 1º ciclo. Não resta, pois, nada que permita, por exemplo, a um licenciado em Educação Musical fazer integrar aprendizagens em EF.

Não se clarificando o que são ou quais são as áreas especializadas a que se reporta o articulado legal referido continuamos, pois, a falar de áreas curriculares em vez de “disciplinas” - e voltamos à EF colocamos três hipóteses de possíveis formas de leccionação. 

Hipótese 1: Um professor do 1º ciclo pode por lei ser coadjuvado por cinco a oito especialistas.

Se todas as áreas são, afinal, “dadas” separadamente por diferentes especialistas, de que modo seria possível realizar a globalização indicada na lei?

Neste caso, em lugar da globalização, não estamos perante o tradicional modelo curricular por áreas?

Sendo todas as áreas curriculares exercidas por outros, qual é a função docente que resta ao professor titular? 

De que modos pode o titular exercer a “responsabilidade de um professor único”, na presença efectiva mas não simultânea de vários outros docentes, os tais especialistas?

Hipótese 2: Um professor do 1º ciclo pode ser coadjuvado apenas por um ou dois especialista, incluindo o de EF.
Quais os critérios e a sua natureza para determinar a escolha dos especialistas?

O professor titular, em coerência com o modelo curricular por áreas, lecciona as restantes também como especialista, um especialista polivalente? Ou, em convivência com dois modelos antagónicos, o professor titular lecciona as restantes áreas curriculares segundo o modelo global?

Hipótese 3:  Um professor do 1º ciclo pode apenas ser coadjuvado em EF.

A formação inicial que o professor recebe (EMP/ESE/CIFOP) dá-lhe competência docente em todas as áreas curriculares, menos  em EF? 

Entre os programas de EF/EEFM e a  formação do docente do EP/1º ciclo, ao invés do que acontece com as outras áreas, existe uma incompatibilidade irredutível  e crónica?

Ainda quanto à questão do especialista adiantamos que já foram experimentadas, entre nós e em épocas diferentes, diversas variações do modelo especialista. Importa, pois, descrever suficientemente em que consistem tais experimentações e quais as suas relações com os programas então vigentes para daí retirar as respectivas ilações, o que fazemos no estudo da implementação de cada um dos texto programáticos. 

Igualmente nessa ocasião clarificamos a natureza, a finalidade e o sistema organizativo de funcionamento do EP, tal como se apresenta nos diversos programas, para deduzirmos da viabilidade técnica de hipotéticas soluções lectivas, como é esta  do especialista de EF. A nossa análise tem, naturalmente, de atender aos contextos reais das escolas do 1º ciclo, levantando-se, ainda, outras questões, onde já tocámos, sobre a lógica organizacional no interior do sistema escolar.

Sobre este último ponto somos levados a relacionar, desde já, no seguimento das questões colocadas, o referencial lógico subjacente à reivindicação do especialista para a EF no EP com o modelo disciplinar tradicional  que é comum ao  ensino secundário onde, aliás, tal modelo é mais notório: 

a) os programas apresentam-se sempre por áreas curriculares, com conteúdos sequenciais e de complexidade progressiva;

b) cada área curricular é dada por um especialista (funcionando tradicionalmente o professor do EP como especialista  polivalente
);

c) os horários escolares, de fixação obrigatória, apresentam-se por áreas curriculares com intervalos entre elas;

d) os exames, alguns muito solenes, e as provas de passagem de ano ou outros processos de controlar o funcionamento do ensino;

e) a metodologia caracterizadora apoia-se no método dedutivo, típico do modelo da racionalidade científica e, logo, da racionalidade pedagógica.

E, tal como no ES, no EP existem determinadas áreas curriculares ou áreas, socialmente mais importantes do que outras. O professor do EP é, durante décadas, avaliado pelo rendimento dos seus alunos nos exames e nas provas de passagem de classe, que incidem nas tais áreas principais e prioritárias (com uma pequena e inconsequente concessão em relação “à prova de desenho”), existindo actualmente outros processos de controlar exigências semelhantes. Por esta razão, o docente deste nível de ensino considera-se polivalente, uma espécie de multi-especialista, mas rejeitando mais uma pseudo-especialização numa área onde ninguém lhe faz qualquer exigência séria, como acontece com a EF.

Tais áreas curriculares prioritárias são, como sabemos, as de natureza cognitiva (Língua, Matemática, Ciências Naturais...), em contraponto com as áreas secundárias, mais ou menos decorativas e marginais, as de natureza motora ou corporal (EF, EM, TM, Desenho, Lavores).

Na sua aplicação genuína, este modelo disciplinar implica, necessariamente, a existência de um professor por cada área curricular (Pacheco, 1996). A organização escolar por áreas curriculares (“disciplinas”) adequa-se melhor à função tradicional da leccionação, que se justifica pela Teoria da Comunicação. A leccionação é, no fundo, um processo informacional, mais ou menos directo, entre emissor (o docente) e receptor (o aluno), com maior evidência de um sobre o outro. Tem-se em vista a reprodução pelos alunos, tão fiel quanto possível, dos conteúdos programáticos, para cujo sucesso contribuem as prévias demonstrações exemplares do docente e o seu controlo sobre o alcance dos fins imediatos. Emergentes deste processamento informacional temos, mais modernamente e como exemplos, a pedagogia comportamentalista e a psicopedagogia
, nas respectivas abordagens transmissivistas e construtivistas da aprendizagem que se identificam, respectivamente, com a teoria cibernética, na importância dada ao reforço e controlo da resposta, e com a teoria da representação mental, uma e outra, nas suas formas respectivamente mais fechadas ou mais abertas. Na aplicação pedagógica destas teorias, dá-se importância, nas primeiras, aos exercícios repetitivos com solicitação dos automatismos encefálicos, ou coloca-se em evidência, com as segundas, a elaboração de imagens cognitivas antecipadoras, com apelo ao nível consciente cortical, nas reacções ou respostas  dos alunos. 

O modelo curricular por disciplinas ou áreas, assenta no paradigma da racionalidade científica (Sousa Santos, 1998) o qual, de acordo com a mecânica newtoniana, o positivismo baconiano e o dualismo cartesiano, reduz a complexidade dos fenómenos dividindo-os em elementos mais simples que classifica em domínios científicos ou áreas do conhecimento. A ciência moderna emergente deste racionalismo fixa-se, assim, na redução dicotómica e na especialização restrita dos saberes (Sousa Santos, 1998).

A dicotomia exacerbada inerente a este racionalismo dá origem à sua própria crise, segundo Habermas (1984). Com efeito, na educação ao separar-se  factos e valores, meios e fins, política e administração, teoria e prática, mental e corporal, com desvalorização excessiva dos segundos termos em relação aos primeiros, reduz-se afinal, pela efectiva acção pedagógica, a ambivalênca à univalência, ferindo a própria lógica dualista e permitindo o surgimento, cada vez em maior número, de inovações de tipo global. A decorrente e continuada separação entre áreas académicas mentais ou cognitivas, e corporais ou motoras é exemplo deste racionalismo dualista em crise. Como já referimos, na base desta separação está o empirismo lógico, que é um processo cognitivista, reconhecendo como dignas de estatuto científico apenas as áreas curriculares mentais ou intelectuais. Veja-se que, para Descartes, o processo mental é manifestação da alma eterna de natureza divina. Ainda para ele, e por outro lado, o corpo é a componente humana corrupta e as suas acções perdem relevância, porque sujeitas à falibilidade dos órgãos e à subjectividade sensorial. Neste dualismo, alguma importância ainda dada ao corpo, mas sempre secundária, resulta da sua função de receptáculo da alma, vindo daqui os conceitos higienistas, com os exercícios físicos a darem robustez ao corpo e, daqui a necessidade destes serem elaborados cientificamente e aplicados de modo sistemático e racional, características estas tão visíveis na ginástica sueca. Efectivamente, nesta perspectiva, as áreas curriculares relacionadas com o corpo (EF, EM, TM), só são toleráveis se deixarem a mente elaborar os seus próprios processos, não a prejudicando com os fenómenos corporais negativos, como o cansaço e outros. É o que significará o célebre aforismo do filósofo romano Juvenal, no início da segunda metade do séc. I, influenciado por Platão:  mens sana in corpore sano. 

E como encargos pela racionalização dicotómica, segundo Brubaker, 1984 (in M. Waters, 1999:5), alcança-se a despersonalização das relações sociais, o refinamento das técnicas, o aumento da especialização e o controlo sobre os processos.

Em face do exposto, sobre a EF no EP enquanto prisioneira do racionalismo dualista, perguntamos o seguinte:

A EF é uma área com um “peso” demasiado específico, revelando no seu programa especiais exigências técnicas que requerem condições humanas e materiais próprias?

Pelas suas particularidades, a EF revela-se uma área curricular “à parte”, desinserida do quadro pedagógico geral e da realidade escolar?
A especialização da EF condena-a a um definitivo afastamento do quadro pedagógico e, consequentemente, aproxima-se dos enquadramentos técnicos e políticos operados fora da escola? 

Pelos atributos do modelo da racionalidade pedagógica, a EF, neste nível de escolaridade, só pode ser leccionada convenientemente por especialistas?

4. O FOCO NA MONODOCÊNCIA

Fora do quadro descrito atrás, quer os programas de ensino, quer os programas de formação inicial dos docentes, quer sobretudo as orientações expressas e, muito particularmente, a maior parte das acções de implementação da área promovidas pelos departamentos oficiais centrais, apontam para que seja o próprio docente a leccionar a EF, tal como as restantes áreas curriculares.

Recorde-se que para a actual LBSE, o ensino do 1º ciclo realiza-se no regime de monodocência, portanto, da responsabilidade pedagógica e administrativa de um só professor. É o modelo tradicional, e sempre assim foi, com uma excepção que não muda a questão essencial
. Recordamos o Artº 8º :

«No 1º Ciclo, o ensino é globalizante, da responsabilidade de um professor único,

que pode ser coadjuvado em áreas especializadas».
A parte do articulado que nós não sublinhamos pode ser entendida como um elemento legal acessório, uma espécie de concessão às intervenções governamentais, autárquicas, de clubes ou de federações desportivas, ou no enquadramento das escolas integradas do tipo 1, 2, 3, aspectos em que já tocámos.

Nesta perspectiva de monodocência, o professor único não se justifica por ser polivalente mas, sim, porque é um especialista em todas as áreas do programa. Mas quem o consegue ser? 

O que este docente deve possuir, do nosso ponto de vista, é uma preparação genérica, embora consistente, dos respectivos conteúdos e, fundamentalmente, uma elevada capacidade de aplicação metodológica dos mesmos, tendo em vista o carácter básico, ou estruturante, do primeiro nível da escolaridade obrigatória.

Já no início do século XX, António Sérgio (1918: 19) defende que:

 “O essencial é ter professores que saibam usar os bons métodos de ensino. Reparem que não digo: ter professores que conheçam bem os assuntos a ensinar; não digo mesmo: ter professores que conheçam bem as boas teorias de educação, lidas nos livros dos bons pedagogos”.

“Nenhum de nós ficará sendo um bom marinheiro por ler bons livros de...” 

A monodocência é o melhor regime lectivo para concretizar a globalização exigida. Também é o único regime docente que permite que o mesmo  professor  acompanhe os mesmos alunos durante quatro anos, sendo esta característica considerada ideal do ponto de vista formativo, desde que as interrelações pessoais sejam marcadamente positivas e empáticas.

O regime da monodocência baseia-se em argumentos psicológicos e sociológicos que não vamos aqui expor, mas que não só justificam uma pedagogia globalizante como permitem aplicações curriculares integradas. 

Dizemos atrás que o programa de 1990 parece estar organizado por “disciplinas” e não por “áreas”, sendo, neste caso, contraditórios com o regime da monodocência. E o articulado legal transcrito acima é claro: «No 1º ciclo, o ensino é globalizante, da responsabilidade de um professor único...». 
A globalização curricular, segundo Pacheco (1996), conduz às aprendizagens por unificação de conteúdos, independentemente das áreas curriculares. 

Desde os inícios do século XX que a globalização escolar, em alternativa ao ensino por “disciplinas”, é uma questão pedagógica em aberto, especialmente com dois dos mais destacados pedagogos desse tempo: John Dewey (1859-1952), nos Estados Unidos, e Ovide Decroly (1871-1932), na Europa. Ambos colocam a criança no centro da acção pedagógica, construindo a sua autonomia através da própria experiência no seu meio social e conforme as suas necessidades e interesses. Um e outro, como educadores pragmáticos, subordinam o pensamento à acção e, daí, procurarem métodos activos: método dos projecto (Dewey) e centros de interesse (Decroly). E, para ambos, uma das necessidades fundamentais é a recreação, por meio de jogos e de outros tipos de exercitação corporal.

Dewey, estabelece uma ligação orgânica entre a educação e a experimentação (T. Santos, 1971) - “learning by doing” - com característica essencialmente social. Para tanto, a sua doutrina assenta em três pontos principais que continuam actuais: o pragmático, realizado pela experiência real; o psicológico, colocando o aluno como sujeito da acção educativa; o sociológico, integrando a escola na sociedade. As experimentações dos alunos são  assumidas sob a forma de projectos (Planchard, 1973)
, técnica que o seu discípulo William Kilpatrick desenvolve e pelos quais se pretende ligar o ensino à vida, partindo de problemas autênticos. Os projectos, hoje ressuscitados como pedagogia de vanguarda, são de diversos tipos, nomeadamente de jogos e de excursões, e desenvolvem-se até à promoção da aprendizagem globalizada que, assim, substitui os programas formais. 

Decroly, na sua obra de 1929, precisamente sobre este tema, fala do fenómeno da “percepção dos inteiros sem distinção das partes” (Abbagnano e Visalberghi, 1982), que leva à substituição dos programas das áreas escolares por unidades de trabalho (Planchard, 1973). Ele inclui na percepção a afectividade, elegendo-a como elemento pedagógico concretizando-se nas actividades escolares em torno dos “centros de interesse” ligados às necessidades bio-psicológicas fundamentais da criança e que compreendem a recreação. No seu princípio de ensino global, Decroly suprime da escola as matérias tradicionais, substituindo-as por outras, como as actividades expressivas onde surgem a ginástica e os jogos educativos (Planchard, 1973). 

Mas um modelo global só pode realizar-se, repetimos, com a monodocência.

Importa também distinguir um método global (que toma o todo sem distinção de partes) da função sintética (na qual a síntese supõe a união das partes distintas). É esta advertência que nos faz Claparède, para evitar possíveis confusões, que, não obstante, julgamos persistirem, propondo a “percepção sincrética”, em que a síncrese é, segundo Piaget, a tendência para ligar tudo a tudo (Abbagnano e  Visalberghi, 1982)
, perspectiva assumida por Morin (2001
) como o «desafio do século XXI».

No método global, vai-se directamente, nos  exemplos das iniciações da leitura e do salto em altura, respectivamente, para as palavras e para a transposição da fasquia, ao passo que, no método analítico, parte-se das letras e das componentes motoras isoladas. A abordagem metodológica global nem sequer é inversa da analítica. Insiste na percepção do todo, residindo aqui o processus do verdadeiro conhecimento, o saber. Simultaneamente, dá autonomia ao aluno, deixando que ele chegue por si mesmo às componentes constituintes, ou partes, que depois identifica e associa noutros conjuntos, acabando por dominar os saberes formais das áreas escolares.

A globalização não é apenas pedagógica, consistindo num processo de desenvolvimento cultural (Waters, 1994: 154) que afecta o sistema geral do conhecimento, nomeadamente a educação vindo, nesta medida, a interessar um número cada vez maior de investigadores e de educadores. O conceito de globalidade associa-se e amplia-se nas perspectivas mais contextualizadas de tipo holístico, naturalístico e sistémico, pois que são variantes doutrinárias com a mesma base de apreensão do todo, tomado no seu ambiente natural, como um organismo ou sistema dinâmico, conferindo-lhe prioridade sobre os seus elementos orgânicos aos quais se chega, todavia, por um processo analítico.

Nesta linha, vamos referir um pouco o modelo dos sistemas de acção que postula um paradigma sistémico pelo qual, genericamente, se procura compreender o ser humano como ele é na verdade: uma pessoa em permuta constante com o seu envolvimento real, físico e social, ou contexto ecológico, também este sempre em actividade, produzindo-se trocas permanentes e mútuas “tendo em vista equilíbrios mais ou menos estáveis” (Barreiros & Sardinha, eds., 1995
),  sendo o sistema ao mesmo tempo totalidade em si mesmo e no seu exterior. Esta totalidade é, no fundo, um organismo lógico que “morre”, sendo substituído por outro, quando se verifica a transformação de uma parte do sistema a qual afecta, como reacções em cadeia, todo o conjunto, criando-se novas interdependências. Trata-se do “efeito de sistema” designado por Bourdieu (1969).

Na sua relação com o envolvimento, o ser humano capta directamente a informação (Barreiros & Sardinha, eds., 1995)
 necessária à sua acção por um processo intuitivo - teoria da percepção directa -, sem ter de recorrer à mediação de construtos  perceptivos, como na teoria do esquema (Schmidt, 1975, in Barreiros & Sardinha, eds., 1995:12-23)
 do modelo informacional (Gibson, 1979; Kugler, Kelso & Turvey, 1982). Tal relação percepção-acção controlada pelo próprio envolvimento sobre as estruturas coordenativas é a “affordance”
, segundo Gibson (1979).

Nesta perspectiva, a aprendizagem é realizada não só num processo global como de uma forma mais dinâmica, mais real e mais envolvente. A acção inerente  a esta teoria pode ser traduzida como movimento lógico, coordenado com o objectivo, com as propriedades do indivíduo e com o envolvimento, formando um todo. 

Como um sistema aberto que é, produzindo trocas regulares com o meio envolvente, espera-se que a escola seja regida por uma pedagogia filiada na globalidade. No entanto, pela razões gerais expostas, vemos que nela pontifica a “disciplinaridade”, ou repartição por áreas curriculares. E nestes dois extremos  - globalidade e “disciplinaridade”-, surge na escola, regulada pela sua reclamada propriedade de homeostasia dos conhecimentos, a interdisciplinaridade, conceito que, não reunindo ainda acordo tem, todavia, como denominador comum a integração dos saberes das diversas áreas escolares que, não obstante, continuam a existir por si, sendo, portanto, substituído por nós pela expressão integração curricular, nos seus dois sentidos
. Considerada moda pedagógica na última década de setenta a interdisciplinaridade deve ser compreendida como uma espécie de luta dos docentes contra a especialização e fragmentação do conhecimento científico e das áreas programáticas. 

No CPES e no ES, às razões gerais pelas opções “interdisciplinares” acrescentam-se, entre outras, tais como, a diminuição do número de horas lectivas de certas áreas, com sobrecarga dos curricula, por causa da inclusão de maior número de áreas, numa «aproximação de disciplinas com conteúdos semelhantes» (Pacheco, 1996: 82). 

Mas onde a integração curricular tem mais história é no EP, precisamente porque a monodocência é um modelo lectivo muito favorável à sua prática, podendo confundir-se, complementar-se e ligar-se com os procedimentos globais. Aqui, é uma processologia com vários interesses: o da economia temporal, “dando” simultaneamente algumas áreas com menor duração do que a soma dos tempos lectivos de cada uma delas; o de interessar os alunos para as próprias aprendizagens ao participarem em projectos atraentes; o de iniciar, consolidar e aplicar aprendizagens de forma concreta e com elevado empenhamento cognitivo e afectivo dos alunos. Não obstante os seus aspectos positivos encontramos, por vezes, propostas tidas como versões  interdisciplinares que nos parecem ser demasiado deformadoras, como é o caso  das aplicações de certos manuais comerciais de exercícios escolares, tais como os de “Expressão Dinâmica”, de inspiração galaica, onde a expressão corporal de um tema qualquer, por parte dos alunos, por exemplo, basta para o professor  “dar”  EF.

Não terminamos estas reflexões em torno da globalização pedagógica sem uma importante e perturbadora advertência de Giddens (1998). A globalização educativa, tão atraente e realizadora para alunos e docentes, é, afinal, para aquele autor, a outra face da mesma moeda onde está gravado o ensino disciplinar: a modernidade. Quer isto dizer que o paradigma da racionalidade científica, consequente da modernidade, se espraia para a educação, assumindo aqui, numa face, a divisão disciplinar e, na outra, a globalidade. É que esta globalidade, para Giddens, é um processo de desenvolvimento desigual, que se fragmenta na medida que introduz novas formas de interdependência mundial. 

Apesar de tudo, na actualidade e cada vez mais, o corpo, a matéria, o vivido imediato, ocupam o centro da  existência, a vida das pessoas com as suas variedades, intensidades, imprevisibilidades, originalidades... que elas reflectem como boas ou más, num processo dialéctico, numa simbiose acção-pensamento-acção, sem fronteiras filosóficas.

Desta digressão, com foco na monodocência, podemos extrair em relação à EF no EP/1º ciclo, as seguintes questões de fundo:

Partindo do princípio de que um dado programa é elaborado segundo uma única lógica (e não duas em simultâneo), como é possível existir nele, indistintamente, organizações curriculares diferentes, por separação de áreas e, ao mesmo tempo, por globalização, como parece expressar o Artº 8º da LBSE que transcrevemos?

Será que os respectivos programas de EF, tomam o corpo, com a sua acção, como um meio comparticipante da educação básica geral neste nível de escolaridade e, ao mesmo tempo se assumem, contraditoriamente, numa concepção tecnocrata do exercício físico transformado em fim em si mesmo? 

Numa perspectiva global da acção pedagógica, o corpo, com as suas actividades tão variadas é, ou não, um dos meios mais ricos e estimulantes de realização de projectos de integração curricular,  para a formação dos alunos e que os programas devem veicular ?

Existe uma metodologia de EF apropriada ao primeiro patamar da escolaridade básica com capacidade de concretizar as suas propostas programáticas, pelo próprio docente do 

EP, fazendo-o ultrapassar as próprias “barreiras” lectivas?
Encontrar respostas satisfatórias para tais interrogações é um dos desafios a que nos propomos.

5. O FOCO NO CONTEXTO GENÉRICO DO EP

Do que acabamos de expor sobressai uma identidade pedagógica própria do ensino neste primeiro nível da escolaridade obrigatória. Apesar de ele resultar do mesmo modelo cultural que dá origem ao ensino secundário (ES), hoje distendido para o ensino básico, e, por causa disso, existirem algumas e importantes semelhanças formais, também se registam entre ambos diferenças profundas históricas, metodológicas e, ainda, no âmbito da formação dos respectivos docentes, impondo as respectivas comparações uma séria reflexão (que não fazemos de um modo completo no presente estudo), entre outros domínios, sobre a natureza, a estrutura, a organização e a metodologia curricular, as condições de realização envolventes de cada um daqueles dois graus de escolaridade. 

Alguns aspectos destas diferenças, revelando o carácter muito específico do EP são abordados nos pontos antecedentes. E deles destaque-se o modelo pedagógico específico do EP, que consiste na leccionação de todo o programa por parte de um só docente, ao passo que, no modelo do ES cada área é dada por um professor especializado. Também no EP, ao contrário do que acontece no modelo do ES, o educador único pode, em princípio, acompanhar os mesmos alunos durante toda a primeira escolaridade obrigatória e, quando tal acontece, o longo contacto com esses alunos resulta num extenso conhecimento de cada um deles e do respectivo contexto familiar e social, conduzindo a um 

elevado empenhamento afectivo e escolar entre alunos e docente. Em consequência da monodocência, o processo de ensino-aprendizagem tende a ser interdisciplinar e mesmo global. No entanto, esta tendência infelizmente não tem sido uma constante pelos motivos que vamos esclarecendo em diversos locais.

No EP, o modelo organizativo seguido nos seus primórdios, no séc. XVIII, baseia-se no processo escolástico-jesuítico, evoluindo para uma forma que 

poderíamos designar por neo-escolástica industrializada, com o ensino de massas e a introdução de métodos mais centrados nos alunos. Quando, no século seguinte e segundo a mesma base, se cria o ES, este passa a constituir a referência do sistema escolar, como ensino de élite em que se transforma e a leccionação por áreas curriculares caracteriza a sua organização escolar, impondo-se como  norma pedagógica.

Esse estatuto de referência exercido pelo ES alcança tal hegemonia que o Ciclo Complementar do EP, vulgo 5ª e 6ª classes, quando é posto em funcionamento, mais de um século depois, segue o modelo do ES e em paralelismo com o CPES com o qual é, academicamente, equivalente. Como nos diz Gonçalves (1989: 6) : «quase tudo aproxima, na prática, o Ensino Preparatório (e Complementar) do Secundário e o afasta do Ensino Primário”.
Vamos considerar sinteticamente alguns desses factores contextuais, em cenários reais e sem preocupações de ordem, para nos ajudarem a formar as nossas perspectivas (Woods, 1979, in Apple, 1997: 26):

a) os edifícios escolares e os  materiais didácticos instituídos;

b) a superlotação das escolas;

b) a pobreza geral das populações;

d) o rendimento escolar;

e) a acentuada feminização  da profissão do EP;

f) o isolamento  do professor;

g)  os espaços escolares e as funções educativas.

Os edifícios do EP, depois de passarem a ser construídos independentemente da residência do professor, e para não falarmos de variados casos particulares, ostentam, ao longo dos tempos, tipologias onde abundam o género de repartição pública (Cebola, 1982)
. Primeiramente, o edifício escolar consiste, com residência, ou não, do professor, numa sala ampla, acrescentando-se, mais tarde, um pequeno vestíbulo e, progressivamente, um alpendre com retretes, onde geralmente falta água para limpeza, e, finalmente, logradouros à frente e  atrás. Com todos estes elementos e com mais salas (três a seis) e dois pisos, caracteriza-se a tipologia do Plano dos Centenários, do Estado Novo, cujos edifícios ainda proliferam por todo o país.  

Convem acrescentar mais alguns aspectos para se transmitir uma imagem de verdade acerca destes edifícios e das suas condições de funcionamento. Cada edifício, mesmo das tipologias antecedentes entrega-se, a partir de 1935 (Mónica, 1978), à administração pedagógica da respectiva direcção do distrito escolar com o seguinte material-tipo: uma mesa com cadeira para o professor colocadas sobre um estrado; um armário para material didáctico; quarenta carteiras (mesas de tampo inclinado, com assento incorporado), dispostas em quatro filas, em conjuntos simples ou duplos
;  um quadro negro de 1,20m por 0,90m; cartas e mapas geográficos; “caixa métrica” com uma balança décimal, um conjunto de pesos e outro de medidas, uma colecção de sólidos geométricos. O restante material, ou material de consumo e limpeza (livros de escrituração escolar, cadernos de classe, giz, apagador, tinta, vassouras, sabão, escovas de lavar o chão...) - bem como o pagamento de mão de obra para varrer a sala uma vez por semana e lavar o chão de madeira, mensalmente - é adquirido pelo professor, sendo reembolsado das despesas, feitas meses depois, pela respectiva Câmara Municipal, através de uma verba rubricada trimestralmente, mas desde que as facturas apresentadas não ultrapassem os valores estipulados. Essa verba é tão escassa que não dá para tudo, admitindo-se, impudicamente, que sejam as crianças e o(a) professor(a) a varrer e a lavar a escola, deste modo economizando e “cooperando em trabalho útil à comunidade escolar”
. Até aos anos sessenta, as salas não têm sistema de aquecimento (fogão de canto ou salamandra), ou ele não funciona. A colocação de vidros partidos ou de cortinas contra o sol nas janelas, os pequenos arranjos nas carteiras, na bomba manual de água e outros, são normalmente conseguidos após meses e anos de troca de ofícios e de diligências pessoais dos docentes. A escassez de edifícios escolares, a penúria dos meios didácticos e a pobreza confrangedora ostentada pelas crianças, em geral, é sempre uma constante. As salas de aula chegam a atafulhar-se ao mesmo tempo, com 50, 60 e até 80 alunos de todas as classes, bem comprimidos aos pares e trios em cada carteira. 

Mais tarde, em pleno boom demográfico, apesar do elevado acréscimo do número de edifícios, com alguma redução da ratio professor-aluno, assistimos a um elevado aumento da quantidade de utentes por sala, que chega a comportar três turmas seguidas diariamente
, piorando as condições de trabalho e o estado higiénico
.

As instalações sanitárias são muito precárias ou nem funcionam. Os edifícios mais comuns enquadram-se na referida tipologia
 do Plano de Centenário (PC), comportando variações quanto ao número de salas de aula, mas compreendendo sempre um alpendre posterior demasiado pequeno para todas as crianças nele se resguardarem da chuva e muito insuficente para aí se  fazerem jogos, comportando também as retretes, muitas das vezes sem água, exalando, por isso, fedor quase insuportável. Os logradouros anexos à frente e atrás da porta principal de entrada são, em regra, muito pequenos, com obstáculos e chão ora lamacento, ora pedregoso e nunca tratado, sendo por vezes melhorados pela iniciativa dos professores.

A tipologia que sucede à dos PC, e com ela convive tibiamente, nos anos setenta, é a denominada P3, ou de área aberta, inspirada na escola personalista espanhola, comportando um certo número de conjuntos de salas, ou áreas, contíguas, mas sem paredes separadoras, cada uma delas destinada a funções especializadas para trabalhos manuais e estéticos, para experiências laboratoriais, para leituras e composições escritas, etc., por onde circulam  duas ou três turmas de alunos com os respectivos professores localizados conforme a sua competência vocacional - daqui a designação “área aberta”. Para além de dispor de sala de professores, de uma área interna coberta entre os conjuntos de salas e de logradouros maiores e, por vezes, com algum equipamento lúdico, esta tipologia não surge para minimizar a falta de leccionação da EF que, no entanto, se pode facultar, hipotética e teoricamente, no mesmo sistema organizativo e vocacional pensado para as áreas abertas. Sobre as escolas P3 deixamos mais uma referência para questionar sobre os argumentos de quem advogue que são as condições materiais, de per se, que melhoram as performances. Neste, como em tantos fenómenos educativos, é necessário mudar antes, ou simultaneamente, as mentalidades dos docentes, para  evitar a neutralização de investimentos, como o das P3, em que o individualismo, sintoma de outras dificuldades pedagógicas, levou à divisão da área aberta “construindo-se paredes”  com armários e passando cada docente a funcionar como estando  na “sua” sala, com a diferença de tudo se ouvir de uns para outros lados.

Raramente vemos pátios nos edifícios do EP possuirem dimensões para alguma prática lúdica e, menos ainda, desportiva, não dispondo, senão excepcionalmente, de qualquer equipamento destinado à EF ou à simples recreação.

Porém, em face destas más condições gerais de exercício docente e da ausência de meios específicos minimamente adequados torna-se claro que o poder instituído não está interessado em que haja, de facto, EF no EP, apesar de ela figurar,  com alguma hipocrisia, nos programas. 

Uma outra questão de fundo, em especial nos meios rurais, é a relacionada com as depauperadas condições sócio-económicas das populações até meados dos anos setenta. Nesses meios sociais, a actividade dominante é a agricultura de tipo doméstico praticada por todos os elementos familiares, considerando-se abastada a família que têm vários filhos para contar com muitos “braços de trabalho”. Também as crianças são trabalhadores da economia doméstica, que têm de “merecer” o seu comer, e isso mesmo lhes é dito com certa frequência e como um valor a preservar. Os seus trabalhos estão de acordo com o sexo e o tamanho, numa clara perspectiva do homúnculo: levar o “jantar” aos pais no campo; guardar gado; colocar ração nas manjedouras; dar de beber aos animais domésticos; limpar os currais; ir à frente dos bois; carregar o carro; cortar mato;  encher as talhas com água da fonte, cântaro a cântaro; lavar a roupa, pô-la a secar, recolhê-la e cosê-la; ajudar a regar o milho e as hortaliças; cortar uvas; apanhar as vides e os carolos; descamisar milho...

Ainda na década de sessenta, ir à escola significa fugir ao trabalho: “é para mandriões”. Nesta altura, fazer cumprir a obrigatoriedade escolar é um esforço inglório do professor, apesar de a lei nesse sentido dar poder ao docente para, teoricamente, mandar pagar multas (liquidadas nos tribunais)  e recorrer à GNR contra os pais dos absentistas. 

Em princípio, se o professor não “bate” demasiado as crianças gostam de ir à escola, por causa das ocasiões proporcionadas para brincar e conviver e, sobretudo, para escapar a um certo número de trabalhos agrícolas, mas raros gostam de “puxar pela cabeça”.

O estado com que se apresentam na escola, em especial os rapazes é deplorável, independentemente de os pais terem mais ou menos posses: insuficiente alimentação; ausência de agasalhos e de calçado e  mínima higiene pessoal
. 

Com tais condições de trabalho, em especial o elevado número de alunos, as várias classes por turma e as condições sócio-económicas dos alunos, o docente vê-se em grandes dificuldades para “cumprir” os extensos e rigorosos programas existentes até meados dos anos setenta. Não esqueçamos que o professor é avaliado anualmente pela autoridade escolar em função do chamado “rendimento escolar”, que resulta do número de aprovações dos seus alunos no final do ano lectivo, independentemente das condições sociais e materiais existentes, da sua experiência profissional, dos alunos repetentes ou de quaisquer outras razões. Estamos na era da quantidade sobreposta à qualidade. É o ensino de massas, artesanal-industrial, com a pedagogia das rotinas, em que o professor, qual mágico, se torna capaz, por exemplo, de “dar ditado” eficientemente às quatro classes ao mesmo tempo
. É também o tempo em que o mestre é respeitado e impõe a sua autoridade, mesmo à custa do castigo corporal, aliás aplicado paternalmente e a pedido das famílias. É o ensino tradicional no pleno dos nossos dias. 

Nestas dificuldades e exigências docentes, não resta tempo sequer para acompanhar os alunos nos intervalos (utilizados para ver trabalhos de casa ou provas-treino), quanto mais para “dar” aulas de EF. 

Esta escola tradicional vai, todavia, mudando graças às consequências económicas da emigração e da migração dos campos para as cidades, da televisão, da guerra do ultramar e de outros factores.

Embora possamos tomar o período entre 1958 e 1968 como tempos de mudança  nos costumes ancestrais
, na qualidade de docente do EP no primeiro ano do nosso exercício profissional numa escola dos arrabaldes de Leiria, em 1962-63 travamos luta contra o absentismo e, apenas quatro anos depois, em 1965-66, numa escola rural a cerca de 12 Kms daquela cidade já não temos o mesmo problema.

Política de desqualificação do ensino em geral, e do primário em particular, é a seguida paulatinamente em múltiplos aspectos, ano após ano, pelo Estado Novo, particularmente entre 1926 e 1940, período de maior afirmação do Regime. 

Neste período em particular, assistimos, ao que Apple (1997) chama ideologia de género, à opção governamental pelas mulheres como docentes maioritárias do EP arrastando todo um conjunto de aspectos de desqualificação da profissão de ensinante: mão de obra mais barata, em especial com as regentes; manutenção duma segunda profissão, a de doméstica, a requerer outros cuidados, com desvio das preocupações educativas; pedagogia maternal, aligeirando a penúria e as más condições do ensino; nenhum interesse pela EF, coisa de homens.

No seguimento, produz-se, sucessiva e gradualmente, legislação para a   minimização possível do EP. Dá-se a redução drástica dos programas do EP, com o estabelecimento de objectivos mínimos, em 1929
. Reduz-se a escolaridade obrigatória para três anos, em 1930
. Criam-se os tristemente célebres “postos de ensino”, transformados em “postos escolares”, para o 1º grau, em 1931
. Revivifica-se o arcaico LEC (ler, escrever e contar), em 1936
. Amputa-se a 4ª classe do EP, reduzindo-o para três anos
. 

Ora os docentes dos “postos de ensino” são mulheres, as regentes escolares, que para além de comprovação de irrepreensível comportamento pessoal se sujeitam a um exigente exame de admissão do tipo da 4ª classe com distinção. Também a maioria das escolas do EP são leccionadas por mulheres. Entre 1926 e 1940, havia 2713 professores e 7442 professoras. E, em 1940, dos 2882 postos escolares 2408 são leccionados por regentes escolares femininos e, de entre todos os docentes do EP, 18% são regentes escolares (Rómulo de Carvalho, 1996: 771). 

Uma outra face importante desta feminização docente no EP revela-se logo que o governo reabre as EMP, em 1942. Fica estabelecido que dois terço dos lugares de alunos destas escolas de formação de professores destinam-se ao sexo feminino
. As professoras passam depois a poder concorrer a escolas femininas, mistas e masculinas, enquanto que aos professores apenas se lhe consente o concurso a escolas masculinas, condições que permanecem até à primeira metade da década de setenta. É uma discriminação sexual de sinal contrário àquela que conhecemos mais recentemente.

Para os mentores desta ideologia do género, as mulheres são dóceis, interessam-se mais pelos sentimentos pátrios, colaborando com a Obra das Mães para a Educação Nacional e a Mocidade Portuguesa Feminina, para além das  vantagens referidas antes. 

Um dos meios eficazes para o controlo político da educação, seguindo, aliás, a tradição, consiste em isolar o/a professor/a naquelas escolinhas dos termos das povoações, não permitindo permutas, nem abrindo concursos. Conforme a distância dessas escolas à sua terra, a possibilidade de alojamento e a facilidade dos meios de transporte,  o/a docente tem normalmente três opções: (a) fixar-se na localidade da escola, por um ano ou mais; (b) ir aos fins de semana “a casa”, aproveitando para algum convívio familiar e social e para transportar os materiais para a confecção das suas refeições, para isso não se poupando a amargurados esforços de longas viagens; (c) deslocar-se diariamente, por vezes usando no mesmo dia, obrigatoriamente, variados meios de viagem - de combóio, de autocarro, de bicicleta, a pé, de táxi e, muito raramente, de automóvel, este, normalmente compartilhado com outros colegas. O ideal da política educativa, fomentado nas aldeias e vilas, é a existência da tal trilogia padre-médico-professor; e o professor, para aumento do seu prestígio, é investido dos cargos de juiz de paz, mordomo da principal confraria, presidente das mesas de voto, chegando, por vezes a vereador camarário e, mais raramente, a presidente do município.

Outra forma de isolamento, esse comum nos tempos da ditadura, é proibir a reunião de mais de duas pessoas em locais públicos e suspeitos, o que não é de todo conseguido. Não pode, porém, impedir-se  os/as docentes de escolas com várias turmas de conversarem às horas de entrada, de saída e durante os intervalos sobre as suas vidas, as suas povoações, as condições de existência... e, só em absoluta necessidade, de assuntos de serviço. 

Em poucos anos, a escola transforma-se num outro espaço social: um espaço de transição entre o ruralismo e o urbanismo, com fuga aos trabalhos braçais.  Efectivamente, com a progressiva concentração da população nos centros urbanos,  o exame da 4ª classe vai dando acesso a certos empregos nas cidade, tanto melhores quanto mais estudos tiverem para além do EP. A escola do EP passa, enfim, a ser factor de promoção das pessoas e os seus exames são um capital de investimento.

Em termos estritamente educativos, porém, a escola continua tradicionalmente a ser um espaço fechado à realidade exterior, objecto de tantas críticas desde há décadas. Mas é um espaço que encerra outros espaços contraditórios.

Segundo essa tradição, a escola é a sala de aulas, onde se realizam as nobres tarefas de ensinar e de aprender as matérias que interessam para a vida futura dos alunos. Ir para a escola é ir “pra dentro”, para a sala. Saír da escola é regressar a casa, “comer no recreio”, “ir à retrete”, ou ir “brincar pró recreio”. Tradicionalmente, os dois espaços principais nos edifícios escolares do EP/1º ciclo são, pois, a sala, o local mais importante, e o recreio, um sítio acessório. 

Tais designações generalizando-se, desde há muito, são utilizadas correntemente mesmo por especialistas em educação. Nós condenamos esse uso e denunciamos a contradição implícita nestas designações, deixando todavia para mais adiante o seu enquadramento numa análise mais profunda.

Por agora, convém sobre esta questão dizer algo mais. Pois bem, quer a sala, quer o pátio são espaços físicos, com formas estáveis e duradoiras,  independentemente do uso que se lhes dê ou não dê. Já a escola não é genuinamente um espaço físico, como na Grécia Antiga, mas é substancializada em espaços como a sala, o pátio e até no meio físico natural e social, conforme  hoje se deseja.

Aulas e recreios, tal como escolas, não são espaços físicos, são atitudes humanas pedagógicas e simbólicas, instáveis e passageiras. Arbitrariamente pode dar-se aulas no pátio, na feira da localidade, na oficina do oleiro (e nós demos algumas, excepcionalmente) e recrear-se na sala (tantas vezes os alunos o fazem, na ausência do docente). 

Outra contradição aqui arrastada e que serve de apoio à anterior é a da aula como sendo oposta ao recreio. A aula radica-se na concepção de seriedade do acto de transmissão dos conhecimentos e o recreio na ideia de brincadeiras, com a sua actividade motora, a sua algazarra, a sua alegria, como sendo coisa supérflua.

O carácter sério e o lúdico às vezes parece que invertem de lugar: infelizmente, há hoje “técnicos” que vão às escolas “dar” lições sérias de iniciação a variados desportos e há professores que felizmente dão aulas com jogos, com brincadeiras, com alegria compartilhadas e, logo, com maior sucesso.

No ES, os termos sala e aula têm a mesma conotação, mas o pátio já não é somente o recreio: é o intervalo, é o campo de andebol ou de basquetebol. Em muitas escolas do EP encontram-se ainda montadas balizas fixas de andebol e postes de basquetebol, distribuídas no passado em grande profusão e, nem por isso, o pátio deixa de chamar-se apenas, e só, recreio.

Nós defendemos o (bom) nome das coisas: sala e pátio, como formas físicas, não devem confundir-se com aula e recreio, que são formas pedagógicas, ou atitudes humanas. A dicotomia, a que nos reportamos no início, entre espírito e corpo, consequente ao dualismo cartesiano expressa-se, afinal e como não podia deixar de ser, em todos os aspectos da realidade escolar. A separação entre sala e pátio, aula e recreio, sério e lúdico, e entre outras, como teoria e prática, interior e exterior, cognitivo e motor..., com relações intrínsecas entre os termos da mesma natureza, espiritual e corporal,  radica-se no pensamento dos docentes e pertence à cultura dominante construída no paradigma da racionalidade científica que separa, digamos para resumir simbolicamente, a testa da mão. 

Não é muito difícil, assim o julgamos, rejeitar tais dicotomias como desfasadas e até inibidoras de pedagogias mais dinâmicas
. Maior dificuldade será, a nosso ver, mudar toda uma cultura impregnada na sociedade. Por exemplo, ainda ouvimos na actualidade Ministros da Educação falarem de “instrução primária”, do “professor primário” ou da “4ª classe”, expressões suprimidas oficialmente desde  há várias décadas. 

Portanto, no sistema de ensino, por causa da cultura que o inspira, há áreas consideradas mais importantes, as tais dirigidas à mente, ao comportamento cognitivo. E existe, consequentemente, não o esqueçamos, um conjunto estratégico de apoio ao sucesso delas: manuais e cadernos de exercícios de aquisição obrigatória ou recomendada; espaços próprios e acomodados para o ensino dessas áreas curriculares (salas de aulas com carteiras/mesas, tinteiros, quadro-negro, etc.). A questão dos auxiliares didácticos, livros recomendados e materiais existentes ou ausentes, releva o tipo de controlo técnico exercido indirectamente pelo aparelho estatal sobre a educação e é questão pedagógica importante, segundo Apple (1997), nomeadamente na desqualificação dos professores. Efectivamente, o docente menoriza-se perante o material que “diz” o que ele e alunos devem fazer, como e quando, limitando-se o docente a passar trabalhos para casa, a corrigi-los no dia seguinte e ainda a passar outros para serem executados na sala, mesmo copiados, enquanto o professor se ocupa de outras coisas, em rotinas constantes, inferiorizando o profissional e aproximando-o do monitor ou regente escolar.

Pode alguém dizer que a EF no EP está livre deste controlo e, assim, não desqualifica o professor por ausência de materiais específicos que suscitem, como no ES, os exercícios considerados apropriados. Não afirmamos isso antes de procedermos à análise prevista dos programas e de verificarmos se contêm descrições de exercícios com exigência de condições e de técnicas de execução, acompanhados de orientações metodológicas, que podem ser, afinal, tão desqualificadoras da função docente, ou mais, do que a resultante dos livros e manuais. Tratar-se-ia, nesse caso, de um controlo técnico incorporado na estrutura programática através da metodologia curricular  e cuja ideologia seria revelada  pela forma de organização do ensino realizado ou ausente. 

Os problemas que lançamos neste ponto reforçam, muito acentuadamente, a exclusão da EF do EP por parte do sistema educativo. Mas, paradoxalmente, não a excluem totalmente.

Ao longo de muitas décadas assistimos a uma actividade motora natural por parte dos alunos do EP. Falamos dos jogos tradicionais para rapazes e das rodas cantadas para as raparigas, praticados sempre espontaneamente em certos momentos, como antes do início diário das aulas, nos seus intervalos e à hora do almoço (ou jantar), com um vasto reportório repartido, por moda secular, ao longo do ano. Afinal, há jogos para tudo: para impor os “chefes” naturais,  para mostrar (e desenvolver) força, rapidez, habilidade, loucura, pontaria, controlo, matreirice, “sabença” e até para “piscar o olho” às raparigas e corresponder aos mais subtis galanteios. Para dar uma melhor ideia do peso tradicional destes jogos, podemos dizer que o programa de 1919 contém uma lista de 66 jogos para as cinco classes de então, sendo 36 diferentes. Se a estes juntarmos as possíveis variantes, sempre em inovação, ficamos com um reportório lúdico muito substancial.   

Encerramos este ponto igualmente com mais algumas questões:

Apesar de todo o sistema do EP contrariar a EF e da inibição criada pelo mito desportivo é possível ainda um certo regresso regular às nossas escolas de jogos tradicionais, de rodas cantadas e de outras práticas lúdicas sem especiais requisitos técnicos? 

Com inspiração em jogos tradicionais e em actividades lúdicas simples e mais actuais é possível hoje fomentar, desenvolver, modernizar e adequar às necessidades formativas do EP uma panóplia de novos jogos que entusiasme os alunos e cumpra os objectivos educacionais?

Não serão as práticas lúdicas elementares mais adequadas à feminização docente do EP e às condições gerais de contexto das escolas do EP?

Tais práticas lúdicas podem, ou não, ser consideradas como conteúdos genuínos, ou específicos, de EF no EP, não obstante as suas reduzidas exigências técnicas?

E as escassas exigências técnicas das práticas lúdicas simples não podem conduzir indirectamente às técnicas desportivas?

Ou, pelo contrário, a EF no EP contém uma acentuada especificidade impondo-lhe um determinado carácter técnico, que deve ser preservado e defendido contra práticas lúdicas elementares, sem estatuto dignificante para a área, como os jogos de tipo tradicional ou outros?

Tal carácter técnico será realizável essencialmente através do desenvolvimento precoce da  prática desportiva?

Para a realização de tais práticas, e sendo necessárias condições e meios materiais e humanos de que as escolas não dispõem, onde e com quem se concretiza esta área escolar?
Estas são, entre outras possíveis, questões que interessam actualmente toda a sociedade e sobre as quais nos podíamos deter longamente, caso não extravasasse  os propósitos deste trabalho.

O corpo, por causa do dualismo cartesiano já referido, parece surgir na EF (ou EEFM) como um excesso de bagagem curricular ou como uma complicação lectiva, extensível a outras áreas corporais como a EE Musical, a EE Plástica e a EE Dramática.

O problema de fundo da EF, na nossa opinião, resulta da quase nula importância que a escola concede ao corpo. E tal posição emerge da matriz cultural da nossa civilização - o já referido paradigma da racionalidade - que os poderes políticos reflectem e defendem. Neste sentido, o corpo parece tornar-se também num objecto dispensável. Por agora, fica bem sublinhada a nossa denúncia deste problema, deixando para outra ocasião uma mais conveniente abordagem epistemológica que ajude o trilho na “planície da verdade” (Lapassade et al., 1982: 20). 

Por outro lado, a própria função essencial do EP muda radicalmente desde os propósitos de simples alfabetização, à instrução terminal, até à formação inicial e básica dos dias de hoje. Consequentemente, porque não haviam de mudar os programas curriculares de EF? 

Em que consiste, afinal, um currículo, com os seus conteúdos, com a sua avaliação? Quais as diferentes percepções de programa, as principais controvérsias acerca deles, o seu lugar no quadro geral do discurso político e administrativo, como nos lembra Skilbeck, no seu relatorio para a OCDE (1987)?

Vamos tentar encontrar as necessárias respostas sobre teoria curricular ao longo do  enquadramento metodológico que fazemos no segundo capítulo. 

Terminamos este capítulo com uma das perspectivas de Popper (1992) pela qual não há saber sem problemas e sem teoria, eles surgidos de confrontos entre as nossas convicções e a realidade, e ela acolhendo os problemas de investigação em quadros de referência. 

CAPÍTULO  II

PERCURSO METODOLÓGICO

Introdução

Tal como já expusemos anteriormente, o estudo dos programas oficiais de EF do EP em vigor entre 1960 e 1990 constitui o corpus essencial desta dissertação. Neste capítulo, vamos apresentar e justificar o esquema organizativo para o desenvolvimento metodológico desta parte do nosso trabalho. 

Nos nossos propósitos introdutivos avançámos algumas das razões sobre a escolha dos programas como objecto deste estudo. Aí, entre outras, e seguindo as opiniões dos autores indicados, dizemos que o estudo dos programas não só põem a nú a instituição escolar, revelando dela aspectos mais escondidos, como constituem território de acção política e de mudança educativa.

Agarrando nestes pontos e no entrecho de algumas das questões de fundo já postas, parece-nos oportuno dizer, sobre tais âmbitos, algo mais com possíveis repercussões metodológicas.

Como ponto inicial, partimos da natureza da escola actual que, na sua inspiração filosófica, na sua organização pedagógica e na sua forma, é uma escola de massas, filha do positivismo e do racionalismo filosóficos, tal como temos vindo a dizer.

Ora, nesta escola o centro é o programa, não já o professor nem, muito  menos, o aluno. O papel do professor muda, pois, desde o antigo modelo escolástico e de autor das lições
 - o magister dixit
 -, passa a zelador e executor de programas concebidos por outrem, sob encomenda governamental. Portanto, um dos valores da nossa escola, continua a ser a transmissão fiel das matérias programáticas, processo que apela às funções mentais superiores dos intervenientes. E, como acto sério em que é tida a transmissão dos saberes contidos nos programas, absorve os esforços diários da escola e elimina  pontos de fuga, não cognitivos, como o ludismo e os jogos, uma vez que a criança, cada criança, deve conduzir-se com seriedade, como um homenzinho, ou um homúnculo
 .  A escola, no seu todo e com os seus currículos em especial, é, para Bourdieu e Passeron, 1965 (in Mónica, !978: 25), “uma agência fundamentalmente conservadora, reproduzindo a hierarquia social, através dum processo aparentemente neutro”.
O estudo dos currículos como conteúdos das aprendizagens realizadas pelos alunos ocupa hoje uma parte muito importante das investigações em educação. Mas esses estudos não têm tomado, suficientemente, como ponto de partida os currículos formais ou programas oficiais que, por sua vez, constituem o modo como os profundos interesses educativos do Estado se tornam visíveis para o interior da escola e a ela são confiados para a formação dos cidadãos.

Efectivamente, o estudo dos programas é cada vez mais pertinente, pela sua capacidade de inculcar, além das ideologias políticas e em coerência com elas,  formas de pensar e processos de agir, isto é, modelos de cultura. Para tanto, os programas veiculam pedagogias, determinados métodos, conjuntos de técnicas e reportórios de saberes, provocando simultaneamente constantes relações muito subis entre os seus elementos nucleares.

E essa capacidade revela-se num Estado forte, centralizador e neoconservador, que revivifica a tradição, com os seus valores morais e o seu patriotismo, vertidos nos programas comuns e nacionais e respectivas avaliações orientadas, segundo a meritocracia e a eficiência, para a selecção das élites dirigentes (Apple, 2000). Igualmente se revela num Estado fraco, descentralizador e neoliberal, onde o referencial educativo é o homo economicus e onde o sistema educativo se torna numa instituição de investimentos das empresas multinacionais, cujos interesses são protegidos subrepticiamente pelos programas flexíveis e regionalistas, cujos frutos todos podem supostamente colher (Santomé, 2000). Ainda se mostra num Estado semi-forte, envolvido na dinânica social pelo conservadorismo neoliberal que chama os pais às responsabilidades educativas (de algum modo subvertendo o seu papel paternal), intervindo até no desenvolvimento curricular (Gimeno, 2000), segundo as próprias ópticas de consumidores e não na defesa dos interesses comuns. Nas perspectivas neoliberais em que a educação é um dos fundamentos do edifício económico, segundo Pacheco (2000a), os programas desempenham a função de reguladores da racionalidade de mercado. 

Tudo isto perpassa sobre as formas explícitas e sob os modos implícitos nos diversos discursos programáticos, ao longo de trinta anos, os quais escapam à simples leitura dum professor razoavelmente experiente e interessado em conhecer os aspectos da sua profissão. Impõe-se-lhe, portanto, um trabalho de interpretação e de desocultação, para que ele possa tomar consciência do seu efectivo lugar no sistema e do seu concreto papel de reprodutor ou de criador cultural.

Por outro lado, pelos programas podemos chegar melhor ao conhecimento dos métodos que os determinam e do entendimento das nossas numerosas reformas educativas, uma vez que a face mais visível destas e por vezes a única são, como nos diz António Sérgio (1918: 18), os programas e a organização do ensino. 

São motivos que nos levam a tentar conhecer os variados quadros de referência que enformam os diferentes textos programáticos, para melhor compreensão dos complexos fenómenos educativos actuais. E, naturalmente, dentro destes fenómenos interessa-nos, sobretudo, tentar saber quais os conceitos de EF para o EP que atravessam as três décadas do nosso estudo e se nesses programas pode, ou não, residir alguma causa, e qual, da ausência  generalizada da leccionação desta área.

Integra o nosso estudo programático, conforme foi oportunamente apresentado, a contextualização político-educativa de cada um dos programas visados e a implementação da EF suscitada em torno deles, bem como, o levantamento e  a descrição dos investimentos curriculares anteriores e ainda e como estudo central, a própria análise do cada texto programático, segundo as preocupações já enunciadas, tendo sempre em vista as continuidades e as rupturas das políticas educativas e dos conceitos de EF.

Este estudo, em tais âmbitos, acaba por nos conduzir à construção parcial da história curricular formal da EF no EP, entroncando esta, em certos aspectos, na história geral da EF e mesmo na nossa história da educação. Estas dimensões históricas, implicando-se mutuamente, colocam-se dentro de uma pedagogia crítica, de natureza prática e de fonte social, para além da sua dimensão académica, e é assim que vamos assistir nesta área da EF do EP, por exemplo, a investimentos pedagógicos relevantes e únicos na história das nossas áreas curriculares. Portanto, nós acabamos também por fazer, para além da análise dos programas e com ela, em certa escala, uma reunião dos dois tipos de investigação histórica, a curricular com a geral, no nosso país e no tempo considerado. A análise dos textos programáticos vigentes em trinta anos resulta num trabalho de história curricular, e a caracterização dos contextos político-educativos com as acções de implementação da EF, em torno de cada um desses 

programas, é um labor histórico da educação em geral e da EF em particular, ao longo de três décadas.

Temos presente a recomendação de Nóvoa, 1987 (in, L. Carvalho, 1999: 62) no sentido de “não perdermos de vista o processo sócio-histórico de construção de um corpo específico de conhecimentos e de técnicas, e de um conjunto de normas e valores da ocupação docente”. Realmente, a EF em geral e o EP em especial, mostram-nos uma história de lutas, de conflitos e de contestações geradoras de uma consciência colectiva activa e reflexiva, que fazem do professor do EP e do professor de EF referenciais e líderes pedagógicos (não obstante as excepções negativas), que marcam os próprios avanços na reflexão dos problemas gerais da nossa pedagogia. 

Efectivamente, os estudos históricos do currículo escolar são um elemento fulcral de uma investigação sobre a compreensão do passado para o melhor conhecimento das  realidades e das mudanças educativas actuais (Musgrave, 1988; Goodson, 1998b). Nestes âmbitos, Kirk (1992b) refere que a história curricular da EF não tem feito parte da sua história geral, uma vez que os estudos nesta última não se têm preocupado, ao contrário de na primeira, com os processos de selecção, de organização e de distribuição do conhecimento na escola e ao nível dos programas de EF e também pouco se vem interessando em localizar as tendências contemporâneas e a definição do conhecimento útil e real desta área curricular. A história do currículo, quanto ao mesmo autor, é mais produtiva do que a história da EF, por esta estar mais preocupada com os contributos dos grandes metodólogos, as narrativas e cronologias dos acontecimentos invulgares, ficando por explorar, mesmo no âmbito duma história geral, o desenvolvimento da EF escolar e da actividade física das classes médias e dos grupos étnicos e sociais e a evolução da actividade física desde os exercícios e o treino físico até aos programas intensivos de hoje. Ainda para aquele autor, a história do currículo, que se inicia com as preocupações do presente, questiona as ortodoxias, coloca em primeiro plano os processos de mudança, evitando, assim, o erro de reprodução do passado nos contextos do presente. 

Interessante é a opinião de Reid, 1978 (in D. Kirk, 1992b, cap. 8, 210-230), que vê a investigação histórica do currículo, tomado no sentido amplo e aplicativo, como uma actividade política por natureza, a partir de práticas de educação na escola.

Sobre este corpus, procedemos a uma análise pragmática
 e histórica dos programas desenvolvendo uma investigação de natureza qualitativa e de base documental, na senda percursora de Thomas e Znaniecki, 1927 (in Bogdan e Biklen, 1994: 27)
. Uma vez que, ao introduzir o nosso trabalho, colocámos em confronto concepções corporais radicadas nas filosofias aristotélica e platónica, convém agora recordar que é também nessas raízes culturais que a investigação qualitativa se baseia, em contra-ponto com a investigação quantitativa. A nossa opção metodológica, sendo feita pelo paradigma qualitativo, é coerente com a inclinação que temos manifestado por uma perspectiva humana inspirada em Aristóteles, na qual o corpo é inseparável da pessoa, definindo o espaço onde ocorrem as relações acção-pensamento-acção e, simultaneamente, evidenciando conceitos de EF que nos parecem mais adequados ao globalismo pedagógico e à monodocência, possíveis e desejáveis no EP/1º ciclo.

A abordagem qualitativa não é apenas uma opção pessoal mas uma orientação também determinada pela natureza do nosso estudo, já que fazer história é, como realça James Hexter, 1971 (in, D. Kirk, 1992b, cap. 8, 210-230), um exercício interpretativo e esta metodologia baseia-se na óptica do próprio investigador. De facto, no campo do nosso trabalho, objecto e sujeito interagem

sob a infuência dos contextos de cada programa e, naturalmente, dos valores levados por nós para a investigação e que vão, conforme Guba & Lincoln, 1985a (in Rodrigues, 1993: 40) desde a escolha e definição das questões e do paradigma orientador até à descrição da teoria de suporte para a recolha e interpretação dos dados, bem como às reflexões finais.  Aquela interacção actua em função de um todo, cada todo programático, que procuramos conhecer melhor analisando os elementos  nas suas relações e no interior do respectivo corpo de enunciados, um corpo mais vasto que compreende cada plano de estudos com as suas grandes metas educativas e as suas doutrinas pedagógicas subjacentes. Esperamos acompanhar as possíveis linhas de continuidade e de ruptura das várias políticas educativas e deduzir, das eventuais intervenções governamentais sobre o status
 da EF, ideologias educativas, processos sociais e outros que nos ajudem a explicar a segregação e marginalização
 da EF no EP.

1. PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS

Esta nossa investigação é elaborada a partir de pressupostos metodológicos dos tipos doutrinários e operatórios, que vamos referir. 

1.1. Pressupostos doutrinários 

1.1.1. A ideologia

Seguindo D’Hainaut (1980: 42-46), partimos do princípio de que não há currículos neutros, tal como a educação e a escola também nunca são neutros, pois que neles penetra a filosofia, a cultura, a economia e a política, conforme a concepção de Homem e de Sociedade, dominantes nos momentos de construção do texto curricular e da sua implementação. Perfilhando vários autores, para Pacheco (1996: 57) currículo é, sobretudo na sua elaboração, um projecto cultural, social e político, “construído na  base de ideologias ou de sistemas de ideias, valores, atitudes e crenças”, com a finalidade de veicular e inculcar, pelo sistema educativo, interesses do Estado. Com efeito, toda a escola pode ser vista, de acordo com Mónica (1978: 31), como: 

“uma agência de controlo social  de classe, quer dizer, não só como uma instituição através da qual se transmitem conhecimentos e técnicas, mas também como uma instituição que impõe valores e forma, atitudes e orientações, de modo a preservar e reproduzir as relações sociais de produção vigentes”.

Pouco sabemos ainda sobre a forma como o poder político-económico influencia os sistemas educativos
. E esta ignorância é surpreendente para Karabel & Halsey (1977), ao passo que, para Mónica (1978), ela se fica a dever parcialmente ao mito da neutralidade da escola, defendida em certa literatura. Esta última autora relaciona também a influência política e ideológica com a questão do controlo social da educação e da sua conexão com a teoria sociológica da ordem social e da mudança, quer na tradição liberal, a da crença num sistema de valores comuns transmitidos a todas as crianças, quer na teoria do conflito, a do poder como base da estabilidade social. Não vamos avançar para as teorias representativas desta controvérsia, mas apenas clarificar o nosso ponto de vista principal, nesta questão, coincidente com o de Mónica (1978), no que se refere aos valores e crenças transmitidos pela escola - essencialmente pelos programas das áreas escolares - que se integram numa ideologia dominante, ou das classes que detêm o poder em cada época. E a 

ideologia está, para Eagleton, 1976 (in M. Apple, 1997:61), efectivamente, presente nos textos programáticos, sendo tão importante o que se diz  aí como “o não dito”.

Todavia, e também segundo Mónica (1978), a escola não é totalmente determinada pelos interesses económicos, políticos e sociais da sociedade, agindo também de acordo com a sua própria lógica interna. E, do mesmo modo, nem todas as ideologias têm carácter geral, sendo algumas  particulares e de grupos de pressão, como nos diz Kirk (1992), transformando-se em ortodoxias que passam a ser aceites como conceitos sem objecções, e tal acontece muito especialmente com a EF. Aliás, a investigação em EF, segundo aquele autor, tem sido perturbada por disputas epistemológicas e metodológicas que evidenciam a influência de diferentes paradigmas ideológicos. Tais paradigmas, embora construídos no sistema geral de valores filosóficos e sociais, assumem expressões verdadeiramente mitológicas. É, pois e ainda, o autor acima referido, evocando Barthes (1957), quem nos fala do mito da EF tradicional, ou de uma forma de consciência colectiva acrítica, referindo como se vem construindo a tradição nesta área, nos anos quarenta, partindo das práticas lúdicas dos alunos das classes sociais mais elevadas para a popularização das mesmas com a massificação escolar em Inglaterra e como tais práticas  absorvem a cultura das élites e parte da cultura popular revelando um sistema de valores à escala nacional. O mesmo autor afirma, exemplificando, que o sistema de valores projectado pelos jogos competitivos não é tradicional para a maioria da população britânica e que tais jogos, por ocasião da 2ª Grande Guerra, representam uma parte menor nos programas de EF, onde pontifica a ginástica sueca, desde finais do século XIX. A viragem da ginástica para os jogos colectivos corresponde, significativamente, à entrada progressiva de homens na profissão de EF, então dominada por mulheres, estas oriundas das élites e aqueles provenientes das classes médias. Com a entrada dos homens como professores de EF, levantam-se, nesta área curricular, os conceitos de nacionalismo, racismo, sexismo, consumismo, justiça social e outros, enriquecendo as questões ideológicas.

Entre nós, as coisas têm sido algo diferentes. Não sendo nosso propósito elaborar uma história da EF em Portugal, damos, apenas como exemplo, números referentes aos professores de EF saídos durante o tempo de formação do INEF, entre 1940-41 e 1977-78: de um total de 963 formados, 624 (65%) são homens e 339 (35%) são mulheres. E daquele total, 556 são formados nos oito últimos anos do período referido, durante a década de setenta, contando-se 182 mulheres
. Variadas referências
 sublinham a escassez de professores de EF para o CPES e o ES, só suprida nos dias de hoje com a continuada formação destes docentes pelas universidades mais modernas e por dezenas de ESE, públicas e privadas. No EP, nunca se verifica falta de docentes devidamente diplomados, e a feminização deste nível de ensino é, como vimos, um fenómeno crescente e maioritário. E é aqui que se coloca um confronto entre conceitos de EF associados à masculinização e a falta de sentido que eles representam para as professoras do EP.

Apesar da formação de professores de EF se dirigir ao ES e de o seu número ser escasso para as necessidades deste nível de ensino, muitos têm continuado a defender, contraditoriamente e ao longo dos tempos, a leccionação desta área no EP por aquele tipo de docentes específicos, como um dos argumentos sacrossantos esgrimidos para a resolução da leccionação desta área curricular no primeiro patamar da escolaridade obrigatória. 

Estas são questões ideológicas que se repercutem na organização escolar e, naturalmente, no currículo como uma das formas de funcionamento orgânico que ele constitui.

1.1.2. Os dados do contexto

As ideologias educativas tomadas por grupos de poder tendem a passar para o aparelho estatal do ensino, sob formas organizacionais colegialistas e monopolistas, que constituem os contextos genéricos a limitarem a acção educativa e favorecem o controlo do Estado (Marques, 2000).

Relativamente ao contexto, e citando Gimeno (1988: 109),  o currículo: 

“ocorre num ambiente que é, por si mesmo, um elemento modelador e mediatizador das aprendizagens e ainda fonte de estímulos originais e independentes do próprio projecto cultural curricular, formando, no seu conjunto, o projecto educativo e socializador da instituição”. 

A este ambiente podemos chamar o contexto imediato de implementação curricular. Mas existe também, e antes de todos os outros, um contexto sócio-político geral, qual pano de fundo, onde se desenrola a educação institucionalizada e cujos traços essenciais não mudam muito numa determinada época, sobretudo quando tal época é caracterizada por inércias provocadas e controladas pelos grupos de poder. É o que se passa na fase do Estado Novo entre 1940 e 1960  gerando-se um tipo de escola do EP igual, q. b. para todo o país, como se inserido num  contexto repetido e conveniente a um Governo de um país onde nada se agita
. 

A tal contexto geral da escola do EP, condicionante de outros contextos específicos, já nos referimos atrás. Porém, tal contexto geral exerce contrangimentos político-educativos sob formas doutrinárias, como as já referidas, no momento da elaboração dum programa escolar. 

Apesar de inseridos num mais amplo contexto - “a escolaridade de massas inscreve-se no contexto geral das sociedades industriais e o uso da escola como instrumento de controlo social é ela própria um acontecimento histórico” (Mónica, 1978: 33) - cada um dos programas que visamos ocorre também em contextos mais particulares que interessa descrever para uma melhor compreensão dos respectivos conteúdos, com a convicção de que descontextualizá-los é amputá-los do seu significado. E é precisamente o contexto histórico na sua evolução, quem empresta à instituição escolar a capacidade de se aplicar a uma sociedade concreta, em vez de ficar num nível abstracto-formal. Instituição escolar recheada de relações de causa, de analogia ou de representação (Gomes, 1997: 409), tais como: a interferência contextual na própria organização estrutural das aprendizagens específicas (Battig, 1966, 1972, 1979, in  David Catela, 1994:32); a formação técnica dos docentes, as suas condições de trabalho e experiência; a produção de discursos políticos e os seus quadros de referências  (Skilbeck/OCDE, 1990); o meio social de origem dos alunos, a forma como eles ocupam o dia fora da escola e o reflexo desse contexto nas motivações escolares (Pinto, 1995); os cenários de conduta e as inter-relações e ainda a imprevisibilidade de desenvolvimento dos ecossistemas sociais (Gómez & Cartea, 1995, in A. D. Carvalho, 1995). É também o contexto histórico implicado na escola que revela a aplicação à Sociedade das ideologias, como: o renascimento do imperialismo e do nacionalismo; o desenvolvimento do liberalismo e as disputas políticas; o declínio da aristocracia; a influência do clero; a acção da economia; as lutas dos operários; a ditadura militar; a pobreza dos agricultores; as conquistas democráticas; a sociedade de consumo...

Os constrangimentos do meio circundante e as condições de actuação dos autores apontam para uma abordagem de tipo sociológico, segundo o paradigma ecológico definido por Lortie (1973), que vai complementar a nossa abordagem histórica, como na síntese desejada por Prost (1999, in Teodoro, 1997: 678). E na dimensão histórica das práticas educativas não é possível separar os factos e os valores dos seus actores.

Apesar do contexto desempenhar um papel fulcral, com a valorização de cada cenário específico, e de se sentir a necessidade de rigorosa descrição e compreensão desses cenários, estamos sempre em presença dum processo subjectivo: a realidade é como quem a vê e os protagonistas têm uma existência simbólica. Por muito que as estratégias metodológicas  integrem as informações do meio e da acção em critérios de análise  holística,  os sujeitos presentes, nomeadamente o investigador, são agentes dinâmicos em interacção com os cenários sociais, potencializando os contextos naturais (Gómez & Cartea, 1995, in A. D. Carvalho,1995).

 1.1.3. A subjectividade

Portanto, o primeiro ponto a destacar agora é a evidência da subjectividade como característica essencial do comportamento humano, perspectiva que se opõe ao objectivismo da epistemologia positivista. Com efeito, quando o autor é igualmente um dos actores, os seus pontos de vista das coisas podem não ser partilhados por outros actores, uma vez que o objecto não importa tanto como a sua representação nas pessoas. Neste sentido, a objectividade torna-se impossível e é a experiência própria que dá sentido àquilo que povoa o  envolvimento. 

Sobre a nossa experiência pessoal, já tivemos ocasião de nos apresentar como em contacto íntimo e de longos anos com os ambientes deste estudo. Na linha fenomenológica da interacção simbólica
, temos consciência de que os acontecimentos, mesmo que bem documentados, não têm um significado próprio e são tal como nós os vemos, olhados do nosso estado de maturação pessoal e profissional e do ponto cultural em que nos encontramos actualmente. A relação entre sujeito e meio faz parte de um sistema dinâmico onde a alteração de uma parte provoca a “reorganização dos elementos de todo o conjunto” (Berbaum, 1993: 14). A aprendizagem do sujeito é um dos resultados do funcionamento deste sistema, e a modificação do próprio meio onde ocorre a relação é outro dos efeitos ocorridos. Sobre aprendizagem sistémica nos referimos no Capítulo I.

Como dizemos inicialmente, sendo o nosso propósito central analisar e interpretar os programas visados, os seus contextos e acções de implementação, o nosso trabalho consiste em construir conhecimento de organização educacional de um modo subjectivo ou pessoal, como sujeito que somos dessa elaboração. No fundo, pretendemos elaborar um auto-conhecimento, uma vez que não nos distanciamos suficientemente do objecto de estudo (S. Santos, 1998
).

Não nos colocamos, portanto, na dualidade sujeito-objecto das perspectivas empiristas-indutivistas, como um observador objectivo, isto é, na dissociação entre o ego cogitans e a res extensa,  porque não postulamos na separação entre quem observa e aquilo que é observado, muito embora a subjectividade vs objectividade não seja questão pacífica até aos anos 80 (Désautels, 1984, In Almeida, 1997: 624) e, porventura, ainda hoje. 

A objectividade aqui considerada não é, conforme a ciência racional, uma qualidade estável de algo que se apresenta como real ou, ainda, conforme Bourdieu (1979: 44): “os objectos não possuem características objectivas que  se imponham como tais... de facto, os objectos não são objectivos, não são independentes dos interesses e gostos dos que os apreendem; não existe portanto um significado universal e unanimemente aprovado”. Ou, “não há já lugar para certezas absolutas”, conforme decorre do paradigma da complexidade de I. Prigogine (Prigogine & Stengers (1979), baseado nas  crises e nas situações instáveis. A objectividade, nesta dimensão é, então, um atributo relativo de algo obtido por consenso argumentativo (Almeida, 1997: 623). A verdade resulta de formas negociadas, sempre provisórias e momentâneas, como “efeito de convencimento dos outros discursos de verdade em presença” (S. Santos, 1989: 109). A posição  do sujeito investigador  não pode deixar de ser também subjectiva.  

Exige Edgar Morin (1982: 56) que «o sujeito se reintroduza de forma autocrítica e auto-reflexiva no seu conhecimento dos objectos». Trata-se de uma relação recíproca entre sujeito e objecto, porque aquele acaba por ser moldado pela obra de que é autor (Popper, 1992). Convém aqui lembrar que, para Bogdan & Biklen (1994), o “ponto de vista” é um construto de investigação. Deste modo, e no dizer de Almeida (1997: 623), à dialéctica sujeito-objecto acaba por corresponder a dialéctica teoria-experiência pessoal, e aos factos experimentais assim criados correspondem “factos de cultura”.
1.2. Pressupostos operatórios

Quanto aos pressupostos operatórios, e tendo sempre presente a recíproca implicação, tal como dizemos atrás, entre objecto e sujeito de investigação,  partilhamos da perspectiva de reflexividade de Bourdieu (1992), pela qual a produção dos dados se funde com a elaboração teórica do objecto de estudo. Reflexividade sublinhada por Giddens (1996: 17): «as descobertas das ciências sociais não permanecem isoladas do objecto de estudo a que se referem mas reintegram-no e remodelam-no constantemente».
Esta subjectividade tem congregado alguma polémica, particularmente nos anos oitenta, em torno da credibilidade metodológica da investigação qualitativa e de outros aspectos pelos quais ela tem sido questionada (Shulman, 1981, in Wittroch, 1989: 1772). Hoje, em consequência de uma maior maturidade investigativa, pode replicar-se o quadro de referência da investigação quantitativa com alternativas qualitativas: 

a) O valor de verdade, ou confiança na veracidade das conclusões, e cujos procedimentos levam a vários níveis de validação, não obstante o carácter racionalista do termo: validação pelos respondentes (Hutchinson, Hopkins e Howard, 1988: 54-64); validação pelas fontes (Figari, 1991a: 49-62); validação ecológica, de Bronfenbrenner (1981); validação subjectiva, de House (1986).

b) A abordagem qualitativa leva a um elevado e demorado envolvimento com as situações e os sujeitos permitindo comprovações e confrontações e resolvendo incoerências e contradições, por triangulações, exames cruzados, referências teóricas diversas que dão a este paradigma de investigação a necessária  credibilidade.

c) A aplicabilidade, ou ajustamento, ou adequação dos resultados (mantemos  provisoriamente este termo usado pelos autores) ao contexto onde se pretende aplicá-los (Guba & Lincoln, 1985a). Como não há repetição de contextos e esta preocupação se aproxima duma generalização caso a caso, poderá falar-se, em termos qualitativos, mais apropriadamente de transferência para um caso semelhante, ou transferibilidade (Rodrigues, 1993: 42).

d) A consistência tem a ver com a precisão ou fiabilidade dos resultados (mais uma vez termos racionalistas) reflectidas no objecto, noutros objectos e noutros contextos semelhantes. No paradigma normativo-naturalista para a verificação da consistência dos dados, para além da triangulação metodológica na validação do conhecimento histórico, procede-se por réplica passo a passo, na forma de auditoria independente do processo investigativo (Guba & Lincoln, 1985a), gerando-lhe confiança, termo este tomado em alternativa à consistência.

e) A neutralidade, na abordagem racionalista, é função do objecto e das condições de investigação, ou da objectividade, mas na abordagem naturalista, e em defesa da imparcialidade necessária, ela relaciona-se com os motivos, os interesses e as perspectivas do investigador (Guba & Lincoln, 1985a), com a sua subjectividade sujeita a confirmabilidade.

Portanto, no paradigma normativo-naturalista os critérios de credibilidade assentam principalmente em pressupostos ontológicos dos fenómenos em causa e na isomorfologia possível entre sujeito e objecto.

O valor de verdade, nas expressões da credibilidade ou da validade, é assumido por critérios assentes nos consensos gerados e partilhados e não nos sujeitos, por Habermas (1984) na sua teoria da racionalidade comunicativa, em alternativa ao paradigma dominante da racionalidade. Désautels (1984) considera ser esta uma falsa questão aceitando, até, mais a intersubjectividade ou a verdade construída pela interacção da subjectividade de cada um.

Alertados, por causa da subjectividade na investigação qualitativa, para possíveis enviesamentos próprios, estamos atentos a determinados procedimentos  recomendados por Kirk & Miller, 1986 (in Almeida, 1997: 623), e que vamos resumir, como parâmetros de validade:

a) coerência entre acontecimentos circum-escolares e conteúdos programáticos captados e, igualmente, entre as diversas componentes estabelecidas da pesquisa; 

b) pertinência dos instrumentos de recolha de dados ;

c)  consistência dos dados disponíveis com os objectivos traçados.

Assim, para o reforço da credibilidade da nossa investigação tencionamos proceder: 

a) à recolha criteriosa dos dados e ao cruzamento das fontes, quanto possível, para salvaguarda da veracidade deste trabalho; 

b) à descrição e interpretação dos dados, ou à formulação de conceitos heurísticos, com triangulação das inferências e das conclusões ou resumos finais, imprimindo as necessárias adequação e confiança dos resultados progressivamente obtidos.

c) a variadas reformulações confirmativas, por frequentes confrontações com os nossos propósitos. 

Como esclarecimentos confirmativos dizemos, conforme referem Goetz & Le Compte (1984), que a investigação qualitativa não visa a generalização dos resultados para conjuntos não investigados, como se verifica na investigação quantitativa, assentando a sua legitimação por comparação e translação desses resultados. A questão da generalização ou, melhor, da transferibilidade liga-se ao contexto específico da investigação e ao respectivo crítico e a esse respeito convém passar a seguinte ideia de Erickson (1992: 10): «o “locus” do julgamento sobre o que é generalizável de um contexto para outro está sobretudo em quem lê o relato da investigação e menos em quem o escreve».
Rematamos este ponto com a opinião de J. Sousa (1997) sobre a apreensão do conhecimento no domínio das ciências sociais e humanas, a exigir um processo hermenêutico algo complexo, levando em conta os sujeitos que observam e que são observados, as suas intenções, as suas motivações e as suas expectativas.

Quanto à démarche qualitativa, seguimos a referida por Mucchielli (1996: 197, 198) e que compreende os itens seguintes: 


“ i) a investigação realizada compreende quase sempre um contacto pessoal e prolongado com o meio, e uma sensibilidade aos seus pontos de vista;

         ii) a construção da problemática permanece larga e aberta;

iii) o desenho metodológico nunca está completamente determinado  antes do início da investigação enquanto tal, mas evolui, pelo contrário, segundo os resultados obtidos, a saturação atingida, o grau de aceitação interna obtida, etc.;

iv) a colheita e análise dos dados não se realizam em etapas separadas e      parcelarizadas, antes se encavalitando muitas vezes;

v) o principal utensílio metodológico é o próprio investigador, em todas as etapas da investigação;

vi) a análise dos dados visa a descrição ou a teorização de processos e não a obtenção de “resultados”;

vii) finalmente, a tese ou o relatório de investigação inserem-se num espaço dialógico de descoberta e de validação de processos e não numa lógica de prova”.
Podemos fazer acompanhar estes procedimentos com os princípios ecológicos já expostos no sentido de:

a) não ser possível dissociar os factos dos valores, em consequência das dimensões histórica e social das práticas educativas;

b) a subjectividade como característica essencial do comportamento humano traduzida nos resultados advindos das relações entre investigador e sujeito investigado;
c) todos os elementos do ecossistema terem igual importância e algo de comum: pode dar-se prioridade a problemas substantivos mais pertinentes, de um ponto de vista contextual, mas sem perder a noção do conjunto;
d) o contexto, que dá forma e sentido à realidade ambiental, adquirir um protagonismo inevitável, devendo ser descrito com rigor na multiplicidade dos seus elementos;
e) prevalecer nos contextos naturais a interacção entre indivíduos e ambiente integrando-se as informações que provêm da realidade com o critério de simultaneidade e combinando-se em planos distintos as estratégias metodológicas adoptadas; 
f) o processo de pesquisa ser flexível e interrogativo, assentando em sucessivas tentativas de acção e reflexão, sem a regularidade da investigação clássica, assim se desenvolvendo conceitos, raciocínios e compreensões partindo das 

séries de dados e não recolhendo dados para analisar modelos, hipóteses ou teoria preconcebidas;

g) o pesquisador qualitativo realizar, portanto, uma actividade de tipo exploratório, com valorização da interdisciplinaridade investigativa, numa pluralidade e riqueza de informações a requererem interpretações vinculadas a cada situação;
h) metodologicamente, poder aplicar-se diferentes técnicas (observação participante, histórias de vida, material autobiográfico, entrevistas, estudos de caso, documentos oficiais e particulares...), mas todas com carácter aberto, fluido e naturalista.
2. CONSTRUTOS OPERACIONAIS

Desenvolvendo-se o nosso trabalho de análise em torno, sobretudo, de programas de ensino, importa esclarecer aquilo a que nos estamos a referir concretamente com tal termo e, do mesmo modo, com outros que à sua volta gravitam e que utilizamos com bastante frequência, cujos significados nem sempre são consensuais, por vezes, até polémicos. O que significam, no uso aqui dado, os termos do mundo da educação, além de programas, currículo, disciplina, área, conteúdo e matéria, eis o que nos propomos tentar esclarecer neste ponto.

Na introdução geral e no capítulo antecedente, salientamos, sob diversos aspectos, a importância dos programas no desenvolvimento dos sistemas de ensino onde eles se inserem. Afinal, e de um ponto de vista formal, os programas 

como texto oficial, e num sentido muito lato, podem ser entendidos como um

conjunto de normas gerais obrigatórias para os professores seguirem nos processos de ensino-aprendizagem que promovem. Ou, se quisermos, os programas serão o instrumento legal e visível de ligação entre as políticas 

educativas definidas a nível governamental e o tipo de cidadão a formar sob a égide do Estado. Três momentos sequenciais, vertidos no acto educativo, podemos deduzir daqui: o da concepção programática, como ponto de partida e prescrição educativa; o da acção pedagógica, como processo programático posto em marcha pelo professor; o da avaliação curricular para determinar a eficácia do texto oficial, como produto final.

A cada um destes momentos correspondem áreas  importantes de investigação educativa estudadas segundo diversos modelos. Relativamente a tais modelos e tendo em  vista a Teoria e o Desenvolvimento Curricular, cuja ligação com o 

âmbito dos programas explicamos mais adiante, aborda-se o planeamento, a tomada de decisões e a análise curriculares, geradoras potenciais de uma nova Didáctica Geral.  O objecto de estudo desta Teoria, segundo Pacheco (1996), engloba o campo da teorização nas suas dimensões técnica, prática e crítica; compreende os fundamentos para o planeamento curricular, nas perspectivas da ideologia, da cultura, do aluno e da sociedade; abarca os contextos decisórios de natureza político-administrativo, de gestão e de realização. A Teoria Curricular apresenta-se, assim, como uma metateoria que centraliza os problemas das relações entre teoria e prática e das relações entre educação e sociedade (Kemmis, 1988: 30). 

Cada teoria representa uma dada concepção de currículo. Sobre o aspecto que por ora mais nos interessa, o da construção curricular ou programática, vamos passar em revista, e apenas sob a forma de tópicos, diferentes propostas, acompanhando Pacheco (1996: 33-35) e atendendo:

a) À natureza do conhecimento escolar: desenvolvimento dos processos cognitivos, tecnologia, auto-realização ou experiência consumatória, reconstrução social e racionalismo académico. 

b) À legitimação ideológico-política: normativa (das decisões político-administrativas, referindo ao que deve ser ensinado), processual (do currículo como processo de desenvolvimento) e discursiva (ou da valorização social). 

c) À direcção ou centração da acção educativa: no conteúdo, no aluno e na sociedade.                                                   

d) À pragmática educativa: das exigências académicas, das experiências lectivas, da tecnologia e da configuração da prática.

e) Ao conteúdo ou tipo de formação visado: essencialismo, enciclopedismo, politecnicismo e pragmatismo.

Dado que vamos analisar os programas, tal como a autoridade administrativa os redige e aprova, inserindo-se num vasto campo de reflexão educativa julgamos ser pertinente a questão de Garry, 1972 (in Januário, 1988: 32)): «é possível encarar a elaboração de programas como sistema?». Autores como Kraevskij & Lerner (1984: 34) dizem que segundo uma abordagem sistémica pode ter-se uma visão da construção de um modelo educacional e também afirmam ser a ausência de uma base científica para a construção de programas uma das razões da ineficácia escolar. Esta óptica é já defendida, afinal, por J. Bobitt, «como um dos percursores do estudo da concepção de currículos e programas, influenciado pelas técnicas de gestão e organização científica do trabalho, conhecimentos então sistematizados nos E.U.A., no princípio deste século (séc. XX) pela chamada Escola de Chicago» (Januário, 1988: 84). 

No quadro pedagógico, Januário (1988) lembra a associação ou aproximação de programas com “plano de estudos”, “quadro de matérias”, “projecto”, “planeamento”, “plano”. Tais designações põem em evidência aspectos como as finalidades, os princípios, os conteúdos, as actividades, os processos pedagógicos, que constituem elementos que podem estar incluídos, entre outros, nos programas.
Dizer, como referimos atrás, que os programas oficiais são um conjunto de normas imperativas para serem, afinal, acatadas pelos professores não é 

suficiente para definir este termo, mas resume a perspectiva tradicional, segundo D’Hainaut (1980), quando essas normas incluem um rol de matérias a ensinar, e são acompanhadas de instruções de leccionação, constituindo o conteúdo programático. 

Por sua vez, as matérias apresentam-se, consoante as tendências pedagógicas, ora com a forma de  listas  técnicas de saberes organizados por disciplinas
, ou áreas curriculares, quando a educação se centra no acto de ensino e nos produtos finais, ora  com a apresentação de objectivos, temas e sugestões de actividades, quando prevalecem os interesses pelo processo de aprendizagem dos alunos. Parece-nos que os programas raramente separam estes dois focos, talvez porque os professores desempenham difícil e simultaneamente dois tipos opostos de papéis: como funcionários cumprem determinações superiores expostas, mais ou menos subrepticiamente, nos textos programáticos; como magistrados culturais,  suscitam o desenvolvimento dos alunos como pessoas humanas, tão livremente quanto possível
.

Temos vindo a falar de programas como texto oficial instituído pela instância governamental competente; o uso do termo é, porém, mais amplo como na tradição francesa com a «Teoria dos Programas» de Mialaret (1976) e  «Programa de Estudos» (OCDE, 1972).  Januário (1988), prefere à «Teoria dos Programas» as expressões «Teoria Curricular» e «Teoria do Desenvolvimento Curricular» que congrega variados aspectos escolares: de ideologia filosófica; de decisão curricular; de inovação pedagógica; de elaboração, difusão e implementação; de explicitação e prescrição do planeamento da acção educativa; de gestão e administração escolares; de avaliação curricular; de condições materiais, incluindo os manuais para profe  ssores e alunos.

Num sentido operacional nós passamos a dar ao termo programa, apenas, o sentido de documento oficial que chega aos professores para aplicação.

O termo currículo tem sido evitado, quanto possível, até agora em consequência de alguma confusão e polémica em torno dele. Este termo, pela sua etimologia e também pela sua utilização, tem um sentido mais dinâmico que não encontramos em  programa
. O conceito de currículo, desde o Calvinismo, surge como uma «sequência estruturada» de matérias disciplinadas, reportando-se à definição e avaliação do conhecimento escolar examinável (Goodson, 1998), uma definição, afinal, onde se vai encaixar a noção behaviorista de ensino. Mas para Stake, 1967 (In Januário, 1988: 45), currículo é mesmo um programa escolar que pode compreender apenas a lição, toda a programação dum ano de escolaridade ou, até, o programa geral e oficial. Também para Gimeno (1997: 28) «o currículo é o texto que contém  projecto da reprodução e produção da sociedade e cultura desejáveis, e por isso, se converte no campo de batalha onde se reflectem e se resolvem conflitos muito diversos».
O conceito de currículo, ainda segundo Januário (1988), é mais restrito em sistemas escolares de tipo centralizado, e a sua compreensão, entre nós, sofre também das dificuldades de não existir uma tradição de sistema escolar descentralizado. Com efeito, o seu uso é, porém, corrente nas culturas anglo-saxónicas, apesar de haver diferenças acentuadas entre, por exemplo e segundo Marklund, 1975 (In Januário, 1988: 45), o «currículo sueco» (leis e regulamentos nacionais; escolaridade obrigatória; estrutura de diferenciação; ramos, vias, níveis; orientação e educação especial; matérias e conjuntos de conteúdos) e o «currículo inglês» (conteúdo detalhado, curso e programas individuais; métodos de ensino e de estudo; manuais, documentos, auxiliares pedagógicos, mobiliário escolar e meios de ensino; exames e controlo de conhecimentos; cooperação escola-meio familiar; cooperação professores-alunos).

Em face desta amplitude conceptual podemos tomar a distinção que Jackson (1968) fizera entre currículo pré-activo, ou normativo, e currículo interactivo, ou de aplicação. E, neste campo aplicativo, também será pertinente o aprofundamento de Greene (1971), dando relevo à pessoa do discente, interessada em compreender o sentido do mundo em que vive. Young-Whitty (1977), a partir do aspecto interactivo, considera dois âmbitos:  o currículo como facto, ou como uma específica realidade histórica a preservar, e o currículo como prática, ou como espaço de interrelação entre docentes e discentes com concessões factuais. Assistimos, portanto, a interpretações sinónimas entre programa e um dos campos de currículo. Fundamental, é a não confusão entre currículo escrito e currículo como actividade escolar. Mesmo entre nós, e não obstante a persistência de confusões, o termo currículo emprega-se em «teoria curricular», «desenvolvimento curricular», «avaliação curricular», etc.. Atentando somente, e de passagem, nos contributos  da “teoria curricular”, um outro dos aspectos que, tal como o da “construção curricular”, mais nos interessa, seguimos a organização dos diferentes contributos que Kemmis (1988) nos propõe, e à qual já nos referimos (teoria técnica, teoria prática e teoria crítica):

«Teoria Técnica, incluindo a legitimidade normativa, a racionalidade técnica, a ideologia burocrática, o interesse técnico, o discurso científico, a organização burocrática, a acção tecnicista».

 Conduz-nos tal teoria a concepções de currículo como conteúdos organizados em áreas curriculares, no sentido da auto-realização dos alunos, ou de plano para a aprendizagem.

«Teoria Prática, englobando a legitimidade processual, a racionalidade prática, a ideologia pragmática, o interesse prático, o discurso humanista, a organização liberal, a acção racional». 

Resultam daqui concepções curriculares como texto, como projecto, como hipótese de trabalho.

«Teoria Crítica, ligando-se a legitimidade discursiva, racionalidade comunicativa, ideologia crítica, interesse emancipatório, discurso dialéctico, organização participativa, acção emancipatória». 
Esta teoria leva-nos a currículos tomados como práxis e como acção argumentativa» (Pacheco, 1996
).

Desta rápida súmula das teorias curriculares podemos resumir ou concluir, de uma forma pragmática, sobre o conceito de currículo e seguindo Januário (1988):

- no sentido tradicional, é um corpo de matérias de ensino específicas,  separadas por anos e por áreas,  como sinónimo de «plano de estudos»;

- no sentido formal, o currículo compreende os programas oficiais, os manuais escolares, a carga horária das áreas curriculares e ainda as orientações didácticas, também com semelhanças a «plano de estudos»; 

- no sentido experiencial inclui as definições sobre aprendizagem dos alunos; e no âmbito behaviorista, o currículo evidencia a previsão dos comportamentos em aula e os resultados planeados de aprendizagem e observáveis. 

O percurso histórico do currículo é algo acidentado depois de alguma inicial  uniformidade. A disputa que foi surgindo por um tempo lectivo, cada vez mais alargado, por parte das novas matérias escolares introduzidas, pelos interesses em jogo, a sua promoção e definição académica, a melhoria do seu estatuto, particularmente das mais relacionadas com o corpo (EF, Arte, Estudos Técnicos, Costura...), a própria luta de prestígio profissional dos respectivos docentes, cria instabilidades e redefinições de currículo, persistindo, portanto, uma «relação homóloga entre currículo e disciplina», embora sejam as ‘disciplinas’ «fundamentais», ou da «mente», aquelas que emergem mais imediatamente (Goodson, 1998). Preferimos, com Januário (1988) e conforme já anunciámos, o termo área curricular, que adoptamos sempre que possível.

Como reparamos, o termo matéria é aqui empregue pelo autor referenciado como sinónimo de ‘disciplina’ curricular, o que podemos confirmar nas suas seguintes passagens: 

«A vinculação dos recursos às disciplinas académicas estabelece uma prioridade em relação às matérias que podem ser apresentadas como disciplinas». «Todavia, como vimos, foi institucionalizada e provida de recursos uma epistemologia que situa a disciplina académica no topo do currículo» (Goodson, 1998: 38).

Por outro lado, vejamos os dois sentidos do termo na Verbo-Enciclopédia Luso Brasileira de Cultura, vol. nº 6, a páginas 1493:
 «O conceito de ‘disciplina’ teve origem essencialmente escolar. Derivado de discípulo (aquele que aprende), estendeu-se àquilo que se aprende - ´matérias escolares’ e ao conjunto de normas e atitudes necessárias à boa aprendizagem. 

‘Disciplina’ é quase uma síntese da actividade pedagógica que se deve realizar em todo o ambiente educativo que pretenda trabalhar eficazmente. A ‘disciplina’ tem um aspecto externo, as normas de ordem que regulam o processo educativo, e um aspecto interno, a adesão do indivíduo a tais normas. O processo normal deve passar da disciplina externa à interna, entrando em acção dinâmica os fins, os meios, a acção do educador e o método». 
Para D’Hainaut, 1980 (In Pacheco, 1996: 81), as ‘disciplinas’ são:

«conjuntos de factos, de conceitos e de relações, de estruturas e de métodos que pertencem a uma mesma categoria de fenómenos e ligados por princípios organizadores que os tornam pelo menos parcialmente ou aproximadamente deduzíveis uns dos outros”.

Portanto, para nós, uma ‘disciplina’ escolar manifesta-se em saberes específicos, estruturados ou regulados, sendo a matéria, por sua vez, o elemento constituinte desses saberes que o aluno deve aprender, ou seja, o conteúdo da matéria, cujas relações Bernstein (1971) salienta e Goodson (1998) diz continuarem inexploradas. Nesta ocasião de definições, vamos deixar de parte a polémica entre dualismo e unidade, por nós levantada desde o início e que podíamos aqui suscitar com  Goodson, 1999 (In Heron da Silva, 1999: 115), quando nos diz que «a disciplina escolar coloca-se como o arquétipo da divisão e fragmentação do conhecimento dentro da nossa sociedade», porque, segundo Aronowitz, 1973 (In Apple, 1997: 57), se o conhecimento, ao serviço de interesses técnicos, pode ser dividido e acomodado também pode ser acumulado segundo a lógica do capital, uma vez que a dicotomia é um processo manipulável (“dividir para reinar”) pela economia à qual a educação indirectamente se encontra submetida.  Para Taba, 1983 (In Pacheco, 1996: 81) a explicação para a divisão dos conteúdos disciplinares deve-se ao facto de «constituírem um método lógico e eficaz para organizar o conhecimento e, por conseguinte, de aprendê-lo». Esta divisão é, convenhamos, um obstáculo à interdisciplinaridade, ou, melhor, à integração das diversas áreas curriculares, e à unidade do saber, radicando esta organização curricular de tipo divisionista, como vimos insistindo, na cultura  racionalista. 

É, pois, por causa  da problemática, bem actual, de disciplina escolar associada a comportamentos negativos, contra as normas instituídas, e também da vinculação do termo à fragmentação dos saberes imposta pelo racionalismo científico que vamos usar, preferencialmente, e conforme já referimos, a expressão área curricular, ou só área, em vez de disciplina curricular.  Retirando da psicanálise, também nós, bifurcamos a noção de conteúdo em conteúdo 

manifesto ou explícito e conteúdo latente ou oculto
. Aliás, a este aspecto da ocultação dos conteúdos curriculares expressos, que o trabalho de interpretação ajuda a descobrir, dedicam os investigadores uma grande atenção, como é exemplo o trabalho de Mónica (1978).

Apesar daqueles dois subconceitos, conteúdos e matérias, se poderem estender a programas e a currículos, como o fazem vários autores, nós vamos tomar, no nosso trabalho de análise, o conceito de matéria apenas em relação a conteúdos de áreas escolares ou de programas de formação. Utilizamos, todavia, o conceito aqui apresentado de conteúdo para outros domínios, além da matéria 

das áreas específicas, como “conteúdo de objectivos”, “conteúdo de instruções”, “conteúdo de documentos”, ou de qualquer outro texto cujas proposições contenham matéria a destacar e com alguma relação com currículo.  

3. RECURSOS METODOLÓGICOS

3.1. Revisão de contributos bibliográficos

Para a nossa melhor orientação metodológica na realização das metas que visamos e no que diz respeito principalmente à mais adequada selecção dos métodos e meios de investigação passamos a fazer uma rápida revisão dos escassos estudos curriculares disponíveis sobre a realidade portuguesa que se nos afiguram mais úteis, apesar de orientados para diversos âmbitos nem sempre cabalmente correspondentes aos nossos.

Consideramos a obra referencial de Januário (1988) onde são estudados importantes pontos de vista sobre concepção, legitimação, elaboração, implementação e avaliação dos currículos, propondo ainda critérios de análise de programas e respectivas categorias, que emprestam valioso subsídio à própria futura reforma curricular de 1990 e se revelam de utilidade primordial no nosso presente estudo. 

Citamos o livro de Pacheco (1996), que adoptamos como um dos guiões do nosso trabalho, constituindo um verdadeiro manual sobre as teorias do currículo, o desenvolvimento e a inovação curriculares e, contendo ainda, importantes referências ao EP/1º ciclo e à EF .

Referenciamos a investigação de Rocha (1998), na qual conclui que não existe prática regular da EF no EP/1º ciclo, na Região de Lisboa e Vale do Tejo, e se os docentes a ela dedicam, eventualmente, algum tempo só o fazem sem “prejuízo” das áreas centrais; o autor constata também que a concretização da área de EF não depende das condições materiais e o nível de prática docente nas escolas enquadradas na experiência feita não passa dos 20% relativamente às exigências tradicionais (1 ou 1,5 horas por mês das oito consideradas).

Mencionamos o estudo de Sousa (1996), indagando junto de 25 docentes do 1º ciclo da região de Braga sobre as suas crenças em EF e constatando que elas decorrem do mundo real da escola, isto é, dos problemas gerais de aprendizagem nas áreas importantes, não modificando muito as suas convicções em EF mesmo quando sujeitos a apoio específico.

Apontamos a monografia de Figueiredo (1996), que com uma amostra abrangendo 75% da população-alvo (professores,  alunos e escolas do 1º ciclo) do distrito de Viseu,  procura saber dos interessados, com base em inquéritos, a importância ou valorização atribuída à área de EF, registando  respostas, aliás, desencorajantes.

Indicamos Soares & Abreu (1986), num relatório dos serviços centrais do Ministério da Educação, coordenando uma extensa equipa de especialistas
, onde, primeiro, se compara um conjunto de dados entre áreas e dentro de cada uma delas (distribuição de objectivos; contributos para o desenvolvimento dos alunos: intelectual, físico, afectivo, estético, social, moral; contributos das disciplinas para a “natureza das aquisições”: conhecimentos, capacidades, qualidades; identificação e classificação de valores: vitais, afectivos...), para, depois, se passar a uma visão crítica de cada uma das áreas, feita pelos respectivos especialistas.

Tomamos o trabalho de Gonçalves (1989) que, acompanhado de um breve enquadramento histórico e legislativo, compara o elenco das áreas programáticas no EP desde 1960 e no CPES desde 1968 até 1980, comparando também nos dois graus de ensino, outros aspectos: os objectivos globais; a organização formal dos textos programáticos; relações entre objectivos e relevo dos itens correspondentes; relação de importância entre disciplinas e vários outros pontos de muito interesse.

Temos em conta o estudo de Biscainho (1998), que percorre diversos aspectos da evolução das políticas educativas do EP, desde o Estado Novo à presente Reforma Educativa, nomeadamente as capacidades e os saberes expressos em alguns dos respectivos programas de ensino.

Referimos a dissertação de Ferreira (1996) comparando os objectivos programáticos de todas as áreas dos três ciclos do ensino básico actual.

Podemos referir também uma original monografia de licenciatura de Carreiro et al. (1999), participada por um grupo de alunas finalistas do curso do 1º ciclo da Universidade dos Açores onde resumidamente se comparam dois programas do EP/1º ciclo (1978/80 e 1989/90) em três áreas curriculares.

Temos em vista o estudo de Martins & Veiga (1999) sobre os programas, saídos da última Reforma Educativa nas áreas do ramo das Ciências desde o ensino Pré-Escolar até ao 9º ano (3º ciclo da escolaridade), com base numa análise de conteúdo.  
Reportamo-nos à digressão de Carvalho (1999) pelos campos concetpuais da EF em geral e no nosso país, realizando, como tal, uma reconstrução histórica original, que muito  ajuda o presente trabalho, por se situar num período temporal correspondente.

3.2. Tipo de metodologia a seguir

Revistados os contributos considerados do nosso maior interesse, as nossas opções fazem-se, em primeiro lugar, pela orientação metodológica geral e, depois, pelos processos e meios que consideramos mais adequados para o alcance dos propósitos visados. Neste sentido, a orientação geral do nosso trabalho segue, tão fiel quanto possível, os trilhos da metodologia qualitativa, na perspectiva histórico-hermenêutica e crítica de Habermas (1986), em conformidade com a lógica que vimos seguindo. 

3.2.1. Quanto às  fontes 

O nosso trabalho desenvolve-se a partir de três tipos de fontes documentais: as legislativas, as oficiosas e as representativas.

Consideramos como fonte legislativa toda a produção legal com carácter normativo geral, assumindo formas de publicação mais ou menos nobres. Oficiosas são, para nós, as publicações, em diversos formatos, produzidas por  instâncias administrativas (e. g., DGD) e organismos institucionais oficias (e. g., INEF) cujos conteúdos se impõem também como normas comuns, em aspectos parcelares de áreas específicas, particularmente no EP e na EF. 

Entendemos como fontes representativas certas publicações periódicas e específicas da educação e da EF, ou as emanadas de organismos representativos de classe (e. g., SPEF), contendo matéria que, por si ou pelos respectivos autores, é, de algum modo, influente nos pensamentos e condutas mais generalizados e cujos conteúdos interessam ao nosso trabalho.

Damos uma ideia completa das nossas fontes, com a bibliografia e a legislação utilizadas e cujas listas apensamos no final. Para a consulta das necessárias fontes, recorremos ao Arquivo Histórico do ME e a diversos registos e títulos da DGEBS, do CAE de Leiria, da nossa própria biblioteca, das da FMH e da ESE de Leiria, do Arquivo Distrital de Leiria, do Museu Escolar de Marrazes, dum Arquivo Particular (Leonel Cardoso) e do nosso Arquivo Pessoal. Sobre este último convém dizer que o mesmo é formado por muitas centenas de peças de material documental usado por nós e recolhido ao longo de anos em organismos oficiais, onde exercemos funções, alguns dos quais se encontram desde há muito extintos, como: Sector do EP da IEF;  Serviços do EP da DGD; Centro da Juventude de Leiria; Direcção de Serviços do Ensino Primário da DGEB; SEFDE, da Secretaria de Estado da Juventude e Desportos e Escola do Magistério Primário de Leiria.

Nos Quadros 1, 2 e 3 listamos o tipo de fontes documentais usadas e, quanto possível, a sua localização temporal. Quando, porém, a frequência da fonte é numerosa, não cabendo nos respectivos espaços, assinalamos com um “X”. 
Quadro 1- Fontes Legislativas

	                                                    Anos    

 Tipo                                         
	Até

1960
	de 61

a 70
	de 71

a 73
	De 74

a 77
	de 78

a79
	de 80

a 86
	de 87

a 91

	Leis de Base e Leis Orgânicas do ME
	
	
	71,73
	74,77
	
	80,86
	67,89,90

	Leis, Decretos, Decretos-Lei
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Portarias
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Despachos e Despachos Conjuntos
	
	
	
	76,77,78
	79
	84,88,89
	90,91

	Ofícios-Circulares e Ofícios
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Normas orient. Sobre EF/DE


	
	64,69
	71,73
	74,75,77
	78,79
	81,83,86,88
	89,90,91

	Projectos do Sistema Escolar


	
	
	71
	
	
	80
	89

	Programas Escolares do EP 


	60
	68
	-
	74, 75
	78
	80
	90

	Planos de Estudo das EMP


	43,60
	
	74-75
	76-77
	78-79
	
	


Quadro 2- Fontes Oficiosas
	                                                             Anos                         Tipo                           
	Até

1960
	de 61

a 70
	de 71

a 73
	de 74

a 77
	de 78

a 79
	de 80

a 86
	de 87

a 91

	Planos de Fomento  Gimnodesportivo


	1966/70
	
	1971/75
	
	
	
	

	Relatórios de Serviços
	
	68, 69,   70
	71,72

73
	
	76,77, 78,79
	80
	90-91

	Boletins do INEF/CDI/ Revista Ludens 

Boletins da DGEFSE/DGEFD/DGD

Boletins FIEP
	40,46,47 58,59
	64,65


	70,72,73
	76,77
	78,79
	81,82,83

84,85,86
	89,90

	Escola Portuguesa/Escola Democrática


	X
	X
	X
	X
	X
	82,86
	

	Manuais de Ginástica Infantil da MP 
	42
	65
	
	
	
	
	

	Manual de Jogos Educ. da MP
	s.d.
	
	
	
	
	
	

	Manual de Jogos Educ. da MPF
	45
	
	
	
	
	
	

	Manual para a Instrução do Lusito
	56
	
	
	
	
	
	

	Livro da Actas do II Congr. Nac. da MP
	56
	
	
	
	
	
	

	Inform./Divulg./Mater./Publ./Concl/Cadernos.,“O Animador”, ENDI, ENDO, JUVENDO, MODI/DGD
	
	68
	71,72

73


	74,75

76
	
	
	

	 Experi.ências de EF no EP e Form. Profs do EP e de EF das EMP.
	
	64, 65,68,

69,70
	71,72,

73
	74,75,76,77,
	78,79
	84,
	


Quadro 3- Fontes Representativas

	                                         Anos

Tipo                                                  
	Até

1960
	de 61

a 70
	de 71

a 73
	 de 74

 a 77
	de  78

a 79
	de 80

 a 86
	de 87

a  00

	Manuais de Ginástica Infantil, de Brinquedos Cantados, de Danças e Jogos
	47, 53,51
	
	
	
	
	
	

	Publicações periódicas nacionais sobre EF
	40,46,47,58,

59
	62,63,64,

65,66,67,68 69,70
	72,73


	75,76,

77
	78,79
	81,82

83, 84
	91,92,93

	Publicações periódicas nacionais sobre educação
	56
	62,65,67   
	71
	77
	78
	80,82,83

84,86
	92,93,94,95

97,98,99

	Publicaçõesperiódicas estrangeiras sobre EF e educação em geral
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3.2.2. Quanto às fases e ao desenvolvimento metodológicos 
Como já tivemos ocasião de referir, o conteúdo curricular do nosso estudo orienta-se para três fases capitulares principais e uma complementar, desenvolvidas pela seguinte ordem cronológica: 

A) Inventário sumário dos programas de EF do EP elementar e da formação de professores, no período entre 1836 e 1960, como estudo precedente e complementar. 

B) Análise dos programas, em quatro pontos:

 B1) reconstrução dos contextos político-educativos que influenciam o          surgimento e a aplicação de cada um dos programas visados ao longo das décadas consideradas;

B2) análise de conteúdo dos diversos textos programáticos de EF do EP em vigor entre  1960 e 1990, sua interpretação e comparação entre si, e com os de duas outras áreas curriculares (Educação Musical e Matemática
);

B3) levantamento das acções de implementação de EF no EP no tempo de vigência dos respectivos programas comparadas com eventuais mudanças de contexto e de política educativa.

B4)  inferências decorrentes da interpretação dos dados analisados.

Mais especialmente as metas indicadas em A), B1) e B3), por si e entre si, apontam  para uma perspectiva histórica. Com base nas fontes legislativas e oficiosas e, também, nos trabalhos de alguns dos autores que têm estudado os fenómenos políticos, económicos, sociais e educativos, pretendemos realizar uma análise documental do tipo histórico-descritivo. 

Traçamos como pontos de base analítica a identificação dos respectivos contextos e a sua eventual importância na definição das políticas educativas que vão dar origem às tomadas de decisão administrativas para a elaboração de novos textos programáticos, bem como para as mudanças de orientação observadas posteriormente ao seu lançamento, em particular, na EF.

Dada a função mediadora da escola, também esperamos  fazer a ligação de tais políticas educativas com as necessidades sociais e as condições de exercício docente evidenciadas. E, quanto a estas últimas, observamos as exigências pedagógicas e materiais para a concretização da acção lectiva, ou seja, a relação com as políticas de formação dos docentes, de financiamento, de apetrechamento e de controlo, ou avaliação, escolar.

Este é um estudo essencialmente hermenêutico, porque o trabalho de interpretação se dirige prioritariamente aos textos utilizados e deles ao universo escolar visto da face dos seus contextos.

Com tais finalidades, recorremos a técnicas conotadas com a Análise de Conteúdo (AC), apoiadas em diversos estudos aplicativos.

Antes, porém, de apontarmos as técnicas específicas seleccionadas, parece-nos oportuno, em apoio das nossas opções, sublinhar neste modelo metodológico dois pontos que se nos afiguram importantes:

a) a AC, congregando hoje um conjunto de técnicas metodológicas aplicadas a “discursos”, como conteúdos e como continentes, no nosso caso, as matérias e os programas escolares, é um recurso poderoso da investigação qualitativa;

b) o elemento comum a essas técnicas é uma hermenêutica controlada que permite fazer as inferências interpretativas necessárias para a “desocultação” do conteúdo dos nossos textos programáticos e que contribui para a atitude de distanciamento institucional que, à partida, assumimos perante os mesmos. 

Ora, o nosso campo de trabalho é, portanto, a análise das comunicações  ou análise do discurso, inseridos nos textos programáticos, ou a propósito deles, e nas orientações de implementação dos mesmos. Este tipo de análise requer um estudo semiótico (Morris, 1978) e do seu ramo semântico que, em verdade, não podemos fazer, dada a extensão prevista deste trabalho, não obstante o excelente apoio que, no caso do nosso sistema de ensino, encontramos em Pedro (1982) e noutros, certamente. Desejamos salientar que tal lacuna representa uma limitação metodológica do nosso estudo.

Sendo, portanto, a inferência uma finalidade técnica da AC (Vala, 1989), importa saber quais os procedimentos que a ela nos conduzem, como analisamos os dados das representações dos contextos, dos conteúdos programáticos e dos outros textos
, ou, conforme observa Souza Filho (1992), como se identificam e se categorizam, para se explicarem, os elementos que dão sentido aos discursos. Moscovici (1978), a propósito da codificação centrada no conteúdo e orientada para a identificação dos temas que se apresentam mais frequentemente no nosso problema, conduz-nos para a observação das ideias consistentes, ou “unidades de sentido”, que estão presentes nas “asserções” ou “afirmações”. 

No nosso caso, e quanto a análise dos textos programáticos, vamos registar, em EF e nas áreas referidas, os itens de surgimento dos conteúdos programáticos, como “unidades de sentido”, relativos a finalidades, a objectivos, a matérias, a instruções didácticas, bem como consideramos as suas formas de agrupamento ou categorias
 sob as designações de temas e de rubricas, ou de outras,  e também a relações entre estes elementos nucleares.

Passamos, consequentemente, a crivo cada texto para identificar as categorias de análise que estabelecemos de acordo com a definição dos elementos nucleares resultantes dos critérios seleccionados para o estudo programático, os quais apresentamos no ponto seguinte. Posteriormente, vamos ter o cuidado de aplicar, na medida do possível, às categorias de análise as regras de homogeneidade, exaustação, exclusividade, objectividade e pertinência
.

Em cada categoria, ou tema, registamos a presença ou ausência de itens, a  predominância de uns sobre outros evidenciando mais relações de significado entre eles, podendo, por isso, virem a revelar-se  indicadores de sentido simples ou combinados, que, depois de convenientemente descritos e interpretados,  vão permitir fazer as inferências necessárias para o regresso às possíveis causas das questões já postas (Bardin, 1977).

A análise das relações entre itens é uma necessidade imperiosa do nosso estudo mas, é também um dos problemas mais susceptíveis face ao predomínio dos métodos quantitativos, com os seus processos estatísticos de tipo descritivo, paramétricos e não-paramétricos. Até aos anos oitenta, sustenta-se a complementaridade metodológica (Bogdan & Biklen, 1994: 63); mas hoje podemos dizer que as águas estão mais separadas, e é nelas que vamos tentar navegar. Na origem das ambiguidades também estão algumas técnicas simples e generalistas que têm sido usadas pelos dois modelos metodológicos, como as baseadas nos procedimentos frequenciais. A abordagem quantitativa “funda-se na frequência de aparição de certos elementos...” e no princípio de que “quanto maior for a frequência dos elementos, tanto maior é a sua importância” (Bardin, 1977: 114 e 198). Mas, na abordagem qualitativa, é pelos indicadores que se extraem directamente as inferências, não obstante poderem eles assumir formas de quantificação absolutas e relativas,  como os valores percentuais. Porém, tais inferências, não se sustentam em expressões frequenciais para, com base nestas, como no modelo quantitativo, definirem premissas empíricas e induzirem conclusões. 

A análise das relações como um dos âmbitos da AC, inserida no modelo qualitativo, apresenta duas formas de abordagem: análise das co-ocorrências e análise estrutural. Através da análise das co-ocorrências, procura-se extrair dos textos as relações de associação entre elementos, presentes ou ausentes, implícitos ou explícitos, de mensagens ou de itens afins
. O número de co-ocorrências é relevante, porque, sendo superior ao atribuído ao acaso, se admite a existência de associação ou dissociação, tornando-se, pois, necessária a quantificação. E, dado que as relações de associação requerem processos de comparação, a quantificação relativa pode ter lugar recorrendo-se a operações aritméticas simples e a percentagens.

Encerramos este ponto com uma rápida justificação sobre a inclusão neste trabalho dos modelos de implementação que acompanham a análise dos programas. Tal análise só ficará completa se, a seguir aos momentos de elaboração e aprovação do texto oficial, de justificação e de planeamento curriculares, for efectuado o levantamento das acções de implementação e aplicação das reformas e inovações curriculares que, por definição fazem, assim, parte integrante do processo de Desenvolvimento Curricular.

4. ORGANIZAÇÃO METODOLÓGICA

Em função das metas já apresentadas para este trabalho vamos colocar em dois planos os processos metodológicos a efectuar. Num primeiro plano, compreendendo o inventário dos programas do EP precedentes, a identificação dos contextos político-educativos e o levantamento das acções de implementação, os procedimentos baseiam-se, tal como já foi dito, numa análise documental, a partir das fontes enumeradas, permitindo fazer descrições do tipo histórico sujeitas a reflexões hermenêuticas e críticas (Habermas, 1986), com o propósito genérico de fazer inferências sobre as metas visadas. Num segundo nível, o da análise dos textos programáticos, constituindo o cerne deste trabalho, os nossos procedimentos inspiram-se na proposta de Osgood (1959): 

A) escolha das categorias segundo os critérios optados;
B) selecção dos itens, ou unidades  do texto e do contexto;
C) registo de presença em quadros apropriados;
D) contagem das ocorrências e, eventualmente, das co-ocorrências, com quadros de registo, ou matrizes de contingência se estas se justificarem;
E) análise das relações: interpretação e representação dos dados;
F) descrição das inferências aceites em favor das melhores explicações para os nossos problemas histórico-educacionais.
Com vista à escolha das categorias de análise e consequente selecção dos itens evidenciamos dois âmbitos determinantes: os critérios de análise e os elementos nucleares programáticos. 

Sobre estes aspectos vamos seguir Januário (1988), atentando, primeiramente, nos elementos nucleares ou componentes essenciais dos programas, reconhecidos por vários autores
. Podemos então dizer, não obstante a excepção dos seguidores da “não-directividade”, que existe consenso sobre a presença nos programas de elementos como objectivos, conteúdos, métodos ou estratégias e avaliação. Assim, uma análise do texto programático tem, quanto a nós, de ter em conta estes mesmos elementos. É o que vamos fazer. 

Importa, por outro lado, saber quais os critérios que vão dar origem às categorias de análise  seleccionáveis e nas quais se podem incluir esses elementos nucleares.

Lopez del Castillo (1985) avança seis critérios de análise de programas, tendo em vista: a sequência (dos conteúdos); a continuidade (entre níveis e anos de escolaridade); o currículo e a epistemologia subjacente; a adequação (dos objectivos e conteúdos); a globalização dos conteúdos; a interpretação curricular (dos livros-texto) .

Outros critérios analíticos mais comuns
, e mais polémicos, já antes referidos apontam para tipos de desenvolvimento (intelectual, afectivo, físico, estético, social, moral), ou dirigem-se para a natureza das aquisições (conhecimentos, capacidades e qualidades), ou ainda para os domínios comportamentais (cognitivo, afectivo e psicomotor), com os diversos níveis taxonómicos propostos, alguns dos quais assumem a moda, até bem recentemente, na chamada pedagogia por objectivos. Também se salientam valores, eventualmente veiculados nos programas para serem analisados, tais como: vitais, intelectuais, sociais, éticos, estéticos, espirituais, de realização e maturação pessoal, de produção, temporais e simbólicos.
Januário (1988) apresenta os seus critérios de análise consequentes de dois tipos de indicadores dos Sistemas Educativos: critérios de natureza institucional - compreendendo a axiologia (princípios educacionais, prioridades, finalidades); a articulação vertical (sequência diacrónica e descontinuídades dos conteúdos); a relevância e exequibilidade (adaptação ao contexto real do ensino e suas condições, recursos existentes, formação dos docentes); a integração disciplinar (articulação horizontal: correspondência entre disciplinas dos objectivos gerais e de situações interdisciplinares); a estratégia de elaboração (pressupostos filosóficos e teóricos presentes nas fases de construção curricular) - e critérios de natureza metodológica - incluindo a natureza do programa (tipo de programa e forma como é apresentado); a estrutura (face visível do texto programático com os elementos sobre os quais é construído e relações entre eles); o grau de explicitação das instruções (justificação das opções); a coerência interna (princípio da não-contradição entre os elementos nucleares do programa - objectivos, conteúdos, metodologia, avaliação - ou validade de conteúdo); a sistemática das matérias e apresentação dos conteúdos (forma de organização e de ordenamento das matérias e sua relação com os elementos nucleares). 

O autor refere-se, depois, à importância das posteriores alterações aos programas e ao valor pragmático dos manuais escolares, como guias curriculares para os professores ou como guias informativos para os alunos, tornando-se num instrumento valioso da análise curricular.

Para a realização desta parte do nosso estudo, estabelecemos categorias e dimensões de análise, das quais decorrem a ordenação dos itens textuais, de acordo com os mesmos tipos de critérios metodológicos e institucionais de Januário (1988), mas com as adaptações de aplicação ao texto programático julgadas mais adequadas ao nosso estudo. Assim, a análise dos programas, conjuntamente com os manuais oficiais e outros textos que os acompanham no momento do seu lançamento, obedece à seguinte organização:
I Análise de tipo institucional:  
1 - Pressupostos Curriculares (filosóficos e teóricos), como traves-mestras das estratégias de construção dos textos programáticos que, normalmente, são explicitados sob a forma introdutória nos diplomas legais aprovativos, nos livros e nos documentos oficiais de lançamento dos programas.

2 - Axiologia, ou conjunto dos valores, princípios, finalidades, prioridades e concepções pedagógicas, explícitas ou não, onde assentam os programas e aos quais se subordinam teoricamente as matérias disciplinares, justificando mesmo a sua participação no projecto formativo representado pelos programas, no seu todo. 

3 - Integração Curricular, constatada pelo lugar e importância relativa dados à disciplina no conjunto do texto programático e suas relações interdisciplinares, como contributos mais evidentes para o reforço dos objectivos gerais, numa perspectiva pedagógica global.

II Análise de tipo metodológico-institucional:

4 - Natureza e Estrutura, reveladas pela forma de apresentação; pelo tipo dos itens  das matérias (prescritivos, descritivos e mistos) e sua direcção (centrados no docente, no aluno ou neutros); pelas funções ou papéis requeridos aos alunos; pelos objectivos específicos de disciplina, ou seja, pelos elementos nucleares presentes no momento da elaboração programática, verificando com eles a coerência interna dos textos analisados
.

5 - Articulação Vertical e Horizontal (ou graduação didáctica), incluindo a sequencialização horizontal (ou progressão técnica), respectivamente mostradas pela distribuição diacrónica dos itens da matéria ao longo das quatro classes/fases/anos do EP, e pela progressiva complexidade dos conteúdos específicos, ou sua distribuição sincrónica. Nesta categoria, vamos analisar estes e outros aspectos em três dimensões:  a distribuição e a variedade dos itens das matérias (classe a classe/fases/anos, agrupamentos de classes/fases/anos de escolaridade; o número de rubricas programáticas e seus encadeamentos); a graduação didáctica e a progressão técnica dos conteúdos específicos, nos planos vertical e horizontal; a aplicabilidade didáctica,  na ligação efectiva à realidade.

6 - Sistemática das Matérias, revelada pelo esquema conceptual que preside à organização da matéria. Em conformidade com o ordenamento programático do texto oficial, registamos a presença e distribuição dos itens da matéria por categorias, segundo o instrumento concebido para esse fim e que apresentamos mais à frente. Tal instrumento atende a dois aspectos principais: o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e a formação de atitudes e valores. Em reforço da análise da matéria, sujeitamos os dados recolhidos a mais de uma base conceptual estabelecendo relações entre itens de natureza cognitiva e entre itens de natureza motora e, ainda, entre objectivos disciplinares e os respectivos conteúdos de matéria. Por fim, procedemos a análise dos textos e manuais de apoio.

7 - Grau de Explicitação das Instruções que habitualmente figuram nos programas ou que surgem em textos complementares, justificando opções metodológicas, dando orientações didácticas, fornecendo prioridades técnicas da matéria, ou outras recomendações aos docentes.

8 - Relevância e Exequibilidade, tomando em conta os recursos materiais exigidos e  os meios efectivamente existentes, além de outros aspectos dos contextos reais das escolas do EP.
A organização dos diferentes critérios agora apresentados, resulta de vários ensaios aplicativos, procurando concretizar o modelo de Januário (1988), e estamos em crer que a organização encontrada se deve, em parte, à especificação do EP.

Podemos, por exemplo, constatar que estas categorias cobrem todas as grandes questões lançadas no capítulo precedente, revelando as potencialidades do modelo escolhido e a sua boa adequação aos propósitos do nosso estudo.

As diferenças mais salientes  em relação ao modelo indicado, como podem ver-se, residem na inclusão de algumas categorias em critérios mistos, metodológico-institucionais, pelos motivos que explicamos de seguida. A natureza e a estrutura surgem associadas pela maior flexibilidade de análise experimentada, indo também em favor quer da maior credibilidade metodológica, no estudo de certos aspectos, especialmente com alguns textos programáticos, quer da coerência interna de cada programa. Neste último ponto acrescentamos que, com a análise estrutural, ao observar-se a presença dos elementos nucleares, podemos simultaneamente reconhecer se o princípio da não-contradição entre esses elementos é, de algum modo, ferido.

A colocação das categorias de articulação vertical e de relevância e exequibilidade neste critério misto deve-se a uma (sempre discutível) lógica de oportunidade analítica. Efectivamente, parece-nos mais compreensível que a sequencialização das matérias surja imediatamente a seguir à sua apresentação e não antecipadamente. E perscrutar quais as concepções presentes de EF, e das outras  áreas curriculares, também se nos afigura dever fazer-se num passo imediatamente seguinte. 

Por outro lado, ao reservar para o final da análise programática a constatação da viabilidade técnica e material dum programa é uma forma de verificar, perante todos os elementos, a possibilidade, ou não, de contornar as condições exigidas, por exemplo, através de  alternativas ou supressão de matérias e de materiais, sem adulterar o texto instituído.

Para a construção dos itens seleccionados recorremos à análise estrutural dos textos, para sabermos como funcionam os discursos programáticos, a sua face oculta, quais os laços que unem as respectivas componentes. Os procedimentos que adoptamos nesta análise são simples e têm apenas dois dos pontos referidos por Bardin (1977): 

a) desmembramento elementar dos textos em itens e distribuição dos mesmos segundo as categorias e dimensões apresentadas, para a organização estrutural dos discursos;

b) procura duma lógica simbólica entre itens para a descoberta do sistema de relações existente;

Regra geral, para o registo de presenças de itens subordinados às categorias e dimensões estabelecidas, usamos a forma de quadros, com aspectos variados, onde figuram também, e quanto possível, os itens correspondentes das outras áreas comparativas. Nesses quadros, descrevemos os itens e procedemos, quando justificado, à respectiva contagem de surgimento. 

Assim, todo o texto programático nos seus elementos nucleares e nas instruções nele inseridas é desmembrado, ou tomado tal como se encontram certas partes, em itens, os quais são colocados em quadros correspondentes às categorias estabelecidas. 

A estes quadros seguem-se textos interpretativos dos dados registados com as relações a estabelecer no interior dos programas de EF, ou em relação às outras áreas que também analisamos. Tais relações podem ser evidenciadas por figuras representativas com diversos aspectos gráficos. As inferências a retirar vão, mais tarde, fazer parte das conclusões finais.

Importa também dizer algo sobre como tencionamos preservar a credibilidade metodológica. Julgamos que o valor de verdade, para além do nosso próprio envolvimento com as situações estudadas, ao qual já nos referimos, pode ser resguardado com a elaboração de vários quadros, com diferentes análises, para as mesmas e para as diferentes categorias, realizando deste modo confrontações e triangulações entre os dados utilizados. A transferibilidade pode ser observada através da categoria de análise atrás designada por relevância e exequibilidade. Outros requisitos de credibilidade, como a confiança e a confirmabilidade, podem ser alcançáveis concomitantemente pela aplicação do conjunto de categorias de análise.

As eventuais possibilidades de enviesamentos causados pala subjectividade da nossa investigação são, quanto possível, evitadas pela pertinência dos instrumentos de recolha de dados evidenciada pelos critérios e categorias adoptadas. Também, com a mesma finalidade, a coerência vai ser procurada na relação entre textos programáticos e seus contextos geradores, e, finalmente, a consistência dos próprios dados pode ser mantida pela própria diversidade de categorias analíticas presentes. 

A análise dos textos programáticos, concernentes ao nosso estudo central, foca-se, tal como vimos acentuando, na área da EF. Mas a análise na nossa área de EF vai ser acompanhada, ao longo dos diferentes textos programáticos, com as análise nas áreas curriculares de Matemática (M) e de Educação Musical (EM)
. É nossa intenção, com mais estas duas áreas, ampliar as interpretações e inferências, por comparação ou relação alargada, para uma área curricular conotada, na própria lógica dos programas, com o domínio cognitivo e para outra, também como a EF, considerada do domínio motor, ou psicomotor, rítmico e estético. Estendendo as análises àquelas áreas estamos também a perseguir o paradigma racionalista, que preside à organização dos nossos sistemas escolares desde (e antes de) 1960, eixo de questionamento que colocamos desde o início, no sentido de confirmar, ou não, o pendor intelectualista dos diversos programas e a consequente marginalização institucional da EF e, mais ou menos acentuadamente, de todas as áreas de natureza corporal. Por outro lado, aumentamos os graus de validação, confiança e confirmabilidade do trabalho analítico realizado.

É pelas razões adiantadas sobre o estabelecimento de relações analíticas no interior da EF e com outras duas áreas curriculares que se justifica a construção de instrumentos próprios de recolha e organização dos dados. Neste sentido, concebemos uma grelha principal, para além de outras mais comuns, que vão funcionar como quadros de registo dos itens programáticos.

Nesta grelha, procuramos sintetizar e, sobretudo, encontrar uma lógica de registo dos elementos nucleares, essencialmente os objectivos e os conteúdos das matérias, segundo as categorias de análise já descritas. Encontrar tal lógica afigura-se-nos prioritário, para dar sentido à diversidade de classificações, como as identificadas atrás, que vão desde o tipo de desenvolvimento (intelectual, afectivo, físico, estético, social, moral) à natureza das aquisições (conhecimentos, capacidades e qualidades), passando pelos domínios comportamentais (cognitivo, afectivo e psicomotor) e valores (vitais, intelectuais, éticos...), numa panóplia algo confusa, sobre a organização dos processos de ensino-aprendizagem e de construção da personalidade do aluno, os dois pólos principais que substancializam, a nosso ver, a acção de formação pedagógica escolar. 

Na lógica de construção de tal grelha partimos da importância dada nos diversos programas à comunicação dos saberes, à leccionação, segundo o modelo transmissivo dos sistemas educativos que os geram, modelo esse, tributário do paradigma racionalista, da nossa cultura científico-pedagógica, como substracto filosófico, qual repto, de onde  partimos para este trabalho. 

Por isso, na construção desta grelha seguimos a Teoria Geral da Comunicação, particularmente o modelo informacional aberto, consagrado na Teoria do Esquema (Godinho, 1997)
. 

Esta grelha, concretizando alguns critérios (ou aspectos deles), do modelo geral de análise adoptado permite colocar os diversos itens programáticos em diferentes categorias, subdivididas em dimensões, seguindo a ordem natural como, nessa teoria, se recolhe, se processa e se exterioriza a informação humana decorrente dos actos escolares de ensino-aprendizagem e de formação pessoal e social do aluno.

As categorias seleccionadas enquadram-se nos tais dois pólos do processo educativo:

a) A Área do Desenvolvimento do Ensino-Aprendizagem, com as seguintes categorias: 

- recolha da informação, incluindo a dimensão de recolha e tratamento da informação.
- processamento da informação, compreendendo a dimensão da estruturação e desenvolvimento cognitivo.
- respostas informacionais, englobando as dimensões da comunicação específica (os saberes técnicos) e a da manifestação expressiva, adaptativa e criativa (comunicação original desses saberes).

b) A Área da Formação Pessoal, com uma categoria e duas dimensões:

- formação de valores e atitudes, nas dimensões da natureza individual e natureza social.

Com estas categorias pretendemos alcançar, no âmbito educativo, a nossa própria perspectiva de competência, que reúne a diversidade de conhecimentos, capacidades e atitudes, aproximando-se do actual conceito de literacia. E neste sentido, entendemos por conhecimento a apropriação de um conjunto de processos fundamentais. Importa-nos distinguir nos diversos programas estas noções formativas em contraste com outras, para nós mais retrógadas, que identificam o conhecimento como produtos memorizados de termos, facto e procedimentos desprovidos de compreensão, interpretação, tomada de decisão e capacidade de resolução de problemas concretos.

Para um melhor esclarecimento, vamos dar, nos quadros que se seguem,  exemplos daquela grelha, com definições sintéticas de cada uma das dimensões de análise, ilustradas com itens específicos extraídos dos diversos programas do EP.
Quadro 4 - Categoria: Recepção da Informação 
	Dimensão: Recolha e Tratamento da Informação

	Definição
	Exemplos específicos das áreas

	desenvolvimento sensorial e perceptivo;

recolha de informações específicas das áreas visadas;

utilização de modelos, métodos e técnicas que facilitam a organização e estruturação das informações.
	Identificar, através do ouvido, os movimentos e as pausas provocadas pelos objectos e pelas pessoas - (EF, 1978, 3.1.1).

Explorar situações que conduzam à descoberta da adição e subtracção (M, 1990, p. 134).

Reconhecer timbres diversos - (EM, 1960 e 1968, p.46).




Quadro 5 - Categoria: Processamento da Informação
	Dimensão: Estruturação e Desenvolvimento Cognitivo

	Definição
	Exemplos específicos das áreas

	desenvolvimento das estruturas lógicas e dos modelos de pensamento;

regulação dos processos internos do pensamento-acção (tomadas de decisão);

estruturação básica da informação organizadas em saberes (conhecimentos) específicos ou domínios especializados (matérias).
	Distinguir as partes simétricas do corpo, combinadas duas a duas (ouvido direito, ouvido esquerdo; mão direita, joelho esquerdo) - (EF, 1978, p. 47). 

Praticar cálculo mental com números pequenos -  (M, 1990, p. 134).

Organizar séries de sons e escalas pelo timbre e altura, relacionando com o tamanho, a forma, e o material das fontes sonoras - (EM, 1980, p. 172).




Quadro 6 - Categoria: Respostas Informacionais
	Dimensão: Comunicação Específica

	Definição
	Exemplos específicos das disciplinas

	domínio dos materiais, dos meios e das técnicas de expressão comum (oral,  escrita, musical, estética, motora);

aplicação e desenvolvimento das técnicas de expressão inscritas nos saberes disciplinares;

treino e automatização de técnicas, de saberes e de comportamentos específicos.
	Lançar a bola a alvos desenhados numa parede ou a embalagens perdidas de plástico colocadas no chão ou sobre um muro - (EF, 1975, p. 85 e 1980, p. 189).

Medir a capacidade de recepientes - (M, 1990, p.150).

Cantar em coro ou individulmente canções populares (canções tradicionais infantis, canções didácticas, cânones) - (EM, 1978, p. 41).

	Dimensão: Manifestação Expressiva, Adaptativa e Criativa

	Definição
	Exemplos específicos das disciplinas

	utilização de modo próprio (em sequências e ritmos) das técnicas, dos saberes e dos comportamentos específicos;

desenvolvimento de capacidades e aptidões expressivas: estéticas, motoras, gráficas, escritas, orais;

adaptação a situações e meios diferentes;

ultrapassagem de dificuldades e resolução de problemas escolares.
	Criar linhas de passe para receber a bola deslocando-se e utilizando fintas, se necessário - (EF, 1990, p. 27).

Enriquecer a interpratação duma canção (através de gestos, acompanhamento vocal ou instrumental, variações, alternância, etc.) - (EM, 1978, p. 41).

Improvisar, individualmente ou em grupo, ritmos para acompanhar melodias e canções - (EM, 1975, p. 72 e 1980, pp. 174-175).

Construir soluções diversas a partir de hipóteses  de associação de dados num enunciado aberto - (M. 1978, p. 31).


Quadro 7 - Categoria: Formação de Atitudes e Valores
	Dimensão: Natureza Individual

	Definição
	Exemplos específicos das disciplinas

	descoberta constante de si e valorização da auto-imagem (consciência das suas capacidades e incapacidades);

construção de um sistema de valores;

desenvolvimento de atitudes e de práticas a assumir perante si próprio (estabilidade emocional e domínio de si, persistência...).
	Jogos de atenção; jogos de corrida simples e de estafetas; jogos de equilíbrio; jogos de força; jogos de destreza - (EF, 1960 e 1968, p. 38).

Aplicar os conhecimentos matemáticos às situações da vida concreta - (M, 1978, p. 31).

Participar em danças do reportório regional e popularizadas - (EM, 1990, p. 44). 

	Categoria: Formação de Atitudes e Valores

	Dimensão: Natureza Social

	Definição
	Exemplos específicos das disciplinas

	aquisição de comportamento estável no bom relacionamento e afectividade: na ajuda, na aceitação e na cooperação com os outros;

desenvolvimento de atitudes e de práticas a assumir perante as pessoas, os costumes, os acontecimentos, os objectos, as culturas, os valores...; 

desenvolvimento de aptidões e atitudes colectivas culturais e democráticas.
	Distinguir as tarefa que lhe cabem a si e aos outros na realização de jogos - (EF, 1978, p. 49).

Participar nas operações de registo de contas da gestão escolar - (M, 1978, p. 36).

Canções tradicionais infantis - (EM, 1960 e 1968, p. 47).


CAPÍTULO III

TRAJECTO PROGRAMÁTICO DA EDUCAÇÃO FÍSICA

NO ENSINO PRIMÁRIO DE 1836 A 1960
Introdução

Conforme podemos observar convenientemente na oportunidade, os primeiros programas da nossa análise, os de 1960, são inspirados no chamado “método de Ling”. Importa, porém, saber se, nas razões da adopção de tal corrente, conta, e em que medida, o seu possível passado curricular, assim como se ela representa, ou não, uma escolha criteriosa entre outras tendências de EF, eventualmente coexistentes.

Ao ser instituída como área curricular obrigatória em 1836, certamente que tal acontecimento significa o culminar de um processo de génese, mesmo que incipiente, da EF no nosso país. Entre esta data e o início dos anos sessenta, acumulam-se práticas, circulam ideias, redigem-se textos, elaboram-se leis, num trajecto político-social cuja história interessa conhecer. 

E a história da EF, inserida na  história da educação e na do próprio país, leva-nos a observar a sua presença nos programas do EP, ao longo dos tempos, fazendo luz, com isso, segundo Kirk (1992), sobre os eventos contemporâneos. 

Desvendar o processo sócio-histórico, neste caso da EF no EP, como as concepções, os conhecimentos, as técnicas, as normas e os valores  que passam para os textos curriculares e destes para a própria cultura dos docentes, conforme o convite de Nóvoa (1987), é trabalho indispensável e por fazer. 

Ficamos aqui pelo esboço de uma história curricular da EF no EP e pela localização nela dos mitos
 que acompanham a sua marginalização escolar.

Neste sentido, orientamos o presente capítulo para quatro pontos principais: um, apontando os antecedentes da EF dirigida a crianças; outro, relativo à presença da EF nos diversos programas do EP, até 1960;  um outro, visando a formação inicial em EF dos docentes do EP; um outro, ainda, sobre a formação em EF dada durante o exercício docente dos professores do EP, no período  visado.  Rematamos com uma síntese final que tenta esclarecer sobre as concepções de EF no EP presentes no período de tempo considerado, influenciadoras, ou não, das ideologias veiculadas por esta área curricular nos textos programáticos do nosso posterior estudo analítico. 

1. ANTECEDENTES DA EDUCAÇÃO FÍSICA PARA CRIANÇAS

Para compreendermos aquilo que se projecta do passado para a actualidade, na EF infantil do nosso país, sobretudo no período do nosso estudo podemos tomar como ponto de partida o naturalismo rousseauniano
. É daqui, mais directamente, que as preocupações com o corpo, nomeadamente com o exercício físico, se vão inscrevendo lentamente numa nova cultura, e as suas práticas se vão sistematizando e penetrando nos sistemas escolares.

Rousseau (1712-1778), a nossa grande referência, declarando-se identificado com o humanismo de Rabelais e de Montaigne e influenciado por Locke, ilustra os seus conceitos formativos no processo como virtualmente educa o seu imaginado Émille (Gal, 1960: 102
), descrevendo-o em cinco volumes. No segundo volume (1762: dos dois aos doze anos), prescreve recomendações pedagógicas que gostaríamos de ver aplicadas hoje e das quais destacamos duas:

«para aprender a pensar é preciso exercitar os membros que são instrumentos da inteligência»;

«proporcionar às crianças os seus jogos, os seus prazeres, o seu instinto de brincadeira».
Dois dos seguidores de Rousseau vêm a fornecer as primeiras bases para a futura construção da EF como disciplina autónoma do conhecimento humano: o filantropista Basedow (1723-1790) e o psicologista Pestalozzi (1746-1827).

Para Basedow, a criança tem necessidades próprias de acção, e, por isso, ele dá especial relevo educativo aos jogos e aos trabalhos manuais. E, como recomendação surpreendente para a época (e para a actualidade), propõe que as lições das diferentes matérias escolares (língua, ciências físicas e naturais, matemáticas, artes gráficas, história, comércio, etc.) sejam curtas e intercaladas por exercícios físicos e música - exercícios estes que devem ser feitos pelos alunos de forma agradável; por isso, ele substitui a disciplina do medo e do castigo pela da emulação e da recompensa.
Pestalozzi, à maneira de Rousseau, demonstra a sua ideia de educação (onde a educação física se salienta) na obra «Como Gertrudes ensina os seus filhos» (1801) e também na escola-ginásio que fundou em Yverdun e, ainda, nos centros de formação que criou, nomeadamente em Espanha (onde se iniciou Amorós). Para ele, a educação deve promover o desenvolvimento total do indivíduo - físico, intelectual e moral -, constituindo um direito natural de todas as crianças. Como psicólogo que se reclama
, declara que os conhecimentos provêm da observação directa pelos sentidos. A acção, com a manipulação e a exercitação física, desenvolve o psíquico, objectivo mais importante do que a aquisição de conhecimentos. Em consequência
, os exercícios devem ser graduados, dos articulares aos gerais; e também se deve distinguir entre exercícios livres, de aparelhos, de jogos e utilitários, partindo todos de uma posição inicial definida e com execução simultânea, sob comando (Genst, 1947: 22-42).  

Importante aqui acrescentar também o contributo de dois dos discípulos de Pestalozzi: Froebel (1782-1852) e Guts Muths (1759-1839).

Froebel, como o criador dos Jardins de Infância e da formação de “Jardineiras”, defende a auto-actividade e a cooperação e como meios educativos destaca em primeiro lugar o jogo, dizendo que «o jogo é a actividade espontânea mais característica dos primeiros anos» e, depois, os trabalhos manuais, seguidos do estudo da natureza. Dá bastante relevo aos meios de expressão, principalmente o gesto, o canto e a linguagem. Froebel é, de facto, o percursor da educação infantil. 

Guts Muths deu um notável contributo para o nascimento da EF. Foi o primeiro a compreender a necessidade de a prática dos exercícios físicos obedecerem às leis fisiológicas e ao conhecimento anatómico.

Nesse sentido, também foi o primeiro a tentar fazer uma classificação dos exercícios atendendo aos seus efeitos sobre o organismo, propondo um corpo de lição com três partes: preparatória, fundamental e final (Genst, 1947: 22-42).

Estes aspectos revelam-se determinantes na construção dos futuros sistemas de EF.

Assim, chegamos aos fundadores dos quatro grandes métodos da EF moderna, criados pelo alemão Ludwig Jahn (1778-1852), pelo franco-espanhol Francisco Amorós (1770-1848), pelo sueco Pehr Henrik Ling (1776-1839) e pelo inglês Thomas Arnold (1795-1842). Todos eles influenciam, separada ou simultaneamente, mais ou menos profundamente, numa forma mais pura ou através das suas variantes, a EF em Portugal e por todo o mundo.

Vamos passar em revista os traços essenciais de cada um.

O contexto social que deu origem às propostas de Jahn resulta de uma nação desagregada por Napoleão, que procura a unidade nacional da Prússia com a Áustria e o revigoramento patriótico da juventude
. É este o espírito que anima os seus exercícios físicos, executados com disciplina, audácia e rigor militaristas. Exercícios desenvolvidos a partir da organização inicial avançada por Pestalozzi e das primeiras classificações de Guts Muths. O êxito da orientação de Jahn repete-se depois da Primeira Guerra para o reagrupamento da juventude alemã e, mais tarde, nos anos de novecentos e trinta, servindo de base à primeira grande organização da EF escolar, para a independência da Checoslováquia, vindo também a influenciar, de certo modo, outras organizações políticas juvenis, nomeadamente a MP, no nosso país.

O contributo de Amorós, igualmente de cunho patriótico-militar
, é também uma das consequências das invasões napoleónicas. Por causa delas, e depois de exilado para França, funda em Paris o primeiro ginásio, entre outros civis e militares, passando a sua acção a ser muito conhecida mesmo além fronteiras, nomeadamente em Portugal. Também ele, influenciado por Pestalozzi e Guts Muths, vem a classificar os exercícios físicos, mais de acordo com a sua forma do que com o seu efeito sobre o organismo, em: sem e com aparelhos.  Esta classificação vai repercutir-se nos nossos programas escolares. Quanto aos aparelhos introduz o “trapézio”, as “cordas”, as “escadas” e o “pórtico”.

Ling, criador do sistema sueco de ginástica e o fundador, em 1913, do Real Instituto Central de Ginástica, de Estocolmo, formula postulados científicos relativos à respiração, à circulação, à digestão. Com isso, liga para sempre a EF à medicina e à higiene
. Propõe também uma classificação da ginástica, não quanto aos efeitos ou quanto à forma mas em relação ao campo aplicativo, em:  pedagógica ou educativa, militar
, médica
 e estética. Mas estes ramos nem sempre se apresentam separados.

O seu método, segundo os analistas, impõe-se principalmente pelas filiações militar e médica e pela sua sistematização (mais bem conseguida pelo seu filho Hjalmar Ling e outros seguidores). Cria o exercício correctivo e a noção de lição completa (cuja estrutura inicial se fica a dever, antes e também a Guts Muths, e o plano definitivo, mais tarde, em 1891, a Demeny), baseada nos exercícios segmentares ou analíticos, de provável inspiração nos movimentos articulares de Pestalozzi.

Vejamos os seus princípios mais importantes:

a) A ginástica deve desenvolver harmoniosamente o corpo e participar na formação do carácter.
Estes dois aspectos vão facilitar a inclusão desta área na Pedagogia Geral e no corpus curricular da escola, passando a figurar como um dos grandes objectivos nas futuras e sucessivas propostas programáticas oficiais do EP.

b) O exercício deve responder às necessidades e possibilidades do organismo e ter efeitos correctivos sobre as atitudes viciosas.

Aplicando-se ao exercício as leis anátomo-fisiológicas, une-se a ginástica à ciência médica, da qual nenhuma outra disciplina curricular  depende.
c) Os exercícios devem ser determinados, controlados e graduados.
Estabelece-se, deste modo, uma Pedagogia Especial fundada nas leis psicofisiológicas do esforço, sua repetição e intensidade, obrigando a uma formação muito específica dos especialistas que orientem a prática desses exercícios; a estrutura e comando da lição obedecem a esquematizações e formas rígidas e universais
. Em consequência, a excessiva especificidade de formação exigida aos professores acaba, tal como podemos constatar no presente trabalho, por ir contra a Pedagogia Geral e ser um motivo para os docentes do EP evitarem a sua leccionação. 

Convém clarificar que, originariamente, o método de Ling se dirige ao adulto, e a sua adaptação à criança, em concepções mais educativas, resulta dos esforços dos seus seguidores, dezenas de anos depois, como Elin Falk (1872-1942), que eliminou a excessiva intensidade dos exercícios em proveito do relaxamento e de uma maior dinâmica ou Elli Björksten (1870-1947), que ligou os exercícios ao ritmo e à música. Desta libertação da rigidez metodológica de Ling, por que as referidas inovadoras são muito criticadas, vão-se encontrando aos poucos formas recreativas e expressionistas para a ginástica infantil, bem como a introdução nela das imagens metafóricas, numa inovação de J. G. Thulin. 

Arnold, mais no seguimento das ideias de Locke, que já haviam influenciado o próprio Rousseau, propõe no colégio que dirige em Rugby, desde 1828, uma prática de formação humana, através de jogos com bola, especialmente nas dimensões física e moral. Codifica as regras dos jogos, inspirado no espírito cristão da tolerância, compreensão, reconcialiação e entre-ajuda, desenvolvendo os sentimentos de equipa, de alegria, de igual aceitação da vitória e da derrota, de lealdade, de respeito pelas leis - “fair play”. Os princípios da honra e do ideal cavalheiresco do gentleman, com uma pedagogia liberal, e as práticas exigentes mas agradáveis dos jogos atraem a juventude, em contraste com a rigidez das salas de aula ou dos militarismos de Jahn e de Amorós e do cientismo formal de Ling. Com uma nova mentalidade de praticante, a do «sportman», práticas desportivas como o futebol, o cricket, o rugby, o hóquei, o boxe, a esgrima, a péla, o remo, as corridas, difundem-se por toda a Grã-Bretanha, pelo império inglês e por todo o mundo, particularmente após a Segunda Guerra. Os desportos, logo a partir dos finais do século XIX, organizam-se nos movimentos associativos, no olimpismo moderno de Coubertin, na pedagogia lúdico-militar de Baden Powell.

O fenómeno desportivo acaba, irresistivelmente, por penetrar na própria ginástica sueca e impor-se, nos exageros da actualidade, como a única expressão válida de EF, nomeadamente na escola, através do «desporto escolar». Agarrado pelo nacionalismo, pelo racismo, pela economia selvagem e por outras manifestações políticas e sociais o desporto
 é adulterado e, conforme os sinais dos tempos, começa a ser rejeitado pela juventude.
A EF torna-se, assim, uma componente educativa obrigatória nas “escolas novas” da Europa ocidental.

Entre nós, e até 1836, a prática mais marcante de EF localiza-se no Real Colégio dos Nobres de Lisboa, durante cerca de 60 anos, compreendendo essencialmente a dança, a esgrima e a equitação (Hasse, 1981)
.

Nas décadas seguintes à primeira institucionalização da obrigatoriedade da EF no EP, são publicadas em Portugal várias obras que nos dão conta da preocupação cultural pela EF na infância, incluindo uma, ou outra, escrita em séculos anteriores. Pelo seu interesse vamos citar as seguintes:

«Tratado da Educação Física dos Meninos para Uso da Nação Portuguesa», de Melo Franco, de finais do séc. XVIII (Estrela, 1972);

«Apontamentos para a Educação de um Menino Nobre», de Martinho de Mendonça, em 1734, inspirada directamente na publicação semelhante de Locke, considera-se a dança como um dos mais importantes meios de EF (Hasse, 1981);

«Novo Tratado de Educação Física do Ente Racional», de D. Justa Matilde de Carvalho da Costa, de 1876
;
«Jogos e Rimas Infantis», de Adolfo Coelho, 1883;

«Programa de Ginástica sem Aparelhos para uso das Escolas do Município de Lisboa», de Alfredo Dias, de 1887
 (considerado o primeiro manual para o EP).

«A Escola Primária em Portugal», de Simões Dias, de 1897, onde defende a necessidade dos exercícios físicos (Estrela, 1972).

Além desta literatura dirigida à infância, podemos encontrar, por esta época, mais algumas publicações genéricas sobre EF, datando a mais antiga de 1836 (Centazzi, 1836).

Vamos, seguidamente, acompanhar os investimentos escolares da EF em estabelecimentos de ensino com crianças em idades do EP.

Segundo Crespo (1992: 186 e 187), «a primeira grande proposta de uma educação física à escala nacional havia de surgir em 1823, na obra de Luís da Silva Mouzinho de Albuquerque»
. No seu plano de instrução pública, que, aliás, ele próprio posteriormente, durante a sua estadia no Governo, não consegue aplicar, assistimos, em nome do idealismo liberal, à preocupação com o «desenvolvimento das faculdades físicas do homem», através de um projecto demasiado arrojado para a época. Aí  preconiza a construção de um ginásio, com o respectivo professor, aberto aos domingos e feriados, em cada freguesia, destinado aos «cidadãos de toda a profissão e idade», incluindo os alunos dos estabelecimentos de instrução pública. Ele propõe o seguinte programa, onde se nota a influência amorosiana:

«corrida, salto, luta, subida de mastros e cordas, passagem sobre vigas elevadas, jogo da barra, natação (quando o local o permita)».

Para aplicação dos respectivos exercícios, é indicado o método do «ensino mútuo» que então estava generalizado nas escolas
, e recomenda-se que os exercícios devem ser praticados com: «ordem e disciplina»
e associados ao canto de hinos, para,

«exaltar o enthusiasmo patriotico, o amor da liberdade legal, as virtudes sociais»
com execução de,

«movimentos regulares e compassados, próprios para exercitar 

com ligeireza, graça e flexibilidade os diversos membros».

Importa, a propósito, salientar que este constitui o primeiro esboço programático, não oficial, de EF abrangendo, entre outras metas, o EP e a manifestação das primeiras linhas ideológicas desta área curricular.

Mas a primeira aula de ginástica é criada na Real Casa Pia de Lisboa em 1834, embora iniciando o funcionamento, de facto, um ano depois. Em 1835, por intervenção de D. Pedro IV, é convidado um discípulo do coronel Amorós
, o francês Darras, que se estabelece em Lisboa como primeiro professor de ginástica criando várias classes.

Nesse ano, de 1836, os alunos daquele estabelecimento de ensino realizam a 1ª exibição pública de classes de ginástica escolar do País. Na Casa Pia torna-se prática diária e obrigatória desde 1860, seguindo mais tarde uma orientação de características higiénica e militar, consequentes do regulamento que passa  a vigorar aí em 1895,  para o  «Ensino da Ginástica Pura e Aplicada».

Em 1862, funda-se um ginásio escolar no Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, em 1865 e outro, na Escola Académica.

No Colégio Militar, desde a década de 1870, segue-se a corrente da «ginástica pedagógica», que se propaga a vários colégios de Lisboa por acção do professor Luís Monteiro
.

Por iniciativa do município de Lisboa, desde 1881, e com o apoio do de  Coimbra, aqui mais tarde e já no início do século XX,  é, efectivamente, dada a EF nas escolas do EP. Nas escolas de Lisboa, o empenhamento organizativo da respectiva câmara municipal manifesta-se através dos «batalhões académicos» do vereador Elias Garcia, dando-se uma ginástica de tipo acrobático e militar, conforme a orientação de professor Luís Monteiro. Em Coimbra, segue-se a linha da ginástica sueca, então já implantada entre nós, e de que o excerto seguinte é elucidativo (Sanches Morais, 1906, in A. Estrela, 1972: 11-24):

«O método de educação física funda-se em dados científicos precisos e indiscutíveis que, observados, asseguram, de antemão, belos resultados.

Todos os movimentos, sobretudo os ginásticos, não são indiferentes, devem ser medidos segundo as necessidades do organismo [...], daqui a necessidade de graduações nos movimentos, em relação à idade, sexo e condições orgânicas individuais».
De acordo com Estrela (1972: 24), o malogro destas iniciativas municipais fica-se a dever «à falta de integração numa perspectiva pedagógica», por outras palavras, ao choque de opiniões sobre a concepção de EF a seguir, questão que nos parece ser bem actual.

A nota referida a propósito do regulamento, de 1895, da Casa Pia permite conhecer, no caso português, a origem institucional das variantes de ginástica pura ou livre e ginástica aplicada ou de aparelhos ou, ainda, com instrumentos, fixos e móveis, bem como certas modalidades aqui referidas e a ligação com o canto coral. Permite conhecer ainda, e sobretudo, as primeiras influências em obras escritas do método higiénico-militar de Ling, cuja orientação transvasa  para vários programas do EP. 

Para nos darmos conta, sessenta anos depois, da evolução das tendências das práticas e das questões pedagógicas postas, transcrevemos de duas obras de Adolfo Coelho, de 1883 (in A. Estrela, 1972: 11-24), os seguintes excertos:


«Foi a Alemanha que deu primeiro o maior desenvolvimento à ginástica e a introduziu na escola primária, como um elemento integrante na educação geral. Os outros países têm seguido o movimento que se propagou até nós. Primeiramente alguns colégios particulares deram lugar aos exercícios ginásticos; depois a reforma da instrução primária introduziu-os nos seus programas e vemo-los de facto praticados nas escolas centrais, instituídas pela Câmara Municipal de Lisboa. Nos colégios e nessas escolas predomina a ginástica de aparelhos. Convém, em face deste movimento, perguntar: qual é a verdadeira ginástica, doméstica ou escolar? Pensou-se detidamente sobre este delicado problema e deu-se-lhe a mais racional solução?


[...] Cremos que não se estudou maduramente a questão, que houve precipitação no caminho das inovações, que se foram adoptar em geral processos ginásticos que acham hoje valentes adversários, que tendo de escolher entre sistemas diversos não se preferiu o que oferece menos inconvenientes e é portanto mais racional».


[...]«Os jogos, os bons jogos infantis, foram esquecidos e a criança, apanhada no mecanismo moral e intelectual da escola que ameaça pulverizar-lhe toda a espontaneidade, é apanhada também no mecanismo físico da ginástica de aparelhos, que não é um jogo, mas um trabalho pesado e perigoso.

O jogo é portanto o instrumento de que a pedagogia tem de se servir nas primeiras fases da educação, dirigindo-o de modo que pouco a pouco, insensivelmente, mas com segurança e êxito, o espírito se encaminha para a ideia da finalidade dos actos». 
Esta crítica revela o confronto, já então existente, entre a linha pedagógica, de natureza humanista, onde se insere o jogo natural, e as correntes científicas reclamadas pela ginástica institucional e representadas pelo alemão Jahn ou por Amorós. 

2. TRAJECTO CURRICULAR DA EF NO ENSINO PRIMÁRIO
Conforme já referimos, a primeira presença curricular da EF no EP data de 1836. Vamos, pois, observar o normativo instituinte, bem como todos os que a ele se sucedem.

Em 1836 (Dec. de 15 de Novembro), a reforma «Da Instrucção Primaria», de Passos Manuel, estabelece pela primeira vez a obrigatoriedade da Educação Física nas escolas primárias
, sessenta e nove anos antes de ser instituída para o ensino secundário
, surgindo na lista curricular como a última área (Artº 1º, § 6º) da seguinte forma: 

«Exercícios gymnasticos accommodados á idade».
Para fazermos uma melhor ideia, reparemos no elenco de áreas, que compreende, além da EF: «§ 1º As Artes de lêr, de escrever, e de contar. § 2º A Civilidade, a Moral, e a Doutrina Christã. § 3º Principios de Grammatica Portugueza. § 4º Breves noções de Historia, de Geografia, e de Constituição. § 5º O Desenho Linear».

Este diploma, relativamente ao anterior Regulamento Geral da Instrução Primária (Dec. de 7 de Setembro de 1935, de Rodrigo da Fonseca
), mantém a gratuitidade do ensino dos cidadãos (e não só das crianças) nas escolas públicas, continua a permitir a criação de escolas particulares, reforça a oficialização do método de ensino mútuo. Como medida nova, esta reforma alarga o ensino feminino a todas as capitais de distrito (Artº 5º, § 6º).

Em 1844 (Dec. de 20 de Setembro), consequente da restauração da Carta Constitucional, a reforma da instrução pública de Costa Cabral estabelece os 1º e 2º graus do EP (que haviam de ficar nos hábitos vocabulares, até aos nossos dias) e suprime a educação física do elenco de disciplinas (Título I - Cap.I - Artº 1º) e do plano formativo das escolas normais (Título I- Cap. III).
É de salientar, em 1845, o número de dois mil e duzentos professores nas escolas públicas e particulares
.

Em 1870 (Dec. de 16 de Agosto), com a reforma da instrução primária de D. António da Costa (o primeiro titular do primeiro ME criado neste mesmo ano, aquele designado Ministério dos Negócios de Instrução Pública que durou 69 dias), a EF regressa, e com relevo, ao plano das disciplinas ocupando o 1º lugar:

No 1º grau (Cap. I - Artº 2º)


«Educação physica : I. Gymnastica elementar  combinada com exercícios vocais; hygiene popular»;

No 2º grau (Cap. I - Artº 4º):

«I. Gymnastica e preceitos hygienicos»; 

Registamos aqui o primeiro esboço programático de EF e, também pela primeira vez num diploma oficial, o uso do termo “educação física”. Igualmente  consideramos muito importante referir o facto único de a EF ocupar o primeiro lugar antes de todas as restantes áreas curriculares. Para observar melhor esta posição, listemos para o 1º grau, onde o exemplo é mais evidente, e pela ordem da Reforma: 

«Educação physica: gymnastica elementar ...; Educação moral: educação religiosa e moral; doutrina christã; Educação intellectual: leitura; escrita; operações arithmeticas sobre numeros inteiros e decimaes; systema legal de pesos e medidas; noções elementares de grammatica e exercicios de redacção; desenho linear; elementos de historia sagrada e historia patria; noções de geographia e chronologia; noções de agricultura; canto choral; Educação politica: noções da constituição e dos direitos e deveres do cidadão. Podem-se tambem acrescentar - primeiras noções de historia natural». 

No 2º grau, acrescentam-se 

“Elementos de física, de química e de história natural”.

Repare-se no extenso número de áreas curriculares e também as áreas formativas e respectiva ordem: “Educação física”, “Educação moral”, “Educação intelectual”, “Educação política”.
Embora retirando a EF do programa das escolas rurais (Artº 3º), tal como subtraindo outras áreas do extenso elenco que vemos atrás (canto coral, geografia, história, exercícios de redacção), devido à realidade paupérrima do povo, a EF representa, para D. António da Costa, bisneto do fundador do ensino primário, um elevado substracto cultural. Veja-se o início do preâmbulo de sete capítulos em que ele, pelo governo do Duque de Saldanha, justifica a reforma ao Rei:

 «Senhor : - A  absoluta necessidade da educação e da instrução do povo funda-se nas conveniencias physicas, moraes e intellectuaes, nas de ordem politica e social, finalmente nas do desenvolvimento do trabalho e da economia. A questão da educação publica é  (digamo-lo francamente) a questão vital de uma nação...»  

Sublinhe-se a actualidade do pensamento expresso e repare-se no termo “educação” (que julgamos ser usado num diploma oficial pela primeira vez) colocado antes de “instrução”, e que para o ministro será aquela educação a justificar o lugar de relevo dado à EF. 

E, para um melhor entendimento da amplitude reformadora, registe-se ainda que os graus se passam a designar por elementar e complementar, e que se estabelecem os regimes de separação de sexos, da obrigatoriedade escolar  (do 1º grau para as crianças de ambos os sexos dos 7 aos 15 anos - Artº 29º do Cap. IV),  bem como  do sistema de multas por faltas dos alunos (Artº 35º e Artº 36º do Cap. IV), quatro das bases organizativas que chegam até aos nossos dias, e matérias sobre as quais se produzem inúmeras medidas legislativas durante todo um século. 

Estes são tempos verdadeiramente de ouro para a EF no EP. Como ilustração, para além do programa referido, e pela importância que lhe damos, transcrevemos um excerto do relatório de 1868 do Provedor da Real Casa Pia de Lisboa, Simões Raposo (Estrela, 1972: 16 e 17):

«A ginástica, longe de prejudicar os estudos, concorre poderosamente para dar às faculdades intelectuais uma grande energia de percepção e actividade. Como prova apresento a estatística de muitos centos de crianças desta Casa, donde se vê que os alunos premiados em ginástica são premiados também nos estudos, com raríssimas excepções, e isto, não uma vez, mas durante oito anos consecutivos.... Estes dados estatísticos, e estas conclusões reclamam imperiosamente e sem tardança a generalização da ginástica, como princípio de regeneração humanística.».

Este será o melhor argumento de causalidade, destes tempos e até, provavelmente, da actualidade, em defesa da inclusão da EF no quotidiano da escola primária, como meio valioso, na senda, tal como evocámos, de Rousseau, para a formação global e equilibrada da criança. 

E hoje, no alvorecer do terceiro milénio, ao lermos este texto estamos a recordar os relatórios das experiências do «meio tempo», do «terço pedagógico» e outras baseadas no paradigma de Vanves
, de há pouco mais de meio século atrás, com o sentimento de estarmos a viver agora, relativamente ao nosso tema de estudo, bem para trás, lá para o século XVIII.

Em 1878 (Dec. de 2 de Maio), na reforma e reorganização do EP, de Rodrigues Sampaio
, o número de áreas do grau elementar (é usado pela primeira vez o termo “ensino”) é reduzido em três (Artº 4º). Na lista de áreas curriculares surge:         

«Gymnastica»
Porém,  passa do primeiro para a 8ª lugar no grau elementar, antes do Canto Coral e dos Elementos de Agricultura - esta só existente para o sexo masculino (Artº 4º) e para a 11ª área do grau complementar, antes do Canto Coral e dos direitos e deveres do cidadão (Artº 3º). 

Aqui, a EF não é extinta, mas vemo-la «atirada» para o final da lista de áreas,  posição secundária donde, regra geral, não mais sai, e por isso esta reforma representa um marco bem negativo para a história da nossa área educativa.

Segundo o Regulamento de 28 de Julho de 1881, a obrigatoriedade da escolaridade elementar para ambos os sexos passa agora a abranger a faixa dos seis aos doze anos e as multas ficam mais bem regulamentadas. Os professores continuam a ser nomeados pelos municípios, por concurso. Também, como passou a ser tradição, a EF, tal como o Canto Coral, não é objecto da avaliação que  abrange as restantes áreas. 

Em 1894 (Dec. de 22 de Dezembro), a reforma do EP, por Hintze Ribeiro (sendo autor do projecto Jaime Moniz), mantém os níveis complementar e elementar e divide este no 1º e 2º graus. No  1º grau do ensino elementar, a EF é a 7ª e penúltima área(Artº 2º,a)
. A expressão usada é:

«Exercicios gymnasticos»
No segundo grau elementar (Artº 2º, b), «que é obrigatório para admissão nos institutos de instrução secundária ou especial...», não figura a EF. No entanto, o ensino complementar (Artº 3º) abrange a EF como a última área:
«9ª Gymnastica e música: natação quando seja possível».
De sublinhar dois factos importantes para a evolução conceptual da EF que se verificam pela primeira vez: a ligação com a música e o surgimento da natação.

Esta reforma é justificada, como se diz no preâmbulo, por:

 «A multiplicidade de leis ou diplomas com força de lei pelos quaes têem sido regulados os serviços da instrução primaria...tornaram este ramo da legislação publica desconexo, confuso, deficiente e embaraçoso...e determinaram assim a necessidade de mais uma reforma na qual se estabelecessem definitivamente as bases de um plano harmonioso de administração do ensino...».

É de fixar este reconhecimento oficial da ausência de uma orientação clara para o EP, aos solavancos da política, porque, infelizmente, tal ausência vai continuar a ser comum e porque dela vai sofrer a EF os efeitos da  marginalização a que está a ser votada, dificultando a conveniente estruturação e afirmação dos seus conteúdos. Também se constata como não positiva para a nossa área a transferência para o Estado, decretada em 6 de Maio de 1892 e referida no presente diploma, dos serviços do EP, então da responsabilidade das Câmaras Municipais, continuando, porém, do encargo destas os edifícios, a mobília, as despesas de funcionamento e a residência dos professores (Artº 14º).

Vamos referir mais alguns aspectos desta reforma que se nos afiguram com importância e alguma repercussão, mesmo que tardia, na EF. O ensino complementar, que existe nas cidades que são sedes de liceus, dá acesso a estes (Artº 11º). Passam a existir escolas mistas, sempre que a reduzida população não permita o funcionamento de uma para cada sexo (Artº 6º, §1º). São recuperadas outras importantes medidas já tomadas anteriormente, como: ensino infantil (Artº 8º); cursos nocturnos e dominicais para adultos (Artº 9º); cursos temporários ou  móveis (Artº 10º); cursos para o ensino de cegos e surdos (Artº 12º); estabelecimento das «caixas económicas escolares» (Artº 70º). O ensino do 1º grau é obrigatório dos 6 aos 12 anos (Artº 2º a) e gratuito em todas as escolas oficiais (Artº13º).

Para nos darmos conta do alcance destas medidas à escala do país, registamos alguns  dados  relativos  a  1878
  e  a  1890
.  Em  1878,  numa  população  de     

4 550 699 apenas 652 699 habitantes sabem ler e escrever, havendo 82,4% de analfabetos. Em 1890, para a população de 5 423 132 habitantes existem 78,6% de analfabetos, correspondendo uma escola normal primária para cada 250 mil habitantes.  

Em 1896 (Dec. de18 de Junho), o Regulamento Geral do Ensino Primário, de João Franco, é referência muito importante, porque nele surge o primeiro programa de EF no EP e do ensino infantil em Portugal. O programa do EP consta do anexo ao regulamento com o título:

Programmas do ensino elementar

Programma de gymnastica

1º grau

(de frequência obrigatória)

Exercicios de formatura e adaptação da classe aos exercicios gymnasticos ou á escola do soldado sem arma.

Attitudes.

Movimentos simples.

Movimentos compostos.

Movimentos coordenados.

Jogos infantis, exercicios de jardinagem e passeios.

2º grau

Continuação dos exercicios anterior

Exercicios com hastes, com maças, com halteres, com barras.

Movimentos de natação no cavallete.

Jogos e excursões.


Programa do ensino complementar
Surge na Parte II do regulamento (Artº 2º), e dele consta a EF como a 7ª e penúltima disciplina com a seguinte expressão sintética e desinteressada, em comparação com o programa do elementar:
«Gymnastica e musica».

 Programa do ensino infantil

(dos 3 aos 6 anos: Artº88º)
Objecto do Artº 89º, é explanado em três alíneas, descrevendo-se na última:

«Exercicios de canto, jogos, brinquedos, entretenimentos instructivos  ou simplesmente recreio, exercicios physicos aconselhados pela hygiene e que satisfaçam a necessidade de movimento das  creanças».
Este programa marca muito especialmente a natureza futura da EF. No EP, evidenciam-se as características militarista, que preside ao exercício corporal (“escola do soldado sem arma”), e disciplinarista do ensino tradicional (“formaturas”). Nota-se também a importância dada às atitudes correctas e a influência médica aí subjacente. Vê-se a influência das correntes rítmicas (hastes e maças) e atléticas alemãs (halteres e barras) e da pedagogia baseada na imitação dos modelos (movimentos no cavalete).

O programa do ensino infantil, numa forma genérica e parcelar, poderia aplicar-se ainda hoje: a associação do canto aos jogos e brinquedos e o propósito de «satisfazer a necessidade de movimento».
O normativo em referência regula inúmeros sectores do ensino, já fixados anteriormente (tem 173 artigos e extenso anexo com programas e mapas), como é o caso das escolas infantis, para crianças dos 3 aos 6 anos, cujos objectivos referidos (Artº 88º) são, 

«supprir quanto possivel as condições educativas do meio doméstico, e principalmente favorecer o desenvolvimento physico das creanças e a incutir-lhes bons habitos e sentimentos em que seja possivel educa-las».

Importa também referir que por este regulamento são estabelecidas, pela primeira vez, quatro classes no ensino elementar, sendo a 1ª, 2ª e 3ª do primeiro grau, de frequência obrigatória, e a 4ª classe do segundo grau (Artº 39º). As escolas são classificadas em centrais, de um só professor, de cursos nocturnos, de cursos dominicais, de cursos temporários ou escolas móveis e escola infantis (Cap. II, parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º). 

Em 1901 (Dec. nº 8, de 24 de Dezembro), com Hintze Ribeiro, dá-se nova restruturação do EP, com simplificações gerais e diminuição do programa da nossa área
. A EF  figura no elenco programático nos dois graus (Artº 2º) aos quais o EP fica reduzido (Artº 1º) como a penúltima e 7ª área:
«Exercios de gymnastica elementar, sem instrumentos».

O programa, que pela primeira vez distribui os seus conteúdos por classes, vem a ser aprovado em 18 de Outubro de 1902, sendo na EF iguais para cada uma das quatro classes, mas diferentes em cada sexo:


«Programmas das disciplinas que constituem o ensino primário em cada uma das classes

1ª,  2ª,  3ª  e  4ª classes

Gymnastica
Sexo masculino

Adaptação dos alumnos aos exercícios gymnasticos e à escola do soldado sem arma.

Posições, formaturas em linha, a dois, a três ou a quatro; em fileiras abertas ou unidas; abrir distâncias para a frente, para a retaguarda, para os lados. Volver à direita e á esquerda. Meia volta á direita.

Passo grave, ordinário e accelerado; marchas e contra-marchas; mudanças de direcção e de formatura em marcha.

Exercicios livres: dos braços e pernas, com e sem flexão; da cabeça, do tronco; movimentos successivos e simultaneos.

Saltos: 1º em largura; 2º em altura. 

Sexo feminino

Formatura para adaptação das allumnas aos exercicios gymnasticos e os exercicios livres compreendidos no programma do sexo masculino, com excepção dos saltos.

Os professores devem marcar os tempos em que os exercicios teem de ser executados, e tomarão especial cuidado em não fatigar excessivamente os alumnos.

A gymnastica deve ser mais um recreio do que um trabalho».
Do programa de 1901 retira-se a expressão «sem instrumentos» e incluem-se agora itens que acentuam, de forma bem evidente, as características militarista e disciplinadora. Com o desaparecimento do item «Attitudes» do programa de 1896, parece esbater-se a influência médica. Positivamente, porém, surge a novidade dos “saltos”, para os rapazes. Mas, por outro lado e negativamente, caracteriza-se aqui a EF como disciplina recreativa, mais indicada para os intervalos escolares e, por isso, secundária em relação às outras. A marginalização institucional da EF vai aumentando.

Estas características parece terem deixado marcas indeléveis na EF do EP.

Com a 1ª República e depois com o Estado Novo continuam a suceder-se as reformas, em avanços e recuos para a educação em geral e também para a  EF.

Em 1911 (29 de Março), no Governo provisório presidido por António José de Almeida, tem lugar a primeira reforma do ensino do regime republicano. Estabelecem-se duas categorias de ensino - o infantil e o  primário - e regressa-se aos três graus (elementar, complementar e superior). Registemos o que se relaciona com a nossa área curricular :

Ensino Infantil

Define-se de entre os objectivos, a educação e desenvolvimento físico (Artº 5º), que se alcança com (Artº 6º):

«Jogos livres e outros exercícios, que sirvam para educar os sentidos e concorram para o desenvolvimento físico da criança»;

Ensino Primário Elementar

«Higiene individual; gimnástica; jogos educativos e especialmente os nacionais» 

(Artº 4º);

Ensino Primário Complementar

                                 «Desenvolvimento da higiene; jogos, gimnástica; passo e atitudes militares»

                            (Artº 4º);

Ensino Primário Superior

«Educação física, exercícios militares, gimnástica, jogos, natação, remagem, etc.»

(Artº 16º).
O ensino elementar é obrigatório para ambos os sexos, entre os 7 e os 14 anos (Artº 37º).

Sublinhe-se neste programa a variedade dos conteúdos e o carácter marcial dado a partir do complementar.

Em 10 de Maio de 1919, no Governo de Canto e Castro, com Leonardo Coimbra como ministro da Instrução Pública, organiza-se o EP superior (Dec. nº 5 787-A), cujas escolas são consideradas institutos de educação geral e de preparação técnica de carácter regional. A EF faz parte do plano de estudos, antes da “modelação e desenho”, dos “trabalhos manuais” e da “música e canto coral”, com duas horas semanais em cada ano ou classe (Artº 3º, 1º).

No mesmo ano e no mesmo dia, reformula-se todo o EP (Dec. nº 5 787-B) que agora compreende o infantil , o primário geral e o primário superior.

O ensino infantil vai, por três secções (ou classes), dos 4 aos 7 anos. O ensino  primário geral abrange as crianças de ambos os sexos dos 7 aos 12, sendo de frequência obrigatória. O EP superior dirige-se aos escalões etários entre os 12 e os 15 anos e inclui secções especiais (agrícola, comercial, doméstica, industrial e marítima), habilitando para o ingresso nas escolas normais primárias, para o exercício do EP livre, para a equivalência à 2ª secção do curso geral dos liceus, para a matrícula nas escolas técnicas e para concurso a cargos públicos.

Vejamos o que diz o último dos diplomas referenciados, quanto à EF.
Ensino Infantil

 (com três anos)
No objectivo da “Cultura dos sentidos”, visa-se o “robustecimento físico”
 (Artº 3º, 1º e a), nada mais se dizendo.

Ensino Primário 

(com cinco anos)

“Higiene individual; gimnástica e jogos educativos especializando os nacionais” 

(Artº 6º, 8º). 

Ensino Primário Superior

  (com três anos)

“Educação Física” (Artº 12º, 9º)
Trata-se, mais uma vez, da inclusão da EF numa lista de áreas curriculares, onde surge, no primário geral, em último lugar e a seguir ao “canto coral”  e aos “trabalhos manuais e agrícolas” e, no primário superior, antes dos da “modelação e desenho”,  dos “trabalhos manuais” e da “música e canto coral”.

Aqui notamos o decalque dos termos usados na reforma de 1911 para o “ensino elementar” e a semelhança com os utilizados no “ensino infantil”. 

A 7 de Novembro do mesmo ano de 1919, com António José de Almeida novamente no Governo e o ministro da Instrução Pública Joaquim de Oliveira, publica-se o Decreto nº 6 203 ,na I Série do Diário do Governo nº 227 e em 156 páginas, com os programas desenvolvidos do EP geral, do EP superior e do curso normal.

Reputamos do maior interesse descrever estes programas, pois neles  se destaca a EF e, sobretudo, porque depois de dois esboços (1896 e 1901) é, de facto, a primeira vez (e, provavelmente, a única) que se apresenta um programa tão completo desta nossa área curricular.

Começando pelo EP geral, a EF ocupa 16 páginas ao passo que as restantes sete áreas somam 22.

O programa de EF começa por descrever os princípios da área, passando sucessivamente para a classificação dos exercícios, seus efeitos, progressão da lição e terminologia.

Apresenta depois 17 tabelas. Destas, 12 são gerais com as seguintes séries: ordem, preparatórios, membros inferiores, mobilização dorsal, mobilização torácica, equilíbrio, marchas, carreiras, danças calisténicas, extensores vertebrais, flexores do tronco, rotatores e flexores laterais do tronco, carreiras, saltos, calmantes. Cada uma das tabelas gerais compreende construção das lições, exercícios principais, ordem e designação dos exercícios. 

Quanto ao curso primário normal, das 62 páginas para as diversas áreas curriculares a EF ocupa agora apenas 2. São instruções teóricas sobre os programas anteriores e de interesse formativo.

As restantes 5 tabelas são de lições típicas para cada uma das classes, compreendendo séries, de I à V classes, exercícios principais, ordem, vozes de comando e intensidade. São indicados o número de sessões para aplicação de cada lição, o número de lições por semana e a duração de cada uma.

E em relação aos jogos, apresenta-se um total de 66, distribuídos por cada classe, com alguns repetidos.

Para o EP superior o programa é semelhante. Começa-se pelos preliminares, progressão, condições de funcionamento, efeitos e terminologia. As tabelas gerais são igualmente 12, com os mesmos elementos. As tabelas das lições, que agora se chamam “tipo”, são 6 (duas para cada ano), também com as mesmas indicações; mas acrescenta-se um elemento (numa coluna sempre em branco) o “defeso às meninas”.

 Já os jogos se juntam às excursões, compreendendo extensa lista de jogos, mas agora distribuídos por inverno e primavera, e as excursões com extensão e graduação de itinerários, exercícios propostos (trepar, natação, remo, equitação, serrar...), condições de execução e  tipo de actividades a considerar.

E deste grupo de conteúdos vem a sobressair em especial, nove anos depois, a ginástica, em cujo desenvolvimento «o método sueco deve ser adoptado e aplicado nos seus princípios e pureza», e os exercícios militares para enformarem o Regulamento Geral de Educação Física de 1920  (Januário &  Hasse, 1999)
. 

Na sequência deste Regulamento Geral, é aprovado em 1921, o regulamento das provas inter-escolares de EF e institui-se a «Festa Nacional», de realização anual. Vemos aqui a inspiração para as demonstrações gímnicas de massas que enfeitaram o Estado Novo, com milhares de alunos no futuro Estádio Nacional e noutros locais para as actividades desportivas circum-escolares da também futura MP. Vemos também aqui mais um embrião do futuro DE.

Entretanto, em 15 de Fevereiro de 1921 (Dec. nº 7 311), regista-se uma remodelação atingindo negativamente a EF, que só surge na 5ª classe, sem alteração dos conteúdos de 1919. Também em 1926 (Dec. nº 11 730, de 15 de Junho), é extinto o Ensino Primário Superior.

Em 17 de Maio de 1927 (Dec. nº 13 619), sai a primeira reforma educativa do regime ditatorial, sobre o EP (Rómulo de Carvalho, 1996). Divide o EP em infantil (dos 4 aos 7 anos), geral (dos 7 aos 12), com cinco classes obrigatórias e complementar (dos 12 aos 15), com três classes. 

Do elenco curricular faz parte a cultura física. 

Mas, logo no mês seguinte aquele diploma é revogado, sendo aprovado outro, em 17 de Junho de 1927 (Dec. nº 13 791), com conteúdo quase igual, substituindo-se as idades de frequência, a duração dos cursos e as designações. O EP é escalonado em (Artº 1º): infantil (dos 4 aos 7 anos),  elementar (dos 7 aos 11), agora  com quatro  classes, e complementar (dos 11 aos 13), com três classes. O ensino geral passa a ser obrigatório para ambos os géneros (Artº 2º), em regime de separação de sexos (Artº 3º).

Este ensino elementar compreende 4 classes e um conjunto de áreas (“Leitura e escrita”, “Aritmética”, “Ciências”, “Geografia”, “História”, “Higiene”, “Canto coral”, “Desenho”, “Trabalhos manuais”), de que também faz parte a: cultura física (Artº 4º).

Na sequência das disposições legislativas do mês de Junho anterior, dão à luz, no Diário do Governo de 12 de Outubro de 1927 (I Série, nº 225), o primeiro programa do Estado Novo, aprovado pelo Dec. nº 14 417.

O novo programa resulta do trabalho de uma comissão criada em 5 de Março de 1925 (Dec. nº 10 597), cuja composição não é indicada, mas que condiciona a aplicação programática às fracas condições materiais das escolas e apela para um ensino racional. O relatório da comissão esclarece que, neste programa,

«[...] não figuram os de educação física e canto coral, ensinamentos de tam grande importância na escola primária, cuja publicação, dada a sua natureza especial, será feita depois de publicados os programas do ensino primário complementar».

Não se explica essa “natureza especial” nem porque a EF terá de ficar à espera do ensino complementar.

Em 26 de Outubro de 1928, pelo Dec. nº 16 077, ainda com o ministro Duarte Pacheco, modifica-se o programa do EP elementar. Segundo o relatório anexo da comissão organizadora, «[...] o (nosso) alvo predilecto é contribuir, por meio de programas simplificados, para a grande tarefa da extinção do analfabetismo nacional [...]». Tal simplificação abrange a EF:

“Educação Física

   (para todas as classes)

Exercícios de cabeça, do tronco, dos braços e das pernas.

Exercícios respiratórios. 

 Jogos Educativos, aplicados em especial à educação dos sentidos”.
Num texto tão curto, perscrutamos as influências do método sueco, da corrente médica portuguesa e da pedagogia científica. 

Depois da EF, vêm: a “economia doméstica”, os “trabalhos manuais”, a “caligrafia” e o “canto coral”. As “Instruções” que figuram no final da lista programática dirigem-se a todas as áreas curriculares e, também, com certa extensão (2 páginas), à EF. Nestas “Instruções”, refere-se como sendo ideal a existência de:

«um gimnásio, ainda que rudimentar, em todas as escolas».

Esclarece-se que:

«a gimnástica a ministrar deve ser a gimnástica educativa que, longe de ser uma gimnástica parada, é pelo contrário uma gimnástica de aperfeiçoamento e de flexibilidade, porque substitui os movimentos automáticos por exercícios racionais que têm por fim aperfeiçoar a criança sob o ponto de vista física. Nada de gimnástica acrobática, de agilidade ou de destreza. São absolutamente inúteis as argolas e os trapézios, que determinam exercícios inúteis e perigosos que as famílias não vêem com bons olhos. Na preparação das suas lições deverá o professor orientar-se pelo regulamento oficial de educação física mandado adoptar pelos Ministérios da Instrução Pública, da Guerra e da Marinha, na parte que diz respeito à instrução primária».

A seguir, declara-se que a EF se baseia na anatomia e na fisiologia, e dão-se mais indicações, não obstante a evocação do regulamento oficial, sobre os exercícios respiratórios, a ordem dos tipos de exercícios nas lições, bem como os aspectos a considerar na organização das mesmas.

De notar, o idealismo da meta de um ginásio para cada escola e da afirmação sobre a reprovação da ginástica de aparelhos por parte dos pais dos alunos quando, nem sequer, as formas mais elementares de EF eram aplicadas. Mas o alcance do fraseado será a tácita exclusão do regulamento, já referido, incluído nos programas de 1919, onde se implanta o “método sueco”
. 

Também é de salientar que nestas instruções nada se diz sobre a rubrica dos jogos sensoriais incluídos no programa. 

Logo no ano seguinte, em 13 de Abril de 1929, pelo Dec. nº 16 730, com o ministro da Instrução Pública Cordeiro Ramos, aprova-se novo programa para o EP (deixa-se a terminologia de “elementar”). Justifica-se este texto, como os anteriores, num relatório (não se fala em qualquer comissão), onde se afirma dar-se mais um passo «[...] no caminho das simplificações, cuja necessidade todos reconheciam, tendo-se alterado também a distribuição das disciplinas pelas diversas classes do curso primário[...]», considerando-se as três primeiras como ensino elementar, destinado a aprender a ler, escrever e contar correctamente, e a 4ª classe como complementar. 

Neste novo esforço de simplificação, e à semelhança do programa precedente, há um conjunto de áreas menores ou corporais com o mesmo programa para todas as classes: “Caligrafia”, “Trabalhos manuais”, “Educação física” e “Canto coral”.  

“Educação Física

(para todas as classes)

Exercícios de cabeça e do tronco, dos braços e das pernas.

Exercícios respiratórios.

Jogos educativos aplicados em especial à educação dos sentidos”
Nas instruções finais sobre todas as áreas surgem também as de EF. Mas, tal como o programa, elas são decalcadas integralmente do programa anterior.

Sobre este diploma existe o precedente legislativo de cometer erros intencionais para disfarçar as medidas negativas.  Ora, o diploma aprova novos programas e manda publicá-los, assim como o relatório e as instruções mas, não extingue explicitamente os graus de ensino existentes, apenas dizendo que se conserva o regime das quatro classes. Assim, subrepticiamente, não só, eles são, de facto, extintos como, contornando habilmente a lei anterior, reduz a obrigatoriedade de frequência até à 3ª classe, meta que o Regime mantém durante cerca de três décadas. Comprovando o que dizemos, o Governo, no ano seguinte, em 28 de Março de 1930, publica o Dec. nº 18 140, legislando, efectiva e exclusivamente, sobre a constituição de dois graus no ensino primário elementar, com a 4ª classe a formar o 2º grau (Artº 1º), a obrigatoriedade do 1º grau e exame no termo de cada um (Artº 2º). 

Por fim, notamos o carácter grosseiro da cópia das instruções (alterando apenas as três primeiras classes em Aritmética) e da falta de paternidade do “relatório”.

A 24 de Novembro de 1936 (DL nº 27 279), entra em vigor, apressadamente, um novo programa do EP, enquanto se está a elaborar uma reforma mais funda deste ensino. É um programa, mais uma vez, simplificado onde a EF figura como a penúltima disciplina, com a “Língua portuguesa”, a “Aritmética”, a “Moral” e o “Canto coral” (Artº 1º). 

Neste último decreto, determina-se que a EF passe a ser dada aos sábados, dia destinado às suas actividades e ao canto coral (Artº 4º, § único) e, sobretudo e conforme a tradição, às limpezas do edifício. Esta medida vai preparar o seu enquadramento na MP.

No mês seguinte, a 4 de Dezembro (Decreto nº 27 301: aprovação do Regulamento da MP), determina-se que o programa de EF no EP consta de:

«exercícios colectivos ao ar livre e formação pré-militar; marchas e jogos, no quadro geral da MP»

Pela elevada importância de outras determinações contidas no mesmo decreto, registemos:

a) a oficialização da nova ideologia para o ensino primário, expressa em termos bem conhecidos na introdução:

«É a razão do presente decreto-lei assente na ideia de que o ensino primário elementar trairia a sua missão se continuasse a sobrepor um estéril enciclopedismo racionalista, fatal para a saúde moral e física da criança, ao ideal prático e cristão de ensinar bem a ler, escrever e contar, e a exercer as virtudes morais e um vivo amor a Portugal»;

b) a legalização da cooperação com a MP e a Obra das Mães pela Educação Nacional (Artº 6º);

c) a obrigatoriedade de inscrição dos alunos nos quadros da MP, com averbamento na caderneta escolar ( § único da Artº 6º);
d) a obrigatoriedade de prévia autorização do ministro da Educação Nacional para o casamento das professoras, bem como, a descrição das condições de carácter e económicas dos respectivos pretendentes (Artº 9º).  
A 29 de Março de 1937, pelo Dec. nº 27 603, já com Salazar como primeiro ministro e Carneiro Pacheco novamente como ministro do, agora também já designado, Ministério da Educação Nacional, são publicados os novos programas de EP elementar (para as três primeiras classes), mantendo-se em vigor o mesmo programa da 4ª classe. É o chamado Programa do Regime.
As áreas curriculares deste programa, com uma forma de apresentação semelhante à que vamos encontrar em 1968 (áreas, lista de conteúdos de matéria por classes e observações, com objectivos e recomendações didácticas), são a “Língua materna”, a “Aritmética”, os “Trabalhos manuais e lavores femininos”, a “Educação moral” e o “Canto coral”. Não consta, portanto a EF, nem uma simples observação.

O programa, como se pode ler na breve introdução, 

«visa a formar a personalidade moral dos alunos e a subministrar-lhes um grau elementar de cultura[...]», evocando «os exemplos de virtude moral e cívica, de patriotismo e de trabalho, colhidos nas narrativas da história pátria[...]» 

Quanto à EF do 2º grau mantém-se o teor dos programas de 1929:

Exercícios de cabeça e do tronco, dos braços e das pernas.

Exercícios respiratórios.

Jogos educativos aplicados em especial à educação dos sentidos.
A eliminação da EF dos programas é consequente de a sua tutela ter sido, entretanto, entregue à MP.  De facto, a EF só é eliminada da lista programática depois da aprovação do Regulamento da MP. E desse Regulamento, transcrevemos ainda, com destaques nossos, o § 2º do Artº 12º: 

«a actividade física dos lusitos, que consistirá essencialmente em marchas e jogos, será ministrada pelo professor primário ou regente do pôsto escolar
 que terá também a seu cargo a formação nacionalista e será auxiliado na formação moral pelo pároco ou seu delegado».

Os lusitos são o 1º escalão
, dos sete aos dez anos, dos filiados na MP (Artº 6º) e têm como centro de actividades a escola ou posto escolar (Artº 12º) os quais poderão ser agrupados para efeitos de deslocações e paradas (§ 1º do Artº 12º).

3. FORMAÇÃO INICIAL EM EF DOS PROFESSORES DO EP

Se a institucionalização da  EF no EP é um processo atribulado desde o início, onde predominam mais as intenções do que as realizações, a formação dos docentes para esta disciplina tem seguido trilho semelhante, acompanhando em paralelo a instabilidade da própria formação geral dos professores do EP.

Em 1823, na já referida obra, idealista e utópica, de Luiz de Albuquerque, além da proposta de um ginásio em cada freguesia preconiza-se a existência para cada sede de comarca de uma escola de formação de professores destinados aos ginásios de freguesia - «ginásio normal». De salientar, aqui, o precedente de o professor ser específico da EF e de esta se situar como área independente do ensino, conceitos que vemos continuarem a ser defendidos na actualidade.

A primeira institucionalização da formação de professores do EP, de que temos elementos, data de 1835, um ano antes da também primeira institucionalização da EF nesse nível de ensino, com a criação de duas «Escólas Normaes Primarias, uma na Cidade de Lisboa, outra na do Porto...» (Artº 1º), prevendo-se a criação das «Escólas Normaes de Districto» (Artºs 3º e 7º). Mas aqui, a EF não é objecto formativo do ensino normal porque nem sequer figura ainda na lista de áreas curriculares estabelecidas no «Regulamento Geral da Instrucção Primaria» decretado no mês seguinte
. 

Porém, a EF vai constar, pela primeira vez, da lista de áreas curriculares da Escola Normal Primária do Distrito de Lisboa, «collocada no edificio do extincto Convento de S. Jeronymo, em Belém conjunctamente com a Casa-Pia» (Artº 8º)
. Fixada no respectivo regulamento de 24 de Dezembro de 1845, o 2º ponto do Artº 6º, quanto à formação prática
, diz (Artº 6º):

«1º-Exercicios de practica de ensino numa escola elementar

2º-Exercicios gymnasticos».
Para a sua concretização, o diploma manda demarcar uma área na quinta anexa à Casa Pia (§ 6º do Artº 8º). 

Sobre a necessidade de formação específica em EF registemos de António da Costa (1870) a seguinte declaração: 

«enquanto para a ginástica não houver escolas normais próprias, seja ela destinada aos professorandos das escolas normais ordinárias, e em seguida, em todas as escolas primárias de ambos os sexos...» (Estrela, 1972: 20).

Finalmente, e após passarmos pela reforma de 2 de Maio de 1878 sobre o ensino normal (Capítulo V - «Do magisterio primario»), onde nada se prescreve para a EF, chegamos ao auspicioso Regulamento de 28 de Julho de 1881 (publicado para execução das leis de 2 de Maio de 1878 e de 11 de Junho de 1880).

Aqui, a «Gymnastica» consta como a 18ª e última área nos cursos de formação das escolas normais primárias de 1ª classe
, para professor do 1º grau, ou elementar, com a duração de dois anos e para docente do 2º grau, ou complementar, com a  duração de mais um ano. E, pela primeira vez, é descrito um programa de EF para formação de professores. 

Vejamos o respectivo programa anexo ao Regulamento:
« Programma de gymnastica
(Primeiro anno do curso normal)

1º Exercicios de formatura.
 Formatura por fileiras e secções - conversões individuais - passo gymnastico ordinario e accelerado - diversos modos de os executar - mudanças de direcção.

2º Exercicios livres.

 1º dos braços; - 2º da cabeça; - 3º do tronco; - das pernas; - 5º movimentos compostos, posições diversas para o passo; - 6º saltos, que não excedam 1 metro de altura; - 7º marchas e contra-marchas. Todos os exercicios livres serão determinados pelo andamento do canto choral, especialmente estes ultimos, que devem desde logo pôr em pratica, tanto quanto seja possivel nas escolas normais.
3º Exercicios nos apparelhos.

 Exercicios simples com os seguintes apparelhos:- barras e espheras de madeira - barras e espheras de ferro - maças - cordas lizas e de nós - escadas obliquas e verticaes - parallelas.
4º Exercicios de formatura.

1º Marchas e contra-marchas em passo ordinario e acelerado - 2º carreira - 3ºexercicio com apparelhos - 4º exercicio com halteres (em nota esclarece-se que é «palavra que não tem correspondente na nossa lingua e significa a barra de ferro curta com duas espheras pesadas nas extremidades») - 5º exercicios com pesos - 6º exercicios no cavallo.
5º. - Exercicios de natação.

(Segundo anno do curso normal)

Repetição de todos os exercicios - feitos no primeiro anno até haver conveniente destreza.

Exercicios praticos dos aulumnos - mestres com os alumnos da escola annexa, e ainda com os do 1º anno do curso.

Theorias diversas sobre a gymnastica - resumo historico ácerca da sua importancia na antiguidade e entre os povos modernos. Importancia dos exercicios gymnasticos debaixo do ponto de vista moral, pedagogico, hygienico e medico.
Modificações - que devem apresentar esses exercicios segundo o fim que se tem em vista.

(Terceiro anno do curso normal)

        Repetição e pratica dos exercicios - aprendidos nos annos antecedentes».
Este regulamento, no Artº 125º, quanto às condições a reunir pelos edifícios das escolas normais, refere, no ponto 7º, «um terreno contíguo para exercícios»
.

Constate-se a grande semelhança deste programa com o do EP de 1901, vinte e um anos depois, e a menor parecença com o de 1896, dezasseis anos volvidos.

Temos de esperar quinze anos para que se volte a legislar sobre o ensino normal. Assim, no Regulamento Geral do Ensino Primário de 1896 (de18 de Junho), a EF continua a figurar na lista de disciplinas do curso das escolas normais como a última (Artº 39º e 40º):

«11ª Gymnastica »,

com o programa seguinte:
« Progamma de gymnastica

(Para os tres annos do curso normal)

A) Gymnastica elementar. 

a) Sem instrumentos:
1º Exercicios de formaturas e adaptação da classe aos exercicios gymnasticos ou exercicios militares.

2º Attitudes.

3º Movimentos simples.

4º Movimentos compostos.

5º Movimentos coordenados.

6º Jogos infantis, passeios.

b) Com instrumentos:

1º Com hastes.

2º Com maças.

3º Com haltères.

4º Com barras.

5º Movimentos de natação no cavallete. Remar, serrar e outros.

6º Jogos e excursões elementares.

B) Gymnastica complementar.
1º Nas escadas de madeira (só para almnos).

2º Nas escadas de corda (só para alumnos).

3º Nas varas e cordas (só para alumnos).

4º Na trave (só para alumnos).

5º No cavallo de madeira (só para alumnos).

6º No passo de gigante (só para alumnos).

7º Nas barras parallelas (só para alumnos).

8º Saltos (os saltos em profundidade não excederão 1m,5 para alumnos, e 0m,5 para alumnas).

9º Marcha.

10º Natação (quando podér ter logar).

11º Jogos e excursões complementares ». 
Cerca de um ano depois, em 1897, é criada a escola normal de Coimbra (Artº 41º do Dec. de 18 de Março)
.

Neste decreto autoriza-se, mais uma vez, a conversão das escolas complementares dos distritos em escolas especiais de habilitação para o magistério primário (Artº 42º). Em face desta insistência importa salientar que tal constitui, desde o seu início, o destino prático do grau complementar do EP, depois de uma fase de certa ambiguidade em que ele deu acesso ao ES: a formação de professores do EP do grau elementar, a nível distrital, como escolas normais de 2ª categoria. Neste espírito, e também em resultado da inexistência de formadores de professores, se compreende que os directores das escolas de distrito fossem recrutados, conforme alguns decretos o determinam previamente, de entre os recém diplomados das escolas normais de 1ª classe.

Volta a legislar-se sobre o ensino normal (Dec. nº 8, de 24 de Dezembro de 1901, Cap. VI, Artº 60º, nº 11º; Dec. nº 4, de 19 de Setembro de 1902, Cap. V, Artº 201º, nº9), mas sem qualquer alteração relativamente ao precedente. 

Entretanto, por despacho do ministro Eduardo Coelho, de 21 de Outubro de 1905, determina-se que o método de ginástica das escolas normais seja o sueco.

Só passados mais quinze anos, em 1911 (Dec. de 29 de Março, do Governo Provisório, Parte IV, Cap. I), a EF participa na formação dos professores como  a 18ª disciplina do "curso geral", de quatro anos
:

«Educação física (jogos e gimnástica); generalidades de educação militar»

(Artº 110º, 18º).

Mas no "curso especial", apenas para o  sexo masculino, a EF consta de:

«Exercícios militares e de natação» 

 (Artº 112º, 2º).

Conforme se diz no Artº 113º, 

«Para cumprimento da disposição do artigo anterior haverá, anexas às escolas normais, as seguintes instituições auxiliares: nº 4 Ginásio e campo de jogos»
.

Pelas rubricas programáticas vemos que, na formação dos docentes, ficam de fora a higiene e o remo, referidos, na mesma reforma, para as crianças.

Novamente em 1914 (Lei nº 233, de 7 de Julho), só regulamentada em 1916 (em 16 de Fevereiro), se legisla sobre o ensino normal com a criação de três escolas em Lisboa, Coimbra e Porto, prevendo-se logo outra nos Açores (Artº 1º). O curso é de três anos e na lista de disciplinas práticas surge a EF, depois do “Desenho linear e projecções”, dos “Trabalhos manuais e modelação”, da “Música e canto coral”, e antes das “Noções de economia rural, jardinagem e horticultura” e das “Noções de economia doméstica”, “Costura e lavores”(Artº 2º):
«Gymnastica pedagogica»

Estabelece-se também que das instalações deve constar um Campo de Jogos (Artº 3º).

Depois, em 1919, pelo Dec. nº 5 504, de 5 de Maio, transformam-se as antigas Escolas Normais (de Lisboa, Coimbra e Porto e, também, as de habilitação ao magistério nas sedes dos restantes distritos) em Ensino Primário Superior. No mesmo dia, o Dec. nº 5 505, acrescenta mais uma Escola Primária Superior em Lisboa e no Porto e cria outra em Santarém. Na sequência e de imediato, reorganiza-se (Dec. nº 5 787-B, de 10 de Maio), todo o EP e também se volta a regulamentar o ensino normal primário estabelecendo, entre outras medidas, novo plano de estudos, com dezoito áreas distribuídas por três anos, no qual se inclui a EF, na penúltima posição (Cap. V, Artº 67º)
. 

As Escolas Primárias Superiores, porém, vêm a ter curta duração, pois que são extintas em 1926 (Dec. nº 11 730, de 15 de Junho). 

Nova legislação sobre o ensino normal volta somente a surgir em 1928 (Dec. nº 16 037, de 15 de Outubro) e o plano de estudos de quatro anos aí descrito inclui novamente a EF. Esta disciplina curricular aparece, de  entre doze, no 9º Grupo:

«Higiene e puericultura

Educação física»
Existe, todavia, um dado novo que importa salientar. O 2º Grupo é constituído por “Pedagogia”, “História da educação”, “Metodologia” e... “Jogos educativos”.

Portanto, os “jogos que educam” pertencem à esfera pedagógico-metodológica e os “jogos que não educam”, ou físicos, ou recreativos, ligam-se à ginástica sueca, cujo método congrega a EF oficial, desde o Regulamento de 1920. Ginástica caracterizada por ser higiénica (daqui o alinhamento com o grupo da Higiene), fisico-científica e até educativa, aspecto não suficientemente convincente para os programadores, segundo parece. Em flagrante confusão neste assunto, quanto a nós, estão os programas do EP também de 1928, aprovados onze dias depois e a que já nos reportamos atrás, colocando na EF precisamente os jogos educativos. 

No quadro anexo ao diploma, aos jogos educativos são atribuídas 4 horas semanais na totalidade do curso, das 12 horas do 2º Grupo. À EF competem 23 horas semanais/totais, nos diversos anos, de entre as 31 horas de todo o 9º Grupo. Este número de horas da EF representa a consagração do seu interesse educativo
. Para se poder comparar, as 23 horas só são ultrapassadas, e em quase três vezes mais, pela Prática Pedagógica, mas representam o dobro das horas de Português e cerca de dois terços das horas de Pedagogia. 

Em 1930 (Dec. nº 18 646, de 19 de Julho), são instituídas as EMP, em substituição das escolas normais primárias, visando a formação dos professores  do EP e infantil. Para melhor elucidação acerca das intenções legislativas podemos ler no preâmbulo do diploma instituinte, que:

 «Os intuitos que determinam esta reforma não divergem dos que têm inspirado as modificações introduzidas pela Ditadura noutros capítulos dos serviços públicos: simplificar, uniformizar, reduzir cada organismo a uma função rigorosamente definida[...]»
Com vista à simplificação, reduz-se a formação do curso do magistério primário de 10 semestres para 4 e de 37 áreas para 11. Para a uniformização, estabelecem-se com rigor regras claras de admissão, frequência e avaliação dos alunos, bem como os requisitos e processos para seleccionar os docentes e ainda as condições de funcionamento e de meios materiais.

O curso desenvolve-se em dois anos, divididos em quatro semestres, sendo os três primeiros essencialmente teóricos e o último quase só prático, culminando com um Exame de Estado, cuja aprovação permite o concurso ao EP oficial. Este modelo de curso havia de manter-se até 1974.

A EF compreende agora o 2º Grupo, de entre seis, com a “Higiene geral e escolar” e a “Puericultura” (Artº 8º). São atribuídas à EF 6 horas semanais na totalidade dos semestres, tantas como as de “Higiene”. A “Puericultura” não consta na distribuição de horas do quadro anexo ao Artº 9º. À “Didáctica e prática pedagógica” correspondem 37 horas semanais em todo o curso, à “Pedagogia” 18 horas, à “Música” 10, aos “Trabalhos manuais” 12, à “Modelação e desenho” 9, tantas como a “Psicologia”...

No curso do magistério infantil, um curso complementar de um só ano (Artº 6º), constam quatro disciplinas (Artº 10º): “Puericultura”, “Psicologia infantil”, “Educação física e Jogos educativos”, ficando a “Psicologia” com o dobro de horas de cada uma das outras áreas. Aqui, consequentemente, a educação motora é privilegiada.

Também se estabelece como uma das condições materiais a existência de campo de jogos em cada EMP (Artº 13º).

Por outro lado, confirmando o confronto entre correntes de fundamentação médica
, associado à carência de professores próprios de EF, define-se a licenciatura em medicina para habilitação às provas públicas para docente do 2º Grupo, o da EF.

Pelo desprestígio reflectido na escola do EP do país e nas EMP, interessa referir que no ano seguinte ao da data deste diploma, em 1931, são criados os postos de ensino (Dec. nº 20 604, de 9 de Dezembro).

Seis anos depois de criadas, as EMP são suspensas, em 24 de Novembro de 1936 (Dec. nº 27 279), medida justificada oficialmente por o número de diplomados com o curso do magistério primário ser superior às necessidades. De facto, assim acontece, já que em lugar dos professores são preferidos os regentes escolares, providos nos postos escolares, cada vez mais numerosos, e até nas escolas, em regime de comissão de serviço. Medida economicista, pois os regentes vencem ordenados muito inferiores aos dos professores, sem olhar à qualidade e ao prestígio do ensino e da profissão docente. 

Referimos, agora, as Bases da Reforma do EP (Lei nº1 969, de 20 de Maio de 1938), que, no concernente à EF, estipula que: «a habilitação pedagógica dos professores e dos regentes diplomados visará à posse do método para a formação moral, intelectual e física[...]» (Base V).

E, mais adiante: «As câmaras municipais fornecerão instalações[...]. A instalação compreenderá gimnásio coberto, que servirá também de cantina, e terreno anexo com amplitude suficiente para recreio dos alunos e para os exercícios da Mocidade Portuguesa[...]edifícios e recreios independentes a cada sexo[...]» (Base VIII).

Noutras passagens estabelecem-se dois graus, o elementar e o complementar, abrangendo o primeiro as crianças dos 7 aos 12 anos. Os objectivos deste grau elementar são: ler, escrever e contar (o célebre LEC) e ainda compreender os factos mais simples da vida e exercer as virtudes morais e cívicas, dentro de um vivo amor a Portugal. Além disso, determina-se a gratuitidade para os pobres.

Num comentário sobre estas disposições legais, aponte-se a obrigação dos docentes possuírem um método de ensino, também em EF, quando as EMP se encontram suspensas há dois anos.

E, relativamente às consequências para a EF, também podemos dizer que na cidade de Lisboa, em 1970, apenas conhecemos duas escolas com ginásio ou possibilidade de funcionar como tal e também que, na maior e mais moderna escola de Leiria, anexada à EMP, em 1968 e, depois, entre 1974 e 1977, só com muita dificuldade se podia fazer prática pedagógica em EF na respectiva cantina
. Por outro lado, ao que sabemos, jamais existem preocupações com a extensão, o equipamento ou o simples nivelamento dos pátios na altura da construção das escolas. E, mesmo que houvessem, tais condições seriam destinadas às actividades da MP, que têm lugar apenas aos sábados, e constam de marchas e de jogos, de acordo com legislação anterior, de 1936, não revogada pelas presentes Bases.

Seis anos depois de suspensas, as EMP são reabertas em 1942 (DL nº 32 243, de 5 de Setembro). Justifica-se esta medida por o Governo achar não ser conveniente repetir os recrutamentos de emergência, pelos quais entraram 1 081 docentes em 1940 (DL nº 30 951), devido à falta de professores causada pelo movimento normal de aposentação e por outras causas de afastamento do serviço, entendidas como expulsões com motivações políticas.

Com base no modelo de 1930, a formação tem três âmbitos (Artº 1º): “Aquisição de cultura e prática pedagógica; Realização de um estágio; Aprovação em Exame de Estado”. A primeira parte ocorre em três semestres, terminando com o exame de saída ou final do curso do magistério, conferindo habilitação para o ensino particular primário. Segue-se, para quem desejar prosseguir, o estágio com a duração de um semestre, numa escola anexa.  Completado o estágio com aproveitamento, o candidato é admitido a Exame de Estado, defendendo, perante um júri nacional, provas públicas sobre uma lição com tema sorteado 24 horas antes.

Do plano de estudos (Artº 12º) constam 12 áreas tendo 28, 29 e 25 horas semanais, respectivamente o 1º, o 2º e o 3º trimestres. A EF é, agora, a 5ª unidade lectiva (a seguir à “Pedagogia e didáctica geral”, à “Psicologia aplicada à educação”, à “Didáctica especial” e à “Higiene escolar”), com 6 horas semanais, distribuídas por duas em cada um dos semestres, as mesmas de 1930. Além destas áreas, o plano de estudos dos três semestres completa-se, continuando a seguir a ordem da lista publicada, com a Educação Física, o Desenho e trabalhos educativos, a Música e canto coral, a Legislação e administração escolares, a Organização política e administrativa da Nação, a Educação moral e cívica e a Prática pedagógica.

Pelo decreto referido, são criadas EMP em Lisboa, Porto, Coimbra e Braga (Artº 2º). Depois, por outros sucessivos decretos, são criadas mais sete EMP, em Viseu, Évora, Funchal e Ponta Delgada (1943), em Faro, Guarda, Bragança e Vila Real  (1945).

Tal como noutro local referimos, para o exercício da docência de EF nas EMP são contratados os professores que leccionam a área nos liceus da sede da escola, tendo direito a uma gratificação de 45$ por hora semanal, os quais «não podem escusar-se»
. As alunas têm uma professora de EF (Artº 25º). Podemos comparar aquela gratificação pela docência da EF com os vencimentos indicados para outras áreas (Artº 24º), considerando os valores mais baixos (sem diuturnidades): “Didáctica especial” (cuja habilitação é a da EMP, com 16 valores), 91$6; “Psicologia” e “Pedagogia” (docentes de qualquer grau de ensino), 122$ e 220$, respectivamente.

Vamos descrever sumariamente o programa da EF, o qual se vai manter, no essencial, até ao final do Estado Novo, em 1974 e que resulta da publicação de todos os programas em 1943  (Dec. n 32 629, de 16 de Janeiro). 
1.Parte teórica sobre conceito de Educação Física:

. métodos e processos; 

.programa geral de exercícios de ginástica e jogos;

.preparação de lições e sua progressão;

.direcção e comando da lição;

.faltas cometidas, suas origens e correcções;

.prevenção de acidentes.

2. Parte prática com três grupos:

.Grupo A: ginástica e jogos educativos: exercícios de ordem, de pescoço, de membros, de suspensão e apoio, de equilíbrio, de marcha, corrida e saltos;

.Grupo B:  jogos desportivos;

.Grupo C: campismo (recomendam-se os manuais da M.P. como livros de apoio ao programa).
Importa aqui salientar o reduzido número de professores de EF com habilitação específica existente até então. A sua formação faz-se, como se sabe, primeiramente, através do Curso Normal de Educação Física
, depois, da Escola Superior de Educação Física
 e, finalmente, do INEF
, de onde haviam

saído nos dois primeiros cursos, à data destes programas, 33 diplomados, dos quais 12 são mulheres
.

Sucessivamente, à custa do aumento do número de diplomados pelo INEF que vai cobrindo todas as EMP, a formação dos alunos-mestres torna-se mais sólida e mais harmónica entre as diversas escolas do magistério. Apesar disto, parece ter ficado reforçada no espírito do aluno-mestre 

«a ideia de que a educação física é coisa muito complicada, transcendente para si, e que só um técnico de formação específica poderá pôr em prática, levando o professor do ensino primário, mais tarde, a refugiar-se numa atitude de ignorância inoperante» (Guerreiro Correia, 1968).

4. FORMAÇÃO CONTÍNUA EM EF DOS PROFESSORES DO EP

A primeira referência institucional à formação contínua podemos situá-la no Decreto de 11 de Junho de 1880, cujo artigo 23º transcrevemos:

«É o governo auctorisado a estabelecer durante as ferias cursos de aperfeiçoamento para professores primarios, comtanto que não seja excedida a verba do orçamento para despezas de instrucção primaria»
 .

Em algum destes cursos teria sido incluída, efectivamente, formação em EF, segundo Adolfo Coelho (1883)
.

A referência seguinte que encontramos situa-se por volta de 1950, mencionando-se cursos de aperfeiçoamento em EF de professores do EP de Lisboa, Porto, Funchal e Ponta Delgada, relativamente a uma orientação de ginástica infantil cantada, cuja letra sugere os movimentos pretendidos. Nada mais se sabe sobre este ponto, mas podemos admitir tratar-se da divulgação de uma obra didáctica (Cap. A. M. P., 1951)
.

5. RESUMO E CONCLUSÕES DO PRESENTE CAPÍTULO

Acabamos de passar sinteticamente em revista um longo período de tempo - de mais de cento e vinte anos - de investimentos institucionais  da EF no EP.

É um trajecto atribulado seguido por uma área curricular marginalizada na escola e manipulada pelo poder político desde sempre. E o caminho percorrido neste nível de ensino vai-se inserindo difícil e lentamente no quadro escolar e na cultura nacionais. A EF escolar inicia-se em Portugal, de facto, pela via  do EP, onde, aliás como sabemos, se tem ficado apenas pelo texto programático.

5.1. Da formação dos alunos do EP

Quando a EF surge pela primeira vez nos programas do EP, em 1836, existe já entre nós, um passado sobre esta área curricular de alguma tradição própria e também da influência do que se faz noutros países, no âmbito dos jogos tradicionais e educativos e, mais recentemente, quanto a novas formas gímnicas. 

Referimos, primeiramente, a presença incontornável dos jogos infantis nas escolas do EP, nomeadamente dos jogos tradicionais. Podemos avaliar essa presença pela influência sobre a escola das correntes pedagógicas naturalistas, filantrópicas e psicologistas do século anterior, que privilegiam o jogo como expressão mais corrente do exercício físico. Também deduzimos essa presença antiga pela crítica de Adolfo Coelho, que esclarece bem ser o jogo o instrumento da pedagogia e  já estar arredado das escolas (pelo menos daquelas que ele conhece), em 1883, tendo sido, portanto, prática vulgar até uns bons anos antes. Por outro lado, acalmada a euforia das práticas físicas mais modernas, encontramos os jogos nos programas do EP, muitos anos depois, em 1896 e, desde então, essa presença continua, incluindo, posteriormente, os “jogos nacionais” ou tradicionais portugueses. Ora, do nosso ponto de vista, não seria possível esta recuperação escolar dos jogos, se a sua prática não viesse do passado e não continuasse, prevalecendo ao lado das outras formas de exercitação física. 

Antes de 1836, encontramos práticas escolares, embora não apenas a nível do EP, no Real Colégio dos Nobres, com características elitistas, como a dança, a esgrima e a equitação, durante dezenas de anos. Vemos também, com Luís de Albuquerque, propostas utópicas (ginásio e respectivo professor em todas as freguesias, aberto aos domingos e feriados) e de algum pedantismo cultural, mostrando, todavia, conhecer bem o que se faz então em EF, por esse mundo fora (ele viveu exilado em Paris e conheceu outras capitais) e suscitando interesse pelos exercícios físicos com carácter nacionalista e militar, provavelmente nas linhas de Jahn e de Amorós.

Na verdade, pouco tempo depois, é o próprio rei a encorajar a criação de classes de ginástica em Lisboa, dirigidas por um discípulo do coronel Amorós. Daí, se projecta um maior desenvolvimento da EF, em ginásios privados, em escolas e colégios oficiais e particulares, com especial destaque para  a Casa Pia, a nível do EP, e para o Colégio Militar. A corrente amorosiana, patriótico-militar
, impõe-se pela capacidade que se lhe reconhece de preparação de uma juventude forte e apta para a guerra. A sua adopção é facilitada pela passagem em Portugal de oficiais franceses, pela presença em França de políticos portugueses aí refugiados e também pelo formalismo e rigor caracterizadores da disciplina escolar. 

Em 1872, a ginástica militar é defendida por Brito Aranha, dizendo que faz parte da preparação dos exércitos da Europa e é elemento formativo importante nas escolas primárias, «transformando crianças raquíticas em desenvolvidas e sadias»
. 

Mas no mesmo ano, Filipe Simões faz a apologia da ginástica médica em face do «mal da degeneração humana que só a higiene tem o poder de atalhar»
.
O valor da prática da ginástica, «como princípio de regeneração humanística» e como propiciadora dum melhor rendimento escolar dos alunos, já é afirmado e comprovado em 1868 por Simões Raposo no seu relatório de provedor da Casa Pia.

Nesta linha higiénica podemos ver reconhecida a defesa da corrente sueca num ambiente dominado pela corrente militar. É um confronto que se adivinha, terminando com o domínio da primeira sobre a segunda destas correntes. 

A entrada da EF nos programas do EP de 1836 é, na verdade, um marco histórico para esta área curricular e para a própria cultura portuguesa.

Passados cerca de quarenta anos, depois da linha indefinida de ginástica expressa na designação da primeira rubrica programática
, as práticas conhecidas de EF nas escola primárias, em Lisboa desde 1881 e em Coimbra a partir de 1906, segundo um relatório desse ano, mostram que a questão dos métodos está ainda por resolver. Na capital política, segue-se a tendência francesa
 e, na capital académica, perfilha-se a orientação sueca, não se esgotando aqui as opções
.

Depois de uma simples expressão designativa, a EF surge na reforma de 1870, em primeiro lugar e também pela primeira vez, na forma de um esboço de programa com três rubricas: ginástica elementar, exercícios vocais (linha amorosiana) e higiene (linha médica). 

O primeiro programa de EF escolar, digno desse nome, é publicado em 1896 e contém características a salientar. É um programa diferente para cada grau de ensino (1º e 2º grau, ensino complementar e ensino infantil). Agora, listam-se 15 variadas rubricas, numa vasta mistura de concepções: militarista, médica, gímnica (sueca e alemã), lúdica, recreativa, expressionista.

O número de rubricas do 1º grau (com três classes), por exemplo, é maior do que o registado nas quatro classes do programa de 1960. 

Empregam-se, pela primeira vez, termos compostos, ligando actividades diferentes, como: “jogos, jardinagem e passeios”; “jogos e excursões”; “ginástica e música”; “jogos, canto e brinquedos”.
Também é novidade a aprendizagem da natação “em seco”, ou no “cavalete”. 

Duas expressões vão ser reproduzidas, uma frequentemente e outra até à actualidade, em programas futuros:  “escola do soldado sem arma”
 e “satisfazer a necessidade de movimento das crianças”. Igualmente os “jogos, canto e brinquedos” ou a linha eventualmente inspiradora desta rubrica, tem semelhanças com a obra “Brinquedos Cantados Portugueses”, de 1951, à qual faremos outra referência na altura própria.

Um outro programa vai surgir em 1902, comum às quatro classes, e traz impresso claramente um cunho militarista. São quatro as rubricas apresentadas: Adaptação (aos exercícios de ginástica e à “escola do soldado sem arma”); Posições e formaturas (movimentação de um pelotão)
; Exercícios livres (de braços, de pernas, da cabeça e do tronco); Saltos  (em largura e em altura e dos quais as alunas estão dispensadas). 

Remata-se com uma frase a merecer um comentário: “A ginástica deve ser mais um recreio do que um trabalho”. Pode perceber-se aqui uma preocupação em dar, através da recreação, alguma atracção aos exercícios que os alunos fazem sem qualquer empenhamento, quer os de ginástica, quer os de formaturas. Não se explica é como se imprime esse carácter, sobretudo tendo-se retirado os jogos e a ligação com o canto. Infelizmente, esta frase é mais um contributo para que a EF seja confundida com a prática recreativa dos intervalos escolares, aumentando o carácter marginal desta área curricular.

Com a República vem mais um programa, o de 1911, para os ensinos infantil e primário elementar, complementar e superior. As rubricas de matéria são sete, algumas repetidas nos diversos graus: Jogos livres, educativos e nacionais; Higiene; Ginástica; Passo e atitudes militares; Exercícios militares; Natação; Remagem.
Sublinhamos a expressão “exercícios militares”, usada sem qualquer pudor. A aplicação militar da EF é sempre mais saliente quando a pátria, ou o regime governamental, são objecto de ameaça potencial. Veja-se o parelelismo entre o ultimatum e o programa de 1896 (a “escola do soldado sem arma”), entre a 2ª Grande Guerra e o Regulamento de 1920 ou entre o Estado Novo e a MP (à qual a EF fica submetida).

O programa de 7 de Novembro de 1919, que ocupa 16 páginas do Diário do Governo, para o EP geral, conforme descrevemos atrás, surpreende pela sua extensão e variedade dos aspectos considerados, sendo o mais completo que se haveria de publicar sobre a EF no EP. Segue a linha sueca e é de notar que surge um ano antes do Regulamento Oficial de Educação Física de 1920

Mais tarde, o regime político saído do golpe militar de 28 de Maio de 1926, elabora sete diplomas programáticos relativos ao EP. Só em 1927 encontramos três (Maio, Junho e Outubro), referindo indefinidamente a «cultura física». Em 1928 e 1929, o último decalcando o texto referente à EF do primeiro,  acentua-se a influência higiénico-pedagógica do método sueco. O programa de 1936 vincula já a EF à formação física e pré-militar da MP
 (uma das instituições político-educativas e para-militares, criadas em 1936
).

No programa de 1937, a EF desaparece do elenco programático; mas, em cumprimento do preceituado na Constituição de 1933 sobre a obrigatória presença daquela área curricular nos programas do EP, determina-se (Dec. nº 26 611, de 12 de Maio de 1936) que para as idades (dos 7 aos 14 anos) daquele nível de ensino, a EF seja cumprida com a formação dos “lusitos” da MP.

5.2. Da formação em EF dos professores do EP

A formação dos professores do EP tem um percurso tão acidentado como a dos alunos e, regra geral, andam desfasadas uma da outra. É institucionalizada um ano antes (1835) de a EF surgir pela primeira vez num programa do EP. Mas, em 1845, na Escola Normal do Distrito de Lisboa, a EF consta do processo formativo dos futuros professores, precisamente quando se encontra extinta dos programas do EP.

Mais tarde, e  EF no EP é considerada área curricular importante e figura já com uma estrutura programática rudimentar em 1870, simplificando-se naquela reforma de 1878. Simplificação na reforma de 1878 que se fica pela designação sem quaisquer conteúdos. Embora com termos diferentes, é assim que figura até 1896. 

Com o Regulamento de 1881 vem o primeiro programa de EF para formação de professores. É organizado por anos, por rubricas e, dentro de cada uma, por itens de matéria, dada de forma prática e também teórica. Segue-se a orientação amorosiana.

Em 1896, pela primeira vez, legisla-se um programa para o EP e outro para o ensino normal, com o mesmo diploma. São dois programas suficientemente estruturados e com a maior parte dos conteúdos coordenados entre si. O programa do ensino normal, todavia, é menos variado, não contendo a parte expressionista, porque não dirige a formação para o ensino infantil. Por outro lado, insiste muito mais nos exercícios com aparelhos.

Cinco anos depois, volta a legislar-se, simultaneamente e com certa coordenação, para os dois tipos de ensino, mas com expressões designativas diferentes. De notar, porém, os “exercícios militares” no curso especial, surgindo essa orientação militarista acentuadamente, como vimos, no ensino das crianças no ano seguinte, em 1902.  

De 1901 até à extinção das escolas normais, os programas das reformas empreendidas resumem-se a expressões compostas por dois ou três itens, conotados com as linhas militar, pedagógica e, sobretudo, com a sueca. Seguem, de modo muito menos intenso e muito menos variado, as orientações propostas para a EF do EP.

Com o novo regime político instaurado em 1926, registamos a transformação das escolas normais em EMP, com simplificação do curso, mas com a presença da EF. Assistimos, seis anos depois, em 1936, à sua suspensão, pelas razões já apontadas, e precisamente no ano em que o Estado Novo cria várias instituições nacionais para controlar e desenvolver a sua ideologia. 

Na organização das EMP, aquando da sua reabertura em 1943, estabelece-se o modelo formativo que chega até 1960, e a EF segue a linha sueca com as rubricas que interessam às actividades circum-escolares da MP, como os jogos desportivos e o campismo.

5.3. Da influência da MP na EF do EP

Das instituições político-educativas criadas em 1936, a MP tem como primeira finalidade aliciar a juventude:

“A MP abrange toda a juventude escolar ou não e tem por fim estimular o desenvolvimento integral da sua capacidade física, a formação do carácter e a devoção à Pátria, no sentimento da ordem, no gosto pela disciplina e no culto do dever militar» (Artº 1º do Regulamento da MP
).

 E, para tanto, serve-se essencialmente das actividades físicas, instituindo duas tardes semanais (uma para o EP) exclusivamente para a instrução dos alunos até ao final dos cursos gerais do ES. Tais actividades podem revestir diferentes formas: a marcial (à maneira do “soldado sem arma”) executando-se com os alunos-filiados devidamente fardados; a desportiva, com o treino e participação nos quadros competitivos organizados; e a especial, com a prática de actividades particularmente atractivas como o campismo, o hipismo, o tiro, o remo, a vela, a canoagem...

A EF curricular, em duas horas semanais, tanto no ES como no EP, fica, geralmente, fora deste modelo.

Porém, para o Governo, a EF é parte integrante da MP. Diz o ministro da tutela que a MP tem entre os seus fins os de cooperar de forma efectiva com o professor «no exercício da gimnástica rítmica», «desenvolver entre os portugueses o gôsto  pela cultura física, tendo em vista a saúde de cada um e o serviço da Pátria»
. 

A MP, para o poder político, é a «mais expressiva manifestação dos cuidados do Govêrno pela educação física da juventude[...]inspirada no exército como escola de educação patriótica...», incumbindo-lhe promover «a educação moral e cívica, física e pré-militar dos filiados»
.
É neste contexto que a principal inspiração doutrinária da EF volta a ser não apenas militar mas, agora, mais político-militar. Com maior determinação, mas também com ambiguidade devido à forte influência da ginástica sueca e, ainda, pela presença de outras correntes.

Apesar dos cuidados de controlo ideológico que o Regime coloca também na formação dos docentes de EF não evita a circulação, no interior do INEF e nas escolas secundárias, de outras correntes. Além das orientação militar-higiénica, a desportiva acaba por ser tolerada
 sob o controle do método oficial de Ling, presumindo-se a existência de outras tendências, nomeadamente da corrente de ginástica respiratória. 

Este aspecto leva à formulação do Voto Final X, alínea a), relativo à EF, no II Congresso Nacional da MP, em 1956, aquando do XX aniversário desta organização política: «eliminando os inconvenientes da pluralidade de orientações, sem prejuízo da suficiente autonomia de execução da organização nacional Mocidade Portuguesa». Na sequência desta preocupação, expressa-se no final do mesmo Voto X a recomendação da necessidade de revisão da formação dos professores de educação física. 

A questão, politicamente incómoda, da diversidade de orientações da EF vem de trás, tentando-se já pôr cobro a ela em 1953, por lei própria que, aliás não chegou a ser regulamentada e, menos ainda, aplicada
.

De salientar a substituição do Regulamento de 1920,  pelo de 1932 que, recheado de orientações nacionalistas da nova moral do Estado Novo, proclama uma EF que «[...] não é pretexto para divertimentos ou prazeres, senão um elemento poderoso para o melhoramento das condições individuais e sociais», devendo ser conduzida «[...] num campo essencialmente terapêutico», «[...] em presença da decadência manifesta da espécie humana [...]». E neste sentido, acautela contra os desportos, pois que «[...] os atletas (fruto da mania desportiva) marcam a decadência dos grandes povos. Grécia e Roma dos atletas são a Grécia e a Roma da decadência»
. 

A Constituição de 1933, marco legislativo mais saliente do Estado Novo, consagrando as linhas ideológicas traçados naquele Regulamento, nomeadamente, ao visar o «revigoramento físico» como primeira meta do ensino
,  vem determinar que a EF deve constar dos programas do EP.  

É neste ambiente que os programas de EF no EP, de 1936, definem esta área curricular como pré-militar e destinada à formação dos «lusitos». 

PARTE II 

ANÁLISE DOS PROGRAMAS
CAPÍTULO IV

ESTUDO DOS PROGRAMAS DO ENSINO PRIMÁRIO DE 1960 E DE 1968

1. CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICO-EDUCATIVA DOS PROGRAMAS

Introdução

O programa cujo estudo vamos apresentar surge em 1960 e é revisto parcialmente em 1968, por razões bem mais profundas do que as justificações de mero carácter educativo evocadas no diploma aprovativo. A revisão de 1968 não atinge a Educação Física (EF) e, das duas outras áreas que analisamos em paralelo, a Aritmética e Geometria (aqui identificada por Matemática ou, apenas, pelo símbolo, M) e a Educação Musical (EM), só esta última sofre alterações. Deste modo, tomamos, para o nosso estudo, a versão de 1968 quanto à EM e os textos de 1960, para a M e a EF. E porque o objecto deste trabalho é esta área de EF, referimo-nos sempre ao programa de 1960.

O programa de 1968 vai estar em vigor até final do ano lectivo de 1973-74, mas o de Educação Física (EF) mantém-se integralmente por mais um ano
. 

Os anos de 1960 e de 1968 correspondem a duas fases críticas do Regime político no poder, o Estado Novo: o declínio do Salazarismo e o surgimento do Marcelismo. Como é consabido, o Regime, sob a fórmula da Revolução Nacional, organiza-se e atinge o seu auge entre as décadas de trinta e cinquenta, entrando depois em crise progressiva.

Relativamente ao nosso assunto, assinalamos que na década de sessenta e nos países industrializados têm lugar grandes reformas dos sistemas de ensino. 

Portugal, no seu cultivado isolamento internacional, não acompanha esse desenvolvimento produtivo, mas vê-se pressionado, quer por parte de organismos internacionais
, pelos sectores influentes da oposição governamental e pela elevada expressão demográfica quer, ainda, pela tentativa de superar a própria crise política, a promover reformas estruturais, nomeadamente na educação atingindo este sector da vida nacional a dimensão de uma «explosão escolar» (Monteiro, 1975: 151), como se designa genericamente os sucessivos e variados investimentos governamentais educacionais a partir dos anos sessenta. Tal explosão resulta de vários aspectos sociais conjugados: o modelo tradicional de família numerosa
; o aumento progressivo da emigração
, com a permanência no país, ou o regresso, dos filhos dos emigrantes, que enviam dinheiro aos seus familiares para os «mandarem estudar», normalmente em colégios particulares cuja frequência total de alunos acaba por superar em muito a do ensino público
; algum aumento da população residente
; os alargamentos da escolaridade obrigatória
; o sentimento de promoção social, adquirido em face das rápidas mudanças económico-sociais verificadas. 
1.1. Enquadramento político

A partir dos finais da década de cinquenta manifesta-se indisfarçavelmente a  incapacidade de o Regime controlar os efeitos da situação de atraso em que se encontra o país e de neutralizar os adversos acontecimentos internos que, ano após ano, se sucedem. O Governo, tentando sair da sua letargia, toma algumas iniciativas, duas das quais, por mais directamente relacionadas com o nosso estudo, fazemos aqui eco: a primeira, é a tentativa de manter a influência da MP, vinte anos depois da sua criação, redefinindo a mesma linha de acção comum com a escola
, num insustentável equilíbrio de convivência com a própria sociedade, acabando por ter de readaptá-la, com a sua redução, quase às actividades circum-escolares e com a expurgação da orientação militarista; a segunda, é a promoção da sua própria paralisação, substituindo-a por um novo organismo estatal
. Por outra via, institui-se, em cada uma das fases governamentais referidas, uma nova política na educação. O arranque para a primeira das viragens educativas pode ser ilustrado pela declaração seguinte, do Ministro da Educação Nacional, em 1959:

“impossível enveredar pala industrialização e pela mecanização agrícola com operários que sabem apenas ler, escrever e contar”
.

Esta afirmação governamental significa a adopção para o nosso país da política baseada na teoria do capital humano (Pacheco, 2000), ideologia de natureza neoliberal, pela qual existe uma relação estreita entre educação e crescimento económico. Trata-se de uma nova e inevitável orientação política aligeirando, gradualmente, a soberania do Estado em pontos julgados não cruciais pelos neoconservadores e fortalecendo, moderadamente, o poder financeiro do consumidor, que se amplia, directamente, através da emigração e dos, embora episódicos e parcelares, aumentos salariais, bem como, indirectamente, pelos investimentos de capitais estrangeiros em Portugal.  É neste contexto que a oferta de produtos vai proliferando, a par com o nascimento de um sem número de pequenas fábricas orientadas para novas produções, de que as indústrias dos plásticos e dos moldes são representativas.

O crescimento económico do país é uma realidade imposta ao Regime  que nem a «guerra do ultramar» interrompe, mas que acaba por ser sustido pela conhecida crise petrolífera de 1973
. De facto, a internacionalização da economia e da política à escala mundial determina a nossa adesão à EFTA (Associação Europeia de Comércio Livre)
 e provoca uma onda geral de mudanças. Novas eras surgem nos nossos acanhados horizontes: a era do espaço
; a era da televisão
; a era da segunda “guerra fria”
; a era dos novos nacionalismos
; a era dos conflitos armados
. Tudo isto influencia decisivamente a nossa sociedade fechada, conformada, patriarcal, alimentada pela nostalgia imperial e colonial e modifica, mais ou menos acentuadamente, o nosso percurso político, económico, social e educativo.

Como nos diz Barreto (2000: 39-40): 

«Um pais tradicional e predominantemente rural ou incipientemente urbanizado desapareceu, dando lugar a uma civilização moderna e terciária em formação». «Não foi possível abrir apenas ligeiramente as portas. Ao terminar a década de 60, já o País deixara de ser o que era dez anos antes».

Entre 60 e 74 registam-se factos que incomodam e abalam decisivamente o Regime e se repercutem na educação: amputação do Império Colonial; eleições turbulentas; golpes político-militares; efeitos da emigração; guerras coloniais; greves operárias e académicas; acções da oposição política, entre outros acontecimentos, até à publicação do livro “Portugal e o Futuro” do General Spínola e reacções ao mesmo, nomeadamente a sua demissão, em 1973, e a revolta das Caldas da Rainha, em 1974, que iniciam o processo de liquidação do Regime do Estado Novo, originário do 28 de Maio, o qual passara pela Ditadura de Sidónio Pais, pela Revolução Nacional de Salazar e pela Renovação na Continuidade de Marcelo Caetano
. 

1.2. Enquadramento educativo a nível do Ensino Primário

Um número significativo de professores de todos o níveis de ensino, aumentando constantemente, posiciona-se numa das linhas da frente de contestação ao Poder, nestas duas fases do Regime, tendo como referencial o pré e o pós Maio de 68.  Procuram agitar o sistema instituído, principalmente, através da sua participação nas lutas académicas
 e na introdução de novos métodos que, rompendo o imobilismo, o autoritarismo e o centralismo escolares, transformem a educação num processo de personalização capaz de devolver ao aluno a capacidade de pensar livremente e de agir por decisão própria. Um vasto contributo de mudanças na educação, por esse mundo ocidental fora, varre também o nosso panorama escolar, nos anos sessenta e setenta, seguindo a esteira dos modernos grandes inovadores, tais como Durkheim, na pedagogia social; Freud (através de Adler), na psicopedagogia analítica; Skinner, no ensino programado; Lewin e Moreno, na dinâmica de grupo; Freinet, na pedagogia do trabalho produtivo; Piaget, na psicopedagogia do desenvolvimento genético; Neill, na pedagogia livre; Illich, na descolarização; Lapassade, Lobrot e Ardoino, na autogestão pedagógica, ou Rogers, na pedagogia não-directiva.

A influência desta série de importantes acontecimentos políticos e pedagógicos exercendo pressões e provocando mudanças descontroladas sobre o aparelho estatal, traduz-se inevitavelmente, e como processo de recuperação do sistema, num aumento de dinamismo governamental, reflectido também no ensino. É o próprio Ministro da Educação Nacional quem, já em 1963, depois de dizer que “vão turvos os tempos. De todos os lados sopram ameaças...” 
,
anuncia, pela primeira vez, a intenção de mandar construir instalações gimnodesportivas, por todo o país
.

Quanto ao EP, em face do malogro da luta contra o analfabetismo
, pela qual o Governo levantara um dos seus estandartes, legisla-se a generalização da obrigatoriedade de quatro anos, em 1960, e depois o seu alargamento para seis anos, em 1964, com a 5ª e a 6ª classes, ou Ciclo Complementar. No sentido de facilitar a generalização desta escolaridade, nos meios rurais e suburbanos, institui-se o Curso Unificado da Telescola, (ou Ciclo Preparatório TV) caracterizado como ensino oficial mas de recepção particular, cujos postos se iniciam nas casas paroquiais e nas Casas do Povo
.

Posteriormente, em 2 de Janeiro de 1967, é criado o Ciclo Preparatório do Ensino Secundário (CPES), também com a duração de dois anos, e habilitando, a par do Ciclo Complementar do EP e da Telescola, para a entrada no grau seguinte. O Ciclo Preparatório, como passa a ser conhecido, substitui o 1º Ciclo dos Liceus e o Ciclo Preparatório do Ensino Técnico Profissional. Convém, no entanto, referir que o objectivo dominante é este CPES, aliás já em preparação desde há oito anos
 e que acaba por arrancar em 1968
. Veja-se que o Ciclo Complementar, as 5ª e 6ª classes, é, do nosso ponto de vista, o produto duma certa lógica interna do Regime sentido como uma imediata necessidade política e, como tal, algo de importância passageira que não sobrevive. O contraste entre o Preparatório e o Complementar é demasiado flagrante. A 5ª e a 6ª classes, passam a ser dadas em edifícios do EP, ou noutras salas improvisadas, por professores do elementar, os quais, para o efeito, auferem uma gratificação nos seus vencimentos e recebem uma formação suplementar dada nas EMP durante algumas semanas habilitando-os à leccionação de todas as áreas curriculares deste novo ciclo. O CPES, ao contrário, é rodeado dos maiores cuidados na sua organização, lançamento e funcionamento. É criada uma Direcção de Serviços própria, localizada em edifício separado da outra estrutura institucional do EP. São chamados os melhores docentes do ES, dando-lhes melhoria de vencimento. As instalações, os materiais e o modelo pedagógico são copiados do Secundário tendo, portanto, um aglomerado de turmas no mesmo edifício, um professor com formação específica para cada área, funcionários de secretaria, contínuos, cantinas e, muitas vezes, ginásios e transportes escolares.

Este CPES ostenta, podemos dizê-lo, como que um novo riquismo pedagógico-burguês: é o ciclo urbano. Os seus professores, os senhores doutores, sentem-se aqui escolhidos, promovidos, acarinhados pelas autarquias locais e pelos serviços centrais, enfim, diferentes. O Ciclo Complementar, no contraste, é o ciclo rural, acentuando a pobreza do velho Ensino Primário, continuando a fazer apelo aos tradicionais enciclopedismo e “apostolado”
 do professor, quadro este ligeiramente atenuado por uma pequena promoção docente passageira
. O Ciclo Complementar herda o contexto de quase miséria do EP, com escolas sem condições materiais nas salas e nos pátios, com alunos com carências alimentares e higiénicas, tal como descrevemos no Capítulo I.

Estes dois tipos de ciclos coexistem com o a Telescola, cujo modelo curricular se aproxima mais do CPES, seguindo um figurino pedagógico baseado no ensino à distância, apoiado em textos previamente enviados e com monitores locais recrutados entre docentes do EP e outras pessoas sem formação apropriada.

Adiantamos esta descrição pelas relações que daqui se podem estabelecer com o objecto do nosso estudo e que a seguir desenvolvemos.

De entre outros importantes acontecimentos educativos ocorridos no período em consideração salientamos o aumento do número de escolas do EP, consequente da explosão demográfica já referida e da elevada taxa de repetência
, bem como o aumento de número de EMP públicas
. Em 1960 tem lugar uma reforma curricular das EMP
. A principal inovação em relação ao plano de estudos precedente é o aumento de um semestre, preenchido com 6 áreas (Pedagogia, Didáctica Geral e História da Educação; Psicologia Aplicada à Educação; Didáctica Especial do Grupo A; Didáctica Especial do Grupo B; Desenho e Trabalhos Manuais Educativos e Legislação e Administração Escolares), decorrendo em 10 horas semanais. Quanto aos restantes semestres, mantém-se no essencial o plano de estudos de 1942, introduzindo-se duas áreas de didáctica (Didáctica Especial A e Didáctica Especial B), registando-se pequenas alterações de designação e alterando-se a ordem das disciplinas (passando a EF do 5º para o penúltimo lugar). Também se regulamenta melhor o Exame de Estado. Outra inovação consiste na possibilidade de frequência das EMP dada a regentes escolares “em determinadas condições, isentando-os dos exames de admissão e do pagamento de propinas”.

Mas os eventos mais relevantes a assinalar neste período, e que compreendem os alicerces da Reforma Veiga Simão
, são:

a) o Projecto do Sistema Escolar, apresentado à discussão pública pelo próprio ministro da Educação em 6 de Janeiro de 1971. 

b) a Lei Orgânica do Ministério da Educação Nacional, instituída pelo Decreto-Lei nº 408/71, de 27 de Setembro.

Estas são peças conhecidas da geração de educadores do nosso tempo e bem estudadas pelos especialistas. Por isso, apenas destacamos os aspectos que nos parecem mais relacionados com o presente trabalho.

O Projecto do Sistema Escolar, apresentado ao país pelo próprio ministro através da televisão, traça os fundamentos das grandes mudanças na política educativa que o Governo deseja introduzir. Do jorrar de inovações anunciadas, e que todos nós, os professores de então, ouvimos com emoção naquela memorável e distante noite, retemos por agora as seguintes
: a) a criação da educação pré-escolar oficial; b) o abaixamento da idade de ingresso obrigatório na escola primária, para os 6 anos; c) o aumento da escolaridade obrigatória de seis para oito anos; d) a institucionalização de escolas normais superiores, para habilitação de docentes do 1º ciclo do ensino secundário; e) a fundação do Instituto Nacional de Pedagogia.

Em torno deste Projecto, que para Nóvoa (1996 b: 303) «representa uma derradeira tentativa de ruptura com a herança nacionalista e pela modernização da Educação portuguesa», exprimem-se e movimentam-se profissionalmente, pela primeira vez desde há décadas, milhares de docentes de todo o país, a partir do grupo pró-associativo já existente e conhecido por GEPDESP
. 

1.3. Enquadramento da Educação Física no Ensino Primário

1.3.1. Da EF em geral

Referimos, como ilustração desta movimentação, a moção enviada ao secretariado da reforma pelos professores de EF de vários pontos do país, alguns dos quais já especialmente motivados, desde há quatro meses, para a reforma do INEF e da EF nacional, a partir das célebres “14 sugestões do prof. José Esteves”
. Respigamos, também, dos apontamentos da exposição enviada ao ministro pelos professores do EP de Setúbal
, as exigências seguintes: ingresso nas EMP com o Curso Complementar e obtenção da cultura pedagógica nos departamentos de Ciências da Educação das Universidades; classes de alunos com o máximo de 20 ou 25 crianças; abolição do quadro de “regentes escolares”; transportes gratuitos para crianças com residência a mais de três quilómetros da escola; vencimentos não afastados mais de uma letra dos docentes do CPES; reuniões locais semanais e concelhias trimestrais para actualização, nos tempos lectivos de sábados; especialistas para leccionarem Educação Física e Educação Musical.

Com a nova Lei Orgânica pretende-se, como esclarece o ponto 2, dotar o Ministério da Educação das infra-estruturas necessárias ao novo sistema escolar.

Esta lei, no que mais nos interessa aqui, cria de raíz ou por reorganização de funções, os seguintes serviços
:

a) Direcção-Geral do Ensino Básico, reunindo a Direcção dos  Serviços do Ensino Primário (DESPRI), por extinção da Direcção-Geral do Ensino Primário,  anexando a Direcção de Serviços do Ensino Preparatório (DESPRE)
;

b) Secretariado para a Juventude, com Centros de Juventude espalhados pelo país
, que chamam a si as actividades juvenis antes do âmbito da Mocidade Portuguesa (MP) e da Mocidade Portuguesa Feminina (MPF);

c) Reorganização da MP e da MPF, duas instituições nacionais tão identificadas com o Regime, com esvaziamento drástico das suas competências e convertidas em associações de livre inscrição
;

d) Direcção-Geral da Educação Física e Desportos (DGEFD), em substituição da Direcção-Geral da Educação Física, Desportos e Saúde Escolar, ficando este último campo integrado no Instituto de Acção Social Escolar
.

Parece-nos importante referir que, pelo Artº 20º do referido Decreto nº 408/71, a DGEFD superintende
 “na promoção, organização, funcionamento e disciplina da Educação Física e de todas as actividades desportivas que dependam do Ministério da Educação Nacional”, exercendo também tutela nas instalações gimnodesportivas dos estabelecimentos públicos e particulares, “bem como exerce em relação ao respectivo material e ao pessoal docente que neles ministra a disciplina de Educação Física e orienta a prática dos desportos, as funções cometidas no artigo 13º, nº 1, alínea a), à Direcção-Geral do Ensino Secundário”.

Este articulado, cujo sentido é o da transferência para a DGEFD das funções desempenhadas neste âmbito pela MP
 e pela Direcção-Geral do ES, alargando-as, na sua aplicação, a toda e qualquer escola
, enferma de falhas técnicas que se prestam a interpretações díspares e a indefinições de competência orgânica, que, em certos casos, se arrastam por vários anos.  Por exemplo, o texto é confuso por não reconhecer que os desportos integram a EF, ou por admitir, indirectamente, que existem tipos de docentes diferentes para a EF e para os Desportos. Pouco claro, ainda, por não expressar objectivamente as funções desta Direcção-Geral em matéria de EF escolar, as quais têm de ser deduzidas por referência às atribuídas a outros órgãos citados.

No preâmbulo (ponto 7, Sector D, nº3), as funções pretendidas nesta matéria parecem-nos mais claras: 

“superintender na educação física e nos desportos, a cargo do qual ficam também a educação física e o desporto escolares”.

O número 2 do Artº 35º, relativo às disposições gerais e transitórias desta Lei Orgânica, ao afirmar que “Todos os órgãos e serviços actualmente existentes continuarão em funcionamento, de harmonia com a respectiva legislação, até à sua extinção ou reorganização”, pretende acautelar rupturas de serviços. Porém, as lacunas que continuam a verificar-se nas normas complementares ou na falta delas, bem como pela partilha de competências
, vem originar dificuldades de funcionamento, nomeadamente, com a EF no EP, como oportunamente podemos constatar.

Relativamente aos conflitos gerados, involuntariamente ou não, pelo articulado visado, apenas identificamos aqui os aspectos de que nos ocupamos em local próprio: 

a) o descontentamento da classe  de professores de EF, pelo facto de a sua área curricular continuar a ser segregada, não dependendo da mesma Direcção-Geral a que pertencem as restantes áreas;

b) a manutenção de competências da MP nas actividades desportivas escolares (Artº 4º e Artº 5º nº2, do D.L. nº 486/71 de 8 de Novembro) e, temporariamente, na Educação Física Escolar, por lacuna de transição dos respectivos serviços;

c) o facto de a Direcção-Geral do ES deter, simultaneamente, atribuições importantes e gerais na EF escolar, exercidas ao elevado nível de inspector-superior, o qual, mais tarde, em 1978, vem a desempenhar funções de coordenador nacional na primeira estrutura criada para o desporto escolar.

Como atrás dizemos, o Estado Novo foi compelido a operar alterações na Educação, tal como nos outros campos da vida nacional, gerando os dinamismos requeridos para vencer o atraso generalizado do país. Esse novo fôlego faz-se sentir especialmente nos finais dos anos sessenta e início dos setenta, culminando com a «Reforma Veiga Simão». Quanto à política da formação da juventude e da EF interessa salientar o esvaziamento que a «Reforma» provoca na «sacrossanta» MP
:

a) deixa de ser de frequência obrigatória (Artº 1º)
;

b) os seus objectivos são restringidos à “formação patriótica da juventude” e à sua “formação espiritual” (Artº 2º), isto é, passa a ser directa e exclusivamente uma organização ideológica de um Regime que se encontra, aliás, em acentuada crise de sustentação
; para a formação da juventude, e em concorrência, é criado, o Secretariado para a Juventude, com delegados e Centros de Juventude distritais
; 

c) ambiguamente, e em duplicação com os propósitos do Secretariado para a Juventude e as novas funções da DGEFD, a MP ainda «pode promover quaisquer actividades culturais, desportivas e de ar livre», ao abrigo do conteúdo do Artigo 4º, consentindo-se, assim, por mais algum tempo, a manutenção da jurisdição da EF Escolar na MP.

Tal jurisdição exerce-se, desde a criação da MP, como sabemos, através dos Serviços de Inspecção da Educação Física. Estes Serviços são formados por quatro Inspectores (para todo o ensino não superior) e por um Director de Serviços, superintendidos por um Comissário Nacional Adjunto, todos formados pelo INEF. Nos finais dos anos sessenta e na sequência da criação do Ciclo Complementar do EP, é criado mais um lugar de Inspector para este nível de ensino e, logo depois,  mais outro de Inspector e dois de Subinspectores. O conjunto de elementos com funções de inspecção para o EP acaba por ser tão numeroso como o dos restantes níveis de ensino e passa a designar-se por “Sector do EP da IEF”. O Inspector responsável deste Sector cria oficiosamente um grupo de estudos, para o qual convida destacados professores de EF, alguns dos quais tidos como afectos à oposição ao Regime, para desenvolver estudos e experiências com vista à aplicação efectiva do programa de EF nas escolas do EP. É assinalável a acção deste grupo, traduzida em cerca de duas centenas de pequenos trabalhos editados internamente, de acções de formação dos seus colegas em exercício nas EMP e diferentes experiências em vários distritos, ensaiando diferentes modelos de apoio aos professores do EP
. 

Na passagem efectiva de competências da MP para a DGEFD, o Sector do EP da IEF desempenha papel fulcral. Intervém activamente junto dos professores, solicitando a sua reflexão crítica sobre a situação da Escola portuguesa, a propósito das causas da falta de concretização da EF no EP, dinâmica esta inaceitável para o Regime. Por outro lado, numa perspectiva inovadora, renuncia categoricamente à ginástica educativa, ou corrente sueca, e à ideologia que a apoia e, seguindo as linhas psicopedagógicas e da pedagogia social, adopta a orientação da educação pelo movimento (ou método psico-cinético, ou psicomotricidade pedagógica) para o EP. Curiosamente, no seio do grupo de estudos gera-se, desde logo, uma clivagem entre os crentes da psicomotricidade e os defensores da iniciação desportiva.  

Vai ser esta mesma clivagem, com a vitória desta última corrente, quem origina a extinção deste Sector na MP e a sua transferência, aliás apressada, para a DGEFD, continuando naquela Organização Nacional a IEF do CPES e do ES. 

A DGEFD investe nestas novas funções da EF no EP as suas estruturas logísticas  e financeiras (por intermédio do Fundo de Fomento do Desporto por si administrado), de que a MP não dispunha, e distribui por algumas centenas de escolas do EP o primeiro material polidesportivo; realiza o 1º Encontro Nacional de Desporto para a Infância (ENDI); desenvolve várias acções de formação em exercício em EF dos Professores do EP; publica variada documentação de apoio técnico; ensaia novo modelo de apoio em EF aos docentes; promove grandes concentrações de crianças, locais e regionais, de carácter desportivo; faz intervenções temáticas directas nas escolas, com os seus técnicos e suscita interesse continuado pela EF no EP, junto dos órgãos da comunicação social. Mais adiante vamos descrever convenientemente, e como merece, este processo
.

1.3.2. Da nova corrente psicomotora

Sendo mencionada atrás e posteriormente referida a nova “linha psicomotora”, ou simplesmente Psicomotricidade, aproveitamos para situá-la agora, na perspectiva original e no tempo vividos aqui no nosso país, uma vez que vai dar substância a programas futuros abrangidos neste nosso estudo. 

Em consequência dos condicionalismos apresentados nesta contextualização, vivem-se tempos de contestação e mudança em todos os sectores educativos, a nível internacional e interno. As bases mecanicistas, nos fundamentos essenciais da corrente sueca (sistema locomotor e análise anatómica: articulações e alavancas musculares - acção agonista e antagonista; flexores, extensores, adutores, abdutores, supinadores, pronadores, dorsais, abdominais...), de há muito que oscilam, invadidas por novas perspectivas filosóficas, sociais e educacionais somadas aos sucessivos problemas decorrentes da formação da “atitude”, da “ginástica correctiva” e do desporto. Quanto a este, já em 1946 um dos nossos maiores teóricos da “linha sueca” admite nela a inclusão da prática desportiva, mas só depois da formação dada pela ginástica, “correspondente ao ensino superior na formação intelectual” (Celestino Marques Pereira, 1946). Críticas bem severas à linha oficial haveria de subscrever mais tarde, em 1967, este mesmo teórico:

 «as prescrições do estilo geométrico são características do treino militar, das danças de salão e das ginásticas tradicionais sueca e alemã. E, assim, afastam o movimento da forma económica, natural e estética, deformando-o nos seus dados iniciais»; «técnica sujeita a uma orientação metodológica autoritária”; «é erro conceber os exercícios como simples expressão mecânica e anatómica do sistema locomotor, visando somente a parte somática do indivíduo»; «os militares, os médicos, e os próprios ginastas não compreenderam ou não souberam aplicar o movimento natural»
.

Também acrescenta que o movimento é das expressões mais válidas do comportamento psicossomático associado aos processos simbólicos da actividade mental, sendo, portanto, ideocinético
. Entretanto, as possíveis ligações entre esta actividade mental e a tonicidade, e entre esta e os problemas posturais, e também entre estes e a sociabilidade são premissas postas cada vez mais com maior frequência
. E daqui para questões mais abrangentes como: o imobilismo pedagógico; o tecnicismo escolar, onde se situa o dito “exercício científico”; a desactualização, com consequências negativas, do próprio termo “educação física”; o dualismo corpo-espírito e a busca das alternativas, segundo uma nova base do movimento simultaneamente neurológica, psicológica, sociológica e cosmológica - a “neuro-psico-sócio-cosmo motricidade”; o desafio de uma nova “educação do e pelo movimento”(Nelson Mendes, 1967, 1969
). 

É neste confronto de ideias que, entre nós, alguns (poucos) docentes e alunos do INEF e profissionais de EF absorvem obras referenciais dos autores e, sobretudo, de Jean Le Boulch, com o seu método Psico-Cinético de Educação pelo Movimento
. 

O método psico-cinético, ou psicomotricidade, parte da contestação ao mecanicismo decorrente do dualismo cartesiano e, embora não rejeitando a natureza anatómica da pessoa, fundamenta-se em bases pedagógicas activas, na personalidade diferenciada de cada um, com a experiência própria vivida, e na estruturação recíproca das pessoas. Utiliza também a dinâmica de grupos, procurando desenvolver as capacidades fundamentais e um melhor ajustamento do Homem ao seu meio social. O método compreende três grandes níveis no educando: a) a estruturação perceptiva, visando o “esquema corporal” e a estruturação espácio-temporal; b) o ajustamento postural, orientado para o “esquema de atitude” e a equilibração; c) o ajustamento motor, correspondendo à lateralidade, às coordenações óculo-manual e motora geral e ao domínio de certos factores de execução.

Importante para este trabalho é sublinhar que Le Boulch privilegia a aplicação do seu método na escola do EP, considerando a “Educação pelo Movimento” como uma área curricular em falta nos planos de estudo deste nível de ensino.

A psicomotricidade vai sendo conhecida lentamente, mais pelos fortes ataques contra tal corrente no seio da classe profissional de EF, do que pelo seu estudo e experimentação
, daí resultando opiniões deturpadas e aplicações híbridas. Apesar de ser defendida como “imprescindível na educação global da criança” (Fonseca, 1976: 9
) é no âmbito do ensino especial que ela se vem a afirmar entre nós e, em consequência, podemos considerar a existência de uma Psicomotricidade Clínica e de uma Psicomotricidade Escolar (ou Pedagógica)
.

1.3.3. Da influência do INEF 

Um outro pólo importante de influência sobre a EF em geral e, naturalmente, também na do EP é o Instituto Nacional de Educação Física (INEF) - casa-mãe da formação de professores nesta área em Portugal
 que «nasce numa nova fase da vida do Império, para formar guias da juventude animados desse ideal»
. Pelo texto fundador, o INEF deve estabelecer «efectiva cooperação» com a MP (Artº 3º) e manifestar a disposição em receber das Forças Armadas «a colaboração necessária à integral eficiência dos seus fins» (Artº 4º), veiculando na sua «formação biopedagógica e técnica os princípios do método de Ling» (Artº 5º, § 1º). Mas, especialmente a partir de 1963, o INEF vai-se desprendendo daqueles vínculos ideológicos e iniciando um novo e fértil percurso técnico-pedagógico
, o qual em parte se dirige ao EP, vertente que passamos a apresentar, em quatro níveis:             

a) ao nível da formação inicial de professores de Educação Física, os quais vão veicular  certos conceitos junto dos seus alunos do CPES e do ES, de onde saem mais tarde e eventualmente novas gerações dirigentes do EP; 

b)  ao nível da formação inicial nas EMP, com reflexo directo na leccionação     desta área curricular no EP, ou da sua ausência; 

c) ao nível da  formação inicial dada aos Instrutores de EF oriundos do EP; 

d) ao nível da formação contínua em EF, dada aos  professores do EP, a qual visa estrategicamente a experimentação de um modelo de apoio, sob o pretexto de as novas habilitações para o exercício do Ensino Complementar do EP
.

Por agora abordamos, e sinteticamente, apenas certos aspectos de alguns destes níveis, deixando para depois
 uma descrição mais vasta de todos eles. 

Sobre o primeiro, a formação inicial de professores de EF, destacamos do normativo que cria o INEF, a que atrás fazemos referência, os seus vínculos militarista, nacionalista e linguiano. Constatamos, como indicador da prática que o INEF desde logo seguiu, que, durante três décadas, os docentes das principais áreas, tais como Ginástica Teórica e Metodologia da Ginástica, são oficiais do exército e, simultaneamente, dirigentes da MP. São também eles os autores dos programas de EF no EP e autores de livros e manuais de estudo no INEF, nas EMP e para uso dos professores do EP
. Por outro lado, na relação com a estrutura militar, verificamos que o primeiro plano de estudos do Instituto, mas não os seguintes, tem disciplinas como, “Educação especial pré-militar”(teórica), “Exercícios de educação especial pré-militar” (prática), “Organização corporativa” (referente à natureza constitucional do Estado Português) e “Ginástica de aplicação militar”.
Quanto ao método de Ling, ou “ginástica sueca” ou “ginástica educativa”, a que o INEF fica subordinado pelo texto fundador, é de referir a sua complexa natureza médico-militar-pedagógica
, que sendo diferente do espírito de outras correntes
, se generaliza e domina, nas suas variedades modernas, pela Europa e por grande parte da América Latina (Celestino Marques Pereira, 1967)
.

A “ginástica sueca” interessa sobremaneira, nas circunstâncias político-educativas da época, por ser, como sabemos, um método de aplicação colectiva que permite que um só professor dirija cada aula para um elevado número de alunos, com a realização simultânea de exercícios analíticos previamente exemplificados e de acordo com uma cadência e ordem rigorosas. Fundamenta-se na estrutura morfológica do indivíduo, na simples expressão mecânica e anatómica do sistema locomotor, sem considerar a sua personalidade, o ser psicológico e social. Com estas características assenta adequadamente nas doutrinas políticas que pretendem mostrar a disciplinarização da sua juventude, através de exibições com milhares de alunos executando, ao mesmo tempo, os mesmos movimentos dos segmentos corporais em sincronia e em silêncio absolutos. Responde, aparentemente, e ao mesmo tempo, às exigências neoliberais e republicanas de cultura física, colocando essa disciplina escolar nos estabelecimentos de ensino, com soluções imediatas e bastante económicas
. Permite moldar os caracteres no “Ideal do Império” e “valorizar a sua (dos jovens) energia física no espírito de devoção à Pátria”. Esta ginástica, associada a práticas escutistas, a uma estrutura militarista e a um modelo de competição desportiva, constituiu o essencial do processo de formação da organização política da juventude, a MP
, a que atrás nos referimos.

Um ponto importante, merecedor de mais esclarecimento, diz respeito à área desportiva, dentro da linha da “ginástica sueca”. Embora os desportos ocupem uma fatia do currículo do INEF, muito pequena no primeiro plano de estudos e bastante maior no segundo
, não são aceites como parte integrante da EF, que é dominada, como vimos, pelo método sueco, ou ginástica educativa. A possível prática desportiva da juventude escolar realiza-se, quando acontece, integrada nas actividades da MP e, só raramente, orientada por professores de EF. É preciso esperar-se por 1970, imagine-se, para que o Manifesto Mundial da Educação Física, da FIEP
, apresentado no Seminário Internacional de EF, realizado entre 10 e 16 de Agosto, por sinal, em Lisboa, chegue à conclusão de ser preciso integrar o Desporto na Educação Física, cedendo na sua ortodoxia à realidade social onde a actividade desportiva tem, desde há muito, expressão significativa e reconhecimento oficial
.

Aproveitamos para assinalar uma recomendação final do Manifesto aos “poderes públicos”, incluída no seu último capítulo: 

“façam um esforço particular para organizar a educação física na escola primária (5-12-14 anos). É o verdadeiro ponto de partida e é, também infelizmente, o sector mais desprezado na maior parte dos países”. 
Quanto à formação ministrada no INEF aos professores do EP na área de EF e susceptível de ser reflectida nas escolas deste grau, vamos considerá-la em dois âmbitos e no espaço temporal que colocámos, entre 1960 e 1974
: 

a) a formação inicial dada nas EMP; 
b) a formação especializada e independente dada nos Cursos de Instrutores.
Relativamente à formação dada nas EMP, verificamos que ela fica a cargo de professores de EF cuja formação no INEF é orientada essencialmente para o Ensino Secundário. Acresce que eles estão, em regra,  pouco motivados para se empenharem na função de formadores de futuros formadores, por serem nomeados “à força”
 e muito mal remunerados
. Aí, ou

 “se limitam a ter uma actividade exclusivamente prática, sem qualquer fundamentação, ou, então, empanturram os alunos-mestres de esquemas de lições e de formas de organização da ginástica dita infantil...”. ...”De qualquer maneira, fica reforçada, no espírito do aluno-mestre, a ideia de que a Educação Física é coisa muito complicada, transcendente para si, e que só um técnico de formação específica poderá pôr em prática, o que o leva, mais tarde, a refugiar-se numa atitude de ignorância inoperante”
.

Com a formação especializada, se assim a podemos designar, surge uma nova perspectiva neste terreno, pela possibilidade de frequência, pelos professores do EP, do Curso de Instrutores, nas Escolas de Educação Física de Lisboa (no INEF), do Porto e, durante um ano, na de Coimbra. Desde que sejam aprovados nos exames gimnodesportivos e médicos comuns a todos os candidatos a estes cursos, os professores efectivos do EP, têm a oportunidade de poderem frequentar os Cursos de Instrutores como equiparados a bolseiros pelo Instituto de Alta Cultura, mantendo o seu vencimento, o direito à sua escola e a contagem do tempo de serviço, para todos os efeitos.

A oferta desta oportunidade de formação especializada é resultante da canalização para a DGEFDSE das primeiras receitas das Apostas Mútuas Desportivas, do interesse de expansão do INEF
, da enorme necessidade de docentes de EF, para o presente e para o futuro, no ES e do já esperado CPES
, e da expectativa, aliás fracassada, de formar especialistas nesta área para o Ciclo Complementar do EP
. 

Inicia-se, assim, em 1964-65, quatro anos após a abertura do Curso de Instrutores no INEF, a frequência destes cursos pelos professores do EP. A constatação mais imediata que fazemos é que nas primeiras saídas de instrutores já com professores do EP incluídos o número de formados (61)  é superior à totalidade de instrutores diplomados até aí, com cursos diurnos e nocturnos (57). Comparando os dados existentes, nos oito anos antecedentes a 1968-69
, desde as primeiras saídas de instrutores diplomados, vemos que estes são em número superior ao dobro dos professores formados pelo INEF
.

O Curso de Instrutores, criado como de nível médio, pelo menos a partir de 1964, com novo regulamento
, é mais exigente do que o de professores do INEF, um curso de natureza superior. Podemos afirmar isto, porque apesar de ter menos horas semanais globais
, é organizado por semestres, com impedimentos drásticos inexistentes no outro curso e grande empenhamento de professores e alunos
. Tal empenhamento manifesta-se: na produção de trabalhos escolares; nas publicações escolares internas; na actividade associativa; no jornal interno que fundam e publicam durante anos, estabelecendo uma ligação continuada com os profissionais; nos livros que os alunos adquirem; na organização de cursos de actualização para antigos alunos; na aceitação e desenvolvimento de novos conceitos divulgados pelos professores do curso; enfim, num visível dinamismo que acaba por influenciar os alunos do outro curso
. 

Esta resposta qualitativa dos alunos dos Cursos de Instrutores pode ser também ilustrada pelas iniciativas por eles tomadas e cujas consequências positivas alastram, por um lado, ao Curso de Professores e, por outro, a toda a classe profissional, projecção que nos dispensamos de documentar por ser bem conhecida e não interessar directamente ao nosso estudo. Referimos apenas os Estágios de Actualização, organizados anualmente pelos alunos para os instrutores diplomados, durante alguns dias das férias da Páscoa, e que se iniciaram em Abril de 1967. Estes cursos de actualização, em cada edição, melhoram na sua estrutura e neles participam cada vez maior número de diplomados. Os assuntos são de âmbito técnico-pedagógico e também de tipo sindical. Acabam por evoluir para Encontros Nacionais, precedidos de discussões nas secções regionais
, e por resultar na satisfação das suas reivindicações académicas e profissionais. 

Se compararmos as tentativas que tiveram lugar episodicamente até então para aglutinar a classe dos professores de EF com estas iniciativas dos instrutores, evidencia-se uma grande diferença de capacidade de mobilização e de 

realização, que podem confirmar a opinião, acima deixada, de maior dinamismo destes cursos. É claro que havia motivações profundas para acontecer assim. Os instrutores, detentores dum curso médio, são agentes de segunda, submetidos legalmente à orientação dos diplomados com o curso superior, mais mal remunerados, sem quadros de vinculação, isto é, com mau presente e sem futuro
. 

É, pois, neste polifacetado contexto onde vigoram, entre 1960 e 1974-75, os programas de EF no EP que procedemos à sua análise detalhada, descrevendo também os variados esforços realizados pelos organismos oficiais tutelares, para a implementação desta área curricular.

2. ANÁLISE DE CONTEÚDO 

Introdução

O conteúdo do programa de EF vigora sem qualquer alteração legislativa, durante catorze anos lectivos consecutivos, entre 1960-61 e 1974-75
, passando por dois diplomas instituintes, o Decreto-Lei nº 42 994 de 28 de Maio de 1960, publicado nesta data no D.G. nº 125, I Série, e a Portaria nº 23 485, de 16 de Julho de 1968, com publicação no D.G. nº 167, I Série, do mesmo dia.

Na análise a que vamos proceder seguimos o programa de 1968 e não o de 1960, embora identifiquemos sempre esta última data, já que em relação à nossa área de EF eles são exactamente iguais, assim como quanto à Aritmética e 

Geometria, que designamos, como já referimos, apenas por Matemática (M). Mas quanto à Educação Musical (EM), o de 1968 introduz grandes modificações, com aumento de matéria, permitindo-nos assim seguir a versão mais actualizada.

Em vez de manusearmos directamente o Diário do Governo respectivo, manipulamos o livrinho ou caderno (12,5 cm x 18,5 cm) de 55 páginas, publicado pela Porto Editora com o texto completo dos programas de 1968, porque é esse o instrumento usado efectivamente pelos docentes. 

2.1. Pressupostos curriculares   

2.1.1. Pressupostos do programa de 1960  

Em 1937 havia-se procedido à aprovação do programa apenas para as três primeiras classes que, conjuntamente com as conhecidas medidas educativas restritivas tomadas pelo Governo, consagram a generalização e a obrigatoriedade do 1º grau de EP elementar, estabelecidos sete anos antes
. Desde então, continua a existir a 4ª classe e respectivo exame do 2º grau, mas regulados pelo programa de 1929, como patamar para cargos da função pública e como pré-requisito para os exames de admissão aos liceus e escolas técnicas.

O preâmbulo do referido diploma de 1960 evoca «a desarticulação», de oito anos, entre os programas dos dois graus e a sua desactualização, de duas a três décadas, de uns e de outros. E justifica-se também pelo aumento substancial de meios postos à disposição do EP, em muitos novos edifícios escolares, na criação de mais EMP, no aumento do número de professores, no acréscimo da frequência escolar, no apetrechamento das escolas e na reorganização dos serviços de inspecção e de orientação.

Coloca em destaque a conclusão dos planos de estudo «que se destinam a prolongar o ensino primário para além da 4ª classe e espera-se que conduza a idênticos resultados a já iniciada instituição, nos meios rurais, de cursos complementares de ensino agrícola». Quanto a estes aspectos sabemos que o programa do ciclo complementar só vem a ser aprovado sete anos depois e que os cursos agrícolas nunca são, sequer, iniciados, não passando de reduzidas e malogradas experiências
. Mais adiante chama a atenção para um problema, ainda hoje sensível, o da diferenciação (como então se designa) do programa que é:

 «lamentavelmente omisso na matéria, para mais tratando-se de Portugal, nação dispersa pelo Mundo. A diferenciação, porém, não é tanto questão de programa como de técnica de ensino. Ao traçar as linhas mestras a que deve obedecer o ensino primário básico o programa não contraria a aplicação diferenciada desse esquema geral, quer em relação às regiões, quer em relação aos sexos. Assim se conseguirá, através de uma prudente diversidade, a perfeita unidade educativa».

Por fim, estabelece a obrigatoriedade de frequência do 2º grau, ou 4ª classe(Artº 2º) e até aos 12 anos, ou mesmo 14 (§ 1º e § 2º, do Artº 2º). Pode comparar-se este conteúdo preambular com as características contextuais que descrevemos no ponto precedente e constatar-se da importância dos pressupostos técnicos evocados em face das verdadeiras causas políticas e sociais que obrigam um Governo, que durante três décadas se vem mostrando avesso à melhoria da educação ou a realizar investimentos educacionais.

2.1.2. Pressupostos do programa de 1968

Primeiramente, salientamos um facto legislativo de alguma importância. Esta deve ser a  segunda vez em Portugal que um programa escolar não merece um diploma com a forma  solene de uma Lei ou de um Decreto-Lei. Agora trata-se de uma Portaria. A primeira vez acontece um ano antes também com o EP sobre o programa do seu ciclo complementar
. O preâmbulo, assinado pelo ministro da Educação Nacional, é também característico pela sua parcimónia (duas dezenas de linhas) mas, apesar disso, não deixando de escapar alguma falta de rigor e originando certa polémica.

Avança a justificação da elaboração do novo programas com a necessidade de coordenação com o programa do ciclo complementar do EP, finalmente aprovado no ano anterior. E, em pretenso reforço explicativo, acrescenta que

 «em algumas disciplinas, tais como Educação Física, Moral e Religião e Educação Feminina, não se tornou necessário introduzir quaisquer alterações por força da coordenação dos programas dos dois ciclos do ensino primário». 

Procura-se, na nossa opinião, deixar passar a ideia que não vale a pena mexer em áreas sem importância curricular, como as exemplificadas.

Mas na verdade, há mais áreas curriculares, incluindo algumas «nobres», onde também não se procedeu a alterações significativas pelas razões de coordenação evocadas. Portanto, em vez de se manter os conteúdos em, apenas, três áreas como é referido, existem sete, no total de dez, onde nada se mexe. É que não se deve considerar como alteração, com vista ao propósito anunciado da coordenação, o parágrafo acrescentado nas Observações em Aritmética/Geometria. Também na Língua Portuguesa, o ponto que é colocado na matéria da 4ª classe e o parágrafo modificado em Observações, não configura suficiente alteração da matéria.

Consequentemente, pode dizer-se que o programa de 1968 regista alterações apenas em duas áreas (História de Portugal e Educação Musical), incluindo uma nova, com conteúdos mínimos (Desenho). E não parece ficar-se a dever a quaisquer delas a tal evocada coordenação com o ciclo complementar, pois que tal não se alcança com alterações em apenas duas ou três, entre as dez áreas curriculares do programa. 

Assistimos, pois, como popdemos ver no quadro seguinte, a justificações de carácter técnico irrelevantes e não verídicas.
Quadro 8 – Programa de 1960

Alterações, relativamente ao programa de 1960,  incluídas no programa de 1968

	Disciplinas

de 1960
	Disciplinas

de 1968
	Alterações introduzidas nos Programas  de  1968



	Língua

Portuguesa
	Idem
	4ª classe: incluído mais um  item («Redacção ilustrada»).
Observações: acrescentado um aspecto sobre a expansão da língua portuguesa. 

	Aritmética/   /Geometria
	Idem
	Observações: é acrescentado um parágrafo às fracções referindo as percentagens e o seu significado.

	História

Pátria
	História de

Portugal
	3ª classe: é retirado todo o programa que, aliás, se incluía nos textos do livro de leitura.

4ª classe - modificação completa: o estudo dos reinados, por dinastias, é substituído pelo das «figuras exemplares da história nacional», reduzindo-se substancialmente a  extensão da matéria. 

	Ciências Geográfico-Nat.
	Idem
	Iguais

	-
	Desenho
	É acrescentada esta nova disciplina. Consta apenas de desenho livre e de contorno, nas 1ª e 2ª classes; desenho livre nas 3ª e 4ª classes.

Observações: com, apenas, 32 linhas.

	Trab. Manuais
	Idem
	Iguais

	Ed. Física
	Idem
	Iguais

	Moral e Religião
	Idem
	Iguais

	Educação

Musical
	Idem
	A modificação principal centra-se no tema Audição que agora é subdividido em Sensorial, Afectiva e Mental.

Passa a haver uma distinção de matéria classe a classe em lugar dos dois agrupamentos (1ª e 2ª; 3ª e 4ª classes). Por isso há uma extensão da matéria nos temas Ritmo e Canções.

Observações: consequentemente são ampliadas.

	Ed. Feminina
	Idem
	Iguais


Não se apresentam motivos psicopedagógicos e sociológicos que, de facto, já são proclamados nestes tempos. Vimos que o legislador de 1960 lamenta não se levar em conta a diferenciação de culturas do Portugal metropolitano e ultramarino e, também, em relação ao género dos alunos. Igualmente podemos reparar nas referências adiantadas em Instruções do programa de EM de 1960 sobre «as conquistas modernas da psicologia e as condições da vida social parecem  acompanhar a renovação dos processos da educação musical» e a recomendação de procurar-se «despertar a sensibilidade das crianças e também as suas faculdades dinâmicas, sensoriais e intelectuais»
.

Os verdadeiros pressupostos curriculares de natureza filosófica subjacentes a estes programas podem ser encontrados, quanto a nós, nos programas das EMP que vigoram no período que estamos a considerar
, porque com eles se inculcam nos futuros professores as linhas-mestras da educação infantil traçadas pelo Governo e se incitam os mesmos, explicitamente, a transmiti-las às crianças.

Vejamos alguns excertos destes programas relacionados com dois tipos de orientações:

Orientações de tipo político:
.«O nosso ideal educativo é humano, mas é também nacional.»
.

.«Com o ensino da organização corporativa pretende-se integrar os alunos na atmosfera ideológica em que se desenvolve a acção do Estado no nosso País»;

.«Sempre que venha a propósito não deixará o professor de estimular o ardor cívico do estudante, o culto pela ideia da Pátria, o respeito pela tradição, o amor pela família»;
.«Igualmente nunca o professor deve esquecer que Portugal não é só a metrópole, e por isso fará, em todos os casos que seja oportuno, referência ao Império Colonial»
.
Orientações de tipo pedagógico:
 .«A educação considerada como processo integral de desenvolvimento orientado por valores e destinado ao seu reconhecimento e produção. Possibilidades e limites da educação. Condições individuais..., naturais..., sociais.... Meios da educação: disciplina e instrução»
;

.«A psico-pedagogia não é de facto uma disciplina especulativa, baseada na intuição racional e alimentada por deduções lógicas. É, pelo contrário, uma ciência de observação e de experimentação do real concreto».

.«Concebe-se este programa (o de Didáctica Geral) não como direcção lógica ou pragmática do ensino, mas antes como teoria e prática da aprendizagem. Filia-se decididamente nos princípios da escola activa».

.«É estéril porque a exposição de factos que não se observaram, de experiências que não se efectuaram, de doutrinas cujo fundamento científico se não penetrou, de teorias e hipótese cuja probabilidade não foi verificada, jamais gera fruto que não seja a mera apropriação de algum vocabulário psicológico de vago e equívoco significado ou a fixação quasi mecânica de fórmulas, esquemas, abstracções e frases feitas».

.«Há na literatura pedológica fartos modelos de fichas ou planos de observação do comportamento infantil»;

.«Estudo da criança: sua importância, objecto e fins, dentro dos quadros dos estudos pedagógicos. 

.Métodos: introspecção, experimentação e introspecção experimental- conhecimento prático dos meios de experimentação: testes, inquéritos e questionários.

.Desenvolvimento físico e psíquico da criança. Relações entre ambos. Ritmo da evolução infantil: os períodos ou idades críticas»
.
Tal como vemos, as partes transcritas incidem em dois pontos de fundo da formação do professor que se deseja transferir para as crianças. Quanto à ideologia política, importa o culto do nacionalismo e do imperialismo, ideias então correntes na Europa e reforçadas entre nós pelas características do regime governamental no poder, o Estado Novo. Relativamente às linhas educativas traçadas superiormente, declara-se a filiação no didactismo da escola activa e da sua base psicopedagógica, então ainda na moda europeia. Neste aspecto, porém, os pressupostos de uma pedagogia assente nas experiências concretas das crianças e nos seus condicionalismos caem por terra perante a realidade da escola do EP, com crianças mal nutridas, com turmas superlotadas e em pluriclasse e com as exigências, a todo o custo, dum  rendimento escolar de sucesso.
2.2. Axiologia

No ponto de vista axiológico  e com o auxílio do quadro que se segue podemos destacar os vários princípios educacionais e as concepções pedagógicas relacionadas com as três áreas do nosso estudo.

Assim, na EF, logo no primeiro ponto revelam-se dois aspectos antagónicos que para nós se revestem da maior importância. Por um lado, mostra-se a necessidade de denunciar como negativo o carácter secundário ou complementar com que esta área surge nos programas escolares do EP.

Por outro, e paradoxalmente, define-se aqui a EF como área com finalidade própria, logo, à parte das restantes as quais devem contribuir, cada uma com a sua fatia, para os objectivos comuns deste nível de ensino. Este carácter particular é acentuado pela metodologia  muito específica, ou tecnicista, que reivindica, resultando tal, e afinal, no desinteresse dos professores por uma área com demasiado exigências de preparação docente, certamente para além dos limites da formação profissional recebida para a totalidade do currículo que têm de leccionar.

Quadro 9 -  Programa de 1960: princípios educacionais e concepções pedagógicas 
	EDUCAÇÃO FÍSICA

(pp. 39-40)
	EDUCAÇÃO MUSICAL

(pp. 49-52)
	MATEMÁTICA

(pp. 15-20)

	1

«A educação física não é uma simples actividade complementar da escola, mas, embora com finalidade e metodologia próprias, faz parte do seu programa de educação».

2

As limitadas capacidades das crianças exigem que esta área tenha  «carácter sensitivo-sensorial e recreativo».
3

«Para atingir os objectivos é indispensável que esta disciplina se harmonize com as características e necessidades psicossomáticas dos alunos».

4

«Neste grau de ensino é quase impossível estabelecer distinções programáticas de acordo com a diferença de sexo...».

5
«Tem esta disciplina grande afinidade com a educação musical. As rodas infantis tradicionais e os jogos cantados pertencem indistintamente a uma e a outra».
	1

O programa assume-se como de «renovação dos processos de introdução da música na vida escolar», «com vocabulário novo».
2

Reivindicam-se bases psicológicas na construção do programa. E, daqui, afirma-se que a distinção dos exercícios de Audição, em Sensorial, Afectiva e Mental,  se destina ao desenvolvimento humano.

3

Considera-se indispensável o ensino de hinos e canções indicados nos cancioneiros.
	1

O valor formativo da aritmética reside na compreensão que contribui para o desenvolvimento intelectual dos alunos.

2

O carácter prático do ensino da área: do concreto para o abstracto, através da actividade sensorial, especialmente na 1ª classe.

3

A aritmética está intimamente ligada à vida, «pois quase todos os nossos actos são condicionados pela intervenção de números».
4

Toda a base do raciocínio aritmético está em saber contar.

5

A sistematização depois da contagem.

6

A criação de hábitos na aquisição de instrumentos (aritméticos) de trabalho.

7

Preferência ao cálculo mental sobre o escrito.

8

Os problemas ao alcance da observação e interesse dos alunos.

9

O ensino da aritmética sempre por meio de problemas.


O segundo ponto, para nós, significa que em face das reconhecidas limitações das crianças na execução de exercícios (pelo Manual indicado vemos serem eles de natureza técnico-analíticos, inseridos na ginástica de Ling) que compreendem uma boa parte do programa, desprovidos de qualquer significado ou atracção, se facilite em favor dum ambiente recreativo. Ora, como o referido «carácter sensitivo-sensorial e recreativo» não é explicado, quer dizer, concretamente, que se apela a actividades motoras, sejam elas quais forem, mas de preferência com um carácter recreativo. No entanto, a simples recreação por si mesma, em nosso entender, não alcança os objectivos gerais deste nível de ensino, em que todas as áreas devem participar.  

Consideramos o ponto terceiro como simplesmente decorativo porque se diz nas «Observações» que os manuais recomendados «têm já em conta  as características» das escolas e das crianças. Ora, as escolas, nas suas pequenas bibliotecas, só muito excepcionalmente possuem os manuais e, portanto, alguns dos professores acabam por adquiri-los, despesa certamente a evitar em face do parco vencimento dos docentes de então.

Ainda em EF, o ponto quatro, apesar da afirmação duvidosa sobre a «quase» impossibilidade da diferenciação programática em função do sexo, acredita-se que os professores, a este respeito, «saberão introduzir no ensino dos mesmos exercícios a necessária diversidade de método». Ora, para tanto, os docentes do ensino primário terão de possuir maior competência do que os programadores que confessam essa quase impossibilidade. E, neste aspecto, uma dificuldade acrescida surge às professoras com turmas mistas
. Finalmente, o último ponto da EF tem um princípio concordante com a lógica geral das áreas curriculares, as quais devem contribuir, por si e entre si, para o todo educativo visado justificando, isso mesmo, a escolha das áreas curriculares como meios para o alcance das metas últimas. Trata-se da declarada grande afinidade com a EM, 

embora isso entre em contradição com o primeiro princípio exposto atrás, de área própria ou «à parte».

Porém, a outra parte deste ponto declara que dois dos itens enumerados (rodas infantis tradicionais e jogos cantados) «pertencem indistintamente a uma e a outra» das áreas. Ou seja, só nestes dois pontos há afinidades. Mas nós podemos reparar na coincidência do autor do programa assinar, não só os manuais como, 

os livros de apoio naqueles itens
. A afirmação de pertença indistinta daqueles itens com a EM mostra um corte com a história educacional em que vemos o canto e a música integrarem-se, nos primórdios programáticos, na EF desde  os anos de 1870
, com hinos, marchas cantadas, canções e jogos tradicionais. Ou, então, revela alguma confusão de conteúdos específicos entre as duas áreas.

Será, de algum modo, por esta razão que a EM, nos seus princípios, dá ênfase ao cancioneiro popular e aos hinos?

De notar a preocupação da EM na renovação programática assente em bases psicológicas.

Ao invés, a M mostra um carácter mais pragmático, assumindo-se como área intelectual e de técnica mental que fornece as bases do pensamento para a resolução dos problemas. 
2.3. Integração curricular

Quanto à ordenação das áreas reportamo-nos ao Quadro 8, não havendo, por isso, necessidade de o repetir aqui. Portanto, se os lugares que as áreas curriculares ocupam pela sua ordenação no texto programático tem significado educativo ou político, referimos que a EF situa-se no 7º lugar, tanto em 1960 

como em 1968. No programa de 1960, vem logo a seguir à Moral e Religião, mas nos de 1968, está antes desta, embora mantendo o mesmo lugar pela inclusão do Desenho no elenco das áreas precedentes.

Também importa referir que a Língua Portuguesa, a Aritmética e Geometria, a História de Portugal (ou História Pátria) e as Ciências Geográfico-Naturais, ocupam sempre os lugares de destaque, mais ou menos pela mesma ordem (em 1968 a Aritmética e Geometria ocupa o 2º lugar em vez da História em 1960).

Na ordem seguida é evidente que surgem primeiramente as áreas cognitivas e depois as outras. 

Quanto ao espaço preenchido por cada área, a EF ocupa 3 páginas, tanto como o Desenho e os Trabalhos Manuais juntos e apenas mais quase uma página do que a Educação Feminina. Todas as outras áreas curriculares ocupam bem mais. Por exemplo, a Educação Musical preenche 7 páginas e a Matemática 9.

O conjunto das  quatro áreas cognitivas ocupa 31 páginas, contra as 20 das seis motoras/éticas/estéticas.
Quadro  10 – Programa de 1960: relações interdisciplinares
	
	Á r e a s   Re f e r e n t e s

	
	EDUCAÇÃO

FÍSICA
	MATE-

MÁTICA
	EDUCAÇÃO

MUSICAL

	Á

r

e

a

s

E

f

e

r

e

n

t

e

s
	EDUCAÇÃO

FÍSICA


	
	
	Rodas infantis tradicionais (pp.38-39).

Brinquedos cantados (p.38-39).

(EM: canções tradicionais infantis, pp.46-47).

	
	MATEMÁTICA
	
	
	

	
	EDUCAÇÃO

MUSICAL


	Marchas para os andamentos: médio, rápido, lento (p.46).

Canções para

movimentos regulares do

corpo, ou mímica (p.46).

Marchas pelo campo.

Rodas infantis tradicionais (p. 38-39).
	
	

	No quadro, área eferente é a que «envia» para outra, a referente, algum conteúdo específico da sua matéria susceptível de integrar-se num conteúdo dessa outra, colocado entre parêntesis.


Tal como mostra o Quadro 10, apenas duas áreas permitem relações interdisciplinares, ou de integração curricular: a  EF e a EM.

A EF estabelece essa relação expressamente em “Observações”(p. 40):

 «Tem esta disciplina grande afinidade com a de educação musical. As rodas infantis tradicionais e os jogos cantados pertencem indistintamente a uma e outra. Pode aproveitar-se esta ligação para uma insistência no sentido do ritmo que interessa a todos, mas em especial às raparigas».

E, também, desta forma compromete a área referente e, ainda, intrometendo-se nela. Como nota, é de indicar a falta de atenção do autor que em Observações se refere a jogos cantados mas no corpo do programa a expressão usada é brinquedos cantados. Será mesmo uma falta de atenção, porquanto existe uma rubrica de jogos educativos e recreativos vindos, como se diz expressamente do Manual de Jogos da Mocidade Portuguesa e para a rubrica brinquedos cantados  existe um livro de apoio no mercado, não patrocinado pela MP (e por isso não identificável no texto do programa), denominado «Ginástica Infantil - Brinquedos Cantados Portugueses», do mesmo autor. É este item de brinquedos cantados que justifica a evocação da tal afinidade com a EM porque, como vamos ver na análise daquele livro, é apresentada uma pauta de música para cada letra/texto descritiva de exercícios. Podemos, em face, da conhecida incapacidade para ler pautas musicais por parte dos docentes do EP, com uma elevada percentagem de regentes escolares, admitir que a rubrica seria inserida por interesse particular, não obstante o seu eventual valor educativo.

Estes e outros manuais vão ser objecto de análise própria noutro momento.

A EM não faz referências expressas a outras  áreas apesar de certos itens se enquadrarem na EF, como vemos no quadro.  E além destes outros itens têm afinidades com a EF como «Andar, cantando e batendo ritmos» (p. 48).

A relação da EM com a M também não está  expressa. Porém, quanto a nós,  existem várias relações mais ou menos claras que podemos apreciar melhor noutros quadros mais à frente. Mas adiantamos desde já alguns exemplos: as  

relações de dois sons (p. 46); a diferenciação de «alto-baixo» (p. 47); a ordenação de sons…(p. 49). A nosso ver, estes elementos da matéria de EM têm interesse na 

iniciação de certa noções de matemática, aliás, aproveitadas mais tarde por outras versões do programa de M, associando-as a jogos, como vamos ter ocasião de apreciar.

Mas existem mais possibilidades relacionais que os próprios itens criam:  noções de relação (constantes relações sonoras ao longo do programa), de conjunto («Emparceiramento de sons...»), de disjunto («Distinção quantitativa de sons 

simultâneos...»), de contraste («Diferenciação "alto-baixo", "forte-fraco"»), de duração e divisão do tempo («os quatro modos rítmicos... subdivisão do tempo»), desenvolvendo, embora com outros referenciais, a ideia de decimais e fracções, por exemplo.

A M, nem directa, nem indirectamente estabelece as esperadas relações programáticas integradas consequentes das afirmações produzidas. Efectivamente, o programa afirma, em «Observações» (p. 15), que «a aritmética está intimamente ligada à vida...». Ora, a vida das crianças, como todos sabemos, é também feita de jogos e canções, especialmente na época que o programa atravessa. Neste particular, vamos ter ocasião de ver outros programas posteriores a enquadrarem os jogos nas aquisições lógico-matemáticas das crianças.

2.4. Natureza e estrutura do programa
2.4.1. Agrupamento da matéria e itens listados

Relembrando que nos reportamos ao programa de 1968, através do livrinho comercial de 55 páginas, vemos que o texto começa com o nome das áreas, a organização das matérias por categorias ou rubricas e a sua distribuição pelas 

classes da escolaridade, uma a uma ou em agrupamentos de duas seguidas, terminando sempre com a parte de «Observações».

 Este último elemento formal consiste normalmente num texto compacto contendo, de forma mais ou menos explícita e clara, valores e princípios educacionais, objectivos educacionais, funções dos alunos, recomendações metodológicas e outras.

Quadro 11 – Programa de 1960: forma  de apresentação

	
	EDUCAÇÃO FÍSICA


	EDUCAÇÃO MUSICAL
	MATEMÁTICA

	Ordenamento da Matéria

 e

Número de Itens Listados

e de

Sugestões

	Ginástica

1ª e 2ª classes: 3 itens

3ª e 4ª classes: 1    “

Jogos Educativos e Recreativos
   1ª e 2ª classes: 6 itens a)
   3ª e 4ª classes: os mesmos b)
Marchas
   1ª e 2ª classes: 2 itens

   3ª e 4ª classes: os mesmos

Iniciação Desportiva  c)
   1ª e 2ª classes: 8 itens

   3ª e 4ª classes: 4   "

Educação Rítmica
   1ª e 2ª classes: 2 itens

   3ª e 4ª classes: os mesmos
	Audição  a)
     1ª classe:  9 itens

2ª classe:  8   "

3ª classe:  9   "

4ª classe: 11   "

Ritmo  b)
     1ª classe: 4 itens

2ª classe: 5   "

3ª classe: 7   "

4ª classe: 5   "

Canções
    1ª classe:  4  itens

     2ª classe:  3   "    b)
        3ª classe:  5   "

      4ª classe:  2   "    b)
	Aritmética b)
   1ª classe: 20 itens

   2ª classe: 20    "

   3ª classe: 20    "

   4ª classe: 18    "

Geometria

   3ª classe: 8 itens

    4ª classe: 12  "

	  Totais Itens 
	4+6+2+12+2= 26

13,3  %
	37 + 21+14= 72

36,7  %
	78 + 20 =98                        50 %

	Instruções

Didácticas
	Texto com

"Observações"

1 página (parte das 39 e 40)
	Texto com

"Observações"

3,5 páginas (49-52)
	Texto com

"Observações"

6 páginas (15-20)


a) - Os itens da EF, da EM e da M que contêm duas metas comportamentais (ex: «reprodução... e improvisação...»), dos mesmos conteúdos são contados como dois, por serem, de facto,  itens distintos. 

b) - Os itens iguais  são contabilizados como apenas um.

c) - Só uma espécie de item - a natação, incluída na iniciação desportiva -  compreende 3 + 3 itens.

Observando os dados no quadro anterior, podemos dizer que a  EF surge em 7º lugar, a EM 9º e a M em 2º, tal como já vimos, entre as dez áreas disciplinares apresentadas, sendo a ordem delas, graficamente mostrada no Quadro 8, a seguinte: Língua Portuguesa, Aritmética e Geometria (Matemática); História de 

Portugal (apenas para a 4ª classe); Ciências Geográfico-Naturais; Desenho; Trabalhos Manuais; Educação Física; Religião e Moral; Educação Musical e Educação Feminina. 

A  EF é, das três áreas em estudo, a que apresenta maior número de rubricas: cinco, contra duas na M e três na EM. Podemos mesmo considerar seis rubricas, em vez das cinco que o texto programático nos apresenta, dado que a natação, incluída na iniciação desportiva, com seis subdivisões tem três vezes mais 

itens do que a área de marchas e tantos como as áreas de jogos educativos e recreativos ou dos restantes itens da iniciação desportiva. Numa lógica de desdobramento em amplitudes mais reduzidas ou mais especificadas, a cada rubrica, e para justificar a sua existência, deveria corresponder um número significativo de itens. Na EF, ao contrário das outras duas áreas (com a excepção de  parte de uma das áreas de EM), não se verifica tal lógica, quase se esgotando as rubricas na sua simples designação. Veja-se a EM com mais do dobro e a M com tantos como as outras duas juntas. Quanto à repartição dos itens por cada classe, que observamos no presente programa, ela parece justificar-se por duas razões: as necessidades próprias de cada idade e a  graduação técnica da matéria. E neste aspecto a EF é a única que não apresenta itens em função de cada classe, distribuindo a matéria por dois grupos: um grupo com as duas classes iniciais (1ª e 2ª ) e outro com as duas classes finais da escolaridade (3ª e 4ª). Porém, esta divisão é aparente uma vez que a regra observada é a simples repetição dos itens, significando que, na realidade, não são estabelecidas diferenças em função das classes.

Observemos ainda, ilustrativamente, os valores relativos do número total de itens em cada área, do total geral de 196: a M, com 98, representa 50 %; a EM, com 72, vale 36,7 % e a EF, com os seus 26 itens, significa 13,3 % do total.

Este último elemento formal consiste normalmente num texto compacto contendo, de forma mais ou menos explícita e clara, valores e princípios 

educacionais, objectivos educacionais, funções dos alunos, recomendações metodológicas e  outras.
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Gráfico 1 – Programa de 1960: relação de itens por áreas

2.4.2. Natureza e direcção dos itens

Relacionando o número de itens apresentados com o número de páginas das «Observações» com que termina cada área, vemos que a EF, com uma lógica à parte, ocupa um espaço relativo maior, expondo generalidades e remetendo a orientação pedagógica para os manuais oficiais cujo conhecimento é «indispensável a todos os professores do ensino primário». 

A EF difere, em relação às outras áreas consideradas, no tipo de descrição da matéria, optando por tópicos de matéria e de actividades subordinados às seis rubricas já identificadas. Não apresenta metas de aprendizagem, como na M, nem comportamentos ou técnicas a alcançar, como na EM.
Quadro  12 – Programa de 1960: tipo e direcção dos itens
	
	EDUCAÇÃO FÍSICA
	EDUCAÇÃO MUSICAL
	MATEMÁTICA

	Apresentação


	Lista de tipos de  conteúdos técnicos  e de actividades,

descritos sinteticamente em forma de tópicos.
	Lista de comportamentos específicos e de técnicas a adquirir.


	Lista de matéria  descrita geralmente

sob a forma de meta

final de aprendizagem.

  Em poucos casos, breves prescrições didácticas («Revisão de...»; «Prática de...»).

	Direcção

Pedag.
	Centrados 

no Prof.
	7
	1
	7

	
	Neutros
	9
	20
	17

	
	Centrados 

no Aluno
	10
	51
	74


Deste modo, o professor tem de recorrer a auxiliares onde encontre o que falta aqui.  Por  isso  se  remete  obrigatoriamente o docente para os manuais oficiais indicados. Sendo este programa apresentado com formas um pouco diferentes, consoante as áreas como vemos nos Quadros 11, 12 e 15 a 18 espera-se que os itens tenham igualmente direcções variadas. E assim acontece. Mas temos de salientar dois pontos a este respeito. Primeiro, existe uma certa ambiguidade de descrição, o que torna difícil fazer as classificações (e.g.: «revisão de...»; «organização da tábuas...»; «numeração romana...»; «continuação do estudo 

de...»; «jogos de ...»; «actividades generalizadas...»; «exercício sob a forma de contos»; «cânones...»; «os quatro modos rítmicos»). Segundo, e considerando uma pedagogia activa, podemos partir do princípio que todos os itens se dirigem aos alunos, a menos que expressamente conste outra direcção, como acontece nas expressões «ensino de...»; os Quadros 19 a 25, onde mais à frente colocamos todos os itens, partem deste princípio. Apesar disto, parece-nos útil ver como se expressam os itens no texto e a clareza da sua direcção, ou mais propriamente a falta dela. Tomando em conta os dados do Quadro 13, que se segue, vemos que o programa de EF não apela expressamente a comportamentos dos alunos, presumindo-se, do Quadro 12, a passividade e o conformismo, aliás, típicos da pedagogia autoritária desse tempo, disfarçada com a exaltação do «respeito» ao mestre. Embora não se veja nos quadros já apresentados, podemos informar que dos itens descritos em termos dos alunos, metade pertence à natação, rubrica que não é cumprida, como sabemos, por inviabilidade material. Este aspecto, como vários outros entretanto destacados, são consequentes da concepção dominante de EF, a qual vamos comentar particularmente em local mais oportuno.

Na EM, os comportamentos incidem nas acções de tipo sensório-motor, como “distinguir”, “reconhecer” e “reproduzir” e outras semelhantes. Em complementaridade solicitam-se comportamentos de imitação do professor, alguma improvisação musical e expressão corporal. Quanto aos itens centrados 

no aluno, que representam 68,9 % da totalidade, a EF ocupa a pior e bastante insignificante posição, com 19,6 %. As outras duas áreas têm a grande maioria dos seus itens orientada para o aluno (26 % e 37,8 %), revelando a priori uma pedagogia activa. Se considerarmos que na EF a totalidade daqueles itens orientados para o aluno se deve a parte de uma só rubrica, podemos afirmar que o programa da nossa área, ao contrário das outras, revela pobreza de perspectivas pedagógicas, ou seja, não mostra  interesse nos seus eventuais efeitos sobre as crianças. Observar mais claramente estas considerações no gráfico seguinte:
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Gráfico 2 – Programa de 1960:  itens centrados nos alunos

Reforçando aquela ilação, observamos que do somatório dos 26 itens da EF o número dos itens neutros é de 9. São, pois, neutros, nesta nossa área, 34,6 % dos seus itens, contra 27,8 % e 17,3 % , respectivamente, nas outras duas áreas.

Como nota comparativa, do total de itens centrados no aluno 26 % são da área de EM.
2.4.3. Objectivos gerais e funções a desempenhar pelos alunos

Também a M usa o comportamento de tipo sensorial para desenvolver o seu programa. Apela, falsamente como já vimos, à experiência infantil, ao diálogo e à imaginação. 

Receamos que todo o programa não passe dum texto de boas intenções, levando em conta as limitações deste tempo para o exercício da actividade docente, algumas das quais estão atrás abordadas e outras são mais convenientemente denunciadas na oportunidade. É, ainda, de salientar a importância nesta área do «cancioneiro popular», o verdadeiro manual que muitos  professores usam, por comodidade e força tradicional, e que nem sequer se menciona no texto programático.

Os itens de M centrados no aluno, com 37,8 %, representam o maior valor relativo.
Quadro 13 – Programa de 1960: funções a desempenhar pelo alunos
	  EDUCAÇÃO  FÍSICA

(p. 39-40)
	EDUCAÇÃO MUSICAL

(p. 49-52)
	MATEMÁTICA

(p. 15-20)

	1

Não estão expressas nem conseguimos extrair do texto comportamentos específicos nesta dimensão de análise.

2

O que se depreende é que os alunos executem movimentos cumprindo as ordens do professor que previamente exemplifica.  
	1

O próprio programa, utilizando muitos verbos de acção, clarifica qual é o papel essencial do aluno: «Reconhecimento de timbres e alturas...», «Reprodução de sons...», «Batimentos de...», «Improvisação melódica...», «Ordenações...», 

Trata-se de acções de aprendizagem, portanto centradas no aluno.

2

Também  apela à imitação (do professor que exemplifica): «por imitação corporal adquire-se a consciência da quadratura»;  «por imitação aprendem-se hinos e canções».

3

Expressa-se a preocupação da educação e participação corporal no desenvolvimento rítmico e temporal (interesses que podem ser também da EF): «A vantagem das marchas reside na participação de todo o corpo no movimento rítmico e na aquisição do sentido do tempo»; «As marchas com carácter determinado são as que se destinam a expressões várias de sentimentos, atitudes,  situações».
	  1

Uso da actividade sensorial, para apoio ao raciocínio (p 15).
2

Falso apelo  à experiência infantil, da qual se fala várias vezes,  como base da aprendizagem: “as próprias crianças poderão trazer os problemas da vida para a escola, embora seja em geral mais conveniente que o professor os proponha segundo o seu critério” (pp. 15).

 3

Emprego do diálogo fecundo entre professor e aluno (p 20). 

Porém, no seguimento da pedagogia evidenciada no ponto precedente, o diálogo consiste apenas nas respostas às perguntas do professor.

4

Despertar da imaginação (p 20).


Esta direcção pedagógica para a criança é resultante da natureza da própria área, porque o aluno, compreendendo, ou não, de forma mental ou por escrito, por sua iniciativa ou por imposição, é quem realiza as acções, sejam elas de contar, de operacionalizar, de medir...
Relativamente aos dados do Quadro 14, a seguir apresentado, em primeiro lugar temos de esclarecer o modo como captamos os dados nele introduzidos. Tal como já vimos no Quadro 11 (forma de apresentação), neste programa não há qualquer parte dedicada aos objectivos. Eles têm de ser retirados das «Observações» finais das áreas onde figuram, mais ou menos claramente. 
Quadro 14 – Programa de 1960: objectivos específicos

	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ÁREAS
	DESCRIÇÃO  DOS OBJECTIVOS

	1

RECOLHA DA INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha

e

tratamento de

informação

	EDUCAÇÃO

FÍSICA
	Carácter sensitivo-sensorial e recreativo.

	
	
	EDUCAÇÃO

MUSICAL
	Contributo para o processo de desenvolvimento básico e psico-musical do aluno: discriminações auditivo-musicais e estruturas rítmicas.

	
	
	MATEMÁTICA
	Para obter as primeiras noções aritméticas, a actividade dos sentidos colabora amplamente com o raciocínio.

	2

PROCESSA-

MENTO

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação

e

desenvolvi-

mento

cognitivo
	EDUCAÇÃO

MUSICAL


	Conhecimento dos elementos básicos da música: nomes das notas, escalas, compassos, diferenciações sonoras, ... canções... 

Ordenações dirigidas à imaginação e inteligência, indispensáveis ao futuro estudo da música.

	
	
	MATEMÁTICA


	Na resolução dos problemas dê-se, quanto possível, preferência ao cálculo mental sobre o cálculo escrito

Na compreensão reside o valor formativo da aritmética.

	3

RESPOSTAS

INFORMA-

CIONAIS
	3.1

Comunicação

específica

	EDUCAÇÃO

FÍSICA
	Assentar os fundamentos e abrir caminho à posterior formação higiénica, correctiva e desportiva.

	
	
	EDUCAÇÃO

MUSICAL
	Alcance de produtos nas técnicas musicais: reproduções, batimentos, marchas, cantar... 

	
	
	MATEMÁTICA


	A aritmética consistirá mais na criação de hábitos, na aquisição de um novo instrumento de trabalho, do que  na interpretação de concepções abstractas.

A base de todo o raciocínio aritmético está em saber contar.

	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa
	EDUCAÇÃO

MUSICAL
	Improvisação através do sentido tonal da forma.

	4

PORMAÇÃO DATITUDES

E
	4.1

de natureza

individual
	EDUCAÇÃO

FÍSICA
	A saúde.

Formação do carácter. 

	
	
	MATEMÁTICA
	Os problemas devem considerar  situações vividas pelos alunos.

	VALORES


	4.2

de natureza

social
	EDUCAÇÃO

FÍSICA
	Adaptação dos alunos à vida social.

	
	
	MATEMÁTICA


	O ensino desta área deve ser feito em

 conformidade com situações vividas pelas crianças, quer  no ambiente familiar, quer no meio social.


Os objectivos da EF, por sinal estão bem expressos (pp. 39-40), o que não acontece com as outras duas áreas. Na EM, e.g., eles têm de ser deduzidos das recomendações técnico-metodológicas. Na M, também de modo diferente, os objectivos acabam por surgir num estilo técnico e diluídos na primeira página (p. 15) onde é feita uma espécie de introdução às extensas instruções, ao longo de cinco páginas (num texto de 55 páginas para 10 áreas), dadas ao docente.  Outro aspecto a ter em conta é a distribuição dos objectivos pelas dimensões criadas na grelha, as quais são seis (e figuram no Quadro 14). Duas áreas (EF e EM) projectam-se em quatro dimensões, sendo curiosamente quatro não comuns.

A M usa o comportamento de tipo sensorial para desenvolver o seu programa apelando, falsamente como já vimos, à experiência infantil, ao diálogo e à imaginação. Os seus itens são centrados no aluno em 37,8 %, neste aspecto representando o maior valor relativo. Desenvolvem-se em cinco dimensões, ficando de fora apenas a expressiva, adaptativa e criativa (3.2), o que abona no seu carácter tecnocrático. Receamos, porém, que todo o programa não passe dum texto de boas intenções, levando em conta as limitações deste tempo para o exercício da actividade docente, algumas das quais estão atrás abordadas e outras são mais convenientemente denunciadas na oportunidade.

É, ainda, de salientar a importância em EM do «cancioneiro popular», o verdadeiro manual que muitos professores usam, por comodidade e força tradicional, e que nem sequer se menciona no texto programático. A EM além de cognitiva é expressiva e criativa (3.2), mas não contribui para a formação individual e social do aluno;  
A EF não se assume como ligada à cognição (2.1), mas contribui, embora de modo muito ténue, para a formação de valores individuais e colectivos (4.1 e 4.2).

Esta leitura tem certo significado, porque confirma algumas das características conhecidas das áreas curriculares, mas necessita de se sujeitar a confrontos mais vastos.

Apontando noutra perspectiva, a distribuição das áreas pelas dimensões da grelha conjuntamente com a substância dos itens mostra um programa algo centrado nos conteúdos específicos (3.1). 

Os objectivos registados nas dimensões orientadas para o desenvolvimento  do aluno não são, na realidade, alvo de investimentos na escola concreta daquele tempo, por razões já abordadas.

Observando mais particularmente, comecemos pela EF. O programa desta área proclama, logo no segundo parágrafo das «Observações», três objectivos seguidos, para o alcance dos quais «é indispensável que esta disciplina se harmonize com as características e necessidades psicossomáticas dos alunos». Os objectivos, sobre a saúde, o carácter e a adaptação social, são expressos de um modo tão vago que algo deles, e nunca a sua totalidade, pode, ou não, ser efectivamente atingido pelos exercícios e actividades designados, também estes mostrados de uma forma muito genérica, conforme referimos antes. 

Se aceitarmos que a exercitação corporal, qualquer que seja, é beneficiante para um estado positivo de saúde, então as propostas programáticas são susceptíveis de contribuir para aquele primeiro objectivo.

Quanto à formação do carácter inclinamo-nos mais para as possibilidades de formação de natureza passiva (obediência, conformismo, desejo de não desagradar ao professor...) consequente do formalismo, da disciplinarização, do clima tenso e da falta de alegria com que a acção docente é, normalmente, desempenhada na época. Por outro lado, nem o conteúdo programático desta área dá oportunidades de individualização, nem a organização escolar, com turmas numerosas, em pluriclasse e com alunos de variados níveis de desenvolvimento, permitem qualquer harmonização pessoal. Acredita-se que os jogos podem favorecer a sociabilização, mas isso é diferente da «adaptação à vida social», a não ser pela criação de hábitos conformistas, pelas razões negativas já abordadas. Será pela ginástica educativa, área considerada nobre naquele tempo, que se alcançam a  “higiene”, a “correctiva”, a “saúde” e o “carácter”? Já os fundamentos da futura formação desportiva parece, pela simples constatação dos itens da matéria, poderem investir-se neste âmbito, como podemos ver adiante. 

De notar que ficam sem objectivos correspondentes (o que mais evidencia a falta de real importância destes) outros grupos, como marchas, educação rítmica. 

Quanto aos objectivos da EM eles parecem-nos projectados para dois grandes propósitos. Um deles visa os variados produtos musicais que julgamos serem exigentes tecnicamente. O outro, orienta-se para o processo de desenvolvimento dos alunos especialmente para as estruturações sensorial e rítmica.

Relativamente à M (aritmética e geometria), dos seis objectivos específicos apresentados, quanto a nós, apenas a «criação de hábitos na aquisição de um novo instrumento de trabalho» e  «a base de todo o raciocínio aritmético está em saber contar», são atingíveis. 

O  cálculo mental  que «deve prevalecer sobre o escrito na resolução de problemas» não está articulado com os itens programáticos, como vamos ver, porque a rubrica problemas aparece em todas as classes e o cálculo mental figura apenas nas 3ª e 4ª classes. E a complexidade da prática escolar não dá o tempo que as 

operações mentais necessitam, sobretudo em face da actuação mecânica que as contas obriga. Esta mesma razão impede, na prática, o alcance do objectivo que se dirige ao valor formativo da aritmética para a compreensão das crianças. 

Também por causa daquele motivo, além das limitações de vida das crianças de então, o processo de ensino não pode levar em conta a experiência por elas vivida e o meio social dos alunos, como se pretende noutros objectivos.  

2.5. Articulação vertical e sequencialização horizontal

Quadro  15 – Programa de 1960: Educação Física - sequência diacrónica das matérias

	4ª

 e

 3ª

clas
	Execução de esquemas
	Jogos: de atenção;

de corrida simples e de estafetas;

de equilíbrio; de força;

de destreza.
	Pequenas excursões. 

Marchas pelo campo.
	Natação:

saltos simples

aprendizagem dum estilo

ensino da flutuação.

Jogos simplificados de aplicação dos gestos ensinados anteriormente (bola-ao-capitão, jogo-do-mata, o homem-cesto, etc.).

Continuação do ensino de gestos das modalidades referidas para a 1ª e 2ª classes.

Jogos tradicionais: malha, pião...


	Brinquedos cantados.

Rodas infantis tradicionais.

	 1ª

  e

 2ª

clas
	Execução de lições de ginástica.

Exercício sob a forma de contos.

Actividades generalizadas.
	Jogos: de atenção;

de corrida simples e de estafetas;

de equilíbrio; de força;

de destreza.
	Pequenas excursões. 

Marchas pelo campo.
	Natação:

ensino da natação elementar

jogos dentro de água

adaptação à água.

Ensino de gestos-base (agarrar,

lançar, bater, parar, correr) do

atletismo, andebol, basquetebol e

voleibol.

Jogos tradicionais, tais como a bilharda, o berlinde.


	Brinquedos cantados.

Rodas infantis tradicionais.

	
	1

GINÁSTICA

INFANTIL E

EDUCATIVA


	2
JOGOS EDUCATIVOS

E   RECREATIVOS
	3

MARCHAS
	4

INICIAÇÃO

DESPORTIVA
	5

EDUCAÇÃO

RÍTMICA


Quadro 16 – Programa de 1960: Educação Musical - Audição: sequência diacrónica das matérias
	   4ª

classe
	Reprodução de

intervalos  harmónicos.

Desenvolvimento dos

Exercícios anteriores.
	Reprodução e improvisação de frases  com sentido tonal.

Entoação das escalas menores.

Reconhecimento das canções de intervalos pelo intervalo inicial.
	Cantar canções, no tom

de dó; só com o nome

das notas.
Reconhecimento quantitativo dos intervalos.

Ordenação de sons com

o nome das notas.

Ordenação entoada de

graus conjuntos.

Ordenações com material sonoro intertonal.

	   3ª

classe
	Emparceiramento de sons com

material intratonal.
Distinção quantitativa de sons

Simultâneos.
Reconhecimento de instrumentos sonoros

em simultaneidade.


	Improvisação  "pergunta resposta".

com terminação na tónica

Reprodução de frases melódicas.

Reconhecimento dos modos  maior e menor em canções

ou  melodias.
Reconhecimento de canções de

Intervalos.
	Transposição de

canções de intervalos

(com o texto ou

apenas entoados).
Repetição, com

desenvolvimento, dos exercícios de ordenação.

	   2ª

classe
	Emparceiramento de sons.

Diferenciação de "alto-baixo".

Desenvolvimento dos exercícios de movimentos

Sonoros.

Desenvolvimento de exercícios de

reconhecimento de timbre e altura.
	Improvisação melódica em

"pergunta-resposta".

Reprodução de relações

sonoras e de sons isolados.

Reprodução de motivos melódicos.
	Escalas com os nomes de notas e gestos em altura.

Ordenações fáceis cantadas sobre a

Escala de dó.

	   1ª

classe
	Diferenciação de "mais alto

mais baixo".

Reprodução e improvisação

de movimentos sonoros.

Reconhecimento

de

timbres diversos.
	Improvisação de pequenos

motivos melódicos.

Reprodução de pequenos

motivos melódicos.

Reprodução de relações

sonoras de dois sons.
	Escala de dó com

o  nome das notas

e acompanhada

com gestos de altura.

Escala entoada a partir de diversos sons.

	
	SENSORIAL
	AFECTIVO
	MENTAL

	
	1

AUDIÇÃO


Quadro  17 – Programa de 1960: Educação Musical - Canções e Ritmo - sequência diacrónica das matérias
	4ª

classe
	Marchas: com marcação de compassos

(2, 3, 4).

Marchas para o sentido da quadratura.
Os quatro modos rítmicos (simultaneidade).
Improvisação com quadratura

(dois ou quatro alunos).

Desenvolvimento na improvisação livre.

Reconhecimento de compassos.
	Cânones (mais difíceis).

Populares, com ou sem

Movimentação.

A duas e três vozes.

Recapitulações.


	3ª

classe
	Marchas com carácter  determinado.
Marchas para o sentido da quadratura.

Andar, cantando e batendo ritmos.

Marcação da subdivisão ternária.

Improvisação

rítmica em  "perguntas -respostas".

Reprodução e  improvisação com

diferenças de intensidade.
	Cânones a três vozes.
De intervalos.

Populares infantis.
A duas vozes.

Recapitulação de espécies anteriores.



	2ª

classe
	Marchas -andamento; saltitar, galope.

Marcação de compassos simples.

Os quatro modos rítmicos.

Improvisação rítmica.

Batimentos com introdução de

"apressando ralentando",

"crescendo diminuindo".
	Cânones a duas vozes.

De intervalos.
Tradicionais infantis.

De duas a cinco notas.
De movimentos.

	1ª

classe
	Marchas para os andamentos: médio, rápido, lento.

Lengalengas tradicionais infantis.

Batimentos dos quatro modos rítmicos.

Batimentos livres com vocábulos:

motivos simples com aplicação

dos elementos

"forte-fraco",  "curto-longo".
	Tradicionais infantis.

De nome de notas.

De duas a cinco notas.

Para movimentos regulares do corpo, ou mímica.



	
	2

RITMO
	3

CANÇÕES


Ao contrário do quadro 11 contabilizamos aqui todos os itens, mesmo os repetidos, para melhor apreciar as respectivas graduações e sequencializações.
Quadro  18 – Programa de 1960: Matemática - sequência diacrónica das matérias
	4ª

clas
	
	Operações

com fracções.

Operações

com diferentes

unidades.
	Múltiplos

dos

sistemas de

medida.

Desenvolv.

e aplicação

das

medições.
	
	Final das

operações

com decimais

e 

complexos.
	Equivalências.

Reduções.

Conversões.

Iniciação às

fracções.
	Geome-

tria

elemen-

tar.
	Problemas

de aplicação.

	3ª

clas
	Contagem

até aos

milhões

(final).
	3ª prova de

verificação

das

operações.

Desenvol-vimento e aplicação das

operações com três

algarismos.
	Sub-

múltiplos dos

sistemas de

medida.

Desenvolv.

e aplicação

das

medições
	Final

 da

nume

ração-

romana.
	Iniciação

aos

 decimais

e 

complexos.
	
	Iniciação

à

geome-

tria.
	Cálculo mental.

Problemas.

	2ª

clas
	Contagem

até 999.
	1ª e 2ª  provas de

verificação das operações.

Final da

tabuada.

Desenvol.

das operações

com dois algarismos:

multiplicação

divisão.
	Desenvolv.

e aplicação

das

medições.
	Início

 da

nume-

ração

romana.
	
	
	
	Cálculo

Mental.

Problemas.

	1ª

clas
	Dúzia,

meia dúzia.

Contagem por 

pares,

por

 ternos.

Contagem

Até 50.
	Início da tabuada

Iniciação

às quatro operações

aritméticas


	Iniciação

às

medições
	
	
	
	
	Problemas.

	
	1

CONTA-

GEM
	2

OPE-

RAÇÕES
	3

MEDIÇÕES
	4

NUME-

RAÇÃO

ROMANA
	5

DECIMAIS

E   COM-

PLEXOS
	6

FRACÇÕES

CON-

VERSÕES
	7

GEO-

METRIA
	8

APLICA-ÇÕES


Para melhor diferenciação, não são considerados os sub-itens, apenas os principais. Por exemplo: nas Operações colocamos um item «iniciação às quatro operações» que no programa compreende quatro sub-itens.
2.5.1. Distribuição e variedade: EF

Ao contrário da M e da EM, cujos programas se distribuem classe a classe, o programa de EF concentra-se, como já vimos, em dois grupos de classes: um grupo para as 1ª e 2ª classes e outro para as 3ª e 4ª classes. Apresenta cinco rubricas principais, ou tipos de conteúdo diferentes, e respectivas subdivisões em vários itens. Mas, na prática, são seis as rubricas existentes pois que a natação, que surge incluída na iniciação desportiva, tem mais itens do que qualquer outra. Todas as rubricas e a maior parte dos itens repetem-se para todas as classes,  podendo dizer-se, por isso, que o texto programático de EF não varia em função das classes. Porém, varia em número de grandes rubricas. Mas a reduzida especificação de cada uma destas rubricas deixa a ideia que a EF quase se esvazia nelas. Fica, portanto, acentuado o carácter demasiado generalizante dessas rubricas com as suas escassas subdivisões em itens, com a excepção da natação. De facto, «marchas pelo campo» é insuficiente para sabermos o que se pretende, que tipo de marchas...; «rodas infantis tradicionais» e «brinquedos cantados», não esgotam as possibilidades de educação rítmica que também pelas marchas, e por outras formas de movimento, se pode alcançar, como nos mostra, aliás, o programa de EM. Podemos dizer, talvez com algum excesso, que as rubricas programáticas de EF estão tão homogeneamente distribuídas pelas classes, ou grupo de classes, da escolaridade que isso pode ser consequência de uma construção artificial, ou mero exercício decorativo programático.

2.5.2. Graduação e sequencialidade: EF

O  programa  começa  com  a  ginástica seguida dos jogos.  Uma e outros são os  conteúdos que se insinuam como os mais, ou mesmos os únicos, importantes. Fazemos esta  dedução pelas referências, que mais alguma outra rubrica merece, aos manuais da MP feita na listagem de itens e nas «Observações», além da leitura a que nos leva o contexto político-educativo já descrito.

Por outro lado, sabemos das reservas ideológicas dos seguidores da linha sueca, que domina o presente texto desta área, sobre os desportos e sua iniciação. Lembremo-nos que só em 1970, dez anos depois da elaboração destes programas, os seus mais altos representantes da ginástica sueca aceitam a integração do desporto na EF, uma vez que consideram esta como a única corrente científica de cultura física. Também na ortodoxia desta orientação, mesmo na vertente portuguesa e neo-sueca, não encaixam muito bem as marchas e a rítmica. Parece-nos que estas rubricas, não linguianas, surgem mais como apaziguamento de possíveis conflitos com outras orientações do que como verdadeiras preocupações programáticas.

Afigura-se-nos como uma contradição a sucessão das rubricas do programa começando com a ginástica e terminando na rítmica. É que do ponto de vista dominante, ou técnico-mecânico, significa começar do complexo para o simples, perfilhando uma lógica oposta ao racionalismo educativo da época.
Sendo sempre as mesmas  rubricas  para todas as classes, incluindo a repetição exacta de itens em três delas (educação rítmica, marchas, jogos educativos e recreativos), pode pôr-se em causa, simultaneamente, a graduação técnica, ou vertical, e a sequencialização metodológica, ou horizontal. De facto, apenas em três aspectos podemos ver alguma graduação técnica, pelo menos teoricamente, ocasionando consequentemente uma distribuição correspondente: 

a) em iniciação desportiva, quando aos jogos tradicionais sucede o ensino de gestos-base em modalidades desportivas; mas como se passa da bilharda ou do pião ao atletismo, andebol, basquetebol ou voleibol?

b) em ginástica vai-se de formas simples (exercício sob a forma de contos), para lições e esquemas mais complexos;    

c) em natação (que no texto se apresenta incluída na iniciação desportiva) mostra-se uma graduação vertical e, também, uma sequencialização horizontal, por exemplo, desde a adaptação à água até à aprendizagem de um estilo (apesar de aspectos discutíveis como o  «ensino da Natação elementar» - 1ª e 2ª classes - antes do «ensino da flutuação» - 3ª e 4ª classes). 
2.5.3. Aplicabilidade: EF
Como já fizemos referência, apenas duas rubricas - ginástica e jogos educativos e recreativos - remetem os docentes para manuais oficiais os quais indicam os quesitos considerados necessários para a correcta leccionação dos mesmos (p. 40).  Sobre os outros não há qualquer recomendação metodológica ou simples indicação bibliográfica. Em reforço do que já afirmámos, isto significa que apenas aquelas duas rubricas são realmente importantes: "E assim os meios fundamentais a utilizar são a ginástica e os jogos educativos" (p. 40). As outras são deixadas à vontade e à improvisação do professor. Há várias sub-rubricas que não podem, de todo, ser dadas nas condições gerais do EP de então, não se perdendo de vista que este é um programa nacional. A natação é o caso mais flagrante da inaplicabilidade programática, por razões óbvias, e nem sequer é acautelada a possibilidade facultativa ou o seu carácter especial. Mas também quando o programa indica o ginásio, o ar livre e a própria sala de aulas para as lições de ginástica refere algo muito distante da realidade. Tenhamos presente o estado paupérrimo com que os alunos se apresentam nas aulas,  até quanto ao seu asseio, as suas roupas, o seu calçado (ou falta dele); a deficiente nutrição das crianças; o miserabilismo dos edifícios escolares, em espaços exteriores, em instalações sanitárias ou o simples abastecimento de água; as más condições pedagógicas com turmas numerosas e regime de desdobramento (dois e três docentes na mesma sala por dia em turnos diferentes). Também a saída do edifício, para «marchas» e «pequenas excursões» é, naquela época, inaceitável administrativamente. Mesmo os «jogos tradicionais» são entendidos como brincadeiras (e não matéria de aula) para recreio às quais nem sempre o professor assiste e, menos ainda, intervém.  

Enfim, este programa de EF é, quase todo, inaplicável nas condições habituais das escolas do EP da época.

2.5.4. Distribuição e variedade: EM

Esta área apresenta-se, para cada uma das classes, com três rubricas (quase metade das da EF e quase um terço das da M), subdivididas, tal como nas outras duas áreas, em itens: audição, ritmo e canções. Porém, uma das rubricas, a audição, surge com três subdivisões (sensorial, afectiva e mental) que, por sua vez, também se dividem noutros sub-itens. Desta maneira e pelos itens em número quase igual ao da soma das outras, a rubrica de audição mostra-se dominante em relação às restantes duas, o ritmo e as canções. E também se revela de natureza diferente, como tivemos ocasião de ver antes, visando essencialmente os processos cognitivos. Reconhecer, distinguir, diferenciar, ordenar, são alguns exemplos de termos verbais usados na categoria da audição que imprimem à área um certo carácter estruturante ou teórico, confirmando-se o que, neste sentido, também nos mostram os Quadros 16 e 17.  Quer as rubricas, quer as suas subdivisões, bem como quase todos os itens, embora com níveis de dificuldade diferentes, se distribuem mais ou menos equitativamente por cada classe de escolaridade. As três referidas rubricas (audição, ritmo e canções) distribuem-se, com as mesmas subdivisões e proporcionalidade semelhante, pelas quatro classes, mostrando neste aspecto  uma cuidada  e, talvez,  artificial elaboração curricular.
2.5.5. Graduação e sequencialidade: EM

Para interpretar a graduação e a sequencialidade enfrentamos dúvidas de classificação dos conteúdos uma vez que, por exemplo, a improvisação em "pergunta-resposta" tanto surge na audição afectiva como no ritmo. Dificuldades semelhantes aparecem quanto às dimensões de reprodução e de reconhecimento e à simples repetição de itens em classes diferentes, aspecto este que igualmente identificámos em EF. Tentando interpretar de um outro modo o que dissemos no ponto anterior, podemos dizer que a lógica de fundo da área é «dar» a teoria em primeiro lugar, com a audição, para depois aplicar e desenvolver os conteúdos musicais considerados adequados a este nível de ensino, nos âmbitos do ritmo e das canções, explicando-se assim a organização vertical que vai, não do simples para o complexo mas, da teoria (ou dos «domínios humanos a cujo desenvolvimento se destinam», como se diz nas «Observações», p. 49), para a prática. No entanto, a articulação vertical parece acompanhar, em certos itens, a sequencialização horizontal, havendo, portanto, uma ligação da 1ª à 4ª classes entre a progressão didáctica e a graduação técnica da matéria. Quanto a nós, é o que mais se destaca nos quadros 20 e 21. Vejamos  alguns exemplos:

a) «reconhecimento de timbres diversos» (1ª classe); «reconhecimento de timbre e altura»(2ª classe); «distinção quantitativa de sons simultâneos» (3ª classe);

 b) «cânones a duas vozes» (2ª classe); «cânones a três vozes» (3ª classe);   «cânones mais difíceis» (4ª classe); 

c) «marchas para andamentos médio, rápido, lento» (1ª classe); «marchas-andamento: saltitar, galope» (2ª classe); «marchas para o sentido da quadratura» (3ª classe); «marchas com marcação de compassos» (4ª classe).  

Mas também neste aspecto aparecem contra-sensos. É o caso, por exemplo, do "reconhecimento de instrumentos sonoros em simultaneidade", na 3ª classe, sem antes  haver lugar a uma discriminação, um a um.
2.5.6. Aplicabilidade: EM

Para nós, o ponto mais fraco do programa de EM é o da sua não exequibilidade, nas condições normais da escolaridade a que se dirige. O texto contém vários termos técnicos cujo significado ou alcance o docente não conhece: modos rítmicos; sentido da quadratura; diferença entre cânones a duas vozes e canções a duas vozes; reconhecimento de compassos; transposição de canções de intervalos; ordenação entoada de graus conjuntos; emparceiramento de sons com material intertonal; entoação das escalas menores, etc. Estes, e outros do mesmo tipo, são termos que não fazem parte da formação específica nas EMP
, como não o fazem os domínios de um  instrumento musical, da técnica vocal e de cantar com correcção, aspectos que são mostrados nos Quadros 16 e 17, e mais claramente nos Quadros 20 e 21. Também nas escolas não existe como equipamento estandardizado qualquer instrumento musical, quanto mais uma  variedade deles. 

 Este programa apresenta-se como renovador e assente em bases psicológicas e isso, em si, parece-nos positivo. Porém, as elevadas e irreais exigências técnicas, como na EF, em vez de interessar, provoca o repúdio do professor, surtindo o efeito contrário ao desejado.

2.5.7. Distribuição e variedade: M
Também, como na EM, o programa de M distribui-se por cada uma das quatro classes. Este é o programa que apresenta maior número de categorias, considerando a aritmética e a geometria como duas áreas conjuntas. As categorias são claramente distintas umas das outras, não obstante se encadearem numa só progressão técnica. Podemos dizer, ao contrário das outras duas áreas curriculares, que os itens não se repetem, quando muito, progridem horizontalmente.

É na 3ª classe que se verifica maior variedade de conteúdos. Mas na visão geral assistimos a uma distribuição progressivamente mais complexa da 1ª à 4ª classe, havendo nesta última um domínio que só  nela é abordado, pelo seu grau de dificuldade, o das fracções, conversões, reduções e equivalências.

Quase todo o programa de M mostra equilíbrio e coerência lógica entre os diversos temas.

2.5.8. Graduação e sequencialidade: M

O programa desta área é, entre as três em referência, o que se apresenta com mais clara graduação dos conteúdos específicos, tanto no plano vertical como no horizontal. De acordo com a lógica geral, as articulações vertical e horizontal, parecem evoluir correctamente do mais simples para o mais complexo. Iniciam-se com a contagem que, tal como se afirma nas «Observações», é «a base de todo o raciocínio aritmético» e progride da unidade, na 1ª classe, até aos milhões, na 3ªclasse, terminando aí o desenvolvimento deste primeiro patamar.  À medida que se alcança aquele domínio, vai-se passando para as operações, começando-se com a adição e passando-se, em complexidade progressiva, para outros planos de desenvolvimentos, incluindo a tabuada, as provas de verificação das operações e a operacionalização com fracções e outras unidades, na 4ª classe. Da mesma forma metódica se vai passando para o nível superior, o das medições, e assim sucessivamente. Há rubricas cujo desenvolvimento termina na 3ª classe, como aludimos atrás. Mas outros começam na 2ª classe e acabam na 3ª (a numeração romana) e outro só surge na 4ª classe (fracções, reduções e equivalências). Porém, três rubricas (medições, operações, problemas) progridem ao longos das quatro classes em graus de dificuldade crescente.

2.5.9. Aplicabilidade: M
Do nosso ponto de vista, o equilíbrio e a lógica da exposição dos itens programáticos  não são igualmente acompanhados com a lógica de aplicação, quer didáctica quer de ligação à realidade. Este desencontro acaba por ser notado, como excepção, no Quadro 18. Vejamos, o cálculo mental surge apenas nas 2ª e 3ª classes e imediatamente antes da rubrica problemas. De acordo com as próprias recomendações didácticas, em «Observações» (p. 15), deve ser inversa a ordem destes itens. Aí se diz que  «Na resolução de problemas dê-se, quanto possível, preferência ao cálculo mental sobre o escrito». Por outro lado, e ainda sobre o cálculo mental reparamos que não figura expressamente na 1ª classe. No entanto, nas referidas «Observações» diz-se (p. 16) sobre a 1ª classe que «Estes exercícios, de composição e decomposição que envolvam as quatro operações (sem que o nome destas apareçam ainda), serão acompanhados e seguidos do cálculo mental correspondente». Veja-se também o ponto dos problemas que surgem em todas as classes. É aqui que se destaca melhor a supremacia da teoria, do abstracto e do ensino sobre o prático, o real e a aprendizagem, apesar das intenções expressas em contrário. Tomemos a este respeito, e mais uma vez das «Observações» (p. 15), os excertos seguintes: «..é a partir do concreto que se atingirá o abstracto»; «...sempre o ensino da aritmética deve ser feito por meio de problemas convenientemente preparados e oportunamente propostos»; «Os problemas devem considerar situações vividas pelos alunos ou que, pelo menos, estejam ao alcance da sua observação e interesse». Portanto, temos os «problemas imaginados», ou didácticos, como artifício para, oportunamente, ensinar melhor. Temos os «problemas descritos», convenientemente preparados, ou decalcados dos «cadernos de problemas», para aplicação e treino de conhecimentos (veja-se o item da 4ª classe: «Problemas de aplicação destes conhecimentos»). Mas não temos os «problemas reais», vindos das situações vividas pelos alunos. Não os temos porque nem sequer há tempo, na escola dessa época, para os «problemas imaginados», apenas há ocasião para ensaiar «truques» que levem os alunos a acertarem com os resultados, uma vez que são estes (e não os passos lógicos intermédios) que asseguram as passagens de classe e o consequente êxito do professor. Por isso treinam-se os alunos para, seja qual for o «problema», “reflectirem” apenas sobre se ele “pede” para determinar-se “as partes” ou “o todo” e, em consequência, executar a divisão ou a multiplicação, operações que eles dominam, também mecanicamente.

2.6. Sistemática das matérias 

2.6.1. Desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e formação pessoal e social

Quadro  19 –Programa de 1960: Educação Física

Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal
	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA
	CLASSES

	 D

 E
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 N

 V
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 L

 V

  I

 M

 E

 N

 T

 O

DO

 E

 N

 S

 I 

 N

 O

 A

 P

 R

 E

 N

 D

 I

 Z.


	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS

	3.1

Comuni-cação

específica
( 18 )
	Ginática Infantil ou Ginástica Educativa:

.actividades generalizadas.

.execução de lições de ginástica. 

.execução de esquemas: na sala de aulas, ao ar livre, no ginásio (do Manual da Mocidade Portuguesa).

Marchas:

.marchas pelo campo.

.pequenas excursões.

Iniciação Desportiva: ensino dos gestos-base (agarrar, lançar, bater, parar, correr, etc) das seguintes modalidades desportivas: 

. atletismo                        . basquetebol

. andebol                          . voleibol

.jogos simplificados de aplicação dos gestos ensinados anteriormente (bola-ao-capitão, jogo-do-mata, o homem-cesto, etc).

.Natação: ensino da Natação elementar.

.ensino da flutuação.

.aprendizagem de um estilo.

.saltos simples.

Jogos Educativos e Recreativos (do Manual de Jogos da Mocidade Portuguesa):

. de corrida simples.      . de força.

. de estafetas.                  . de destreza.
	1ª, 2ª

1ª,2ª,

3ª,4ª

1ª,2ª,3ª,4ª

1ª,2ª,3ª,4ª

1ª,2ª,3ª,4ª

1ª,2ª,3ª,4ª

3ª,4ª

3ª,4ª

1ª,2ª,

3ª,4ª

3ª,4ª

1ª,2ª,3ª,4ª

1ª,2ª,3ª,4ª



	
	
	3. 2

Manifesta-ção expressiva adaptativa e livre

(5 )


	Educação Rítmica:

.brinquedos cantados.

Ginástica Infantil:

.exercício sob a forma de contos.

Natação:

.adaptação à água.

.jogos dentro de água.

Jogos Educativos e Recreativos (do Manual de Jogos da Mocidade Portuguesa):

.de equilíbrio.
	1ª,2ª,3ª,4ª

1ª, 2ª

1ª, 2ª

1ª, 2ª

1ª,2ª,3ª,4ª

	 F

 O

 R

 M

 P         

 E

 S
	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES E

VALORES


	4.1

de natureza individual

( 1 )
	Jogos Educativos e Recreativos (do Manual de Jogos da Mocidade Portuguesa):

. jogos de atenção.
	1ª,2ª,3ª,4ª



	
	
	4.2

de natureza social

(2)


	Educação Rítmica:

.rodas infantis tradicionais.

Iniciação Desportiva:

.jogos tradicionais, tais como a bilharda, o berlinde,  o jogo da malha, o pião, etc.
	1ª,2ª,3ª,4ª

1ª,2ª, 3ª,4ª


Neste quadro e nos seguintes, na coluna das dimensões figura  em cada uma, entre parêntesis, o número de itens descritos, para facilitar a contagem final. 
Quadro 20 –Programa de 1960: Educação Musical 

 Desenvolvimento do ensino-aprendizagem 1
	Á
	CATEGORIA
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA
	CL

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I
 M

E
 N
 T
 O


E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A
 G
 E
 M


	1

RECOLHA

DA

INFORMAÇÃO
	1.1

Recolha e tratamento

 da

 informação
(7)
	.reconhecimento de timbres diversos.

.emparceiramento de sons.

.ordenações fáceis sobre a escala de dó.

.reconhecimento de instrumentos sonoros em simultaneidade.

.emparceiramento de sons com material intertonal.

.ordenações com material sonoro intratonal.

.ordenações de sons com o nome das notas.
	1ª

2ª

2ª

   3ª

3ª

4ª

4ª

	
	2

PROCESSA-

MENTO 

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação

e

desenvol-

vimento cognitivo

(14)
	.diferenciação de «mais alto-mais baixo».

.os quatro modos rítmicos.

.diferenciação de «alto-baixo».

.desenvolvimento do reconhecimento de timbre e altura.

.distinção quantitativa de sons simultâneos.

.reconhecimento de canções de intervalos.

.reconhecimento de modos maior e menor em canções e melodias.

.canções de intervalos.

.canções a duas vozes.

.reconhecimento das canções de intervalos pelo intervalo inicial.

.reconhecimento quantitativo dos intervalos.

.reconhecimento de compassos.

.entoação das escalas menores.

.canções a duas e três vozes
	1ª

2ª

2ª

2ª

3ª

3ª

   3ª

   3ª

3ª

  4ª

4ª

4ª

4ª

4ª

	
	3

RESPOSTAS INFOR-

MACIONAIS
	3.1

Comunicação

específica
(28)
	.reprodução de movimentos sonoros.

.reprodução de relações sonoras de dois sons.

.escala entoada a partir de diversos sons.

.nome das notas da escala de dó acompanhadas com gestos de altura.

.batimentos dos quatro modos rítmicos (ritmo e tempo).

.canções de duas a cinco notas.

.canções de nome das notas.

.canções de intervalos

.canções de movimentos.

.nome das notas das escalas acompanhadas com gestos em altura.

.batimentos com introdução de «apressando-ralentando», «crescendo-diminuindo».

.marcação de compassos simples.

.marchas-andamento: saltitar, galope.

.desenvolvimentos de exercícios de movimentos sonoros.

.reprodução de frases melódicas.

.repetição, com desenvolvimento, dos exercícios de ordenação.

.reprodução com diferenças de intensidade (rítmica).

.marcação da subdivisão ternária.

.andar, cantando e batendo ritmos.

.marchas para o sentido da quadratura.

.marchas com carácter determinado.

.recapitulação das espécies anteriores de canções.

.desenvolvimento dos exercícios anteriores.

.reprodução de intervalos harmónicos.

.reprodução de frases com sentido tonal.

.entoação de graus conjuntos ordenados.

.cantar canções, no tom de dó, só com o nome das notas.

.marchas com marcação de compassos.
	1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª,2ª

1ª

2ª

2ª

  2ª

  2ª

2ª

2ª

2ª

3ª

  3ª

3ª

3ª

3ª

3ª,4ª

3ª

3ª,4ª

4ª

4ª

4ª

4ª

4ª

4ª


Quadro 21 – Programa de 1960: Educação Musical

 Desenvolvimento do dnsino-dprendizagem 2 e formação pessoal 
	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA
	CL

	 D

 E

 S

 E

 N

 V.

DO

 E

 N

 S

 I

 N

 O

 A

 P

 R

 E

 N

 D

 I 

 Z.


	3

RESPOSTAS

INFORMA-

CIONAIS
	3. 2

Manifesta-ção expressiva, adaptativa e criativa
(19)
	.batimentos livres com vocábulos: motivos simples com aplicação dos elementos «forte-fraco», «curto-longo».

.canções para movimentos regulares do corpo, ou mímica.

.reprodução de pequenos motivos melódicos.

.marchas para os andamentos: médio, rápido, lento.

.improvisação de movimentos sonoros.

.improvisação de pequenos motivos melódicos.

.reprodução de relações sonoras: sons isolados, motivos melódicos.

.cânones a duas vozes.

.improvisação melódica em «pergunta-resposta».

.improvisação rítmica.

.transposição de canções de intervalos (com o texto ou apenas entoados).

.cânones a três vozes e mais difíceis.

.improvisação «pergunta-resposta» com terminação na tónica.

.improvisação com diferenças de intensidade.

.improvisação rímitca em «perguntas-respostas». 

.improvisação de frases com sentido tonal.

.desenvolvimento da improvisação livre.

.improvisação com quadratura (2/4 alunos).

.os quatro modos rítmicos (simultaneidade)
	1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

2ª

2ª

2ª

2ª

3ª

3ª,4ª

3ª

3ª

3ª

4ª

4ª

4ª

4ª

	 F.

 P

 E

 S.
	4

FORMAÇÃO

DE ATITUDES E

VALORES

	4.2

de natureza social
(4)
	.lengalengas tradicionais infantis.

.canções tradicionais infantis.

.canções populares infantis.

.canções populares, com ou sem movimentação.
	1ª

1ª,2ª

3ª

4ª


Quadro 22 – Programa de 1960:  Matemática: recolha e tratamento da informação (todas as classes)

e estruturação cognitiva (1ª classe)
	A
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS  DA MATÉRIA
	CL

	D

E

S.


	1

RECOLHA 

DA INFORMAÇÃO
	1.1

Recolha e tratamento da informação 

(3)
	.observação de sólidos geométricos.

.observação das formas das superfícies.

.observação do pentágono e do hexágono.       
	 3ª

 3ª

 4ª



	DO

E

N

S.

A

P

R

E

N

D.
	2

PROCESSA-MENTO DA

INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação e desenvo-lvimento  cognitivo
(11)


	.unidade  e colecções de unidades.

.primeira ideia de zero como símbolo de ausência de  unidades.

.noções de dezena.

.noções de par e terno; dúzia, meia dúzia, quarteirão.

.valor absoluto e relativo (ou de posição) dos algarismos.

.valor de posição do zero.

.contagem por grupos de objectos: multiplicação.

.repartição de uma colecção de objectos: divisão.

.noções de número par e número ímpar. 

.composição e decomposição de números.

.distinção entre divisão exacta e inexacta.
	   1ª

   1ª

   1ª

   1ª

   1ª

   1ª

   1ª

   1ª

   1ª

   1ª

   1ª


Quadro 23  – Programa de 1960: Matemática: estruturação cognitiva (2ª, 3ª e 4ª classes)

 e comunicação específica (1ª classe)
	A
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS  DA MATÉRIA
	CL

	 D

E

S

E

N V

O L

V  I     M

E        N T      O

DO

P

R O

C

E C

E

S

S

O

DE

E

N S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A G

E

M
	2

PROCESSA-

MENTO 

DA

INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação

 e desenvol-vimento  cognitivo
(33)


	.noção de centena. 

.prática mental e escrita das operações.

.ideia de ordem.

.noção de classe e sua relação com as ordens.

.ideia do milhar.

.avaliação por estimativas.

.ideia de medição do tempo.

.o escudo: unidade monetária onde vivem as crianças.

.cálculo mental.

.o metro e os seus submúltiplos.

.preparação do estudo dos números decimais.

.uso da vírgula.

.noção de décima, centésima e milésima de qualquer unidade.

.noção intuitivas  de volume.

.noção intuitiva de superfície.

.noções de rectângulo, triângulo, círculo.

.noção intuitiva de área.

.ideia de fracção ordinária.

.ideia de fracção dum número.

.conversão da fracção em número ordinário.

.apresentação e explicação de balanças e de medidoras automáticas.

.unidades de superfícies, agrárias e de volume.
.áreas de superfícies rectangulares e triangulares.

.unidades de volume e avaliação.

.volume do cubo.

.continuação do estudo dos números complexos referentes a unidades de tempo.

.noções de equivalência e de redução.

.linhas: recta, segmento de recta: a linha poligonal aberta e fechada.

.rectas paralelas e concorrentes: o ponto.

.noção de concorrentes prependiculares e oblíquas.

.noção de ângulos rectos, agudos e obtusos.

.círculo, circunferência, raio: perímetro e divisão em graus.

.noção de  horizontal e  vertical.
	 2ª

 2ª

 2ª

 2ª

 2ª

 2ª 

 2ª

 2ª

2ª,3ª

3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 4ª

 4ª

 4ª  

 4ª

 4ª
 4ª
 4ª

 4ª

 4ª

 4ª

 4ª

 4ª

 4ª

 4ª

 4ª

 4ª

	
	3

RESPOSTAS INFORMA-

CIONAIS


	3.1

Comunicação

específica
(8)


	.contagem de objectos e sua representação até 9, 20, 50.

.composições e decomposições dentro destes limites. 

.contagem por pares e ternos.

.representação daqueles números por algarismos

.contagem por objectos da mesma designação, em grupos heterogéneos.

.contagem por dezenas, dúzias, meias dúzias e quarteirões.

.adições, subtracções, multiplicações e divisões escritas, nos limites atingidos na contagem e com multiplicadores e divisores até 5. 

.tábuas de multiplicar até 5.
	 1ª

 1ª

 1ª

 1ª

 1ª

 1ª

 1ª

 1ª


Quadro 24 – Programa de 1960:  Matemática - comunicação específica (2ª, 3ª e classes)

	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA
	CL.

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

DO

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M


	3

RESPOSTAS INFORMA_

CIONAIS

	3.1

Comunicação

específica
(29)
	.revisão dos conhecimentos das classes anteriores.

.medições: uso do palmo, pé, passo, metro, litro, quilograma.

.contagem de objectos de 51 a 99 e, depois, até 999.

.contagem por dezenas e centenas.

.organização de tábuas de multiplicar até 9. 

.prática de operações: introdução gradual de multiplicadores e divisores com dois algarismos. 

.provas reais pela inversa e pela própria operação.

.prática de operações, cujos dados e resultados não envolvam números com mais de cinco algarismos.

.numeração  romana até XX.

.dinheiro: escrita e leitura de números representativos; conhecimento prático das moedas e de algum papel-moeda.

.prática de uso e medições: o escudo, o metro, o litro, o quilograma, o tempo, o relógio, o calendário, a balança.  

.revisão das matérias estudadas nas classes anteriores.

.contagem até à classe dos milhões.

.introdução gradual de multiplicadores e divisores de três e quatro algarismos.

.prática de operações.

.prova dos nove.

.medições com unidades lineares já conhecidas.

.uso da vírgula.

.escrita e leitura de números decimais.

.prática de medições com submúltiplos do metro, do litro, do quilograma. 

.as quatro operações com decimais.

.regras práticas para a multiplicação e divisão por 10; 100; 1000; 0,1; 0,01; 0,001.

.continuação do estudo do papel-moeda.

.uso da balança decimal.

.leitura, escrita e problemas com números complexos referidos ao tempo.

.uso do relógio.

.numeração romana até MM.

.medição das duas dimensões no quadrado e no rectângulo.

.medição das três dimensões no paralelepípedo rectângulo e no cubo


	 2ª

 2ª

 2ª

 2ª

 2ª

 2ª

 2ª  

 2ª

 2ª

 2ª

 2ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª

 3ª


Quadro 25 – Programa de 1960:  Matemática - comunicação específica (4ª classe)

 e manifestação expressiva e adaptativa (todas as classes)

	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA
	CL.

	D

E

S

E

N

V.

DO

E

N

S

A

P

R

E

N..


	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS 


	3.1

Comunicação

específica
(13)


	.revisão das matérias das classes anteriores.

.continuação do estudo das unidades lineares, de capacidade e de peso: múltiplos.

.prática de medições com as unidades legalmente em uso. 

.avaliação de volumes de paralelepípedos rectângulos.

.volume do cubo.

.continuação do estudo dos números complexos referentes a unidades de tempo.

.redução de números complexos a incomplexos e vice-versa.

.adições e subtracções de números complexos.

.ângulos formados por dois raios.

.divisão da circunferência em graus.

.determinação de perímetros.

.medição de ângulos com o transferidor.

.uso do nível e do  fio de prumo. 
	  4ª

  4ª    

  4ª

  4ª

  4ª

  4ª

  4ª

  4ª

  4ª 

  4ª

  4ª

  4ª

  4ª

	
	
	3..3

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa  (1)
	.problemas.


	1ª2ª

3ª4ª




Quadro 26 – Programa de 1960: quadro geral dos dados registados nas matrizes

	A
	CATEGORIAS


	DIMENSÕES


	Educação

Física
	Educação Musical
	Matemática
	Total  


	%

	 D

 E

 S

 E

 N.

DO

 E

 N

 S.

 A

 P

 R

 E

 N.
	1

RECEPÇÃO DA

INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e 

tratamento

informação
	-
	-
	7
	3,6 %
	3
	1,5 %
	10
	5,1  %

	
	2

PROCESSAMENTO

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação e desenvolvimento cognitivo
	-
	-
	14
	7,1  %
	44
	22,5 %
	58
	29,6 %

	
	3

RESPOSTAS INFORMACIONAIS


	3.1

Comunicação

específica
	18
	9,2 %
	28


	14,3 %


	50
	25,5  %
	96
	49,0 %

	
	
	3. 2

Manifestação expressiva

 adaptativa 

e criativa
	5
	2,6 %
	19
	9,7 %
	1
	0,5 %
	25
	12,8 %

	F

O

 R.

P

 E.
	4

FORMAÇÃO DE

ATITUDES E

VALORES
	4.1

de natureza individual
	1
	0,5  %
	-
	-
	-
	-
	1
	0,5 %

	
	
	4.2

de natureza social
	2
	1,0 %
	4
	2,0 %
	-
	-
	6


	3,0 %

	
	                                                        TOTAIS
	26


	13,3 %
	72
	36,7%
	98
	50,0 %
	196
	100 %


Tomando os dados recolhidos e apresentados no quadro geral podemos  pôr em evidência determinadas características do programa, partindo das três áreas curriculares focadas como amostra representativa, através dos gráficos que se seguem abaixo.
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Gráfico  3 – Programa de 1960: desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal
Este gráfico mostra-nos que o programa em análise centra-se quase totalmente no desenvolvimento da matéria, interessando muito pouco a formação do aluno, como pessoa e como cidadão, sendo ele, afinal,  o sujeito da acção educativa. Na M este aspecto é, mesmo, totalmente lacunar.   
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               Gráfico  4 – Programa de 1960: desenvolvimento do ensino-aprendizagem                                                                                             

Na parte do Desenvolvimento do Ensino-Aprendizagem (desenvolvimento da matéria) mostra-se o destaque dado às respostas informacionais, ou seja, a solicitação que é feita aos alunos quanto aos saberes programáticos consagrados, em detrimento do processo de elaboração dos mesmos. De facto, o desenvolvimento sensorial, a organização da informação por parte aluno, a elaboração e o desenvolvimento da cognição estão, no seu conjunto, em manifesta menoridade perante os produtos curriculares. Este desfasamento leva a indagar sobre quais os  processos de aprendizagem preconizados.  Será que o [image: image55.wmf]Comunicação
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programa segue, ainda, a linha das ideias inatas?     

Gráfico  5 – Programa de 1960: respostas informacionais
Desenvolvimento do ensino-aprendizagem
Quase metade dos  itens  totais situam-se na dimensão comunicação específica da categoria de respostas informacionais, aquela que mais se relaciona com os saberes a transmitir pelas áreas.

Podemos assim dizer que o programa está essencialmente virado para esta dimensão, ou seja, para o ensino-aprendizagem dos conteúdos próprios, ou específicos, das áreas curriculares particulares, os seus meios, as suas técnicas, as suas representações instituídas e a sua imagética.

O programa, na generalidade, caracteriza-se pela importância consagrada aos produtos finais e através de formas preestabelecidas, dando reduzida oportunidade à expressão livre, à improvisação, à criatividade, ao encontro e ultrapassagem de problemas e dificuldades dos alunos.

Este é, pois, um programa centrado na matéria. E, pelo que já apreciámos, a matéria centra-se no professor que encarna, deste modo, o programa. 
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                                     Gráfico  6 – Programa de 1960:  formação pessoal e social

Apesar de todo o desenvolvimento pessoal ocupar uma parte muito pequena (3,5 %) do restante (Quadro 7), vê-se no Gráfico 6 que o programa consagra mais alguma importância à formação social do que sobre a individual. Mas esta inclinação social é feita apenas por duas áreas ficando a M de fora deste interesse educativo.
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Gráfico  7 – Programa de 1960:  visão do programa segundo as categorias do quadro geral
O Gráfico 7, com uma vista de resumo das categorias consideradas, mostra claramente que estamos em presença de um programa centrado na matéria e nos processos de transmissão da mesma. Mas também revela interesse significativo nos alunos, como sujeitos dessa transmissão, nos seus fenómenos cognitivos, enfim, na relação pensamento-acção.

O resto, é apenas decorativo: os processos de acesso e tratamento da informação e as atitudes e valores pessoais e sociais.

Após uma apreciação global do conjunto das três áreas, passamos a analisar cada uma delas nas categorias e dimensões consideradas, começando pela EF.
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Gráfico  8 – Programa de 1960:  EF
Distribuição pelas  categorias e dimensões de análise
A matéria programática da EF distribui-se por mais de metade das seis dimensões estabelecidas.

Mas há uma dimensão que se destaca substancialmente das quatro restantes, suplantando o somatório destas, a da comunicação específica, pela técnicas de movimento que veicula. 

São os jogos, de um modo geral, uma parte da natação e os exercícios-contos que alargam esta área para outras dimensões, mas isso não chega, do nosso ponto de vista, para lhe retirar o acentuado carácter tecnicista. 

Ora, este carácter tecnicista resulta principalmente de três pontos que parece constituírem a parte nobre dos conteúdos programáticos:

- da «Execução de lições, e de esquemas, de ginástica (do Manual da Mocidade Portuguesa): (a) Na sala de aulas; (b) Ao ar livre; (c) No ginásio», para todas as classes;

- do «Ensino dos gestos-base (agarrar, lançar, bater, parar, correr, etc.) das seguintes modalidades desportivas: atletismo, andebol, basquetebol e voleibol», também para todas as classes;

- do «Ensino da Natação elementar», para as 1ª e 2ª classes, com «Aprendizagem de um estilo», para as duas últimas.
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   Gráfico  9 – Programa de 1960: Educação Musical

Distribuição pelas  categorias e dimensões de análise
Nesta área, de EM, só uma dimensão não está presente, parecendo confirmar-se a louvável preocupação dos autores, expressa nas «Observações», de «renovação dos processos de introdução da música na vida escolar».
Mas a dimensão em falta é, por sinal, a que promove a auto-imagem e o domínio de si. Esta ausência e a reduzida importância da formação social e da informação sensorial, parece contrariar a intenção, igualmente declarada, do programa estar «de acordo com as bases psicológicas em que deve assentar a educação musical e todo o ensino da música».
O gráfico mostra ainda, e tal como na EF, que a dimensão que sobreleva todas as outras, não obstante as intenções, é aquela que faz adquirir um número elevado de técnicas, essencialmente à custa de processos  reprodutivos usados ao tempo. 

Das restantes dimensões uma se destaca mais que é a manifestação e expressão adaptativa e criativa, devido à insistência nas improvisações específicas.
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Gráfico 10  - Programa de 1960: Matemática

Distribuição pelas  categorias e dimensões de análise
O Gráfico 10 impõe à evidência dois extremos muito fracos entre os quais se posicionam duas dimensões fortes, que vamos observar melhor de seguida.

Pois, igualmente, na M a dimensão mais expressiva é a comunicação específica (muito mais do que em EF e em EM). Aqui vemos insistências na contagem, nas operações aritméticas e sua prática, nas tábuas de multiplicar, nas diversas provas das operações, na numeração romana..., tudo como técnicas e treino de habituação às mesmas.

Mas, deve igualmente destacar-se a importância efectivamente dada ao processamento da informação, isto é, aos processos cognitivos ou da compreensão. Entre as três áreas esta dimensão do desenvolvimento cognitivo na M, é a que tem maior destaque, nela predominando a aquisição de noções aritméticas e uma variada panóplia de cadeias de pensamento: composições e decomposições, equivalências, reduções, conversões, cálculo mental...

Os pontos fracos são as dimensões que solicitam  a observação, a qual se integra na recolha da informação, ficando-se pelos sólidos geométricos e, também, o eventual carácter pessoal a que se pode apelar conforme o tipo de problemas colocados.

Passamos agora a uma representação e interpretação dos dados, ainda, do Quadro 26, quanto às três áreas em conjunto. 
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Gráfico  11 – Programa de 1960: EF, EM e M:

Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal   
Nesta vista geral pelas três áreas em estudo, dadas pelo Gráfico 11, tomando somente as dimensões de análise, podemos fazer, entre outras, as interpretações que se seguem.

A EF distribui-se por quatro dimensões (tantas como a M), dando relevo às técnicas específicas, em especial as relacionadas com a ginástica e com a iniciação desportiva, tal como atrás foi melhor evidenciado. Tem algum significado na manifestação expressiva, à custa da adaptação à água, dos brinquedos cantados e dos exercícios através de contos. Mas estas duas últimas rubricas não deixam de ser técnicas e, portanto, da comunicação específica, podendo pôr-se em causa a sua inclusão da dimensão respeitante à exteriorização livre dos alunos, porque esta não acontece, na realidade. A presença da EF na formação pessoal é mínima e menos polémica.

A EM distribui-se por mais uma dimensão (5) do que as outras, certamente por causa da já referida intenção de renovação metodológica. Mas estranhamente, e como já salientámos, tal renovação nada valoriza os alunos e a sua relação social. A EM, afinal, visa as suas técnicas dando-lhes uma aparência de interesse psicológico, como se declara nas «Observações».

A M, focando-se nos processos cognitivos e técnicos mostra a feliz intenção, quanto a nós, de estabelecer abundantes relações entre pensamento e acção. Mostra, aparentemente, pretender ultrapassar a barreira do dualismo pedagógico. Porém, o seu efectivo desinteresse pelo aluno como pessoa e como cidadão, neutraliza aquela possível orientação. E, deste modo, podemos encarar os procedimentos cognitivos evocados como modelos técnico-pedagógicos, preestabelecidos, de pensar, ou seja, como mecanismos cognitivos automáticos que o professor deve pôr em marcha.

Parece confirmar-se que este programa de 1960 obedece a um modelo pedagógico abstracto e mecânico,  centrado na matéria. Metodologicamente, o programa valoriza a cognição, quanto à  repetição de modelos de pensamento para a aquisição das noções que interessam e, sobretudo, está fortemente marcado pelos saberes específicos de cada área que se apresentam sob a forma de técnicas próprias que o aluno executa, mais ou menos mecanicamente por não ter uma participação activa, até as dominar e mecanizar. 

2.6.2. Relação entre itens de natureza cognitiva e motora

No sentido de alargar o âmbito das nossas análises e de proceder a outras triangulações entre elas, vamos tomar as categorias e os dado inseridos no quadro geral, na parte relativa ao Desenvolvimento do Processo de Ensino-Aprendizagem, para destacar, em cada área, quantos e quais os itens que podemos reportar, respectivamente, aos comportamentos cognitivo e motor. Nas referidas grelhas consideramos como afectas ao comportamento cognitivo as dimensões/categoriais de recolha e tratamento da informação e de estruturação e desenvolvimento cognitivo. Por outro lado, a comunicação específica e a manifestação expressiva, adaptativa e criativa, conotamo-las como pertencentes do domínio motor. 

Com esta dicotomia classificadora pretendemos, para além dos propósitos metodológicos, salientar a própria natureza destas áreas académicas à luz do paradigma dualista dominante na cultura geradora da organização escolar onde os programas em análise se inserem, ilustrando melhor a questão de filosofia pedagógica de onde partimos.

Ilustramos tal dicotomia no gráfico seguinte.
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                                         Cognitivos: tons mais claros, ou barras da esquerda

                                                      Motores: tons mais escuros, ou barras da direita
Gráfico 12 – Programa de 1960: EF, EM e M:
Itens de natureza cognitiva e motora
Podemos apreciar, talvez surpreendentemente, a M como a área mais motora das três e também a mais cognitiva, mas este último aspecto é já de esperar. Os dados apresentados revelam um desejável equilíbrio, nesta área, entre estes dois domínios do comportamento.

Por outro lado, é a área que põe em mais alto destaque a relação pensamento-acção.

A EM, por sua vez, apresenta um nível cognitivo inferior a metade do da M.  O apelo ao comportamento motor é elevado e quase ao nível do da M, sendo superior ao dobro do da EF. Verifica-se um acentuado desfasamento entre os dois pólos, o que parece revelar uma construção artificial do programa de EM.

A EF é a menos motora de todas, ao contrário do que seria de esperar de uma área curricular que faz do corpo o seu meio específico de acção educativa. 

E também, a EF não é uma área com um mínimo de investimentos cognitivos, não se dirigindo, de modo algum, ao pensamento ou às representações mentais. Ora, este aspecto parece contraditório com itens relacionados com brinquedos cantados, com jogos educativos e com as lições de ginástica cujos manuais mostram figuras representativas de movimentos. Porém, consideramos ter sido correcto colocarmos tais itens na categoria de respostas informacionais (motoras), porque essas representações não passam de instruções, embora mais acessíveis ao aluno e mais motivadoras, uma vez que não há liberdade de movimentos ao sabor das diferentes representações pessoais: os exercícios são para se executar exactamente de acordo com as prescrições técnicas e não deformando-as ou, caricaturalmente, ao livre arbítrio das crianças.
2.6.3. Relação entre objectivos específicos e conteúdos das matérias

Quadro 27 - Educação Física: correspondência entre objectivos e matéria

	CATEGORIAS
	DIMENSÕES 
	OBJECTIVOS

CONTEÚDOS
	DESCRIÇÃO  DOS OBJECTIVOS  E REFERÊNCIAS AOS ITENS DAS  MATÉRIAS

	1

RECOLHA

DA

INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e

tratamento de

informação
	Objectivos

Específicos
	Carácter sensitivo-sensorial e recreativo.



	
	
	Conteúdos

Da Matéria


	Não existem

	3

RESPOSTAS

INFORMA-

CIONAIS


	3.1

Comunicação

específica


	Objectivos

Específicos


	Assentar os fundamentos e abrir caminho à posterior formação higiénica, correctiva e desportiva.

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	O programa contempla 18 (dezoito) itens, distribuídos pelas várias classes, incluídos em quatro das cinco rubricas (Ginástica Infantil ou Ginástica Educativa, Jogos Educativos e Recreativos, Marchas e Iniciação Desportiva).



	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa
	Objectivos

Específicos
	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Existem 5 (cinco) itens, nesta dimensão: um dos itens da Educação Rítmica (brinquedos cantados); um da Ginástica Infantil (exercício sob a forma de contos); dois da Natação (adaptação à água e jogos dentro de água); e mais um dos Jogos Educativos e Recreativos (de equilíbrio).



	4

FORMAÇÃO

DE 

ATITUDES
	4.1

de natureza

individual
	Objectivos

Específicos


	A saúde.

Formação do carácter. 

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Regista-se apenas um item nesta dimensão, na rubrica de Jogos Educativos e Recreativos (jogos de atenção).

	E VALORES

	4.2

de natureza

social
	Objectivos

Específicos
	Adaptação dos alunos à vida social.

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Contamos aqui dois itens: um da Educação Rítmica 
(rodas infantis tradicionais) e outro da Iniciação Desportiva 

(jogos tradicionais, tais como a bilharda).




Quadro 28 - Educação Musical: correspondência entre objectivos e matéria

	CATEGORIAS
	DIMENSÕES 
	OBJECTIVOS

CONTEÚDOS
	DESCRIÇÃO  DOS OBJECTIVOS  E REFERÊNCIAS AOS ITENS DAS  MATÉRIAS

	1

RECOLHA

DA

INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e

tratamento de

informação


	Objectivos

Específicos
	Contributo para o processo de desenvolvimento básico e psico-musical do aluno: discriminações auditivo-musicais e estruturas  rítmicas.

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Podem relacionar-se 7 (este) itens com este objectivo, todos da rubrica Audição e em duas das suas sub-rubricas: quatro, sensoriais (reconhecimento  e emparceiramento de timbres e sons); três, tidos como Mentais (ordenações ...).

	2

PROCESSA-

MENTO

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação

e

desenvolvi-

mento

cognitivo
	Objectivos

Específicos
	Conhecimento dos elementos básicos da música: nomes das notas, escalas, compassos, diferenciações sonoras, ... canções... .

Ordenações dirigidas à imaginação e inteligência, indispensáveis ao futuro estudo da música.

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Existem 14 (catorze) itens em várias rubricas para estes dois objectivos:

Audição Sensorial: quatro (diferenciação, distinção...);

Audição Afectiva: quatro (reconhecimentos de canções e entoação de escalas menores);

Audição Mental: um (reconhecimento quantitativo...);

Ritmo: dois («os quatro modos rítmicos» e «reconhecimento de compassos»);

Canções: três (de intervalos e de vozes).

	3

RESPOSTAS

INFORMA-

CIONAIS


	3.1

Comunicação

específica


	Objectivos

Específicos
	Alcance de produtos nas técnicas musicais: reproduções, batimentos, marchas, cantar...

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Situam-se nesta dimensão 28 (vinte e oito) itens, com a seguinte distribuição:

Audição Sensorial: quatro (reprodução de movimentos e de intervalos harmónicos...);

Audição Afectiva: três (reprodução de frases, relações...);

Audição Mental: seis (entoar, cantar, repetir, nomes de);

Ritmo: dez (batimentos, marcação, reprodução, andar..);

Canções: cinco (de notas, de intervalos, cânones...).

	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa


	Objectivos

Específicos
	Improvisação através do sentido tonal da forma.

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Encontramos nesta dimensão, para o respectivo objectivo, 19 (dezanove) itens:

Audição Sensorial: um (improvisação de mov. Sonoros);

Audição Afectiva: seis (improvisação melódica, reprodução de motivos melódicos...);

Audição Mental: um (transposição de canções...);

Ritmo: oito (batimentos livres, improvisação rítmica...);

Canções: três (para movimentos  ou mímica, cânones a duas  vozes...).

	4

FORMAÇÃO

DE

ATITUDES E

VALORES


	4.2

de natureza

social


	Objectivos

Específicos
	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Registam-se   4   (quatro)   itens   nesta    dimensão,  

sem  qualquer objectivo correspondente:

Ritmo, um (lengalengas tradicionais infantis);

Canções, três (populares e tradicionais).


Quadro 29 - Matemática: correspondência entre objectivos e matérias
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES 
	OBJECTIVOS

CONTEÚDOS
	DESCRIÇÃO  DOS OBJECTIVOS  E REFERÊNCIAS AOS ITENS DAS  MATÉRIAS

	1

RECOLHA DA INORMAÇÃO
	1.1

Recolha e

tratamento de

informação
	Objectivos

Específicos
	Para obter as primeiras noções aritméticas, a actividade dos sentidos colabora amplamente com o raciocínio.

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Situam-se aqui 3 (três) itens de Geometria (3ª e 4ª classes) e nenhum de aritmética.

	2

PROCESSA-

MENTO

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação

e

desenvolvi-

mento

cognitivo
	Objectivos

Específicos
	Na resolução dos problemas dê-se, quanto possível, preferência ao cálculo mental sobre o cálculo escrito.

Na compreensão reside o valor formativo da aritmética.

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Referenciados a esta dimensão encontramos 10 (dez) itens de Geometria e 34 (trinta e quatro) de Aritmética, sobre noções, ideias e significados a criar, e desenvolvimento desses e de outros. 

	3

RESPOSTAS

INFORMA-

CIONAIS
	3.1

Comunicação

específica


	Objectivos

Específicos
	A base de todo o raciocínio aritmético está em saber contar.

A aritmética consistirá mais na criação de hábitos, na aquisição de um novo instrumento de trabalho, do que  na interpretação de concepções abstractas.

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Colocamos nesta dimensão 7 (sete) itens da Geometria e 53 (cinquenta e três) de Aritmética.

Sobre os primeiros incidem medições de ângulos, de sólidos, de perímetros, uso de aparelhos de medida geométrica.

Quanto aos de Aritmética, abundam as diversas contagens, as operações e suas provas, a numeração romana, os sistemas de medidas, as medições e aparelhos de medida, números decimais, fraccionários e complexos, representações e operações com eles.

	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa


	Objectivos

Específicos
	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Problemas, apenas e para as quatro classes.

	4

FORMAÇÃO

DE ATITUDES

E VALORES


	4.2

de natureza

social
	Objectivos

Específicos
	O ensino desta área deve ser feito em conformidade com situações vividas pelas crianças, quer no ambiente familiar, quer no meio social.

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Não existem


Como podemos apreciar, dos quatro tipo de objectivos específicos da nossa área de EF, só três têm concretização, mais ou menos clara, adequada e abrangente. Também um tipo de itens da matéria (manifestação expressiva, adaptativa e criativa) não tem como ponto de partida um objectivo. Mas quaisquer dos objectivos possuem elevado grau de generalização, necessitando, quanto a nós, de serem desdobrados, portanto, mais especificados, até se poderem apresentar, em termos de matéria, suficientemente explícitos ou, operacionalizáveis.  

Das seis dimensões que figuram na grelha original, a EM tem objectivos em quatro delas e conteúdos de matéria em cinco. 

Visando o primeiro objectivo as bases psico-musicais, alcançáveis por discriminações sensoriais, afectivas, mentais e, ainda, rítmicas, que abrangem quase todo o programa e que nós colocámos na dimensão da recolha e tratamento de informação, vemos que aí não se concentram, afinal, os itens com tais propósitos. Quanto a nós, os mentais, os rítmicos e os afectivos deviam, de facto, estar noutros locais, como desenvolvimento cognitivo, manifestação adaptativa e criativa e nas atitudes e valores, respectivamente.  

Mas aquelas sub-rubricas (sensorial, afectiva e mental) surgem em todas as dimensões da Área do Desenvolvimento do Processo de Ensino-Aprendizagem, nem sempre se reconhecendo suficiente adequação entre objectivos e conteúdos de matéria correspondentes.
Todos os objectivos parecem bem adequados às dimensões onde os colocamos, porém, lembramos que eles não estão expressos no texto programático, sendo  deduzidos das observações.
Na Área do Desenvolvimento do Ensino-Aprendizagem, a M apenas não apresenta objectivos na dimensão da manifestação expressiva, adaptativa e criativa, embora  surja um item para cada classe que colocamos aqui - os problemas - por se pretender que eles «devem considerar situações vividas pelas crianças», logo e teoricamente, casos próprios a requerer expressão e procedimento diferenciado.

Na Área da Formação Pessoal e Social a M é, como vimos antes, completamente lacunar em itens da matéria, mas existe aí um objectivo de natureza social que está em complemento com o tipo de problemas que o programa pretende. Só  compreendemos, neste caso, a não existência de matéria que proponha o desenvolvimento dos valores humanos, individuais e colectivos, pela natureza tecnicista da área, associada à pedagogia oficial vigente e centrada na matéria e sua transmissão fiel.

Aquele objectivo de natureza social, as preocupações com as situações reais do contexto dos alunos, o reconhecimento da necessidade de formação sensorial, o valor do raciocínio na aprendizagem da matemática, não passam, afinal, de afirmações inconsequentes no próprio texto oficial.

Fazendo um balanço geral, não vemos, em qualquer das áreas analisadas, uma lógica de construção curricular que parta dos objectivos para os meios intrínsecos e específicos de os realizar, representados pelos itens de matéria. 

A maioria dos objectivos, em especial na EM e na M, não têm qualquer expressão na matéria exposta. 

Por outro lado, um elevado número de itens, particularmente na EF e na EM, não são suficientemente claros, nem possíveis de concretizar
. Das três áreas, a EM apresenta-se com o programa mais inconsistente e mais virtualmente actualizado, não obstante as pretensiosas afirmações em contrário que são expressas (p. 49). 

Apesar do confronto entre objectivos e matéria, o programa de M é mesmo aplicado, como todos acreditamos, por causa da sua viabilidade técnico-pedagógica, talvez reforçada por uma tradição e exigência docentes que pesam sobre esta área curricular. 

Quanto à EM e a EF, áreas em que se costuma pôr em causa o bom cumprimento dos seus programas, podemos admitir, provisoriamente, que o texto programático analisado é, em parte, irrealista e com discursos algo dirigidos para fora da escola, na possível defesa de certos pudores político-educativos.   
2.6.4. Análise dos textos e manuais de apoio 

Vamos analisar os dois manuais oficiais de EF para o EP, referidos ao programa de 1960, por duas ordens de razão: por constituírem material do maior interesse na análise curricular (Januário, 1988), neste caso, como guião para os docentes; por os manuais, do mesmo autor, estarem referenciados no programa como obrigatórios: «O conhecimento destes manuais é, pois, indispensável a todos os professores do ensino primário» (p. 40).

Além dos Manuais, outros livros de EF para o EP são publicados.  Uns e outros, vamos agora focar:

Manual de Ginástica Infantil - Mocidade Portuguesa (MP), do Cap. A.M.P.;

Manual de Jogos Educativos da MP, do Cap. A.M.P.;

Manual de Jogos Educativos, para uso nas escolas do Ensino Primário, da MPF, de autor desconhecido;

Ginástica Infantil - A Lição de Ginástica na Própria Aula, edição do autor (Cap. A.M.P.);

Ginástica Infantil - Brinquedos Cantados Portugueses, edição do autor (Cap. A.M.P.); 

Danças e Rodas Infantis - Manual de Ginástica Infantil, edição do autor (Cap. A.M.P.);

O Manual de Ginástica Infantil está indicado no texto programático (pp. 38 e 39) para a «Execução de lições de ginástica» (1ª e 2ª classes) e para a «Execução de esquemas» (3ª e 4ª classes): « a) na sala; b) ao ar livre; c) no ginásio». 

O Manual de Jogos da Mocidade Portuguesa é referido na rubrica de jogos educativos e recreativos, tanto nas 1ª e 2ª classes, como nas 3ª e 4ª,  em seis itens em cada um destes agrupamentos. 

As «Observações», dedicam 18% do seu espaço a estes manuais (p. 40), o que lhes confere, por isso, uma elevada importância, de resto jamais dada em programas, a quaisquer outros manuais, até à actualidade.

Este Manual é editado pela MP, em Outubro de 1949, e compreende a III Parte, com 350 páginas. No entanto,  nunca surgiram à luz as partes antecedentes.

Sobre este aspecto, no Prefácio do Comissário Nacional da MP, diz-se (p. 18) : «Na primeira parte tratar-se-à da doutrina [...], com indicação clara dos objectivos, dos processos e dos meios a empregar... A segunda parte, conterá um programa de exercícios, nas suas diversas modalidades: pernas, braços, cabeça, tronco, suspensão, equilíbrio e saltos...». E a terceira parte, «sem dúvida de carácter mais prático, abrange quatro esquemas-tipo de lições de ginástica».
Depois, declara-se que se começa com a publicação desta terceira parte «por força de razões várias, entre as quais não é de menor importância a proximidade dos objectivos a atingir», afirmando-se de seguida (pp. 18 e 19) que «Não sofrem com esta inversão de ordem nem a própria unidade da obra nem sequer a qualidade e a eficiência do ensino. Apenas se exige, enquanto não estiver completa a publicação do Manual, maior intensidade da assistência e orientação directa aos próprios agentes. Mas a isso estamos dispostos.» 

A nossa crítica começa pelas últimas afirmações prefaciais, as quais se nos afiguram com alguma falta de nexo. Parece-nos que a amputação num corpo qualquer de algumas das suas partes constituintes fere, inevitavelmente, a unidade do conjunto, como no caso do manual e ao contrário, portanto, do que se diz. Por outro lado, não vemos como as partes não publicadas obriguem à prestação de apoio aos docentes, tanto mais que noutra passagem do Prefácio (p. 17) se afirma que «No Manual tudo parece simples, acessível, claro e sugestivo. Ensina com inteligência, despido de tecnicismos fechados; orienta com firmeza mas sem aridez; encanta e chega a entusiasmar». Porém e apesar disso, mesmo sendo necessário dar apoio aos professores, não existem na época os meios humanos disponíveis para o efeito
, resultando a declarada decisão nesse sentido numa mistificação de todo evitável, apenas eventualmente justificável por quaisquer motivos estratégicos desconhecidos. Um outro ponto a merecer-nos reparo é o que se refere «à proximidade dos objectivos a atingir», os quais não sendo expressos permitem especular sobre se não serão eles de mero carácter ideológico, em convergência com os propósitos de formação da juventude no seio da própria MP.
Passando à organização do Manual notamos logo que em lugar dos anunciados «quatro esquemas-tipo de lições de ginástica» vemos no índice geral a seguinte arrumação: 

- Livro I, o conto-lição de ginástica infantil, com 84 páginas úteis;  

- Livro II, a música na ginástica infantil, contando com 32 páginas; 

- Livro III, a lição de ginástica na própria aula, em 90 páginas; 

- Livro IV, a lição de ginástica por meio de jogos, o mais extenso, com 137 páginas.

Comparando os números relativos de páginas, logo admitimos ser a lição de ginástica, o cerne do Manual. 

Cada um destes livros, ou capítulos, começa com considerações teóricas, por vezes muito extensas, fazendo-nos interrogar sobre o que restaria para a tal anunciada, mas não concretizada, I Parte.
Vamos agora deter-nos rapidamente sobre o conteúdo de cada capítulo.

Livro I - O conto-lição de ginástica infantil
Nas chamadas “generalidades”, o autor, aborda um vasto conjunto de questões, das quais salientamos as seguintes: 

a) A necessidade do movimento natural para as crianças, bem como do jogo e do recreio. 

Destas necessidades decorre a exigência e a vantagem, “demonstradas cientificamente”, de um método racional de EF e da ginástica recreativa. Para isso, e em resultado do progresso da civilização, criou-se «há pouco mais de um século, o mais racional e harmónico de todos, o Método de Ginástica de Ling, capaz de tornar o homem fisicamente perfeito». «A Ginástica, os Jogos e os Desportos constituem os meios da actual Educação Física». Estes devem respeitar, porém, as características e os princípios que regulam a sua prática, para não alterar «a essência doutrinária e técnica, e a finalidade fisiológica do método» (pp. 28 e 29).

b) As características gerais da ginástica recreativa.

O aspecto recreativo de que se reveste o exercício facilita o ensino pelo interesse que desperta no aluno que encontra «uma correspondência lógica entre o exercício e a sugestão. Da comparação, resultará a análise do movimento e a forma conveniente de o realizar» (p. 30).

É de crer que, deste modo, o gosto das crianças pelo exercício físico e os benefícios daí resultantes para a sua saúde sejam tais que expliquem os seguintes excertos:

 «[...] Não há exagero na afirmação. São as crianças que o atestam, por intermédio dos pais, quando estes dizem: Senhor professor, o meu filho está, hoje, doente... tem trinta e oito graus de febre, mas mesmo assim trouxe-o à ginástica. Pareceu-me pior não fazê-lo, de tal forma vi que isso o desgostava e o afligia...

Ou quando declaram: Posso dizer-lhe, senhor professor, depois dos pais, é a ginástica que o meu filho mais gosta. 

Poderíamos citar muitos outros exemplos», 

diz-nos o autor (p. 30). Lamentamos não podermos transcrever mais depoimentos destes!

c) A substituição da terminologia da ginástica.
O aspecto recreativo seria difícil de obter num comando com termos técnicos. Em vez destes, devem usar-se expressões familiares à criança, como por exemplo,  «classe», ou «meninos», substituindo a voz inicial de «atenção».

d) O conto-lição de ginástica infantil.

«O conto-lição é a expressão mais completa e generalizada do ensino da ginástica, ministrada a crianças, sob forma recreativa. Do princípio ao fim do conto, isto é, em todos os exercícios, vive-se o aspecto recreativo. O professor e os alunos desempenham os papéis de personagens de um conto. Há uma ideia encadeada em todo o decorrer da lição, da qual resulta uma história infantil[...]. O conto-lição serve à infância, especialmente, às idades compreendidas entre os cinco e os oito anos [...] e destina-se a classes constituídas por um número reduzido de alunos. Quanto menor for esse número, tanto mais esse conto-lição tem viabilidade prática...» (pp. 37 e 38).

Mas há factores a respeitar, tais como: doutrinários, técnicos, fisiológicos, higiénicos, intelectuais, sociais, morais e didácticos (pp. 39 e 40).

Também há regras a adoptar:

-não alterar a técnica de execução, nem o lugar do exercício na lição, nem a intensidade e o número de vezes de execução do exercício, nem o tempo de duração da lição; 

-cumprir as leis da alternância do esforço e da progressão; 

-não dispensar o uso da equipa (ou equipamento) de ginástica, nem do material de ginástica educativa, «geralmente existentes nos ginásios» (pp. 34 e 35)
.

Um esquema-tipo de conto-lição compreende exercícios de marcha, de pernas, de braços, de cabeça, de flexão lateral, de torção, de flexão à frente, jogo sensorial, jogo de corrida, exercícios de extensão lombar, de extensão dorsal, de suspensão, de equilíbrio, de corrida, exercícios abdominal e dorsal, jogo sensorial e de corrida, exercício de salto no mesmo lugar, exercício de salto com corrida e exercício de marcha.

Para cada tipo de exercício são fornecidos os seguintes elementos:

-descrição técnica e respectivos tempos de execução;

-representação de cada tempo com figuras representando crianças, acompanhadas de recomendações técnicas;

-descrição das imagens que funcionam como sugestões do conto, seguidas de desenhos, normalmente idílicos, encantadores e da vida social das elites.

Ao encerrarmos a apresentação deste livro I parece-nos necessário sublinhar alguns pontos. Primeiro, toda esta descrição nada tem a ver com a realidade do EP desse tempo:

a)  os exercícios aplicam-se a crianças desde os cinco anos (dos cinco aos oito), quando elas vão para a escola, neste tempo, já com sete feitos, ou a concluí-los até 31 de Dezembro do ano da matrícula;

b) estão adequados somente para turmas muito reduzidas, quando a realidade são as salas superlotadas e com várias classes simultaneamente, havendo  crianças com mais de oito anos;

c) exige-se o equipamento branco (e limpo) de ginástica, mas a realidade aponta para crianças sujas, descalças e usando as mesmas vestes durante meses seguidos, muitas vezes tapadas com a obrigatória bata branca, nem sempre asseada; e,

d) obriga-se o professor do EP ao conhecimento e ao domínio das respectivas técnicas, competências que não alcançam na sua formação profissional, nesta época
.

Em consequência desta lacuna formativa e da complexidade técnico-pedagógica que se impõe na EF do EP, generaliza-se a ideia, que chega até nós, desta área só poder ser dada por especialistas, os professores formados no INEF.

A noção que fica sobre este excessivo irrealismo é que o Manual resulta da experiência do próprio autor em aulas particulares de certos colégios de Lisboa.

Por tudo isto, o Manual tem efeitos contrários aos anunciados: afasta o docente do EP da EF. E, muitas das vezes, logo desde os seus tempos da EMP onde têm o único acesso a essa obra.

Livro II - A música na ginástica infantil
Não há muito a dizer sobre este livro, onde os exercício, do mesmo esquema-tipo de lição já referido, têm «acompanhamento musical». Portanto, para cada tipo de exercício apresenta-se uma pauta musical, a descrição do mesmo e uma representação gráfica de crianças com posições correspondentes a cada tempo do respectivo exercício.

Livro III - A lição de ginástica na própria aula
Com este Livro transfere-se a execução das lições concebidas para ginásios, mas dado que estes não existem nas escolas do EP, aponta-se para as próprias salas de aula, atafulhadas de pesadas carteiras que não podem retirar-se de cada vez que se pretenda dar uma lição de EF. Isto obriga a adaptações imaginativas, transformando a dificuldade de espaço em virtualidade espacial, servindo as carteiras como material para saltos e equilíbrios diversos e para exercícios de aplicação, sendo as filas entre carteiras igualmente aproveitadas. Obriga, também, a suprimir determinados exercícios do esquema-tipo, como os de ordem, de marcha, jogos de corrida e de saltos com corrida preparatória.

Mas obriga, ainda, ao uso de equipamento oficial e, sobretudo a cuidados muito especiais para a conservação das carteiras e para evitar acidentes, sobretudo choques entre as cabeças dos alunos que são, imagine-se, «consequências da imprevidência do professor» (p. 172). Há também uma advertência  sobre o

 «hábito de fazer ginástica sobre as carteiras poderá gerar desrespeito pelo local de estudo» (p. 168).... ...e transformá-lo «em recinto de cabriolices, desacatos, gritaria, e das mais diversas manifestações de indisciplina, capazes de provocarem riscos e desastres graves para o aluno...» (p. 168).

Ora, tal quadro é de evitar a todo o custo não “dando” as tais aulas, assim pensa qualquer professor. 

Livro IV - A lição de ginástica por meio de jogos

Esta parte à qual é dedicado o maior espaço do Manual quase se pode resumir à exaltação do valor educativo dos jogos, cuja teoria de desenvolve em tantas páginas (70) como as ocupadas pelos 24 jogos propostos. 

O autor, depois de destacar o interesse fisiológico, correctivo e higiénico do jogo, as capacidades condicionais que ele desenvolve, o contributo para a inteligência, para a moral e para a sociabilização, apresenta as características da lição com jogos, as dezasseis faltas técnicas que o professor deve evitar e as dez normas que deve respeitar. A seguir descreve os trinta defeitos que os jogos combatem, entre a doença e a maldade, passando pela tristeza, pela impaciência, pela cobardia, pela mentira... Mas, também, realça as, igualmente,  trinta qualidades que os jogos desenvolvem, desde a saúde, à bondade, a alegria, a paciência..., todas em contraponto com os defeitos. Uns e outros são ilustrados graficamente, com versos em quadras, a servirem de legendas.

Chegados à parte prática encontramos, afinal, os exercícios de uma lição-tipo sob a designação de jogos, mas não passando de simples formas lúdicas que sugerem a execução pretendida. Assim, para o chamado «jogo de marcha», sugere-se «o soldado...marcha» (sempre o carácter militarista) e na página respectiva (p. 274) surgem as figuras dum soldado e de rapazes e raparigas, devidamente equipados, representados numa roda a marchar sob o olhar atento do professor. Um texto acompanha estes desenhos explicando ao professor tudo o que ele deve fazer.

Seguem-se desta maneira os restantes jogos, por vezes com sugestões  estranhas como para o jogo de corrida «as orelhas de burro» que «estão prontas para apanharem os meninos que não estudam»  (p. 277).

A diferença entre o conto-lição e estes jogos é que no primeiro livro as sugestões produzem imagens mentais com ligações lógicas entre si, formando uma história e neste último livro as sugestões não têm essas continuidades.

Passamos agora a análise do Manual de Jogos Educativos, da MP.

Num primeiro esclarecimento dizemos, que a 1ª edição data de 1942, sendo a equipa de autores liderada pelo Doutor Celestino Marques Pereira e que a 2ª edição (que manuseamos) é de 1959 e o primeiro autor indicado é o Cap. A.M.P., passando o título de «Manual de Jogos da M.P.», para «Manual de Jogos Educativos». Se considerarmos que o Manual é livro “obrigatório” durante a vigência dos programas de EF até 1975, podemos dizer que a sua «actualidade» perfaz 33 anos.

O Manual tem 351 páginas, com um total de 252 jogos, assim distribuídos: 24  de ataque e defesa, ou luta; 49 de corrida; 10 de equilíbrio; 12 de flexibilidade e destreza; 15 de força; 38 de lançamento; 21 de levantar e transportar; 6 de marcha; 20 de saltos; 44 sensoriais; 13 de suspensão e apoio.

No Prefácio da 1ª edição, fazem-se recomendações didácticas para os diversos escalões de filiados da MP: lusitos, infantes, vanguardistas e cadetes. Os jogos servem, portanto, para todas as idades entre os sete e os dezoito ou vinte anos, que aqueles escalões abrangem.

Segue-se, em pouco mais de uma página das 14 regras para o dirigente (7) e para o filiado (7), sucedendo-se os jogos, de acordo com os grupos classificativos acima enumerados.

O formato usado é invariável e simples: nome do jogo, idades, material, número de participantes, desenho (ilustrativo do jogo), formação (disposição inicial dos jogadores), desenvolvimento (movimentação, ou descrição do jogo). A seguir, em certos jogos apresenta-se uma ou mais variantes, com uma breve descrição das alterações.

A nossa crítica é positiva e negativa. Negativa, quanto à amplitude das idades consideradas na 1ª edição, abrangendo diferentes estádios críticos do desenvolvimento humano, na infância, na adolescência e na idade adulta. Praticamente com os mesmos jogos, a 2ª edição  corrige este aspecto, colocando os 14 anos como o máximo das idades, embora situe, receamos que arbitrariamente, a aplicação de muitos jogos entre os 7 e os 14, outros a partir dos 10, outros ainda entre os 8 e os 12, etc. Os jogos não são, pois, destinados exclusivamente ao EP, mas aplicam-se, na verdade, a todos os alunos até ao antigo 5º ano do liceu, nas actividades da MP das tardes de quartas e sábados, como uma das possíveis ocupações e não importando a sua idade. A adequação às idades é, portanto, duvidosa. Negativo, ainda, é identificar os participantes, não em termos de alunos, ou de crianças, e de professores ou de docentes, mas referindo filiados e dirigentes da MP, nos quais a lei, aliás, transforma obrigatoriamente aqueles estudantes e mestres.  

Quanto aos aspectos positivos, consideramos os seguintes. Primeiro, o facto deste Manual consistir no único livro de jogos existente, até há pouco tempo, entre nós, sendo mesmo raro, noutros países. Parece-nos importante sublinhar o interesse histórico deste Manual, surgindo no início da década de quarenta e mantendo a sua efectiva utilidade durante mais de três décadas
. Segundo, sublinhamos a metodologia adoptada, cuja descrição muito sintética acompanhada da respectiva ilustração, permite apreender o jogo quase num relance. Terceiro, é de destacar que a maioria dos jogos não requer qualquer material, bastando os próprios jogadores e por vezes mais uma bola ou uma corda.

Manual de Jogos Educativos, para uso nas escolas do Ensino Primário, da Mocidade Portuguesa Feminina (MPF).

Depois de algumas regras para a professora (6), de exemplificações dos símbolos adoptados para coluna, fileira, roda, etc., de uma pequena lista de material portátil e regras para a sua conservação, são apresentados os jogos.

Ao todo contam-se 117, distribuídos por jogos de perseguição (30), jogos de estafetas (40), jogos diversos (40) e pequenos jogos de grupo (7).

O formato é parecido ao do Manual precedente: nome do jogo, esquema gráfico, participantes (número), disposição inicial, desenvolvimento do jogo e variante (quando existe).

Este Manual é mais pobre em categorias e número de jogos. Também o aspecto gráfico e as ilustrações não são suficientemente claras e não têm interesse estético. Não conseguimos apurar a sua data, mas dá a impressão de ter vindo preencher uma lacuna perante o Manual a MP (masculina). Seguindo o modelo daquele, evita um dos aspectos negativos, não situando as idades, por exemplo, e beneficiando das vantagens referidas.

Sobre as obras não oficiais do mesmo autor, existe uma que conta com algum sucesso entre uma parte dos docentes, especialmente professoras. Trata-se da Ginástica Infantil - Brinquedos Cantados Portugueses, de 1951. Enquadra-se no tipo do Livro II - A música na ginástica infantil, do Manual analisado em primeiro lugar, de que as Danças e Rodas Infantis - Manual de Ginástica Infantil, de 1953, são uma reedição comercial;

Os Brinquedos Cantados, como ficou conhecido este livro, constituem uma feliz união entre a música, a letra e o movimento. Música agradável e simples e letra que entra bem no ouvido e se memoriza com os movimentos ou vice-versa
. Uma ilustração envolvente e sugestiva ajuda ao efeito positivo. Um senão, aliás  muito importante, é o de interessar apenas os docentes que saibam ler bem uma pauta musical, mas com os meios de reprodução sonora actuais, isso seria hoje facilitado.  
Apenas uma palavra sobre a Ginástica Infantil – A Lição de Ginástica na Própria Aula, de 1947, para dizer que esta obra comercial vai passar, dois anos depois, para  o Livro III, integralmente, incluindo o próprio título. 

Em crítica final resumida dizemos que o Manual de Ginástica Infantil, apesar de ser anunciado como «simples, acessível, claro e sugestivo» (p. 17), afinal, reveste-se de tecnicismos  e  didactismos mal encapotados, não sendo, assim e de facto, para ser usado pelos professores nas escolas do EP. Por outro lado, nada nele se identifica com a realidade portuguesa em 1975 (último ano de vigor dos programas de EF), e menos ainda em 1949 (ano da sua publicação). A sua obrigatoriedade expressa nos programas é um factor dissuador da EF no EP.

No entanto, duas das obras referidas, consideradas menores, são usadas, e até mesmo adquiridas, por um certo número de professores, não obstante o seu parco vencimento. Trata-se do Manual de Jogos e os Brinquedos Cantados Portugueses. E porquê? Não exigem conhecimentos específicos, são mesmo simples e aplicáveis (apesar de alguma exigência musical) e, também,  permitem colocar rapidamente os alunos «numa aula de EF» ou de EM, em face dum aviso de chegada eminente dum inspector, situação possível para a qual o professor deseja estar precavido.

Outros tipos de textos de apoio passam, a certa altura a circular nas escolas, em forma policopiada, consistindo brochuras, e emanadas pelo Sector do EP da IEF - e, depois, pela DGEFD, a partir de finais dos anos sessenta, com conteúdos bem diferentes que entram declaradamente em ruptura com o programa em vigor e aos quais nos vamos referir no ponto sobre a implementação da EF nestes tempos.
2.7. Grau de explicitação das instruções programáticas 

Quadro 30 – Programa de 1960:  Educação Física e Educação Musical: recomendações didácticas

	EDUCAÇÃO FÍSICA

(pp. 39-40)


	EDUCAÇÃO MUSICAL

(pp. 49-52)

	1

As limitadas possibilidades de atenção, coordenação motriz e determinação corporal da criança exigem que a actividade física durante o ensio primário tenha carácter sensitivo-sensorial e recreativo.

2

Daqui a utilização da ginástica e dos jogos educativos «em modalidades facilmente adaptáveis aos interesses psicomotores dos aluno».

3

A orientação pedagógica, metodológica e técnica deste ensino está suficientemente explanada no Manual de Ginástica Infantil e no Manual de Jogos  (da Organização Nacional Mocidade Portuguesa), os quais já têm em conta as características e as possibilidades das instalações e do material didáctico das nossas escolas. O conhecimento destes manuais é, pois, indispensável a todos os professores do ensino primário.

4

Para dar às crianças uma boa formação física será conveniente que a assistência médica acompanhe a acção pedagógica.

5

Há ainda um ponto do programa manifestamente mais apropriado a rapazes: os jogos tradicionais; e outro mais apropriado a raparigas: a educação rítmica.

6

Os professores saberão, porém, introduzir no ensino dos mesmos exercícios a necessária diversidade de método, em função do género.


	1

O professor deve seguir as muitas e variadas recomendações técnicas e metodológicas expostas ao longo das cerca de quatro páginas das «Observações».

2

Exige-se do professor que toque um instrumento musical, como o xilofone, e cante com «clareza, de forma a favorecer a audição e afinação dos alunos».

3

Há mesmo uma exigência especial na voz e nos conhecimentos específicos para o Canto Coral: afinação, respiração, órgãos da formação e articulação sonoras, formas de evitar alterações da voz e defeitos frequentes.

4

Revela-se também a importância da exemplificação do professor,

para suscitar a improvisação do aluno, que «não se ensina»; «os exemplos do professor contribuem para...».

E se, para exemplificar, o professor não precisa de possuir a técnica vocal que forma os cantores, precisa, pelo menos, de saber emitir com correcção.


Quadro 31 – Programa de 1960:  Matemática: recomendações didácticas (pp. 15-20)
	1-Dar «carácter acentuadamente prático» à aritmética: «a partir do concreto se atingirá o abstracto. Este princípio tem de ser seguido muito especialmente na 1ª classe» (pp. 15-16).

2-Apesar disso «não descurar a compreensão dos conceitos, dentro das possibilidades das crianças, pois nela reside o valor formativo da disciplina».

3-Basear o ensino da aritmética na «ligação à vida» e nas «situações vividas pelas crianças, quer no ambiente familiar, quer no meio social. Será trabalho vivo, inteligente, sempre renovado e de evidente utilidade».

4-«O demorado estudo monográfico dos números até vinte é a melhor preparação para o estudo subsequente».

5-«Ao explicar a subtracção, distingue-se o conceito de tirar e o de diferença».

6-«Dê-se, quanto possível, preferência ao cálculo mental sobre o escrito».

7-«O professor levará os alunos a compreender que a multiplicação não é mais de que um processo abreviado de somar parcelas iguais» e «no estudo da divisão partir-se-à do conceito de partilha ou do conceito de conteúdo».

8-«A apresentação das quatro operações será feita através de problemas».

9-«Para que o conhecimento das operações se transforme em hábito é de aconselhar que os alunos façam muitos exercícios, tendo em vista, primeiro, a exactidão e, em seguida, a rapidez».

10-«Qualquer operação, antes de ser feita por escrito, deve ser feita, ou pelo menos tentada, mentalmente».

11-«Nesta classe (a 2ª) as noções a adquirir sobre o dinheiro e sobre o tempo não constituem capítulos especiais com lugar fixo. A oportunidade da sua apresentação fica ao critério do professor».

12-«O maior obstáculo a vencer são os números decimais. Estes devem ser ensinados a partir do metro e dos seus submúltiplos».

13-«As operações com números decimais devem ser ensinadas em confronto com as mesmas operações feitas com números inteiros».

14-«A ideia de fracção será dada por processos intuitivos».

15-«Os processos a utilizar no ensino da geometria serão a observação, a análise e ainda a imaginação criadora das crianças».

16-«Os trabalhos manuais e o desenho serão esteitamente associados à geometria».

      17-«Tenha todo este ensino da geometria uma feição objectiva e concreta».




As recomendações aos docentes nestas três áreas incluem-se, de um modo geral, nos princípios e nos objectivos já expostos e interpretados. E a este respeito, lembramos que as «Observações» são textos compactos.

Alguns aspectos merecem, no entanto, ser sublinhados pela importância que, no nosso entender, lhes é dada no programa.

Na EF, é a insistência na recomendação do professor seguir os manuais identificados porque aí «a orientação pedagógica, metodológica e técnica deste ensino está suficientemente explanada». Por outras palavras, tudo o resto está a mais e o professor é visto nesta área como um simples monitor que cumpre um guião. Como apontamento veja-se que se citam os manuais da MP entre parêntesis.

Na EM, para além do professor ter de tocar um instrumento e de cantar correctamente, o programa faz exigência especial com a sua voz, para poder exemplificar bem. Ora, isto não tem correspondência com a realidade, uma vez que estas exigências não constituem pré-requisitos para o ingresso nas EMP, nem são objecto de formação, nem, sequer, são condições de ingresso na vida profissional, que se faz através do Exame de Estado.

Na M as recomendações metodológicas são muitas, variadas e úteis, embora algumas, já referidas («preferência ao cálculo mental sobre o cálculo escrito»; «ligação à vida»; ensino a partir da experiência vivida pelas crianças...), sejam inviáveis no quadro real das escolas. 

Cerca de metade das recomendações colectadas podem considerar-se como valiosos contributos metodológicos. 

De salientar, ainda, a recomendação da ligação, ou interdisciplinaridade, da  geometria com os trabalhos manuais e o desenho.

2.8. Relevância e exequibilidade 
Quadro 32 – Programa de 1960: meios exigidos para cumprimento do programa

	Meios Materiais 

e

 Outros Exigíveis

	Educação Física
	Educação Musical
	Matemática

	
	.existência indispensável  do Manual de Ginástica Infantil e do Manual de Jogos, da M.P.

.conveniência de assistência médica.

.o professor deve saber diversificar o método de ensino dos exercícios em função do sexo dos alunos.

.existência de ginásio, de piscina e de bolas de iniciação desportiva.


	.diversos instrumentos musicais ("fazer soar vários instrumentos")  (p.50).

.cancioneiros. 

(p.52)

.o professor deve saber

 tocar um instrumento (xilofone ou flauta),

 ler pautas dos cancioneiros, 

cantar com correcção e possuir

técnica vocal elementar.


	.relógio.

.calendário.

.fio de prumo.

.aparelho de nível.

.modelos de sólidos geométricos.

.transferidor.

.utensílios de medida:

metro, litro.

.balança decimal e outras.

.medidoras automáticas.


Os meios materiais referidos no programa de M ficam, de ordinário, satisfeitos com o equipamento inicial das salas escolares, nomeadamente com o fornecimento do móvel designado por «caixa métrica». 

A EM apresenta a novidade de obrigar o docente a comprar um instrumento musical, já que esse material não equipa as escolas. Relativamente às competências técnicas docentes, a EM enumera várias, e algumas delas dificilmente são alcançadas, caso não venham com o talento pessoal, como o «saber cantar com correcção».

Mas a EF, conforme se pode observar, exige mais uma vez, condições especiais.

Quanto às condições materiais o cumprimento do programa obriga à existência de um ginásio, de uma piscina e de bolas específicas, nos edifícios escolares ou a eles cedidos. Isto entra, necessariamente, em contraste com a pobreza das instalações e materiais da quase totalidade das escolas da época que, muitas vezes, nem dispõem de instalações sanitárias condignas ou, simplesmente, de água corrente. Assim sendo, também parece estranho falar-se, por causa da eventual prática de EF, na «conveniência de assistência médica» que, aliás, bastante útil seria como acção profiláctica e terapêutica nas populações infantis rurais.  

As competências docentes requeridas para a EF, embora não especificadas, são mais amplas pois que devem habilitar o professor a «saber diversificar o método de ensino dos exercícios em função do sexo dos alunos». Ora, neste particular, para além da indicação dada no programa como sendo os jogos tradicionais mais apropriados a rapazes e a educação rítmica a raparigas, mais nenhuma referência é feita nos manuais ou em qualquer outra fonte.

Um aspecto final sobre o programa de EF se nos afigura de sublinhar muito especialmente. É a referência expressa aos manuais da Mocidade Portuguesa em 8 dos 26 itens listados (30,8%) e, depois, nas «Observações», em 7 das 39 linhas deste texto final (18 %): aqui se afirma que eles são indispensáveis ao professor porque contêm a «orientação pedagógica, metodológica e técnica deste ensino» e, ainda, porque «têm já em conta as características e as possibilidades das instalações e do material didáctico das nossas escolas».
A referência e identificação de manuais no corpo dos programas é caso inédito que merece mais atenção que dispensaremos noutra ocasião.
3. ACÇÕES E MODELOS DE IMPLEMENTAÇÃO DURANTE A VIGÊNCIA DOS PROGRAMAS

Introdução

O tempo de vigência deste programa é marcado por mudanças significativas da política educativa, como podemos apreciar no primeiro ponto deste capítulo.

A persistência da ausência generalizada da EF no EP começa a tornar-se incómoda, a partir da segunda metade da década de sessenta, para o Governo e para os organismos por si tutelados com mais directas responsabilidades neste âmbito, particularmente, o INEF, a IEF, a DGEFDSE/DGEFD e a DGEB. 

Todos eles levam a cabo significativas intervenções de implementação EF no EP, segundo as linhas programáticas ou ensaiando orientações alternativas, as quais vamos passar em revista. 

3.1. Da acção do INEF no Ensino Primário 

3.1.1. Modelo de Implementação da EF no EP: Professores-piloto

Em Abril de 1964, durante oito, dias nas férias da Páscoa, no INEF, sob a orientação técnica deste Instituto e com o patrocínio da DGEFDSE e da Direcção-Geral do Ensino Primário, tem lugar a primeira acção de formação contínua para  professores do EP – designado como I Curso de Informação de Educação Física para Professores do Ensino Primário - com vista à implementação do programa de EF, de 1960
. Diríamos que este é um evento histórico, porque cria em Portugal o primeiro modelo de apoio directo à concretização desta área curricular, porque renova a concepção dominante de educação física e porque conduz a outras iniciativas inovadoras.

O curso é frequentado por 35 professores do EP, dos quais 15 vêm do Porto, outros 15 de Lisboa e 5 de Coimbra, sendo estrategicamente seleccionados de entre os 133 provisoriamente inscritos.

Para uma carga lectiva de dez horas diárias e em regime de internato, é anunciada uma formação intensiva em diferentes matérias, como: higiene, psicopedagogia, teoria da educação física, teoria de jogos e da iniciação desportiva, programa de jogos, jogos tradicionais, programa de exercícios, utilização e improvisação de materiais, prática pedagógica, ginástica prática, colóquios sobre organização e planificação, demonstrações de ginástica e de basquetebol simplificado e projecções cinematográficas
. Apesar das possíveis reservas que se possam colocar em face do elevadíssimo número de matérias, a verdade é que se trata de um curso exigente e leccionado por distintos professores
. Quanto à natureza dos conteúdos dados podemos dizer que são, no geral, muito pragmáticos, com propostas concretas e atractivas de trabalho, segundo uma perspectiva técnica que permitia a sua viabilidade aplicativa em quaisquer condições de materiais técnicos e de espaços, adaptando-se, por isso, à realidade da escola do EP, não só das cidades de onde estes formandos vêm, como de qualquer aldeia. 

Não podemos deixar de salientar as duas grandes inovações feitas neste curso, porque elas constituem, na nossa opinião, um referencial histórico da evolução das concepções de EF em Portugal. Essas inovações relacionam-se, quanto a nós, com dois aspectos principais:

a) com uma concepção de lição da ginástica infantil já conhecida mas renovada, e que irá ganhar forma generalizada quase doze anos depois, no programa do EP de 1975;

b) com a questionação da filosofia sobre o Homem emergente da linha oficial, na qual se baseia a ginástica sueca.

E porque estes pontos vão ser importantes na análise que fazemos dos programas em estudo, vamos dar-lhes, desde já, mais alguma atenção. 

Em relação ao primeiro ponto, não é na descrição técnica da “lição”
 que podemos ver alguma renovação, porque ela obedece aos requisitos da nossa ginástica neo-sueca, nas partes da aula, no tipo de exercícios apresentados e na sua execução essencial visada. A renovação alcançada, quanto a nós, reside na importância central dada à representação simbólica ou imagética com que os exercícios são envolvidos
, no sentido da sua execução mais livre e diferenciada pelas crianças. Assim, por exemplo, a sugestão de “bonecos articulados” transforma o movimento a executar num meio de expressar a ideia que o aluno, cada aluno por si, cria da imagem dada, e não meramente com a finalidade de uma determinada e rigorosa execução mecânica, devidamente comandada em simultâneo para todos os alunos da aula
. A importância de uma orientação didáctica  que leva o aluno a aderir a uma sugestão e daí a construir as suas próprias respostas motoras será enaltecida, anos mais tarde, como correspondendo a novas concepções pedagógicas. A referência a registar trata-se de uma inovação e consiste, precisamente, no suporte teórico subjacente a esta linha de intervenção em aula. Com os constrangimentos político-educativos da época, colocam-se as finalidades da educação corporal, conseguidas através da ginástica, do jogo e do desporto, bem como a importância do próprio educador na concretização dos meios de EF. Questiona-se o “grande músculo como fim único e justificativo da existência” (N. Mendes, 1964: 21), defendendo-se o primado do pensamento e das intenções sobre o das acções e o valor social da EF para a integração do indivíduo no seu meio.

Este curso é encarado como uma primeira experiência, e os formandos considerados professores-piloto
. Afirma-se que eles vão ser apoiados pelos inspectores do EP e pelo INEF; e espera-se deste curso o início duma viragem na EF do EP e um efeito concordante com o da experiência de Vanves
. Uma vez regressados às suas escolas, estes professores-piloto passam a dar aulas de EF aos seus próprios alunos e aos dos seus colegas de edifício escolar. Como apoios recebem, durante algum tempo, “lições-tipo” do INEF e uma pequena gratificação mensal monetária
 .

Mas a este curso não se sucedem outros, e os professores-piloto acabam por cair no esquecimento, provavelmente por se terem alcançado, entretanto, os verdadeiros objectivos que levara a entidade promotora à sua realização
 e que consistem, imediatamente, no aumento da frequência e de aproveitamento do Curso de Instrutores à custa dos professores primários, o que acontece, de facto, logo no ano lectivo seguinte
. 

Consideramos este I Curso de Informação como um marco histórico, não apenas quanto ao domínio conceptual mas, também, relativamente a outro aspecto da EF no EP: é o primeiro modelo, de entre os vários que se vêm sucedendo no nosso país, para a tentativa de solução da inexistência desta disciplina curricular, na escolaridade obrigatória. Mas a esta questão dedicaremos mais adiante vários espaços próprios.

Este curso pode ser analisado sob vários aspectos. Relativamente ao nosso problema, realçamos a crença de altos responsáveis da EF nacional, aqui exposta, de que a concretização da EF no EP não depende, apenas, da existência dum programa oficial e de uma qualquer formação recebida pelos docentes nas EMP. É transmitida, em complemento, a ideia de que a formação contínua do docente do EP é necessária nesta matéria escolar e deve ser feita de um modo muito exigente.

3.1.2. Actualização de professores de EF das EMP

Em 1965, na sequência do I Curso de Informação e da entrada de professores do EP nos cursos de instrutores, conforme foi referido, o INEF realizou, num fim de semana do mês de Outubro, o «I Curso de Actualização para Professores de Educação Física das Escolas do Magistério». De registar a nota histórica de ser esta a primeira acção de formação em serviço para formadores de formadores e ainda da convicção de que a resolução do problema da nossa área curricular no EP “reside numa profunda revisão da formação atribuída, no domínio da EF, pelas EMP”
, certamente com vista à boa implementação do programa das escolas primárias.

Podemos observar que, para os responsáveis do INEF, também os professores das EMP necessitavam de uma conveniente formação contínua, orientada para a infância
 e em direcção metodológica convergente com a formação do docente do EP. Como nota para análises posteriores, entendemos ser altamente positiva esta convergência de formações na direcção dum currículo, sejam quais forem as naturezas e os processos em presença. Mais tarde o INEF patrocinou um outro Curso de Informação para 26 professores de EF como formadores  de professores do EP a leccionarem as 5ª e 6ª classes, o Ciclo Complementar
.

3.1.3. Acções directas com efeitos no EP

No ano lectivo de 1967-68, dois alunos finalistas do Curso de Instrutores realizam em Lisboa, com alunos do EP e do 1º ano do Liceu D. João de Castro, e integrada na II Semana Nacional da Educação Física, uma demonstração pública de uma sessão prática da vertente pedagógica de psicomotricidade, corrente polémica e inovadora na linha da EF humanista que nesse ano fora lançada por um dos professores do INEF
. 

Quanto a nós, o registo deste acontecimento é importante por ter sido, no nosso país, a primeira manifestação pública de psicomotricidade e por representar no exterior do INEF o conflito aí aberto com a linha oficial da corrente sueca, conduzindo posteriormente ao corte com os seus fundamentos epistemológicos. E daqui, também, o novo trajecto que o Instituto vai percorrer, até à actualidade, em novas vias de estudo, em mais vastas relações académicas e no desenvolvimento e internacionalização das suas próprias pesquisas.    

Depois, no ano lectivo de 1969-70
, alguns professores da Escola de Educação Física de Lisboa
 e 40 alunos estagiários estudam a influência de diferentes meios de EF no desenvolvimento geral de 640  crianças, de ambos os sexos do EP, com idades entre os 7 e os 10 anos, em duas zonas escolares de Lisboa. Este 

trabalho merece uma referência muito especial por marcar a viragem para os estudos experimentais que se vão seguindo lentamente até se imporem, já na 

década de 80, enquadrados na renovação atrás referida do INEF e das instituições que lhe sucedem - ISEF, de 1975 a 1989, e depois FMH.

3.2. Da acção do Sector do EP da Inspecção da Educação Física 

 As acções levadas a cabo pelo Sector do EP da IEF
, orientadas para a execução das aulas de EF no EP, em continuidade ou em descontinuidade, com o programa vigente, necessitam, antes da sua descrição, de prévios esclarecimentos.

Como sabemos e já tivemos ocasião de referir, a área da EF encontra-se sob a jurisdição da MP, que superintende igualmente às obrigatórias actividades circum-escolares, que no EP se confundem com parte do próprio programa escolar, uma vez que estas compreendem jogos e marchas, sendo duas das rubricas programáticas.

Apesar de haver também a MPF e de as escolas estarem separadas por sexos (e por muros), o programa é comum a ambos os géneros, mas elaborado pela organização masculina cujas orientações prevalecem. Dois pontos devem ser evidenciados, desde a sua criação, neste Sector do EP da IEF:

a) nova concepção e novo dinamismo na EF do EP;

b) constituição de um grupo de estudos para o EP.
Também referimos um apontamento formal, mas que reputamos de interesse: na capa das centenas de publicações internas destinadas à formação de professores, não consta, como seria exigível administrativamente, o termo “Mocidade Portuguesa”, como órgão a que pertence a própria IEF.

Dos diferentes tipos de actividade deste Sector, enumeramos alguns: estudos prévios; produção de trabalhos de apoio ao professor; formação contínua de professores de EF das EMP; experiências-piloto em alguns distritos, etc. 

Relativamente à nova concepção oficial desta área curricular adiantamos alguns excertos de orientações, então pedagogicamente subversivas e institucionalmente inadmissíveis, enviadas aos professores
: 

 «Alguns conceitos colocam a educação física numa linha exageradamente tecnicista, constituindo barreiras para o professor primário» ;

 «É importante a libertação desta subordinação tecnicista. É a movimentação do aluno, que está em causa, principalmente na sua expressão lúdica e na intencionalidade que se opõe à clássica repetição automática de gestos que não eram vividos» ;

 «O termo clássico - Educação Física - conduz a uma interpretação deformada, num sentido “muito” técnico. É importante comparar esta expressão com “Educação pelo Movimento” e tentar encontrar a diferença dos seus significados, particularmente no modo como deve ser entendida a educação física no Ensino Primário» ;

 «No plano pedagógico a solução mais eficiente é a do educador único na 3ª infância....as sessões de educação física não têm o seu verdadeiro significado quando leccionadas por especialistas» ;

 «A Inspecção defende a posição que tudo isto (jogo, recreação orientada e dramatização ou expressão corporal, ligada a várias matérias) deverá ser considerado Educação Física no Ensino Primário» ;

 «Os elementos didácticos de orientação fornecidos ou a fornecer pela Inspecção, só poderão ser encarados como SUGESTÕES».
Depois de clarificar quais as concepções oficiais a seguir na educação física infantil, a Inspecção, no mesmo documento, adianta algumas normas a cumprir:

 «A Inspecção do Ensino da Educação Física para o Ensino Primário, reportando-se à experiência anterior..., definiu a seguinte orientação:

Todos os professores do ensino primário elementar e complementar terão de proporcionar aos seus alunos “situações de movimento”, pelo menos duas vezes por semana (para além das actividades circum-escolares), obrigatoriamente com a presença orientadora do professor»; 
 «Atendendo à fase em que ainda se encontra a Educação Física na Escola Primária Portuguesa, a Inspecção aceita como solução que preenche o espírito da directiva, por exemplo a organização de um jogo, no qual as crianças possam participar activa e espontaneamente e o professor consiga extrair importantes dados para um melhor conhecimento dos seus alunos».
E, para os mais escrupulosos, esclarece-se em passagem mais saliente, com sublinhado:
«Na linha de orientação descrita não se exige o cumprimento rigoroso dos programas   de Educação Física em vigor»;

 «A Inspecção apenas preconiza que cada professor faça o que entender, o que for capaz, mas que faça algo...».
E, ainda,  para retirar qualquer possível especulação:

«Deve ser muito claro para todos os professores primários que a Inspecção de Educação Física não está motivada por qualquer intenção de fomento desportivo, isto é, de procurar preparar futuros “campeões” ou visando a realização de actividades com carácter exibicionista (festivais, demonstrações, etc.)».

Convém referir que estas directivas são dadas algum tempo depois de este Sector ter lançado várias experiências-piloto e tomado outras iniciativas em compromisso com estas linhas orientadoras.

Não vamos analisar todo o alcance institucional e ideológico deste conteúdo gerado no interior de uma organização, a MP, que vai contra a sua própria natureza. Também não vamos agora interrogar-nos como é possível difundir tal articulado, e o seu autor continuar, como aconteceu durante mais algum tempo, a realizar intervenções, na nossa opinião, não menos polémicas, considerando a natureza ideológica da organização e o regime político.

Encerramos as transcrições do referido documento com mais o seguinte excerto:  

«Interessa-nos, sim,  os conceitos colocados de educação física e de pedagogia, a ideia de educador único e de escola, a viabilidade de aplicação das orientações, a adesão dos professores a elas, os valores educativos presumidos, a posição pedagogista da Inspecção e, a ruptura com os programas em vigor».

Estes depoimentos interessam-nos também para entendermos claramente o sentido para onde se orientam todas as actividades  daquela Inspecção. 

Há um outro aspecto importante que desejamos salientar na caracterização deste Sector, relacionado com a constituição de um grupo de estudos para o EP.

A criação deste grupo de estudos deve ser entendida, em primeiro lugar, como estratégia de ruptura da ideologia pedagógica da MP e, portanto, do Regime, no seguimento das próprias confissões do Inspector responsável, que podemos ler atrás.

É que o grupo de estudos é constituído por uma elite de professores de EF, alguns publicamente conhecidos como sendo contra o Regime político vigente, aspecto este a merecer atenção por analista especializado. O grupo de estudos, para além de reunir com frequência nas instalações da Inspecção e reflectir em conjunto - facto já por si sintomático - faz tradução de trabalhos específicos, elabora textos de apoio, realiza acções de formação, concebe, desenvolve e relata experiências pedagógicas originais, segundo estratégias tomadas em conjunto
.

3.2.1. Actualização de professores de EF das EMP

O grupo de estudos, depois de ter traduzido e divulgado em publicações internas policopiadas diversos excertos de livros e artigos de revistas especializadas francesas e belgas
 e após ter consolidado um pensamento, tanto quanto possível, comum e delineado algumas estratégias, entendeu começar a sua acção no exterior junto dos professores de EF das EMP.

Sendo o objectivo prioritário renovar os conceitos desta área no EP entende-se a importância de intervir na necessária modificação da formação inicial dos novos professores do EP. Por outro lado, reconhece-se que uma das grandes dificuldades consiste em alterar o pensamento dos próprios colegas que leccionam, alguns contrariadamente, como já referimos
, nas EMP. Um outro objectivo secundário dirige-se à formação que estes professores de EF têm de continuar a fazer aos docentes do EP que estão a dar aulas no Ciclo Complementar. Em relação à formação para este ciclo, diremos de passagem, que foi uma formação centralizada, por grupos, sem grande empenhamento, em período de férias, uma vez por ano e ao longo de vários anos, com a intenção, não sabemos se conseguida, de abranger todos. Estas acções de formação são designadas cautelosamente por “Reuniões dos Professores de Educação Física das Escolas do Magistério Primário com os Professores de Educação Física que constituem o grupo de estudos para o Ensino Primário”
. Tal actualização é dirigida aos docentes das 16 escolas do continente, cinco anos depois da primeira iniciativa congénere, sob a responsabilidade do INEF, e tem lugar durante parte das férias da Páscoa de 1969, em Lisboa, entre 31 de Março e 4 de Abril. Desenvolve-se a actualização em quatro sessões por dia, num total de vinte. Em cada uma das sessões é apresentado, lido e discutido um texto sobre um dos aspectos da problemática desta disciplina no EP
.

3.2.2. Experiências pedagógicas “Distrito”

O Sector do EP da IEF, através do já referido grupo de estudos decide realizar experiências-piloto, com o propósito de ensaiar estratégias de intervenção generalizáveis.

Tais estudos prévios visam principalmente os âmbitos seguintes
: análise da formação concreta dada em EF nas EMP; caracterização das condições de trabalho do professor primário; levantamento das razões evocadas pelos professores para não darem EF; estudo das práticas adaptáveis às condições gerais concretas em que as escolas primárias funcionam; estudos das formas de apoio a proporcionar aos docentes do EP.

Assim, têm lugar em parte do ano lectivo de 1967-68, com autorização ministerial,
 duas diferentes experiências “Distrito”, uma em Lisboa e outra em Leiria, realizadas por professores de EF que se apresentam aos docentes do EP como especialistas que, de facto, são. 

3.2.2.1. « Experiência Lisboa »

Esta experiência visa três grandes e ambiciosos propósitos
: conhecer o efectivo funcionamento da escola, nas suas relações internas e com a sociedade envolvente, e qual a presença aí da EF; saber qual o papel do professor nessa dinâmica; estudar a situação da criança que frequenta a escola primária, nos seus tempos lectivos e nos seus lazeres.

Desenvolve-se em três escolas masculinas, escolhidas segundo critérios que não são apresentados, durante três meses, as quais são submetidas a orientações metodológicas diversificadas: na Escola do Vale Fundão, o acompanhamento dos docentes locais por parte de professores de EF é de tipo regular; na Escola do Bairro da Picheleira, o apoio técnico é menos frequente; na Escola de Madre de Deus, não existe acompanhamento, apenas visitas de inspecção.

Aproveita-se ainda a autorização experimental para ensaiar um acompanhamento em EF numa escola de ensino especial (Escola nº 135) mas, como se afasta dos nossos propósitos, omitimos os dados existentes. Pela mesma razão, não nos referimos ao interessante alargamento da experiência em Centros Sociais e em Clubes Recreativo-Desportivos onde se pretende levar ao  preenchimento dos tempos livres diários das crianças depois do horário escolar e relacionar os investimentos motores feitos nos dois tipos de instituições.

Aos 36 professores destas escolas é pedido, inicialmente, o preenchimento dum inquérito, podendo fazê-lo anonimamente, e ao qual respondem apenas 19 (52,8%). O esquema metodológico geral previsto só se desenvolve nas suas três fases planeadas na Escola do Vale Fundão onde o apoio é, como se disse, regular. Na 1ª fase, com o objectivo expresso de sensibilizar os professores para os problemas da EF, são estabelecidos frequentes contactos de sensibilização para a EF com todos os professores das escolas escolhidas. No relatório da experiência, diz-se que os professores mostram “(...) o seu espanto perante a riqueza que esta disciplina, para muitos deles totalmente desconhecida, encerra (...)”. Na 2ª fase,  com a presença do orientador desta experiência, pretende-se que os professores iniciem um trabalho regular em EF curricular e circum-escolar, conforme o que se encontra instituído oficialmente. Relata-se sobre esta fase que, apesar “(...) dos problemas por vezes graves e de vária ordem” (que não são denunciados), “(...) salvo raras excepções, todos os professores primários realizaram um qualquer tipo de trabalho (...)”. E, ainda, se diz que “(...) Sem dúvida, com espírito, interesse e capacidade diferentes, a totalidade da população escolar  foi sujeita a um programa de Educação Física (...)”, sendo “(...) facto novo na vida das crianças e que marcou, como pudemos verificar, não sem uma certa satisfação, como um verdadeiro acontecimento na vida escolar(...)”. Na 3ª fase, deseja-se que os docentes dêem continuidade à leccionação da EF de forma progressivamente autónoma, rareando, por isso, o apoio técnico-metodológico dado até aí. O relator, sobre esta última fase, diz que “(...)  Como era de esperar houve, uma quebra acentuada no trabalho (...)” Interessante será confrontar as respostas dadas anonimamente ao inquérito aplicado a 19 dos professores apoiados, de entre os 36 convidados a responder: têm outras preocupações mais importantes do que a EF, como, e.g., o baixo rendimento escolar dos seus alunos (os inquéritos revelam 78,8% de alunos com dificuldades); não se sentem preparados para darem esta área (apenas 10,5% declaram ter suficiente formação específica); defendem (94,7% dos inquiridos) uma concepção diferente da adquirida na EMP. Para eles, a EF destina-se a preparar os alunos para um bom comportamento e melhorar o seu rendimento escolar (73,8%); deve ser dada por meio de jogos (68,6%) e do desporto (89,6%), sendo o professor um animador (84,2%).

Salientamos a importância que teria, caso se realizasse, a generalização a nível nacional, do inquérito testado nesta experiência, como era intenção dos autores, constituindo um  facto assinalável na história do nosso ensino. Conseguem eles, mais tarde e apesar de tudo, uma extensa aplicação desse inquérito, com já tivemos ocasião de relatar. Relativamente às conclusões finais apresentadas no Relatório, destacamos a seguinte:

 «(...) o problema da Educação Física na Escola Primária não se limita à formação do professor primário, à existência de instalações e materiais, mas é também um problema de autoridade (entendida como forma de acompanhamento e de estímulo)”.

Do nosso ponto de vista, esta experiência, apesar da sua pequena extensão, acrescenta, porém, alguma clareza sobre as dificuldades de realização lectiva da EF no EP, as quais podemos resumir da seguinte forma: os professores reconhecem o valor formativo da EF, mas só a dão quando apoiados directamente. 

3.2.2.2. « Experiência Leiria »

Esta experiência, mais do que as estratégias de apoio ao professor, linha preferida na “Experiência Lisboa”, procura encontrar uma nova concepção técnico-pedagógica da EF no EP, ajustável à realidade portuguesa. Parte-se do princípio de que o malogro desta disciplina no EP é devido, antes de mais, aos conceitos internacionalizados da “ginástica de Ling”,  impostos nos programas oficiais e que se revelam desajustados ao concreto das nossas escolas do EP. 

A procura de uma nova orientação menos tecnicista é uma preocupação  insistente do Sector do EP da IEF, e é assim que se investe fundamentalmente numa orientação que permite a realização desta disciplina na sala de aulas, evocando-se a afirmação do Prof. Tirman que designa tal modo como “o denominador comum de toda a educação física na escola primária”
.

Tal orientação, com semelhanças à que se preconiza entre nós desde há décadas na linha linguiana
, afigura-se aos seus promotores como a mais indicada à nossa realidade. 

a) Vai de encontro à tradição correctiva da atitude postural, generalizada como senso comum, pela qual a “ginástica” na escola do EP se justifica para compensar o largo tempo que a criança permanece imóvel na carteira durante o dia lectivo, contra a própria natureza infantil
. Porém, o foco na postura do aluno permite a passagem dos fundamentos clássicos para as novas bases epistemológicas explicativas do suporte tónico da atitude, compreendido não apenas no imediato jogo contráctil mecânico mas, como toda uma motricidade humana que reflecte a personalidade de cada um, construída na relação consigo mesmo e com os outros. Esta nova abordagem da atitude é tributária da linha da psicomotricidade clínica, pela qual se pretenderá passar, com argumentos científicos, para a educação pelo movimento ou psicomotricidade pedagógica
;

b) Dada na sala de aulas, a EF, para além de ser mais compreensível educativamente, desenvolve-se num espaço que o docente domina, ao contrário do pátio. Por outro lado, a “ginástica na sala de aulas” não colide com as particularidades e dificuldades do nosso EP, uma vez que assim pode ser dada: com classes numerosas; em turmas de pluriclasse; sem grandes “percas” de tempo (o LEC é prioritário); em substituição de instalações de ar livre que não existem; em ambiente social débil (subnutrição, fraca higiene...). 

A escolha de Leiria deve-se à sua situação económico-geográfica e a outras circunstâncias ocasionais
. A experiência envolve inicialmente 134 professores do EP, dos quais 103 são senhoras, docentes das escolas de 94 localidades. São abrangidos os concelhos de Leiria (98 docentes e 75 localidades), Batalha (10 professores de 9 locais) e Marinha Grande (26 e 10, respectivamente). Tal experiência compreende três fases. 

A 1ª fase consta de visitas informais
 às escolas seleccionadas, com o objectivo de auscultar os professores sobre as suas dificuldades nesta área e sensibilizá-los para um próximo processo de formação. Dos elementos recolhidos sobressaem os seguintes aspectos, que reforçam a opção pela nova linha de orientação referida atrás: deficiente preparação recebida nas EMP; excesso de preocupações com os resultados dos alunos (obrigados a percentagem de aprovações); dificuldades pedagógicas (demasiados alunos por turma; diversas classes em simultâneo; programas extensos; horários em desdobramento dando menor rendimento; existência de alunos deficientes); EF com elevadas exigências técnicas e dispensável ao rendimento escolar; falta de apoio e de condições materiais.

A 2ª fase consiste em acções de formação intensivas e dirigidas à totalidade da amostra, compreendendo: demonstração de uma sessão, distribuição de documentação contendo a descrição dos exercícios apresentados, com sugestões de outros, terminando com explicações de carácter metodológico. É dada também, como alternativa, uma sessão de pátio. Esta fase desenvolve-se em oito sessões, distribuídas por quatro semanas seguidas, durante todo o dia das 6ª feiras e manhãs de sábados, no mês de Março de 1968 e orientadas pelo coordenador da experiência e pelo próprio inspector nacional. As sessões são compostas por exercícios de “expressão”, de “percepção temporal”, de “percepção espacial”, de “coordenação dinâmica geral”, incluindo os de “equilíbrio”, “exercícios correctivos” e “exercício respiratórios”. Este menu não se revela totalmente coerente com as propostas pedagógicas que se anunciam. Na estrutura da lição, nota-se alguma dependência da lição-tipo das correntes neo-suecas, com as partes inicial (“expressão”), fundamental (”percepção...”, “coordenação...”, “correctivos...”) e final, ou retorno à calma (“respiratórios”). Também na natureza dos exercícios se vislumbra alguma ambiguidade, pois que tanto se posiciona o aluno como sujeito, ao sugerir-lhe a imitação disto ou daquilo (“imitar o ruído de um combóio, mas utilizando batimentos rítmicos diferentes do exercício anterior”), como se o coloca como máquina reprodutora de exercícios (“...endireitar as costas afastando ligeiramente os braços do corpo com as palmas das mãos voltadas para a frente. Em seguida voltar à posição inicial...”).  Na lição de pátio, são dados, para a 1ª e 2ª classes, “jogos sensoriais” simplificados e tirados do manual da MP, como é imposto pelo programa. Algumas inovações afiguram-se-nos, todavia, de efeito duvidoso, com esquecimento da época, da idade, do sexo, da mentalidade do professor e do funcionamento da escola (“no recreio, os alunos seguem o professor que vai acelerando o andar; os alunos continuam a segui-lo em desordem que vai transformando-se pouco a pouco numa perseguição dos alunos ao professor”). Como documentação de fundo, são distribuídas policópias das lições dadas no I Curso de Informação de Educação Física para Professores do Ensino Primário, ministrado pelo INEF, em 1964, ao qual já tivemos ocasião de nos referir. Na 3ª fase, prevê-se dar um apoio pessoal e com alguma frequência por parte do orientador aos professores que na 2ª fase se mostram mais disponíveis. Assim, dos 134 iniciais são escolhidos 61. Destes, 49 passam a leccionar alguma EF dentro da sala. Um, apenas, lecciona no pátio e os 11 restantes recusam-se a leccionar a EF. O Relatório não esclarece sobre quantos docentes, de entre aqueles 49, continuam a leccionar a EF depois de o apoio ter terminado e se este foi, realmente, prestado. Nas considerações finais, o relator parte da seguinte afirmação, que também trazemos à discussão neste nosso trabalho: “o problema da educação física (no Ensino Primário) não é essencialmente técnico, mas tem de ser considerado como integrado na realidade pedagógica e funcional da Escola”. De seguida, explica que o EP não integra determinados valores da criança, certamente referindo-se à opção pelos saberes imediatos e decorativos que recheiam os programas e que requerem apenas a memorização. Situa a pedagogia directiva na base da 

imagem tradicional de autoridade que o professor primário não quer perder, por ser o único poder social que lhe resta. Reduzido mais ao antigo “mestre-escola” do que ao formador de pessoas, rotina os seus comportamentos e não dá espaço a mudanças. Por outro lado, é importante sublinhar que este Relatório, sendo um documento oficial, assume uma clara oposição às opções curriculares em vigor, conforme o excerto seguinte:

“os actuais programas de Educação Física são vagos, desactualizados e desinseridos da realidade doutrinária e metodológica que justifica o interesse fundamental da Motricidade na 3ª infância”.

3.2.3. Modelo de Implementação da EF no EP: Conselheiros Pedagógicos 

O Sector do EP da IEF, com seu grupo de estudos, atinge uma dinâmica tal que não pode parar. Confiante nas novas concepções e nos encorajadores resultados das metodologias de apoio, sente-se na necessidade de expandir as intervenções na direcção do objectivo principal em vista: a realização regular da EF no EP. Como temos vindo a referir, esta área curricular figura, desde o seu início, no elenco programático deste nível de ensino, com carácter obrigatório, mas os professores não a leccionam. O Sector indaga ciclicamente junto dos docentes, em forma de inquérito anónimo (que se vai repetir nesta experiência e também vai ser aplicado à escala nacional, anos mais tarde, como vamos ver), sobre os verdadeiros motivos evocados pelos docentes relativamente ao incumprimento desta área. As experiências dos “distritos” revelam-se como importantes fontes de reflexão e ensaios; mas, se alguma fecundidade é alcançada, ela perde-se mal os contactos directos terminam. Reconhece-se, portanto, a necessidade de encontrar uma outra via com maior durabilidade de efeitos e em mais larga escala, eventualmente com outra metodologia, para verificar se, vencidas todas as suas barreiras visíveis, o professor do EP passa, ou não, a proporcionar EF aos seus alunos.

A leitura dos relatórios de experiências positivas feitas, particularmente, em França e na Bélgica, levam o Inspector responsável pelo Sector a realizar uma missão oficial a este último país, ao abrigo do Acordo Cultural  Luso-Belga, no período entre 2 e 13 de Dezembro de 1969
. Na opção pela Bélgica são levadas em conta algumas identidades com Portugal, como: a inexistência da EF no EP, problema comum, aliás, a outros países; a influência duma linha neo-sueca; as tentativas de ruptura desta orientação e o interesse por uma nova concepção de base psicomotora; alguma semelhança no sistema de ensino; a expressão demográfica. Neste país, encontra-se em marcha, desde há anos, uma tentativa de solução, à custa de especialistas que dão a nossa área em vez do docente titular. Tais especialistas são recrutados entre instrutores de EF (“régents”), que recebem uma gratificação, e também se recorre a professores do EP, que, depois de aprovados em exame específico (“capacitaires”), passam a leccionar apenas esta área nas escolas dos colegas. Não obstante a longa experiência com estes processos, o problema não se encontra aí em vias de solução, pois que a sua generalização é difícil e excessivamente cara. 

A alternativa já ensaiada na Bélgica e em França leva este país, precisamente por ocasião desta visita, à aprovação do modelo dos Conselheiros Pedagógicos
.

Com o regresso desta missão, o grupo de estudos, reflectindo sobre o Relatório apresentado, elege três diferentes modelos, dos mais representativos entre os ensaios de solução conhecidos, cujas aplicações em França
 se mostram mais paradigmáticas: a “meia especialização”, o “terço pedagógico” e os “conselheiros pedagógicos”.

a) A “Meia Especialização”

Esta experiência, tida em Pas-de-Calais como de sucesso, obedece a uma fórmula simples já conhecida. Consiste em especializar em EF um professor do EP, o qual assegura a área curricular na sua turma e nas de três outros colegas. Para isso ser viável, os colegas dão aulas aos seus alunos, enquanto as suas próprias crianças estão a “receber” EF do colega especializado. Num modelo semelhante baseia-se o curso a que nos referimos, dado no INEF, em 1964, para 35 professores do EP. A solução aqui parece-nos mais corrente, na medida em que o professor “especializado” dá EF simultaneamente a todos os alunos do edifício escolar, com quatro, seis ou oito classes, durante um intervalo alargado e coadjuvado pelos colegas. E, por essa função, percebe uma gratificação no ordenado. Mas, como o processo não teve continuidade nem dele foram tiradas conclusões fundamentadas, acaba por não servir de referência, embora permaneça sempre como modelo, com as suas vantagens e inconvenientes.

b) O “Terço de Tempo”, de Marcay
Pretende-se responder, com esta experiência, à dificuldade comum do ensino primário no privilegiar das disciplinas ditas intelectuais, confrontando-se os professores com extensos programas nestas áreas que são compelidos a cumprir. Baseia-se no sucesso do paradigma de Vanves, iniciado em 1950, por Fourestier, na Escola Gambetta, com 31 crianças de uma turma do EP (C.E.P.) - «meio-tempo pedagógico e desportivo»
. Aqui, o tempo destinado às áreas de natureza intelectual é diminuído, passando de 26 horas semanais para 19,  sendo dadas da parte da manhã. E a EF aumenta de 1 hora para 12, passando a ser leccionada da parte da tarde.

Em Marcay, o “terço de tempo” é combinado com a “meia especialização”, pela qual um de dois docentes assegura a parte artística e outro a educação física. No entanto, assistimos a diversas variantes de “terço de tempo” nas várias centenas de classes envolvidas em 1967-68. Demonstrou-se, especialmente em Houx-Yermencuville e em Guadeloup, com turmas mistas de classe única, que o “terço de tempo” é eficaz e não necessita de  docentes suplementares, como aconteceu em muitos casos.

c) Experiência de Ferté-Alais ou dos “Conselheiros Pedagógicos”
Trata-se de uma experiência em grande escala que começa em 1965. Consiste, basicamente, no apoio directo e continuado dado por um professor do EP especializado em EF - o Conselheiro Pedagógico (CP) - que, sublinhe-se, não substitui o docente, como acontece noutros modelos.  As visitas aos colegas são planeadas e sancionadas pelo Inspector Primário da zona e realizam-se a cada professor uma vez por quinzena, durante meia hora. Este tempo é bem aproveitado, fornecendo, o CP, o programa de trabalho para a quinzena seguinte, esclarecendo, demonstrando e verificando o que o colega fez entre as duas últimas visitas, numa perspectiva de colaboração e não de inspecção. Os resultados alcançados são considerados notáveis, uma vez que os professores sentem-se confiantes, com gosto pela educação física e estimulados pela satisfação das crianças e dos próprios pais.

Apesar da simplicidade do modelo, a sua generalização afigura-se difícil, pelo tempo necessário para encontrar ou formar docentes especializados, numa relação de um para cada centena de classes a apoiar. Os custos com os 2.000 lugares de Conselheiros a criar e suas deslocações não são considerados excessivos, em face dos resultados a esperar. 

Vamos, agora, referirmo-nos à implementação do modelo. A implementação dum processo destes em Portugal estaria facilitada. Conforme descrevemos, pelas vicissitudes por que passara o recrutamento de candidatos aos cursos de EF no nosso país, existem, por esta altura, largas dezenas de professores ou antigos professores do EP, detentores de um curso de EF - o Curso de Instrutores de EF, embora se encontrem, nesta altura, a leccionar nos ensinos liceal, técnico ou preparatório. 

O Sector do EP da IEF convida dois destes antigos docentes do EF para conceberem, em articulação com o grupo de estudos, uma intervenção formativa com apoio continuado aos docentes da cidade de Lisboa, segundo o modelo de CP, devidamente adaptado ao nosso caso.  É dada liberdade de organização, de orientação, de meios de apoio e de análise, ficando apenas dependentes de uma reunião de coordenação semanal  com o Inspector responsável
.

Estes futuros CP iniciam as suas funções em Abril de 1970
. Naturalmente que o seu primeiro trabalho consiste em conhecer as acções desenvolvidas pelo grupo de estudos, e as suas produções bibliográficas, participar nas suas reuniões e dialogar com os seus elementos, a fim de absorver os pensamentos informadores. Não deve ter sido fácil tal propósito, na medida em que, por esta ocasião, existem clivagens no seio deste grupo, com demarcação de duas linhas orientadores, as quais, mais tarde, acabam por se separar definitivamente num processo de ruptura, aliás, histórico, que descrevemos mais à frente.  Uma dessas orientações, seguindo a nova corrente da educação pelo movimento, pretende, de acordo com as directivas dadas aos professores, que nas escolas sejam dadas, pelo menos, duas ocasiões semanais para as crianças viverem experiências motoras organizadas, de forma participada e sob a orientação do seu próprio professor. Considera-se isto um primeiro passo de outros a dar em cadeia, no sentido de alcançar práticas de EF cada vez mais complexas na nossa escola do EP. Na outra linha, preconiza-se a primazia das práticas directamente relacionadas com os investimentos conducentes às técnicas desportivas. Para tanto, defende-se o imediato estabelecimento de relações entre a escola e os clubes locais, bem como a deslocação de técnicos às escolas.  O professor aceita este processo, porque fica desobrigado da EF e as forças sociais aplaudem o pragmatismo.

O coordenador da experiência opta pela primeira perspectiva, por entender inviável a outra. Dela, presume a impossibilidade de generalização, já que a realidade do EP é bem mais rural do que urbana. Constitui, por outro lado, fonte de conflito institucional, porque será necessário remover enormes obstáculos legais, para que indivíduos estranhos à escola nela entrem, em disputa de poderes pedagógicos com o professor titular da turma. Desvirtua também os objectivos educativos, surgindo outros, os dos clubes. Finalmente, cria um perigoso precedente, pois que, pela mesma legitimidade, as filarmónicas podem iniciar os seus músicos nas escolas, e outros tipos de interesses devem ser igualmente aceites, se restasse tempo para algo mais.

Decidida qual a concepção orientadora a seguir, passa-se, simultaneamente, ao estudo provisório da metodologia e à reunião dos diversos elementos sobre os professores do EP de Lisboa. Neste último aspecto, é enfrentado um problema inesperado, que faz atrasar em alguns meses o início do apoio aos docentes. Contando recolher os aspectos informacionais junto do órgão hierárquico competente - a Direcção do Distrito Escolar de Lisboa, constata-se que não existe aí um adequado cadastro, desconhecendo-se, por exemplo, o número de alunos por classes ou o seu regime de funcionamento pois que, administrativamente, tais elementos são controlados pelos Secretários de Zona Escolar.  Interessando, além destes, outros dados pessoais dos docentes, como idade, antecedentes gímnico-desportivos, tempo de serviço, motivações profissionais, etc., a solução tomada é contactar directamente  o professor secretário de cada uma das 42 zonas escolares da cidade de Lisboa, procedimento que demora o seu tempo.

Deste modo, são elaborados diversos mapas com os dados de cada uma das 204 escolas existentes, onde leccionam 1.150 professores, com as suas muito diferenciadas características e sua distribuição pelas respectivas zonas escolares
.
Assente qual a metodologia geral a adoptar, inicia-se uma cuidada elaboração dos materiais técnicos de apoio que pudessem servir a toda a variedade das condições humanas e materiais das escolas. Aí se investiram elementos metodológicos considerados importantes para o alcance do objectivo principal. Assim, os materiais a distribuir tinham de ser simples e facilmente lidos, sem requisitos técnicos ou de materiais, e adaptáveis a quaisquer condições de espaço. Tinham também de ser percebidos, no seu conteúdo e na sua forma, como identificáveis com a atitude pedagógica habitual do professor. Deviam  também e quanto possível, permitir e suscitar a interdisciplinaridade, residindo aqui uma grande inovação para a época. Um outro aspecto importante para a autonomia do professor consistia no verdadeiro carácter de sugestão destes meios, e, por isso, cada elemento é minimamente ou incompletamente descrito, deixando espaço às alterações e à criatividade do professor, que se incentivava continuamente.

Estes aspectos, estrategicamente, foram consciencializados, repetidos e solicitados em todos os contactos. 

Tais materiais constam essencialmente de dois grupos:

a) Uma colecção de 20 jogos, que podiam ocorrer em pátio coberto ou descoberto.

A colecção é a apresentada em tamanho de meia folha A4 com três elementos na face: descrição geral (no mínimo de linhas: em regra, seis a oito); dispositivo gráfico, por vezes suficiente para entender a proposta; materiais (normalmente não necessários). A contra-face é dedicada a orientações metodológicas do jogo, invariavelmente sobre: a preparação e organização, a actividade e a reflexão sobre ela, através da reunião final com os alunos. 

De realçar uma outra inovação que esta reunião final constitui: permite o controlo da emocionalidade (ficando os alunos calmos e “prontos” para outra área curricular); permite regular as inter-relações estabelecidas; melhora a sociabilização; facilita a expressão oral e acomoda os investimentos cognitivos, concretizando as aprendizagens realizadas pelo movimento. 

Com a folha da proposta do jogo é dada uma outra, do mesmo tamanho, para o professor avaliar ou reflectir sobre a actividade lúdica que ele proporciona aos seus alunos. Com a identificação do professor e do jogo apresentam-se seis itens: (i)  sobre a forma de constituição dos grupos; (ii) a descrição do pormenor ou situação que mais interessa os alunos; (iii) a identificação da situação em que o professor mais tem de intervir; (iv) a referência aos aspectos que suscitam a cooperação e o estabelecimento de outras regras; (v) a indicação de aspectos sintomáticos saídos da reunião com os alunos; (vi) a descrição das alterações feitas. 

Como se pode observar estas são questões que vão, algo subtilmente, contra a pedagogia instalada: a centralidade e o intervencionismo docente; a indisponibilidade para a observação sistemática da actividade do aluno; o facilitismo da emulação, nomeadamente competitiva, em vez do  desenvolvimento da cooperação; o processo docente reprodutor, em lugar da criatividade e do sentimento de autoria.

Os CP recolhem estas folhas numa das reuniões dos grupos e na reunião do mês seguinte apresentam um relato das respostas dadas
.

b)Uma outra colecção de 14 descrições de aulas concebidas e experimentadas previamente pelo coordenador da experiência
, apresenta características especiais: um certo número destas aulas é concebido para ser dado na sala, enquanto que as últimas aulas podem ser dadas, com adaptações, indiferentemente na sala ou no pátio; termina-se com uma aula só de pátio; é usado o discurso directo, extremamente sintético e objectivo (cada descrição ocupa metade, ou dois terços, de quatro páginas e meia, de formato A4, a espaço e meio entre linhas), com o propósito de desmistificar receios tecnicistas, e algumas figuras ajudam à compreensão do texto; em cada aula estabelece-se uma relação interdisciplinar, intencionalmente com a Língua Portuguesa e com a Aritmética, com identificação do  ponto programático abordado. A concepção destas aulas baseia-se numa pedagogia psicomotora. Por isso, são desenvolvidos e bem identificados os diversos temas que pretendem solicitar na criança a estruturação e o desenvolvimento das capacidades motoras coordenativas: coordenação óculo-manual e pedal, coordenação dinâmica geral, expressão corporal, desenvolvimento espacio-temporal, etc. No rodapé apresentam-se dois pontos: o sumário das capacidades motoras abordadas no corpo de cada página para um acompanhamento mais objectivo do leitor e uma pequena informação teórica sobre essas capacidades, para formação progressiva do docente, neste domínio.

Também aqui, como nas propostas de jogos, é pedido a cada docente uma auto-avaliação escrita do trabalho feito no mês anterior e sugestões para alterações. Mas, dada a natureza da linha orientadora e a inexistência de formação antecedente, esta auto-avaliação é feita, nas próprias sessões mensais, colectivamente, por grupos de seis a oito docentes. Estas reflexões, onde os professores podem dizer coisas que não escrevem, são ocasiões ricas de consciencialização profissional, cuja falta é apontada nos relatórios que os conselheiros haviam consultado.

Autorizada superiormente
, e reunidos os meios de trabalho necessários, a experiência dos CP, com a duração prevista de seis meses,  é iniciada em 2 de Fevereiro de 1971. Porém, vem a ser interrompida em finais de Maio, por decisão superior, aspecto este que comentamos mais adiante.  Por necessidade de limitação perante os meios, nomeadamente o número de conselheiros, e também para evitar possíveis confrontos com os defensores da linha desportivista, a experiência situa-se nas turmas de crianças das 1ª e 2ª classes.

É abrangido um total de 539 docentes (47% do universo), de 171 escolas, das 42 zonas da cidade (e não do concelho) de Lisboa. Este total engloba uma amostra de dois grupos, cada um de 30 professores de alunos da 3ª e da 4ª classes, que vai funcionar como grupo de controlo relativamente aos conteúdos e à metodologia geral.

Os docentes são organizados em 18 grupos de cerca de 30 participantes cada, juntando-se os que leccionam as mesmas classes e levando em conta o regime do seu horário de trabalho, normal, só da parte da manhã ou só de tarde. É feito um calendário com os locais, os dias e as horas das reuniões mensais, prevendo-se seis até final do ano lectivo.

Posteriormente, realiza-se um processo relativamente complexo de convocatórias para os secretários de zona, para os directores das escolas e para os próprios professores. 

O modelo formativo compreende duas fases, que se desenvolvem em simultâneo. 

Numa 1ª fase, é fornecido um apoio mensal colectivo, por grupos com um número médio de 23 de docentes, constando de uma sessão com a duração de uma manhã ou tarde lectivas. Cada sessão tem uma estrutura semelhante, compreendendo: (i) esclarecimentos funcionais, prestados pelo orientador sobre a sua apreciação dos conteúdos dos questionários recebidos na sessão anterior; (ii) avaliação do trabalho realizado no mês anterior centrada nos questionários recolhidos, sobre a experimentação de cada docente; (iii) discussão em pequenos grupos sobre a experiência feita por cada um; (iv) demonstração de nova sugestão de “sala de aula”, realizada pelo orientador da sessão, com crianças; segue-se um intervalo; (v) demonstração de um novo jogo, feita pelo orientador, com crianças; (vi) discussão sobre as sessões demonstradas, pelos participantes, em trabalho por grupos, com evidenciação de aspectos positivos e negativos observados; (vii) organização do trabalho para o mês seguinte, com estabelecimento de metas mínimas. 

Numa 2ª fase, cada CP realiza uma visita por mês, pelo menos, a cada um dos professores dos seus grupos de formação. Esta visita não tem por objectivo observar uma aula de EF, pois as directivas dão liberdade para o professor o fazer fora dos horários oficiais. Pretende-se, através de diálogo, incentivar, tirar dúvidas, preencher lacunas, fazer sentir a necessidade da participação de cada um. 

No início da 1ª reunião, é pedido aos professores o preenchimento anónimo, com insistência na sinceridade, de um breve inquérito, semelhante a um dos utilizados nas experiências dos distritos. Pretende-se que informem se dão, ou não, aulas de EF e, no caso negativo, que apontem as razões do incumprimento
.

Ao longo dos três meses e meio de duração da experiência, interrompida nas férias de Páscoa, acumulam-se milhares de fichas de reflexão e de sugestões individuais, dadas, obrigatoriamente, pelos docentes. Apesar desta imposição, na esmagadora maioria dos documentos, é fácil constatar que traduzem efectivamente uma prática reflexiva e empenhada. Isso confirma-se pelos trabalhos escolares que as crianças fazem na sequência das suas vivências motoras sob a forma de desenhos, narrativas escritas ou aplicações aritméticas. O interesse dos professores pelas propostas e trabalhos realizados em torno desta experiência manifesta-se, principalmente, nas reflexões colectivas nos seus grupos e, sobretudo, nos depoimentos orais favoráveis, e mesmo entusiastas, dados espontaneamente, quer nas sessões de formação, quer nas visitas pessoais que os CP fazem regularmente a todos.

No final, realiza-se uma avaliação global, de forma escrita e anónima, orientada para três grandes pontos subdivididos em itens. Pede-se a opinião dos participantes sobre:  (i) a relação da orientação apresentada para a EF com o trabalho nas restantes disciplinas; (ii) a influência no comportamento dos alunos e no rendimento escolar; (iii) o conceito que o docente tem agora do que é a EF no EP; (iv) a sua capacidade em leccionar a EF; (v) a possibilidade de ser dada regularmente, de acordo com a experiência vivida; (vi) a análise da experiência participada; (vii) a orientação das sessões colectivas; (viii) as sugestões didácticas fornecidas; (ix) o modo de avaliar e de acompanhar o processo; (x) as sugestões de alteração a dar.

A interrupção drástica e urgente do trabalho em curso, por determinação superior, com transferência dos CP para outro serviço, assunto de que nos ocupamos a seguir, impede a recolha e o tratamento desta avaliação final da experiência. 
3.3. Da acção da DGDSE / DGEFD

Quando os CP, depois de meses de preparação, como referimos antes, estão prestes a iniciar a experiência que se acaba de descrever, são confrontados com um Despacho do Subsecretário de Estado da Juventude e Desportos, de 10 de Dezembro de 1970, criando um Grupo de Trabalho para coordenar a EF no EP, presidido por um representante da Direcção-Geral de Educação Física, Desportos e Saúde Escolar, e composto pelo Inspector responsável por aquele sector da MP e pela Inspectora responsável pelo sector correspondente da MPF.

A criação deste Grupo é um acontecimento insólito, porque vai contra a processologia de intervenção habitual do Governo e contra as próprias normas  vigentes e competências instituídas, nomeadamente contra a, até então, intocável MP. Razão forte deve ter existido para justificar tal procedimento relativamente a uma área curricular, como é a EF no EP, até aí ignorada a mais elevado nível.

Na nossa opinião provisória, já existiam ideias, e mesmo projectos, em estudo sobre a Reforma do Sistema Educativo, cabendo à EF papel importante nas estratégias reformistas, quanto à vertente desportiva. No espoletar, mais ou menos imediato, deste acontecimento podem convergir vários motivos de importância diversa, ou existir uma estratégia de fundo delineada à distância, onde esta área acaba por assumir um papel protagonista inesperado. Com base nos dados já expostos, vamos enumerar algumas possíveis razões:
- o Sector do EP da IEF, criando um grupo de estudos, com elementos reconhecidamente de oposição ao Regime, desenvolve um elevado conjunto de acções polémicas, que podem ser consideradas indesejáveis;

- no interior do grupo de estudos verifica-se, desde o início, uma clivagem entre a “linha desportiva” e a “linha psicomotora”, prevalecendo esta última;

- os vencidos da “linha desportiva” «associam-se», secretamente, com o Comissário Adjunto da MP para a Educação Física e com o Director-Geral de Educação Física, Desportos e Saúde Escolar, elaborando um projecto de restruturação da política da juventude e dos desportos que é, efectivamente, mencionado no ponto 3 do preâmbulo da Lei Orgânica surgida quase um ano depois
;

- pode tal projecto ser um dos vários que o Ministro da Educação manda preparar para empreender a Reforma que, entre outras medidas, vai iniciar a “liquidação” da MP, criando, em sua substituição, o Secretariado para a Juventude e levando à desejada reorganização da DGEFDSE, para que esta fique com todos os poderes no campo da EF escolar;

- pode também admitir-se que a EF no EP, por causa do fomento desportivo que lhe está associado, é uma área sensível junto da opinião pública (onde pontifica a ideia que “de pequenino se torce o pepino”), assumindo, consequentemente, importância política.

Nas possíveis perspectivas e na conjuntura política que se vive, a EF no EP acaba por tornar-se a área curricular mais importante para o Governo mostrar uma nova face e o Ministério da Educação credibilizar as suas intenções reformistas.

A fase que se segue no percurso que estamos a descrever vai, provavelmente, apoiar estas nossas hipóteses. Entretanto, o Grupo de Trabalho reúne várias vezes em largos espaços de tempo, dando ocasião para se iniciar a experiência CP. 

Dada a inesperada dimensão atingida pela experiência dos CP, é exarado novo despacho pelo mesmo governante, a 5 de Abril de 1971, ordenando que: “deverão executar as orientações definidas pela referida comissão”, isto é, pelo Grupo de Trabalho, devendo proceder-se à “concentração de todos os serviços directamente ligados ao fomento da Educação Física no Ensino Primário, num mesmo local de trabalho”.
Em consequência, o referido Grupo de Trabalho propõe a transferência urgente para a DGEFDES, com os respectivos ficheiro, processos, documentação e 

pessoal, nomeadamente os CP. Esta proposta, comunicada superiormente em 27 de Abril, merece a concordância do governante, que, no entanto, adianta  duas contraditórias salvaguardas: “Devem cumprir-se os meus despachos, sem embargo do Prof. Melo Barreiros poder levar a cabo qualquer trabalho que tenha em curso...”, e manifesta-se reconhecimento pelo valor do trabalho desenvolvido “no que respeita à preparação do plano de expansão da Educação Física no Ensino Primário”. 
Fica-se sem saber se o governante, tido na opinião pública como conotado com a linha mais conservadora do Governo, conhece, realmente, quer o plano que 

está em preparação, quer a experiência CP em curso, ou se concorda com eles e se deseja mesmo a “transferência urgente” que o Grupo de Trabalho reclama.

A verdade é que a comunicação deste último despacho é feita aos interessados somente a 19 de Maio
 e a experiência prossegue até ao dia 1 de Junho de 1971, com a mudança compulsiva de toda a documentação e a entrega ao pessoal envolvido, incluindo os CP, da  ordem de marcha para o novo serviço.

Importa referir que toda esta agitação deixa completamente tranquilo a  Inspecção da Educação Física do CPES e do ES que continua, paulatinamente instalada na MP, na mesma sala, antes também partilhada pelo Sector do EP
.

3.3.1. Primeira Fase dos Serviços da EF no EP, na Direcção-Geral de Educação Física,  Desportos e Saúde Escolar 

Os meses de Junho a Outubro desse ano de 1971, com as férias de Verão pelo meio, são de completa inexistência de orientação e de acção. É o resultado da falta de preparação para as possíveis alternativas de trabalho, segundo a via desportiva que se deseja, e é, sobretudo, consequência dos conflitos legais decorrentes da situação apressadamente criada.

De facto, a MP continua legalmente com a competência de toda a EF escolar. Por outro lado, o Grupo de Trabalho para a EF no EP
, criado por despacho ministerial, apesar de localizado em instalações da DGEFDSE, carece de enquadramento legal e de competência própria, ou delegada, para actuar com legitimidade junto das escolas.

Este vazio legal é parcialmente preenchido parcialmente pela Lei Orgânica do Ministério da Educação Nacional, a que já fizemos detalhada referência, publicada a 27 de Setembro de 1971. E, na sequência desta, procede-se em Novembro seguinte à anunciada restruturação da MP, ficando, todavia, por completar o quadro legal com a necessária restruturação da, agora designada, Direcção-Geral de Educação Física e Desportos (DGEFD), o que se verifica, mais tarde, em 1973
. Mas não sendo retiradas competências às direcções-gerais de ensino que superintendem a tudo o que se passa nas escolas, mantêm-se indefinições e conflitos em latência quanto à Educação Física Escolar.

3.3.2. Modelo de Implementação da EF no EP: Orientador de Zona - 1ª geração

No decorrer do novo ano lectivo de 1971-72, a DGEFD, retomando o modelo de apoio ao professor do EP baseado no diplomado em EF com o curso e experiência profissional naquele nível escolar, abre concurso, para Orientador de Zona (OZ)
, de Lisboa.

Meses mais tarde, generaliza os concursos a outros distritos e, para superintender aos OZ , são nomeados Orientadores Distritais (OD)
.

Cada OZ fica com duas ou mais subzonas para prestar apoio sistemático aos professores e até dar aulas directamente às crianças, quando se entender necessário. Cada uma destas inclui várias escolas relativamente próximas entre si, com dezenas de professores, escolhidas numa área geográfica onde se localizam estruturas desportivas de apoio
.

Não é difícil admitir a dificuldade no desempenho destes OZ, seja qual for a linha orientadora, se considerarmos o caso concreto de uma subzona com 72 professores e quase 2000 crianças, e da totalidade da Zona com 154 docentes e mais de 4000 alunos.

Esta primeira fase é marcada por três tipos de acontecimentos especiais, que vêm a ter as suas repercussões no futuro: 

a) concepção e distribuição do primeiro material desportivo distribuído às escolas do EP; 

b) grandes concentrações, ou movimentações, de crianças para fins de propaganda política;

c) tentativa de implementação de uma nova modalidade atlética, conhecida por “endurance”.

Importante é, pois, assinalar o primeiro material técnico instalado nas escolas do EP. Ainda antes do lançamento dos OZ, o Fundo de Fomento do Desporto, entidade financiadora da DGEFD, disponibiliza verbas, relativamente modestas
, pela primeira vez na história do EP, para equipamentos desportivos de escolas de Lisboa.  É emitida directiva para a montagem de cerca de 300 conjuntos de tabelas de basquetebol em escolas com pátios adequados para aquela modalidade. O técnico a quem é dada essa tarefa, apesar de ter sido jogador daquela modalidade e sendo um dos ex-Conselheiros Pedagógicos
, contesta a decisão, baseado nas exigências técnicas inacessíveis aos alunos do EP, mesmo das 3ª e 4ª classes, e também não dominadas pelos docentes. São referidas as modestas bagagens cultural e motora da generalidade das turmas das escolas de Lisboa, com excepção para alguns bairros
 e, entre outros argumentos, o reduzido êxito alcançado em Espanha com a quase generalização do mini-basquetebol nas escolas do EP. À distância temporal em que nos encontramos convém recordar que o recurso a monitores externos, substituindo, mesmo numa só hora por semana, os professores titulares das classes é, na altura, absolutamente impensável
. Dado o imperativo da decisão, é sugerida, pelo respectivo técnico, uma alternativa, consistindo em fornecer um material desportivo polivalente que permitisse a sua utilização em basquetebol e também noutras modalidades. A sugestão é aceite, desde que não implique diminuição do número indicado de conjuntos de basquetebol. Ou seja, para o superior, a sugestão é inviável. Como um desafio profissional, o referido técnico imagina e desenha um sistema simples baseado em encaixes de peças e supervisiona as experiências de fabrico nas serralharias do Estádio Nacional, até obter o modelo pretendido. O conjunto de peças do modelo construído permite montar dois postes, reguláveis em altura, com tabelas e aros, para basquetebol; permite montar duas balizas, para futebol ou andebol; retirando a trave às balizas e colocando umas mangas próprias, obtêm-se os suportes para fasquias improvisadas, para salto em altura, desde que exista caixa de saltos na parte posterior dessas balizas; com os postes encaixados em bases existentes na linha média dos campos e o recurso a duas outras mangas (uma com gancho, outra com roldana) fixa-se, também, uma rede, ou seu simulacro (como material adaptável), que se regula em várias alturas, para jogos de voleibol, de ténis, ou de raquetebol. São construídos quase 300 destes conjuntos, acompanhados de instruções de montagem para a polivalência desejada e, depois, distribuídos e aplicados em escolas de Lisboa.

É, portanto, este o primeiro material desportivo a equipar as nossas escolas do EP. Trata-se de um material de fraca consistência, pois que, ganhando-se em quantidade perde-se a qualidade, mormente quanto às tabelas, que são de madeira prensada: apesar dos cuidados com o seu reforço posterior para apoio dos aros e da protecção dos cantos e ainda da tinta usada, não resistem ao mau uso (pois não são retiradas no final de cada dia, como se recomenda), e sobra a triste imagem decrépita de tabelas esburacadas.

Posteriormente fazem-se, porém, novas encomendas do mesmo modelo, em quantidades importantes, distribuídas um pouco por todo o país, sem qualquer melhoria da qualidade. 

Passamos, agora, a descrever as chamadas  movimentações de massas.
Por ocasião da visita de um governante francês ligado aos desportos, realiza-se a primeira  destas iniciativas
 nos campos de futebol de Marvila, de Pina Manique e no de treinos do Estádio Nacional. Cada campo é dividido em 9 zonas iguais, sendo a central de supervisão, de guarda de material e de distribuição do suplemento alimentar e as restantes dedicadas a dois tipos de  jogos desportivos. Em cada uma das zonas de jogos, são colocadas duas turmas do EP, que realizam, sob a orientação dos seus professores, as actividades sugeridas no modelo organizativo, entregue com antecedência. Estes conjuntos de duas turmas rodam pelos locais dos dois tipos de actividades, durante cerca de uma hora.  Na meia hora seguinte, é distribuído o suplemento alimentar, constituído por um pão com queijo, um chocolate, uma maçã e uma pequena embalagem de leite fornecidos num saco de plástico. A seguir, entra outro turno de crianças, que segue o esquema descrito, enquanto o primeiro turno é reconduzido, em transportes da Carris, às suas escolas.

Em cada local, nas mudanças de turno, chegam-se a encontrar cerca de mil crianças, umas a comer e outras a jogar.

A televisão faz a cobertura destas actividades, com reportagens nos três locais, dando uma imagem de acontecimento nacional, inédito e de grande dinamismo. Transmitem-se também palavras e promessas das entidades presentes, do tipo “desporto e comida”.

Mas, se o desporto não ficou, permaneceu a comida, pois que aqui se iniciou uma prática positiva, que continua nos nossos dias, com a distribuição gratuita do leite nas escolas do actual 1º ciclo.

Estas movimentações vêm a repetir-se com regularidade, e também chegam à actualidade, sob a forma de competições e convívios escolares, cujos objectivos dominantes são de natureza política, como o foram, nos anos quarenta, as grandes concentrações de alunos no Estádio Nacional e, até mais recentemente, os festivais do 10 de Junho, ou festivais da raça, fazendo exercícios de ginástica sueca, em certas datas, na presença dos governantes de então. 

A “endurance” merece-nos uma pequena referência. Enquanto se preparam outros meios de intervenção desportiva nas escolas do EP, importa-se de França a modalidade atlética designada por “endurance”, ou corrida de regularidade.

Esta actividade tem, além das vantagens orgânicas decorrentes, a virtude de não requerer material técnico, bastando o espaço do pátio das escolas que o possuam
. Para o efeito, é elaborado um documento técnico de apoio ao professor, muito simples e claro, acompanhado de dois modelos de fichas de registo de tempos, de repouso e de esforço e distância percorrida
. Para fazermos luz sobre os problemas de aplicação, por parte do professor do EP, da actividade visada neste documento, demonstrando mais uma vez, que o simples para um especialista pode ser complicado para um leigo, vejamos:  o professor do EP e, sobretudo, a professora (e a maioria são professoras) acha difícil fazer o controlo cardíaco e assusta-se com a possibilidade de uma criança atingir 140 pulsações por minuto; custa-lhe a entender, por falta de referências, a diferença entre esforço de intensidade acentuada (em regime de resistência) e esforço de intensidade moderada (em regime de “endurance”); por outro lado, não está interessado no significado de dívida, ou não dívida, de oxigénio, ou no desenvolvimento do volume da cavidade cardíaca. 

E é de sublinhar que estas questões apenas surgem em docentes empenhados ou preocupados.

3.3.3. Segunda Fase dos Serviços da EF no EP, na Direcção-Geral de Educação Física e Desportos

Assumindo agora, plenamente, a tutela nacional de toda a EF escolar
, esta Direcção-Geral, quanto ao EP, partindo da sua experiência descrita na primeira fase, define uma orientação a partir do ano lectivo de 1972-73, com alguma base na experiência do ano anterior.

3.3.4. Modelo de Implementação da EF no EP: Orientador de Zona – 2ª geração

Assim se consolida e alarga a nível nacional a estrutura baseada no OZ, com outro perfil, porque a função pode ser desempenhada por professores do EP destacados para aquelas funções, sem possuírem qualquer formação académica em EF, como acontece até então. Cada OZ fica subordinado a um OD, professor de EF colocado nas delegações da DGEFD. As funções de cada um são definidas em documento escrito, com carácter centralista e dominador
. Inclusivamente, o planeamento de acções feito para o Distrito de Lisboa compreende as actividades para as crianças e a formação dos docentes de todo o país, bem como a respectiva calendarização nacional. No entanto, não se pode dizer que esta estrutura seja geral, porque vai sendo montada à medida em que se encontram os meios humanos adequados, atingindo, neste ano, metade dos distritos e apenas 800 professores do EP, considerados realmente empenhados nesta área curricular
. Também como na primeira fase, descrita atrás, esta compreende três orientações principais: a) estabelecimento de “ciclos de actividades”, como conteúdos do trabalho a desenvolver; (b) concentrações ou movimentações regulares de elevado número de crianças, com fins políticos e publicitários; (c) acções de formação técnica dos professores do EP.

3.3.5. Modelo de Implementação de EF no EP: Monitor de EF

Para sustentar as actividades em conteúdos técnicos, são definidas quatro áreas e o respectivo calendário de actividades: “Jogos Pré-Desportivos”, a 14, 21 e 28 de Outubro de 1972; “Mini-Basquete”, no mês de Novembro, até ao dia 18, e, depois, a 3, 10 e 17 de Fevereiro de 1973; “Endurance”, durante todo o mês de Outubro de 1972 e “Mini-Andebol”, a 6, 13 e 20 de Janeiro de 1973 e, depois, a 10, 17 e 24 de Março.
Cada uma delas, com excepção da “endurance”, se desenvolve, nas escolas seleccionadas, num ciclo de três dias, um em cada semana, fixados no decorrer do período previamente calendarizado. Para o efeito, é produzido e distribuído pelas respectivas escolas um caderno para documentação técnico-didáctica nas referidas modalidades. Curiosamente, é a DGEB que figura na capa, com o título seguinte: “Ensino Primário - Preparação de Monitores com vista a acções Regionais - Educação Física - Documentação”. Porém, no interior, a separar cada modalidade, surge a referência da DGEFD. 

Este modelo representa, no fundo, apenas uma mudança da designação de “orientador de zona”, já em desuso, para a de “monitor” e não tanto de um novo modelo de apoio.

Nesta altura, começam a realizar-se grandes movimentações ou concentrações, de carácter desportivo, com alunos do EP, não somente numa dada cidade,  conforme se fizera antes, mas simultaneamente em várias zonas do país, dando-lhes uma aparência nacional. São as chamadas movimentações nacionais.
De acordo com o calendário estabelecido, um ciclo de actividades é encerrado no último dia indicado, com uma concentração de âmbito nacional num mesmo 

local, dos alunos das escolas do país onde as actividades decorreram
. Porque, por “motivos imprevistos atrasou-se o começo da actividade no presente ano lectivo”, conforme se escreve na última folha da própria planificação anual
, o ciclo aí previsto sobre “Jogos Pré-desportivos” não se realiza, estando também  previsto; no entanto, continua-se a escrever no mesmo texto:  “Realizando-se a 1ª Movimentação Nacional no próximo dia 28 de Outubro, a DGD (institucionalmente ainda DGEFD) convida todos os professores a participar com as suas classes, aguardando-se a maior colaboração num trabalho que só terá o êxito pretendido se baseado numa comunhão de esforços”. Não é difícil admitir que as crianças não aprendem, em cerca de seis horas, distribuídas por dois sábados, o suficiente para mostrar, no tal final de ciclo e terceiro dia calendarizado, o que seja parecido com a modalidade visada.

As movimentações são, realmente, como alguém então disse, “uma desorganização organizada”, com objectivos óbvios. É que elas são noticiadas nos jornais e impressionam bem a opinião pública. Previstas seis destas “movimentações”, entre Outubro e Março, encerram, por sua vez, com a promoção designada por “Jogos da Primavera”, a 27 e 28 de Abril. Esteve ainda prevista uma outra, a 2 de Junho, mas não sabemos se foi realizada. 

Considerando estes Serviços ser indispensável, como é declarado no documento atrás referido, que o professor do EP tenha alguma especialização num determinado leque de modalidades desportivas, estabelece três tipos de formação: a) fins de semana, com a duração de dois dias e realização em cada distrito, extensivos a 25 ou 30 docentes, em curso, com duas fases para cada modalidade; b) pequenas férias desportivas, no Natal e na Páscoa, com a duração de quatro dias cada, para 25 docentes de cada um dos nove distritos (mais 25 para Lisboa) e realizados em grupos de 50 por conjuntos de dois distritos, previamente determinados; c) férias desportivas de Verão, a realizar no Centro de 

Estágio da Cruz Quebrada, durante quinze dias, para grupos de 100 docentes e em três edições, nos meses de Agosto e Setembro. 

Neste período da intervenção da DGEFD, importa falar de uma outra iniciativa importante que ela realiza no início do novo ano lectivo de 1973-74 e que se situa na mesma linha estratégica de afirmação. 

Trata-se do 1º Encontro Nacional de Desporto para a Infância (1º ENDI - 7/12 anos), realizado nos dias 23 e 24 de Setembro de 1973 e subordinado ao tema: 

“Pensamos na Criança Portuguesa”. O tema é subdividido em duas secções: a)  necessidades das crianças: quais? b)  desporto para a criança: como?

Este Encontro é, a todos os títulos, relativamente à nossa área curricular, acontecimento importante, pela oportunidade e urgência das temáticas, incluindo a possibilidade de despertar as pessoas, em geral, e os governantes, em especial, para a problemática da EF no EP. Mas também é de registar o facto histórico de ter sido a primeira área escolar objecto dum seminário, a nível nacional.

3.4. Da acção em EF no EP da DGEB

É necessário esperar por Setembro de 1972, tempo da “Reforma Veiga Simão”, para se assinalar, e como excepção ao imobilismo geral,  a única mas passageira intervenção formativa, por parte dos serviços centrais, visando a implementação de os programas do EP. 

Surgem, nesta altura, dois volumes de cadernos, que são distribuídos gratuitamente pelos docentes, denominados “Documentação do Professor do Ensino Primário”, produzidos e publicados pela DGEB, estrutura governamental 

que sucede, em 1971, à Direcção-Geral do Ensino Primário, em consequência da 

nova Lei Orgânica do Ministério da Educação Nacional
.

Sobre esta documentação convém dizer algo. Em primeiro lugar, exclui a EF,  cuja jurisdição está, nesta altura, a cargo da DGEFD, e também não menciona a EM e a Religião e Moral. Depois, é de referir que se trata de um verdadeiro texto programático, sem força de lei mas oficializado. Apesar de existir uma estrutura administrativo-pedagógica diferente em cada uma das áreas curriculares incluídas, este texto atrai, pela forma geral como é apresentado, 

porque, ao contrário do texto compacto e frio dos programas de 1968, ele contém desenhos, ilustrações, exemplos, sugestões, sublinhados e até referências bibliográficas.  

Mantém, aparentemente, os conteúdos programáticos em vigor; mas, na verdade, vem introduzir alterações muito importantes, que nos levam a admitir estarmos em presença dum outro programa. É, por assim dizer, uma lógica de ruptura sem que esta seja anunciada.

Julgamos valer a pena dar um rápido olhar por alguns pontos de referência. Em Língua Portuguesa, e.g., estabelece-se, uma diferença clara entre objectivos a alcançar no final e os conteúdos de ensino, o que constitui uma inovação. Na Aritmética, eliminam-se termos como “números complexos e decimais”, altera-se a ordem dos conteúdos, dá-se mais relevo a certas partes, estabelecem-se  relações lógicas entre a frase (linguística) e a forma simbólica (matemática) e baseia-se numa metodologia de concretizações e de ludismo, através de jogos, tudo isto revelando uma pedagogia avançada.  Mas é na História de Portugal, na nossa opinião, que observamos uma maior ruptura ideológica: 

“a memorização pura e simples de factos históricos deve ser banida...”; “a aprendizagem da História deve partir da observação... sob forma regressiva e ainda recorrente às vivências afectivas dos alunos e com processos intuitivos e activos, passa-se ao estudo das condições de vida das gerações mais próximas...” ; “... apenas pelo estabelecimento de relações anológicas poderão chegar à compreensão dos factos históricos”.

Depois, vemos uma outra concepção pedagógica avançada, que é o apelo à promoção da aprendizagem em interdisciplinaridade, ou integração curricular: 

“... a noção de tempo (em História) deve processar-se também em Aritmética, a propósito do uso do calendário, ou nas Ciências Geográfico-Naturais, quando se trata do dia e da noite e das Estações do ano, ou na Língua Materna, ao fazer-se uma redacção sobre a família”.  

Desconhecemos os efeitos destas inovações e o impacto nos professores desta documentação. Mas fazemos estas notas sobre este documento porque igualmente na EF, e dois anos antes - localização temporal que nos parece de 

sublinhar, vamos observar, entre outros aspectos de relevo, medidas governamentais em ruptura com os programas e numa linha igualmente de integração curricular, subordinando os contextos locais aos conteúdos e técnicas programáticas. 

Também assinalamos o “Caderno de Documentação”, da DGEB, de 1973, em dois volumes, consistindo numa antologia de textos relativos à pedagogia contemporânea, versando a Escola Nova, o ensino programado, a dinâmica de grupos, a liberdade e a não-directividade pedagógicas, a pedagogia institucional e outros assuntos conceptuais e metodológicos e, ainda, os métodos activos.

4. INFERÊNCIAS FINAIS SOBRE O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE 1960

No ponto 2, procedemos à análise detalhada do programa de EF, em vigor durante catorze anos, a partir de 1960, conjuntamente com os programas de EM e de M, áreas curriculares escolhidas como termos de comparação, pelas razões metodológicas evocadas. O programa de EF nasce e ocorre no contexto político-educativo descrito no ponto 1 e, durante aquela quase década e meia, desenvolvem-se vastas acções para a implementação desta área escolar, apresentadas no ponto precedente, que balizam e dão significado ao conteúdo do texto programático.

Mas interessa sublinhar que essas acções de implementação da EF são possíveis por acompanharem a tendência reformista que se verifica na educação em geral e por esta área curricular ser considerada, pelos poderes públicos, um veículo fácil da ideologia do Estado
: escola, valores da Nação e EF andam juntos. 

De facto, a Escola no “Estado Novo”, como na República, está ao serviço dos ideais cívicos, culturais e políticos, de acordo com as respectivas interpretações dos valores nacionais, recomendando-se que se deve “ensinar ao aluno o mais arreigado amor à sua Pátria...”, tal como depois se proclama que o ensino deve ser objecto de glorificação do país, afirmando-se que “os portugueses não podem ter outro sentimento que não seja o de Portugal acima de tudo”
.

E a EF, imbuída deste espírito, pela via da MP, visa, entre mais finalidades, o “revigoramento da raça” e a manutenção da “disciplina”. Essa ideologia, tradicionalista, nacionalista e formalista, mais exacerbada ou mais diluída, é alcançada, durante as fases triunfante e de declínio da Revolução Nacional, por meio do método oficial da “ginástica sueca”, ou “ginástica educativa”, na sua trilogia médico-militar-pedagógica. E, no período da Renovação na Continuidade, como podemos acompanhar, assiste-se a um apagamento da importância daquele método oficial, em favor de novas tendências em emergência, tais como a Psicomotricidade ou a Iniciação Desportiva.

Com o propósito de retirarmos do estudo feito mais dados para reflexões e inferências, vamos acompanhar a análise feita deste programa através dos critérios estabelecidos no nosso design metodológico e pelos quais apreciamos certos conteúdos por diferentes perspectivas, em confrontações e triangulações, que emprestam às respectivas análises maior credibilidade metodológica, conforme nos propomos no Capítulo II.  

Assim, com a Análise dos Pressupostos Curriculares, confirmamos a caracterização apresentada do contexto político-educativo situado entre 1960 e 1974/75. E queremos dizer que este programa é um produto lógico, ou um instrumento adequado, da política educativa seguida para a EF do EP, nos dois períodos do regime do Estado Novo acontecidos durante a sua vigência: a agonia do salazarismo e o surgimento e fim do marcelismo. 

No primeiro desses períodos, de 1960 a 1968, ainda persiste, de algum modo, vindo dos anos áureos do regime, o culto de valores como o cristianismo, o nacionalismo imperialista, o conservadorismo e o tradicionalismo
, ideologias que na Europa vão desaparecendo gradualmente. Entre nós, procura-se manter esses valores artificialmente, por conveniência política e com recurso a um severo controlo do Estado, contra o efeito da avalanche de mudanças que descrevemos. Em 1960, em consequência dessas mudanças na educação, aqueles valores nas nossas escolas do EP já não têm a elevada importância educativa do passado recente, tal como caem em desuso muitos dos procedimentos formalistas clássicos. Destes, pela relação com o programa de EF, citamos a formatura dos alunos à porta da sala de aulas, aguardando o professor, que, logo chegado, passa revista higiénica e corrige posições em atitude marcial. De facto, o programa de EF nas rubricas de Ginástica (Infantil e Educativa) e de Marchas, para todas as classes, clarificado pelo obrigatório Manual de Ginástica Infantil, impõe a formatura, para a execução das lições, para as deslocações e para ouvir as instruções do docente, bem à moda antiga da escola do soldado sem arma
. A área curricular da EF, como também a EM
, dependem administrativamente da MP, um dos bastiões ideológicos do regime
. É o próprio professor quem, involuntariamente, corrompe esses valores, já que não lhe resta tempo para se preocupar com algo mais do que aquilo que se lhe exige quotidianamente. E as causas são: turmas demasiado extensas; exigências de rendimento escolar, que determinam a sua classificação profissional; extensos programas a cumprir nas áreas onde incide aquela classificação, e que não incluem a EF; escasso tempo diário de aulas, com elevado número de turmas em regime de desdobramento, duplo e triplo
; absentismo escolar, prejudicando o rendimento geral
; deficiente alimentação e falta de hábitos de higiene; trabalho infantil, sem suficiente tempo para o descanso e para os trabalhos de casa; edifícios escolares sem condições mínimas na sala e nos pátios, que, muitas vezes, nem existem. Nestas circunstâncias, nem sequer é possível leccionar a EF e outras matérias também de natureza “periférica”. 

No segundo dos períodos referidos, a partir de 1968, ano da revisão do programa do EP, que não atinge a EF, assistimos à colisão de alguns dos valores até então defendidos contra outros diferentes, resultantes da eclosão do consumismo, de redefinições constitucionais e de proposições governamentais algo demagógicas, consequentes das grandes alterações no funcionamento do regime e da escola
,  aspectos que ilustramos nos pontos precedentes. Esta colisão de valores deve-se ao enfraquecimento do poder do Estado ditado a montante, na opinião de Santomé (2000), pelos organismos económicos mundiais (FMI, BM, OCDE, OMC...). Estes protegem as multinacionais contra os Estados nacionais conservadores e representam o verdadeiro cérebro das políticas com sinais neoliberais, nomeadamente na educação, colocando o sistema escolar sob os efeitos do mercado, interesse, todavia, ocultado com  medidas e discursos populistas e tecnocráticos, aparentemente apolíticos e neutrais. No período em consideração, as mudanças educativas enquadram-se nestes efeitos, e pelos mesmos ditames se justifica o acesso à prática desportiva, que deve começar de pequenino, no EP. Porque, então, se polariza a atenção na arquitectura do sistema educativo, ignora-se propositadamente o modo de ele se organizar e de funcionar com os seus ingredientes - os currículos, o sentido da formação de formadores, as crenças, os hábitos, as destrezas e os seus fundamentos filosóficos, sociais e pedagógicos (Fullan, 1993). É por esta escapatória que talvez se compreenda, por exemplo, como se deixou uma estrutura oficial responsável pelo controlo do currículo - a IEF da MP - declarar-se publicamente contra o programa em vigor e tentar colocar outra tendência de EF, diferente da corrente desportiva, esta com mais imediato e mais declarado interesse político. Ilustremos com uma parte dum excerto de comunicação oficial já transcrita no ponto precedente
:

“Os actuais programas de Educação Física são vagos, desactualizados e desinseridos da realidade doutrinária e metodológica que justifica o interesse fundamental da Motricidade na 3ª infância”.

«Na linha de orientação descrita não se exige o cumprimento rigoroso dos programas  de Educação Física em vigor».

«A Inspecção apenas preconiza que cada professor faça o que entender, o que for capaz, mas que faça algo...».

«Interessa-nos, sim, os conceitos colocados de educação física e de pedagogia, a ideia de educador único e de escola, a viabilidade de aplicação das orientações, a adesão dos professores a elas, os valores educativos presumidos, a posição pedagogista da Inspecção e, a ruptura com os programas em vigor».

«Deve ser muito claro para todos os professores primários que a Inspecção de Educação Física não está motivada por qualquer intenção de fomento desportivo, isto é, de procurar preparar futuros “campeões” ou visando a realização de actividades com carácter exibicionista (festivais, demonstrações, etc.)».

Quando analisamos o programa do ponto de vista axiológico, constatamos que se apregoam, para as três áreas curriculares focadas, propósitos que não se traduzem em algo de concreto, como oportunamente salientamos. 

Por exemplo, a justificação da EF, avançada no texto do programa, surpreende pela contradição, sendo aí considerada uma área fundamental, “ao lado das outras”, logo, no mesmo pé de igualdade e, ao mesmo tempo, um domínio muito específico, logo, à parte, com um tecnicismo só ao alcance de professores com formação especializada. 

Este carácter ambíguo, esta imprecisão no posicionamento da EF no quadro escolar vai continuar a marcá-la como área curricular marginalizada. É a consequência do paradigma cultural da racionalidade científica (Sousa Santos, 1998) que acolhe a ideologia política reproduzida pela escola, como já vimos, assente no culto do nacionalismo e do imperialismo europeus da primeira metade do século XX, extravasado para os anos sessenta entre nós. Ideologia e didactismo  fundidos no nosso país pelo Estado Novo
. 

De todas as áreas curriculares do EP, a EF é, positivamente, a mais vinculada à política instituída. Veja-se o parágrafo 2º do Artigo 12º do Regulamento da Organização Nacional da Mocidade Portuguesa, aprovado pelo Decreto  nº 27 301, de 4 de Dezembro de 1936 : 

«A actividade física dos lusitos (escalão de filiados do EP), que consistirá essencialmente em marchas e jogos, será ministrada pelo professor primário ou regente do pôsto escolar que terá também a seu cargo a formação nacionalista e será auxiliado na formação moral pelo pároco ou seu delegado». 

Levar-nos-ia longe a crítica a este articulado com o seu nacionalismo religioso associado à actividade física dos alunos do EP. No entanto, e de momento, importa-nos mais sublinhar o conteúdo daquela actividade física, preenchido por Marchas e Jogos, duas das rubricas do programa analisado cuja leccionação está entregue ao docente do EP. Tratam-se de aspectos com longa tradição nas escolas do EP, na linha do «soldado sem arma» e da recreação dirigida  canalizadas pelos presentes interesses políticos, para a submissão do cidadão escolarizado.
A EF, entre outros processos escolares, apresenta-se, portanto, como uma das vias da formação ideológica dos portugueses de então e a escola, o seu veículo privilegiado, assim se justificando o interesse ainda dado, nestes tempos, pelo Governo à primeira escolaridade.   
Observando a Integração Curricular, vemos que a EF ocupa o 3º lugar, a seguir ao Desenho e aos Trabalhos Manuais, no grupo das áreas secundárias ou corporais, que se completam com a EM e a Educação Feminina
, sobressaindo com a colocação em primeiro plano das áreas principais e cognitivas, a dicotomia mente-corpo, que prevalece na organização e desenvolvimento curriculares. Por outro lado, as efectivas relações entre as áreas não são visíveis, como seria desejável para este nível de ensino, para além de uma declaração expressa no texto de EF, de recíproca ligação teórica e inconsequente, em dois itens, entre esta área e a EM.

Considerando a Natureza e a Estrutura do programa, evidencia-se a pobreza relativa dos conteúdos da matéria de EF, não obstante figurar com o maior número de rubricas. Mas estas são sempre as mesmas para todas as classes e quase não se subdividem em itens, ao contrário das outras duas áreas, a EM e, especialmente, a M. Por outro lado, e também contra as outras áreas, a maior parte dos itens de EF são neutros ou centram-se no professor, conforme a pedagogia tradicionalista.

Neste aspecto, a EM declara-se como área curricular inovadora no discurso e nos conteúdos programáticos; mas isso não corresponde à realidade, como melhor podemos constatar na análise sistemática da matéria. Também a M não resiste à tentação de evocar propósitos que não persegue, como é o caso das afirmações da ligação da Aritmética à vida e do seu desenvolvimento didáctico, do concreto para o abstracto.

Verificam-se, portanto, contradições entre os discursos, intenções e os conteúdos de matéria curricular, tal revelando precaridade de elaboração técnica, marcada por grandes desequilíbrios no interior das áreas e entre elas.

Em consequência da já referida pobreza de conteúdo da EF, não existe uma lógica de ligação entre as suas rubricas, apenas se observando, e com reduzida nitidez, alguma graduação técnica no interior de duas das cinco dessas rubricas -  a Ginástica Infantil e a Iniciação Desportiva (esta, apenas quanto à Natação). Que ligação podemos encontrar, e.g., entre a Ginástica Infantil ou Educativa (assumida no programa como a rubrica directora e, como tal, enumerada em primeiro lugar) e os alicerces necessários à Iniciação Desportiva, à Natação ou à Rítmica? Por outro lado, as rubricas nada têm a ver com as classes de escolaridade ou as idades dos alunos e também o seu género, aplicando-se a todos de igual modo: neste aspecto, e como vemos nos Manuais, há propostas que não levam em conta as idades e outras apontadas, por exemplo, para os 17 anos e dos 10 aos 17, idades praticamente fora do EP. No interior de certas rubricas, parece haver graduação técnica, tal como em Ginástica quando se vai das formas simples, os exercícios sob a forma de contos, para lições e esquemas mais complexos. Também na Natação (incluída na Iniciação Desportiva) se mostra uma graduação vertical e uma sequencialização horizontal (da adaptação à água, à aprendizagem dum estilo). E, na Iniciação Desportiva, aos jogos tradicionais segue-se o ensino de gestos-base em modalidades desportivas.

Mas, nas outras duas áreas do nosso estudo – a EM e a M, são bem claras a Articulação Vertical e Horizontal dos seus itens.

Na análise sobre a Sistemática das Matérias, e em presença de listas desses conteúdos, valendo por si e desligadas dos objectivos específicos anunciados, confirma-se o pendor abstracto e técnico dos itens, nas três áreas estudadas, desprezando a formação do aluno como pessoa e evidenciando o modelo da escola transmissiva como traço pedagógico mais saliente deste programa. Ele existe para o «professor dar a matéria». E, numa escola de transmissão de saberes, a pessoa do aluno é de somenos importância, em face da exaltação cognitiva e em desfavor do comportamento motor, este como suporte da experiência e do vivido pessoal que, logo no início, se declara, aliás contraditoriamente, ser ponto de partida para as aprendizagens escolares. Na verdade, a desejável relação entre pensamento e acção não existe em EF. 

Nas outras duas áreas curriculares, está presente, com maior ou menor intensidade, a relação pensamento-acção, pois que os seus itens se distribuem pelas diversas categorias da área do Desenvolvimento do Processo de Ensino-Aprendizagem. Porém, nas duas categorias da área da Formação Pessoal e Social, é a EF a única área a contemplá-las também, único aspecto que, até agora, abona a seu favor.

Quanto à correspondência entre objectivos e matérias, vemos que existem conteúdos de matéria sem estarem justificados por objectivos, em EM e em M, verificando-se o inverso em EF e, também, em M. Estes casos mostram falta de lógica na construção do programa, valendo as matérias por si mesmas,  juntando-se a elas, posteriormente e sem os necessários cuidados, alguns objectivos.

Por outro lado, os manuais referidos, alguns obrigatórios, são todos do mesmo autor (com a excepção dum manual de jogos para raparigas) o qual, por sinal, é inspector da MP, docente do INEF e, segundo se consta, co-autor com o seu irmão do programa de EF, mostrando isto uma espécie de circuito fechado de carácter pessoal. 

Sobre o principal manual, e atendendo a que se dirige a professores do EP, a nossa opinião é contrária, em quase tudo, ao que se afirma, como positivo, no excerto do prefácio transcrito, no correspondente ponto: recheado de tecnicismos, complexo, inacessível, não encantou suficientemente os professores e, certamente, também pouco os entusiasmou. Porém, notam-se bem os esforços do autor para dar funcionalidade à sua obra, especialmente em três dos quatro livros que compreende o Manual: o livro I (conto-lição de ginástica infantil); o livro II (a música na ginástica infantil ou, melhor, o “acompanhamento musical”) e o livro IV (a lição de ginástica por meio de jogos). Mas mantêm-se sempre as regras associadas aos exercícios (técnicas de execução, lugar de cada exercício no conjunto, intensidades e repetições, tempo de duração, alternância, progressão, cadência...) e aos esquemas-tipo (os tipos de exercícios, sequência e ligação entre eles, comando, correcções... ). A única obra que parece ter sido, efectivamente, usada pelos professores, e ao longo de muitos anos, é o Manual de Jogos da MP, do mesmo autor.

Um outro tipo de textos, sob a forma de circulares e de brochuras policopiadas, é produzido e divulgado pelos Serviços da IEF, Sector do EP e, mais tarde, pela DGEFD, desde os finais dos anos sessenta, cujos conteúdos seguem concepções bem diferentes, entrando declaradamente em ruptura com o programa em vigor. São materiais de apoio aos professores participantes nas variadas experiências de implementação da EF no EP e que são extensivas também aos docentes de EF das EMP.
A apreciação do programa quanto ao Grau de Explicitação das Instruções é feita segundo as recomendações didácticas dadas. Na EF manda-se o professor seguir os manuais onde “a orientação pedagógica, metodológica e técnica deste ensino está suficientemente explanada”, manuais que, como já vimos, são bem indigestos. Na EM, para bem aplicar o programa, recomenda-se algo que é, afinal, um pré-requisito do âmbito da formação inicial dos professores: o domínio de um instrumento musical e do canto. As recomendações da M, são de tipo metodológico, abundantes, variadas e úteis.

Sobre a Relevância e Exequibilidade dos conteúdos programáticos, a confirmação da análise dos itens com as acções de implementação, leva-nos a inferir que o programa de EF é inaplicável nas condições de contexto descritas. Existe mesmo um abismo entre a EF proposta no currículo oficial e a realidade das escolas do EP do país, no tempo considerado. Com a excepção da M, também a EM não reúne condições gerais e efectivas de concretização: são as  exigências  de meios  para além das condições típicas das escolas do EP. Mas é, sobretudo, a própria natureza desta escolaridade, avessa a sair dos limites ancestrais do LEC, que marginaliza a dimensão corporal do aluno, com isso rejeitando toda a pessoa, que é um ser carregado simultaneamente de sentimento, pensamento e acção.

Surgem, deste modo e como consequência natural do insucesso curricular desta área, as tentativas de implementação de certas rubricas de EF, em vez de todo o programa, ou de alternativas conceptuais e metodológicas propostas pelos diversos órgãos de tutela da EF nacional, que investem os seus meios disponíveis (e alguns são avultados para a época) em acções, sobretudo, de apoio ao professor do EP. É assim que assistimos a uma dinâmica intensa de ensaio de diferentes modelos de apoio humano. 

Num primeiro modelo, designado por professores-piloto, sob o patrocínio do INEF, fornece-se uma rápida informação em EF, numa orientação de ginástica educativa inovada, a um professor do EP, exercendo numa escola urbana de grandes efectivos. Com a motivação suplementar de uma gratificação monetária mensal, ele dá aulas desta área curricular aos seus alunos e aos dos seus colegas de escola, nos respectivos horários, simultaneamente e em dois turnos (de manhã e de tarde), mediante esquemas técnicos recebidos regularmente, aliás durante pouco tempo. 

Surge, depois, um segundo modelo, o dos conselheiros pedagógicos, lançado pela  IEF, compreendendo o apoio e a formação regulares a professores do EP da cidade de Lisboa, prestados por antigos colegas do EP com curso próprio em EF, segundo a corrente psicomotora e em clara ruptura com a linha sueca que enforma o programa em vigor.

Nos terceiro, quarto e quinto modelos, da responsabilidade da DGEFD, a qual tutela, então, a EF escolar, segue-se a linha desportiva. Recorre-se a duas figuras de orientador de zona: numa primeira fase (1ª geração), o orientador tem o mesmo perfil do conselheiro; numa fase posterior (2ª geração), recrutam-se  professores do EP, dando-lhes uma pequena formação específica em EF. A insistência formativa configura, para os responsáveis, a gestação de técnicos de EF no EP, pelo que é adoptada a designação de monitor.
No atribulado percurso da EF no EP, neste período, depois de ter estado prisioneira da ideologia política durante a fase dura do Estado Novo, através da MP, por esta mesma via, paradoxalmente, se começa a libertar, enquanto o próprio Regime se desmorona. Transitando a tutela para a DGEFD, outro vínculo ideológico aperta a EF no EP, iniciando-se um caminho que se antevia como de êxito, no qual a iniciação desportiva faria a ponte de ligação entre a escola e o meio social dos alunos. Tal ligação significa uma espécie de contrato social, pelo qual a escola se compromete a formar os atletas de que os clubes desportivos necessitam. Todavia, nesse contrato, de acordo com a mesma lógica, foi esquecida a EM como “alfobre” das filarmónicas, e a Educação Plástica como “fábrica” de artistas... Este carácter tecnocrático é um dos pilares da Reforma Veiga Simão, sendo um outro a aparência democrática reformista
, pretendendo-se, segundo Nóvoa (1996 b), modernizar a educação e romper com o passado nacionalista, disfarçando com alguma roupagem humanista e com as finalidades, de acordo com Stöer (1983), de aumentar a base de apoio ao Regime em crise e de criar desenvolvimento económico, afinal, para  garantir a legitimidade política abalada.

CAPÍTULO V

ESTUDO DOS PROGRAMAS DO ENSINO PRIMÁRIO

DE 1974-75 E DE 1975
1. CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICO-EDUCATIVA DOS PROGRAMAS

Introdução

Não há conhecimento de qualquer normativo que extinga o programa precedente de 1968 e aprove o de 1974-75, bem como se desconhece o procedimento de extinção deste e de aprovação do de 1975. 

Considerando a turbulenta situação política que se vive no país, admite-se a inexistência de suporte legal destes dois programas que, não obstante, são recebidos como legitimados pela fonte oficial que os edita: o Ministério da Educação e Cultura.

O primeiro dos referidos programas não apresenta prévia explicação, entrando imediatamente, na página 1, com os objectivos gerais. Aliás, trata-se de um programa parcial, uma vez que é todo consagrado, substancialmente, à 1ª classe. Constitui a primeira alteração programática do pós “25 de Abril”, surgida num espaço de tempo demasiado acanhado, como o que medeia entre o final de Abril e o início de Setembro de 1974, em período marcado pela inércia de muitos serviços e por mudanças de chefias. Mas, na realidade, este programa de 1974-75 encontrava-se em preparação meses antes, justificado pela reforma Veiga Simão.

O segundo, de 1975, começa, exactamente, com o título “Nota Explicativa”. Nesta extensa nota cita-se a profunda remodelação operada, essencialmente na 1ª classe, pelo programa de 1974-75. Depois, diz que não se continua na anterior 

linha, acentuadamente psicopedagógica, por “carências de quadros nos sectores da Psicologia e da Pedagogia e inexistência de estudos e de trabalhos preparatórios neste âmbito”. Receia-se pela inadequada formação inicial e pela completa lacuna na preparação dos docentes em exercício para um programa com exigências didácticas completamente diferentes
.

Explica-se a opção de elaborar rapidamente um novo programa, agora completo, porque:

- a actividade escolar no EP, envolvendo quase 1 milhão de crianças, não pode paralisar;

- os conteúdos e processos pedagógicos são afectados pelo regime político e têm de ser alterados, pois «os programas que servem a um regime facista não podem, é evidente, aplicar-se à construção de uma sociedade democrática»;

- torna-se necessário que o novo programa se oriente para a formação de futuros quadros, para que o país saia do grupo dos subdesenvolvidos.

Por fim, declara-se que “os programas vão vigorar em regime de experiência, pelo menos, durante três anos”.

Esclarecemos que o período em análise vai desde o 25 de Abril de 1974 até 31 de Dezembro de 1977, data esta que representa simultaneamente um marco legislativo importante para a EF, nomeadamente no EP, e o início dos trabalhos de elaboração do programa do EP saído em 1978.

1.1. Enquadramento político

Vamos caracterizar o período entre Abril de 1974 e Dezembro de 1977.  Neste último mês, e no último dia, publica-se um decreto que representa um marco histórico para a EF escolar, legislando-se a passagem de todas as competências desta área para as direcções-gerais de ensino, ficando a EF, finalmente, em pé de igualdade, no plano pedagógico-institucional, com as restantes áreas curriculares
. Esta data inscreve-se também no ano lectivo durante o qual é elaborado o novo programa do EP de 1978.

Como são bem conhecidos, da história nacional recente, os factos ligados ao “25 de Abril”, dispensamo-nos de fazer aqui um enquadramento histórico geral. Reportamo-nos somente a alguns aspectos, do nosso ponto de vista, mais directamente consequentes para a educação.

Durante os meses que imediatamente se seguem à entrega do Governo por parte do MFA à Junta de Salvação Nacional, verifica-se uma generalizada ruptura nos órgãos da administração pública, do Estado, das autarquias, dos institutos públicos e das grandes empresas privadas que são nacionalizadas. Os titulares desses órgãos são substituídos, de forma mais ou menos anárquica, sob o beneplácito do MFA (que por mais oito anos continua a deter uma grande parte do Poder, através do seu novo órgão – o Conselho da Revolução
). A maioria das leis anteriores são revogadas precipitadamente, em muitos casos, enfermando de erros técnicos, que suscitam conflitos legais e vazios normativos, muitas vezes derimidos e preenchidos em instâncias jurisdicionalmente incompetentes, dando lugar a frequentes abusos de poder e a atropelos a certos direitos universalmente consagrados.

Passados os primeiros dias de euforia revolucionária colectiva, sucede-se um longo período de militarização da vida nacional (Braga da Cruz, 1999: 89-90
), num clima de tensão geral e de instabilidade institucional, com sucessivos factos políticos, mais ou menos associados à concretização da essência do programa das Forças Armadas, ou dos três D, da proclamada “Aliança Povo-MFA” – democratizar, desenvolver, descolonizar
. 

Vive-se nestes meses de Revolução, ou da “via de transição para o socialismo”, em constantes sobressaltos políticos, sociais e económicos, com manifestações populares permanentes, paralisação do tecido produtivo, nacionalizações, saneamentos, nomeadamente nas escolas, ocupações selvagens, reforma agrária, descolonizações sob pressão
, golpes e contra-golpes político-ideológicos, atentados bombistas, pré-bancarrota e clima latente de guerra civil. Lentamente, procura-se o fim dos conflitos e o estabelecimento do “normal funcionamento das instituições democráticas”.

Mas o processo revolucionário continua, embora mais pacificado, após as primeiras eleições legislativas e presidenciais e a posse e queda do primeiro governo constitucional, em finais de 1977.

1.2. Enquadramento educativo a nível do Ensino Primário

Também na educação se verificam muitas mudanças, com avanços e recuos, numa instabilidade continuada (Élia Almeida, 1981). No EP, por exemplo, de 1974 até 1990 vigoram seis programas.

Neste período, dá-se início, ou seguimento, embora de forma nem sempre continuada, a alguns dos projectos assumidos pelo Governo anterior ao “25 de Abril”.

É desta altura a extinção do INEF e a criação dos ISEF de Lisboa e do Porto, integrados em universidades das respectivas cidades.

Extingue-se a Junta Nacional de Educação
, órgão que empresta uma imagem de suposta pluralidade nas decisões educativas do Regime anterior.

Cria-se a Faculdade de Pedagogia, que logo depois é extinta
, a Universidade Aberta
 e o Ensino Superior de Curta Duração
, instituições de grande interesse para a formação dos professores.

Dá-se inicio à tentativa de regionalização educativa, com o funcionamento dos primeiros Centros Regionais de Apoio Pedagógico (CRAP) e o destacamento de professores para o desempenho de funções de coordenadores e de animadores pedagógicos, mas esta estrutura incipiente vem a ter curta duração
. Os serviços regionais do MEIC acabam por ser instituídos em 1977
. Entretanto, é também criado o Instituto de Inovação Pedagógica (INIP), integrando os CRAP, mas extinto de imediato
.

Regista um elevado aumento de docentes profissionalizados (Salvado Sampaio, 1980)
. Realizam-se dezenas de acções de reciclagem de professores e fornece-se apoio pessoal e documental em textos, material audiovisual e programas radiofónicos, passando a ser obrigatória a realização semanal de reuniões pedagógicas e a disponibilização de tempo para formação.

Também o ES se reformula
, ficando com dois anos e com  novas disciplinas curriculares
. Estabelece-se o Ensino Unificado, com três anos, prévio ao Secundário e a seguir ao Complementar. É criado o Serviço Cívico Estudantil
. Na política educativa juvenil, é criado o Fundo de Apoio aos Organismos Juvenis (FAOJ), em substituição do Instituto da Juventude vindo do Regime anterior, ficando com o mesmo património, funcionários, estruturas e até a maioria das finalidades
.

Os Cursos do Ensino Primário Supletivos para Adultos (CEPSA) são suspensos em 1975 e integrados nas Campanhas de Dinamização Cultural, promovidas pelo MFA
. Ainda em 1975, é elaborado um Plano Nacional de Alfabetização, não chegando a implementar-se. No ano seguinte, institui-se o Conselho Nacional de Alfabetização, que, alguns anos depois, em 1979, vai levar à criação da Direcção-Geral de Educação de Adultos.

Uma preocupação geral, que a turbulência revolucionária dificulta, é a concretização da escolaridade obrigatória de seis anos, apesar de ela já estar estabelecida em oito anos, desde 1973.

O órgão oficial do EP, “A Escola Portuguesa”, entretanto extinto, é substituído pela “Escola Democrática”
. São criados cursos especiais para regentes escolares e professores de posto escolar
.

Importa referir que, em 1974, mais de um quarto da população portuguesa é considerada analfabeta
. Em 1973-74, dos 256 357 alunos inscritos na 1ª classe do ensino oficial, 93 669 são repetentes, representando 36,5%
. E em 1975-76, o número de alunos matriculados no EP, público e privado, é de 922 204, o número de docentes é de 38 706, para 13 111 escolas e 25 368 salas (Barreto, 2000:104). Estes dados significam, entre outros, que cada professor tem cerca de 24 alunos e que quase metade das escolas funcionam em regime de desdobramento, portanto, com turmas em pluriclasse dispondo de menos tempo útil diário. Tais factos repercutem-se no rendimento escolar e, conforme dizemos em vários locais deste trabalho, na indisponibilidade de docência da EF.

O EP é, digamos, sacudido com um novo programa escolar e uma nova concepção de formação dos professores.

Com o novo programa, cuja análise fazemos no ponto seguinte, pretende-se alterar aspectos profundamente arreigados na tradição popular.

Decide-se a formação de educadores de infância nas EMP. Porém, volta-se atrás para se criarem as Escolas Normais de Educadores de Infância, solução que acaba, finalmente, por avançar de forma anexa às EMP nas capitais de distrito  e noutras cidades
.

Nas EMP, são introduzidas profundas alterações curriculares e metodológicas, que dão lugar a novos  processos de formação a este nível. No período que estamos a tratar, vão vigorar dois programas, ambos com inovações importantes: o programa logo saído “do 25 de Abril” e o programa de 1976-77, que inclui pela primeira vez o 3º ano de formação.

No ano lectivo de 1974-75, as EMP são integradas na chamada “Experiência do Magistério Primário”
, a qual é, todavia, modificada (e amputada) no ano seguinte
. A experiência assenta em duas bases principais, de sentido inverso em relação à pedagogia que se vem fazendo:

- da prática para a teoria;

- do social para o individual.

A concretização desta nova pedagogia é essencialmente conseguida através das chamadas “Actividades de Contacto”. Tais actividades são preparadas logo no início do primeiro semestre, durante uma a duas semanas, nas instalações das EMP. Aí, organizam-se os grupos de alunos, elabora-se um guião, com a participação de todas as áreas do novo currículo, explica-se o mesmo, convenientemente, preparam-se os contactos a estabelecer no exterior e os meios de trabalho, sendo designado um professor como acompanhante de cada um dos grupos.

Após a necessária preparação, cada grupo desloca-se para um dos concelhos do respectivo distrito onde permanece, pelo menos, oito dias. Em contacto directo com a realidade os elementos de cada grupo, observam, questionam, entrevistam, recolhendo todo o tipo de material relacionado com as pessoas e as instituições ligadas directa ou indirectamente à realidade escolar, particularmente no EP. O material recolhido é estruturado conforme os itens do guião. Esta situação inédita de aprendizagem, realmente ligada com a realidade e muito dinâmica, é fortemente sentida, marcando todo o futuro trajecto escolar e, provavelmente, a carreira profissional. 

No regresso à EMP, cada grupo redige o seu relatório, revelando, em certos casos, dados importantes desconhecidos pelos docentes e até pelos autarcas locais. Na maioria dos casos, nasce uma nova visão dos fenómenos escolares, sobretudo um despertar de consciências de todas as pessoas envolvidas, relativamente ao acto educativo. Os docentes das EMP apreciam estes relatórios, sistematizando os dados e reorganizando-os de acordo com as diferentes áreas, em função dos respectivos programas.

As aulas passam a ser ocasiões importantes e vivas, ilustradas com casos concretos testemunhados pelos presentes e colocados pelos próprios alunos ou pelos professores, assumindo, por vezes, a forma de colóquios ou conferências, para as quais são convidadas personalidades que dominam certos assuntos, independentemente da sua formação  académica
.

No ano lectivo de 1976-77, surge outro programa que interrompe, ou altera profundamente, a experiência e corta muito do entusiasmo e coesão dos corpos docentes das EMP
. Os alunos cuja formação começa com este plano de estudos vão ter mais um ano de curso em 1978-79.

O plano de estudos compreende cinco áreas: 

- a Psicopedagógica - no 1º ano: Psicologia do Desenvolvimento, Saúde e Sociologia; no 2º ano: Psicologia do Desenvolvimento, Pedagogia e Psicopedagogia;

- a Científica - no 1º ano: Noções de Linguística e Matemática; no 2º ano: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências da Natureza e Introdução à Política; 

- a das Expressões - no 1º ano: Educação Física, Educação Visual, Música, Movimento e Drama; no 2º ano: além destas, Literatura Infantil; 

- a das Situações Interdisciplinares - no 1º ano: Actividades de Contacto (amputadas no tempo semanal em relação ao currículo anterior) e Seminários (sobre temas optativos); no 2º ano: Prática pedagógica; no 3º ano: Prática Pedagógica (com 20 horas), Análise de Situações, Ensino Infantil, Ensino Primário (estas incluídas ou em alternância com os Seminários); 

- a das Disciplinas Optativas e Intervenção Escolar - para todos os anos as possibilidades de escolha vão do Desporto, à Música, às Oficinas (jornalismo, cinema, fotografia...), e a Intervenção Escolar pode ser feita assumindo funções úteis à vida da escola (Associação, Bar, Biblioteca, Secção de Textos...).

O 3º ano tem, ainda, Seminários (com 27 horas) e Legislação e Administração Escolares (com 3 horas). 

Deixamos os conteúdos de EF para o ponto 3 do presente Capítulo (Acções e Modelos de Implementação Durante a Vigência deste Programa).

Quanto ao panorama geral das EMP como, de resto, todos os aspectos da vida nacional, é, por esta altura, marcado profundamente pelos acontecimentos políticos que o país vive. Assim, a escola está ao serviço do povo. Os pais passam a intervir directamente, de forma individual ou pelas associações de encarregados de educação. Nos edifícios escolares, durante o período lectivo e posteriormente, mesmo noite fora, realiza-se uma intensa actividade: campanhas de educação sanitária, acções desportivas com monitores vindos de fora, reuniões políticas, cursos de alfabetização de adultos, segundo o método de Paulo Freire, etc..

Nem toda a prática, porém, acompanha a inovação da produção legislativa para a tentativa de renovação da escola do EP, como é o caso da aplicação do novo modelo de gestão escolar de 1974, estabelecendo órgãos colegiais constituídos também por representantes da comunidade envolvente, mas que não funcionam, resumindo-se às reuniões mensais obrigatórias e quase estéreis dos docentes
.

Mas são estes dois programas em análise, o de 1974-75 e o de 1975, que vão substanciar as intenções desejadas de transformação para uma sociedade nova, a partir da escola do EP.

Entre outros e férteis investimentos, de que oportunamente faremos conveniente análise destacamos, por agora, os seguintes:

- abandono dos conteúdos que privilegiam a acumulação de saberes memorizáveis e precários;

-   assunção clara pelos processos de descoberta e formação da personalidade;

- desenvolvimento duma propedêutica educativa antes da colocação das técnicas de apropriação dos saberes essenciais;

-   compreensão do uso das técnicas, pela sua aplicação a casos concretos;

-  respeito pelos ritmos próprios de aprendizagem, dando lugar a possibilidades de individualização, com a institucionalização de ciclos de dois anos da escolaridade primária, as duas fases, em substituição das quatro classes tradicionais;

- respeito pelas microculturas, pelos métodos próprios dos docentes e privilégio da pedagogia activa.

1.3. Enquadramento da Educação Física no Ensino Primário

Tal como salientamos no ponto precedente, a escola do EP, pelo seu prestígio secular e pelas instalações disponíveis, representa o lugar privilegiado, sobretudo nos meio rurais, para assumir especial protagonismo no “processo revolucionário em curso”
, nestes tempos.

Nestas escolas concentram-se duas grandes campanhas de mobilização geral
,  interligadas, para promoção do desporto por via política: o Juvendo 75 (Encontro Nacional de Desporto da Juventude) e o MODI 76 (Movimento do Desporto Infantil). Importa aqui situar estas campanhas por causa dos efeitos, a curto e longo prazos, sobre conceitos e modelos de implementação da EF no EP.

O Juvendo tem origem, como afirma a entidade organizadora, no Encontro Nacional de Desporto (ENDO), realizado em Lisboa em 1975, para execução dos seus aspectos doutrinários e técnicos
. Mas o ENDO, por sua vez, não é senão uma continuação do ENDI 73, como estratégia desportiva para o EP, embora recheada de outros conteúdos ideológicos. Mas que doutrina e que técnica? Doutrinariamente, o Juvendo, apresenta-se na “vanguarda ideológica que arrasta ou empurra o Povo para a descoberta de si mesmo” e aponta para “ toda uma Revolução em cada homem, em cada grupo, em cada multidão, para a Militância Activa na construção de um Portugal Novo em permanente aliança Povo-MFA”
. Esclarece que “a problemática desportiva não pode ser considerada isoladamente, mas antes, como mais uma das vias de esclarecimento das populações quanto à qualidade de Vida”
. Como a própria DGD afirma, a democratização da vida desportiva nacional insere-se na luta das massas trabalhadoras e tem de ser interligada no combate dos trabalhadores pela libertação da exploração capitalista e monopolista, pela instauração de um Estado democrático
.

Tecnicamente, o Juvendo propõe novas estruturas organizativas do desporto, tais como: criação nas autarquias de comissões de cultura e desporto; criação de um corpo de voluntários (militantes desportivos, numa óptica revolucionária); aproveitamento das estruturas de movimentações de massas, de todos os tipos de colectividades existentes (associações, clubes, comissões de bairro, casas do povo, grupos teatrais, ranchos folclóricos, sindicatos, etc.). Propõe também o uso gratuito dos espaços e das instalações públicas e ainda das privadas.

Mais directamente em relação ao EP, o Juvendo preconiza a transformação e adaptação de pátios escolares, sempre que possível, e a extensão da sua utilização à comunidade fora das horas normais de funcionamento curricular.

Situado o Juvendo na sequência do ENDO, importaria caracterizá-lo, se tal fosse possível. Porém, quanto à origem, ao tempo, às estruturas, aos objectivos e às estratégias, para nós, difícil é distingui-los. Parece-nos mais uma edição especial para legitimar nas escolas, particularmente no ensino primário, o processo revolucionário desportivo desencadeado a partir de animadores voluntários, recrutados entre as pessoas interessadas pelo desporto e aderentes aos princípios ideológicos dominantes.

Com o Juvendo, pretende-se institucionalizar, como se afirma expressamente, um novo tipo de relações entre a escola e o meio, com a participação das massas populares em unidade das forças progressistas, obedecendo à linha traçada pelo programa do MFA. E acrescenta-se que 

“a originalidade do Juvendo está em que será o Povo a tomar nas suas mãos a transformação do desporto” e “deverá ser entendido como uma organização permanente”
.

Relativamente ao MODI, também ele vem do ENDO e ainda do Juvendo.

Uma circunstância temporal, porém, marca diferentemente esta iniciativa. Ela surge e desenvolve-se no primeiro semestre de 1976, período em que ocorrem importantes acontecimentos na vida nacional que travam “o movimento revolucionário em curso”. Lembramo-nos da aprovação da Constituição, a 2 de Abril; das eleições para o Parlamento, a 25 do mesmo mês
, nas quais as forças partidárias que sustentam estes movimentos ficam em último lugar; da entrada em funções do 1º Governo Constitucional, a 23 de Julho de 1976.

Expurgados, entretanto, das anteriores cargas ideológicas e afinando pelo presente momento político nacional, de “normal funcionamento das instituições democráticas”, os mentores do MODI, à semelhança do Juvendo, pretendem institucionalizá-lo com a realização do I Encontro Nacional do MODI e com a redacção de estatutos e de regulamentações, que são “submetidos à apreciação exclusiva dos professores do ensino primário às propostas de trabalho da Direcção-Geral dos Desportos”
. Na sequência, é institucionalizado o Movimento Voluntário Desportivo (MVD), aberto a toda a comunidade, de onde se escolhem os Animadores Desportivos, uma combinação de doutrinadores políticos e de pseudo-técnicos desportivos
.

Em consequência das mudanças institucionais, a vertente de doutrinação deixa de ter oportunidade e os professores do EP, como interlocutores privilegiados,  são agora os candidatos preferidos a  Animadores Desportivos.

A “alfabetização desportiva”, o “desporto educativo”, o “desporto escolar” são chavões convertidos em metas políticas, tendo o EP por território de intervenção de eleição. 

Em breve se cria a ideia da necessidade de uma estrutura desportiva, tão boa ou melhor de aquela que havia ao tempo da MP. A partir de um mecanismo legal pouco explorado, completa-se uma moldura legislativa suficiente
 para criar uma rede técnica nacional, cuja primeira meta é o EP: tem, na cúpula, um coordenador nacional; nos distritos, os inspectores-coordenadores, professores  de EF; nos concelhos, os coordenadores concelhios, professores do EP, com prática desportiva anterior. No ponto número 3 deste Capítulo vamos observar melhor a actividade desta estrutura.

Em jeito de resumo, podemos dizer que o período de tempo considerado é extremamente fértil em acontecimentos político-educativos. O sistema escolar sofre um número elevado de mudanças, das quais destacamos as seguintes :

- termina o regime de separação de sexos no primário e no secundário;

- inicia-se o Ensino Pré-Primário oficial e modifica-se o EP;

- cria-se o Ensino Unificado, primeiro com 2, depois com 3 anos, até ao 9º ano;

- democratiza-se o ensino, com o estabelecimento de uma única via de Ensino Secundário;

- extingue-se o Exame de Estado na habilitação de professores e altera-se o processo de formação;

- realiza-se a “experiência do Magistério”;

- estabelecem-se novos programas de ensino;

- institui-se um ano de “serviço cívico”, entre o secundário e a universidade, depois substituído pelo “ano propedêutico”, em vez do exame de admissão já abolido em 1973;

- estabelecem-se órgãos colegiais de direcção das escolas e introduzem-se novas disciplinas, novas metodologias e novos processos de avaliação.

É, porém, a EF, de entre as áreas escolares, a mais politizada e impregnada da ideologia dominante. Com a EF do EP ensaiam-se processos de politização das massas e de utilização da escola ao serviço do aparelho estatal, recorrendo a amplas movimentações nacionais e a novos modelos de apoio. Estes seguem estratégias políticas ensaiadas no regime anterior, por vezes até pelas mesmas pessoas, mas agora com finalidades ideológicas de sinal oposto.

Resultados positivos inquestionáveis, a nosso ver, são o importante aumento de participação desportiva em diversas formas e níveis: provas e práticas regulares ou ocasionais de carácter nacional, regional, autárquico, escolar, recreativo e, até 

familiar. De registo positivo ainda são os materiais e as instalações que ficam a equipar escolas e clubes, deles bem necessitados.

Mas em relação à EF no EP, desenvolve-se a ideia de que não é coisa para os seus professores, os quais podem leccionar todas as restantes áreas menos esta, mas sim, para técnicos itinerantes.

Em contraste, e sem acções exteriores ao seu campo de intervenção directa, a DGEB, dirigida por respeitáveis nomes da cultura pedagógica e da democracia nacional
, faz obra de referência e para ficar.

Citámos já os novos programas, a experiência dos magistérios, o lançamento do pré-primário oficial e vamos referir o árduo esforço desenvolvido na implementação destas iniciativas.
2. ANÁLISE DE CONTEÚDO 

2.1. ANÁLISE DE CONTEÚDO DO PROGRAMA DE 1974-75

Introdução

No ano lectivo iniciado após a Revolução de 25 de Abril de 1974 entra em vigor um novo programa para o EP, em substituição do programa de 1960 e da sua revisão de 1968.

Não é conhecido o normativo que legaliza este programa, devendo-se tal lacuna, provavelmente, à turbulência revolucionária que então agita o país
. O único documento de carácter oficioso divulgando o novo programa, aceite pelos professores sem contestação legal, é um livro com o texto programático, de cor 

verde-claro e de pequeno formato, com 95 páginas, editado pela Divisão de Documentação, da Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura, 

Executado nas Oficinas Gráficas da Editorial do MEC – Algueirão e de distribuição gratuita por todos os docentes. É este, portanto, o documento que manuseamos no nosso estudo.

Para além da análise genérica a fazer, quatro aspectos deste programa necessitam de justificação especial que adiantamos no ponto seguinte:

a) ter surgido em demasiado curto espaço de tempo após o ‘’ 25 de Abril’’;

b) ter vigorado apenas durante um ano lectivo;

c) excluir a EF;

d) introduzir uma nova área curricular baseada na psicomotricidade pedagógica
.

A exclusão da EF inviabiliza, obviamente, a análise deste programa segundo o nosso design metodológico. Porém, importa proceder sobre ele a um diferente e rápido estudo que eventualmente nos revele uma melhor compreensão da natureza dos diversos conteúdos da área de EF, presentes nas propostas curriculares posteriores. Neste sentido, fazemos uma análise somente nas categorias que interessam para dar uma ideia geral desta proposta programática. Procuramos, tanto quanto possível, ser fiéis ao texto, fazendo transcrições, respeitando a ordenação, os títulos e as numerações das referências. Tal como no programa anterior, usamos quadros facilitando a compreensão dos conteúdos, acompanhados das interpretações, comentários ou inferências.
2.1.1. Pressupostos curriculares 

Como se diz, anos mais tarde, num documento do Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP) do MEC
,

«Em 1974 procedeu-se à revisão imediata dos programas do Ensino Primário. Estes programas, organizados para o sistema de classes, 

modificavam profundamente os conteúdos, métodos e mesmo disciplinas da 1ª classe e introduziam alterações aos conteúdos a desenvolver nas restantes classes. Nestes programas teciam-se ainda algumas considerações críticas aos manuais escolares existentes no mercado ou davam-se indicações sobre a sua utilização».
É de admitir que os quatro meses contados entre o “25 de Abril” e o início do seguinte ano lectivo de 1974-75 sejam manifestamente insuficientes para definir um modelo de programa escolar, para elaborar os seus conteúdos (objectivos e matérias) e as suas áreas curriculares, incluindo uma, totalmente nova, mesmo que só para a 1ª classe. Podemos, pois, concluir que os estudos para a revisão curricular do EP se encontram em pleno curso, no âmbito da Reforma de Veiga Simão, quando se dá o “25 de Abril”. E pensamos que essa revisão estaria quase concluída em relação à 1ª classe. Interessante é observar os valores e objectivos que norteiam o novo programa, delineado ainda durante o Estado Novo e na sua última fase de crise e renovação, e saber a que distância eles se encontram dos princípios defendidos pela Revolução, ditados, entre outros, pela liberdade, pela cidadania e pela democracia.

A exclusão da EF deste programa fica a dever-se a evidentes conflitos de competências e de concepções entre serviços centrais do MEC, aos quais nos referimos na respectiva contextualização. Vimos então que a orientação e as actividades da EF estão sob a alçada da DGEFD, desde a última Lei Orgânica do Ministério da Educação Nacional, em certa duplicação de poderes. No entanto, a tutela de todas as matérias curriculares, de todas as escolas e de todos os professores pertencem, pela mesma Lei Orgânica, à DGEB. Relativamente às concepções, a DGEFD (em breve, só DGD) segue, como observámos, uma linha desportiva, pela qual se pretende colocar a escola ao serviço da sociedade, 

através dos clubes desportivos, e a DGEB, movida mais por motivações 

pedagogistas, segundo as quais a sociedade deve colaborar com a escola nunca 

sobrepor-se a ela, identifica-se com uma orientação psicomotora
.

Esta orientação psicomotora, por parte da DGEB, é feita principalmente pela dupla e directa influência formativa das ideias de Jean Piaget e do Ensino Especial
. Deste modo compreende-se, em alternativa com a EF, a inclusão de uma nova área disciplinar naquela concepção, aliás, com peso importante no conjunto programático. O lançamento desta orientação fica-se a dever também aos antecedentes da EF, na mesma perspectiva, aquando da formação em serviço do professores do EP de Lisboa, desenvolvida pelo Sector do EP da IEF, três anos antes, acção que descrevemos no ponto 3 do anterior capítulo.

2.1.2. Axiologia

O livro em que se apresenta o programa começa logo pelos Objectivos Gerais (OG), comum a todas as áreas curriculares onde, a par com as metas escolares, se refere, de uma forma apenas temática, a integração da criança no seu meio físico e social e o «viver em sociedade, sem deixar de ser ela própria». Não se encontram, nem implicitamente, os grandes princípios reguladores direccionados para a nova ordem político-social, em desenvolvimento com o novo Regime. Reconhecendo a lacuna, a DGEB faz chegar posteriormente aos 

docentes e às EMP um ofício-circular com quatro páginas subordinado a dois pontos
 : « I – Função da escola no actual contexto social»; « II – Formação integral da criança com vista à sua integração numa sociedade livre». Este segundo ponto está subdividido em aspectos que nós consideramos muito importantes e que surgem pela primeira vez associados a um programa:

«1. o desenvolvimento sensório-psico-motor como condição indispensável de uma boa aprendizagem;

2. a compreensão do problema afectivo da criança como resposta a uma situação;

3. a participação activa da criança na elaboração dos seus próprios conhecimentos;

4. o interesse como base de uma sólida aprendizagem;

5.o programa como ponto de partida para uma investigação individual ou em grupo».
Seguem-se comentários que elucidam mais claramente sobre o sentido a dar à educação com este programa. Deles respigamos, como ilustrativos, os seguintes três excertos :

«A educação tem de ser a própria vida, numa interligação com a sociedade onde está inserida, e não apenas uma tarefa que visa a apreensão de determinadas fórmulas, num constante apelo à memorização».

«Antes de iniciar a aprendizagem da leitura e da escrita é indispensável que, sob o ponto de vista psicológico e orgânico, se tenha constituído uma relação normalmente estruturada entre o “eu” (corpo e consciência) e o seu meio global (espaço-tempo-meio-social). A estabilização dos valores afectivos na evolução psicomotora da criança é muito importante. Deve dar-se também à criança a oportunidade de se exprimir livremente».

Impõe-se a institucionalização de uma autêntica democracia escolar. Foi neste espírito que os novos programas foram elaborados”.
O articulado faz uma crítica ao estado da educação, quiçá ao programa precedente, sobre a passividade e a memorização, tendo como centro a transmissão dos saberes. Põe em destaque uma nova orientação pedagógica

centrada na criança, nas suas aprendizagens concretas e significativas e na relação com os outros. Fundamenta o acto educativo na afectividade, no desenvolvimento psicomotor, na relação com o envolvimento e na expressão livre. Apesar de ambiciosas, são perspectivas que vêm a constituir-se como orientações para futuros textos programáticos.

2.1.3. Natureza e estrutura do programa

Este programa tem uma apresentação com duas formas diferentes e originais que ilustramos nos quadros seguintes.
Quadro 33 – Programa de 1974-75: forma geral de apresentação
	PROGRAMA DA 1ª CLASSE
	Nº de Pág.
	PROGRAMA DAS RESTANTES CLASSES
	Nº de

Pág.

	1. OBJECTIVOS GERAIS
	1,5
	1.  Língua Portuguesa

2.  Aritmética e Geometria

3.  Ciências Geográfico-Naturais

4.  História (só na 4ª classe)

5.  Educação Visual

6.  Trabalhos Manuais

7.  Música
	3, 5

4, 5

9

3

1

2

4

	2. TRABALHOS

 PREPARATÓRIOS GERAIS


	18
	
	

	3 – NOÇÕES ESPECIFICAS :

3.1.  Língua Portuguesa

3.2.  Matemática

3.3.  Ciências Geográfico-Naturais

3.4.  Educação Visual

3.5.  Trabalhos Manuais

3.6.  Música
	15, 5

23

5

0, 5

0, 5

2
	
	

	LIVROS ESCOLARES

1. Leitura

2.  Aritmética e Geometria

3.  Ciências Geográfico-Naturais

4.  História
	2, 25


No quadro imediatamente anterior, podemos observar a existência de dois modelos formais bem diferentes. O modelo para a 1ª classe, onde se situam as 

grandes inovações deste programa, preenche 64,5 páginas da totalidade das cerca de 95. Num e no outro dos modelos sobressai a valorização das áreas cognitivas e a secundarização das motoras, mais uma vez, numa evidência do dualismo cartesiano.

E conforme podemos reparar no quadro seguinte, surge uma área nova - os Trabalhos Preparatórios Gerais (TPG) – que ocupa 19% do texto; as áreas curriculares principais ou cognitivas (Língua Portuguesa, Aritmética, Ciências e História) representam 67% do número total de páginas, enquanto que as áreas secundárias ou de expressão (Educação Visual, Trabalhos Manuais e Música) “valem” somente 10% do todo; o conjunto dos OG e dos Livros Escolares correspondem a 4%.
Quadro 34 – Programa de 1974-75: Programa da 1ª classe: forma especifica de apresentação

	1. OBJECTIVOS GERAIS
	1.1. Observar

e utilizar o meio
	1.2. Viver em

sociedade
	1.3. Iniciar a aquisição das primeiras noções

	2.  TRABALHOS

PREPARATÓRIOS GERAIS
	2.1.  Objectivos
	2.2.  Exercícios

propostos
	2.3. Sugestões

	3.  NOÇÕES

ESPECÍFICAS
	Áreas

Cognitivas
	Objectivos
	Programa
	Sugestões

	
	Áreas  Motoras
	Educação Visual e Trabalhos Manuais :  apenas certas observações, remetendo-se para os “Trabalhos Preparatórios Gerais”.

Música : apresentação de um grande número de itens sem títulos, apenas 

com arrumação numérica.


Esta diferença enorme entre os dois grupos de áreas, o das cognitivas e o das motoras, não deixa quaisquer dúvidas sobre a insistência, tal como no passado, da formação enciclopédica e utilitarista deste programa, não obstante a sua proclamada aposta numa pedagogia avançada. E, igualmente, revela contradições flagrantes em relação a certos princípios educacionais manifestados. Referimo-nos especialmente à formação integral da criança, à sua participação activa e aos seus interesses, à interligação entre escola e meio, à estabilização afectiva dos alunos, à sua evolução psicomotora e à sua livre expressão. Consequentemente, perguntamos se é possível alcançar tais intenções sem a contribuição substancial das áreas curriculares erradamente consideradas secundárias, incluindo a EF? E, se acaso elas não são mesmo necessárias, também perguntamos: porque figuram no elenco programático, ocupando um espaço mesmo que irrisório?

Do ponto de vista dos programadores, aquelas metas são atingidas, não com essas disciplinas menores, mas com a nova área de TPG que, em alternativa à EF, promovem a construção equilibrada da criança, a estruturação entre o seu “eu” e o meio global, enfim, o seu «desenvolvimento sensório-psico-motor como condição indispensável de uma boa aprendizagem», conforme se declara no texto.

Observamos que os objectivos gerais, os TPG e as áreas cognitivas mostram uma estrutura formal com lógica idêntica, desenvolvendo-se em três categorias, enquanto que as áreas expressivas, sem qualquer lógica formal, não existem substantivamente pois que, à excepção da Música, são diluídas expressamente nos TPG. Quanto a nós, os programadores não tiveram tempo para estas últimas áreas curriculares, em face da ocorrência imprevisível dos acontecimentos políticos de 1974, acabando, quase só e com a excepção mencionada
 por, nomeá-las.

Tem interesse esclarecer a desproporção em extensão entre objectivos, programas e sugestões das áreas cognitivas, que vamos ilustrar com a Língua Portuguesa (a primeira na ordem de apresentação): a última categoria estende-se por 14 páginas e as restantes duas por, apenas, 1,5. A extensão das sugestões deve-se à sua real importância programática. É que elas compreendem os procedimentos propostos com o material correspondente, devidamente numerados, descrevendo situações simuladas ou vividas por alguém e prescritas ao professor como um guião do ensino. 

Agora, nas 2ª, 3ª e 4ª classes não notamos, tão acentuadamente, uma clivagem entre as áreas. Mas a M continua a ser uma excepção, aqui acompanhada pela Educação Visual. Na dimensão programa cumpre-se, normalmente, com uma lista de itens de matéria, enquanto que nas observações dão-se prescrições didácticas e sugestões metodológicas para o professor e, às vezes ainda, explicações sobre alguns dos itens.
Quadro 35 – Programa de 1974-75: Programa das 2ª, 3ª e 4ª classes:  forma específica de apresentação
	LÍNGUA PORTUGUESA
	PROGRAMA
	Observações

	ARITMÉTICA E GEOMETRIA
	Idem
	Idem

	CIÊNCIAS GEOGRÁFICO-NATURAIS
	Idem
	Idem

	HISTÓRIA
	Idem
	Idem

	EDUCAÇÃO VISUAL
	Observações
	Materiais a utilizar

	TRABALHOS MANUAIS
	Programa
	Observações

	MÚSICA
	Sucessão de itens, tal como na 1ª classe, sem títulos e ordenados por números.


Passemos agora à observação dos dados do Quadro 36, referente aos TPG, com os seus objectivos, os seus exercícios propostos e as suas sugestões e, no quadro seguinte, sua apresentação própria. 

Quadro 36 –Programa de 1974-75: Trabalhos Preparatórios Gerais (1)

Objectivos, exercícios propostos e sugestões 

	2.1.

Objectivos
	 Aprendendo a aprender (preparação para a aprendizagem em geral):

.adaptação da criança à escola;

.propedêutica geral, para as futuras aquisições;

.observação global de cada criança, a fim de detectar possíveis deficiências e prevenir futuras inadaptações.

	2.2.

Exercícios

Propostos
	 Exercícios sensoriais.

 Exercícios de observação. 

 Exercícios tendo em conta o esquema corporal.

 Lateralização e orientação no espaço e no tempo.  Exercícios de atenção e de memória.

 Exercícios de preparação manual e de coordenação visual-motora.

 Exercícios de ritmo e autodomínio.

	2.3.

Sugestões


	Elementos exemplificativos que sirvam de estímulo à imaginação do professor.

Exercícios para «ampliar o vocabulário da criança e a estimular as suas capacidades de comunicação».

Os procedimentos surgirão apresentados sob a forma de jogos, uma vez que a actividade lúdica é característica marcante das crianças: não se trata do jogo pelo jogo em si, mas como meio para atingir um fim; será, pois, apresentado como processo de aprendizagem.


Relativamente aos objectivos, eles são envolvidos em considerações variadas das quais destacamos as seguintes. Os TPG:

 «deverão realizar-se ao longo de toda a 1ª classe, mas revestir-se de uma agudeza muito  especial  num  primeiro  período, que poderá ser tão alargado quanto o professor o tiver por conveniente». «Assim, este período não visará a aquisição de noções sistematizadas», isto é, de aprendizagens específicas. «Após os primeiros dias de adaptação natural, feita através da comunicação espontânea e informal que se estabelecerá no decurso de brincadeiras livres ou subtilmente provocadas...». «Fácil será ao professor compreender que, na execução da maioria das rubricas do esquema que se segue, terá que haver uma simultaneidade e não uma sucessão».

Destas transcrições evidenciamos: a promoção de uma propedêutica, ou preparação, para as aprendizagens no  primeiro  período  antes  de  se  começar a aprender matéria; a importância dada às actividades de natureza psicomotora e lúdica; a prioridade por uma metodologia interdisciplinar, ou de integração curricular. No quadro seguinte, apreciamos focamos do anterior quadro apenas a apresentação do ponto 2.2. - exercícos propostos -, que nos mostra, afinal, um programa de formação sensorial, psicomotora e rítmica, mostrando mais claramente a proposta de desenvolvimento da referida propedêutica das aprendizagens do LEC. 

Quadro 37 - Programa de 1974-75: Trabalhos Preparatórios Gerais (2)

 Forma específica de apresentação 
	TIPOS DE EXERCÍCIOS
	DESDOBRAMENTOS

	2.2.1.  Exercícios sensoriais.


	2.2.1.1.  A visão.

2.2.1.2.  O tacto.

2.2.1.3.  A audição.

2.2.1.4.  O gosto.

2.2.1.5.  O olfacto.

2.2.1.6.  Sensações básicas.

2.2.1.7.  Sensações térmicas.

	2.2.2.  Exercícios de observação.
	Contacto intencional com o meio (através de todos os   sentidos) com vista ao alargamento do campo perceptivo.

	2.2.3. Exercícios tendo em conta o esquema corporal; lateralização e orientação no espaço e no tempo.


	2.2.3.1.  Esquema corporal.

2.2.3.2.  Lateralização.

2.2.3.3.  Orientação no espaço.

2.2.3.4.  Orientação no tempo.

	2.2.4.  Exercícios de atenção e de memória.
	2.2.4.1.  A atenção.

2.2.4.2.  A memória.

	2.2.5. Exercícios de preparação manual e de coordenação visual-motora.
	Estes exercícios tornarão a criança apta à futura aquisição da técnica da escrita. A área de Trabalhos Manuais está  aqui directamente relacionada.

	2.2.6.  Exercícios de ritmo e de autodomínio.
	2.2.6.1.  O ritmo.

2.2.6.2.  Autodomínio.


Para fazer uma ideia mais aproximada do conteúdo do texto desta “nova área”, vamos dar um exemplo das sugestões com os procedimentos e materiais descritos: «Esquema corporal: levar-se-á a criança ao conhecimento do seu esquema corporal e à utilização consciente e intencional do seu corpo. Possibilitar-se-á a aquisição oportuna de vocabulário com ele relacionado».

Quadro 38 – Programa de 1974-75:  exemplo de sugestões

	Procedimentos
	Material

	Executar ordens : levantar os braços, bater com as mãos uma na outra, apontar os olhos de um companheiro.


	[image: image59.wmf]Educação

Física 31,4%

MMD(Música)

4%

Matemática

64,6%

                                              

	Completar bonecos a que faltem partes bem salientes do corpo : as pernas, os pés, o cabelo, as orelhas, a boca.


	Papéis com bonecos incompletos desenhados de forma esquemática.

	Fazer no flanelógrafo, a reconstrução de um boneco.


	As diferentes partes do corpo de um boneco: cabeça, tronco, braços, mãos, pernas, pés...


No Quadro 38, focamos um exemplo do ponto 2.3. - sugestões – do mesmo programa de TPG. Aí se mostra como se pode aplicar um dos itens, talvez o mais característico da orientação psicomotora. 

Embora não seja dito, aqueles procedimentos têm lugar na sala de aula, tal como quase todos os outros, revelando uma concepção de exercitação didáctica, não lúdica (apesar do destaque dado nas intenções à actividade com esta natureza), nem motora, que desvirtualiza, na nossa opinião, a proposta leboulcheana. Nessa proposta, por exemplo, o esquema corporal, como um conhecimento de si, no todo e nas partes (e não de um boneco), é resultante das contínuas experiências motoras vividas que dão a consciência do “eu”, no espaço e no tempo, como ponto de referência para a descoberta e desenvolvimento das capacidades condicionais e coordenativas e, concomitantemente, para a acomodação de novos esquemas motores resultantes da actividade adaptativa. A actividade motriz na adaptação é uma 

das vertentes estudadas por Piaget que, por sua vez, como referimos já, constitui um dos fundamentos do método de Le Boulch, ambas suportando a formação dos programadores deste texto oficial.

2.1.4. Inferências finais sobre o programa de 1974-75

Não obstante a pressa na sua elaboração e o reduzido tempo de um ano lectivo em vigor, este programa investe várias inovações curriculares e pedagógicas de muito interesse, algumas delas perfilhadas em futuros textos programáticos
.

Os OG, a nova área curricular de TPG, a estrutura das áreas curriculares principais da 1ª classe, são exemplos positivos e genéricos dessas inovações. E nestes aspectos destacamos particularmente :

a) a obrigatoriedade de uma propedêutica para as aprendizagens, baseando-se no desenvolvimento sensório-psico-motor e na actividade lúdica da criança;

b) a preocupação com o comportamento afectivo;

c) a maior insistência na aprendizagem do que no ensino;

d) o foco na expressão livre dos alunos;

e) a exemplificação de relações integrativas ou interdisciplinares.

Os valores sobre a liberdade e a participação social são reforçados, não no texto programático, elaborado antes de 1974, mas num documento posterior (a que atrás aludimos), parecendo um “arranjo” para enquadramento no espírito revolucionário, entretanto surgido no caminho dos programadores.

Por outro lado, também reconhecemos neste programa pontos  menos  positivos,

ou francamente negativos, nomeadamente, porque a maioria dos propósitos expressos não passam de boas intenções: a) a mistura de formas, qual manta de 

retalhos, a dificultar a melhor compreensão do programa; b) a obrigação da propedêutica, alterando repentinamente as rotinas docentes e afectando a eficácia escolar; c) o excessivo didactismo das propostas para a 1ª classe; d) a 

acentuação da clivagem entre áreas principais, as cognitivas, e secundárias, as motoras (estas quase sempre sem programas), contradizendo os objectivos enunciados.

A primeira parte do programa, abrangendo a 1ª classe (OG, TPG, Língua Portuguesa, Matemática e Ciências), que já se encontra elaborada na altura do “25 de Abril”, revela um razoável encadeamento lógico e contém inovações importantes, por vezes demasiado avançadas. A restante parte desse programa cria tal confusão que lamentamos ter surgido.

Os investimentos inovadores revelam-se, porém, inoportunos, na medida em que os docentes não estão tecnicamente preparados para eles, nem pela sua formação inicial, nem por uma formação em serviço. Pode dizer-se que não surge qualquer acção de formação ou de simples sensibilização, para além dum pequeno texto difundido posteriormente pela DGEB, ao qual já fizemos referência
. Particularmente, em relação à nova disciplina de TPG, os professores revelam completa impreparação, a qual os leva a refugiarem-se na sua rotinas habituais, que podem ser assim ilustradas: “já dei a lateralização”; “os meus alunos sabem todos o esquema corporal”
. Estas afirmações traduzem, quanto a nós, e afinal, a natureza e a forma com que estão elaborados os tais TPG, no geral caracterizando-se por uma abordagem deformada da psicomotricidade, entre outros aspectos, pelo excessivo didactismo e insuficiente actividade motora. Um outro aspecto associado aos TPG, também este inédito, é a inexistência de docentes específicos, ao contrário de todas as outras rubricas, para a formação de professores do EP, nas EMP. Alguma preparação neste 

domínio acaba por ser dada na área da Psicologia, depois de uma ténue reacção de alguns docentes de EF
.

A partir daqui vemos, de facto, surgirem posteriormente conteúdos psicomotores na Psicologia, assim como vêm a figurar em programas de EF das EMP. Estamos, de certo modo, a reviver a história, que nós descrevemos, dos “jogos educativos”, no primeiro quartel do século XX, disputados pela EF e pela Pedagogia. Em nossa opinião, a psicomotricidade pedagógica tem acrescida legitimidade na EF: a) por ter sido esta área curricular a lançá-la no país, precisamente no EP, conforme podemos apreciar no ponto de implementação dos programas de 1960; b) por os conteúdos relacionados com a educação motora, naturalmente associados com outros ramos do conhecimento humano, incluindo a Psicologia, constituírem o domínio científico que justifica a EF. 

Ao invés, a Psicologia tem como objecto a psyque ou alma, não o corpo e, só mais recentemente, surge como domínio educativo subsidiário, nomeadamente através da educação sensorial
.

Apetece-nos acrescentar um comentário de fecho. Não figurando no programa do EP mais se acentua a politização da EF. Esta politização da EF no EP faz-se à custa do predomínio da corrente desportiva, sob a tutela da DGEFD/DGD, concebendo-a como o único meio de concretizar esta área escolar. Tal corrente adapta-se, conforme parece, aos objectivos do CPES, cujo modelo curricular muitos defendem para o EP. Mas neste, a sua aplicação para todas as classes parece-nos não só desaconselhável como impraticável, pelas razões que largamente avançamos no capítulo precedente. Em alternativa, principalmente, para os meio rurais e para as duas primeiras classes, defendem os serviços centrais responsáveis, anos atrás e conforme vimos, duas concepções consoante 

as idades e o desenvolvimento das crianças: actividade psicomotora orientada e jogos tradicionais ou pré-desportivos.

Agora, neste programa, a psicomotricidade sai, digamos, do campo da EF e passa para o âmbito da Psicologia. Se esta transferência representa uma perca ou um ganho para a EF, é questão cuja resposta deixamos adiada para análises subsequentes.    
2.2. ANÁLISE DE CONTEÚDO DO PROGRAMA DE  1975

Introdução

Dado que o programa de 1974-75 incide praticamente apenas na 1ª classe, impõe-se a elaboração dum novo programa, que vem a surgir logo no ano lectivo seguinte, apresentando também grandes alterações para as outras classes e dando uma lógica a todo o conjunto programático.

Tal como no precedente, desconhece-se o documento legislativo, se ele existe, de aprovação governamental deste programa. 

E da mesma maneira do anterior programa, o veículo de conhecimento e divulgação programática é uma publicação e, igualmente, o material de manipulação para o nosso estudo. Agora trata-se dum livro com capas de cor de laranja, o Programa Laranja (como havia de ficar conhecido), de tamanho A4 e abertura por um dos lados menores, editado pela Secretaria Geral do MEC - Núcleo de Coordenação Editorial - através da Secretaria de Estado da Orientação Pedagógica e da DGEB, impresso nas Oficinas Gráficas da Editorial do MEC, Algueirão, em 1975. Também este livro, de 145 páginas, é fornecido gratuitamente aos docentes e às EMP.

Neste programa volta a figurar a EF e, por isso, nós vamos retomar, com as necessárias adaptações, o modelo genérico de análise já aplicado no estudo do texto programático de 1960. 

2.2.1. Pressupostos curriculares   

Os pressupostos estão bem expressos no livro deste programa, logo no início, na Nota Explicativa (pp. 7 e 8). Aí se coloca, antes de mais, a opção entre a continuação da modificação profunda operada na 1ª classe com o programa 

precedente e «uma solução que possibilite a entrada em vigor de novos programas em 1975/76». Levanta-se essa opção porque a continuidade da linha anterior, eminentemente psicopedagogista, esbarra, como se diz, «com a carência de quadros nos sectores da Psicologia e da Pedagogia e a inexistência de estudos e de trabalhos preparatórios neste âmbito».
A solução encontrada, presumivelmente de fundamentação mais aligeirada e flexível, permite ainda a introdução de conteúdo «afectado pelo regime político», a mobilização da escola para o «serviço do Povo» e a qualificação da mão-de-obra para a melhoria das «condições de trabalho», porque «os programas que servem a um regime fascista não podem, é evidente, aplicar-se à construção duma sociedade democrática».  
O novo programa assume-se como exequível e como instrumento de acção e de reflexão dos professores, «em comum nos conselhos escolares, com os delegados e adjuntos pedagógicos, com os inspectores-orientadores, com as escolas do magistério primário. A escola torna-se um centro de debate pedagógico permanente». Declara-se, depois, que «Os programas vão vigorar em regime de experiência pelo menos durante três anos». Apesar da opção acima referida sobressai neste programa a influência da Psicologia do Desenvolvimento. De facto, logo a seguir à Nota Explicativa, segue-se outro texto introdutório, sob o título A Criança (p. 9), tecendo-se 

considerações sobre a vertente da «Psicologia Evolutiva (na qual), a criança deve ser encarada como um indivíduo em evolução, num determinado contexto social» (p. 9) e  remetendo-se os professores para um desdobrável anexado onde se faz o percurso da evolução infantil, desde os zero aos quinze anos, nos domínios dos desenvolvimentos Psicomotor, Intelectual, Afectivo, Social e da Consciência Moral, 

apontando-se as correspondentes Atitudes dos Educadores para cada um dos estádios de desenvolvimento. Este desdobrável vai revelar-se um útil instrumento de formação, pela organização, objectividade, síntese e interesse dos dados contidos, os quais podemos apreciar no fragmento do quadro seguinte:
Quadro 39 – Programa de 1975: exemplo do desdobrável anexo ao programa de 1975

	
	Desenvolvimento

Psicomotor
	Desenvolvimento

Intelectual
	Desenvolvimento

Afectivo

	2ª Infân-

cia

(3/4 a

6/7 anos)
	Crescimento esquelético rápido.

Desproporção entre altura, peso e órgãos vitais.


	O pensamento da criança vai-se descentrando do mundo da ficção, muito subjectivo e egocêntrico, para incidir sobre o mundo objectivo que a rodeia.
	Acentua-se a diferenciação de sentimentos com nítidas preferências afectivas, especialmente no meio familiar.


	Desenvolvimento

Social
	Desenvolvimento da Consciência Moral
	Atitudes dos

Educadores

	2ª Infân-

cia

(3/4 a

6/7 anos)


	A linguagem proporciona à criança uma maior comunicação com o meio familiar e social que a rodeia.

No entanto, as suas actividades sociais são muito egocêntricas, isolando-se nos seus monólogos ou nos seus jogos simbólicos.
	Normas morais exteriores à consciência e referem-se aos julgamentos dos pais ou de outros adultos.

Julga que procedeu bem ou mal, conforme a apreciação dos mais velhos.
	As actividades livres têm muita importância, ao mesmo tempo que os educadores devem estimular a criança a sensibilizar-se pelos direitos dos outros...


E, sob o título Introdução aos Programas (pp. 13 e 14), anuncia-se a substituição do regime de classes pelo de fases de aprendizagem, com duas de dois anos cada.

Esta inovação é, provavelmente aquela que mais declaradamente rompe com a organização tradicional do EP. Mas notemos que na 2ª fase continuam-se a referir as 3ª e 4ª classes. Ora, fundamenta-se essa inovação no:

 «próprio desenvolvimento psicológico da criança, que, durante a idade escolar, percorre duas fases cuja diferenciação qualitativa é condicionada por factores de natureza individual» na sua  «maturação psicológica, por vezes processando-se de uma forma brusca, e crianças que, ao fim do primeiro ano de escolaridade, não teriam possibilidade de alcançar as metas exigidas, poderão recuperar, durante o segundo ano de aprendizagem, sem serem forçadas a retetência».

Em comparação com as classes, a maior heterogeneidade dos agrupamentos por fases, que são mais amplas, é tida como factor positivo quanto aos graus de maturidade, de motivação e de aprendizagem. Por outro lado, em dois anos o professor fica a conhecer melhor os alunos, facilitando a acção individualizada, a menor pressão sobre as aprendizagens, o maior respeito pelos ritmos, pelas  diferenças, pelas dificuldades e, finalmente, proporciona uma maior especialização dos docentes. 

A instituição das fases é uma medida que pretende romper com o passado, apresentando-se bem fundamentada e sobrepondo, acima de tudo, o interesse da criança. Porém, como inovação pedagógica da maior importância deveria, na nossa opinião, ter sido convenientemente preparada antes de lançada. Mas tal não aconteceu, nem antes, nem depois. É certo que foram logo preparadas algumas dezenas de especialistas do novo programa, com o propósito de formarem os professores nas suas áreas geográficas, desencadeando-se algumas acções nesse sentido. Todavia, essas acções formativas terminam antes de alcançarem o número necessário de docentes e já com o ano lectivo bem adiantado e o novo programa em implementação de formas muito diversas, gerando-se confusão no seio da comunidade educativa. Colegas do mesmo edifício escolar em choque constante de opiniões pedagógicas; aulas substituídas, com alguma frequência, por palestras políticas e por relatos ou demonstrações de actividades profissionais, por parte de pessoas da localidade ou de fora; interrupções lectivas para RGP (Reuniões Gerais de Professores) e para acções de formação sobre os mais variados temas: Saúde, Educação Sexual, Agricultura, Associativismo, Desporto, Método Paulo Freire, etc.. E os pais dos alunos a protestarem, com alguma frequência e intempestivamente, por 

acharem deficiente o rendimento escolar nos filhos. Mais uma vez se transformam os professores do EP em cobaias de experimentações insuficientemente planeadas e não avaliadas. 

Vamos ainda colocar dois outros pressupostos relacionados com o programa de EF, conforme iremos constatar.

Um, refere-se à rubrica Actividades Iniciais (AI) a qual quase decalca a área de TPG do programa precedente, com os mesmos objectivos, uma melhor arrumação e definição dos itens e maior desenvolvimento das sugestões. 

Outro, tem a ver com uma nova área curricular introduzida, Movimento, Música e Drama (MMD), onde também são desenvolvidos aspectos psicomotores. Observamos, mais uma vez, e contra a opção anunciada pelos programadores de que fizemos eco no início, a insistência aqui num linha psicopedagogista, afinal mais acentuada daquela que encontramos no programa que este substitui.
2.2.2. Axiologia

Enquanto que no programa de 1960, sem qualquer introdução geral e logo a seguir aos conteúdos de matéria, figuram extensas observações em cada área curricular, das quais nós extraímos princípios, objectivos e orientações didácticas, neste programa a organização dos elementos nucleares é diferente. Aqui, a Introdução (p. 6 ) inclui uma Nota Explicativa (pp. 7 e 8), um texto sobre A Criança (p. 9), Objectivos da Acção Pedagógica (p. 11), Introdução aos Programas (pp. 13 e 14) e, para a Primeira Fase (p. 15), Objectivos (p. 17), onde se lançam expressamente os princípios e os objectivos gerais que norteiam as propostas programáticas e dos quais podemos retirar as concepções pedagógicas envolvidas. Na 1ª fase, cada área curricular abre com objectivos específicos, seguindo-se directamente os itens de matéria, mas na 2ª fase, sem mais objectivos ou outras considerações, entra-se imediatamente na matéria. 

Fazemos já esta explicação, sobre a organização estrutural, para justificar a nossa análise nesta categoria, diversa da realizada anteriormente onde pudemos alinhar e comparar os princípios educacionais e as concepções pedagógicas avançados, diferentemente, em cada uma das três áreas escolares em estudo. Aqui, portanto, a análise é geral.

A actividade pedagógica escolar, preconizada pelo programa, assenta em três grandes princípios gerais que se encontram expostos sob o título Objectivos da Acção Pedagógica, e também em três grupos de metas de aprendizagem para a 1ª fase, apresentadas em objectivos.

Os princípios giram à volta da definição genérica do conceito de educação. Assim, educar é:

«1. aceitar e respeitar a pessoa, ajudando-a a criar a sua felicidade e a participar na felicidade dos outros;

2. formar homens livres, isto é, capazes de se comprometerem conscientemente em tarefas de emancipação individual e colectiva;

3. um caminho para a extinção de privilégios económicos, políticos e culturais».
E, destes princípios, que comprometem a escola com alguns dos propósitos do novo Regime governamental, são formulados nove OG visando o processo de ensino-aprendizagem: 

«a) a formação do homem, como ser individual e social;

b) a participação da criança na formação de si própria;

c) a intervenção da criança na descoberta, conhecimento e construção do meio físico e social;

d) a descoberta da importância da acção individual na construção do grupo social;

e) a vivência em plenitude da própria infância, em cada uma das sua fases;

f) o ajudar a criança a adquirir um equilíbrio afectivo que lhe permita enfrentar e resolver os problemas que se lhe deparam;

g) o despertar o desejo de responder a curiosidades, interrogações e novos interesses, o que implica fomentar a criatividade e o espírito crítico;

h) a aquisição de conhecimentos que permitam a compreensão progressiva do mundo e dos fenómenos, incluindo o fenómeno humano e social;

h) o desenvolvimento harmonioso de todos os factores que intervêm na construção da personalidade: fisiológicos, sensório-motores, afectivos, estéticos e intelectuais».

As metas de aprendizagem, apenas definidas para a 1ª fase, são as seguintes:

1. Identificar-se como elemento participante e responsável no grupo em que vive e identificar outros elementos do meio que o cerca: reconhecendo relações de interdependência entre as pessoas e o meio ambiente; associando as várias pessoas do seu ambiente às funções que desempenham na comunidade;

2. Iniciar a aquisição dos instrumentos básicos do conhecimento:  desenvolvendo as estruturas psicológicas elementares, designadamente, linguagem oral, psico-motricidade, relações espacio-temporais; promovendo a aprendizagem da leitura, escrita, primeiras noções de Matemática;

3. Utilizar de um modo pessoal e criativo meios de expressão: oral, escrita, plástica dinâmica.
No âmbito dos objectivos, ainda se salientam dois aspectos, que nós consideramos muito relevantes:

a) a perspectiva globalizante da acção pedagógica na qual todas as rubricas  programáticas devem estar empenhadas;

b) o lugar de destaque dado à rubrica Meio Físico e Social (MFS), na 1ª fase. 
Passando para uma interpretação destes dados e começando pelo fim, podemos inferir que o MFS, na 1ª fase, vai desempenhar um papel de charneira entre todas as áreas curriculares, para o alcance da desejada globalização pedagógica. Esse papel é bem claro nos seus objectivos: 

«Através desta rubrica pretende-se que a aprendizagem se desenvolva em permanente contacto com a vida. Assim, será a partir das actividades nela sugeridas que todas as outras rubricas procurarão conseguir os seus objectivos específicos» (p. 27).

Tal posicionamento de MFS configura uma das duas grandes inovações do programa, a par com o estabelecimento do regime de fases de escolaridade, em substituição das tradicionais classes. De facto, a função atribuída ao MFS, revela uma orientação com várias correntes pedagógicas em simultâneo: activa, concreta, personalizada e contextualizada. A rubrica de MFS, passa agora a ser considerada como a mais importante na 1ª fase, apesar de surgir em segundo lugar, a seguir às AI. Para nós, não é de somenos significado a ordem das rubricas, mas pela primeira vez, esta ordenação não corresponde ao seu grau de valor intrínseco, mesmo dentro do modelo racional do pensamento filosófico onde este programa é elaborado. 

Nesse modelo, como temos insistido, o LEC é prioritário, mas aqui, coloca-se antes dele a construção da personalidade, a interiorização da vivência do meio natural e a sua projecção na simbólica das aprendizagens utilitárias. Para uma melhor ilustração, e confirmação das suas potencialidades, seria interessante mostrar o programa de MFS, se com isso não nos desviássemos do nosso foco
. Continuando na interpretação retrospectiva e fixando-nos, agora, nos OG importa não perder de vista o seu sentido amplo e dominante, pelo qual todas as rubricas, logicamente, se devem subordinar a eles. Isto significa que a selecção daquelas rubricas, em vez de outras, é feita em função das potencialidades das suas técnicas específicas para melhor alcançar os OG. 

Portanto, cada rubrica, deve constituir um grande conjunto de meios para se cumprir todos os OG, mas mesmo todos. Ora, observando os OG, parece estarmos em presença de uma lógica inversa, ao justificarem a existência das áreas curriculares previamente escolhidas, em vez de serem cumpridos por meio dos diversos ramos de conhecimento, convertidos em áreas curriculares mais adequados ao alcance das finalidades visadas: o primeiro objectivo, afigura-se-nos pretender expor a rubrica de MFS; o segundo, mostra-se-nos dirigido para as AI, para a Língua Portuguesa e para a Matemática; o terceiro, quanto a nós, reforça a Língua Portuguesa e dá cobertura à Expressão Plástica e, ainda, ao conjunto “dinâmico” de MMD e EF.

Se é, efectivamente, como dizemos, com cada área ou grupo curricular para cada OG, está logo contradita a expressa intenção globalizante e, até, interdisciplinar, uma vez que as últimas metas educativas se alcançam pela soma das parcelas e não pela interparticipação e reforço em diversidade. Ou, então, o nome objectivos (p. 17), está mal posto. Vamos mais por esta hipótese já que se trata de uma repetição do termo que vemos em Objectivos da Acção 

Pedagógica (p. 11). E aqui os objectivos, decorrentes dos princípios, sendo mais amplos, podem ser, na nossa opinião, totalmente atingidos por cada uma das rubricas do programa. Por isso os transcrevemos atrás.

2.2.3. Integração curricular

Tivemos antes ocasião de dizer que neste programa, e para a 1ª fase, o MFS surge logo a seguir às AI, isto, contra o habitual, em que as áreas do LEC surgem 

antes, começando pela Língua Portuguesa. Importa, pois, saber quais as áreas curriculares que figuram aqui e qual a sua ordenação.

Observemos, então, o quadro seguinte. 

Quadro 40 – Programa de 1975: áreas curriculares do programa e sua ordenação

	1ª fase
	2ª fase

	Actividade Iniciais

 Meio Físico e Social

 Língua Portuguesa

 Matemática

 Expressão Plástica

 Movimento, Música e Drama

 Educação Física
	 Língua Portuguesa

  Matemática

  Meio Físico e Social

  Saúde

  Expressão Plástica

  Educação Física


Em sete áreas curriculares da 1ª fase, vemos três novas, ou com novas designações: AI, MFS e MMD desaparecendo duas delas na 2ª fase. E nesta 2ª fase surge um nova, a Saúde. Das que não continuam na 2ª fase, justifica-se a 

ausência das AI pela sua natureza propedêutica, mas quanto o MMD desconhecem-se os motivos da sua omissão. Nesta 2ª fase vemos retomar-se a ordem lógica tradicional do LEC. 

A EF regressa neste programa, aliás, com conteúdo psicomotor, mas passa para o último lugar.

Relativamente às relações interdisciplinares, ou integração curricular, visíveis no texto programático observamos identidades, no âmbito psicomotor, de conteúdos de objectivos e, ou, de matérias entre AI, MMD e EF. 

E nesta área da EF as afinidades dão-se na 1ª e na 2ª fases. Também encontramos relações estreitas entre uma das rubricas da 2ª fase de EF e várias rubricas ou itens do MFS, especialmente na 2ª fase.

Vejamos exemplos dessas relações integrativas nos Quadros 41 e 42:
Quadro 41 – Programa de 1975: exemplos de temas ou de itens  interdisciplinares

	Actividades Iniciais
1ª fase (pp. 19-36)
	Esquema Corporal.                        Orientação no Tempo.

Lateralização.                                 Coordenação Visuo-Motora.

Orientação no Espaço.                   Ritmo e Auto-Domínio.

	Movimento,

Música e Drama
1ª Fase (pp. 67-77)
	Desenvolver as acuidades auditiva, visual, táctil e motora.

Estimular o sentido da fruição do espaço e tempo.

Promover o desenvolvimento rítmico e auditivo.

Promover a comunicação motora, sonora...

	Educação Física

1ª fase (pp. 79-94)

2ª fase (pp. 133-141)
	1ª fase

Exercícios para o conhecimento do corpo e sua utilização conhecimento segmentar.  

Lateralização. 

Exercícios para orientação no espaço.

Exercícios para o desenvolvimento da coordenação motora: coordenação óculo-manual; coordenação global.
2ª fase

Desenvolvimento do conhecimento do próprio corpo, seu domínio e utilização: coordenação geral; destreza corporal.


A primeira explicação que encontramos para o ressurgimento da EF no programa de 1975, é ter havido mudanças na equipa dirigente da DESPRI, 

nomeadamente, com a entrada de dois professores de EF
. Este acontecimento vai atenuar o conflito de competências legais existente entre a DGD
 e a DGEB, que havia resultado em choque de orientações e na supressão da EF no programa de 1974-75, como abordamos em ponto antecedente.
Quadro 42 – Programa de 1975: relações interdisciplinares entre EF e MFS

	Educação Física

2ª fase 

(p. 140)
	Exploração e aproveitamento do meio ambiente circundante.

Percursos no campo; orientação. (1)

Jogos da natureza (2); fazer colecções...descoberta e reconhecimento de espécies vegetais, animais e minerais.

Corrida pelo campo.

Passeios no campo (praia...montanha...).

 Noções elementares de como viver em contacto com a natureza.

	Meio Físico e Social

1ª fase 

(p. 30)
2ª fase

 (p. 116 e 118)
	Recolher amostras, evidenciando os cuidados a observar com vista à  preservação da natureza.

Fazer perguntas sobre as espécies (ler textos em nível de dificuldade adequada) e comparar com  observações feitas.

As actividades sugeridas nos programas de Educação Física, Expressão Plástica e Português são meios indispensáveis à realização dos objectivos propostos nesta área curricular.

O programa propõe como primeira rubrica o estudo do meio próximo do aluno por ser a realidade que lhe é familiar e própria.


O ponto identificado com a nota 1 diz exactamente: «Podem ser realizadas sob a forma alternada de marcha e corrida. Visam desenvolver o sentido de orientação no espaço e a capacidade de percepção mental de representações gráficas». 

E o da nota 2: «Procuram uma ligação mais profunda entre a criança e o seu meio natural. Os jogos podem ser realizados individualmente ou em grupo (“equipas”)».

A inclusão de uma das três novas áreas curriculares
 - o MMD -, merece-nos algumas explicações. Ao que sabemos, nesta altura exercem-se pressões para a introdução do teatro ou da expressão dramática na escola
, o que ninguém põe em causa. Mas este facto coloca problemas: a impossibilidade do aumento do número de áreas curriculares e o receio das reacções gerais contra o teatro constituir uma matéria escolar, quando já se retirara a Moral e Religião, ocasionando contestações a nível elevado da hierarquia católica. A questão do aumento do número de áreas só é posta quando a decisão sobre a reintrodução da EF se torna inabalável e, até lá, na falta de conteúdo específico para justificar um programa de Teatro ou de Expressão Dramática desde o 1º ano de escolaridade, ganha forma um projecto em torno do corpo, com a psicomotricidade e o movimento. Digamos que, na presunção da continuação da ausência da EF, a alternativa é a “apropriação” das vertentes motora, psicomotora e lúdica, “justificando” assim a componente de “movimento”. 

Então, a solução para o número de áreas acaba por ser encontrada na associação da Música ao Drama, sem rejeição da tal componente de “movimento” na nova área
. É uma solução somente de nomenclatura e não de conteúdos, pois que a matéria específica da Música deixa, quase em todo, de existir em ambas as fases, naturalmente, com claro prejuízo da educação musical das crianças. Na 2ª fase, nem sequer figura e na 1ª fase, alguma técnica específica registada, dilui-se  em “explorações”, “identificações”, “organizações”... Assim, habilmente, acaba por ser introduzida a área curricular pretendida, para a qual, aliás, existiam docentes preparados para a maioria das EMP
. 

É conhecida alguma reacção por parte de professores de EF, contra a inclusão desta nova área escolar, nos domínios da expressão corporal, onde a EF tem tradições, da psicomotricidade, introduzida no país pela EF e da motricidade, o ramo mais específico e mais lato da EF. Salienta-se, entre outras razões, a falta de preparação em motricidade dos docentes daquela nova área e a confusão de âmbitos no seio do EP. Outras relações interdisciplinares, ou de integração curricular, são colocadas no texto programático, nomeadamente, entre o MFS e a EF, com exemplos observados no último quadro. Todavia, para além desse elo de ligação, entre áreas curriculares, estabelecido teoricamente, pela identidade de objectivos e de itens, nada mais se vê no programa que suscite tais relações, para a concretização, na prática curricular, da globalização proclamada nos 

Objectivos da Acção Pedagógica. E isso seria necessário, como a realidade escolar viria a demonstrar.  

Um outro facto a causar embaraço à integração curricular, já denunciado na análise do programa de 1974-75, verifica-se com a inexistência nas EMP de formação e de docentes específicos nas AI, salientando a incaracterística e o artificialismo dessa nova área. Na nossa perspectiva, a ser necessária uma propedêutica, ela devia ser introduzida, de forma mais indirecta, no preâmbulo do programa de cada uma das áreas onde se justificará uma iniciação. Ou, então, seriam apresentadas, antes de outras, proposta de acção pedagógica para investimentos no desenvolvimento motor, sobretudo aos níveis sensorial, psicomotor e rítmico, dirigidas para os progressos da criança na esquematização corporal, na elevação das capacidades condicionais e coordenativas e na passagem da sensório-motricidade protopática, ou grosseira, 

para uma epicrítica, ou fina, e sua melhoria, como suporte, quer à lógica das variadas relações operativas inerentes à apropriação dos saberes, quer às manipulações específicas e exigentes que caracterizam as aprendizagens do LEC. Tais investimentos, na nossa opinião, devem ser feitos numa das dimensões de um programa de EF
2.2.4. Natureza e estrutura do programa 

2.2.4.1. Agrupamento da matéria e itens listados

Primeiramente e antes de passarmos à comparação entre as três áreas curriculares do nosso estudo, procuramos dar uma ideia da forma geral do programa, quanto possível, aproximada do texto real.

Quadro 43 – Programa de 1975: forma  geral de apresentação

	INTRODUÇÃO

NOTA EXPLICATIVA

A CRIANÇA

OBJECTIVOS DA ACÇÃO PEDAGÓGICA

INTRODUÇÃO AOS PROGRAMAS

PRIMEIRA FASE

OBJECTIVOS

ACTIVIDADES INICIAIS

Num quadro como este, são explicados os objectivos desta nova área curricular e dão-se algumas indicações didácticas gerais ao professor

SUGESTÕES DE ACTIVIDADES

OBSERVAÇÕES DO PROFESSOR

P  Pela observação da natureza (no campo).

       Sempre em observação da natureza...

     Observar a variedade de cores...
VISÃO

    Reconhecer   comparando,                                         

    semelhança   e   diferenças

       (o tamanho; a forma; a cor).

        Desenvolver  a  atenção    e

        a memória visual.  



Este é o modelo geral observado, não só para as AI, como para o MFS, para  a Língua Portuguesa e para a M da 1ª e da 2ª fases e, ainda, para a EF da 1ª fase e para a Educação Plástica e a Saúde da 2ª fase (nesta última, não obstante, não se apresentam as “caixas” gráficas). As “caixas” contêm, além da designação das rubricas no interior das áreas curriculares, objectivos específicos dessas mesmas rubricas. A Educação Plástica e o MMD da 1ª fase, bem como a EF na 2ª fase, adoptam uma estrutura gráfica diferente, sendo semelhante nas duas primeiras. Na forma de apresentação da EF na 2ª fase, vemos destaques do tipo dos existentes na 1ª fase, mas sem “caixa” gráfica e, além das sugestões, surge uma outra coluna referente ao «Material / Locais de Trabalho».
Este programa apresenta, portanto, três modelos gráficos, havendo áreas curriculares com dois: a Educação Plástica e a EF.

Quadro 44 – Programa de 1975: forma  de apresentação da Educação Física
	
	1ª fase 

 (p. 79-94)
	2ª fase  

(p.133-141)

	
	Objectivos Específicos
 (pequena “caixa” na p. 79)

 e

Instruções Didácticas

(pequeno texto na p. 81)


	Desenvolvimento do Conhecimento   do      Próprio Corpo, seu Domínio e Utilização

2 itens de matéria

11 sub-itens
Desenvolvimento das Capacidades Físicas Básicas

4 itens de matéria

14 sub-itens
Satisfação das Necessidades Lúdicas

3 itens de matéria

7 sub-itens
Criação de Condições Favoráveis a uma Melhor Relação da Criança com os “Outros”.

Sua Integração no Grupo Infantil

2 itens de matéria

9 sub-itens
Exploração e Aproveitamento do Meio Ambiente Circundante

5 itens de matéria

0 sub-itens
Conquista e Domínio do Meio Aquático

5 itens de matéria

3 sub-itens



	Ordenamento da    Matéria

Número de Itens Listados

e

Número de Sugestões 

e de

Sub-Itens


	Ginástica
8 itens de matéria

41 sugestões de actividades

Jogos

7 itens de matéria

12 sugestões de actividades
Actividades de Campo
2 itens de matéria

2 sugestões de actividades
Natação
6 itens de matéria

10 sugestões de actividades
	

	Totais de Itens sugestões/subitens     
	8+7+2+6= 23

41+12+2+10=65
	2+4+3+2+5+5= 21
11+14+7+9+0+3=44


Na 1ª fase, cada tema apresenta-se graficamente numa “caixa”, como se mostra no quadro anterior e as rubricas Jogos e Actividades de Campo terminam, também, com uma “caixa” com mais recomendações didácticas e, a Natação encerra, igualmente, com outra “caixa” onde se justifica a razão da sua inclusão.  Na 2ª fase o modelo formal é diferente, tal como atrás se refere.
Quadro 45 – Programa de 1975: forma  de apresentação de Movimento, Música e Drama
	
	1ª fase  (p. 67-73)

	Ordenamento da Matéria

 Número de Itens Listados:

de toda a área e seleccionados para Educação Musical (EM)

e

Número de Sugestões 


	Objectivos Epecíficos

Justificação do Programa

(numa “caixa” na p. 67)

	
	Observar/Escutar/Tactear

5 itens de matéria

Explorar
9 itens de matéria

(4 seleccionados para EM)

19 sugest. (8 da EM)
Identificar
3 itens de matéria

(1 seleccionado para EM)
Organizar 

2 itens de matéria

(todos seleccionados para EM)
Recriar 

4 itens de matéria

2 sugestões
Reproduzir 
2 itens de matéria

(1 seleccionado para EM)

6 Sugestões (todas da EM) 
	Utilizar 
3 itens de matéria

9 sugestões

Realizar 
6 itens de matéria

(2 seleccionados para EM)
Improvisar 
8 itens de matéria

(5 seleccionados para EM)

8 sugestões
Representar Graficamente 
3 itens de matéria

Construir 
7 itens de matéria

(3 seleccionado para EM)



	Totais de itens

Itens seccionados para EM

e sugestões 
	52

18

44 (14 da EM)




Relativamente a este quadro convém indicar que o nosso critério de seleccionar, de entre os itens de MMD (área curricular composta por três áreas científico-pedagógicas: movimento, música e drama), aqueles que consideramos como sendo da componente musical (EM ou Música) baseia-se na evidência técnica ou específica, isto é, onde não hajam dúvidas da sua especificidade. Ilustremos com alguns itens dos 9 da rubrica “Explorar”: a) a respiração (lenta, rápida, profunda, sonora...); b) a contracção/descontracção; a tensão/relaxamento; c) diferentes instrumentos musicais: vários tipos de sons que possam produzir; diversas maneiras de tocar. Destes três só o da alínea c) é escolhido e contabilizados para EM. Deixamos de fora, portanto, pontos com possibilidade de serem incluídos num programa de EM desde que enquadrados tecnicamente, o que não acontece aqui. É o caso de «estalos com a língua», de outro item no mesmo tema de “exploração” (p. 69), que pode ser um simples som icónico ou musical, dependendo se varia ou não em altura, timbre, cadência e ritmo, se é, ou não, produzido em sequência variada ou em conjunto com outros sons musicais.

Assim, do programa de MMD, seleccionamos apenas 18 itens musicais.     

Quadro 46 – Programa de 1975: forma  de apresentação da Matemática - 1ª fase

	
	1ª fase  (p. 45-58)

	Ordenamento da Matéria

Número de Itens Listados

e

Número de Sugestões 

	Objectivos Específicos e

Justificação do Programa

(numa “caixa” na p. 45)

	
	Introdução dos Números

3 itens de matéria

Iniciação à Adição e à Subtracção
2 itens de matéria

Prosseguimento da Contagem: Representação Numérica

3 itens de matéria

Medições

2 itens de matéria

Adição

3 itens de matéria

Subtracção

1 item de matéria

Iniciação à Multiplicação e à Divisão

4 itens de matéria

Prosseguimento da Contagem

2 itens de matéria

Multiplicação

2 itens de matéria
	Adição com Transporte

1 item de matéria

Divisão

2 itens de matéria

Prosseguimento da Contagem

3 itens de matéria

Subtracção “ com Empréstimo”

1 item de matéria

Multiplicação com Multiplicador de dois Algarismos

1 item de matéria

Conhecimento e Uso Prático de Dinheiro

1 item de matéria

Unidades de Tempo

1 item de matéria

Numeração Romana

1 item de matéria

Iniciação Geométrica

1 item de matéria

	Totais de Itens

e de sugestões
	34

144


Contam-se, nesta 1ª fase, 144 sugestões de actividades que não se podem completamente separar por rubricas porque, em muitos casos, interligam-se umas às outras.

Quadro  47 – Programa de 1975: forma  de apresentação da Matemática - 2ª fase
	
	2ª fase  (p. 104-111)

	Ordenamento da Matéria

Número de Itens Listados

e

Número de Sugestões 

e de

Sub-Itens

	Prosseguimento da Nu eração 

2 itens de matéria

5 sugestões de actividades
A Divisão com Divisor de Dois Algarismos 

1 item de matéria

3 sugestões de actividades
Provas Reais das Operações

1 item de matéria

3 sugestões de actividades
A Décima Parte de...

A Centésima Parte de...

 e a Milésima Parte de...
1 item de matéria

7 sugestões de actividades
Unidades de Medida, de Comprimento e de Capacidade

2 itens de matéria

9 sugestões de actividades
Adição e Subtracção com Números Representados na Forma Decimal

1 item de matéria

3 sugestões de actividades
Unidades de Medida de Massa ou de Peso

1 item de matéria

5 sugestões de actividades
Multiplicação e Divisão por 10, 100, 1000

1 itens de matéria

3 sugestões de actividades
Prosseguimento do Estudo do Nosso Sistema Monetário
1 itens de matéria

2 sugestões de actividades
	Sistema Não Decimal 

2 itens de matéria

4 sugestões de actividades
Numeração Romana

1 item de matéria

3 sugestões de actividades
Volumes; Superfícies  

1 item de matéria

3 sugestões de actividades
Prosseguimento da Numeração

2 itens de matéria

2 sugestões de actividades
Multiplicação e Divisão com Números na Representação Decimal
1 item de matéria

2 sugestões de actividades
A Multiplicação e a Divisão 

por 0,1; 0,01; 0,001
1 item de matéria

2 sugestões de actividades
Unidades de Medida

3 item de matéria

8 sugestões de actividades
Superfícies 

4 itens de matéria

7 sugestões de actividades
Unidades de Área; Unidades Agrárias 

2 itens de matéria

8 sugestões de actividades
Sistema não Decimal

1 item de matéria

1 sugestão de actividades

	Totais de Itens

e sugestões
	29

80


Perante os quadros precedentes podemos fazer reflexões mais atentas.

Assim, o Quadro 43 mostra a forma ou modelo gráfico geral de do programa de 1975. Reparamos imediatamente numa introdução com expressões aparentemente repetidas, mal tituladas ou desajustadas ao local, dando-nos logo uma má impressão sobre a sua estrutura programática, mas que logo parece desfazer-se quando vemos o excerto da primeira área curricular, as AI. Nesta área parece tudo muito claro, com rubricas ou temas (o exemplo do quadro refere-se à visão) bem salientados, acompanhados dos seus objectivos específicos, formulados de modo muito sintético, logo seguidos, de sugestões de actividades. O modelo pode ser considerado geral mas há divergências acentuadas em determinadas áreas e, até, no interior de uma mesma área, conforme atrás referimos e destacaremos mais adiante. 

Acerca das sugestões, coloca-se, desde já, a questão se elas surgem para ser fiel e obrigatoriamente seguidas, como têm sido entendido, até ao momento, cada  elemento nuclear dum programa escolar nacional, apresentando-se como uma listagem de exercícios ou de actividades a realizar pelos alunos e consideradas essenciais para o alcance das metas específicas postas. Ou, se as sugestões constituem exemplos de actividades que o professor pode, ou não, escolher e alterar de acordo com a tomada das suas decisões sobre a acção pedagógica, adequando-se melhor, assim, ao próprio significado do termo. Naturalmente que, no primeiro caso elas devem ser formuladas em termos do aluno, e no segundo devem ser enunciadas para o professor. Ora, na maior parte do programa, as sugestões começam com verbos no infinito, de sujeito indeterminado. No entanto, não podem restar dúvidas de que os alvos da maioria das acções sugeridas são os alunos. Vejamos, a quem interessa senão aos alunos: «Observar a variedade de cores que se apresentam à nossa vista». «Distinguir sons do meio ambiente: as vozes dos companheiros». «Discutir com os colegas e o professor o caminho mais seguro para chegar à escola». «Identificar o seu nome, os de alguns companheiros ou de outras pessoas do grupo escolar ou da família». «Representar numericamente a dezena»... Portanto, inferimos que genericamente a designação sugestões não corresponde à sua designação, existindo, sim, uma lista de passos estratégicos obrigatoriamente a percorrer pelos alunos sob a supervisão didáctica do professor, constituindo as actividades a realizar. E para confirmar esta nossa interpretação vejam-se as sugestões da EF na 1ª fase a começarem, na sua maioria, por títulos referindo possíveis interesses da vida dos alunos, como forma simbólica de captar o seu empenhamento naqueles exercícios descritos, e não noutros: “os moinhos”, “jogar boxe com as moscas”, “andar em cima de cola”, “os aviões”, “o burro teimoso”, “os macacos”...
Retomando a forma de apresentação e os comentários gerais já produzidos, salientemos as diferenças formais que apontam para três modelos gráficos: um, mais dominante, seguido pelas AI, pelo MFS, pela Língua Portuguesa e pela Matemática, em ambas as fases e, também, pela EF, na 1ª e, ainda, pela Educação Plástica e pela a Saúde, na 2ª fase. Outro modelo enquadra a Educação Plástica e MMD, na 1ª fase. Finalmente, um terceiro modelo se apresenta para a EF, na 2ª fase.

Com a excepção de MMD, uma área com características especiais, não se entendem as razões da existência de modelos variados e, sobretudo, estranha-se o facto de duas disciplinas curriculares (Educação Plástica e EF) desenvolverem-se, internamente, em modelos diferentes, um para cada fase de escolaridade.

O Quadro 44 revela bem esses dois modelos formais da EF. Além do já dito sobre este aspecto, repare-se agora na existência de itens e de sugestões na 1ª fase e, na 2ª fase vemos itens e, em vez daquelas, surgem agora sub-itens. E, sobretudo, note-se o modo como são descritos os temas ou rubricas numa e noutra das fases: na 1ª fase, aparecem as grandes rubricas em forma de pequenos títulos; na 2ª fase, descrevem-se os temas como assuntos dirigidos aos seus efeitos principais esperados. Mas nós perguntamos se haverá diferenças entre, por exemplo, o termo corrente natação e a expressão eufemística “Conquista e Domínio do Meio Aquático”? Aliás, podemos “descodificar” as designações da 2ª fase, precisamente, com os termos usados na 1ª fase: Ginástica, Actividades Físicas Básicas, Jogos, Iniciação Desportiva, Actividades de Campo, Natação.  

A explicação para estes dois modelos diferentes é que, na verdade, os autores não são os mesmos
, facto que se traduz em efeitos negativos, pela descontinuidade interna uma área curricular já com problemas de aceitação docente. E à dificuldade criada pelos dois modelos acrescente-se o carácter excessivamente técnico da matéria, na 2ª fase, a contrastar com a ideia de acessibilidade deixada pela designação das rubricas: «Desenvolvimento do Conhecimento do Próprio Corpo, seu Domínio e Utilização; Destreza Corporal; cambalhotas...; saltos...; “rodas”...; “pinos”...(formas elementares)» . 

De salientar também o comprometimento com a psicomotricidade em ambas as fases, mais sob a forma de nomenclatura do que de conteúdo, manifestando, de um modo algo tímido, intenção de modernização programática.

Não tão acentuadamente como no programa de 1960, a EF também apresenta aqui pobreza relativa do seu conteúdo. Contém, como vemos, respectivamente para a 1ª e 2ª fases, 4 e 6 temas ou rubricas, 23 e 21 itens, 65 e 44 sub-itens  ou sugestões de actividades. Relativamente aos valores totais nas três áreas curriculares, tomando, portanto, todo o programa de MMD, aqueles números representam 17,2%, 27,8% e 28,9%, pela ordem daqueles elementos programáticos. Mas se considerarmos somente a parte de Música os valores são, pela mesma ordem, 18,5%, 35,2% e 31,4%.

No Quadro 45, podemos observar todo o programa MMD ou apenas a componente musical, esta apreciada conforme o critério que adoptamos, aplicável somente à 1ª fase, não existindo qualquer proposta programática para a 2ª fase, facto este não  justificado. Esclarecemos também que incluímos em sugestões subdivisões de itens contendo o mesmo grau de especificidade e a mesma forma de descrição dos exercícios propostos que encontramos nas sugestões de outras áreas. Esta é uma área curricular completamente nova cuja origem explicamos noutro local. Nova e demasiado vasta, aglomerando artificialmente três áreas específicas já então bem  diferenciadas: 

- o movimento ou motricidade humana, ramo científico-pedagógico da EF;

- a música, conteúdo específico da EM;

- o drama, elemento técnico-artístico do Teatro;

Possíveis afinidades entre estas áreas encontramo-las historicamente em torno da EF, através dos movimentos ritmados e cantados e da expressão corporal, compreendendo hoje dimensões técnico-artísticas bem afirmadas mundialmente, nomeadamente a nível dos Jogos Olímpicos.

Juntar estes três ramos de matéria numa única área corresponde a uma lógica curricular na qual a organização programática deixa de fazer-se por especificidade dos conteúdos, significando o fim da distinção entre áreas curriculares e, neste sentido, esta macro-área coloca-se numa perspectiva completamente à parte do restante programa. Poderá entender-se como proposta interdisciplinar de intervenção pedagógica mas, como tal, continua a não justificar-se na forma apresentada. Acresce que já existindo tradicionalmente as áreas curriculares de EF e de EM, a lógica seria a criação da disciplina de Drama ou de Expressão Dramática,  como de resto vai acontecer mais tarde, em 1990.

Vamos referir os números, respectivamente para o seu todo e apenas nos conteúdos musicais: 11 (19%) e 7 (13%) para os temas, 52 (32,6%) e 18 (14,4%) quanto aos itens e 44 (11,7%) e 14 (4%) respeitantes aos sub-itens  equivalentes às sugestões.

Os Quadros 46 e 47 referentes à M mostram um só modelo para ambas as fases, com uma estrutura homogénea, uma elevada riqueza de conteúdos (mais uma vez) e um equilíbrio entre os seus elementos nucleares em consideração. É o que se reflecte nos valores, da 1ª e da 2ª fases, de 18 e 19 temas, 34 e 29 itens e 144 e 80 sugestões
. O número mais expressivo destas últimas na 1ª fase justifica-se pela maior quantidade de aprendizagens iniciais aqui localizadas. Estes valores, tomando em consideração todo o programa de MMD, manifestam-se relativamente em 63,8%, 39,6% e 59,4%. Mas apenas com a componente de Música tais valores expressam-se em 68,5%, 50,4% e 64,6%.

Uma melhor visualização destes dados oferecem-nos os gráficos apresentados a seguir.
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 Gráfico  13 - Programa de 1975: relação entre as três áreas, considerando o programa de  MMD completo: temas ou rubricas
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Gráfico  14 - Programa de 1975: relação entre as três áreas, considerando apenas a componente musical do programa de  MMD: temas ou rubricas
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Gráfico  15 -  Programa de 1975: relação entre as três áreas, considerando o programa de  MMD completo: itens
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 Gráfico 16 - Programa de 1975: relação entre as três áreas, considerando apenas a componente musical do programa de  MMD: itens
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Gráfico  17 - Programa de 1975:  relação entre as três áreas, considerando o programa de  MMD completo: sugestões de actividade / sub-itens
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Gráfico  18 – Programa de 1975: relação entre as três áreas, considerando apenas a componente musical do programa de MMD - sugestões de actividade / sub-itens
Os gráficos facilitam a confirmação do lugar de maior destaque em todos os aspectos para a M, tal como vemos no programa de 1960. E, ainda, em relação a este programa a EF deixa o último lugar (excepto quanto aos números de temas e de itens) para o programa de MMD, mas tal posição é devida à ausência desta nova área curricular da 2ª fase de escolaridade. A expressão inferior da componente musical do MMD é um facto a assinalar como significando o “apagamento” da área curricular de EM, a favor dessa nova área. Se não nos desviássemos dos nossos propósitos, seria interessante analisar quais os pesos internos das componentes de movimento e de drama, porque nos parece ser muito leve a parte propriamente dramática, aquele possível conteúdo de matéria que, afinal, justificaria a origem do MMD. 

2.2.4.2. Natureza e direcção dos itens

Quadro 48 – Programa de 1975: tipo e direcção dos itens  e das sugestões

	
	EDUCAÇÃO FÍSICA


	MMD (música)
	MATEMÁTICA



	Apresentação


	Lista com conteúdos técnicos.

Rubricas específicas, subdidividas em itens com sugestões para a execução de exercícios.

As sugestões têm pormenores organizativos e títulos do tipo de analogias simbólicas.

Formulação de modo impessoal.
	Lista de matéria com itens  e sub-itens geralmente apresentados

sob a forma de exercícios.

Estes, estão incluídos, nem sempre claramente, em itens mais amplos  e em temas e rubricas.

Descrição  de modo impessoal. 
	Lista técnica de matéria em forma de rubricas específicas, subdidividas em itens com descrições de exercícios.

Formulação de modo impessoal.



	Direcção 

Pedag. 
	 Centrados  no  prof.
	0
	0
	0

	
	   Neutros e/ou cent.     No aluno    
	44
	52 

(18 só da Música)
	63

	Tipo de 

sugestões
	 Prescritivas
	0
	0
	154

	
	 Descritivas/

 Enumerativas
	109
	44
	  70


Pelo Quadro 48 constatamos que este programa, em relação ao de 1960, apresenta mais um elemento nuclear, as sugestões de actividades, às quais já nos referimos. Apesar deste título, aquilo que figura na respectiva coluna do programa, repetimos, nem sempre corresponde, de facto, a sugestões. Assim, e com o texto  programático à vista, observamos que na M, no MMD e na EF da 2ª fase as sugestões constituem uma enumeração de passos técnicos, quase sempre associados a possíveis acções como observar, comparar, enunciar, decompor, explorar, identificar ou reproduzir. Mas na 1ª fase de EF as sugestões apresentam-se como descrições de exercícios, apesar de alguns títulos sugestivos, conforme também já referimos. Vejamos alguns exemplos tomados ao acaso: “Observar e manipular objectos, para estudo das suas características - forma, tamanho...” (M: 47); “Explorar o corpo no espaço individual: direcções (de frente, de costas, de lado, para a direita...)” (MMD: 69); “Coordenação Geral: destreza manual (manipulação de objectos)” (EF, 2ª fase:135). Ora, estes passos didácticos, apesar de visarem indirectamente o aluno, exigem necessariamente uma intervenção criativa de planificação e de organização da parte do professor, antes do lançamento do processo pretendido de ensino-aprendizagem.  

Porém, as sugestões do programa de EF da 1ª fase fogem a esta regra, retirando ao professor qualquer papel na concepção dos conteúdos técnico-pedagógicos, como podemos observar: “Os Moinhos: de pé com pernas afastadas, rodar um braço de cada vez como se fossem velas de moinhos” (p. 82); Os Aviões: deitado facial (de barriga para baixo) com mãos debaixo do queixo - levantar o peito do chão, estendendo os braços lateralmente”  (p. 83).  

Sublinhe-se, no entanto, que os papéis dos alunos e dos professores nas sugestões são deduzidos por nós, não estão expressos. O modo impessoal da formulação das sugestões, representado sobretudo com os verbos no infinito com que elas se iniciam, é a característica objectiva e dominante. Constituem excepções uma ou outra sugestão centrada no professor ou simultaneamente nele e no aluno, ao contrário do que observamos, embora com reduzida expressão, no programa do EP antecedente: “A partir do registo das observações sugeridas no programa de Meio Físico e Social (Relações de interdependência entre as pessoas e o meio), realizar, no decurso do 1º ano da escolaridade, actividades que conduzam à consciencialização do decorrer do tempo...” (M: 57);  “Levar o aluno a construir o seu metro (de papel, de nastro...) para medir comprimentos...” (M: 106).

Existem também e apenas duas sugestões, igualmente na M, dirigidas simultaneamente ao professor e os aluno: “Elaborar tábuas de adição a partir de situações concretas” (M: 51); “Ler e escrever numerais romanos... utilizando jogos...” (M: 108). Ora, as “situações concretas” e os “jogos” são elementos das sugestões cuja concepção cabe ao professor.

Dado que as sugestões surgem como um elemento curricular novo nós fazemos um estudo das mesmas não só quanto à sua natureza e forma, de que acima damos conta, como também em relação ao seus tipos prescritivo e descritivo/enumerativo. 

Definimos como prescritivas as sugestões que se referem a acções futuras ou que se apresentem compostas de futuras e presentes (“Procurar objectos com características ou atributos comuns e com eles formar colecções”, p. 47). Consideramos descritivas/enumerativas as sugestões que descrevem somente  acções presentes (“Observar e manipular objectos...”, p. 47). 

Os dados do Quadro 48 indicam, na EF e no MMD, a existência de sugestões somente descritivas/enumerativas. Mas na M refere-se, com peso significativo, as descritivas e as prescritivas, sendo estas últimas em maior número.  

Ora, do nosso ponto de vista, as prescrições, comparando com as descrições ou simples enumeração de acções mais ou menos previsíveis, revelam maior riqueza pedagógica, uma vez que permitem melhor a adaptação dos conteúdos ao concreto dos alunos, aos contextos reais das escolas e às diversificadas características metodológicas dos docentes. Neste sentido a M é a única das três áreas curriculares que salvaguarda os interesses dos actores e os constrangimentos do meio envolvente de cada escola.
Os temas ou rubricas e os itens de matéria, nas três áreas curriculares referidas, são formulados, tal como já dissemos mais atrás, de modo impessoal. Tiremos exemplos, respectivamente da M, do MMD e da EF:  “Introdução dos números-colecções...” (M:  47); “Prosseguimento da numeração - o milhar; as ordens e a classe” (M: 105); “observar/escutar/tactear - o espaço, os sons...” (MMD: 69). “Ginástica –exercícios de corrida, exercícios de mobilização das articulações...” (EF:  82); “desenvolvimento do conhecimento do próprio corpo...” (EF: 135).

A neutralidade é a direcção mais vincada dos itens de matéria e dos temas, embora no MMD se presuma que se dirigem, tal como as sugestões, ao aluno. 

Uma vez que predominam as sugestões de tipo descritivo e que os restantes elementos nucleares considerados se apresentam de forma neutra, pode inferir-se que este programa privilegia, genericamente, a matéria específica de cada área curricular, em vez do aluno, apesar do activismo inerente aos verbos de acção com que se inicia a maioria das sugestões. 

2.2.4.3. Objectivos e funções a desempenhar pelos alunos

O conteúdo do Quadro 49, a seguir apresentado, é “tirado” das “caixas” com os objectivos, com que se inicia cada um dos programas das áreas curriculares visadas, transcrevendo-se o texto e distribuindo-o pelas diversas categorias consideradas. Tais “caixas” só figuram na 1ª fase, admitindo-se, portanto, que os mesmos objectivos continuam na 2ª fase: na EF constam da página 79, no MMD, surgem na página 67 e na M compreendem a página 45. Atentando na distribuição dos objectivos pelas seis dimensões da grelha vemos os aspectos que comentamos a seguir. A EF figura apenas nas categorias de respostas informacionais, na dimensão de comunicação específica e na de formação de atitudes e valores, ocupando as duas dimensões desta última categoria, a natureza individual e a natureza social. 

A insistência é na  comunicação específica, como é de esperar, por sobressair aqui o carácter mecânico, automático ou “físico”, dos comportamentos e o desenvolvimento de capacidades inatas.

Vemos que a formação pessoal surge muito secundariamente sendo quase decalcada do programa de 1960, respectivamente: 

a) «saúde/formação do carácter» e «desenvolver a capacidade de autodomínio»; 

b)  «adaptação dos alunos à vida social» e «desenvolver a capacidade de cooperação». 

O programa de 1960 ainda apresenta um objectivo sobre a recolha da informação, mas neste não.
Quadro 49 – Programa de 1975: objectivos específicos
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	DISCIPLINAS
	DESCRIÇÃO  DOS OBJECTIVOS

	1

RECOLHA DA INFORMAÇÃO
	1.1

Recolha e

tratamento

de

informação
	MMD

(Música)
	Desenvolver as acuidades auditiva, visual, táctil e motora.

Promover o desenvolvimento rítmico e auditivo.

	
	
	MATEMÁTICA
	Desenvolver a capacidade de observação.

	2

PROCESSAMENTO

PROCESSAMENTO 

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação

e

desenvolvi-

mento

cognitivo
	MATEMÁTICA


	Desenvolver as capacidades de comparação, de análise, de síntese e abrir caminho para a abstracção a partir do estudo de variadas situações concretas.

	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS
	3.1

Comunicação

Específica
	EDUCAÇÃO

FÍSICA
	Criar condições favoráveis ao crescimento e ao desenvolvimento físico.

Desenvolver as capacidades físicas básicas: força, velocidade, resistência, flexibilidade...

	
	
	MMD

(Música)
	Promover a comunicação motora, sonora, verbal e visual.

	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa
	MMD

(Música)
	Estimular a fruição do espaço e do tempo.

Promover a expressividade e a criatividade.

	
	
	MATEMÁTICA
	Desenvolver o espírito criativo e despertar o gosto pela pesquisa de soluções em presença de situações problemáticas.

	4

PORMAÇÃO DE ATITUDES E 
	4.1

de natureza

individual


	EDUCAÇÃO

FÍSICA
	Desenvolver a capacidade de autodomínio...

	
	
	MMD

(Música)
	Sensibilização para valores estéticos e artísticos.

	VALORES

	4.2

de natureza

social
	EDUCAÇÃO

FÍSICA
	Desenvolver a capacidade de cooperação.


Aqui nada se diz sobre a promoção de capacidades coordenativas, de tipo psicomotor que, de resto, são visadas nos conteúdos de matéria da 1ª fase (conhecimento segmentar, lateralização, orientação no espaço, relaxação, desenvolvimento da coordenação motora, coordenação óculo-manual, coordenação global - pp. 83-85) e da 2ª fase (desenvolvimento do conhecimento do próprio corpo, seu domínio e utilização, coordenação geral - p. 135). A omissão deste conteúdo programático nos objectivos impede o alargamento da EF por outras dimensões. Também os conteúdos de matéria particularmente técnicos (natação, corrida, lançamentos, saltos, danças, jogos pré-desportivos, cada uma desta rubricas ou sub-rubricas com vários itens) não são considerados nos objectivos e, se o fossem, ocupavam ainda outras dimensões da respectiva grelha. Estas lacunas incompreensíveis revelam incoerência de construção curricular, que provavelmente foi feita ao contrário, isto é, dos meios (matéria) para os fins (objectivos). Quanto à extensão dos objectivos apresentados, eles mostram um grau de demasiada amplitude para poderem ser depois suficientemente desdobrados de um modo mais específico. De facto, e por exemplo, “criar condições ao crescimento e ao desenvolvimento físico”, não só não nos parece ser específico da EF, como a sua enorme amplitude impede um desdobramento no “interior” da área curricular. Quanto a nós, a lógica deve começar com os objectivos gerais e comuns a todas as áreascurriculares (Nível 1) a serem desdobrados, uma vez, em diferentes áreas específicas, justificando a sua existência em lugar de outras (Nível 2) e novamente desdobrados (Nível 3) em cada rubrica de matéria. O MMD apresenta-se em quatro dimensões e três categorias, portanto, com objectivos de expressão pluralista, o que é minimamente esperado numa ampla área composta, afinal, por três, como comentámos atrás.  Todavia, propondo-se também contribuir para o “equilíbrio biopsicossocial da criança”, conforme se diz nas palavras introdutórias dos objectivos (p. 67), deveria ter metas dirigidas para os valores de natureza social e para o desenvolvimento cognitivo, o que não acontece. Igualmente, aqui se mostra incoerência programática. A M surge em metade das dimensões e em três das quatro categorias. A lacuna mais flagrante refere-se à dimensão da comunicação específica, uma vez que esta área curricular não se concebe sem as suas técnicas, ou ferramentas de comunicação com o mundo que, aliás, preenchem amplamente muitos dos seus itens. E aquela comunicação dificilmente se concretiza sem uma relação com os outros e sem o desenvolvimento de valores pessoais, dimensões que também não são, consequentemente, visadas. Portanto, de novo se verifica incoerência na formulação dos objectivos. Neste programa os objectivos cobrem um menor número de dimensões na grelha, e não mostram tão elevada incoerência como em relação ao de 1960. No geral, notamos falta de lógica interna nos objectivos expressos. Vemos na EF, por exemplo, objectivos apenas na formação pessoal e social quando na apresentação do programa reparamos em rubricas que correspondem a outras categorias e dimensões, com as suas técnicas específicas a “compreender”, a “experimentar”, a “treinar” e a “automatizar” pelo aluno. Parece, pois e como dizemos antes, não haver relação entre os objectivos e as matérias, parecendo terem sido elaborados posteriormente e sem atender a estas.
Quadro 50 – Programa de 1975: funções a desempenhar pelos alunos
	EDUCAÇÃO  FÍSICA
	MMD (Música)
	MATEMÁTICA

	A actividade do aluno

é uma constante conformação

com os exercícios apresentados no programa.

Tais exercícios apesar de accionarem uma motivação extrínseca com o apelo à representação simbólica, devem ser executados tal como se apresentam.

Os exercícios são descritos com os necessários pormenores para a  execução considerada correcta.

Prevalece a execução técnica em face dos possíveis graus de liberdade do aluno.
	O papel do aluno requerido pelo programa desta nova área curricular pode explicar-se genericamente por um misto de funções discentes suscitadas nas outras duas áreas deste quadro:

a actividade de observar, de explorar, de identificar, de organizar, de recriar, de reproduzir, de utilizar..., só é possível de concretizar-se com a direcção e comando do professor para se atingirem os comportamentos e as técnicas contidos nos diferentes itens.
	Apelo à constante actividade empenhada dos alunos, seja de tipo cognitivo, seja de natureza motora.

De facto, solicita-se frequentemente a observação, a exploração,  a manipulação,  a descoberta , a relação, a dissociação, a organização,  a representação, a enunciação, a problematização,  a aplicação, a invenção, a dramatização, os jogos...,

além de muitas operações, escritas e mentais de aritmética, de seriação,  de medição, de cálculo, de esquematização, de consulta, de construção...


Este programa de EF mantém o apelo a comportamentos de passividade e de conformismo que já registamos no de 1960. Porém, em relação a este, desaparece o carácter autoritário, salientando-se aqui a preocupação pela adesão espontânea do aluno. Tal adesão não é, todavia, suscitada pelo próprio exercício proposto, ou seja, por motivação extrínseca, mas por uma imagem externa e atraente que, se supõe, leva à sua execução. Para a criança, vale mais a imagem do que a sua representação, e isso traduz-se no sacrifício da correcta 

execução técnica dos exercícios. O carácter lúdico sobrepõe-se a tudo o resto e nós lembramo-nos de ver professores divertidos com a alegria e a criatividade dos alunos, fazendo exagerados movimentos do tipo de “câmara lenta” ou imitando “ruidosos ressonos” ao propor-lhes: “vamos andar devagarinho em cima de cola” ou, “agora vamos fingir de dorminhocos na nossa cama”.No MMD, incluindo a componente exclusivamente musical, prevalece um acentuado dirigismo docente do género “agora todos voltados para a parede”; “agora cada um vai respirar profundamente e sentir, enquanto inspira, o afluir da energia a todas as partes do corpo”
. Neste dirigismo o aluno depende do professor no momento de execução dos exercícios, não obstante o grau de liberdade implícito na realização de vários itens: “procurar diferentes maneiras de produzir esses sons (batendo, friccionando...); parado e em movimento” ; “dialogar (dançando, batendo ritmos, cantando, falando) - simultaneamente, em alternância, em pergunta-resposta”; “inventar histórias colectivas”; etc.. Quanto à M as coisas são diferentes. O papel do professor, na planificação, na organização e na supervisão, não se confunde com o do aluno, o qual em face das situações e dos materiais disponibilizados tem, ele próprio ou em conjunto com os colegas, de realizar, consoante o seu ritmo, as acções de aprendizagem previstas. E o programa em M é recheado de propostas muito activas para os alunos como podemos apreciar no respectivo quadro. Mais uma vez, a M se salienta positivamente em relação às outras duas áreas curriculares e a EF insiste na mecanização do aluno sobrepondo as técnicas às capacidades a desenvolver neles.

2.2.5. Articulação vertical e sequencialização horizontal

Neste critério vamos analisar a lógica do ordenamento das matérias para, de seguida, fazermos a respectiva interpretação.

Quadro 51 – Programa de 1975: EF -  1ª fase - sequência diacrónica das matérias
	Coordenação global.

Coordenação oculo-manual.

Exercícios de relaxação.

Exercícios para orientação no espaço.

Exercícios de lateralização.

Exercícios de conhecimento segmentar.

Exercícios de mobilização das articulações e flexibilização muscular.

Exercícios de corrida.
	Jogos

pré-desportivos.

Jogos de atenção.

Jogos de agilidade.

Jogos de luta.

Jogos de lançar e apanhar.

Jogos de orientação.

Jogos de corrida.


	Marchas 

de 

orientação.

Marcha.


	Propulsão.

Respiração aquática.

Aquisição do equilíbrio horizontal estático.

Aquisição do equilíbrio horizontal dinâmico.

Aquisição do equilíbrio vertical dinâmico.

Perda de  medo

(adaptação da vista ao meio aquático; inibição respiratória.

	1

Ginástica  a)
	3

Jogos  c)
	5

Actividades de Campo e)
	6

Natação  f)


Quadro 52 – Programa de 1975: EF- 2ªfase- sequência diacrónica das matérias
	Destreza corporal.

Coordenação geral.


	Saltos (altura, comprimento).

Lançamentos.

Atletismo (corridas).

Movimentos naturais. 
	Danças regionais.

Jogos tradicionais.

Jogos recreativos.


	Prática desportiva:

(mini- basquete,

mini-andebol...).

Jogos

 predesportivos.


	Passeios no campo

(praia, montanha...).

Jogos de

estafetas, trepar.

Corrida pelo campo.

Jogos da natureza.

Percursos no campo.

Orientação.
	Treino.

Realizar pequenos percursos.

Aprendizagem de um estilo.

Respiração:

procura de um ritmo respiratório.

Flutuação

Ventral e dorsal.

	1

Ginástica  a)


	2

Desenvolvimento das Capacidades Físicas Básicas b)
	3

Jogos c)


	4

Iniciação Desportiva d)
	5

Actividades

de Campo e)
	6

Nat ação f)

	a) A designação dada na 2ª fase é “Desenvolvimento do Conhecimento do Próprio Corpo, seu Domínio e Utilização”.
b) Esta rubrica só é colocada na 2ª fase.

c) Na 2ª fase o nome é “Satisfação das Necessidades Lúdicas”.
d) A iniciação desportiva só consta da 2ª fase. A designação é nossa (e corresponde aos conteúdos) para evitarmos o extenso título, que apenas surge na 2ª fase, de “ Criação de Condições favoráveis a uma Melhor Relação da Criança com os “Outros”. Sua Integração no Grupo Infantil”.
e)Também aqui o termo usado na 2ª fase é “Exploração e Aproveitamento do Meio Ambiente Circundante”.
f) A natação na 2ª fase chama-se “Conquista e Domínio do Meio Aquático”.


Quadro 53 – Programa de 1975: MMD - 1ª fase - (da rubrica nº 1 à nº 6)

 Sequência diacrónica das matéria

	O silêncio.

Os objectos.

O pulsar rítmico.

Os sons do meio próximo.

O espaço.


	O meio.

Pulsões rítmicas, sonoras e de movimento.

Diferentes instrumentos musicais.

O meio como instrumento sonoro.

Os sons produzidos pelos órgãos vocais.

O corpo como instrumento de percussão.

O corpo no espaço individual.

A contracção/descontracção a tensão/relaxamento.

A respiração.
	Movimentos,

gestos, atitudes, expressões verbais.

Melodias, canções.

Sons do meio ambiente: isolados ou característicos de diferentes ambientes.
	Famílias de instrumentos.

Séries de  sons e escalas pelo timbre e altura, relacionados

com o tamanho, a forma e o material das fontes sonoras.
	Situações de  drama-tização.

Sons do meio ambiente.

A luz.

O espaço.
	Sons propostos.

Movimentos.



	1

Observar

Escutar

Tactear


	2

Explorar


	3

Identificar


	4

Organizar


	5

Recriar


	6

Reproduzir


Quadro 54 – Programa de 1975: MMD - 1ª fase (da rubrica nº 7 à nº 11)

Sequência diacrónica da matérias
	Materiais e objectos comuns.

O movimento a palavra e o som.

O corpo no espaço colectivo.


	Jogos tradicionais cantados, falados, dançados.

Dramati-zações.

Coros falados.

Conjuntos instrumentais

Canções.

Danças.
	Situações dramáticas concretas.

Melodias sobre ritmos e para textos.

Ritmos para acompanhar melodias e canções.

Ritmo e melodia como suporte para textos, movimentos e dramatizações.

Motivos ou sequências rítmicas e melódicas.

Ritmo e melodia livre.

Composições coreográficas elementares.

Movimento, procurando, com todo o corpo ou parte dele: volumes, texturas, formas, desenhos no espaço, figurações.


	Movimento corporal.

Duração, altura, intensidade, timbre.

Movimento sonoro, variações graduais  e bruscas, simulta-neidade.

O som e o silêncio.
	Dramatizações

Coros falados;

Conjuntos instrmentais.

Canções.

Danças.

Máscaras e fantoches.

Instrumentos.

	7

Utilizar
	8

Realizar


	9

Improvisar


	10

Representar graficamente


	11

Construir


Quadro 55 – Programa de 1975:  Matemática - 1ª fase (da rubrica nº 1 à nº 10)

Sequência diacrónica das matérias
	Contagem até 5. 

Representação numérica.

Correspondência termo a termo.

Colecções ou conjuntos.
	Composições e decomposições.

Parte de uma colecção ou de um conjunto.
	Contagem até 20.

Dezena e sua representação.

Contagem até 10.
	Com unidades estandar-dizadas.

Com unidades não estandar-dizadas.
	Automatismo da tábua de  adição.

Elaboração de tábuas.

Reunião de conjuntos.

	1

Introdução dos

Números


	2

Iniciação à adição e à subtracção


	3

Prosseguimento da contagem
	4

Medições


	5

Adição 



	Cálculo de diferenças a partir de

 colecções e a partir de tábuas.
	Subtracções sucessivas de termos iguais.

Decomposição de uma colecção em 

partes com igual número de elementos.

Adições sucessivas de parcelas iguais.

Reunião de colecções com igual 

número de elementos.
	Representação numérica.

Contagem até 100.
	Automatismo da tábua da multiplicação.

Elaboração de tábuas.
	Adição com transporte.

	6

Subtracção
	7

Iniciação à multiplicação e à divisão
	8

Prosseguimento da contagem


	9

Multiplicação
	10

Adição com transporte


Quadro 56 – Programa de 1975:  Matemática - 1ª fase (da rubrica nº 11 à nº 18)
Sequência diacrónica das matérias

	Exacta e não exacta.

Com divisores de um algarismo.
	Contagem até mil.

A centena.
	Subtracção com “empréstimo”.


	Multiplicação com multiplicador de dois algarismos.


	Conhecimento e uso prático de dinheiro.



	11

Divisão
	12

Prosseguimento da contagem
	13

Subtracção “com empréstimo”


	14

Multiplicação com multiplicador de dois algarismos


	15

Conhecimento e uso prático de dinheiro

	Medição.


	Numeração romana.
	Iniciação geométrica.



	16

Unidades de tempo


	17

Numeração romana


	18

Iniciação geométrica



	Quadro 57 – Programa de 1975:  Matemática - 2ª fase

Sequência diacrónica das matérias



	As ordens e a classe.

O milhar.
	A divisão com divisor de dois algarismos.


	Provas reais das operações.
	A décima parte de...,

a centésima parte de..., a milésima parte de....
	Submúltiplos do litro;

Submúltiplos do metro.



	19

Prossegui-

mento da numeração
	20

A divisão com divisor de dois algarismos


	21

Provas reais das operações


	22

A décima parte de...

A centésima parte de... 

A milésima parte de...
	23

Unidades de medida de comprimento e de capacidade

	Adição e subtracção com números representados na forma decimal.


	Submúltiplos do quilograma.
	Multiplicação e divisão por 10, 100, 1000.
	Prosseguimento do estudo do nosso sistema monetário.
	Números sob a forma complexa.

A hora, o minuto, o segundo.

	24

Adição e subtracção com números representados na forma decimal


	25

Unidades de medida de massa ou de peso
	26

Multiplicação e divisão por 10, 100, 1000
	27

Prosseguimento do estudo do nosso sistema monetário
	28

Sistema não decimal

	Numeração romana.
	Volumes, superfícies.
	As ordens e as classes.

O milhão.


	Multiplicação e divisão com números na representação decimal.
	A multiplicação e a divisão por 0,1; 0,01; 0,001.

	29

Numeração romana


	30

Volumes, superfícies


	31

Prosseguimento da numeração
	32

Multiplicação e divisão com números na representação decimal


	33

A multiplicação e a divisão por 0,1; 0,01; 0,001

	Múltiplos do quilograma.

Múltiplos do litro.

Múltiplos do metro.


	O círculo.

O triângulo.

O rectângulo.

O quadrado.
	Unidades de área, unidades agrárias.
	Cálculos de tempos em forma complexa.

	34

Unidades de medida
	35

Superfícies


	36

Unidades de área; unidades agrárias


	37

Sistema não decimal




Só contamos uma vez os itens “representação numérica” e “as ordens e as classes”  por se repetirem uma vez.  

Quadro 58 – Programa de 1975: Matemática - redução às mesmas rubricas do

quadro correspondente do programa de 1960 (rubricas: contagem e operações)

	2ª

fase
	As ordens e as classes.

O milhão.

O milhar.
	Provas reais das operações.

A divisão com divisor de 2 algarismos.

	1ª

fase
	Representação numérica

Contagem até mil.

A centena.

Contagem até 100.  

Contagem até 20.

Dezena e sua representação.

Contagem até 10.

Contagem até 5.

Correspondência termo a termo.

Colecções ou conjuntos.


	Multiplicação e divisão por 10, 100, 1000.

Multiplicação com multiplicador de 2 algarismos.

Subtracção com “empréstimo”.

Divisão exacta e não exacta.

Divisão com divisores de um algarismo.

Adição com transporte.

Automatismo da tábua da multiplicação.

Elaboração de tábuas de multiplicação.

Subtracções sucessivas de termos iguais.

Decomposição de uma colecção em partes com igual número de elementos. 

Adições sucessivas de parcelas iguais.

Reunião de colecções com igual número de elementos.

Cálculo de diferenças a partir de colecções e a partir de tábuas.

Automatismo da tábua de adição.

Elaboração de tábuas.

Reunião de conjuntos.

Composições e decomposições.

Parte de uma colecção ou conjunto.

	Nº de itens
	13
	20

	Rubricas

do

Programa de 1975/76
	19 e 31-Prosseguimento da numeração.

3, 8, 12- Prosseguimento da contagem.

1-Introdução dos números.


	26-Multiplicação e divisão por 10, 100, 1000.

21-Provas reais das operações.

20-A divisão com divisor de dois algarismos.

14-Multiplicação com multiplicador de dois algarismos.

13-Subtracção com “empréstimo”.

11-Divisão.

10-Adição com transporte.

9-Multiplicação.

7-Iniciação à multiplicação e à divisão.

6-Subtracção.

5-Adição.

2-Iniciação à adição e à subtracção.

	Rubricas do

Programa de 1960
	1

CONTAGEM
	2

OPERAÇÕES


Só contamos uma vez os itens “representação numérica” e “as ordens e as classes”  por se repetirem uma vez.

Quadro 59 – Programa de 1975: Matemática:redução às mesmas rubricas do quadro correspondente do programa de 1960 (rubricas: medições e complexos, numeração romana, decimais e geometria)
	2ª

fase
	Cálculos de tempo em forma complexa.

Números sob a forma complexa.

A hora, o minuto, o segundo.

Unidades de área.

Unidades agrárias.

Múltiplos do metro.

Múltiplos do litro.

Múltiplos do quilograma.

Volumes e superfícies.

Prosseguimento do estudo do nosso sistema monetário.

Submúltiplosdo quilograma.

Submúltiplos do metro.

Submúltiplos do litro.
	Numeração romana.
	A multiplicação e a divisão por

 0,1;  0,01; 0,001.

Multiplicação e divisão com números na representação decimal.

Adição e subtracção com números representados na forma decimal.

A décima parte de...

a centésima partede...

a milésima parte de...
	O quadrado.

O rectângulo.

O triângulo.

O círculo.

	1ª

fase
	Medição.

 Conhecimento e uso prático de dinheiro.

Medições com unidades não estandardizadas.

Medições com unidades estandardizadas.
	Numeração romana.
	
	Iniciação geométrica.

	nº de itens
	17
	2
	4
	5

	Rubricas

     do

Programa 

de

1975/76


	37 e 28-Sistema não decimal.

36-Unidades de área; unidades agrárias.

34-Unidades de medida.

30-Volumes, superfícies.

27-Prosseguimento do estudo do nosso sistema monetário.

25-Unidades de medida de massa ou de peso.

23-Unidades de medida de comprimento e de capacidade.

16-Unidades de tempo.

15-Conhecimento e uso prático de dinheiro.

4-Medições.
	29 e 17

Numeração romana.


	33-A multiplicação e a divisão por

 0,1;  0,01; 0,001.

32.Multiplicação e divisão com números na representação decimal.

24-Adição e subtracção com números representados na forma decimal.

22-A décima parte de...

   A centésima parte      de...

A milésima parte de.
	35

Superfícies.

18

Iniciação geométrica.



	Rubricas  do

Programa de 1960
	3

MEDIÇÕES

E   COMPLEXOS
	4

NUMERAÇÃO ROMANA
	5

DECIMAIS
	6

GEOMETRIA


2.2.5.1. Distribuição e variedade: EF  

As seis rubricas do programa de EF apresentam-se, sem qualquer explicação, com designações simples na 1ª fase e com termos extensos, embora com o mesmo significado, na 2ª fase. Existem duas rubricas que apenas figuram na 2ª fase e outras duas a distribuírem-se de forma desproporcionada pelas duas fases e, apenas uma - a natação, com presença relativamente equilibrada em ambas.

Ao contrário do programa de 1960, agora as rubricas já se apresentam subdivididas em itens, e até sugestões especificados. 

Mas nem sempre os itens de cada rubrica são suficientemente explícitos e, neste caso, eles são ainda desdobrados em sub-itens que não constam nos quadros, pois a sua transcrição não se afigura viável. Vamos dar alguns exemplos: os “exercícios de mobilização das articulações e flexibilização muscular”, da rubrica da ginástica, desdobram-se em “membros superiores, membros inferiores e músculos dorsais”; e ainda na ginástica a “coordenação global”, da 1ª fase, inclui “puxar e empurrar”, “suspender e trepar”, “apoio, equilíbrio”, “agilidade e saltos”; também na ginástica, a “coordenação geral” e a “destreza corporal” da 2ª fase, compreendem, respectivamente, “destreza manual”, “arremessar na direcção de alvos fixos e móveis”, “correr e lançar”, “correr e agarrar”, ”correr e parar”, “parar e mudar de direcção”  e, ainda, “cambalhotas, saltos, rodas e pinos”; os “movimentos naturais”, da rubrica “desenvolvimento das capacidades físicas básicas”, da 2ª fase, desdobram-se em “quadrupedia”, “trepar”, “empurrar”, “transportar”, “tracção”, “equilíbrio” e “suspensão”...
2.2.5.2. Graduação e sequencialidade: EF

Do nosso ponto de vista, a única rubrica que apresenta itens graduados em progressão técnica  e com suficiente equilíbrio entre as fases  de escolaridade é a natação.

A ginástica mistura exercícios de natureza mecânica (“mobilização das articulações e flexibilização muscular”) com os de natureza psicomotora (“conhecimento segmentar, lateralização, espaço, oculo-manual, coordenação global, relaxação”), estes, com os jogos, compõem um “plano de trabalho” semelhante ao proposto por Le Boulch (1968: 29-36). Aceita-se que os itens da ginástica da 1ª fase culminem na 2ª fase com “destreza corporal” (cambalhotas, rodas, pinos) mas já não se compreende que esta fase comece com a repetição da designação de “coordenação geral ou global” e com conteúdos já incluídos noutros itens como os da “coordenação oculo-manual” (manipulação de objectos, arremessos a alvos fixos e móveis).

Também não se compreendem os motivos de circunscrever o “desenvolvimento das capacidades físicas básicas” apenas à 2ª fase. É que, se elas se reportam às “capacidades condicionais”, são mesmo básicas, e parece-nos, portanto, deverem começar a estruturar-se logo na 1ª fase, sobretudo se atentarmos no item de “movimentos naturais”. O compromisso aqui visível com o “atletismo” ficava melhor, na nossa opinião, na rubrica de “iniciação desportiva”.

Quanto aos “jogos” igualmente não se compreende a lógica de progressão. Porque será que os jogos recreativos e tradicionais não figuram na 1ª fase? Porque se repetem tipos de jogos cujos conteúdos já constam noutras rubricas? Porque razão termina a 1ª fase com “jogos pré-desportivos” quando este mesmo item também surge, e bem, na “iniciação desportiva”?

A “iniciação desportiva” está toda desenvolvida na 2ª fase. Embora as idades dos alunos desta fase sejam mais propícias ao pretendido aqui, do nosso ponto de vista, seria vantajoso que certas formas jogadas, incluindo determinados jogos tradicionais, desenvolvessem comportamentos adaptáveis aos rudimentos técnico-desportivos visados. 

Relativamente às “actividades de campo”, o item “marchas” (p. 92) da 1ª fase  parece-nos melhor designado por passeios no campo que é o termo empregue na 2ª fase. E também não vemos os motivos de se colocar estes “passeios no campo” como o item mais complexo da 2ª fase, nem a razão de não haver “jogos da natureza” na 1ª fase.

2.2.5.3. Aplicabilidade: EF 

Sendo a natação a rubrica que apresenta melhor progressão técnica e melhor graduação didáctica é, precisamente, a menos aplicável nas condições concretas disponíveis, sendo isso mesmo reconhecido no texto programático que em nota final diz: “Atendendo a que a prática da natação a nível curricular, no ensino primário, não tem condições mínimas de exequibilidade, na esmagadora maioria das nossas escolas, não só por falta de instalações como de sensibilização e formação específica dos Professores, poderá parecer absurdo incluir-se a rubrica de Natação no programa”(p. 94).  

As restantes rubricas parecem-nos mais ou menos aplicáveis, consoante as condições locais, o que neste critério de análise dá uma nota mais positiva a este programa do que ao de 1960.

Porém, em relação ao programa precedente de EF há um ponto importante ainda a referir. Nesse programa havia implicitamente a noção de lição, termo muitas vezes usado e substanciado em especial nos manuais obrigatórios referidos. Agora essa noção desaparece. Os poucos professores ainda preocupados em “darem” EF e se são “novatos” aplicam uma ou outra das sugestões ao acaso e, pronto, consideram cumprida a obrigação curricular.

Esta ideia de “fazer” qualquer coisa, em muito ou pouco tempo, já suscitada no passado pelos próprios órgãos de inspecção, e a que atrás fazemos referência, vulgariza uma certa irresponsabilidade pedagógica e acentua o carácter marginal da EF. 

2.2.5.4. Distribuição e variedade: MMD

O programa de Música insere-se, tal como já vimos, no de MMD e, assim sendo, é este que temos de analisar no seu todo.

Diferentemente do programa de 1960, onde a matéria se organiza em torno de três rubricas bem específicas (audição, canções e ritmo), agora temos onze rubricas, apresentadas em forma de comportamentos gerais, nenhuma delas específicas de qualquer dos três âmbitos desta nova área curricular (o movimento, a música e o drama).

Apresentando-se os comportamentos gerais enumerados como os traços mais característicos desta área curricular, os conteúdos em que eles são desdobrados, eventualmente com mais afinidades técnicas em relação a algum dos três âmbitos do MMD, ficam sujeitos a esses mesmos comportamentos. Queremos dizer, e.g., que “ritmo e melodia livre” tem a mesma importância programática de “situações dramáticas concretas” ou de “movimentos com todo o corpo” em vista da “improvisação”, a rubrica em que se localizam aqueles itens e que supõem o seu desenvolvimento.

É precisamente esta rubrica de “improvisação” que poderá caracterizar o programa porque nela se concentra o maior número de itens.

2.2.5.5. Graduação e sequencialidade: MMD

Sendo os comportamentos gerais mais importantes do que os conteúdos específicos do MMD, não é de estranhar os casos de encontrarmos os mesmos itens em várias categorias (sons, meio, corpo, movimento, espaço, ritmo, melodias, instrumentos...), sem qualquer grau de graduação e de  sequência. 

E muito difícil seria estabelecer progressões numa área tão ampla (movimento, música, drama) sem antes proceder a esse escalonamento em cada um dos seus âmbitos. Significa, afinal, a inexistência de técnicas e de comportamentos específicos neste programa.
Se houvesse intencionalidade (mas nada aponta nesse sentido), estaríamos em presença duma nova concepção programática de natureza global, na qual se assumia como prioritária a modificação positiva dos comportamentos gerais dos alunos recorrendo-se, para o efeito, aos mais variados meios, seleccionados nos diversos ramos do conhecimento, não por critérios decorrentes da lógica com que estariam organizados, mas em função da necessidade de reforço comportamental.

2.2.5.6. Aplicabilidade: MMD

Parece-nos emergir do programa de MMD uma pedagogia com apelo às atitudes docentes espontâneas, do tipo já referido na EF: “vamos fazer silêncio... e agora vamos escutar os sons lá fora”... “vamos, então, reproduzir um deles”... “quem faz?”... “Isso... Manuela, diz o que é, identifica”...

A mesma questão colocada na EF, sobre a estruturação de uma lição, se põe aqui. Basta aquela proposta para o professor “dar” uma aula de MMD? Que tipo de actividades deve conter uma aula? Quando deve acontecer uma aula de MMD? Estes são exemplos de problemas importantes que, nesta altura, nos parecem existir para viabilizar esta área curricular no EP.

2.2.5.7. Distribuição e variedade: M

Nos quadros (de 55 a 59) sobre a sequência diacrónica das matérias observamos várias repetições de algumas das rubricas, tal indicando um critério de distribuição programática de tipo didáctico. Por exemplo, os conteúdos de matéria relativos à contagem distribuem-se pelas rubricas 1, 3, 8, 12, 19 e 31, significando que os seus diversos graus de complexidade não devem simplesmente suceder-se uns aos outros, antes de se pôr em marcha certos conteúdos de outras rubricas que se intercalam na ordem daqueles números. Tal opção torna muito difícil a leitura do quadro referido que respeita a ordem do texto programático.

Pela razão exposta optamos por reduzir este quadro à nomenclatura e distribuição do quadro correspondente ao programa de 1960. Este programa apresenta as seguintes oito rubricas: “contagem”, “operações”, “medições”, “numeração romana”, “decimais e complexos”, “fracções e conversões”, “geometria” e “aplicações”. Nas condições do programa actualmente em análise, adaptamos aquelas rubricas às seguintes seis: “contagem”, “operações”, “medições e complexos”, “numeração romana”, “decimais” e “geometria”. 

Com estes novos Quadro 58 e 59, as leituras e as análises encontram-se muito mais facilitadas e podemos, ainda, estabelecer rápidas comparações com o quadro correspondente de 1960.

Em face ao número de rubricas com repetições é, portanto, aparente a variedade deste elemento curricular nuclear que à primeira vista se mostra no programa de M de 1975. Porém, o número de itens, descontando as repetições, é bem mais elevado do que no programa de 1960: 59 contra 29 (“contagem”: 13 para 7; “operações”: 18 para 10; “medições”: 16 para 6; “numeração romana”: 2 para 2; “decimais”: 5 para 2; “geometria”: 5 para 2). Por estes números também constatamos ter-se deslocado o centro da Matemática da “contagem”, em 1960, para “operações”, provavelmente por se considerar que as crianças já sabem contar quando ingressam na escola.

2.2.5.8. Graduação e sequencialidade: M

O último quadro revela-nos um conjunto de factos que vamos referir. Na 1ª fase as prioridades vão para a “contagem” e para as “operações”. Se na primeira rubrica os programas de 1960 e de 1975 são idênticos, já nas “operações” este último programa é menos exigente, ficando-se por operações com dois algarismos em vez de três e omitindo uma das provas de verificação dos 

resultados, conhecida por “prova dos nove”. Na 2ª fase a insistência faz-se nas “medições”, como já acontece em 1960. As “reduções” e as “conversões” 

desaparecem enquanto que as “equivalências” surgem apenas num caso observado nas sugestões: “Estabelecer a correpondência entre as unidades agrárias e outras unidades de área” (p. 111). Os conteúdos encontram-se, como os de 1960, bem graduados e escalonados pelas unidades de escolaridade sendo naturalmente mais fácil proceder a uma sequência diacrónica nas duas fases do que nas quatro classes de 1960. Os itens são agora também mais explicítos e documentados com as respectivas sugestões, constituindo isso um precioso auxiliar para o professor.  

2.2. 5.9. Aplicabilidade: M

Não encontramos no presente programa de M algo que não seja aplicável em quaisquer condições de contexto, sendo esta uma exemplar virtude de exequibilidade programática. Para além deste atributo, o programa de M de 1975 afigura-se mais didáctico e mais pedagógico do que o de 1960. Porém, o carácter a salientar mais, na nossa opinião, é o dinamismo de aplicação, especialmente expresso pelas acções motoras, que constantemente sobressai das sugestões, aspecto a que já nos referimos: observar, praticar, explorar, manipular, representar, colocar, relacionar, dramatizar, construir, contornar, organizar, medir, exprimir ou fazer jogos...
2.2.6. Sistemática das matérias
2.2.6.1. Desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e formação pessoal e social

Nesta categoria de análise apresentamos os quadros que se seguem, observando os conteúdos segundo as suas potencialidades de suscitar o processo de ensino-aprendizagem e de formar nos alunos as atitudes e os valores educativos e, também, a sua relação com objectivos específicos explicitados. 

Quadro 60 – Programa de 1975:  EF
Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal 1

	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES


	ITENS DA MATÉRIA
	FASE

	D
E
S
E
N
V

O

L

V
I
M
E

N
T
O



D
O

E
N
S
I
N
O


A
P
R
E
N
D

I
Z.


	2

PROCESSAMENTO

DA

INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação e
desenvolvimento cognitivo
( 6 )


	Ginástica

.relaxação

.orientação no espaço

.conhecimento segmentar do corpo

.lateralização
.coordenação oculo-manual

Jogos

.jogos de orientação


	1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

	
	3

RESPOSTAS INFORMACIONAIS


	3.1

Comunicação

 específica
( 20 )


	Ginástica

.destreza corporal

.coordenação geral

.mobilização das articulações

.flexibilização muscular

.corrida

Capacidades Físicas Básicas

.saltos (altura, comprimento)

.lançamentos

.atletismo (corridas)

Jogos

.jogos de luta

.jogos pré-desportivos

.jogos de corrida

Iniciação Desportiva

.prática desportiva

.jogos pré-desportivos

Actividades de Campo

.jogos de estafeta, trepar

Natação

.treino

.realizar pequenos percursos

.aprendizagem de um estilo

.flutuação ventral e dorsal

.propulsão

.respiração aquática


	2ª

2ª, 1ª

1ª

1ª

1ª

2ª

2ª

2ª

2ª

1ª

1ª

2ª

2ª

2ª

2ª

2ª

2ª

2ª

1ª

1ª


Quadro 61 – Programa de 1975:  EF
Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal 2

	Á
	CATEGORIAS


	DIMENSÕES


	ITENS DE MATÉRIA
	FASES

	D
E
S
E
N
V
O
L
V.

D

O

E
N
S
I
N
O

A
P
R
E
N
D
I
Z.
	3

RESPOSTAS INFORMACIONAIS
	3. 2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

( 14 )
	Capacidade Físicas Básicas
.movimentos naturais (quadrupedia, trepar...)

Jogos

.jogos de agilidade

.jogos de lançar e apanhar

Actividades de Campo

.passeios no campo

.corrida pelo campo

.jogos da natureza (colecções...descobertas...)

.percursos no campo; orientação

.marchas de orientação

.marchas

Natação

.respiração-procura de um ritmo respiratório

.aquisição do equilíbrio horizontal estático  

.aquisição do equilíbrio horizontal dinâmico

.aquisição do equilíbrio vertical dinâmico

.perda de medo (adaptação da vista...inibição respiração...)


	2ª

1ª

1ª

2ª

2ª

2ª

2ª

1ª

1ª

2ª

1ª

1ª

1ª

1ª

	D

E

S.

P

E

S.


	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES E

VALORES


	4.1

de natureza individual

( 2 )
	Jogos

jogos recreativos

jogos de atenção


	2ª

1ª

	
	
	4.2

de natureza social
( 2 )
	Jogos

.danças regionais

.jogos tradicionais


	2ª

2ª


Neste Quadro e nos seguintes, na coluna das dimensões figura  em cada uma, entre parênteses, o número de itens descritos, para facilitar a contagem final.
Quadro 62 – Programa de 1975: MMD: desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal

	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DE MATÉRIA
	FASES

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

O

L

V

I
M
E
N
T
O

DO

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G
E
M


	1

RECOLHA 

DA

 INFORMAÇÃO
	1.1

Recolha e tratamento da informação
( 14  )


	Observar, Escutar, Tactear

.o silêncio                     .os sons do meio próximo

.os objectos                  .o espaço     

.o pulsar rítmico

Explorar
.o meio              .pulsões rítmicas, sonoras e de movimento

.diferentes instrumentos musicais  a)
.o meio como instrumento sonoro  a)
.os sons produzidos pelos órgãos vocais  a)
.o corpo como instrumento de percussão  a)
.o corpo no espaço individual

.a contracção/descontracção;a tensão/relaxamento

.a respiração
	1ª1ª

1ª1ª

1ª

1ª, 1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

	
	2

PROCESSA-MENTO DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação 

e

desenvolvi-mento cognitivo

( 5 )
	Identificar

.movimentos, gestos, atitudes, expressões verbais

.melodias, canções  a)
.sons do meio ambiente: isolados ou característicos de diferentes ambientes
Organizar

.famílias de instrumentos  a)
.séries de sons e escalas pelo timbre e altura, relacionados com o tamanho, a forma e o material das fontes sonoras  a)
	1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

	
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS


	3.1

Comunicação

 específica
( 21 )


	Reproduzir                Utilizar

.sons propostos a)       .materiais e objectos comuns

.movimento                 .o movimento, a palavra e o som   
Realizar                        .o corpo no espaço colectivo                                  
.jogos tradicionais cantados, falados, dançados

.dramatizações           .conjuntos instrumentais  a)
.coros falados

.canções  a)                  .danças

Construir

.dramatizações                         .coros falados 

.conjuntos instrumentais a)    .canções  a)  

.danças                                      .máscaras e fantoches 

.instrumentos  a)
Representar Graficamente

.movimento corporal

.duração, altura, intensidade, timbre; movimento sonoro, variações graduais e bruscas, simultaneidade

.o som e o silêncio
	1ª, 1ª

1ª, 1ª

1ª

1ª

1ª, 1ª

1ª

1ª, 1ª

1ª,1ª

1ª,1ª

1ª,1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

	
	
	3. 2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

( 12 )
	Recriar

.situações de dramatização    .a luz 

.sons do meio ambiente          .o espaço

Improvisar

.situações dramáticas concretas

.melodias sobre ritmos e para textos  a)
.ritmos para acompanhar melodias e canções  a)
.ritmos e melodias como suporte para textos, movimentos e dramatizações  a)  

.motivos ou sequências rítmicas e melódicas  a)
.ritmo e melodia livre  a)  

.composições coreográficas elementares

.movimento, procurando com todo o corpo ou parte dele: volumes, texturas, formas, desenhos no espaço, figurações.
	1ª,1ª

1ª,1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª

1ª


a) Os itens indicados são os seleccionados como especificamente musicais.

Quadro 63 – Programa de 1975: Matemática - 1ª fase
Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal
	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DE MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I M E N T O 

DO 

E
N
S
 I
N
O 



A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M


	2

PROCESSA-MENTO

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação e

desenvolvi-mento cognitivo

( 12 )
	Contagem

.colecções ou conjuntos

.correspondência termo a termo

.a dezena

.a centena

Operações

.composições e decomposições

.parte de uma colecção ou de um conjunto

.reunião de conjuntos

.cálculo de diferenças a partir de colecções e a partir de tábuas

.decomposição de uma colecção em partes com igual número de elementos

.reunião de colecções com igual número de elementos

Medições e Complexos

.conhecimento do dinheiro

Geometria

.iniciação geométrica



	
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS


	3.1

Comunicação

 específica
(24)

	Contagem

.contagem até 5

.contagem até 20

.representação da dezena

.contagem até 10

.representação numérica (2)

.contagem até 100

.contagem até mil

Operações

.automatismo da tábua de adição

.elaboração de tábuas

.subtracções sucessivas de termos iguais

.adições sucessivas de parcelas iguais

.automatismo da tábua de multiplicação

.elaboração de tábuas

.adição com transporte

.divisão exacta e não exacta

.divisão com divisores de um algarismo

.subtracção com “empréstimo”

.multiplicação com multiplicador de dois algarismos

Medições e Complexos

.com unidades estandardizadas

.com unidades não estandardizadas

.uso prático de dinheiro

.medição

Numeração Romana

.numeração romana


Quadro 64 – Programa de 1975: Matemática 2ª fase
Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal
	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DE MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

DO

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M


	2

PROCESSA-MENTO 

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação e desenvolvi-mento cognitivo

( 19 )
	Contagem

.as ordens e a classe

.o milhar

.o milhão

Medições e Complexos

.submúltiplos do litro

.submúltiplos do metro

.submúltiplos do quilograma

.múltiplos do quilograma

.múltiplos do litro

.múltiplos do metro

.prosseguimento do estudo do nosso sistema monetário

.a hora, o minuto, o segundo

.volumes, superfícies

.unidades de área; unidades  agrárias

.cálculos sob a forma complexa
Decimais

.a décima parte de... a centésima parte de... a milésima parte de...

Geometria

. círculo

.o triângulo

.o rectângulo

. quadrado



	
	3

RESPOSTAS INFORM-ACIONAIS


	3.1

Comunicação

 específica
( 8 )


	Operações

.a divisão com divisor de dois algarismos

.provas reais das operações

.adição e subtracção com números representados na forma decimal

.multiplicação e divisão por 10, 100, 1000

Medições e Complexos

.números sob a forma complexa

Decimais

.multiplicação e divisão com números na representação decimal

.multiplicação e divisão por 0,1; 0,01; 0,001

Numeração Romana

.numeração romana




Quadro 65 – Programa de 1975: quadro geral dos dados registados nas matrizes, com os dados só da componente musical do MMD 

	Á


	CATEGORIAS


	DIMENSÕES


	Educação

Física
	Música

(M M D)
	Matemática
	Total
	%

	D

E
S
E
N
V.

D
O

E
N
S
I
N.
	1

RECEPÇÃO DA

INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e tratamento

Da informação
	-
	-
	4


	3,2 %
	-
	-
	4
	3,2 %

	
	2

PROCESSAMENTO

DA

INFORMAÇÃO
	   2.1

Estruturação e

desenvolvimento

 cognitivo
	6
	4,8 %
	3
	2,4 %
	31
	24,8 %
	40
	32 %

	
	    3

RESPOSTAS INFORMACIONAIS
	3.1

Comunicação

   específica
	20
	16 %
	6
	4,8 %
	32
	25,6 %
	58
	46,4 %

	
	
	   3. 2

Manifestação expressiva adaptativa e criativa
	14
	11,2 %
	5
	4 %
	-
	-
	19
	15,2 %

	F
O

R.

P.


	  4

FORMAÇÃO DE 

ATITUDES E

VALORES
	4.1

de natureza individual
	2
	1,6 %


	-
	-
	-
	-
	2
	1,6 %

	
	
	4.2

de natureza social
	2
	1,6 %
	-
	-
	-
	-
	2


	1,6 %

	                           TOTAL                    
	44
	35,2 %
	18
	14,4 %
	63
	50,4%
	125
	100 %
	


Quadro 66 – Programa de 1975: quadro geral das três áreas

referente aos dados registados nas matrizes 

	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	Educação

Física
	M M D
	Matemática
	Total  
	%



	D

E

S

E

N

V

O

L.

DO

E

N

S

I

N

O


	1

RECEPÇÃO DA

INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e tratamento

da

informação
	-
	-
	1 4
	8, 8%
	-
	-
	14
	8,8 %

	
	 2

PROCESSAMENTO

DA

INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação

e

desenvolvimento cognitivo
	6
	3,8 %
	5
	3,1 %
	31
	19,5 %
	42
	26,4 %

	
	3

RESPOSTAS INFORMACIONAIS
	3.1

Comunicação

    específica

	20
	12,6 %
	21


	13,2 %
	32
	20,1 %
	73
	45,9 %

	
	
	  3. 2

Manifestação expressiva adaptativa e criativa
	14
	8,8 %
	12
	7,5 %
	-
	-
	26
	16,3 %

	F

O

R.

P.


	4

FORMAÇÃO DE 

ATITUDES E VALORES


	4.1

de natureza individual
	2
	1,3 %
	-
	-
	-
	-
	2
	1,3 %

	
	
	4.2

de natureza social
	2
	1,3 %
	-
	-
	-
	-
	2


	1,3 %

	TOTAIS
	44
	27,8%
	52
	32,6%
	63
	39,6%
	159
	100 %


Na presença dos dados constantes nos quadros apresentados neste critério de análise, especialmente os Quadros 65 e 66, vamos observar melhor que tipo de processo de ensino-aprendizagem e que atitudes e valores são promovidos no programa de 1975, em cada uma das áreas curriculares consideradas.
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Gráfico 19 – Programa de 1975: EF, MMD e  M

Desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e formação de atitudes e valores
O gráfico revela um programa centrado quase exclusivamente no desenvolvimento da matéria desprezando o aluno como pessoa individual e colectiva. É de notar este facto em contradição com o contexto de elaboração programática, num período revolucionário de conquista de direitos, liberdades e garantias dos cidadãos e, também, contra as apontadas preocupações pedagogistas dos programadores. Estes valores não mudam significativamente em relação ao programa de 1960, no qual o desenvolvimento do ensino-aprendizagem e a formação pessoal registam, então, respectivamente, 96,5% e 3,5%.

Não apresentamos gráfico com a componente musical por nada se revelar em especial com os respectivos dados nestas categorias.
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Gráfico  20 – Programa de 1975: EF, MMD e  M

Desenvolvimento do processo de  ensino-aprendizagem

Sobre o Gráfico 20, antes de mais, convém esclarecer que a categoria recepção da informação é totalmente preenchida pelo MMD.

Vemos, portanto, que as respostas solicitadas aos alunos têm larga prioridade sobre os processos de recolha, organização e estruturação das informações com mobilização de comportamentos correspondentes, tais como, a “observação”, o “reconhecimento”, a “identificação”, a “distinção”...

Também aqui os dados não diferem muito dos de 1960: 5,1%; 29,6%; 61,8%.  
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Gráfico 21 – Programa de 1975: EF, Componente musical e M
Desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem
Este gráfico das três áreas curriculares, agora apenas com a componente musical do MMD, mostra que as categorias mais afectadas são a recepção da informação e processamento informacional, em especial esta última, significando que os processos de empenhamento do aluno nas aquisições técnicas da música  são pouco visados. 
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Gráfico  22 – Programa de 1975: EF, MMDe M
Respostas informacionais
No Gráfico 22 confirmado com o quadro geral, constatamos que de entre as respostas informacionais a comunicação específica constitui o cerne desta categoria e de todo o programa como, de resto, já se verifica em 1960. E é sempre a M a sobressair nesta dimensão, do mesmo modo que ela, ao invés, não contribui para a manifestação expressiva, adaptativa e criativa dos alunos. E nesta última dimensão é de notar que agora a EF está à frente do MMD ou EM, ao contrário do que mostram os dados de 1960.

Podemos, pois, inferir com segurança que este é um programa centrado na matéria e não nos alunos e, assim sendo, as sugestões que parecem à primeira vista e de forma indirecta dirigirem-se ao aluno são, afinal e muito mais, descrições de passos didácticos a seguir pelo professor.

Nestas dimensões não se notam diferenças na componente musical, que justifiquem ser evidenciadas num gráfico.
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Gráfico  23 – Programa de 1975: EF, MMD e M

Formação pessoal e social
Igualmente se infere pelo que se diz atrás, mas importa mostrar no gráfico, o panorama sobre o espaço praticamente nulo concedido por este programa à formação pessoal e social do aluno. Também este programa é semelhante ao de 1960, porém, agora todo o contributo nesta categoria, apesar de muito reduzido, é dado pela EF.

Do mesmo modo aqui não há razões para ilustrar com um gráfico os valores do quadro geral só para a componente musical.
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Gráfico 24 – Programa de 1975: EF, MMD e M 

Representação  do programa segundo as categorias do quadro geral

Este gráfico dá uma visão de confirmação daquilo que mostramos atrás. O programa centra-se na matéria e, consequentemente, nas resposta do aluno aos respectivos conteúdos. O processamento informacional, ou estruturação e desenvolvimento  cognitivo, com a compreensão dos fenómenos e as tomadas de decisão com vista a valorizar as respostas visadas – respostas informacionais -, ocupa um destacado segundo lugar. A recolha e tratamento da informação, bem como,  a formação de atitudes e valores individuais e sociais constituem propósitos meramente decorativos. 

Insistimos na referência de semelhança deste com o programa de 1960.   
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Gráfico  25 – Programa de 1975: EF, Componente musical e M 

Representação do programa segundo as categorias do guadro geral

Observando no conjunto das áreas curriculares somente a componente musical da área do MMD, reparamos que são as respostas informacionais a única categoria cujos valores se mantêm sensivelmente iguais. Porém, a formação pessoal com registos apenas na EF não traduz qualquer influência da Música, ou componente musical. Mas nas outras duas categorias notamos alguma pobreza dos seus conteúdos específicos: na recolha da informação, a diferença é tomada totalmente em relação às duas outras componentes do MMD (“movimento” e “drama”); no processamento da informação, a Música participa com a modesta parte de 2,4 %, em confronto com a EF (4,8%) e a M (24,8%).

Depois da apreciação geral e no conjunto das três áreas curriculares vamos passar à análise de cada uma delas nas categorias e dimensões dos respectivos quadros.
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Gráfico 26 – Programa de 1975: EF
Distribuição pelas categorias e dimensões de análise
A EF distribui a sua matéria programática por cinco dimensões, pertencentes a três categorias, mas em duas delas, incluídas na formação pessoal, quase não  se mostra qualquer significado, com 1,3% em cada. Nestas duas, também curiosamente em 1960 o significado é semelhante (0,5% e 1%, respectivamente).

De diferente e positivo, comparativamente com o programa de EF antecedente, surge agora 3,8% na estruturação e desenvolvimento cognitivo, antes não considerada, por causa da inclusão de itens conotados com a psicomotricidade. Da mesma forma vemos melhorada, em três vezes mais, a dimensão da manifestação expressiva, adaptativa e criativa, especialmente à custa das actividades de campo e da natação.
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Gráfico  27 – Programa de 1975: MMD 

Distribuição pelas categorias e dimensões de análise
O MMD contribui para a recolha e tratamento da informação em mais do dobro do seu número de estruturação e desenvolvimento cognitivo. Também como nas restantes áreas, a comunicação específica é representada pela coluna mais alta e a manifestação expressiva tem igualmente um valor significativo.

Há total ausência da formação pessoal e social que no anterior programa tem um valor, embora pequeno.
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Gráfico 28 – Programa de 1975: MMD - componente musical

 Distribuição pelas categorias e dimensões de análise
A componente musical do MMD, compreende 18 itens nas mesmas quatro categorias/dimensões de toda esta área e representa cerca de um terço desta. Os  conteúdos musicais saem manifestamente prejudicados pela sua diluição no MMD e, para confirmação, veja-se o seu peso específico no programa precedente: EF, 13,3 %; EM, 36,7% e M, 50%.
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Gráfico  29 – Programa de 1975: M
Distribuição pelas categorias e dimensões de análise

A M é a área curricular a figurar em menor número de categorias e dimensões, surgindo naquelas duas que mais se relacionam com a apreensão dos conhecimentos, apresentando valores semelhantes em ambas: a estruturação e desenvolvimento cognitivo e a comunicação específica. A comunicação específica, como sempre, ocupa o lugar cimeiro. 

No programa de 1960 também estas duas dimensões se apresentam dominantes e equilibradas (22,5% e 25,5%, respectivamente), mas aí, ainda surgem, embora decorativamente, a recolha de informações (1,5%) e a manifestação expressiva, adaptativa e criativa (0,5%). Aquele antecedente programa de Matemática é, pois, um pouco mais variado nas suas propostas formativas do que o actual.
No gráfico seguinte mostramos os valores em cada categoria ou dimensão das três áreas curriculares em conjunto.
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Gráfico 30 - EF, MMD e M: desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal

Distribuição pelas  categorias e dimensões de análise
Aqui, vemos os contributos de cada área curricular nas categorias/dimensões, concentrando-se em duas ou três, tal como vimos reparando insistentemente: na comunicação específica e, depois, no desenvolvimento cognitivo.  A EF é a área mais variada, distribuindo-se por cinco dimensões, embora as duas relativas aos valores pessoais e sociais não tenham uma expressão substancial. A seguir, em diversidade, vem o MMD, mas esta não é real porque muitos dos seus itens se repetem nas diferentes rubricas e porque é uma área que inclui a componente musical. O programa de EM de 1960, apresenta só por si maior variedade, com mais uma dimensão. 

Mais uma vez observamos ser este um programa virado para a matéria de ensino e para os modelos de pensamento necessários para a sua aquisição, mesmo que mecânicos.

O desenvolvimento da educação sensorial, a organização das informações, o crescimento da pessoa individual e colectiva são aspectos aos quais o programa de 1975 não consagra espaço significativo.
2.2.6.2. Relação entre itens de natureza cognitiva e motora

No quadro seguinte vamos representar os itens de natureza cognitiva ao lado dos de natureza motora, em cada uma das três áreas do nosso estudo. 

Mas antes, vamos repetir as razões que nos levaram no programa de 1960 a esta confrontação gráfica. São dois os tipos de motivos a conduzirem-nos ao presente gráfico: um, de ordem metodológica e outro de natureza filosófica. Por um lado, de acordo com os passos metodológicos apontados, achámos útil variar as formas de análise, permitindo fazer triangulações entre as interpretações e as inferências, com vista a dar-lhes maior credibilidade. Por outro, as ilustrações relativas à dicotomia mente-corpo, revelam que a filosofia cartesiana, por nós evocada desde o início, como paradigma pedagógico subjacente à própria construção programática, está omnipresente em todas as áreas curriculares, numas mais do que noutras. 

De acordo com o referido paradigma, pensamos não oferecer grandes dúvidas o critério de considerar a recepção e o processamento da informação como operações mentais ou cognitivas e as respostas previstas do aluno como actos motores.
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        Cognitivos: tons mais claros, ou barras da esquerda

       Motores: tons mais escuros, ou barras da direita
Gráfico 31 – Programa de 1975: EF, MMD e M: itens de natureza cognitiva e motora

Vemos assim duas áreas curriculares, a EF e o MMD, com uma parte cognitiva menor e outra motora maior, enquanto que na M ambas têm, sensivelmente, o mesmo valor. As diferenças entre as duas partes são muito acentuadas negativamente na EF (o programa de 1960 não tem itens cognitivos). 

A EF é agora a área mais “motora”, invertendo, neste ponto, a posição ocupada em 1960. É um facto a assinalar.

2.2.6.3. Relação entre objectivos específicos e conteúdos das matérias

Da mesma forma que fizemos com o programa de 1960, vamos apresentar quadros para cada uma das três áreas curriculares do nosso estudo onde tentamos relacionar cada objectivo específico com o respectivo conteúdo de matéria, segundo uma natural lógica de elaboração curricular. Nessa altura, não  vimos tal lógica, uma vez que a determinados objectivos não correspodiam quaisquer conteúdos e inversamente. Observemos, pois, o que se passa neste âmbito, em 1975.

Quadro 67 – Programa de 1975: EF
Relação entre objectivos específicos e conteúdos das matérias

	CATEGORIAS
	DIMENSÕES 
	OBJECTIVOS

CONTEÚDOS
	DESCRIÇÃO  DOS OBJECTIVOS  E REFERÊNCIAS AOS ITENS DAS  MATÉRIAS

	1

RECOLHA

DA

INFORMAÇÃO


	  1.1

  Recolha e 

tratamento de

informação
	Objectivos

Específicos
	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Não existem



	    2

PROCESSAMENTO DA INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação e

desenvolvi-

mento

cognitivo
	Objectivos

Específicos
	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Existem aqui seis itens: cinco em ginástica e um em jogos.                                       

	                 3

RESPOSTAS 

INFORMACIONAIS


	3.1

Comunicação

 específica


	Objectivos

Específicos


	Criar condições favoráveis ao crescimento e ao desenvolvimento físico.

Desenvolver as capacidades físicas básicas:

 força, velocidade, resistência, flexibilidade.



	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Nesta dimensão registam-se vinte itens: 5 na ginástica; 3 nas capacidades físicas básicas; 3 em jogos; 2 na iniciação desportiva; 1 nas actividades de campo e 6 em natação.



	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa
	Objectivos

Específicos


	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Contamos agora catorze itens: 1 nas capacidades físicas básicas; 2 em jogos; 6 nas actividades de campo e 5 em natação.

	   4

    FORMAÇÃO 

   DE ATITUDES     
	4.1

de natureza

individual
	Objectivos

Específicos
	Desenvolver a capacidade de autodomínio.

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Temos aqui apenas dois itens em jogos.



	E VALORES

	4.2

de natureza

social
	Objectivos

Específicos


	Desenvolver a capacidade de cooperação.

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Para esta dimensão contribuem dois itens, ambos nos jogos.


Quadro 68 – Programa de 1975: MMD
Relação entre objectivos específicos e conteúdos das matérias
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES 
	OBJECTIVOS

CONTEÚDOS
	DESCRIÇÃO  DOS OBJECTIVOS  E REFERÊNCIAS AOS ITENS DAS  MATÉRIAS

	  1

RECOLHA 

DA

 INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e 

tratamento de

informação
	Objectivos

Específicos


	Desenvolver as acuidades auditiva, visual, táctil e motora.

Promover o desenvolvimento rítmico e auditivo.



	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Correspondem a esta dimensão catorze itens de matéria: 5 em observar, escutar, tactear e 9 em explorar.


	2

PROCESSAMENTO 

DA

 INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação

e

desenvolvi-mento

cognitivo
	Objectivos

Específicos


	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Contamos aqui cinco itens: 3 em identificar e 2 em organizar.

	3

RESPOSTAS 

INFORMACIOAIS


	3.1

Comunicação

específica


	Objectivos

Específicos


	Promover a comunicação motora, sonora, verbal e visual.

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Localiza-se aqui o maior número de itens da área - vinte e um: 2 em reproduzir, 3 em utilizar, 6 para realizar, 7 em construir e 3 para representar graficamente.



	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa
	Objectivos

Específicos


	Estimular a fruição do espaço e do tempo.

Promover a expressividade e a criatividade.

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Aqui encontramos doze itens: 4 para recriar e 8 em improvisar.

	4

FORMAÇÃO

DE ATITUDES
	4.1

de natureza

individual
	Objectivos

Específicos
	Sensibilização para valores estéticos e artísticos.



	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Não existem

	E VALORES

	4.2

de natureza

social
	Objectivos

Específicos


	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Não existem


Quadro 69 – Programa de 1975: M
Relação entre objectivos específicos e conteúdos das matérias

	CATEGORIAS
	DIMENSÕES 
	OBJECTIVOS

CONTEÚDOS
	DESCRIÇÃO  DOS OBJECTIVOS  E REFERÊNCIAS AOS ITENS DAS  MATÉRIAS

	1

RECOLHA 

DA

 INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e 

tratamento de

informação
	Objectivos

Específicos


	Desenvolver a capacidade de observação.

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Não existem

	2

PROCESSAMENTO DA INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação

e

desenvolvi-

mento

cognitivo
	Objectivos

Específicos


	Desenvolver as capacidades de comparação, de análise, de síntese e abrir caminho para a abstracção a partir do estudo de variadas situações concretas.



	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Contamos nesta dimensão trinta e um itens, 12 na 1ª fase e a 19 na 2ª fase: 

4 e 3 em contagem (1ª e 2ª fases); 6 nas operações (1ª fase); 1 e 11 em medições e complexos (1ª e 2ª fases); 1 e 4 em geometria (1ª e 2ª fases) e 1 em decimais (2ª fase).



	3

RESPOSTAS 

INFORMACIONAIS


	3.1

Comunicação

específica


	Objectivos

Específicos
	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria


	Contabilizamos aqui, igualmente e por acaso, trinta e um itens, sendo 23 da 1ª fase e 8 da 2ª fase, nos seguintes parciais:

7  em contagem (1ª fase); 11 e 4 nas operações (1ª e 2ª fases); 4 e 1 em medições e complexos (1ª e 2ª fases); 1 e 1 em numeração romana (1ª e 2ª fases) e 2 em decimais (2ª fase).

	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa
	Objectivos

Específicos


	Desenvolver o espírito criativo e despertar o gosto pela pesquisa de soluções em presença de situações problemáticas.



	
	
	Conteúdos

da Matéria
	 Não existem

	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES
	4.1

de natureza

individual
	Objectivos

Específicos
	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Não existem

	        E VALORES


	4.2

de natureza

social
	Objectivos

Específicos
	Não existem

	
	
	Conteúdos

da Matéria
	Não existe


Os objectivos aos quais mais facilmente se atribui um carácter de identidade com a EF surgem, logicamente, na comunicação específica e podem ser realizados com aspectos de todas as suas rubricas: da ginástica, das capacidades físicas básicas, dos jogos, das actividades de campo e da natação.

Dos dois tipos de objectivos situados na formação de atitudes e valores, um, deles, tem seguimento através de conteúdos tradicionais que vêm sendo, ao longo dos tempos, matéria “obrigatória” desta área curricular e, outro, é concretizável por certo género de jogos.

Mas há, como no programa de 1960, conteúdos de matéria, aos quais não correspondem quaisquer objectivos, evidenciando uma construção curricular elaborada ao invés da lógica de justificação da existência de objectivos. Verifica-se isso em desenvolvimento cognitivo e manifestação expressiva, duas dimensões fundamentais, do nosso ponto de vista, para as tomadas de decisão na relação pensamento - acção e na liberdade e espontaneidade de utilização das técnicas.

Por outro lado, os objectivos, embora em menor incidência do que vemos em 1960, contêm ainda elevado grau de generalidade, carecendo de desdobramentos ou especificações até poderem ser suficientemente operacionalizados. 

Porém, esta dificuldade é em grande parte suprida pelas sugestões que descrevem ou prescrevem os exercícios relacionados com as matérias rubricadas e se enquadram em formas organizativas para a acção de ensino-aprendizagem. As sugestões são, aliás, a grande novidade deste programa cuja importância vamos ainda referir.

O MMD tem objectivos com correspondentes matérias em três dimensões: recolha e tratamento da informação, comunicação específica e manifestação expressiva, adaptativa e criativa. Nestas, constata-se uma adequação das rubricas aos fins visados: observar, escutar, tactear, explorar, no primeiro caso; reproduzir, utilizar, realizar, construir e representar, na segunda dimensão; recriar e improvisar, no último caso.

Mas há também um caso de matéria sem objectivo, em desenvolvimento cognitivo e de um objectivo sem matéria, em atitudes e valores individuais.

Todavia, os aspectos a salientar mais são, como já denunciámos, a repetição de conteúdos pelas várias rubricas e, ainda, tais “rubricas” corresponderem a termos verbais formulados no infinitivo e reportados a comportamentos demasiado genéricos. Essa generalização retira filiação a qualquer área pedagógica, por falta de especificidade. Efectivamente, observar, identificar, improvisar e outros termos verbais, constituem comportamentos apenas quando complementados com algo que lhes dê especificidade, encontrando-se o respectivo complemento filiado necessariamente numa dada área curricular própria.  Ora, o que acontece com o MMD é o conteúdo reportado às suas “rubricas”, e elas mesmo, surgirem também noutras áreas curriculares. Vemos isso na EF (danças, movimentos, atitudes, o corpo no espaço...); nas AI (escutar sons do meio próximo, o silêncio, observar os objectos, identificar os sons produzidos fora da sala de aula, reproduzir batimentos..., p. 22); e no MFS (dramatizar..., pp. 29, 34, 35, 36, 119; outros termos semelhantes: observar, 29 vezes, identificar, utilizar, realizar...); na Língua Portuguesa (dramatizações, pp. 39, 42, 100; outros termos empregues com frequência, como expressar, representar, identificar); na Matemática (observar, representar, utilizar, realizar, dramatizar); Expressão Plástica (observar, identificar, explorar).  

A M regista apenas um objectivo com conteúdo de matéria correspondente, no desenvolvimento cognitivo, cujos itens, em número de metade do total, nos parecem adequados às respectivas finalidades. 

Os restantes itens situam-se na comunicação específica, mas sem qualquer objectivo director.

De registar a existência de dois objectivos sem conteúdos filiados, em recolha da informação e na manifestação expressiva, adaptativa e criativa.

Não existem, portanto, nem objectivos, nem conteúdos de matéria nas duas dimensões consagradas à formação de atitudes e valores.

Em face do programa de 1960 que compreende objectivos em quatro dimensões e matéria noutras quatro (sendo três correspondentes), este, concentra-se nos saberes a transmitir e na compreensão necessária para tanto. É lamentavelmente muito restritivo e inadequado aos valores da época.

Observando o conjunto damos conta que o programa de 1960 é mais variado nos objectivos e nas matérias, bem como na relação entre eles. Também apresenta maior grau de especificidade nos itens do que o actual. A falta de lógica de construção ligando objectivos a correspondentes matérias que denunciamos no antecedente, é mais evidente agora. Em suma, este programa de 1975 nas vertentes de análise em consideração é mais pobre de conteúdos e menos consistente.

2.2.6.4. Análise dos textos e manuais de apoio
Relativamente a este programa de 1975 não existem, como no precedente, manuais de apoio mas, tão somente, dois pequenos textos oficiais dactilografados, emitidos pela DGEB que apresentamos e analisamos.

Vamos referir um de interesse genérico e outro sobre a EF.

O primeiro, com a data de 31 de Julho de 1975, tem cinco páginas e meia e os títulos: “Reciclagem dos Professores do Ensino Primário - Setembro de 1975- Tema global: Programas do Ensino Primário a partir de Outubro de 1975, TEXTO DE APOIO SOBRE A FUNDAMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS»
 No preâmbulo, depois de se chamar a atenção para as inovações quanto à forma e quanto ao conteúdo, define-se o programa como «caminho pedagógico (...), um guia para a acção dos professores» e a escola, que «não pode ser neutra nem apolítica», como o veículo das «relações existentes entre o tipo de sociedade que pretendemos atingir e o tipo de educação que a escola promove».

A iniciar a fundamentação considera-se a Pedagogia, com origem nos «recursos de um povo», centrada na criança, «como sujeito e não objecto de educação». Diz-se que, em consequência deste enunciado, surgem as sugestões de actividades para dar «relevo às experiências vividas pelas crianças inseridas na sua família, na sua terra, nos seus costumes, de modo que o conteúdo dos programas possa traduzir a identificação cultural do grupo de alunos que frequenta um determinada escola». Com a  actividade escolar inserida no sistema de relações da comunidade local, as crianças podem ver como os adultos trabalham, o que fazem, como se organizam, as funções sociais que desempenham e qual a sua finalidade e, também os adultos podem ir à escola «para dizer, contar e ensinarem o que sabem, o que fazem e o que vivem ou viveram...». Aconselha-se o professor a dominar as características do desenvolvimento psicológico da criança, embora dispondo «actualmente de estudos significativos que mostram com clareza que, em ordem ao futuro escolar, a origem social das crianças tem um papel mais importante do que as características psicológicas individuais», referindo-se Henri Salvat (1974). Avança-se a explicação sobre a maioria dos casos de insucesso escolar: não tão dependentes de factores individuais, mas mais devidos às relações entre a escola e a classe social. Respigam-se, depois, pontos de um seminário, que recentemente se realizara, sobre a adaptação escolar: a comunicação entre o professor e o aluno; o divórcio entre os conteúdos programáticos e as actividades dos pais das crianças; as estruturas escolares uniformes e rígidas. Ainda sobre o insucesso escolar, destacam-se os “exercícios preparatórios”, na ausência de educação pré-escolar, como uma forma de preencher essa lacuna.

Salientam-se, a seguir, dois aspectos importantes do novo programa:

- a instituição de duas fases, em vez de quatro classes, para respeitar os ritmos diferentes de aprendizagem;

- o relevo atribuído «às actividades de expressão livre e de comunicação e ainda às que implicam atitudes de colaboração de modo a que todas as crianças sejam estimuladas e descobrir o seu valor pessoal e o valor da cooperação em ordem ao desenvolvimento da capacidade de socialização». 

O texto finaliza com questões, para animar debates, sobre relações entre culturas, hábitos de linguagem, choque entre valores de família e da escola, adaptação escolar, actividade da criança na escola face ao autoritarismo do professor, desenvolvimento das capacidades dos alunos, insucesso escolar, intervenção programática do professor no actual momento histórico do país. 
Passamos de imediato a fazer a nossa interpretação de algumas partes deste texto. A escola politizada não é visível, na análise feita até agora, do mesmo modo que não se vê a sua relação com a comunidade, nem sequer com a vida real das crianças, a não ser numa área curricular não estudada aqui, o MFS. 

Destaca-se o valor da pedagogia centrada no aluno e veiculada pelo programa. É um facto o constante apelo à actividade do aluno, mas não podemos ficar no activismo para chegar ao personalismo. Do nosso ponto de vista, o aluno neste programa não desempenha a função de sujeito (e vemos isso em vários quadros) pois está condicionado pelo exagerado didactismo docente: o aluno faz, mas só faz o que o professor diz  (diz, manda, pede, propõe...). Vemos depois uma certa confusão entre os fundamentos psicológicos e sociológicos, afinal, para destacar a importância atribuída a ambos. Francamente positivo, quanto a nós, é o estabelecimento de duas fases em lugar dos tradicionais quatro anos e a criação (ou continuação, em relação ao programa de 1975) das AI, para as finalidades anunciadas de atenuação do insucesso escolar com causa nas aprendizagens mais básicas. 

Finalmente, não concordamos com a afirmação do relevo que se diz dar, neste programa, às actividades expressivas, mesmo que o propósito seja justificar a nova área curricular de MMD. As análises já feitas apontam em sentido inverso e, ainda, na inexistência de diferença, neste e noutros âmbitos, com o programa de 1960. 

O texto seguinte, com quatro páginas, não tem data, mas tudo indica ter sido elaborado na mesma ocasião do precedente: «RECICLAGEM DOS PROFESSORES DO ENSINO PRIMÁRIO - SETEMBRO 1975, Texto de Apoio a uma leitura interpretativa do programa de educação física do ensino primário (1ª e 2ª fases)». O texto aborda duas rubricas: os objectivos de EF e a competição infantil. Quanto aos objectivos apenas se apresentam 22 tópicos nos planos biofisiológico, psicomotor, caracterial, motivacional e social. O aspecto psicomotor compreende o mesmo número de tópicos de todos os outros, mostrando o seu interesse institucional. Sobre a competição infantil tecem-se vastas considerações tendentes a justificá-la, um tanto espuriamente quanto a nós, como «algo de natural e próprio da sua evolução psico-motora». Também se procura considerá-la como um meio educativo e não como fim em si mesma. Toda a «gravidade poderá, efectivamente, existir se os adultos montarem um “quadro competitivo” estruturado em moldes de “competições federadas”», «Neste caso os perigos da competição desportiva alienante seriam indiscutíveis». Mas um pouco adiante aceita-se «o “quadro competitivo” montado de modo a que o professor possa exercer permanentemente toda a acção pedagógica» e a ele incumbe suscitar uma permanente alegria de convivência, substituindo a rivalidade e antagonismo, tão típicos na competição do adulto, por uma saudável emulação, por uma «competição cooperativa». Para nós este texto serve essencialmente para pôr em destaque a, ainda, nova orientação psicomotora que se terá pretendido imprimir ao programa, sem o conseguir aceitavelmente, mas que se deseja prosseguir. O instável equilíbrio dessa orientação, em face aos compromissos com as concepções mecanicistas e desportivas, ou a reduzida compreensão sobre a nova corrente, conduzem a um programa conceptualmente dúbio. Dúbias, 

difíceis e estranhas são, igualmente, as explicações sobre as apregoadas virtudes

 da competição infantil que passa completamente ao lado dos perigos da competição adulta. 

2.2.7. Grau de explicitação das instruções programáticas

Quadro 70- Programa de 1975: EF
Recomendações didácticas
	 1-A seguir aos objectivos, na página seguinte, (p. 81) explanam-se considerações sobre a liberdade de cada docente «actuar de acordo com as suas capacidades e as condições das instalações», dando-se o exemplo na natação.

2-Mais adiante e a propósito de algum possível desencorajamento dos professores:

«se rectificarmos o conceito tradicionalista que alguns têm da EF e a considerarmos como EDUCAÇÃO DO MOVIMENTO E PELO MOVIMENTO, julgamos que, como alfabetizadores e educadores, poderão na sua acção educativa utilizar mais este meio». 
3-E, na mesma página:

«Conhecedores das características psico-somáticas da criança e das suas necessidades de movimento, poderemos, a partir da observação de crianças em liberdade, construir uma sessão de EF. Assim, observamos que a criança tem necessidade de: correr, movimentar-se, esticar-se e dobrar-se, lançar e apanhar, empurrar e puxar, trepar, pendurar-se e apoiar-se, equilibrar-se, lutar, jogar, saltar, descansar (relaxar-se)» 
4-Depois dos jogos pré-desportivos (1ª fase) tecem-se opiniões sobre a «necessidade de competição» infantil (p. 91): «O desejo de “ganhar” constitui para a criança uma motivação profunda e um centro de interesse que se torna necessário aproveitar». E avisa-se que «Os perigos da competição agressiva do adulto, não existe nas formas normalmente utilizadas pela criança». Dão-se, de seguida recomendações no sentido de se tomar a competição infantil «não como um ponto de chegada, mas como um meio».

5-A seguir às actividades de campo (p. 93), sob o título «ATENÇÃO» enumeram-se variados cuidados a ter pelo professor:

- «Não leve as crianças a praticar esforços que estejam para além das suas capacidades.

- Não inicie as actividades com jogos que exijam trabalho muscular intenso, tais como abdominais e dorsais.

- Certifique-se, antes de começar, de que as crianças não são portadoras de objectos que possam ser perigosos para a segurança individual e colectiva (relógios, canivetes, paus...).

- Ao propor qualquer jogo seja livre, sucinto e claro: passe imediatamente à acção.

- Sempre que os jogos propostos envolvam risco para as crianças (equilíbrios elevados, saltos, cambalhota...) coloque-se junto delas pronto a ajudá-las, se necessário.».
6-Relativamente à natação existe também uma “NOTA” (p. 94) na qual se afirma em face da sua impossibilidade de exequibilidade que «poderá parecer absurdo incluir-se a rubrica de natação no programa». Justifica-se a mesma, seguidamente, por haver certos locais para o efeito e que a não inclusão da natação no programa, «poderia ser entendida como uma forma limitadora das iniciativas já concretizadas  e impeditativa do seu alargamento».
7-Na 2ª fase, conforme já foi referido, não há sugestões de actividades e, em seu lugar, enumeram-se itens e sub-itens. Nestes, várias chamadas de rodapé, em letra muito pequena, remetem para explicações sobre os propósitos e a aplicação do respectivo ponto programático, descrevem-se exercícios e fornece-se, até, formação teórica elementar: 

«Visa a coordenação específica óculo-manual (ex.: tentar acertar em...)»; «Lançar ao ar e apanhar, em diversas posições, objectos de diferentes tamanhos, pesos e texturas (ex.: sacos de areia, cubos de madeira...)»; «Jogos que visam uma preparação psico-motora que facilita a aprendizagem das técnicas desportivas elementares»; «as formas de corrida com relativa privação de oxigénio e implicando um regime cardíaco elevado, não são aconselháveis para as crianças. As corridas em regime de “endurance” visando prolongar por um certo tempo um esforço de intensidade moderada, são realizados com dívida de...».


Quadro 71 – Programa de 1975: MMD
 Recomendações didácticas

	1-«Partindo de meios expressivos elementares, pelo ritmo, pelo som, pelo gesto, a rubrica “Movimento, Música e Drama” propõe-se contribuir para um equilíbrio biopsicossocial” da criança».(p. 67)

2-«Não é tanto um programa que se propõe, mas um projecto aberto, em que, dentro de um princípio geral de globalização, actividades lúdicas e “actividades expressivas” se entrelaçam para um livre desabrochar da personalidade da criança». (p. 67)

3-Em pequena nota no final da apresentação dos itens pode ler-se:

«A prática de actividades envolvendo música, movimento e drama, poderá dar lugar à construção de  trabalhos  individuais ou  de  grupo, tomando como ponto de partida qualquer das actividades acima referidas. Na estruturação desses trabalhos poderá haver uma articulação com outras matérias escolares, tendo sempre em atenção os interesses das crianças». (p. 73)
4-Numa nota final em destaque (pp. 75-77) fazem-se considerações didácticas sobre diversos itens ampliando a sua compreensão e dando sugestões de trabalho muito genéricas (espaço, meio ambiente sonoro, fontes sonoras elementares, instrumentos, canções, textos, luz, objectos, máscaras e fantoches, grafismo sonoro-musical).




Quadro 72 – Programa de 1975: M 

 Recomendações didácticas
	1-Numa pequena introdução da “caixa”, já referida, sobre os objectivos (p. 45) fazem-se algumas considerações para melhor compreensão do programa.

Aí constatamos que se pretende «...levar a criança a raciocinar logicamente em diferentes situações, numa permanente ligação com a vida prática, da qual colherá os elementos de trabalho e para o qual transferirá os conhecimentos, à medida que vão sendo adquiridos.» 

2-E em nota de rodapé da mesma “caixa”, ficamos a saber da intenção de «...modernizar o ensino da Matemática, mais pela índole das actividades propostas do que pela alteração da linguagem utilizada. Entendeu-se, deste modo, unificar na prática os anteriores programas A e B sem comprometer, nas antes facilitando, uma renovação real da iniciação da Matemática».



Começando pelo quadro referente à EF apresentamos três tipos de interpretações  inferidas dos dados apresentados.

O primeiro tipo é sobre a afirmação produzida de haver liberdade de actuação docente. Ora, do nosso ponto de vista, não pode haver tal liberdade uma vez que a mesma supõe a existência de conhecimentos suficientes para o professor do EP poder tomar opções entre, por exemplo, uma das várias sugestões dadas, entre estas e outra qualquer actividade não sugerida. Supõe que o docente conheça realmente as «características psico-somáticas da criança e as suas necessidades de movimento» e que daí e da observação da criança saiba, como se pretende, «construir uma sessão de EF». Supõe, ainda, que o professor conheça suficientemente os conteúdos didácticos do programa de EF, os seus pressupostos técnicos e os efeitos gerais produzidos. Nós temos consciência que só uma formação específica relativamente consistente, não fornecida nas EMP, pode habilitar para aquelas competências. E não podemos deixar de sublinhar a infeliz intenção de endereçar ao professor do EP, em cúmulo, a construção de sessões de EF que os programadores não quiseram arriscar fazer, apesar de terem apresentado inúmeras sugestões de exercícios e de actividades. Na verdade, os programadores sabem bem que os professores do EP não têm as competências que lhes atribuem porque, em contradição, avançam explicações, embora muito ligeiras, sobre o esforço, a intensidade do trabalho muscular, as regras de segurança e a apresentação duma actividade.

Outro ponto que salientamos é sobre o conceito de EF avançado neste programa e confirmado no texto de apoio aos professores, atrás comentado. Assume-se aí claramente a corrente da “Educação do e pelo Movimento”, expressão conotada com a psicomotricidade. Daqui, a inclusão, ao longo do texto programático, de conteúdos psicomotores e, neste quadro, a referência aos mesmos, acompanhada duma frase que não pode ficar sem o devido destaque: «Jogos que visam uma preparação psico-motora que facilita a aprendizagem das técnicas desportivas elementares». Ao que sabemos, é a primeira vez que por via programática se assume a formação psicomotora como de interesse directo para as aprendizagens técnicas ligadas aos desportos e não apenas, como até então, visando a formação humana ou a facilitação das outras aprendizagens escolares. 
Finalmente, desejamos comentar o difícil raciocínio feito, com insistência no texto já referido, para fazer passar a controversa afirmação da “necessidade de competição infantil”, em vez da necessidade de afirmação e de superação da criança em face a si mesma e aos outros. Não se justifica aí porque é que «Os perigos da competição agressiva do adulto não existe nas formas normalmente utilizadas pela criança», quando é consabido o seu desejo de imitação do mais velho e a força persuasiva da TV, com as frequentes transmissões desportivas, sobretudo de futebol. Igualmente, não se sugere qualquer pista para a competição deixar de ser um fim em si mesma e se transformar, tal como se pretende, num meio educativo. Aliás, não sabemos como conjugar tal propósito com o profundo desejo da criança em “ganhar”, conforme se afirma antes.

Também algumas questões se nos colocam sobre as recomendações didácticas do programa de MMD.

Diz-se, logo no início do quadro, que com os meios expressivos se pode alcançar o «equilíbrio biopsicossocial». Como sabe o professor que tal equilíbrio é atingido? Ou, a simples aplicação de meios expressivos conduz a esse mesmo equilíbrio? Nenhuma resposta é dada.

Outra questão prende-se com a afirmação do MMD não ser um programa, mas um projecto global ligando as actividades lúdicas com as expressivas.

Em nome dum projecto pedagógico, o MMD assume-se como uma macro área curricular, de onde partem e a onde chegam todas as outras, anulando-as, afinal, em nome de uma globalização permanente da acção pedagógica. Porém, devemos estar bem longe de alcançar este desiderato idealista da globalização (também assumida pelo programa de MFS - p.78) quando ainda não atingimos a fase desejável de aplicações interdisciplinares, ou de integração curricular, correntes. Dá a impressão do MMD pretender transferir para o EP ideias e práticas localizadas no ensino pré-escolar.

Também nos parece vislumbrar uma certa “apropriação”, por parte do MMD, do ludismo e da expressividade, características da criança que devem ser convenientemente desenvolvidas em todas as áreas curriculares, embora algumas estejam mais vocacionadas nesse sentido (Educação Física, Educação 

Plástica, Música, MMD). Por exemplo, em interpretação do quadro precedente, temos ocasião de mostrar como as áreas curriculares de natureza cognitiva (Actividade Iniciais, Meio Físico e Social, Língua Portuguesa e Matemática) usam abundantes meios expressivos. 

Nas recomendações didácticas da M encontramos dois pontos para comentar.

No primeiro, pretende-se que o raciocínio lógico esteja «numa permanente ligação com a vida prática”. Ora, esta intenção vai absolutamente contra a realidade programática. Das 224 sugestões de actividades apenas 2 evocam “situações problemáticas da vida do aluno” (pp. 52 e 56), podendo as restante concretizar-se em situações imaginadas e com materiais existentes no edifício escolar. 

Deste modo, e certamente, a criança não poderá transferir para a sua vida real os «conhecimentos à medida que vão sendo adquiridos».
O ponto seguinte não consiste numa recomendação, mas sim em explicações sobre a unificação dos anteriores programas A e B de Matemática e sobre o carácter moderno dado pela natureza das actividades propostas. Neste particular nós inferimos da importância dada às sugestões e do carácter activo que elas promovem, contra a enfadolha exercitação abstracta decorrente do ensino tradicionalista desta área curricular.

2.2.8. Relevância e exequibilidade 

Tal, como já fizemos com o programa de 1960, por este critério de análise pretendemos inferir do grau de viabilidade de aplicação dos conteúdos programáticos e, para tanto, recorremos ao Quadro 73.

Deixando a EF para o final vamos começar pelo MMD. Para além desta área curricular exigir diferentes instrumentos musicais, os quais podem ser emprestados temporariamente para a concretização de alguns itens, não há mais algum meio exigível de que as escolas não disponham habitualmente. Do ponto de vista dos meios materiais o programa é completamente exequível.
Quadro 73 – Programa de 1975: EF, MMD e M 

Meios exigidos para cumprimento do programa
	Meios Materiais 

e

Outros Exigíveis

	Educação Física
	MMD
	Matemática

	
	.trapeiras, bolas de ténis, sacos de areia, varas de madeira, embalagens pedidas, paus de vassoura, câmaras de ar de bicicletas

 (pp. 85,88,135,138).

.fasquias ou susbstitutos (cordão, elástico), bandeirolas, caixa de saltos com areia, ou pneus ligados e em saco de serapilheira com trapos nos espaços,

 (pp. 135, 136).

.par de tabelas de minibasquete, ou cestos fixos, cabazes de fruta, cestos de papéis, par de balizas de andebol, ou duas bandeirolas, 

par de postes de voleibol

 (p. 139).

.bolas de minibasquete, miniandebol, minifutebol 

(p. 139).

.corda e escada vertical ou horizontal,

plintos, bancos, colchões, apito (p. 85,86).

.terreno plano livre de obstáculos com 20x12;24x13;26x14

(p. 139).

.Natação: material variado (bóias, flutuadores...)

(p. 141).

 
	.meio próximo da escola

 (pp. 69,70).

.a sala, a escola (p. 69).

.o corpo

 (pp. 69, 70).

.diferentes instrumentos musicais (p.70).

.sons do meio ambiente (p. 71).

.melodias, canções, danças e jogos tradicionais (pp. 70, 72).

.materiais e objectos comuns e para fazer máscaras e fantoches 

(pp. 72, 73).


	.objectos vários: tampas, botões, moedas, folhas, conchas, sementes (p. 47).

.material para desenho, pintura, recorte, colagem, cartazes 

(pp. 48, 110).

.etiquetas, algarismos móveis, preçarios, calendários, horários (pp. 48,56, 57, 111).

.lotos, dominós, puzzles, encaixes, recipientes 

(pp. 48, 49,  50, 58, 108).

.moedas e notas correntes (p. 56, 108).

.relógios com mostradores diferentes (p. 57, 58, 108, 111).

.material para modelar, forrar caixas, fazer cartazes, construir o metro: barro, pasta de papel, massa de vidro, plasticina, gesso, nastro... 

(pp. 58, 106,109).

.sólidos geométricos, balança decimal, 

nível, fio de prumo 

(pp. 109, 110).




O programa de M embora recorrendo a materiais que, normalmente, não equipam as escolas, como lotos, dominós, puzzles, dado o seu reduzido custo, podem ser facilmente adquiridos pelas verbas camarárias atribuídas para o expediente corrente da escola. Sólidos, balança decimal, nível, fio de prumo estão incluídos na “caixa métrica” e os restantes existem para uso de outras áreas, nomeadamente, a Expressão Plástica. Também este programa é, materialmente, exequível.

A EF surge com três variedades de materiais de exigência diferentes.

Um tipo de material - dos dois primeiros grupos do quadro - pode ser reunido sem custos e sem requisitos específicos, mas com esforço e empenhamento do professor que dificilmente se mobilizará se não estiver antecipadamente motivado para esta área curricular. E, neste particular, saliente-se que o empenho na improvisação e adaptação de materiais técnicos nem sequer é habitual existir no desempenho docente dos ciclo seguintes de escolaridade onde, muitas vezes, escasseiam os necessários materiais e equipamentos. 

O tipo de material a seguir - dos três grupos seguintes - requer conhecimentos técnicos para a promoção de possíveis adaptações. Mas alguns deles são insubstituíveis: bolas específicas de cada desporto, plintos, cordas horizontais... E para a aquisição destes materiais as escolas não dispõem de verbas.

O último género de material diz respeito ao próprio “terreno plano e livre de obstáculos”, com as medidas referidas. Ora, esta é a exigência técnica mais difícil de conseguir. Como antes dizemos em diversas ocasiões, as escolas do EP são aulas e estas “dão-se” nas salas. Muitas escolas há sem mais do que salas e... retretes, por imposições biológicas. Na construção dos edifícios modernos foi introduzido “o luxo” do pátio, para o recreio (intervalos escolares), acabando aquele espaço exterior por tomar o nome da função para que foi construído. O “recreio” passa, portanto, a equipar as escolas mas, ao contrário do que acontece para as salas, não obedece a quaisquer regras de edificação. E assim,  grande ou pequeno, inclinado ou plano, liso ou ondelado, pedregoso ou barrento, com árvores ou declives, contíguo a estradas ou a precipícios, de tudo existe nos novos edifícios escolares rurais ou urbanos, deste tempo. Conforme já dissemos, o primeiro equipamento desportivo faz-se em algumas escolas de 

Lisboa em 1972 e, entretanto novos investimentos são gradualmente feitos, em material e equipamentos gimnodesportivos. Particularmente no período de lançamento destes programas de 1975, coincidente com os tempos revolucionários, tal como referimos no contexto, um novo e vultuoso investimento político-financeiro é encaminhado para a EF do EP. Bastante actividade de natureza desportiva se realiza em muitas escolas do EP, com os seus alunos ou adolescentes e adultos, em colaboração com diversas agremiações locais. Desse afã político beneficiam as escolas em materiais e, sobretudo, no arranjo do piso dos pátios e sua vedação, esta feita, geralmente, com redes de elevada altura. Desconhecemos estatísticas que indiquem a extensão e a localização destes investimentos, mas receamos não terem grande valor significativo no universo nacional, embora possa ser significativo em alguns locais. Assim sendo, uma parte do programa de EF (baseada nos exercícios de ginástica, nos jogos e nas actividade de campo da 1ª fase, descritos sob a forma de sugestões) é, quanto a nós, totalmente exequível em quaisquer condições dos edifícios escolares. Porém, outra parte, requerendo condições específicas (natação da 1ª fase e quase todas as rubricas da 2ª fase), só excepcionalmente tem possibilidades de aplicação, pelas razões atrás avançadas.  

3. ACÇÕES E MODELOS DE IMPLEMENTAÇÃO DURANTE A VIGÊNCIA DOS PROGRAMAS

Introdução

Ao contrário do ponto correspondente dos anteriores programas, onde intervêm diversos órgãos centrais, as acções empreendidas para implementação do programa aqui visado nos seus campos de aplicação são realizadas somente pela DGEB.

É evidente que a intervenção da DGD, a que fizemos referência atrás, pode ser interpretada como sendo a implementação dum outro programa, e apenas na  EF, não escrito, em confronto ou em substituição do oficial, emergindo também do espírito do “25 de Abril”. E essa intervenção da DGD acaba por gerar um clima negativo sobre o esforço de implementação da totalidade do novo programa oficial, porque:

- é realizada por sucessivas acções generalizadas a todo o território nacional e revestidas com um carácter muito agressivo e em ambiente de exaltação;

- visa fazer da escola uma espécie de “fábrica de atletas”, em concordância com uma parte da opinião pública, mas sem o acordo da DGEB, o organismo de tutela do EP, esbarrando contra os objectivos gerais programáticos;

- concretiza os seus propósitos através do recurso a técnicos, verdadeiros ou não, que vão substituir os docentes do EP nesta área, o que agrada à maioria dos professores, mas colide com as suas obrigações lectivas.

3.1. Da acção da DGEB

3.1.1. Da intervenção curricular junto das EMP

O programa de EF aplicado nos anos de 1974-75 e de 1975-76 resulta de um texto avulso, de linhas gerais traçadas em reunião colectiva de docentes de EF das EMP. O comprometimento desta área, como também das outras, para com a experiência magistério, referida no contexto, é total e manifesta-se mais do que no cumprimento dum programa, na elaboração de guião para as actividades de contacto, seu acompanhamento e avaliação, no apoio às práticas pedagógicas, nas práticas desportivas de convívio e de intervenção comunitária e no levantamento de jogos tradicionais. No entanto, vai sendo estruturado um programa em cada EMP e que algumas delas propõem à consideração da DGEB. Podemos exemplificar com o da EMP de Leiria
. Contém quatro rubricas: “Movimento e Educação” (Análise de conceitos; Motricidade e psiquismo; A construção das estruturas psicológicas e a psicomotricidade proposta por Le Boulch; Exames psicomotores e programas de trabalho); “Movimento e Expressão” (Os jogos e as estruturas psicológicas; Estudo da criança na situação-escola: os programas de EF do EP; Dificuldades nas aprendizagens escolares e planos de trabalho); “Jogo Infantil” (Estudo genérico das teorias do jogo infantil; O jogo na descoberta da necessidade de cooperação; O jogo e a formação do grupo infantil; O jogo tradicional; A observação da criança no jogo); “O Desporto e a Criança” (Jogos tradicionais pré-desportivos; Desporto e comunidade; Estruturas desportivas nacionais e regionais; Processos de implementação desportiva na escola primária; Convívios desportivos escolares).

Vamos, agora, referir os conteúdos de EF do novo plano de estudos das EMP de 1976-77, que apresentamos no contexto.

Quanto ao 1º ano, os propósitos dirigem-se a: 

“sensibilizar o aluno-mestre para o papel imprescindível do movimento no processo de desenvolvimento da criança”, “dando a conhecer-lhe os meios de Educação Física com aplicação na Escola Infantil e Primária, numa perspectiva de Educação Psicomotora” e a informá-lo “das várias correntes de interpretação do Jogo, como meio de Educação Geral e de Educação Física em particular,  e as normas pedagógicas de aplicação”. Para o 2º ano deve-se “dar a conhecer ao aluno-mestre outros meios de Educação Física, para além dos jogos – Ginástica e Jogos Desportivos Colectivos” e também “sensibilizar para o papel que a Educação Física pode desempenhar na relação Escola-Comunidade”.

Os conteúdos no 1º ano englobam cinco aspectos:

- “Conceptual”: colocando em confronto a “perspectiva dualista da educação tradicional” com a “perspectiva da educação actual” e desenvolvendo os objectivos e os meios gerais de actuação;

- “Motricidade no desenvolvimento e crescimento da criança”: evolução dos 0 aos 12 anos, leis e etapas da “elaboração do Esquema Corporal”; motricidade na aquisição do conhecimento e na relação com os outros;

- “Educação psico-motora”: condutas motoras de base (equilibração, coordenação dinâmica geral, coordenação óculo manual); condutas perceptivo-motoras (organização do espaço, do tempo e estruturação espacio-temporal); psicomotricidade nas aprendizagens escolares, sua propedêutica e observação do comportamento;

- “Jogo Infantil”: génese, conceitos, fundamentação, seu valor psicológico, fisiológico, emocional, social e educativo;

- “Didáctica dos jogos”: classificação, escolha dos jogos, preparativos, realização e observação.

No 2º ano, os conteúdos comportam quatro âmbitos:

- A Ginástica infantil e primária: movimentos naturais e construídos, utilização de material, classificação do movimento e “a Ginástica na estrutura da sessão de Educação Física”;

- O desporto: a criança e o desporto, “aceitação da regra no jogo”, formação dos grupos (a equipa nos jogos pré-desportivos), a competição infantil e no adulto, jogos desportivos colectivos, funções auxiliares da criança, os desportos individuais (atletismo, natação e ciclos de actividades);

- A planificação da Educação Física na escola: “ligação com as outras áreas – interdisciplinaridade”, a estrutura da sessão e seu conteúdo;

- “O papel do educador de infância e do professor do ensino primário”: aproveitamento de espaços, improvisação e confecção elementar de material, animação sócio-desportiva da comunidade.

Este programa mostra algumas afinidades temáticas com o de EF do EP, característica sequencial raramente existente. Note-se, todavia, que não se prevê, em EF, qualquer intervenção programática para o 3º ano, para além da sua inclusão nas planificações, nem sempre concretizadas, sendo esta uma lacuna formativa que nos vai levar a propor uma experiência nacional nesta área junto das EMP, quando os alunos sujeitos a este novo plano de estudos, na sua 1ª matrícula, chegarem ao último ano.

3.1.2. Acções de informação para docentes de EF das EMP

A DGEB promove em 1975-76, duas acções de informação em EF para docentes das EMP, ambas com a duração de quatro dias, realizadas no ISEF e em regime de internato, no Centro de Estágio da Cruz Quebrada, mas com temática e metodologia muito diferentes.

A primeira destas acções tem lugar entre 3 e 6 de Novembro de 1975, subordinada aos temas: psicomotricidade e aprendizagem escolar; estudo do movimento infantil – base para a metodologia da EF 
.

No primeiro tema consideram-se três aspectos: introdução à temática, para destacar o processo do surgimento e desenvolvimento da inteligência; observação psicomotora, com conhecimento de provas de diagnóstico psicopedagógico e de uma sessão-tipo; prevenção de dificuldades escolares, com identificação de desordens nas aprendizagens e de estratégias de prevenção. Este último tema não se relaciona directamente com o programa em vigor de EF no EP, mas sim, com uma outra e nova área designada por “Actividades Iniciais” que, visando uma propedêutica das aprendizagens escolares, não tem outro docente com formação mais adequada para a leccionar do que o de EF. No entanto, relaciona-se directamente com o programa de EF das EMP acima referido.

O outro tema, com efectivo interesse nas metodologias de aplicação do programa do EP, pode ser revisto também em três sectores: revisão do campo da EF infantil sobre conceitos, objectivos, métodos de abordagem, programas escolares, correntes pedagógicas; estudo do movimento infantil, com as suas correntes experimentais e ecológicas e relações com os estudos behavioristas e da psicologia evolutiva; método de observação da actividade livre, com evidenciação das suas vantagens e inconvenientes; colocação de um “modelo de estudo” e realização de uma sessão de observação, metodologia, recolha e tratamento de dados; e ainda oferta de uma sessão de informação bibliográfica.
Ambos os temas são desenvolvidos com recurso a grande variedade metodológica: informações com apoio gráfico, debates, vivências pessoais, observações reais.

A segunda acção decorre entre 24 e 27 de Fevereiro de 1976, dedicado a dois temas, directamente relacionadas com o programa do EP, devendo os participantes optar por um deles, antecipadamente: Actividades “minis”; Ensino da Natação
.

Uma primeira parte, coordenada pelo inspector nacional da EF no EP
, é dedicada para balanço geral sobre a forma como a disciplina é leccionada nas diferentes EMP e como ela se integra na “área de expressão e comunicação”, bem como a recolha de sugestões para possíveis alterações aos programas de EF das EMP, com vista ao ano seguinte de 1976-77.

De sublinhar, de forma muito positiva, ter sido esta a primeira vez em que os professores de EF das EMP trocam vivências de docência entre si, apercebendo-se de identidades e de oposições nas aplicações programáticas, sendo-lhes pedida opinião para a elaboração de um futuro programa.

A segunda parte incide mais numa revisão de conhecimentos e em alguma actualização. Sobre os conteúdos, há apenas a referir o seu acentuado carácter técnico, ilustrado com algumas sugestões metodológicas para os escalões etários correspondentes ao EP.

3.1.3. Implementação do programa de EF de 1974-75

A única acção, se assim se pode chamar, por nós conhecida visando a implementação deste programa consiste num texto enviado às escolas pela DGEB, denominado “Objectivos Fundamentais da Campanha de Sensibilização aos Programas”, ao qual nos referimos na análise axiológica. Julgamos, porém, valer a pena recapitular, agora, dois ou três aspectos desse texto.

Fixam-se dois grandes objectivos: a função da escola no actual contexto social; a formação integral da criança, com vista à sua inserção numa sociedade livre.

Em subordinação a estes objectivos, diz-se, nomeadamente, que 

“a aula não pode continuar a consistir num auditório em que o professor faz, com maior ou menor interesse, as suas exposições e interrogatórios, porque o conceito tradicionalista de educação como transmissão de conhecimentos e de padrões de actuação está  ultrapassado na sociedade de hoje”.

Afirma-se que a educação visa a formação de pessoas livres, a quem se estimula o espírito científico e de iniciativa. E que a evolução social e intelectual da criança deve realizar-se em clima de liberdade, sem prepotência da parte do professor. Declara-se que a escola deve estabelecer uma permanente interligação com a sociedade em que está inserida.

Sublinha-se que: 

“antes de iniciar a aprendizagem da leitura e da escrita é indispensável que, sob o ponto de vista psicológico e orgânico, se tenha constituído uma relação estruturada entre o “eu” (corpo e consciência) e o seu meio global (espaço-tempo-meio social)”. 

Depois, referem-se vários aspectos, entre os quais o de que o desenvolvimento sensório-psico-motor é condição indispensável de uma boa aprendizagem.

3.1.4. Implementação do programa de EF de 1975

Desde o lançamento do novo programa, com as suas importantes inovações e  antes do início da sua aplicação nas escolas, que a sua implementação foi pensada como factor decisivo da adesão dos professores aos mesmos. A organização das acções para esta implementação é enviada às escolas a partir de Julho de 1975
.

Dadas as inovações introduzidas, para as quais se reconhece não estarem preparados os professores, bem como a população em geral, entendeu-se criar uma rede nacional de formadores, vulgarmente designados “especialistas do novo programa”, com sub-redes distritais, apoiadas, em grande parte, nos docentes das EMP. Estes formadores distritais são concentrados em três cidades
 durante a primeira quinzena de Setembro de 1975, para eles próprios receberem formação considerada adequada e fornecida pelos autores do programa e por responsáveis da DGEB, além de ideólogos políticos
.

Nesta formação, são retomados os temas escolares de natureza pedagógica, social e organizativa. A questão técnica mais sensível pareceu ser a da substituição do regime de quatro classes, como tradicionalmente sempre se organizara este ensino, pelo de duas fases. Retomam-se também aspectos de fundo já lançados no programa de 1974-75, como: o desenvolvimento sensório-psico-motor; o problema afectivo da criança; a participação activa dos alunos nas suas próprias aprendizagens; o trabalho em grupo. Insiste-se nos possíveis meios de reduzir a elevada taxa de repetência
, apelando a processos comunicacionais, à significação e concretização dos conteúdos, à flexibilidade das estruturas escolares, à individualização do ensino, à observação e atenção para os problemas particulares dos alunos.

Mas onde mais se insiste é nas relações entre o tipo de sociedade e o tipo de educação que a escola promove. Preconiza-se a possível

 “integração da actividade escolar no sistema de relações da comunidade local: as crianças vão ver como os adultos trabalham, o que fazem, como se organizam, as funções sociais que desempenham e qual a sua finalidade. Também os adultos podem vir à escola para dizer, contar e ensinar o que sabem, o que fazem e o que vivem e o que viveram...”

Relativamente à EF, a formação
 é especialmente orientada para dois pontos: objectivos do programa de EF (1ª e 2ª fases); competição infantil.

Evidenciam-se as fundamentações biológicas e fisiológicas e, ainda, as psicomotoras nos objectivos. Pretende-se dar legitimidade à competição da criança a que o programa apela, nomeadamente “ver quem chega “ali” primeiro... quem salta mais... são expressões que traduzem, continuamente, um desejo individual, de afirmação e de superação”
, naturalmente alcançadas apenas por um, à custa da frustração da maioria que “chega depois” ou “salta menos”.

Estes “especialistas do novo programa” formam, por sua vez, outros “especialistas  concelhios”, durante a última quinzena desse mês nas suas EMP.

Estes últimos, a sós ou com o apoio dos seus formadores, vão reciclando, ao longo do ano, os colegas em exercício na quase totalidade das escolas de cada concelho
.

3.1.4.1. Cadernos de apoio à formação dos professores em EF

A DGEB  edita, em 1975, um caderno de apoio dirigido à EF da 1ª fase com 83 páginas, que compreende três aspectos principais:

- um, teórico sobre: o professor face à EF; os objectivos do trabalho e da EF no EP; características da criança dos 6/8 anos;  psicomotricidade;

- outro, prático: a estrutura e o conteúdo da lição; os exercícios (de corrida, de flexibilidade articular e muscular, de musculação abdominal e dorsal, de puxar e suspender, de equilíbrio, jogos e saltos); a natação;
- e outro, aplicativo: sugestões para material; a lição; exemplo de lições.

O caderno pretende fazer uma ligação entre o programa da EMP e o programa do EP, apresentando-se com uma forma gráfica bem interessante, recheada de ilustrações. Constitui o primeiro caderno, ou livro, editado pela DGEB para a área de EF, embora visando apenas uma das fases de escolaridade.
Um ano depois das acções de reciclagem referidas, a DGEB publica e distribui gratuitamente o caderno “Formação de Professores do Ensino Primário”, em Setembro de 1976, destinado a continuar a apoiar a implementação do programa de 1975. Este aborda, em  104 páginas, os aspectos seguintes:

- a aprendizagem;

- as fases da escolaridade;

- a organização do trabalho na escola;

- o meio físico e social.

Pretende-se, como se diz, que o caderno constitua o documento suscitador de uma ampla reflexão sobre a experiência vivida num ano de aplicação do programa, que vem sendo apoiado por especialistas, por textos de apoio (já aqui mencionados), por emissões radiofónicas e por um filme de vídeo
.

Na nossa opinião, o caderno constitui um bom auxiliar à acção e reflexão docente, pois é baseado num critério essencialmente pragmático. É escrito de modo simples e objectivo, recheado de sugestões, comentários, exemplos ilustrados com esquemas, planos de trabalho, listas, quadros e grelhas.

Em relação à EF, apresenta propostas inéditas visando o aproveitamento do pátio coberto (vulgo telheiro) e do pátio descoberto (impropriamente vulgarizado por “recreio”), de que damos alguns exemplos. Pátio coberto: 

«chão utilizado para a marcação de jogos; arcos de ferro, aduelas, ou outros aros suspensos no travejamento e utilizados para jogos de precisão; entre a parede e uma possível viga de suporte da cobertura, colocar elásticos ou cordas que servirão como “redes de voleibol”...; numa parede livre marcar alvos circulares, com números pintados de várias cores. Servirá para jogos de coordenação óculo-manual ...». Pátio descoberto:  «utilizado para jogos; instalação de baloiços, feitos de pneus velhos...». 

3.2. Da acção da DGD

No ponto referente ao contexto, expusemos as iniciativas da política desportiva da DGD, incidindo particularmente no EP, terreno bastante acessível às suas intervenções. Falámos das acções de promoção político-desportiva, como o  ENDO (na linha do INDI de 1973), do Juvendo 75, do MODI 76 e da institucionalização passageira do MVD, que vai dar origem a um novo modelo de apoio da EF no EP.

3.2.1. Modelo de Implementação da EF no EP: Animador Desportivo  - 1ª geração

Os designados animadores desportivos (AD) são uma mistura de pseudo-técnicos desportivos e doutrinadores políticos
, garantes do novo regime, quais “vigilantes democráticos”, substitutos do professor do EP em EF e, provavelmente, seus convencidos mentores ideólogicos. Aos AD, em número de milhares, incumbe a tarefa, segundo a DGD
, de tentar colocar o desporto ao serviço da democratização do país, através de:

a) “Alfabetização Desportiva” dos alunos do EP nos distritos do interior, dos seus pais e dos seus professores, a que ninguém escapa, feita, naturalmente, por aqueles “vigilantes animadores”
;

b) criação de um alargado movimento nacional de construções de instalações desportivas rudimentares, especialmente localizadas nas escolas do EP.

Efectivamente, inúmeras escolas do ensino primário de todo o país recebem alguns materiais desportivos e, sobretudo, melhoramentos dos seus espaços exteriores, porventura a obra mais válida destas campanhas onde se gastam importantes verbas dum erário público em penúria. Ficam, como testemunhos positivos, as superfícies cimentadas dos pátios escolares e a sua vedação
.

3.2.2. Modelo de Implementação da EF no EP: Animador Desportivo  - 2ª geração

Perante o novo quadro político que se sucede e assegurado pelo 1º Governo Constitucional, a DGD atenua as estratégias e as expressões radicais. As críticas surgidas pelos apologistas das correntes “tecnicistas” e “pedagogistas” contra os AD por causa da sua incompetência técnico-pedagógica, conforme denuncia o próprio responsável pela DGD
, servem de justificação para minimizar o seu papel. A alternativa consiste em “agarrar” no professor do EP, até então marginalizado, para fazer avançar o MVD.

Estes docentes são agora “autênticos operários da cultura”, reconhecendo-se “a importância vital do professor do ensino primário, como alfabetizador único, no processo de transformação da sociedade portuguesa na procura de uma base social mais justa ao serviço de todo o povo português”
. Portanto, estes docentes são agora também,  ao contrário do defendido meses antes, alfabetizadores desportivos.

Fala-se em “desporto educativo”, expressão nova nestes movimentos, e acautela-se para o perigo de conceber o desporto como actividade cultural, sem antes definir os parâmetros que lhe conferem esse alcance. Afirma-se que “a sua resolução (do desporto educativo) apenas será possível se os professores do ensino primário tomarem em suas mãos a condução do processo e através deles superarem-se as carências herdadas do fascismo”
.

Saliente-se que esta intervenção da DGG nas escolas é possível pelo excepcional momento político vivido e por administrar verbas consideráveis provenientes dum generoso II Plano de Fomento Gimnodesportivo (1971-75), herdado do antigo regime governamental.

Mas é também intervenção suscitadora de conflitos institucionais que vão deixar marcas, em virtude da dupla competência em EF nos estabelecimentos de ensino por parte da DGD e, simultaneamente, pelas direcções-gerais de ensino, que mantêm legalmente a sua competência em todas as áreas curriculares e vertentes pedagógicas, isto é, em tudo o que se passa nas escolas. 

Veja-se que, desde 1973, a então DGEFD detém competências na EF escolar quanto a programação, orientação do ensino e sua fiscalização, classificação dos docentes (os quais, repare-se, dependem das respectivas direcções–gerais de ensino) e formação destes
. 

Reconhecendo-se tais conflitos como negativos para o desenvolvimento da EF escolar, surge posteriormente um diploma que transfere “a orientação e inspecção pedagógica da disciplina de Educação Física” para as direcções-gerais de ensino
 ficando, entretanto, na  agora DGD
 o “desporto escolar”. Para o efeito, é aí criada a Divisão do Desporto Escolar, com competências muito amplas
, adiantando-se, pela primeira vez, um ponto histórico de cooperação institucional:

 “em íntima colaboração e numa acção coordenada com os serviços de orientação pedagógica das direcções-gerais do ensino que superintendem na educação física”
. 

E para dar maior realce às boas intenções colaboracionistas, extingue-se o lugar de inspector superior de Educação Física na DGD, “acrescentando um lugar de inspector superior no quadro da Direcção-Geral do Ensino Secundário”
.

Destaque-se aqui a dicotomia criada entre os conceitos de Educação Física, conceptualmente evasivo, e de Desporto Escolar, com clara aceitação popular e na linha das opções políticas. 

Portanto, passam-se as competências em EF, mas não os meios para as exercer, sobretudo os técnicos e financeiros, ficando-se por uma intenção de “estreita colaboração” entre a DGEB, a DGES, a DGD e a DGAE,

“em ordem a assegurarem que as instalações e demais equipamentos gimnodesportivos afectos a cada grau e ramo de ensino sejam adequadamente utilizados pelos restantes”
. 

Passados cerca de dois anos, perante a existência de um amplo plano para a EF e com relevo para o EP
, pelo qual a DGD pode retomar a sua vocação de protagonista a nível escolar, surge um novo diploma legislativo que nomeia um professor de EF, afecto à DGD
, para coordenador de um grupo de trabalho integrado pelos inspectores de EF das direcções-gerais de ensino, o Sector Escolar e os técnicos da Divisão de Desporto Escolar da DGD. 

3.2.3. Modelo de Implementação da EF no EP: Coordenador Concelhio  - 1ª geração
Pacificada a euforia revolucionária, mas não desistindo do seu papel centralizador em matéria de EF e DE, a DGD promove novos processos de intervenção. Partindo das suas estruturas distritais, cria junto de cada uma delas um lugar de coordenador do desporto escolar, preenchido por um professor de EF, o qual fica na dependência do respectivo delegado distrital da DGD e não de qualquer órgão de administração escolar, como seria desejável. Por outras palavras, tal coordenador do desporto escolar fica subordinado ao desporto e não ao escolar, numa teimosa cisão de campos educativos. 

Depois, com os coordenadores concelhios (CC), completa-se uma estrutura técnico-pedagógica para o desporto no ensino em geral, especialmente no EP. Compreende essa estrutura os seguintes níveis: 
- Coordenador nacional, exercido, primeiramente pelo coordenador do “grupo de trabalho” já referido e, depois, pelo inspector-superior de Educação Física da Direcção-Geral do Ensino Secundário
;

- Inspectores-coordenadores distritais, designação a que não corresponde qualquer lugar, não constituindo eles, portanto, verdadeiramente inspectores, por não existir esse cargo na orgânica do ME (a nomeação recai sobre os já existentes coordenadores do desporto escolar, das delegações distritais da DGD
);

- CC, professores do EP destacados para a DGD, em regime de tempo integral, em número de um por concelho, dependendo directamente dos inspectores-coordenadores distritais
.
Reconhecemos ser interessante fazer uma breve análise aos textos que institucionalizam os três órgãos diferentes  e são produzidos no espaço de dez dias, sob a égide da DGD.

Depois da passagem das competências da EF escolar para as direcções-gerais de ensino, com a extinção do lugar de inspector superior de EF da DGD
 e criação do mesmo lugar, ocupado, aliás, pela mesma pessoa na DGES
, só a este fazia sentido entregar a coordenação da estrutura em montagem. 

Apesar de a coordenação do desporto escolar ter sido retirada à DGD e entregue a um elemento das direcções gerais de ensino, não significa que aquela direcção geral abandone a sua acentuada hegemonia. Isso mesmo perpassa ao longo do normativo que institucionaliza os “inspectores coordenadores distritais de EF”. Justifica-se a medida, 

“uma vez que as Direcções Gerais Pedagógicas não possuem ainda estruturas de apoio que permitam uma resposta eficiente às solicitações importa garantir a participação junto das escolas do professor de Educação Física responsável pelo Desporto Escolar nas Delegações da Direcção-Geral dos Desportos”
. 

Quer dizer que, apesar de se afirmar não possuírem aquelas direcções-gerais de ensino as necessárias estruturas, são, todavia, elas mesmas quem fornece à DGD os professores que as vão formar.

As funções destes professores responsáveis pela EF introduzem-se de tal forma na vida das escolas que negam por completo o decreto-lei que confia às direcções-gerais de ensino a orientação e inspecção pedagógica desta área curricular
. Tomemos alguns excertos das funções atribuídas: 

“assegurar o cumprimento da política geral de ensino superiormente definida e realizando com essa finalidade as acções de inspecção que se tornem necessárias”; “colaborar na definição dos critérios gerais relativos a horários, nas regras para a organização de turmas e nas relações escola-meio”; “incentivar nas Escolas do Ensino Primário, Preparatório e Secundário o cumprimento dos programas de Educação Física e consequente plano de actividades”.

E ainda podem fazer reuniões “sempre que se achar necessário” com directores de escolas, delegados de disciplina, professores e até com alunos das EMP. Tudo isto é da esfera das competências próprias das direcções-gerais de ensino e vai para além do imaginável em respeito institucional e, claro, do próprio domínio do Desporto Escolar, o âmbito legal da DGD.

Também o diploma sobre os CC para a Educação Física e Desportos
 os transforma em concorrentes dos inspectores de carreira do EP. Veicular orientações nas escolas do EP, incentivar e zelar pelo cumprimento do programa de EF (ou de outra área), promover reuniões com professores, são algumas das funções correntes dos autênticos inspectores. Seria lógico que o diploma instituinte dos CC atendesse à realidade e submetesse a actuação destes à prévia autorização dos inspectores do EP, que são ignorados, de todo. Também aqui a estrutura humana da DGD é feita à custa duma direcção-geral de ensino e em confronto com ela.

Os CC são escolhidos, conforme se declara, de entre os professores do EP “considerados suficientemente sensibilizados para os problemas da Educação Física”
, mas constata-se que a selecção tem como prioridade ser, ou ter sido, praticante de uma qualquer modalidade desportiva. Embora o normativo que cria e regulamenta a acção dos CC não o mencione claramente, a sua função mais importante esperada é que “dêem” essa mesma modalidade aos alunos dos seus colegas e até a estes mesmos, conforme a receptividade. Efectivamente, as orientações normativas vão, subrepticiamente, nesse sentido,  e como se pode ver pela seguinte disposição: “Os CC serão agregados a uma das Escolas do Ensino Primário da sede do respectivo concelho”
. Sendo certo que já têm uma escola da qual são destacados, mesmo que esta seja de outro concelho, e não podendo ter dois vínculos funcionais em simultâneo, tal relação é, naturalmente, de intervenção desportiva, tanto mais que, destacados para a DGD, dependem directamente do respectivo inspector-orientador distrital e não da hierarquia dessa última escola. Noutro passo do normativo já referido, diz-se que o CC deve contactar “regularmente todas as escolas da área, dinamizando os Professores, coordenando e apoiando a sua acção” e “promover reuniões de informação com os professores”
. Também lhe compete promover “intercâmbios escolares, nunca esquecendo que estes devem ser consequência do trabalho curricular”
, ou seja, o CC deve realizar campeonatos desportivos escolares da modalidade divulgada, entre as escolas onde o seu ensino se processou. O CC tem também uma função logística relacionada com as instalações e os materiais gimnodesportivos.

No ano lectivo de 1977-78 vão sendo nomeados, progressivamente, algumas dezenas de CC para os 304 concelhos existentes nos 22 distritos. Em Outubro de 1977 decorrem ainda muitas das nomeações, havendo alguns distritos com todos os CC nomeados e outros sem nenhum. A sua acção desenvolve-se parcialmente e apenas até inícios de 1978, quando se inicia uma nova orientação da EF no EP, que vamos referir a propósito do programa do EP de 1978. Para além de algum apoio a turmas de colegas nas modalidades desportivas que conhecem, a sua acção é, principalmente, marcada pelo levantamento das condições materiais e dos eventuais equipamentos gimnodesportivos existentes, bem como das necessidades evocadas pelos docentes e distribuição de alguns materiais e mesmo de subsídios financeiros. Podemos ilustrar a actividade desenvolvida nesta altura com uma parte do relatório anual de 1977-78 de um CC que entra em funções em 31 de Outubro de 1977, onde se referem  dois tipos de funções: as relativas a esta 1ª geração de CC e as afectas à 2ª geração, estas, no seu caso, iniciadas a 12 de Abril de 1978. No primeiro caso, que nos interessa agora, o CC fez recolha de jogos tradicionais portugueses, entregando-os na Delegação da DGD do seu distrito, mas não dizendo quantos; fez o levantamento da situação das escolas do seu concelho, actualizando as fichas existentes; apoiou a entrega de “mini-ginásios” em oito escolas, a colocação de uma caixa de areia e de uma vedação em três escolas; fez a entrega de 

documentação e de algum material desportivo (não especificado) em nove escolas; promoveu a distribuição de subsídios, em sete outras escolas
.

4. INFERÊNCIAS FINAIS SOBRE O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE 1975

Depois de caracterizar o contexto político-educativo onde se insere este programa, passámos à sua análise detalhada e à descrição das acções tendentes a implementá-lo, de onde retiramos um conjunto de inferências seguindo, principalmente, as diversas categorias utilizadas.

Nos Pressupostos Curriculares, damos conta das preocupações dos programadores em seguirem a linha de continuidade do programa parcial de 1974-75, de natureza psicopedagógica, e de adequarem o actual programa ao novo regime político, orientado para a construção de uma futura sociedade democrática, de que a educação não pode, evidentemente, alhear-se.

Define-se o programa como em “regime de experiência” por três anos, introduzem-se duas novas áreas curriculares (Actividades Iniciais - AI e Movimento, Música e Drama – MMD), desloca-se o eixo programático, nos dois primeiros anos de escolaridade, para uma outra (o Meio Físico e Social - MFS) e substitui-se o tradicional regime das quatro classes pelo de duas fases, com dois anos cada.

Com estas inovações pretende-se ir, quanto a nós, mais longe do que o próprio texto diz. Apontam para uma aprendizagem contextualizada e personalizada, com o aluno como sujeito do acto educativo, a optimizá-la através do desenvolvimento das estruturas sensório-motoras e dos processos de expressão.

Trata-se de inovações e de desafios importantes mas nem sempre cumpridos, ou com vida curta. O regime de fases encontra-se presentemente substituído pelo de quatro anos de escolaridade, não tendo, todavia, uma e outra das designações vencido ainda a velha terminologia das classes, que continuam na boca de muito boa gente. O MFS, com outra designação (Estudo do Meio), figura agora antes das suas matérias do LEC, mas numa segunda fila, a seguir às expressões. O MMD situa-se actualmente na sua vocação genuína, a expressão dramática, voltando a “dar” espaço à expressão musical.

As AI desaparecem com a institucionalização do ensino infantil pré-obrigatório.

A relação entre o novo regime político e o novo programa não é visível no próprio texto, para além das rápidas referências iniciais que transcrevemos no seu essencial. Implicitamente, porém, muitos dos conteúdos certamente que se orientam para uma formação mais livre e democrática das crianças.

Com a corrente psicopedagógica, continuam as tentativas de transformar o aluno verdadeiramente no sujeito do processo de ensino-aprendizagem, mas na sua actualidade em paralelo com as orientações sociais que pretendem colocar a escola, elemento genuíno das comunidades, no centro da acção pedagógica.

Quanto à perspectiva Axiológica, e no prolongamento das intenções de adequação da educação aos novos valores erigidos por via revolucionária, a formação do aluno, não como ser escolar mas como pessoa humana, é a meta prioritária da acção pedagógica. De entre nove objectivos gerais expostos e decorrentes dos princípios educativos definidos apenas um se direcciona para a aquisição de conhecimentos mas, ainda assim e positivamente, no sentido da compreensão dos fenómenos e não da acumulação de saberes, âmbito típico do programa de 1960.

De registar a existência de metas de aprendizagem somente para a 1ª fase, no mesmo sentido de formação da pessoa, e de esse processo se desejar empreender “em permanente contacto com a vida” (p. 27).

Depois da análise completada, podemos inferir que aqueles propósitos não passam minimamente para os programas das diversas áreas curriculares. Existe uma flagrante contradição entre as intenções proclamadas e as propostas programáticas concretas. Efectivamente, podemos ver que a aquisição de conhecimentos sobrepõe-se, largamente, à formação pessoal e social, salvaguardando-se relativamente, como ponto positivo, a compreensão dos mesmos em face de uma simples memorização. As situações de aprendizagem “em contacto com a vida”, para além de alguma expressão nos itens do MFS, são propostas raras e ocasionais.

Relativamente à Integração Curricular, constatamos que a EF, passa agora, do 3º, para o último lugar, em ambas as fases, na listagem das áreas curriculares ligadas ao corpo. Mas, pela primeira vez, a EF incorpora conteúdos psicomotores nas duas fases de escolaridade, sendo os mesmos igualmente partilhados pelas novas áreas de AI e de MMD. E desta afinidade, mostrada num quadro, podiam resultar propostas programáticas de relações inter-áreas que, infelizmente, não existem mantendo-se o isolamento de cada uma delas. Afinidades há também, igualmente ilustradas e frustradas, entre EF e o MFS.

Visando a Natureza e a Estrutura vemos, primeiramente, um novo e interessante modelo geral de apresentação programática, que inclui a novidade de conservar sempre uma coluna em branco para o docente tomar as suas notas, já que o programa está em fase experimental durante três anos. Basicamente, apresentam-se grandes rubricas divididas em itens, explicitados por sugestões de actividades. 

Mas, divergindo do modelo geral, surgem alterações gráficas em determinadas áreas curriculares formando, na prática, três modelos. A EF, sem justificações, adopta um modelo diferente em cada uma das fases de escolaridade.

No MMD, em vez das rubricas podemos ver, simplesmente, metas comportamentais; e na EF da 2ª fase, em lugar de sugestões surgem sub-itens, quando o elemento nuclear comum é o item de matéria.

Com a excepção da M, vemos no interior dos programas de EF e de MMD diversas notas explicativas de pontos parcelares, provavelmente denotando conteúdos com insuficiente especificidade, a necessitar de explicações complementares, ou falhas de elaboração no recurso às sugestões de actividades, as quais permitem, afinal, salvaguardar todos os aspectos.

Considerando o número de rubricas, de itens e de sugestões, ou equivalentes, a M é a área curricular mais rica e variada, apresentando-se o MMD no extremo oposto, com a EF no meio. Mas importa não esquecer que o MMD apenas aborda a 1ª fase, sem que saibamos das razões de omitir a 2ª fase, assim permitindo, no entanto, à EF sair do terceiro lugar, entre as três, ocupado em 1960.

De facto, a EF revela a mesma pobreza quanto ao número de rubricas, embora melhore substancialmente em relação aos itens.

Quanto ao MMD, importante é também referir o seu carácter demasiado amplo e, logo, inespecífico, abrangendo conteúdos enquadrados, tal como a sua designação sugere, no movimento, na música e no drama, consistindo este último âmbito no seu elemento principal e justificativo da sua existência. Daqui resulta, concretamente e conforme demonstramos, o desaparecimento da Música e algumas confusões programáticas que importaria evitar.

Observando a descrição dos conteúdos, ou itens, de matéria e respectivas sugestões, há em comum às três áreas curriculares estudadas a listagem de conteúdos técnicos e a sua formulação em termos impessoais, podendo tal ser entendido como passos a cumprir tanto pelos alunos como pelos professores.

Existe também de comum o carácter neutro de todos os itens, em concordância com a ambiguidade da sua descrição, referida atrás.

Por outro lado, as sugestões são exclusivamente descritas em EF e em MMD, salientando uma natureza directiva com que se apresentam as respectivas matérias, dizendo o “que” e o “como” se faz. Já na M apenas dois quintos são descritivas sobressaindo, pois, as prescritivas, o que nos parece mais consentâneo com o termo “sugestões”.

Atentando nas funções a desempenhar pelos alunos, vemos a EF solicitar a constante conformação destes, com os exercícios descritos no programa, embora o carácter lúdico das sugestões da 1ª fase possa atenuar a sua passividade e o rigor técnico implícito. 

Em contraste, na M faz-se constante apelo ao empenho dos alunos.
O papel dos alunos no MMD pode situar-se entre as duas áreas anteriores: solicita-se a actividade, mas com o comando do professor e os graus de liberdade que este possa consentir.

Do ponto de vista dos objectivos específicos, as questões nas três áreas curriculares são igualmente variadas.

A EF tem dois tipos de objectivos: na Comunicação Especifica, visando as técnicas; na formação individual e na formação social, dirigidos ao Desenvolvimento Pessoal. São, porém, objectivos muito latos e com insuficiente variedade. Não abarcam os desenvolvimentos sensorial e cognitivo, implícitos nos conteúdos de natureza psicomotora que surgem em ambas as fases escolares.

O MMD, como área ampla, regista objectivos em quatro dimensões, mas deveria conter outros, de acordo com os âmbitos expostos. Todavia, ao objectivo de uma dessas dimensões não corresponde qualquer conteúdo de matéria.

A M revela uma lacuna indesculpável ao não surgir com objectivos na Comunicação Específica, precisamente para onde se dirige metade dos seus itens.

Por outro lado, regista objectivos em duas dimensões não contempladas com matéria, conforme vimos.

Passamos agora à apreciação do critério da Articulação Vertical.

No ponto antecedente, referimos a continuação, em relação a 1960, da pobreza de conteúdos de matéria da EF, expressa mais nas rubricas do que nos itens e sugestões. É um facto que se confirma; e, para além dele, constata-se a falta de graduação didáctica e de progressão técnica no interior da maioria da rubricas, assim como a existência de certas incoerências internas e a ausência de lógica de ligação entre aqueles elementos curriculares nucleares. Ilustramos com os seguintes casos:

- a Ginástica, onde se misturam exercícios de natureza mecânica e de natureza psicomotora;

- os Jogos pré-desportivos, que se repetem na rubrica Jogos e na Iniciação Desportiva;

- a Coordenação global, que também se repete sem graduação na 1ª e na 2ª fases em Ginástica;

- os Jogos recreativos da 2ª fase, que não figuram na 1ª, quando o carácter lúdico está mais presente nos alunos desta fase;

- a falta de justificação da rubrica Desenvolvimento das Capacidades Físicas Básicas: a Ginástica já visa algumas capacidades condicionais e também coordenativas; os conteúdos apresentados situam-se, na nossa óptica, mais adequadamente na Ginástica (movimentos naturais) e na Iniciação Desportiva (atletismo-corridas, lançamentos, saltos em altura e em comprimento);

- a ausência de lógica na graduação dos Jogos, ou da falta de explicação para uma listagem que parece ser feita aleatoriamente.

Como já dissemos, a Natação, de aplicação reconhecidamente não generalizável, é a única rubrica onde se manifestam a articulação vertical e a sequencialização horizontal dos seus conteúdos.

No MMD, as rubricas, conforme também já referido, apresentam-se sob a forma de verbos comportamentais, não específicos e, portanto, aplicáveis em qualquer outra área curricular, algumas delas empregando mesmo vários desses verbos. E, em consequência, muitos dos itens repetem-se em várias rubricas. Nestas condições, não é possível haver articulação no interior dos itens. Entre as rubricas parece reflectir-se inicialmente alguma ordem de ligação, mas depois ela perde-se. Vejamos: observar, explorar, identificar, organizar, são verbos que parecem reportar-se à Recolha e Tratamento da Informação, tendo em vista a nossa grelha usada para os objectivos e para a Sistemática das Matérias. Mas as formas verbais seguintes já não seguem a lógica comunicacional: “recriar” (Manifestação Expressiva, Adaptativa e Criativa); “reproduzir”, “utilizar” e “realizar” (Comunicação Específica); “improvisar” e “representar graficamente” (novamente, Manifestação Expressiva, Adaptativa e Criativa); “construir” (novamente, Comunicação Específica).

A M é a área curricular exemplar em muitos outros aspectos e também neste, pelo que nada mais acrescentamos aqui sobre ela.

No critério relativo à Sistemática das Matérias, além de salientarmos mais alguns aspectos de interesse, confirmamos inferências já feitas, conforme o nosso propósito metodológico.

Observando, globalmente, o programa representado pelas três áreas curriculares estudadas e confirmando inferências no mesmo sentido, vemos, assim, que ele está quase todo centrado na transmissão-aquisição da matéria, com as suas técnicas, o treino e a automatização dos seus comportamentos específicos, desinteressando-se do aluno como pessoa individual e colectiva. Este facto significa uma contradição em relação às anunciadas propostas de uma nova educação coerente com os valores revolucionários.

Visualizando os dados, constatamos que, efectivamente e no geral, o espaço programático dado a outras categorias é mínimo:

- a Formação Pessoal e Social representa-se na irrisória percentagem de 5%;

- a Recepção e Tratamento da Informação manifesta-se em 9%;

- a Estruturação e Desenvolvimento Cognitivo expressa-se em 26% (destes, 19% situam-se na M);

- portanto, 60% orienta-se para a exteriorização dos conhecimentos da matéria (e destes, apenas 16% permitem ao aluno graus de liberdade na manifestação dos mesmos).

Assim, afectados aos processos de compreender e de exteriorizar a matéria podemos considerar 86% (26% + 60%), valor ilustrativo, cru e duro, sobre o verdadeiro tipo de programa saído da revolução de 25 de Abril.

Atentemos, agora, nas três áreas curriculares consideradas.

A M, apesar de ser mais bem estruturada e articulada nos seus conteúdos de matéria, encontra-se localizada apenas nas duas dimensões relacionadas com a compreensão e representação dos seus saberes (Desenvolvimento Cognitivo e Comunicação Especifica).

As outras duas áreas curriculares, a EF e o MMD, alargam-se por mais dimensões (cinco em ambas), mas com valores relativos, sem lógica de distribuição. Por exemplo, no MMD, não se entende que não haja preocupações de formação pessoal, precisamente numa área educativa julgada como a mais vocacionada nesse sentido. Mas existem aí alguns investimentos em valores sociais (3%). Na mesma área, também nos parecia mais razoável a inversão dos valores das representações de Recolha da Informação (9%) com os de Processamento da Informação (3%).  

A relação pensamento-acção, representada pelos valores dos itens cognitivos e dos itens motores, está presente nas três áreas curriculares, o que é de assinalar positivamente. Mas quanto à EF, é de salientar, pela primeira vez, o registo do maior valor em itens motores. Agora, sim, é uma área curricular essencialmente motora, embora a reduzida expressão cognitiva lhe retire o necessário equilíbrio pensamento-acção. Tal equilíbrio é mais bem alcançado em MMD e máximo em M.

Sobre a relação entre objectivos específicos e conteúdos de matéria, o panorama geral ainda é pior que o observado em 1960: agora, conta-se 7 correspondências em 18 possíveis; antes, regista-se 10 nas mesmas 18 possibilidades. Na EF, a correspondência é de 3 (em 6 possíveis) em ambos os programas. Mas existe maior número de objectivos e de matérias do que as respectivas correspondências: objectivos sem a correspondente matéria e vice-versa.

Tal significa, dada a tradição do programa como lista de matérias, que os objectivos são, no fundo, irrelevantes, tendo sido formulados sem o cuidado de “cobrirem” matérias adequadas ou serem “cobertos” por elas. Este é mais um dos vários erros técnicos de elaboração já detectados.

Os textos de apoio à reciclagem dos professores com vista ao lançamento do programa insistem no carácter ideológico dos mesmos, em conexão com os investimentos políticos desse momento histórico. Dão relevo à pedagogia centrada no aluno e na relação com a comunidade e ainda às actividades de expressão, aspecto este que também não se confirma no texto programático.

O texto sobre a EF salienta a nova orientação psicomotora e a competição infantil, âmbitos relacionados com duas perspectivas educativas, quanto a nós, antagónicas.

Quanto ao Grau de Explicitação das Instruções, parecem ser bastante acessíveis na forma e também reforçar orientações integradas em aspectos antecedentes sobre as três áreas visadas; mas, igualmente, têm de comum não corresponder ao conteúdo das matérias programáticas.

Na EF, insiste-se na liberdade dada aos docentes através de sugestões de actividades; mas a nossa opinião, já explanada, mantém-se como sendo precisamente o contrário: as sugestões transformam os professores em simples monitores, transferindo exacta e acriticamente para os alunos cada uma dessas sugestões.

Ainda na EF, reforça-se a corrente da “Educação do e pelo Movimento” e fazem-se as tais surpreendentes afirmações: os «Jogos visam uma preparação psicomotora que facilita a aprendizagem das técnicas desportivas elementares»; a «necessidade de competição infantil».

No MMD, insiste-se no objectivo inatingível do «equilíbrio biopsicossocial» e no impossível «projecto global» das actividades educativas, liderado por esta nova área curricular.

Na M, pretende-se que os conteúdos se desenvolvam «numa permanente ligação com a vida prática»; porém, a análise dos mesmos leva-nos a uma opinião oposta.

Na última categoria, apreciamos a Relevância e Exequibilidade das três áreas curriculares, analisadas através dos respectivos meios materiais exigidos.

Genericamente, as exigências materiais listadas não constituem obstáculo à execução corrente dos programas, sendo esta exequibilidade um importante atributo positivo a realçar. Mas há, infelizmente, a excepção de dois dos três tipos de materiais da EF que não correspondem à virtuosidade referida.

Regressando ao início das inferências, temos de considerar as principais inovações introduzidas como muito arrojadas, mas de alcance insuficientemente abrangente, porque deixa demasiado espaço aos conteúdos tradicionalistas. 

Este é, no fundo, um programa misto. Por um lado, contém aspectos “avançados” dando, por exemplo, lugar de destaque à formação corporal, mesmo fora da EF, com duas novas áreas curriculares, para concretização de uma aprendizagem contextualizada, do “vivido” no próprio meio procurando, talvez, minimizar a tradicional dicotomia corpo-mente. Por outro, fixa-se nas matérias, na transmissão dos saberes, nas suas técnicas com maior “peso” nos processos de reprodução cultural. Tal ambivalência, em clima social permissivo às mudanças mas com docentes cujas práticas continuam arreigadas à chamada escola transmissiva provoca, na nossa óptica, uma ruptura com o sistema de organização tradicional do ensino. Tal cria um colapso grave no EP, de que ainda não vemos recuperação, segundo as actuais críticas da sociedade. O fracasso escolar continua, traduzido em frustração dos professores e em mau rendimentos dos alunos, reflectidos em reprovações e em deficientes bases de aprendizagem prejudicando, por sua vez, o percurso escolar posterior.

Na origem das acções de implementação da EF no EP, no período que cerca este programa, surgem a DGEB e a DGD.

A DGEB lança nas EMP dois novos planos de estudo, em 1974-75 e em 1976-77, este já com a inovação do 3º ano de curso. Promove também duas acções de reciclagem para docentes das EMP, a formação dos chamados “especialistas” do programa do EP, e divulga junto dos docentes do EP brochuras de apoio, uma delas dedicada só à EF. E, nesta nossa área de EF, os conteúdos abordam, por ordem da sua extensão, os âmbitos gímnico, o desportivo (com jogos pré-desportivos, actividades “mini”, desportos colectivos,  planificação, estruturas), o jogo infantil (teorias, correntes de interpretação, valor formativo, observação, didáctica e aplicação, jogos tradicionais) e psicomotricidade (oposição ao conceito dualista na educação, condutas motoras de base, sua estruturação e exames psicomotores, propedêutica e dificuldades de aprendizagem, actividades de expressão, interdisciplinaridade e programas psicomotores).

A acção da DGD tem duas fases relacionadas com o EP: uma, acompanhando o momento revolucionário; outra, de tentativa de criação de uma rede dirigida ao “desporto escolar”. Na primeira dessas fases assistimos, particularmente, ao MODI 76, com o lançamento de duas gerações, ou dois modelos, de AD. Com estes modelos de AD,  faz-se a transição entre a primeira e a segunda das fases referidas. Ao AD, militante político e desportivo, que entra na escola para “dar” desporto às crianças aí ou no clube local, sucede-se o professor do EP, o novo AD, sensibilizado para o desporto, que anima os seus alunos e os dos colegas vizinhos com iniciativas já tomadas e enquadradas por estruturas alheias. E assim se chega à primeira geração do CC, modelo iniciado de forma parcial na parte final de 1977, constituindo essencialmente numa mudança de nome (de animador para coordenador) e no cuidado de escolher docentes ligados a uma modalidade desportiva, na qual vai iniciar os alunos de alguns colegas do seu concelho.  

Estas mudanças de modelos e de apoio à EF no EP correspondem também a mudanças de estratégias de intervenção da DGD: o aumento da clivagem entre EF e Desporto Escolar, este como prioritário em face a uma EF curricular, de práticas indefinidas, discutíveis e sem níveis de exigência. Reforça-se, deste modo, a interferência da DGD nas escolas, e, com a  reanimação de  um antigo normativo e o estabelecimento de outros
, cria-se uma rede geral chefiada por um Coordenador Nacional, com Coordenadores do Desporto Escolar, transformados em Inspectores-Coordenadores Distritais, nos distritos, e com CC para o EP, nos concelhos. Esta rede visa claramente a liderança da DGD no Desporto Escolar, que, aliás, é da sua competência legal, colocando as escolas ao serviço deste desígnio hegemónico, em particular o EP, pela facilidade de “concentração” de elevados efectivos para proveito governamental, apesar das tensões latentes criadas por tais opções políticas na comunidade escolar.

CAPÍTULO VI

ESTUDO DOS PROGRAMAS DO ENSINO PRIMÁRIO

DE 1978 E DE 1980 
1. CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICO-EDUCATIVA DOS PROGRAMAS
Introdução

Para a elaboração dos programas de 1978 e de 1980 apresentam-se motivos de ordem administrativo-pedagógicos, a desenvolver nos pontos seguintes, mas são os imperativos políticos a determinar, efectivamente, as mudanças de rumo programático, visando o EP.

Quanto ao programa de 1978, evoca-se o final do prazo experimental de três anos estabelecido por ocasião da publicação do programa precedente, o de 1975; a decisão, porém, sobre um novo programa é tomada durante o primeiro ano que se sucede ao da posse do I Governo Constitucional, em 23 de Julho de 1976, iniciando-se e concluindo-se a sua elaboração durante o ano lectivo seguinte, o de 1977-78.

Relativamente ao programa de 1980, justifica-se a necessidade de um novo programa perante as dificuldades estruturais encontradas para a  generalização do de 1978; no entanto, e ao mesmo tempo, assistimos ao iniciar de funções do VI Governo Constitucional, surgido nos finais de 1979, resultante da AD, o qual logo anuncia a imediata revisão de todos os programas de ensino (Rogério Fernandes, 1973).

1.1. Enquadramento político
O período de caracterização do contexto político dos programas de 1978 e de 1980 vai de 31 de Dezembro de 1977
 até ao limite temporal final que estabelecemos para o nosso trabalho, em 17 de Agosto de 1991
.

Ao longo do tempo referido de doze anos, sucedem-se dez Governos Constitucionais saídos de eleições legislativas antecipadas, de inesperados incidentes institucionais
 ou, ainda, da iniciativa presidencial
. 

Outros acontecimentos políticos relevantes acontecem entretanto, dos quais destacamos: a primeira eleição de um civil para a Presidência da República, depois de longas décadas de presidentes militares
; o Governo duradoiro e de estabilidade política saído da primeira maioria monopartidária de 1987
; a revisão da Constituição de 1982, que deu origem, finalmente, à extinção do Conselho da Revolução, e a nova revisão constitucional de 1989; e a assinatura da adesão de Portugal à CEE, em 12 de Junho de 1985.

A frequente sucessão governamental dificulta, naturalmente, a tomada de medidas legislativas de fundo, nomeadamente na educação, que dêem ao país o desenvolvimento desejável. 

Enquanto se caminha para a desmilitarização dos órgãos políticos, em 1982, e para a estabilidade institucional, desde 1985-86
 assiste-se ao aumento do poder de compra, um dos processos de desenvolvimento económico e social, com melhoria das condições gerais de vida e a tomada de importantes reformas políticas: reforma do sistema financeiro; privatizações; liberalização da comunicação social; criação do Conselho Permanente de Concertação Social; flexibilização do mercado; Acordos da Política de Rendimentos de 1986 e de 1987; Acordo Económico-Social de 1990; reforma do sistema de ensino e abertura das universidades privadas (Braga da Cruz, 1999).

1.2. Enquadramento educativo a nível do Ensino Primário
O período definido é muito fértil em investimentos educacionais onde se inserem, naturalmente, os relativos ao EP. 

O marco mais saliente de todos é a institucionalização da nova Lei de Bases do Sistema Educativo
, da qual, entre outras importantes medidas curriculares e organizativas, destacamos as seguintes: 

- o sistema educativo passa a compreender a educação pré-escolar, para crianças dos 3 aos 5/6 anos, a educação escolar, abrangendo alunos dos 6 aos 15 anos, e a educação extra-escolar, como formação permanente, complementar, global e de preparação profissional; 

- a obrigatoriedade e gratuitidade de frequência do ensino são estabelecidas em 9 anos, contra os 6 anos legislados em 1978
; 

-  a designação secular de “ensino primário” passa a “1º ciclo”, integrado nos três ciclos, de 9 anos (4+2+3), do Ensino Básico;

- o desenvolvimento “físico e motor”, com as actividades manuais e artísticas, ocupa o terceiro dos catorze objectivos do Ensino Básico
;

- “no 1º ciclo, o ensino é globalizante, da responsabilidade de um professor único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas”
;
- em complemento das actividades curriculares, e como preenchimento dos tempos livres, prevê-se, a par com a Educação Artística, a Educação Física e Desportiva, visando

 “especificamente a promoção da saúde e condição física, a aquisição de hábitos e condutas motoras e o entendimento do desporto como factor de cultura, estimulando sentimentos de solidariedade, cooperação, autonomia e criatividade”
.

Entretanto, em 1987, dota-se o ME de uma nova Lei Orgânica
, pela qual se desconcentram os serviços em quatro Direcções Regionais de Educação (DRE). 

Vamos evocar outras medidas gerais no ensino, que julgamos mais notórias. 

Na década de 70, cria-se o Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas
 e o Conselho Nacional do Ensino Superior
; aprova-se o Estatuto da Carreira Docente Universitária
; define-se a rede do Ensino Superior Politécnico, em substituição do Ensino Superior de Curta Duração
, e o regime de instalação dos respectivos estabelecimentos
; é criado, também, o Gabinete Coordenador de Ingresso no Ensino Superior
 e institui-se o 12ºano, em substituição do Ano Propedêutico, para candidatura ao Ensino Superior, embora com sujeição ao “numerus clausus”
.
Os estabelecimentos de ES adoptam a designação genérica de “escolas secundárias”, para terminar a diferenciação entre “liceus” e “escolas técnicas”
. Em 1979, procede-se, no ES, a uma nova organização curricular, com o estabelecimento de formação geral, específica e vocacional, esta com cinco áreas, nos 10º e 11º anos (Científico-Naturais, Ciências Tecnolológicas, Económico-Sociais, Humanísticas e Artes Visuais) e também a criação de áreas de opção. A EF faz parte obrigatória da formação geral, com 2 horas semanais, desde o 7º ano. Com vista à melhoria das condições de docência desta área, dá-se início ao processo de profissionalização dos bacharéis e dos instrutores de EF, com a nomeação de um grupo representando as várias instituições
.

A eliminação do analfabetismo merece a criação do Plano Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos
. 

Também é estabelecida uma Lei de Bases do Ensino Particular e Cooperativo
.

Ainda se cria o Gabinete do Ensino Português no Estrangeiro
 e o Instituto Português de Ensino à Distância
 e também a Inspecção-Geral do Ensino
. 

Na década de 80, para além do referido atrás, instituem-se cinco Universidades públicas
. Criam-se, também, as Faculdades de Psicologia e Ciências da Educação nas Universidades de Coimbra, Lisboa e Porto
, e os Institutos Politécnicos da Guarda, de Leiria, de Portalegre e de Viana do Castelo
, onde já existem, como noutras cidades, escolas superiores de educação.  Particularmente nos anos de 1988 e de 1989 o Ensino Superior sofre volumoso incremento, em especial o de natureza particular, com a criação de novos cursos em escolas já existentes, novas escolas, novos institutos politécnicos e novas universidades privadas. Na sequência, é aprovado o Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico
. Depois, são criados o Conselho Nacional para a Investigação Científica e Tecnológica
 e o Conselho Nacional de Educação
 e, mais tarde, a Lei da Autonomia das Universidades 
. É aprovado o Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
. Para o Ensino Básico e Secundário aprova-se o Regulamento da Profissionalização em Serviço e, mais tarde, renova-se o sistema de profissionalização
, bem como novo regulamento dos estágios pedagógicos dos cursos de ensino das universidades
. Criam-se, também, o tipo de escola preparatória e secundária C+S
 e dezoito delegações da Direcção-Geral do Pessoal
. Estabelecem-se as estruturas orgânicas da Direcção-Geral do Ensino Básico e Secundário
, da Direcção-Geral da Administração Escolar
, da Direcção-Geral dos Equipamentos Educativos, entretanto criada de raiz
, das Direcções Regionais de Educação
 e o regime jurídico de autonomia das escolas do 2º e do 3º ciclos  do Ensino Básico e do ES
. Aprova-se o Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário
. Dois programas ministeriais especiais são implementados: o Projecto Minerva
 e o PIPSE
. 

Medida importante é, igualmente, a criação de escolas profissionais de ensino não superior
, que vão surgindo, e impondo-se, por todo o país. 

Surgem também medidas de apoio à alta competição desportiva, o estatuto do atleta de elevado nível e as facilidades escolares para atletas-estudantes
.

Mais particularmente quanto ao 1º ciclo, a formação de professores passa a ser assegurada pelas ESE, disseminadas por todos os distritos, sendo extintas as Escolas do Magistério Primário e as Escolas Normais de Educadores de Infância
.

A partir do ano lectivo de 1977-78 inicia-se a distribuição diária e gratuita, a cada criança dos estabelecimentos escolares do 1º ciclo e do CPTV, de uma embalagem de leite achocolatado, o “leite escolar”, em substituição do “leite em pó”, de confecção complicada e pouco higiénica
. A este propósito recordamos, conforme  dizemos na implementação do programa de 1960, que se deve à EF o precedente do suplemento alimentar no EP.

Até à sua extinção, a formação dada pelas EMP continua a passar por alterações. Surge, em 1978-79, mais um plano de estudos com carácter experimental
, o terceiro em “experiência pedagógica” após 1974, revelando profundas modificações em relação ao precedente de 1976-77, quanto a novas áreas, ao agrupamento, designação e carga horária das áreas curriculares habituais e melhor organização das práticas pedagógicas. 

Passamos a apresentar um panorama do estado do EP na década de 80, com referências a anos diferentes, conforme as fontes, por não existirem dados continuados e interligados.

Começando por respigar elementos do Relatório OCDE de 1983 (T. Emídio et al., 1983: 27-31), notamos que o regime escolar é o de coeducação, vindo o número de alunos a diminuir por razões demográficas mas, apesar disso, os horários de funcionamento continuam a recorrer ao regime duplo e, ainda, ao triplo. Reconhecem-se as “gravíssimas carências de instalações e de equipamentos”, a insuficiência de meios financeiros, a inexistência de pessoal auxiliar e de segurança, reflectindo o EP as desigualdades geográficas e sociais do país. Por outro lado, praticamente não há circulação de informação e de orientação entre os cerca de 50.000 professores
.

Segundo Barreto (2000), os alunos matriculados no EP atinge o máximo de 922 446 em 1970, para decrescer e situar-se abaixo do meio milhão em 1999, diminuindo também os docentes até 34 298, no mesmo ano. Para observarmos um valor intermédio, note-se, em 1980-81, os números de 886 046 alunos e de 41 091 docentes, para 25 328 salas, portanto, com quase dois professores por cada uma das salas ocupadas diariamente por 35 alunos, significando a generalização do regime de desdobramento e uma relação professor-aluno com média de 17,5 e valores reais de mais de 10 e acima de 20 alunos por docente. Em relação ao ano seguinte, outra fonte
 indica-nos o número de 36 174 docentes do EP oficial, com 24 601 a funcionar em regime duplo e 432 em regime triplo, ou seja, com mais de metade dos professores a partilhar a mesma sala diariamente. A década de 80 inicia-se com os edifícios do tipo do Plano de Centenários a quase triplicarem os das restantes sete tipologias (Q. Martins et al., 1981)
. Se repararmos que 92,5% dos edifícios escolares têm uma ou duas salas e que os de uma sala abundam mais nas regiões do interior, do Alentejo e do Algarve serrano, para além de outras considerações a retirar, podemos dizer que o EP é essencialmente rural. Esta característica rural vai pesar grandemente nas opções técnicas e metodológicas das acções de implementação da EF tomadas centralmente no período em consideração.

1.3. Enquadramento da Educação Física no Ensino Primário

Com a normalização do funcionamento das instituições democráticas são abandonadas, de vez, as iniciativas para utilizar directa e ostensivamente a EF no EP como meio de politização das massas populares.

Quatro suportes legislativos, com afinidades entre si, contribuem, aparentemente, para dar início a uma nova era desta área aos três níveis de ensino – primário, preparatório e secundário.

Antes de nos referirmos a eles, recordemos que, em 1971, a competência da EF passa da MP para a DGEFD
, mantendo-se um tratamento diferenciado em relação às restantes áreas curriculares dependentes das respectivas direcções pedagógicas, só se justificando tal excepção pelos interesses políticos em torno da EF e o desejo de hegemonia da, agora, DGD. A insatisfação da classe de professores de EF perante esta situação leva o Governo a entregar, em 1974, a orientação da EF às direcções-gerais de ensino
. Porém, tal entrega foi, digamos, “armadilhada”, já que:

“a transferência de responsabilidades não foi acompanhada da criação, nas direcções-gerais referidas, de um mínimo de condições e estruturas que possibilitasse o efectivo exercício das competências estabelecidas; os meios e possibilidades de acção permaneceram na Direcção-Geral dos Desportos, pelo que a situação continuou na prática semelhante à existente anteriormente”
.

Assim, a DGD manteve as competências relativas ao Desporto Escolar
, a propósito das quais continuou a fazer as suas intervenções, directas e indirectas, nas escolas.  

Do nosso ponto de vista, o grupo dos quatro diplomas que vamos referenciar  agora, para além de outros subsequentes, revela que não se corta completamente com a já crónica dependência da EF escolar em relação à DGD.

O primeiro, restruturando a DGD
, termina com as competências desta em matéria de Desporto Escolar, dizendo-se que sendo este:
“essencialmente uma actividade extracurricular, só tem sentido se constituir sequência lógica e harmoniosa da actividade curricular” e “entende-se que todo o quadro de desporto escolar deve estar subordinado às Direcções-Gerais dos Ensinos Básico e Secundário, evitando-se assim a intervenção na escola de entidade que lhe é estranha”.

Cria, porém, um órgão meramente consultivo, embora dispondo de quadro técnico “que assegure o acompanhamento e o contrôle da execução”
, o Conselho Técnico Coordenador dos Planos de Desenvolvimento Desportivo (CTCPDD)
, com representação minoritária das direcções-gerais de ensino, através do qual a DGD “prestará às direcções-gerais de ensino o apoio técnico e material necessário à prossecução das respectivas competências”
.

Este articulado significa simplesmente, e a prática o vai confirmar
, que a DGD não desiste da superintendência da EF escolar, através de diferentes vias: 

- dos processos de “controlo de execução” do CTCPDD;

- da manutenção do vínculo administrativo sobre os inspectores-coordenadores distritais e os coordenadores concelhios, destacados na DGD, constituindo precisamente os operadores do “desporto escolar”;

- da não-transferência dos recursos financeiros, dos quais as direcções de ensino são bastante carecidos e que abundam na DGD à custa do Fundo de Fomento do Desporto. 

No segundo diploma, pretende-se institucionalizar o destino das competências retiradas à DGD, atribuindo-as às Direcções-Gerais dos Ensinos Básico e Secundário e à Inspecção-Geral do Ensino Particular, nomeadamente
:

a) “Programar, orientar e fiscalizar o ensino da educação física nos estabelecimentos de ensino oficial e particular dependentes do MEIC, com excepção do ensino superior, promovendo a seu aperfeiçoamento e assegurando a sua constante actualização;

b) Promover a actualização e informação dos docentes de Educação Física;

c) Superintender no desporto escolar não universitário, orientando e regulamentando todas as actividades extracurriculares;

d) Organizar de modo regular acções de convívio e competições no âmbito escolar;

e) Assegurar a representação internacional do desporto escolar não universitário”
Perante um leque tão vasto de competências, inexistentes ao nível de outras áreas curriculares, põe-se naturalmente a questão sobre quais os meios humanos, materiais e financeiros disponíveis para as realizar. Já vimos que esses meios existem, mas não saem da DGD. 

Coloca-se ainda o problema da coordenação de certas actividades entre os diversos níveis de ensino, apesar de também não existir tal coordenação nas restantes áreas. Ora, essa coordenação é atribuída
 ao inspector superior de Educação Física do quadro da Direcção-Geral do Ensino Secundário
,  a quem compete coadjuvar em EF os directores-gerais. E as respectivas direcções–gerais devem igualmente manter coordenação permanente
 com a DGD, através do CTCPDD.  

E, logo de seguida, diz-se  que “o funcionamento dos serviços de educação física e desporto escolar será regulamentado por portaria”
. A portaria que passamos a referenciar
, mais do que regulamentar o funcionamento da EF, institui um novo serviço administrativo-pedagógico, gravitando, confusamente, entre a DGD e as direcções-gerais de ensino. Qual destino marcado, a EF escolar não vai ainda parar aos mesmos órgãos pedagógicos a que pertencem as outras áreas, acabando sempre por depender  de serviços estranhos ao ensino: MP, DGD e, agora, os Serviços de Educação Física e Desporto Escolar (SEFDE).

Como vamos observar, estes SEFDE, em vez de coadjuvarem e coordenarem, sobrepõem-se às direcções-gerais e são geradores de conflitos legais. Logo no número um, diz-se que compete aos SEFDE  “o exercício das funções estabelecidas no artigo 1º do Decreto-Lei nº 554/77, de 31 de Dezembro, sob a orientação e coordenação do inspector superior de Educação Física”. Veja-se como é estranho (e tecnicamente ilegítimo) uma portaria negar um decreto-lei. Com isso, pretende-se que as competências expressamente dadas às direcções-gerais de ensino, pelo decreto-lei referido (e reproduzidas acima), sejam exercidas por outro órgão administrativamente de categoria inferior e chefiado por um dirigente hierárquico submetido aos titulares dos órgãos aos quais haviam sido dadas as  mesmas competências.

A questão técnico-administrativa que levantamos não vai ser pacífica, num futuro próximo, e a ela voltaremos mais à frente. De qualquer modo, os SEFDE dispõem de uma estrutura complexa a quatro níveis: nacional, através dos seus serviços centrais; distrital; concelhia, para o EP; local, para todos os estabelecimentos de ensino. É de notar que a coordenação nacional se divide em sectores: o da educação física, o do desporto escolar e o administrativo.  Dispõem os SEFDE de uma extensa rede de pessoal técnico: inspectores-coordenadores e inspectores-orientadores, para os serviços centrais, e perifericamente, inspectores-coordenadores distritais, coordenadores concelhios e delegados de disciplina. Para todos são definidas as respectivas funções.

Finalmente, referimos mais quatro aspectos interessantes defendidos pela portaria
 :

- transferência para os SEFDE dos inspectores-coordenadores e dos coordenadores concelhios já adstritos à DGD;

- disposição sobre o mecanismo de transferência para os SEFDE de 17 funcionários do MEC - um chefe de secção, vários contabilistas, terceiros-oficiais, escriturários-dactilógrafos e um contínuo;

- estipulação sobre a inscrição nos orçamentos das direcções-gerais de ensino das “verbas necessárias” ao funcionamento do SEFDE;

- ausência de indicações sobre as funções das direcções-gerais de ensino em EF e mesmo sobre qualquer coordenação com elas;

- falta de qualquer referência aos inspectores responsáveis pela EF nacional, nos diversos níveis de ensino das direcções-gerais de ensino. 

A portaria em referência, para além de criar um novo serviço de superintendência da EF nacional, em ruptura com as direcções-gerais de ensino, as quais mantêm nos seus quadros inspectores de EF, ainda determina que sejam estas a suportar os custos de funcionamento dum organismo que, afinal, colide com a sua esfera de intervenção e note-se, não foi, entretanto, alterada por qualquer lei orgânica.

O último documento legislativo a focar é o das Normas Orientadoras para a Educação Física Escolar, produzidas pelo SEFDE 
. Estas Normas contêm duas novidades que, no fundo, generalizam realidades existentes do “Desporto Escolar” em certos pontos do universo escolar: as Actividades de Aplicação (AA) e o Grupo Desportivo Escolar (GDE). 

Com as AA pretende-se trazer de regresso os “velhos” campeonatos escolares organizados em “Quadros de Participação”, mas apenas nas modalidades desportivas consideradas prioritárias, pelos SEFDE. São, localmente, da responsabilidade organizativa, executiva e financeira de cada uma das escolas envolvidas (escolas-contacto) e desejadas como sendo o remate do trabalho lectivo normal e até de torneios internos. No EP, as AA tomam a forma de convívios, com jogos, e de excursões culturais e lúdicas entre as turmas do mesmo núcleo escolar e entre núcleos próximos.

O GDE é considerado um órgão associativo exclusivo do ES, espécie de clube desportivo da escola, funcionando fora das horas lectivas, e o responsável (dirigente e treinador) pode ser ou não docente de EF da respectiva escola ou de outra, auferindo, por isso, uma remuneração
.

Assumindo as direcções-gerais de ensino as responsabilidades da EF, mas não sendo dotadas dos meios para tanto necessários, apesar da recente criação de serviços próprios para a mesma EF, resta-lhes submeter-se à intervenção dos SEFDE, ou criar a sua própria dinâmica.

No caso do EP, é a DGEB quem cria um plano nacional para a efectiva aplicação da EF, colocando a rede técnica humana dos SEFDE (inspectores-coordenadores distritais e coordenadores concelhios) em cooperação com os seus próprios inspectores-orientadores, como agentes para o seu desenvolvimento. O referido plano contém uma orientação pedagógica e metodológica, além de três estratégias de apoio directo aos professores nas suas escolas e, para tanto, dispõe de extensos e variados meios documentais susceptíveis de informar, sugerir, encorajar e acompanhar a acção dos docentes. Promove, ainda, acções de formação dos intervenientes, estabelece metas vastas e superintende a todo o processo. 

Por fim, gera-se algum mal-estar entre os SEFDE e a DGEB por concorrência nas competências atribuídas a ambas as instituições.

Entretanto, os SEFDE criados por uma portaria passam, agora por decreto-lei
, a designar-se por Serviços de Coordenação de Educação Física e Desporto Escolar (SCEFDE). Retocando a lei precedente, estabelece-se um vínculo entre as direcções-gerais de ensino e a DGD, definindo melhor as atribuições do inspector-superior de EF
, na dependência funcional dos directores-gerais. E este, para uma clarificação hierárquica, é mais tarde equiparado a subdirector-geral
. 

A acção destes SCEFDE torna-se visível, quanto a nós, por dois aspectos: pelos GDE que alcançam, inicialmente, alguma popularidade no ensino secundário; pela intensa actividade desenvolvida em todo o país, no espaço curricular do EP, com recurso aos CC (que designamos de 2ª geração), em que a EF passa a ser leccionada regularmente num número muito importante de escolas.  

No EP, o projecto inicial, cuja autoria e liderança são da DGEB, vai sendo reduzido e substituído por um outro que acaba por esvair-se, controlado directamente pelos SCEFDE e materializado pela Campanha Nacional do Jogo Infantil e pelo I Seminário de Educação Física do Ensino Primário, acções mais de impacto público do que formativas.

O Protocolo do Desporto Escolar, em 1984, marca a viragem dos interesses dos SCEFDE do EP para os outros níveis de ensino, apostando no  DE, com os seus compromissos face ao Desporto Federado e, indirectamente, na DGD. A EF, no 1º ciclo, é “entregue” às autarquias e aos clubes. O DE, apesar dos apoios e investimentos feitos, não atinge minimamente as metas desejadas, e os SCEFDE acabam por ser extintos, regressando as competências do DE para a DGD
, que, não obstante a sua auto-imagem de guardiã do desporto, também não logra alcançar os êxitos ambicionados com as suas iniciativas, com especial relevo para as ligadas ao associativismo juvenil. 

Entretanto, a LBSE reclama legislação complementar para a EF e o DE, sendo necessários três anos, passando por vários “grupo de trabalho”, para, nestes âmbitos, surgir mais uma estrutura, igualmente pesada e de orgânica algo confusa, o Gabinete Coordenador do Desporto Escolar (GCDE)
, o qual, saliente-se, não se dirige ao EP. O GCDE coloca em marcha o DE; mas, apesar dos elevados investimentos feitos a todos os níveis (político, legislativo, técnico, logístico e financeiro), os resultados ficam aquém dos esperados nos seus programas.

De referir ainda a constituição de outros órgãos e a produção de mais legislação relacionados com a EF escolar, mas que não contemplam directamente o 1º ciclo: a Lei de Bases do Sistema Desportivo, o Conselho Nacional do Desporto Escolar e o Regulamento da Educação Física e Desporto Escolar.

2. ANÁLISE DE CONTEÚDOS DOS PROGRAMAS DE 1978 E DE 1980

2.1. PROGRAMA DE 1978

Introdução

O programa do EP de 1978, cuja aplicação a título experimental durante um ano lectivo é autorizada pelo despacho ministerial nº 241/78, de 8 de Agosto, é publicado e difundido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) - Secretaria de Estado dos Ensinos Básico e Secundário - Direcção-Geral do Ensino Básico, com execução nas Oficinas Gráficas do MEC e vulgarizado como o Programa Limão. Vem a ser aprovado somente no ano lectivo seguinte, pela Portaria nº 572/79, de 31 de Outubro
, após um “ensaio pedagógico”, desenvolvido no ano lectivo de 1978-79, num número restrito de escolas, a maioria apoiadas pelas EMP locais. Finda essa experiência, são introduzidas as necessárias alterações esperando-se, de seguida, que o programa fosse imediatamente aplicado na sua globalidade, mas tal não aconteceu por motivos de alteração da política educativa já referidos. O texto do programa anexo à referida Portaria, especialmente na parte introdutória, contêm alterações em relação ao Programa Limão que nós achamos importantes, nomeadamente, reportando-se à EF. Em consequência, nas nossas análises identificamos as fontes à qual nos reportamos, a vulgarizada ou a legislada
.

A elaboração deste programa ocorre em parte do ano lectivo de 1977-78 resultando do esforço de equipas de três tipos: uma, restrita e decisória,    formada pelos dirigentes principais da DESPRI
; outra nuclear, com representantes das diversas áreas curriculares do EP; as restantes equipas de natureza específica
, com uma para cada área curricular
. Como consultores, dando frequentes apoios às diversas equipas, são convidados dois especialistas estrangeiros
.  

2.1.1. Pressupostos curriculares   
Consideramos três os tipos de pressupostos avançados na introdução (pp. 5 e 6). O primeiro, com motivações institucionais, decorre da imposição de substituição do programa precedente, já que este se assumira, desde a sua publicação, como em experiência durante três anos. Ao longo deste tempo, segundo a DGEB, «foram sendo recolhidas sugestões, críticas e pareceres», no seio das comunidades escolares e familiares, nomeadamente através de um inquérito dirigido no ano lectivo anterior (1977-78), «aos professores do ensino primário, tendo a quase totalidade exprimido as suas opiniões».
Afirma, ainda, a DGEB, que o novo programa reflecte essas opiniões, devidamente trabalhadas e, quanto a nós, tal pressuposto é da maior relevância porque se pode inferir que este é, finalmente, o programa desejado pelos professores e pais dos alunos. Porém, e conforme dizemos atrás, do  “ensaio pedagógico” (1978-79) a pequena escala, resultaram logo algumas alterações. 

Um segundo tipo de pressupostos é de natureza funcional, adiantando-se que «explicitamente se recusou um modelo que marcasse a génese e os percursos da aprendizagem para cada unidade temática e respectivos objectivos programáticos», significando isto que a ordenação apresentada dos diversos conteúdos «não pode ser entendida como a de hierarquização proposta para as aprendizagens», já que «as Ciências da Educação ainda hoje não nos permitem tais ousadias», sendo a sua selecção da liberdade de cada professor em face das situações concretas
. Cada unidade temática «contém, simultaneamente, objectivos de conteúdo de e de técnicas de trabalho, a igual nível de exigência, enquanto metas de aprendizagem». Acrescenta-se que «os comportamentos finais (expressos pelo verbo nos objectivos programáticos) correspondem a uma prática pedagógica que decorrerá, invariavelmente, da pesquisa, construção e descoberta dos conhecimentos e da expressão espontânea de tudo aquilo que a criança já viveu”
. Em consequência, os conteúdos não são divididos por fases ou classes, podendo aplicar-se um deles a determinado aluno do primeiro ano de frequência e o mesmo a outro no terceiro ano.

O tipo final de pressupostos é de carácter pedagógico e consequente da concepção dum programa na base de listas de comportamentos terminais independentes do percurso formal do aluno. Deste modo, as unidades temáticas ou áreas curriculares que integram o programa devem ser entendidas como um conjunto de objectivos programáticos, «conjugação de comportamentos e de conteúdos», que definem as metas a atingir no final do Ensino Primário», em «convergência interdisciplinar com os Objectivos Metodológicos»(OM)
. 

A acção pedagógica desencadeada pelas “situações problemáticas” envolvendo alunos, professor e agentes do meio, como factores informais, desenvolve-se na tal convergência interdisciplinar. Funcionando os OM como mediadores entre finalidades e práticas educativas suscitadas pelas unidades temáticas, como factores formais, cabe ao professor assumir duas atitudes verdadeiramente novas para ele:

- «planeamento constante da vida escolar;

- avaliação sistemática e continuada das realizações e seu nível de execução, com vista a atingir os objectivos programáticos explícitos no texto do programa»
.
Estas duas novas atitudes requeridas aos professores são muito exigentes, quanto à sua concepção, operacionalização, treino e reflexão e, do nosso ponto de vista, só podem ser convenientemente adquiridas através de práticas específicas acompanhadas presencialmente. Mas, não consta terem sido objecto de formação inicial nem se presume sejam alcançadas pelas formas de apoio anunciadas: difusão de documentação escrita; informação através da Rádio a da TV e reflexões entre professores, agrupados regionalmente. 

2.1.2. Axiologia  

Como metas do EP, o programa estabelece seis grandes OG
, comuns a todas as áreas curriculares, ou unidades temáticas. E antes de os descrever, salientamos constituir este carácter comum um atributo funcional e não decorativo, como vimos nos programas precedentes, uma vez que não mais voltamos a ver objectivos, explícitos ou implícitos, relacionados com as áreas curriculares. Os objectivos que se seguem são, pois, as bases, qual eixo vertebral, onde assenta todo o processo de ensino-aprendizagem preconizado:

1. «contribuir para o desenvolvimento global e harmónico de cada criança;

2.  promover a aquisição de processos e atitudes de autonomia, de cooperação e de intervenção social com vista a uma participação activa e democrática na sociedade;

3. estimular a exploração, o conhecimento, a transformação e a defesa do meio físico e social;

4.  propiciar a aquisição de instrumentos básicos de apropriação da cultura;

5.  facilitar a assimilação dos conhecimentos fundamentais que permitam a resolução de situações da vida corrente e o prosseguimentos de estudos;

6.  introduzir métodos de estudo e de inovação científica». 

Nas partes introdutórias ao programa anexo à referida Portaria (Cap. I, nº 3) acrescentam-se três directrizes de organização escolar decorrentes dos OG, também comuns às diferentes áreas:
- «clarificar o produto final de aprendizagem, estabelecendo os conteúdos, em termos de objectivos programáticos
, como metas finais de aprendizagem no ensino primário;

- relacionar os conteúdos com o processo de ensino-aprendizagem, pela construção de um elenco de objectivos interdisciplinares e de convergência pedagógica - objectivos metodológicos - que compreendem atitudes e passos processuais do método científico;

- fazer um esforço no sentido de uma maior unidade e coesão dos conteúdos pedagógicos, a caminho de um programa integrado de todas as áreas, o que ainda não foi possível conseguir, por razões de estrutura do sistema de ensino e por falta de equipamento técnico que permita uma concepção de programas em termos de desenvolvimento curricular».
Com a designação de OM apresenta-se uma lista de comportamentos igualmente comuns a todas as áreas, desdobrando e concretizando melhor, os objectivos precedentes. Portanto, temos dois níveis de objectivos comuns: os primeiros mais genéricos e os segundos mais explicitados.

Entre a lista de 22 OM do Programa Limão, e a relação de 21 objectivos do programa Portaria, agrupados em “passos metodológicos” e em “atitudes”, encontramos 18 comuns e nem todos identicamente formulados. 
Os conteúdo dos OM apresentam-se bem equilibrados na sua distribuição pelas diferentes categorias e dimensões, sendo uma outra característica positiva, para uma boa e imediata compreensão do texto programático, a descrição dos mesmos, recorrendo a expressões sintéticas e pragmáticas.

Observemos esta característica no Quadro 74:

Quadro 74 – Programa de 1978: objectivos metodológicos
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	DESCRIÇÃO  DOS OBJECTIVOS

	1

RECOLHA DA INFORMAÇÃO
	1.1

Recolha e tratamento de

Informação
	1.Recolher e organizar materiais e documentos para estudo.

2.Observar materiais, factos e fenómenos da vida real (rochas, plantas, modelos, imagens, documentos escritos...).



	2

PROCESSAMENTO

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação

e

desenvolvi-

mento

cognitivo
	3.Estabelecer comparações (por contraste e analogia; por diferença e semelhança...).

4.Classificar factos, fenómenos, materiais e informações, a partir de critérios diversos (tempo, forma, ordem matéria, função...).

5.Analisar problemas e situações de diferentes pontos de vista.

6.Formular hipóteses a partir de uma situação concreta.

8.Conceber projectos e elaborar planos de trabalho.

12.Tirar conclusões possíveis da pesquisa realizada.

	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS
	3.1

Comunicação

Específica
	9.Representar a realidade, em modelos esquemáticos (mapas, maquetas, gráficos, tabelas...).

14.Comunicar, através de técnicas e linguagens diversas, resultados de observações, experiências, investigações e criações.               

	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa
	7.Provocar transformações variando elementos (a cor, o lugar, o ponto de vista, o tempo, o sujeito, o agente...).

10.Seleccionar e inventar meios de prova e de verificação.

11.Experimentar novos métodos e técnicas.

13.Fazer convergir conhecimentos de áreas diferentes na resolução de problemas e no desenvolvimento da comunidade a que pertence.

	4

PORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES


	4.1

de natureza

individual
	15.Expressar, sem receio, opiniões, sentimentos e juízos críticos.

17.Tomar iniciativas (realização de trabalhos da sua responsabilidade, levantamento de situações problemáticas, propostas de alternativas para a resolução de problemas...).

20.Perseverar na realização de tarefas e na resolução de situações problemáticas.

	
	4.2

de natureza

social
	16.Colaborar em projectos da iniciativa de outros.

18.Respeitar e fazer respeitar o contributo dos outros no trabalho.

19.Revelar espírito de cooperação e equipa. 

21.Avaliar, individual e colectivamente, trabalhos realizados.


Os números correspondem à ordem pela qual surgem na Portaria.
Porque não voltamos a encontrar mais objectivos nas unidades temáticas, vamos fazer mais adiante, nos Quadros 75 e 76, a aplicação à nossa grelha de análise do número e do conteúdo de OG em correspondência com os OM. É um procedimento diferente do usado nos outros programas em relação aos objectivos específicos de cada área curricular. Antes, porém,  e atendendo à versão da Portaria, relativamente às concepções pedagógicas, mais do que no âmbito da organização escolar, salientamos os três momentos pelos quais se desenvolve o programa nos quatro anos de escolaridade:

- um primeiro momento, correspondente a uma propedêutica da aprendizagem, “na tradição das Actividades Iniciais”;

- um segundo momento, incidindo nas “técnicas de base de cada uma das áreas”;  

- um terceiro momento, suscitando a “utilização criativa das aquisições feitas” e a “participação mais activa na resolução de problemas ligados ao desenvolvimento da comunidade”. Tal como os objectivos, também os conteúdos de matéria se apresentam numa lista independentemente do percurso escolar do aluno, portanto, não agrupados por ano de escolaridade ou por fase de aprendizagem. É o chamado programa de fase única. Portanto, ao contrário do que acontece nos programas precedentes, onde nem sempre há correspondência entre OG e objectivos específicos, aqui verifica-se uma homogeneidade, porque eles são, repetimos, exactamente os mesmos para cada área curricular. A especificidade destas áreas decorre directamente dos seus próprios conteúdos de matéria e não dos objectivos. Outro aspecto importante, avançado logo nos pressupostos, e que vamos observar melhor na análise da forma de apresentação, diz respeito à anunciada distribuição dos conteúdos expostos não hierarquicamente e sem divisão de fases ou de classes, isto é, sem atender aos percursos da aprendizagem. 

Pelo quadro que se segue podemos observar que aos objectivos direccionados para:

- aquisição de saberes (nº4 e nº5),  a que correspondem 4 OM;

- desenvolvimento pessoal e social (nº 2), para onde convergem 7  OM;

- conhecimento e defesa do meio (nº3), onde se associam 2 OM;

- introdução da metodologia científica (nº 6), que reúnem-se 8 OM;

- desenvolvimento global e harmónico (nº1), onde não consta qualquer OM.

A defesa do meio integra-se no MFS e, portanto, no conjunto dos conhecimentos a adquirir pelo aluno nesta área. A metodologia científica, contribui genericamente para a formação da pessoa mas, sobretudo, é instrumento de aquisição dos saberes e, consequentemente, é esta a meta principal visada nos programas. Por fim, o OG enumerado em primeiro lugar - «Contribuir para o desenvolvimento global e harmónico da cada criança» - deve justificar-se como salvaguarda, à partida, de todos  os possíveis interesses educativos. Num aspecto mais formal, observamos dois atributos: (a) a falta de correspondência na respectiva ordem entre os OG e os OM, e.g., ao OG nº 1 não corresponde o OM nº 1; (b) a abrangência do conjunto de objectivos que se distribuem por todas as categorias e dimensões da nossa grelha, evidenciando o facto de terem na sua base a Teoria da Comunicação. 

Vejamos então o primeiro dos dois quadros:

Quadro 75 – Programa de 1978: relação entre o número e a variedade de OG

 em correspondência com os OM 
	CATEGORIAS


	DIMENSÕES
	Nº  de OBJECTIVOS

DIFERENTES

	
	
	OG
	OM

	1

RECOLHA DA

INFORMAÇÃO
	1.1

Recolha e tratamento de

Informação
	1
	2

	2

PROCESSAENTO

DA INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação e desenvolvimento  cognitivo
	2
	6

	3

RESPOSTAS

INFORMACIONAIS
	3.1

Comunicação específica


	2
	2

	
	3.2

Manifestação expressiva,

adaptativa e criativa
	2*


	4



	4

PORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES
	4.1

Natureza individual e social
	1


	7




* Um destes (o nº5) é igual a um dos de 3.1

Agora vemos que, afinal, a categoria relacionada com a aquisição das respostas informacionais ou saberes específicos (comunicação específica), embora com ênfase para os graus de liberdade do aluno (manifestação expressiva...), está equilibrada com a categoria do processamento da informação (desenvolvimento cognitivo) e pequena saliência da formação de atitudes e valores (de natureza individual e de natureza social).  À recolha da informação é de reduzido interesse.
Quadro 76 –Programa de 1978: relação entre os conteúdos dos OG e dos OM

	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	OBJECTIVOS GERAIS
	OBJECTIVOS METODOLÓGICOS

	1

RECOLHA

DA

INFOR-MAÇÃO
	1.1

Recolha e

tratamento de

informação
	3.Estimular a exploração, o

conhecimento a transformação e a defesa do meio físico e social.
	1.Recolher e organizar materiais e documentos para estudo.

2.Observar materiais, factos e fenómenos da vida real (rochas, plantas, modelos, imagens, documentos escritos...).

	2

PROCESSA-

MENTO

DA

INFOR-MAÇÃO
	2.1

Estruturação

e

desenvolvi-

mento

cognitivo
	5.Facilitar a assimilação dos conhecimentos fundamentais.

6.Introduzir métodos de estudo e de iniciação científica.


	3.Estabelecer comparações (por contraste e analogia; por diferença e semelhança...).

4.Classificar factos, fenómenos, materiais e informações, a partir de critérios diversos (tempo, forma, ordem matéria, função...).

5.Analisar problemas e situações de diferentes pontos de vista.

6.Formular hipóteses a partir de uma situação concreta.

8.Conceber projectos e elaborar planos de trabalho.

12.Tirar conclusões possíveis da pesquisa realizada.

	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS
	3.1

Comuni-cação

específica
	4.Propiciar a aquisição de...

5.Facilitar a assimilação dos conhecimentos fundamentais
	 9.Representar a realidade, em modelos esquemáticos (mapas, maquetas, gráficos, tabelas...).

14.Comunicar, através de técnicas e linguagens diversas, resultados de observações, experiências, investigações e criações.               

	
	3.2

Manifestação

expressiva

adaptativa

e criativa
	6.Introduzir métodos de estudo e de iniciação científica

5.Facilitar a assimilação dos conhecimentos fundamentais
	7.Provocar transformações variando elementos (a cor, o lugar, o ponto de vista, o tempo, o sujeito, o agente...).

10.Seleccionar e inventar meios de prova e de verificação.

11.Experimentar novos métodos e técnicas.

13.Fazer convergir conhecimentos de áreas diferentes na resolução de problemas e no desenvolvimento da comunidade a que pertence.

	4

PORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES


	4.1

de natureza

individual

	2.Promover a aquisição de processos e atitudes de autonomia, de cooperação e de intervenção....
	15.Expressar, sem receio, opiniões, sentimentos e juízos críticos.

  17.Tomar iniciativas (realização de trabalhos da  sua responsabilidade, levantamento de situações problemáticas, propostas de alternativas para a resolução de problemas...).

20.Perseverar na realização de tarefas e na resolução de situações problemáticas.

	
	4.2

de natureza

social
	2.Promover a aquisição de processos e atitudes de autonomia, de cooperação e de intervenção....           
	16.Colaborar em projectos da iniciativa de outros.

18.Respeitar e fazer respeitar o contributo dos outros no trabalho.

19.Revelar espírito de cooperação e equipa. 

21.Avaliar, individual e colectivamente, trabalhos realizados.


Consideramos o OG nº1 (“Contribuir para o desenvolvimento global e harmonioso de cada criança”) abrangente de todos os outros e comum a todas as áreas curriculares. 

Em estilo de comentário sobre a concepção  desta grelha, desejamos chamar a atenção para a ordem com que os OM surgem na Portaria e a sua adequação às categorias deste nosso instrumento de análise, esclarecendo que, tal como os antecedentes, a arquitectura deste programa parece obedecer à lógica da Teoria da Comunicação que enformou a construção da nossa grelha.

Também a categoria com maior número de OG (4, mas com um repetido nas duas dimensões) é a de resposta informacionais.

Nas análises posteriores confirmar-se-à esta tendência dos programas para a aquisição dos saberes? Que espaço, afinal, é dado à formação do aluno como pessoa integrada num dado ambiente social? 

Nestas, entre outras questões, vamos atentar melhor ao longo da nossa análise.

2. 1. 3. Integração curricular 
O programa anexo à Portaria nº 572/79 refere, no ponto 4 do Cap. I, a existência de “cinco áreas interdependentes”, porém na listagem das áreas e respectivos itens de matéria (Cap. V), surge uma sexta, a área F - Expressão Religiosa (Moral e Religião Católicas) que se acrescenta em relação ao programa imediatamente precedente e cuja elaboração e aprovação é da responsabilidade das autoridades eclesiásticas, conforme se explica logo no ponto 2 do corpo daquele diploma, e se esclarece melhor em notas de rodapé
.

O elenco das unidades temáticas, ou áreas curriculares, é o seguinte, pela ordem de apresentação: 

A - Meio Físico e Social (MFS);

B - Língua Portuguesa (LP);

C - Matemática (M);

D - Expressão e Intervenção Artística (EIA);

E - Educação Física (EF);

A Religião e Moral Católicas (RMC) não consta do enunciado Limão, mas surge na Portaria com a mesma forma de apresentação das restantes áreas. 

Por outro lado, a área  D, compreende as sub-áreas D1 (Actividade Plástica), D2 (Actividade Musical) e D3 (Actividade Dramática). 

Relativamente às relações integrativas teoricamente, todo o programa deve funcionar no modelo de convergência interdisciplinar, tendo como base os OM
 e partindo das “cinco áreas interdependentes”, o que implica «uma mais activa participação na assimilação dos conceitos científicos»
.
Com o desaparecimento das AI como área, a acção interdisciplinar, ou de integração curricular, passa a ser um procedimento desejável no primeiro dos três momentos, antes indicados, para cada tipo de aprendizagem diferenciada. E nesse primeiro momento
, quando se diz que corresponderá a uma intenção propedêutica da aprendizagem “na tradição das Actividades Iniciais”, esclarece-se que ela deve ser inspirada sobretudo nas áreas “D” e “E”. Convém, no entanto, considerar a referida convergência curricular em dois âmbitos:

a) dirigida à formação do aluno, como um todo, e preconizada através dos diversas aspectos comportamentais: comportamentos científicos/metodológicos e termos verbais com os quais se iniciam os sub-itens (mais adiante analisamos com detalhe este aspecto abundantemente do presente programa);

b) quanto ao conteúdo de matéria, existe uma menor convergência disciplinar do que a esperada pela formal insistência comportamental;

Para ilustrar convenientemente, vamos apresentar todos os casos de relações interdisciplinares ou integrativas entre conteúdos de matéria, tomando como termo referente o programa de EF (área E)
.  

Antes de mais, notamos que a área de MFS surge em primeiro lugar, em vez das AI do programa de 1975. Mas, agora nada se diz sobre o anterior papel de charneira pedagógica desta área e o seu relevo é dado apenas pelo terceiro OG e pelo segundo OM, que se dirigem expressamente a si.

	Quadro 77 - Programa de 1978: relações interdisciplinares entre sub-itens de matéria       
	ÁREA E:

Educação Física

	ÁREA  A: Meio Físico e Social
	 0,87 %
	Localizar, no próprio corpo, os órgãos fundamentais.
	1.3

Identificação da imagem do corpo.

	ÁREA B: Língua Portuguesa
	0%
	-
	-

	ÁREA C: Matemática
	0 %
	-
	-

	ÁREA D:  Expressão

e Intervenção Artística

D2

Actividade Musical

D3

Actividade Dramática
	12,4%
	 Explorar o corpo como instrumento de percussão.

.Constatar ritmos orgânicos...

.Utilizar o corpo ou instrumentos para criar melodias e ritmo livre ou para movimento e dramatizações.

.Executar danças e jogos tradicionais...

.Inventar movimento para canções ou melodias.

.Representar o som através de gestos.

.Imaginar-se com outras características corporais...

.Movimentar-se variando o ritmo e a expressão...

.Realizar jogos mímicos tradicionais...

.Mimar gestos, atitudes, comportamentos, posturas...

.Reproduzir (em simultâneo ou diferido) movimentos em espelho, em fila, etc.

.Realizar jogos de expressão corporal e vocal com colegas.

.Realizar jogos simbólicos (fazer de conta que está...que é...que faz...).

.Utilizar o jogo dramático como forma interdisciplinar de trabalho escolar.

.Transformar uma mensagem (texto, objecto, ideia...) numa sequência de acções.

.Realizar jogos de mímica (transmitir e decifrar mensagens).

.Criar diálogos gestuais.
	1.3

 Identificação  da imagem do corpo

2.2

 Dissociação e translação de movimentos

1.3

 Identificação da imagem do corpo

2.1

 Estruturação do ritmo coporal

1.3

 Identificação da imagem do corpo

2.2

 Dissociação e translação de movimentos

3.2 

Discriminação motora


Destacamos, de seguida, a redução do número de áreas curriculares relativamente a 1975. Das 7 áreas da 1ª fase e das 6 da 2ª fase, passa-se para 5, indistintamente dos anos de escolaridade. 

Depois, salientamos o posicionamento da EF que continua em último lugar, não considerando a área facultativa de RMC.

De sublinhar, também, a criação de uma nova área - a EIA - com três módulos: plástico, musical e dramático. 

A Expressão Plástica e o MMD desaparecem como áreas autónomas e a Música, embora apenas num módulo, reaparece com identidade. Outro acontecimento, decorrente da diminuição do número de áreas é o desaparecimento da Saúde (2ª fase) e das A I ( 1ª fase).

Sobre as possibilidades de relações interdisciplinares ou de integração recíproca das áreas curriculares, ficamos a saber que se apresentam expressamente como integrantes do modelo programático actual e, como tal, seria de esperar que se observassem frequentemente ao longo do programa. Porém, consultando os enunciados das unidades temáticas ou áreas curriculares, sobre o conteúdo de matéria, como fazemos na análise dos programas precedentes, vemos não serem assim abundantes essas hipóteses de relações integrativas. 

No naipe das áreas tradicionalmente consideradas como principais só vemos um enunciado em MFS possível de integrar-se em EF. 

Mas na área de expressão, com afinidades históricas com a EF, surge maior número de itens com mais possibilidades de integração no programa da área E do que nos programas já estudados.  

No entanto, há a ressalvar que as oportunidades de acções integrativas são bem mais vastas do que as reveladas pela semelhança entre itens.  Efectivamente, a complementaridade lógica de itens é uma das grandes potencialidades deste programa suscitada pela partilha dos mesmos objectos e do mesmo tipo de comportamento.

Vejamos, um simples exemplo: em “saltos em comprimento” podem aplicar-se noções topológicas (4.1.2 EF), fazendo as respectivas medições com unidades diferentes das do sistema métrico (5.3.1 M) ou seja, a passo, a pés..., relacionando estes meios formais com as suas diversas funções (1.2.3 Plástica e 3.2.5 Drama), para que cada aluno verifique imediatamente o seu próprio progresso em cada tentativa de salto. 

Deste programa, fica também como positiva para a EF, do nosso ponto de vista, a intenção das acções propedêuticas das aprendizagens se basearem no desejável 

desenvolvimento das estruturas psicomotoras e na expressividade corporal, seguindo “na tradição das Actividades Iniciais”. 

A sua aplicação real seria, igualmente, um bom exercício interdisciplinar.

2.1.4. Natureza e estrutura do programa

2.1.4.1. Agrupamento da matéria e itens listados

Quadro 78 – Programa de 1978: apresentação gráfica das duas versões oficiais

Exemplo da área A em objectivos programáticos
Objectivos Programáticos

“Programa Limão”

Área  A

	A1 - O Homem e a Natureza

1.1 Revestimento vegetal e animal 

1.1.1 - Identificar os animais e as plantas características da região.

1.1.2 - Identificar tipos de solos da região.

1.1.3 - Associar os tipos de solo às culturas da região.

1.1.4 - Identificar alguns acidentes geográficos da região (cursos de água, montes,   ilhas, etc.).

1.1.5 - Comparar os acidentes geográficos da região com os de outras regiões do território nacional.

1.1.6 - Relacionar o revestimento vegetal com os acidentes geográficos da região.

1.1.7 - Relacionar o revestimento animal com a existência de diferentes tipos de   revestimento vegetal.

1.1.8 -Explicar alterações feitas pelo Homem e pelos animais no revestimento vegetal da região.

1.1.9 
	Comportamentos

Científicos
Recolhe

Observa

Colecciona

Classifica

Regista

Conclui

Identifica

Relaciona 




“Programa Portaria”
Área  A

	A1 - O Homem e a Natureza 

A 1 - Revestimento natural

1.1.1 - Identifica os animais e as plantas predominantes na região.

1.1.2 - Identifica tipos de solo da região.

1.1.3 - Associa os tipos de solo às culturas da região.

1.1.4 - Identifica acidentes geográficos da região (cursos de água, montes, ilhas...)

1.1.5 - Compara os acidentes geográficos da região com os das outras regiões do

                  território nacional.

1.1.6 - Relaciona o revestimento vegetal com os acidentes geográficos da região.

1.1.7 - Relaciona o revestimento animal com a existência de diferentes tipos de     revestimento vegetal.

1.1.8 - Explica alterações feitas pelo Homem e pelos animais  no revestimento vegetal da região.


	Comportamentos

 Metodológicos
Recolher

Observar

Identificar

Classificar

Relacionar

Associar

Aplicar




Quadro 79 – Programa de 1978: forma geral de apresentação dos conteúdos  nas duas versões oficiais

	“Programa Limão”
	“Programa Portaria”

	I – INTRODUÇÃO

3 pontos
	I - INTENÇÕES PEDAGÓGICAS

6 pontos:

o 1º é igual ;

o 2º é um pouco diferente;

o 4º também é igual ao 3º do “limão”;

os restantes contém assuntos novos (directrizes de organização; pontos de partida para planeamento da acção docente e momentos de aprendizagem)

	II - OBJECTIVOS GERAIS DO ENSINO PRIMÁRIO

6  Objectivos Gerais
	II – OBJECTIVOS GERAIS DO ENSINO PRIMÁRIO

Os mesmos 6 Objectivos Gerais

	III - OBJECTIVOS METODOLÓGICOS

Lista de 22 Objectivos Metodológicos seguidos;
	III - OBJECTIVOS METODOLÓGICOS

Lista de 21, quase iguais mas por outra ordem e agrupados em “passos metodológicos” e “atitudes”;

	OBJECTIVOS PROGRAMÁTICOS DAS UNIDADES TEMÁTICAS

ENUNCIADO DAS UNIDADES TEMÁTICAS

A- Meio Físico e Social

A 1-O Homem e a Natureza

A 2-O Homem e a Sociedade
B- Língua Portuguesa

B1-Linguagem Oral

B2-Linguagem Gráfica

B3-Leitura

B4-Escrita

B5-Trabalho sobre o texto

B6-Funcionamento da Língua
C- Matemática

5 rubricas

23 sub-rubricas

D- Expressão e Intervenção Artística

3 rubricas 

9 sub-rubricas

E- Educação Física

4 rubricas 

13 sub-rubricas
	IV – TEMAS E UNIDADES TEMÁTICAS

A- Meio Físico e Social

A1-O Homem e a Natureza

A2-A Sociedade
B- Língua Portuguesa

B1-Língua falada

B2-Língua escrita

B3-Funcionamento da Língua
C- Matemática

5 rubricas (as mesmas) 

18 itens (só 14 são iguais)

D- Expressão e Intervenção Artística

3 rubricas (iguais)
14 itens (os do módulo da Plástica são iguais; os da Musical só 2 são iguais; os da Dramática têm mais um e todos diferentes)

E- Educação Física

Tudo igual, excepto o termo “desenvolvimento” no início de 2 itens que foi substituído por “aperfeiçoamento”.

	IV - OBJECTIVOS PROGRAMÁTICOS

Rubricas = 20   Sub-rubricas = 73 

Itens = 542

 Área A = 115;   Área B = 106;    Área C = 134; 

 Área D  (D1,35; D2,55; D3,47) = 137  

 Área E = 50

Itens como termos verbais no modo infinitivo
	V - OBJECTIVOS PROGRAMÁTICOS

Rubricas = 15   Sub-rubricas= 65

Itens = 513

 Área A = 122;   Área B = 75;    Área C = 132; 

 Área D  (D1,25; D2,48; D3,19) = 137  Área E = 47

Itens com verbos no presente do indicativo


Conforme dizemos atrás, as versões Limão e Portaria apresentam várias diferenças que podemos ver imediatamente nos dois quadros precedentes. 

Mostradas as diferenças entre as duas versões, passamos agora à apresentação gráfica em cada uma das três áreas curriculares da nossa análise, seguindo o Programa Limão por ser vulgarizado, havendo pois e da parte de quem nos possa ler, mais fácil acesso ao caderno distribuído do que ao texto da Portaria.

Quadro 80 – Programa de 1978: forma geral de apresentação da área E:  EF

	
	Conteúdos de matéria
	Comportamentos

Científicos

	Ordenamento da Matéria

Número de sub-rubricas

e de

itens listados
	E1 - Domínio do corpo

5 sub-rubricas

18 itens
E2 - Organização espacio-temporal do movimento

2 sub-rubricas

6 itens
E3 - Desenvolvimento perceptivo-motor

4 sub-rubricas

14 itens
E4 - Integração sócio-motora

2 sub-rubricas

12 itens

	5 grupos de 3 = 15

4 grupos de 4 = 16

2 grupos de 5= 10

1 grupo de 6= 6

1 grupo de 9= 9

1 grupo de 12= 12

	Totais de subrubricas e itens
	5+ 2+4+2= 13
18+6+14+12= 50
	68


Quadro 81- Programa de 1978: forma geral de apresentação da EIA

área  D2: Actividade Musical 

	
	Conteúdos de matéria
	Comportamentos

Científicos

	Ordenamento da Matéria

Número de

itens 

listados


	2.1 - Canto

16 itens

2.2 - Ritmo e Audição

32 itens

2.3 - Representação do Som

7 item
	1 grupos de 15

1 grupos de 18

1 grupos de 6



	Totais  de itens
	16+32+7= 55
	39


Sendo a Área D formada por três módulos (D1-Actividade Plástica; D2-Actividade Musical; D3-Actividade Dramática), destacamos agora a D 2, como objecto do nosso estudo. E, assim, o que mostramos aqui com o aspecto de rubricas compreendem, na verdade, sub-rubricas, no conjunto de toda a área E. Também, achamos dever mostrar este conjunto , para uma melhor compreensão, aliás, como fizemos no programa de 1975. 

Quadro 82 – Programa de 1978: forma geral de apresentação de toda a área D - EIA
	
	Conteúdos de matéria
	Comportamentos

Científicos

	Ordenamento da Matéria

Número de

 sub-rubricas

 e de itens listados
	D1 - Actividade Plástica

3 sub-rubricas

35 itens
D2- Actividade Musical

3 sub-rubricas

55 itens
D3 - Actividade Dramática

3 sub-rubricas

47 itens

	1 grupo de 9 

1 grupo de 14 

1 grupo de 8

1 grupo de 15 

1 grupo de 18

1 grupo de 6

a)

	Totais de sub-rubricas 
Itens
	3+ 3+3= 9
35+55+47= 137
	70


a) A Actividade Dramática não apresenta Comportamentos Científicos

Quadro  83 – Programa de 1978: forma geral de apresentação de toda a Área C -  Matemática
	
	Conteúdos de matéria
	Comportamentos

Científicos

	Ordenamento 

da Matéria
Número de

 sub-rubricas 

e de

itens listados
	C1 - Conjuntos 

4 sub-rubricas

18 itens
C2 - Geometria  

4 sub-rubricas

25 itens
C3 - Números Inteiros  

4 sub-rubricas

30 itens
C4 - Números Fraccionários 

3 sub-rubricas

9 itens
C5 - Grandezas Fundamentais

8 sub-rubricas

52 itens
	1 grupo de 10 

1 grupo de 7 

1 grupo de 6

1 grupo de 8 

1 grupo de 9

2 grupos de 8=16

1 grupo de 2 

2 grupos de 3=6

2 grupos de 3=6

4  grupos de 5=20

1 grupo de 4



	Totais de subrubricas 

itens
	4+ 4+3+8= 23

18+25+30+9+52= 134
	94


A primeira característica a sobressair, e de modo positivo, é o formato comum de apresentação em todas as áreas curriculares, aspecto inédito de consistência  que não observamos nos programas precedentes. Pela primeira vez, a EF apresenta-se formalmente conforme as outras áreas. Outra característica, já evocada na Axiologia, consiste no facto dos conteúdos de matéria se apresentarem por listas, supostamente, de complexidade técnica sequencial e, por áreas curricularares, sem outro agrupamento, seja por classe de escolaridade, por fase de aprendizagem, ou seja por referência ao ano de matrícula. É o tal programa, classificado de fase única.
Logo no Quadro 78 vemos uma forma de apresentação dos conteúdos programáticos que nos revela a sua inspiração na corrente da chamada “pedagogia por objectivos”. Efectivamente, nesta orientação, apoiada na psicologia behaviorista
 situamos: a precisão manifestada na formulação dos itens, com expressões curtas e claras, com um só propósito e iniciada com um termo verbal de acção; a colocação antecipada dos alvos ou finalidades educacionais, já observados antes; a sua ligação com as matérias, por meio da ordenação sequencialmente numérica, mostrando alguma hierarquização, não obstante a explícita afirmação introdutória em contrário; a sua possível repercussão sobre os alunos, na forma de comportamentos finais previamente definidos com simples verbos; e, segundo se diz nas partes introdutórias, a necessidade de avaliação das metas postas. Os termos verbais que dão início aos itens são usados gradativamente e com inspiração nos seis níveis taxonómicos de Bloom, para o comportamento cognitivo
. 
Ainda no Quadro 78 e também no seguinte, constatamos diferenças entre as duas versões que vão desde pequenos pormenores a aspectos importantes e atingem quase todos os elementos apresentados. De facto, há diferenças nas intenções ou finalidades pedagógicas, nos OM, nas unidades temáticas e nos objectivos programáticos ou conteúdos de matéria. E nestes, as maiores alterações situam-se aos níveis da quantidade e de certa reorganização dos itens de matéria (aspectos que apreciaremos melhor na análise das três áreas curriculares), bem como, da designação dos comportamentos finais e ordenação dos respectivos termos de definição (coluna da direita, do primeiro quadro), mostrando grandes dúvidas dos revisores do programa anexo à Portaria, como é exemplo a mudança da designação de “comportamentos científicos” para “comportamentos metodológicos”. 
Antes de passarmos à análise do conteúdo de cada uma das três áreas curriculares do nosso estudo, voltamos a sublinhar a característica deste programa não estar organizado por fases, classes ou anos de escolaridade resultando, como uma das consequências desta forma de organização, a diminuição do número de rubricas e de itens nas três áreas curriculares consideradas.

Vamos começar pela área E - EF (Quadro 80) - dizendo continuar a mostrar-se uma reduzida variedade de rubricas, em número de quatro, muito embora a natureza das mesmas, neste programa, seja diferente por todas estarem orientadas para o âmbito psicomotor. No programa precedente, como vimos, manifesta-se já alguma influência da psicomotricidade numa das rubricas da 2ª fase e em diversos itens, de mais de uma rubrica. Agora, é assumida por inteiro a orientação psicomotora e isso afigura-se-nos em contradição com a filosofia behaviorista que enforma a base estrutural do programa no seu todo, porque a supremacia dos produtos sobre os processos, na emergência desta filosofia, opõe-se à construção da personalidade e ao desenvolvimento das suas estruturas visadas na educação psicomotora.

O programa da área D - EIA (Quadros 81 e 82) -, conforme tivemos ocasião de avançar atrás é constituído, afinal, por três sub-áreas ou módulos distintos (D1: Actividade Plástica; D2: Actividade Musical; D3: Actividade Dramática). 

É uma estrutura complexa herdada do programa de 1975, mas agora com outras designações e melhor definição, obrigando-nos a tomar os dados referentes ao conjunto de toda a área D (Quadro 82), aos quais designamos por valores “A”, e também, os relacionados apenas com o módulo Musical - D2 -(Quadro 82), que referimos por valores “B”. 

No programa da área C - M (Quadro 83) - observamos uma diminuição muito elevada do número de rubricas, sub-rubricas e itens em relação ao de 1975, ficando para esclarecer nas análises subsequentes se este facto significa uma simplificação dos conteúdos de matéria ou a sua melhor estruturação.

Seguindo procedimentos anteriores para uma mais esclarecida apreciação, vamos comparar as três áreas do nosso estudo (EF, EIA, M), em duas vertentes: tomando toda a área D (Quadros 80, 82 e 83: valores “A”) e  considerando apenas o módulo D2 (Quadros 80, 81 e 83: valores “B”). 

Assim, considerando o número das rubricas, das sub-rubricas e dos itens, ou das divisões equivalentes, expresso em percentagens e em ordem aos valores “A” e “B”, temos respectivamente: 

a) EF: 33,3% (rubricas), em A e B; 29% e 33,3% (sub-rubricas); 15,6% e 21% (itens);

b) EIA: 25% (rubricas), em A e B; 20% e 7,7% (sub-rubricas); 42,7% e 23% (itens);

c) M: 41,7% (rubricas), em A e B; 51% e 59% (sub-rubricas); 41,7% e 56% (itens).

Dado que este programa de 1978 inclui um elemento nuclear novo - os comportamentos científicos, com valores expressos nos quadros atrás apresentados, vamos também representá-los nas suas percentagens: 29% na área E; 30% na área D e 41% na área C. 

Observemos de seguida, em forma de gráficos, as representações de alguns valores registados nas diferentes áreas. 
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Gráfico 32 – Programa de 1978: somatório dos “comportamentos científicos”,

considerando todo o programa da Área D
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Gráfico 33 – Programa de 1978: somatório dos “comportamentos científicos”,

considerando apenas a Sub-área D2 (Actividade Musical)
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Gráfico 34 – Programa de 1978: relação entre as “rubricas” por áreas curriculares,

 considerando todo o programa da Área D
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Gráfico 35 – Programa de 1978: relação entre “sub-rubricas”  por áreas curriculares,

 considerando todo o programa da Área D
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Gráfico 36 – Programa de 1978: relação entre os “ itens” por áreas curriculares,

 considerando todo o programa da Área D
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Gráfico 37 – Programa de 1978: relação entre as “rubricas” por áreas curriculares,

considerando apenas a sub-rubricas  D2 (Actividade Musical)
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Gráfico 38 – Programa de 1978: relação entre “sub-rubricas” por áreas curriculares,

considerando apenas a sub-área D2 (Actividade Musical)
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Gráfico 39 – Programa de 1978:  relação entre os “itens” por áreas curriculares,

considerando apenas a sub-área D2 (Actividade Musical)
Pelos quadros confirmamos que, à excepção das rubricas de D2 (Actividade Musical) a área C (Matemática), em todos os aspectos, mantém elevados valores relativos, acima dos 40%. Entre a área E (Educação Física) e toda a área D (EIA) nota-se destaque para a EF nas rubricas e nas sub-rubricas. Nos itens, a EF regista valores inferiores a toda a área D e, também, em relação à sub-área D2 (EM).  

2.1.4.2. Natureza e direcção dos itens 

Nos programas precedentes evidenciámos estes aspectos em gráficos e analisámo-los em cada uma das áreas curriculares, já que se apresentavam diferentemente. Neste programa, conforme atrás mostramos, o modelo é uniformente seguido por todas as áreas curriculares: 

- itens, apresentados como desdobramentos das sub-rubricas e estas, por sua vez, representando especificações das rubricas;

- itens formulados em termos de objectivos comportamentais, iniciados sempre por um verbo (no modo infinitivo, no Limão e no indicativo presente, no da Portaria);
- lista de verbos (no modo presente do indicativo), na coluna da direita, referindo os diferentes comportamentos prescritos nos itens.
Em consequência da uniformidade do modelo, todos os itens se descrevem da mesma maneira, todos se centram no aluno e todos são, com algumas excepções, de tipo prescritivo. Requer-se, portanto, um papel sempre activo da 

parte dos alunos. E a função esperada do professor é, igualmente, idêntica em todas as áreas: seleccionar os objectivos programáticos e torná-los operacionais. Para este efeito, pede-se-lhe a criação, a organização, a gestão de situações de ensino-aprendizagem e, depois,  implicitamente, a de avaliar os produtos finais. 

Por outro lado, também os objectivos específicos, apresentados sob a forma de OG e de OM, são comuns a todas as áreas curriculares. A característica dos objectivos serem comuns é, quanto a nós, um dos aspectos mais relevantes deste 

programa porque permite viabilizar de forma corrente a globalização pedagógica no 1º ciclo de escolaridade, não significando isso, evidentemente, que ela seja realizada na prática escolar. Agora, e deste modo, todas as áreas concorrem com a sua especificidade para as mesmas finalidades educativas e, teoricamente, no mesmo pé de igualdade, embora com ênfases diferentes, consoante o número dos respectivos itens ou objectivos comportamentais.

2.1.5. Articulação vertical e sequencialização horizontal

Dada a estrutura do programa pela qual os itens apresentam uma descrição mais longa do habitual, começando por um termo verbal seguido do conteúdo, propriamente dito de matéria, e do maior número destes elementos, a nossa colecta de dados vai fazer-se através de quadros organizados de um modo um pouco diferente do que já fizemos. Começamos pela mostra apenas dos elementos principais em cada uma das três áreas curriculares: as rubricas e as sub-rubricas. Passamos depois a revelar todo o texto, incluindo os respectivos itens.  

Quadro 84 – Programa de 1978: área E (EF): rubricas e sub-rubricas

 Sequência diacrónica das matérias 

	1.5

Orientação do corpo no espaço

1.4

Definição da lateralidade

1. 3

Identificação da imagem do corpo

1.2

Controlo de posições de equilíbrio

1.1

Desenvolvimento motor geral


	2.2

Dissociação e translação de movimentos

2.1

Estruturação do ritmo corporal
	3.4

Desenvolvimento da motricidade fina

3.3

Coordenação óculo-manual e óculo-pedal

3.2

Discriminação motora

3.1

Coordenação auditivo-motora
	4.2

Organização sócio-motora

4.1

Aplicação cognitivo-motora

	E1

Domínio do Corpo
	E2

Organização

espacio-temporal

do movimento


	E3

Desenvolvimento perceptivo-motor


	E4

Integração

Sócio-motora


Quadro 85 – Programa de 1978: área D (EIA): rubricas e sub-rubricas

 Sequência diacrónica das matérias
	1.1

Expressão gráfica e plástica

1.2

Leituras do real e das imagens

1.3

Criação e recuperação de objectos e espaço


	2.1

Canto

2.2

Ritmo e audição

2.3

Representação do som
	3.1

O corpo e a voz

3.2

Jogos de relação com o outro e o meio

3.3

O jogo dramático

	D1 

Actividade plástica
	D2

Actividade musical
	D3 

Actividade dramática




Quadro 86 – Programa de 1978: área C (M): rubricas e sub-rubricas-

Sequência diacrónica das matérias

	1.1

Situações problemáticas

1.2

Definição e representação de conjuntos

1.3

Subconjuntos

1.4

Operações com conjuntos
	2.1

Situações problemáticas

2.2

Organização do espaço

2.3

Transformações geométricas

2.4

Elementos fundamentais de geometria
	3.1

Situações problemáticas

3.2

Noção de número inteiro e de numeração

3.3

Operações binárias com números inteiros

3.4

Operadores
	4.1

Situações problemáticas

4.2

Fracções

4.3

Números decimais


	5.1

Situações problemáticas

5.2

Dinheiro

5.3

Comprimentos

5.4

Tempo

5.5

Peso/massa

5.6

Capacidade

5.7

Área

5.8

Volume

	C1 

Conjuntos
	C2 

Geometria
	C3 

Números inteiros
	C4

 Números fraccionários
	C5 

Grandezas fundamentais


Quadro 87 – Programa de 1978: área E (EF) –“ E1 Domínio do corpo”:  sub-rubricas e itens  
Sequência diacrónica das matérias
	Aplicar combinações de movimentos (correr e transpor, saltitar, parar e saltar).

Utilizar o próprio corpo em movimentos independentes (correr, parar, saltitar, transpor, rolar...). 
	Utilizar diferentes formas de movimento nas posições possíveis (deitado facial, deitado de costas, deitado de lado, encostado, de pé...).

Manter posições em equilíbrios precários.
	Imitar gestos dos outros.

Identificar, nos outros, as partes do corpo.

Localizar partes do seu corpo.

Identificar as partes do seu corpo. 
	Combinar a mão com o pé, simultaneamente em acções diferentes.

Utilizar um pé de cada vez em várias formas de movimento.

Utilizar uma das mãos de cada vez na manipulação de objectos.

Distinguir as partes simétricas do corpo combinadas, duas a duas (ouvido direito, ouvido esquerdo; mão direita; joelho esquerdo).
	Realizar de formas diferentes, sequências de movimentos observados.

Realizar jogos de forma criativa a partir de gráficos e símbolos dados.

Realizar movimentos imaginados.

Realizar movimentações pela leitura de símbolos pré-combinados.

Realizar, em direcções determinadas, deslocações combinadas com gestos.

Realizar acções várias, com mudanças de direcção.

	1.1

Desenvolvimento motorgeral
	1.2

Controlo de posições 

de equilíbrio
	1.3

Identificação da imagem do corpo
	1.4

Definição da lateralidade
	1.5

Orientação

do corpo no espaço


Quadro 88– Programa de 1978: área E (EF) –“ E2 Organização espacio-temporal do movimento”:  Sub-rubricas e itens

Sequência diacrónica das matérias

	Manipular objectos vários, segundo o ritmo próprio ou os ritmos dos outros.

Realizar deslocações e paragens de acordo com sinais sonoros, com sinais gráficos ou com ambos.

Constatar que os movimentos estão condicionados a um espaço e a um tempo limitados.

Realizar os movimentos pedidos, durante um tempo dado.


	Combinar os movimentos, dando-lhes expressividade, procurando a participação dos companheiros.

Distinguir os movimentos componentes de um esquema motor (dissociação de movimentos).



	2.1

Estruturação do ritmo corporal
	2.2

Dissociação e translação de movimentos




Quadro 89 – Programa de 1978: área E (EF) –“ E3 Desenvolvimento perceptivo-motor”:

Sub-rubricas e itens

 Sequência diacrónica das matérias
	Responder, através de movimentos, a propostas verbais.

Localizar os movimentos pelos sons provocados pelos objectos e pelas pessoas.

Identificar através do ouvido os movimentos e as pausas provocadas pelos objectos e pelas pessoas.
	Seleccionar, para execução imediata, uma sequência de acções de entre várias demonstradas durante pouco tempo, ou simplesmente descritas.

Seleccionar, para execução, uma de várias acções enunciadas.

Fazer movimentos do mesmo tipo ao longo de um jogo.
	Executar habilidades com os pés, utilizando um ou mais objectos.

Utilizar um pé ou ambos alternadamente em movimentos variados (passes, recepções, conduções, derrubes, remates...).

Utilizar objectos em vez das mãos (raquetas, paus...) em movimentos coordenados (passes, recepções, ressaltos, batimentos, derrubes, remates...).

Realizar passes e recepções de objectos (com um ou mais receptores e passadores; com receptores fixos e passadores móveis e vice-versa).

Realizar com as mãos movimentos simples e variados, utilizando objectos diferentes (lançamentos, ressaltos, batimentos, conduções de bolas diversas): livremente ou com marcação de campo como nos jogos tradicionais.


	Explorar sensorialmente objectos de jogo (dureza, rugosidade, temperatura, vibração, sonoridade, peso, grandeza, forma e cor).

Executar exercícios de precisão (com todo o corpo, com os membros e com as mãos): berlinde, derrubes de pequenos objectos, lançamentos ao cesto de basquetebol e outros incluídos habitualmente em gincanas.

Realizar movimentos em espaços mínimos (tipo “jogo da semana”).

	3.1

Coordenação auditivo-motora
	3. 2

Discriminação motora
	3.3

Coordenação óculo-manual

e óculo-pedal
	3.4

Desenvolvimento da motricidade fina




Quadro 90 – Programa de 1978: área E (EF) –“ E4 Integração sócio-motora”:  sub-rubricas e itens

Sequência diacrónica das matérias
	Aplicar, em jogos, noções de número, de medição, de comprimento e de tempo.

Aplicar, em jogos, noções de agrupamento e de alinhamento (“dois a dois”, “dobro”, “três a três”, “triplo”).

Aplicar, em jogos, noções de quantidade e equivalência (“muito”, “mais do que”, “pouco”, “menos do que”; “tanto como”, “metade”).

Aplicar, em jogos, noções topológicas (“à frente de”, “atrás de”, “ao lado de”, “entre”, “sobre”, “sob”, “por cima de”, “por baixo de”, “dentro”, “fora”, “longe”, “perto”).

Executar actividades de campo (com aplicação de mensagens, códigos, etc.).


	Realizar jogos tradicionais.

Organizar jogos.

Antecipar-se adequadamente a situações previsíveis na sequência do jogo.

Inventar projectos de jogos.

Modificar projectos de jogos.

Desempenhar as sus funções nos jogos.

Distinguir as tarefas que lhe cabem a si e aos outros na realização dos jogos.

	4.1

Aplicação cognitivo-motora
	4.2

Organização sócio-motora


Quadro 91 – Programa de 1978: área D (EIA) – “D1 Actividade plástica”:  sub-rubricas e itens

Sequência diacrónica das matérias
	Reconhecer a importância das técnicas utilizadas (materiais, suportes e instrumentos) no resultado de uma actividade de expressão plástica.

Tecer, utilizando as técnicas exploradas (teares manuais, fios, trapos, tecidos, agulhas, etc.).

Modelar, utilizando as técnicas exploradas (paus, garfos, colheres, espátulas, terra molhada, miolo de pão, areia, sabão, barro, plasticina, cera, madeira, etc.).

Imprimir, utilizando as técnicas exploradas (folhas de árvore, mãos, pés, carimbos, cordas, rolo, linóleo, etc.).

Colar, utilizando as técnicas exploradas (trapos, papéis rasgados ou recortados, desperdícios, sementes, flores, etc.).

Pintar, utilizando as técnicas exploradas (dedos, espátulas, pincéis, trapos, guaches, anilinas, pastéis, pigmentos recolhidos no meio, lápis, jornais, papéis, paredes, etc.).

Desenhar, utilizando as técnicas exploradas (dedos, giz, lápis, carvão, pincel, no chão, no papel, na parede, etc.).

Produzir sequências de imagens com ou sem palavras (banda desenhada, colagem, transparências, fotografia) com base em narrativas.

Explorar as possibilidades de obter um grande número de cores e tonalidades diferentes.

Escolher as figuras mais significativas para compor um cartaz (com funções: informativa e/ou persuasiva e/ou estética).

Inventar figuras que traduzam um símbolo (emblema, bandeira, etc.).

Ilustrar histórias contadas ou inventadas.

Ilustrar textos, destacando a ideia principal.

Representar objectos, personagens, cenas (observadas, contadas, imaginadas).

Representar livremente os seus sentimentos e ideias.



	1.1.

Expressão gráfica e plástica




Quadro 92 – Programa de 1978: área D (EIA) – “D1 Actividade plástica (continuação)”:  

Sub-rubricas e itens 

Sequência diacrónica das matérias

	Contactar com as Artes Visuais.

Confirmar a importância da Arte Popular na vida das comunidades.

Interpretar colectivamente uma dada imagem.

Comparar a sua interpretação de uma imagem com a interpretação de outro.

Interpretar uma imagem (fotografia, cartaz, pintura, banda desenhada, filme, etc.).

Distinguir as cores vivas/neutras, contrastantes e semelhantes.

Identificar as cores (primárias e secundárias).

Verificar as alterações de um espaço bi ou tridimensional, conforme o número, a organização e o tipo de formas nele contidas (um cartaz, arrumação da aula, espaços cénicos, etc.).

Inferir da importância da luz (zonas de luz, de sombra, nas leituras dos objectos).

Descobrir a influência da posição do observador (pontos de vista), na leitura dos objectos (de baixo, de cima, de lado, de frente, de trás, de longe, de perto).

Identificar o tipo de geometrismo da forma dos objectos construídos pelo Homem (rectangular, circular, cúbico, prismático, cónico, etc.).

Relacionar a forma com a função dos objectos.

Distinguir os aspectos da forma dos objectos (considerando o contorno/silhueta, volume, superfície/textura, proporções, harmonia/contraste, tamanho/posição no espaço).

Identificar as formas dos objectos (naturais e construídos).


	Participar, criativamente, na organização dos objectos no espaço escolar, familiar ou comunitário, considerando os aspectos estéticos e funcionais.

Fazer pequenas reparações (na escola, em casa).

Recuperar objectos de natureza utilitária.

Produzir objectos de natureza utilitária variando os materiais (caixas, material didáctico, cintos, lenços, tapetes, teares manuais, panos de mesa, cinzeiros).

Recuperar objectos de natureza lúdica.

Produzir objectos de natureza lúdica variando os materiais (instrumentos musicais, bonecos, brinquedos, fantoches, máscaras, jogos, enfeites).

	1.2

Leituras do real e das imagens


	1.3

Criação e recuperação de objectos e espaço


Quadro 93 – Programa de 1978: área D (EIA) “D2 Actividade musical 1”:  sub-rubricas e itens Sequência diacrónica das matérias
	Identificar batimentos isócronos.

Organizar famílias de instrumentos pelas suas características sonoras.

Organizar séries de sons e escalas pelo timbre e/ou altura.

Descobrir com a voz e com instrumentos as propriedades do som (timbre, altura, intensidade, duração).

Reproduzir sons isolados, motivos, frases, escalas, agregados sonoros, canções e melodias (cantados ou tocados em simultâneo ou diferido).

Identificar melodias ou canções (cantadas ou tocadas).

Identificar agregados sonoros e acordes.

Identificar sons isolados, motivos, frases ou relações sonoras - intervalos.

Identificar o som de diferentes objectos e instrumentos musicais.

Experimentar diferentes maneiras de produzir som nos instrumentos.

Distinguir instrumentos musicais (populares, didácticos, eruditos).

Explorar o meio para recolha de instrumentos ou brinquedos sonoros, tradicionais ou não.

Explorar o meio como instrumento sonoro.

Explorar o corpo como instrumento de percussão.

Identificar as características sonoras de diferentes ambientes.

Identificar sons do ambiente.

Escutar os sons do meio próximo e distante (ao natural e gravados).

Distinguir o som e o silêncio.

Constatar os ritmos orgânicos (pulsação, respiração, etc.)
	Confirmar a importância da música e da dança

no equilíbrio pessoal e no da vida da comunidade.

Conservar os instrumentos e restante material através de uma utilização correcta, arrumação

adequada (tendo em conta a forma, o material, etc.) limpeza periódica e pequenos consertos.

Contactar com artesãos, artistas, oficinas, ranchos folclóricos, bandas musicais, etc.

Ouvir, ao vivo ou através de reproduções, musica popular e erudita.

Realizar improvisações rítmicas em conjunto, sujeitando-se ou não a regras e/ou formas

pré-estabelecidas.

Organizar conjuntos instrumentais inventados ou não pelo grupo.

Utilizar o corpo ou instrumentos para criar melodias e ritmo livre, ou como suporte para textos, movimento ou dramatizações.

Inventar, individualmente ou em grupo, acompanhamento para canções, melodias, ritmos, danças, etc.

Dialogar (cantando, movendo-se ou marcando ritmos), simultaneamente, em alternância, em

pergunta-resposta.

Executar danças e jogos tradicionais (locais, regionais).

Procurar ritmos contrastantes e/ou complementares, utilizando a voz, a percussão natural, movimento ou instrumentos.

Marcar a pulsação (batimentos isócronos) e/ou ritmos de canções, textos, melodias ou danças,

utilizando a percussão natural ou instrumentos.

Fazer variar o andamento e a intensidade do ritmo (variações bruscas- rápido/lento, forte/fraco- e variações graduais- acelerar/retardar, aumentar/diminuir).



	2.2

Ritmo e audição




Os itens deste quadro devem ler-se de baixo para cima (em graduação crescente, como os outros) na coluna da esquerda e de cima para baixo na da direita, por ser a continuação do item desdobrado, conforme figuram no respectivo programa.

Quadro 94 – Programa de 1978: área D (EIA) – “D2 Actividade musical  2”:  sub-rubricas e itens - Sequência diacrónica das matérias

	Participar em coros

Confirmar a importância do canto na vida dos homens.

Classificar o material recolhido (por temas, por regiões, por épocas, etc.).

Recolher material do reportório tradicional (canções, danças, textos, jogos).

Enriquecer a interpretação duma canção (através de gestos, acompanhamento vocal ou instrumental, variações, alternância, etc.).

Inventar movimento para canções ou melodias.

Inventar textos para melodias conhecidas.

Inventar melodias para textos conhecidos.

Inventar fundos sonoros para histórias e dramatizações.

Inventar melodias sobre ritmos e danças.

Inventar melodias cantando, com ou sem texto.

Experimentar diferentes maneiras de cantar (utilizando fonemas, palavras, boca fechada, etc.).

Utilizar sons vocais para realizar experiências em grupo (coros falados, etc.).

Experimentar sons produzidos pelos órgãos vocais (estalos com a língua, sibilar, assobiar, etc.).

Explorar a respiração.

Cantar em coro ou cânones individualmente canções populares (canções tradicionais infantis, canções, didácticas).


	Identificar símbolos da leitura e escrita musical (figuras e pausas, pauta, nomes das notas, claves).

Interpretar, cantando, tocando ou dançando, registos feitos segundo códigos estabelecidos.

Registar, através de códigos estabelecidos, melodias, ritmos, movimento, etc.

Convencionar interpretações do som, individualmente ou em grupo.

Inventar símbolos, gráficos ou não, para representação do som (timbre, duração, altura, intensidade,

movimento sonoro).

Representar o som através de objectos.

Representar o som através de gestos.



	2.1

Canto
	2.3

Representação do som


Quadro 95 - Programa de 1978: área D (EIA) – “D3 Actividade dramática 1”: sub-rubricas  e itens  Sequência diacrónica das matérias
	Explorar sonora e ritmicamente a palavra.

Criar novas linguagens, mantendo a prosódia da língua (entoação, ritmos, pausa, etc.) e utilizando todos os sons possíveis exceptuando a palavra.

Criar sons diferentes.

Utilizar o máximo de ressonâncias existentes no seu corpo.

Explorar diversas possibilidades de expressão oral.

Imaginar-se com outras características corporais (grande, pequeno, magro, largo, etc.).

Movimentar-se variando o ritmo e a expressão (forma brusca, forte, leve, gradual, tensa, firme, maleável, etc.).

Exprimir-se por movimentos segmentares (cabeça, olhos, braços, pernas, etc.).

Responder espontaneamente com o corpo a estímulos exteriores.

Coordenar a inspiração/expiração com a tensão/relaxamento.

Dominar as atitudes de contracção/descontracção, tensão/relaxamento, etc..

Dominar a respiração torácica e abdominalmente (lenta e rapidamente, sonora e silenciosamente, etc.).


	Realizar jogos mímicos tradicionais recolhidos no meio.

Realizar jogos de imitação (individuais e colectivos)

Mimar gestos, atitudes, comportamentos, posturas, etc. (ligados a personagens, profissões, sentimentos, emoções).

Reproduzir (em simultâneo ou diferido) movimentos em espelho, em fila, etc.

Improvisar diálogos utilizando sons, palavras ou qualquer outro código inventado.

Utilizar um espaço de forma adequada em movimentos colectivos (aos pares, em grupos dispersos, etc.).

Realizar jogos de expressão corporal e vocal com os colegas.

Realizar jogos simbólicos (fazer de conta que está... que é...que faz...).

Descobrir que cada objecto pode desempenhar mais funções do que as que lhe são atribuídas.

Relacionar-se com diversos objectos.

Recriar o espaço e adequá-lo a um dado projecto.

Adaptar os movimentos e a voz a diferentes espaços.

Explorar o espaço circundante.

	3.1

O Corpo e a voz


	3.2

Jogos de relação com o outro

e com o meio


Quadro 96 – Programa de 1978: área D (EIA) – “D3 Actividade dramática 2”: 
 Sub-rubricas  e itens 

 Sequência diacrónica das matérias
	Confirmar a importância da Arte Dramática na comunicação local.

Assistir a manifestações artísticas (circo, dança, teatro, etc.).

Colaborar em actividades artísticas e culturais (grupos culturais, fantoches, teatro, etc.).

Utilizar o jogo dramático como forma interdisciplinar de trabalho escolar.

Organizar todo o material necessário para as dramatizações (som, luz, espaço, adereços, cenários, etc.).

Distinguir numa estrutura sequencial as acções, as personagens e os locais.

Transformar uma mensagem (texto, objecto, ideia, personagem, gesto, etc.) numa sequência de acções.

Descobrir um ponto de partida para o jogo dramático (texto, objecto, ideia, personagem, gesto, canção, dança, imagem, etc.).

Realizar jogos de máscaras (imitar e/ou dramatizar personagens, animais, etc.).

Comparar situações de dramatização (com e sem cara “tapada”).


	Improvisar situações dramáticas utilizando diversos tipos de máscaras.

Realizar jogos de sombras.

Explorar os diversos tipos de sombras (chinesas, produzidas pelo próprio corpo, etc.).

Inventar cenas com fantoches.

Contar histórias a partir dos fantoches existentes (caracterizando as personagens, as situações e definindo os locais de acção).

Manipular diversos tipos de fantoches.

Dramatizar histórias inventadas colectivamente.

Realizar jogos de mímica (transmitir e decifrar mensagens).

Improvisar cenas com base em situações (circo, museu, feira, estação dos caminhos de ferro, etc.) e em personagens (vendedor de cobertores, ardina, cobrador, etc.).

Criar diálogos gestuais.

Interpretar estados de espírito dos outros pela sua atitude corporal e entoação de voz.

Exprimir em situação convencional, através do corpo e da voz, os seus sentimentos e ideias.



	3.3

O jogo dramático



Os itens deste quadro devem ler-se de baixo para cima (em graduação crescente, como os outros) na coluna da esquerda e de cima para baixo na da direita, por serem a continuação da sub-rubrica desdobrada, conforme figuram no respectivo programa.

Quadro 97 – Programa de 1978: área C (M) – “C1 Conjuntos”:  sub-rubricas  e itens

Sequência diacrónica das matérias
	Aplicar os conhecimentos matemáticos às situações da vida concreta.

Identificar num enunciado os elementos necessários e suficientes, para a resolução de uma situação problemática.

Construir soluções diversas a partir de hipóteses de associação de dados num enunciado aberto.

Resolver situações problemáticas variando o processo de encontrar (ou construir) a solução.

Inventar situações problemáticas.

Construir situações problemáticas a partir de dados objectivos quotidianos.
	Representar o mesmo conjunto de modos diferentes.

Representar (por diagrama, por chavetas) conjuntos definidos por uma propriedade (definição em compreensão).

Representar (por diagrama, por chavetas) conjuntos, indicando os seus elementos (definição em extensão).

Inferir se um ente faz ou não parte de um conjunto.

Identificar propriedades comuns aos elementos de um conjunto.

Formar conjuntos a partir de propriedades.


	Formar subconjuntos (dado um conjunto definido em extensão ou em compreesão).

Descobrir propriedades que definam subconjuntos de um conjunto.

Verificar se um conjunto é subconjunto de outro (representado por diagrama ou por chavetas).
	Formar o  conjunto intersecção, dados dois conjuntos representados por diagramas e definidos em extensão.

Distribuir num esquema diagramático os elementos de dois conjuntos definidos em extensão.

Formar o conjunto reunião, dados conjuntos disjuntos definidos em extensão (representados por diagrama ou chavetas).

	1.1

 Situações problemáticas 


	1.2

Definição e representação de conjuntos
	1.3

Subconjuntos
	1.4

Operações com conjuntos


Quadro 98 – Programa de 1978: área C (Matemática) – “C2 Geometria 1”:  sub-rubricas e itens  

Sequência diacrónica das matérias
	Interpretar plantas e maquetas.

Traçar plantas a partir de elementos de referência dados.

Enunciar as posições relativas de objectos em referência a um observador (um plano).

Mostrar que uma linha fechada (fronteira) separa o interior do exterior. 

Identificar linhas abertas e linhas fechadas.

Representar espaços delimitados no meio ambiente (por muros, por paredes, por sebes, por cercas, por estremas, por fronteiras).


	Ampliar figuras (em papel quadriculado).

Identificar num plano figuras iguais.

Desenhar figuras geométricas em relação a uma recta. 

Fazer translações de figuras.

Traçar itinerários e percursos (reais e imaginados)

Representar graficamente deslocamentos de pessoas e objectos.

	2.2

 Organização do espaço
	2.3

Transformações geométricas 


A sub-rubrica  2.1 - Situações problemáticas - remete inteiramente para 1.1, já apresentado. 

Quadro 99 – Programa de 1978: área C (M) – “C2 Geometria 2”:  sub-rubricas e itens  

Sequência diacrónica das matérias
	Verificar a verticalidade, recorrendo a instrumentos adequados.

Verificar a horizontalidade, recorrendo a instrumentos adequados.

Distinguir o círculo da circunferência.

Representar quadrados, rectâng. e triângulos.

Identificar triângulos, quadriláteros. Pentágonos e hexágonos.

Identificar classes de segmentos de recta com o mesmo comprimento.

Constatar a existência de ângulos de amplitude inferior à do ângulo recto.

Verificar a existência de ângulos rectos (com o esquadro ou transferidor).

Identificar linhas curvas.

Identificar, em superfícies planas, segmentos de recta e linhas constituídas por segmentos de recta (linhas poligonais).

Distinguir superfícies planas de superfícies curvas.

Identificar em sólidos geométricos, as faces, as arestas e os vértices.

Representar os sólidos geométricos (esfera, cilindro, cubo, paralelepípedo, cone, pirâmide e prisma)



	2.4

Elementos fundamentais de geometria


Quadro 100 – Programa de 1978: área C (M) – “C3 Números inteiros 1”: sub-rubricas e itens  

Sequência diacrónica das matérias
	Escrever números em bases diferentes da decimal.

Relacionar a numeração árabe com a romana.

Escrever números na base decimal até à classe dos milhões.

Compor e decompor números representados na base decimal.

Identificar as ordens e as classes na numeração decimal.

Aplicar as relações de maior que..., menor que... e igual a. .. .

Identificar os cardinais dos conjuntos.

Formar classes de conjuntos com o mesmo número de elementos.

Formar conjuntos com o mesmo ou diferente número de elementos de um conjunto dado.


	Encontrar o quociente de um número inteiro por 10, 100 e 1000.

Utilizar os operadores partitivos (metade de..., a terça parte de..., a quarta parte de..., e a quinta parte de...).

Encontrar o produto de um número inteiro por 10, 100 e 1000.

Utilizar os operadores multiplicativos (o dobro de..., o triplo de..., o quádruplo de... e o quíntuplo de...).

	3.2

Noção de número inteiro e numeração
	3.4

Operadores


A sub-rubrica  3.1 - Situações problemáticas - remete inteiramente para 1.1, já apresentado.

Quadro 101 – Programa de 1978: área C (M) – “C3 Números inteiros 2”: sub-rubricas e itens

Sequência diacrónica das matérias
	Aplicar a prova dos nove à multiplicação e à divisão.

Aplicar a prova à multiplicação e à divisão exacta, recorrendo à mesma operação e à operação inversa.

Dominar a técnica do algoritmo da multiplicação e da divisão (não utilizar multiplicadores nem divisores com mais de três algarismos).

Encontrar o quociente e o resto de uma divisão por subtracções sucessivas.

Verificar que o produto não varia quando se troca a ordem dos factores.

Calcular mentalmente produtos e quocientes.

Transformar somas de parcelas iguais em produtos e vice-versa.

Formar subconjuntos com o mesmo número de elementos.

Determinar o cardinal de um conjunto reunião, de vários conjuntos disjuntos com o mesmo número de elementos.

Aplicar a prova dos nove à adição e à subtracção.

Aplicar a prova à subtracção, recorrendo à operação inversa e à mesma operação.

Aplicar a prova à adição com base na troca da ordem e na associação das parcelas.

Dominar a técnica do algoritmo da adição e da subtracção.

Verificar que a soma não varia quando se troca a ordem das parcelas.

Calcular mentalmente somas e diferenças.

Determinar o cardinal de um conjunto complementar (dado o conjunto e o seu subconjunto).

Determinar o cardinal do conjunto reunião de dois conjuntos disjuntos.

	3.3

Operações binárias com números inteiros


A sub-rubrica  4.1 - Situações problemáticas - remete inteiramente para 1.1, já apresentado.

Quadro 102 – Programa de 1978: área C (M) – “C3 Números fraccionários”: sub-rubricas e itens  

Sequência diacrónica das matérias
	Constatar que a mesma proporção do todo pode ser representada por fracções diferentes (fracções equivalentes).

Representar sob a forma de fracção uma parte ou partes de um todo - unidade fraccionária.

Dividir o todo em partes iguais (em situações concretas).


	Utilizar o algoritmo das operações com números decimais (adição, subtracção, multiplicação e divisão).

Decompor números decimais.

Escrever números decimais.

Ler números decimais.

Utilizar a vírgula num número

Identificar as unidades decimais: décima, centésima e milésima.



	4.2

Fracções
	4.3

Números fraccionários


Quadro 103 –Programa de 1978: área C (M) – “C5 Grandezas fundamentais 1”:sub-rubricas e itens  

Sequência diacrónica das matérias
	Interpretar o significado das designações usuais: centavo, tostão, escudo, conto.

Relacionar moedas entre si, notas entre si e moedas e notas.

Escrever números representativos de dinheiro.

Ler números representativos de dinheiro.

Identificar as moedas e as notas em circulação.

Participar nas operações de registo de contas da gestão escolar.
	Fazer estimativas de comprimentos.

Multiplicar e dividir um comprimento por um número.

Adicionar e subtrair comprimentos.

Exprimir o mesmo comprimento em diferentes unidades.

Estabelecer relações entre as diversas unidades de comprimento.

Fazer medições com unidades de comprimento do sistema métrico.

Identificar as unidades de comprimento (metro, submúltiplos e múltiplos).

Fazer medições com unidades diferentes das do sistema métrico (palmos, passo...).


	Relacionar entre si as unidades de medida de tempo (o dia, a hora, o minuto e o segundo).

Distinguir períodos de tempo (o ano, o mês, a semana, o dia, a hora, o minuto, o segundo).

Consultar instrumentos de uso comum que refereciem o tempo (relógios, horários, calendários).
	Fazer estimativas de pesos.

Multiplicar e dividir pesos por números.

Adicionar e subtrair pesos.

Exprimir o mesmo peso em diferentes unidades.

Estabelecer relação entre as unidades de peso/massa (quilograma, decagrama, grama, decigrama, centigrama e miligrama).

Utilizar as balanças mais usuais (pratos suspensos, dinamómetros, decimal).

Fazer pesagens utilizando o quilograma e os seus submúltiplos.

Identificar as unidades de peso/massa: quilograma, submúltiplos e múltiplos.

Identificar tipos de balanças (pratos suspensos, dinamómetros, decimal).

	5.2

Dinheiro
	5.3

Comprimentos
	5.4

Tempo
	5.5

Peso / massa




A sub-rubrica  5.1 - Situações problemáticas - remete inteiramente para 1.1, já apresentado.
Quadro 104 –Programa de 1978: área C (M) – “C5 Grandezas fundamentais 2”:sub-rubricas e itens  

Sequência diacrónica das matérias
	Fazer estimativas de capacidade.

Multiplicar e dividir capacidades por um número.

Adicionar e subtrair capacidades.

Exprimir a mesma capacidade em diferentes unidades.


	Estabelecer relações entre as diversas unidades de medidas de capacidade.

Fazer medições com unidades de capacidade do sistema decimal.

Identificar as unidades de capacidade (litro, submúltiplos e múltiplos).

Fazer medições com unidades diferentes das do sistema métrico decimal (copos, vasilhas diversas, etc.).



	5.6

Capacidade


Quadro 105–Programa de 1978: área C ( M) – “C5 Grandezas fundamentais 3”:sub-rubricas e itens

Sequência diacrónica das matérias
	Fazer estimativas de áreas.

Relacionar unidades de área com as unidades agrárias (centiare, are, hectare).

Multiplicar e dividir áreas por um número.

Adicionar e subtrair áreas.

Relacionar entre si as diversas unidades de área.

Constatar a existência de figuras com a mesma área por composição e decomposição.

Fazer medições aplicando directamente o metro quadrado e o decímetro quadrado.

Construir o metro quadrado, o decímetro quadrado e o centímetro quadrado.

Fazer medições directas de área com unidades diferentes das do sistema métrico.
	Fazer estimativas de volume.

 Relacionar o decímetro cúbico com o litro.

Multiplicar e dividir volumes por um número.

Adicionar e subtrair volumes.

Relacionar entre si as unidades de volume: metro cúbico, decímetro cúbico e centímetro cúbico.

Identificar unidades de volume (metro cúbico, decímetro cúbico, centímetro cúbico).

Fazer medições aplicando directamente o decímetro cúbico.

Construir o decímetro cúbico.

Fazer medições directas de volumes com unidades diferentes das do sistema métrico.

	5.7

Área
	5.8

Volume


Quadro 106 – Programa de 1978: área C (M): redução às mesmas rubricas do quadro correspondente dos programas de 1960 e  1975 

	Itens do programa actual


	3.2 

Noção de 

número inteiro e 

numeração
	1.1

Situações problemáticas.

1.2

Definição e representação de conjuntos.

1.3

 Subconjuntos.

1.4

 Operações com conjuntos.

3.3

 Operações binárias com números inteiros.

3.4

Operadores.
	5.2

Dinheiro.

5.3 

Comprimentos.

5.4 

Tempo.

5.5 

Peso/massa.

5.6

 Capacidade.

5.7

 Área.

5.8

 Volume
	4.2

 Fracções.

4.3 

Números fraccionários.
	2.2

 Organização do espaço.

2.3 Transformações geométricas.

2.4 

Elementos fundamentais de geometria.

	Nº de itens
	9
	6+6+3+3+17+4=39
	6+8+3+9

+8+9+9=52
	3+6=9
	6+6+13=25

	Rubricas dos programas antecedentes
	1

CONTAGEM
	2

OPERAÇÕES
	3

MEDIÇÕES
	4

DECIMAIS
	5

GEOMETRIA


As rubricas “numeração romana” e “complexos” que figuram nos programas anteriores desaparecem completamente aqui.

2.1. 5.1. Distribuição e variedade: área E (EF)

Conforme já apreciámos, todas as áreas curriculares sofrem profundas alterações na natureza, na forma e nos conteúdos, em relação aos programas precedentes.

A EF, pode mesmo dizer-se, entra em ruptura com todo o passado programático. No programa de 1975 observamos inovações em relação ao seu precedente, com a introdução de novas rubricas e o alargamento  significativo do número de itens e de sugestões (mostrando isso uma maior riqueza de conteúdos), mas mantêm-se as três rubricas mais afirmadas socialmente, a ginástica, os jogos e a iniciação desportiva.

A lógica que enforma o actual programa é completamente diferente (a ela nos referimos atrás, na análise da natureza e estrutura do programa). Os exercícios motores e os jogos - inventados, tradicionais ou desportivos -, por exemplo, surgem como meios de operacionalizar os objectivos apresentados e não como metas em si mesmas. Neste programa, todos os objectivos gravitam em torno do corpo e da sua expressão motora. A partir daqui, definem-se quatro novas rubricas, obedecendo aos princípios da psicomotricidade. E destas rubricas, decorrem 13 sub-rubricas e 50 itens que mostram diversidade e quantidade apreciáveis de conteúdos. A dimensão inovadora emergente deste programa de EF evidencia, afinal,  a riqueza de possibilidades educativas abertas a esta área curricular. 

2.1.5.2. Graduação e sequencialidade: área E (EF)

A natureza embutida neste programa determina a obediência aos princípios psicomotores e, assim, observamos uma correcta sequencialização na ordem das rubricas, desde o domínio do corpo até à integração sócio-motora. Por outro lado, a boa inserção da EF no conjunto programático formal, que segue algumas linhas da pedagogia por objectivos, igualmente, permite-nos assistir a uma adequada graduação técnica das sub-rubricas e dos respectivos itens.

Acrescentamos um outro aspecto sobre a descrição dos itens. Alguns deles, fugindo às regras da objectividade e da parcimónia, transformam-se em descrições de possíveis actividades, com formulações longas e recorrendo ao frequente uso de parêntesis. Apesar do reparo, nestes pontos, quanto à graduação e à sequencialização técnicas, consideramos o programa de EF um modelo de organização estrutural e vertical, em face a todos os outros seus precedentes.

2.1.5.3. Aplicabilidade: área E (EF)

A aplicabilidade é, para nós, a característica mais meritória deste programa.

Temos fortes razões para dizer que não existe, ao tempo, algum docente do EP que possa afirmar não ser capaz de “dar” a EF, por ser muito técnica, por exigir condições especiais ou por fazer “perder” tempo para as outras áreas mais importantes
. Acrescentamos imediatamente uma nota sobre este último argumento, lembrando as AI que nenhum professor contestou e que este programa de EF acaba por “herdar”, conjuntamente com a Actividade Dramática, conforme explicamos em 2.1.3. 

Recordemos, no entanto, uma questão muito importante: os itens da EF, ou de outra qualquer área (salvo as excepções), não são suficientes para deles se extraírem, de imediato, acções ou actividades de aprendizagem porque são descritos, conforme atrás esclarecemos, em termos de metas finais. Exige-se, portanto, um prévio trabalho docente de criação e de organização das situações de ensino-aprendizagem, para o qual  se torna indispensável fornecer uma adequada formação em serviço. E tal, diga-se, está previsto pela DGEB desde o início.
2.1.5.4. Distribuição e variedade: área D (EIA)

A Música, uma das duas áreas escolhidas como termo de comparação com a EF, é uma parte ou módulo (D2 - Actividade musical), de uma área que afinal reúne três, apresentando, portanto e teoricamente, como já vimos, uma certa identidade entre si. É, dos três, o módulo com maior número de itens, porém, em número inferior ao de 1960 (último programa com a Educação Musical como área própria). E, comparativamente a esse ano, agora parece-nos que os conteúdos de matéria são de menor exigência técnica e de compreensão mais fácil para o professor. A este respeito criticámos termos como modos rítmicos, sentido da quadratura, transposições de canções de intervalos, emparceiramento de sons com material intertonal..., e actualmente apenas vemos dois deste tipo, de entre os 55: identificar batimentos isócronos e organizar séries de sons e escalas pelo timbre e/ou altura. Assim, constatamos, não somente que a nossa crítica tinha razão de ser, uma vez que se apresentam 53 itens de compreensão acessível para a formação inicial dos professores nesta matéria como, também, a riqueza e variedade dos conteúdos específicos são mais intensas.

O mesmo tipo de análise podemos aplicar a D1 (Actividade Plástica).

Quanto a D3 (Actividade Dramática), abandona o termo “movimento” na sua designação, mas nem por isso recorre menos à actividade motora (36%). E, por sinal, solicita mais esta do que a Plástica (2%) e a Musical (19%), com as quais se devia identificar melhor, já que as três formam a área D. Aliás, a Musical, só por si, apela mais ao corpo (25%) do que à sua própria relação, certamente de maior afinidade natural, com a Dramática.  

2.1.5.5. Graduação e sequencialidade: área D (EIA)

No plano sincrónico, os itens da Actividade Musical começam pelo canto, passam pelo ritmo e audição e terminam na representação do som, enquanto que no programa de 1960 a ordem é audição, ritmo e canções, não existindo paralelo em 1975, por causa da referida diluição desta área no MMD.

Quanto à sequência diacrónica da música, existe lógica gradativa porque as operações cognitivas a que se referem os verbos dos enunciados dos itens encontram-se, de um modo geral, em complexidade crescente. No entanto, esta graduação ao longo da escolaridade não existe nos outros dois módulos, onde, e.g., inferir, descobrir e improvisar (operações criativas) estão antes de identificar, realizar e aplicar (operações reprodutivas).

Observamos também certas incongruências como, e.g., a inexistência de qualquer elemento vocal nos itens da sub-rubrica “O corpo e a voz”, em D3.

2.1.5.6. Aplicabilidade: área D (EIA)

Vemos neste programa da Área D as mesmas virtudes gerais e igual reserva de aplicação que colocamos na EF. Os conteúdos são fáceis de entendimento e não requerem elevados conhecimentos técnicos da parte dos docentes, nem  exigem materiais próprios inacessiveís. Mas a descrição que se faz dos itens não é suficiente para deles se suscitar imediatamente a acção pedagógica, tal como já observámos, requerendo dos professores um planeamento das tarefas que neutralize, também, a tendência para um certo comodismo instalado.
2.1.5.7. Distribuição e variedade: área C (M)

As alterações nesta área, relativamente à versão antecedente, caracterizam-se por uma elevada racionalização de todos os seus elementos constituintes. Em lugar do escasso número de duas rubricas de 1960 e do exagero das trinta e sete no de 1975, temos agora, equilibradamente, cinco agrupamentos abrangentes da matéria. E tais cinco rubricas dividem-se em 23 sub-rubricas e 134 itens que nos parecem revelar uma melhor organização dos respectivos conteúdos. As comparações com as outras versões podem, de resto, ser mais claramente apreciadas no quadro semelhante ao feito com o programa de 1975, no qual reduzimos as rubricas àquelas que nós classificámos a partir das duas apresentadas (aritmética e geometria) no programa de 1960. 

Constatamos que em vez da principal base da aritmética ser a contagem, como em 1960, ela passa, em 1975, para as operações e para as medições. Agora, em 1978, torna-se claro que a estrutura lógica básica da Matemática parte dos conjuntos,  e deles passa para as operacionalizações e para as medições.

Também observamos terem desaparecido as rubricas numeração romana (reduzida a um dos itens de operações: “relacionar a numeração árabe com a romana”) e os complexos (já em expressão mínima no programa precedente).

A quantidade de itens em cada sub-rubrica mostra, com elevada expressão, riqueza, variedade e equilíbrio de conteúdos de matéria.

Mais um outro aspecto desejamos ainda referir neste ponto, e já criticado atrás: a formulação longa dos itens, transformando em descrições o que devia permanecer como prescrições. 

2.1.5.8. Graduação e sequencialidade: área C (M)

Atrás, deixámos antever a nossa opinião, confirmada agora, sobre a melhor esquematização técnica dos conteúdos desta área. 

É a partir dos conjuntos que se sucedem as restantes rubricas, e com interesse vemos surgirem em terceiro lugar os número inteiros, não para contagem, mas para as mais variadas associações e aplicações numéricas. Constitui uma inovação partir-se dos conjuntos e passar-se logo à geometria (antes, rubrica quase decorativa), valorizando a lógica da acção acontecida num tempo e num espaço concretos. E, a seguir aos números inteiros vêm, em graduação crescente de dificuldade, os números fraccionários, passando-se das fracções aos decimais e, daí, às grandezas fundamentais e consequentes medições nas diferentes unidades.

O quadro em que reduzimos às mesmas rubricas dos programas anteriores, serve para compará-las nos mesmos possíveis elementos e realçar a sua graduação técnica, mas não serve para dar ideia concreta da boa sequencialidade dos respectivos conteúdos. 

Outro ponto a reparar, e já criticado nas outras áreas, refere-se a uma certa falta de cuidado, pensamos nós, na sequência dos termos verbais com que se inicia a descrição dos itens, os quais nem sempre seguem a ordem dos níveis taxonómicos de Bloom que presidem, conforme dizemos atrás, à sua formulação.

2.1.5.9. Aplicabilidade: área C (M)

No geral, este é um programa moderno que marca a viragem definitiva de uma aritmética elementar para uma matemática actualizada e necessária à vida da época e à evolução da escolaridade.

Além da sua adaptabilidade às exigências sociais consideramos ser um programa totalmente exequível nas condições escolares concretas do EP.

2.1.6  Sistemática das matérias 

2.1.6.1. Desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e formação pessoal e social

Nos quadros que se seguem colocamos os itens nas categorias e dimensões da nossa grelha de registo de dados, e para evitar o seu maior número, descrevemo-los somente o suficiente para não serem adulterados. 

Quadro 107 – Programa de 1978: área E (EF)

Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal 1 

	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V.

D

O

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

ZAGM



	2

PROCESSA-

MENTO

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação

 e 

desenvol-

vimento 

cognitivo
( 15 )


	1.3. Identificação da imagem do corpo

.identificar as partes do seu corpo

.localizar partes do seu próprio corpo

.identificar, nos outros, as partes do corpo

1.4. Definição da lateralidade

.distinguir as partes simétricas do corpo combinadas, duas a duas (ouvido direito, ouvido esquerdo, mão direita...)

2.1. Estruturação do ritmo corporal

.constatar que os movimentos estão condicionados a um espaço e a um tempo limitados

2.2. Dissociação e translação de movimentos

.distinguir os movimentos componentes de um esquema motor (dissociação de movimentos).

3.1. Coordenação auditivo-motora

.identificar através do ouvido os movimentos e as pausas provocadas pelos objectos e pelas pessoas

.localizar os movimentos pelos sons provocados pelos objectos e pelas pessoas.

3.2. Discriminação motora

.seleccionar, para execução, uma de várias acções enunciadas

.seleccionar, para execução imediata, uma sequência de acções de entre várias demonstradas durante pouco tempo, ou simplesmente descritas

3.4. Desenvolvimento da motricidade fina

.explorar sensorialmente objectos de jogo (dureza, peso...) 
4.2. Organização sócio-motora

.distinguir as tarefas que lhe cabem a si e aos outros na realização de jogos

.modificar projectos de jogos

.inventar projectos de jogos

.organizar jogos

	
	3

RESPOSTAS INFORMA-

CIONAIS
	3.1

Comunicação

 específica

(9)
	1.1. Desenvolvimento motor geral

.utilizar o próprio corpo em movimentos independentes (correr, parar, saltitar, transpor, rolar...)

. aplicar combinações de movimentos (correr e transpor...)

1.2. Controlo de posições de equilíbrio

.manter posições em equilíbrios precários

.utilizar diferentes formas de movimento nas posições possíveis 

1.4. Definição da lateralidade
.utilizar uma das mãos de cada vez na manipulação de objectos

.utilizar um pé de cada vez em várias formas de movimento

1.5. Orientação do corpo no espaço

.realizar acções várias, com mudança de direcção

.realizar, em direcções determinadas, deslocações combinadas com gestos

.realizar movimentações pela leitura de símbolos pré-combinado




Quadro 108 – Programa de 1978: área E: (EF)
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	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

DO

P

R

O

C

E

S

S

O
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E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M
	3

RESPOSTAS INFORMA-

CIONAIS
	3.1

Comunicação

 específica

(7)


	 2.1. Estruturação do ritmo corporal

.realizar os movimentos pedidos, durante um tempo dado

.realizar deslocações e paragens de acordo com sinais sonoros, com sinais gráficos ou com ambos

3.2. Discriminação motora

.fazer movimentos do mesmo tipo ao longo de um jogo

3.3. Coordenação óculo-manual e óculo-pedal

.realizar com as mãos movimentos simples e variados, utilizando objectos diferentes (lançamentos, ressaltos...) 

.realizar passes e recepções de objectos...

.utilizar objectos em vez das mãos (raquetas, paus...) em movimentos coordenados... 

.utilizar um pé ou ambos alternadamente em movimentos variados 

	
	
	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

(16)
	1.3. Identificação da imagem do corpo 

.imitar gestos dos outros
1.4. Definição da lateralidade 

.combinar a mão com o pé, simultaneamente em acções diferentes

1.5. Orientação do corpo no espaço

.realizar movimentos imaginados
.realizar jogos de forma criativa a partir de gráficos e símbolos dados 

.realizar de formas diferentes, sequências de movimentos observados

2.1. Estruturação do ritmo corporal

.manipular objectos vários, segundo o ritmo próprio ou os dos outros

2.2. Dissociação e translação de movimentos

.combinar os movimentos, dando-lhes expressividade, procurando a participação dos companheiros 

3.1. Coordenação auditivo-motora

.responder através de movimentos, a propostas verbais

3.3. Coordenação óculo-manual e óculo-pedal

.executar habilidades com os pés, utilizando um ou mais objectos

3.4. Desenvolvimento da motricidade fina

.realizar movimentos em espaços mínimos... 

.executar exercícios de precisão (com todo o corpo, com os membros e com as mãos): berlinde, derrubes de pequenos objectos, lança/. ao cesto.

4.1. Aplicação cognitivo-motora

.executar actividades de campo... 

.aplicar, em jogos, noções topológicas...  

.aplicar, em jogos, noções de quantidade e equivalência... 

.aplicar, em jogo, noções de agrupamento e de alinhamento ...

.aplicar, em jogos, noções de número, de medição, de comprimento e de tempo.

	F

P

E

S
	4

FORMAÇÃO

DE ATITUDES

E VALORES
	4.2

de natureza social

(3)
	4.2. Organização sócio-motora

.realizar jogos tradicionais
.desempenhar as suas funções nos jogos

.antecipar-se adequada/. a situações previsíveis na sequência do jogo.


Quadro 109 – Programa de 1978: área D ( EIA ): sub-área D1 (Actividade Plástica)

Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal

	Á
	CATEGORIAS


	DIMENSÕES


	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

DO

P

R

O

C

E

S

SO

DE

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

DIZAGEM



	1

RECOLHA DA INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e tratamento da informação

(1)
	1.2. Leitura do real e das imagens

.contactar com as Artes Visuais

	
	2

PROCESSA-MENTO 

DA INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação e desenvolvi-mento cognitivo

(17)


	1.1. Expressão gráfica e plástica

.inventar figuras que traduzam um símbolo (emblema, bandeira...)

.escolher as figuras mais significativas para compor um cartaz...

.explorar as possibilidades de obter um grande número de cores e tonalidades diferentes

.reconhecer a importância das técnicas utilizadas... no resultado de uma actividade de expressão plástica

1.2. Leitura do real e das imagens

.identificar as formas dos objectos (naturais e construídos)

.distinguir os aspectos da forma dos objectos...

.relacionar a forma com a função dos objectos

.identificar o tipo de geometrismo da forma dos objectos construídos pelo Homem...

.descobrir a influência da posição do observador (pontos de vista) na leitura dos objectos...

.inferir da importância da luz (zonas de luz, de sombra...)

.verificar as alterações de um espaço bi ou tridimensional...

.identificar as cores (primárias e secundárias)

.distinguir as cores vivas/neutras, contrastantes e semelhantes

.interpretar uma imagem (fotografia, cartaz, pintura...)

.comparar a sua interpretação de uma imagem com a de outro

.interpretar colectivamente uma dada imagem

.confirmar a importância da Arte Popular na vida das comunidades

	
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS
	3.1

Comunicação

 específica

(7)


	1.1. Expressão gráfica e plástica

.produzir sequências de imagens com ou sem palavras (banda desenhada, colagem, transparências...) com base em narrativas

.desenhar, utilizando as técnicas exploradas (dedos, giz, lápis...)

.pintar, utilizando as técnicas exploradas (dedos, espátulas...)

.colar, utilizando as técnicas exploradas (trapos, papéis rasgados...)

.imprimir, utilizando as técnicas exploradas (folhas de árvore...)

.modelar, utilizando as técnicas exploradas (paus, garfos...)

.tecer, utilizando as técnicas exploradas (teares manuais, fios...)

	
	
	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

(8)
	1.1 Expressão gráfica e plástica

.representar livremente os seus sentimentos e ideias

.representar objectos, personagens, cenas (observadas...)

.ilustrar textos destacando a ideia principal

.ilustrar histórias contadas ou inventadas

1.2. Criação e recuperação de objectos e espaço

.produzir objectos de natureza lúdica variando os materiais

.recuperar objectos de natureza lúdica

.produzir objectos de natureza utilitária variando os materiais

.recuperar objectos de natureza utilitária

	F

P


	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES
	4.2

de natureza social

(2)
	1.2. Criação e recuperação de objectos e espaço
.fazer pequenas reparações (na escola, em casa)

.participar, criativamente, na organização de objectos no espaço escolar, familiar ou comunitário...


Quadro 110 – Programa de 1978: área D ( EIA ): sub-área D2 (Actividade Musical)

Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal 1

	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

DO

P

R

O

C

E

SSO

DE

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

AGEM


	1

RECOLHA

 DA INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e tratamento da informação

(7 )
	2.1. Canto

.recolher material do reportório tradicional (canções, danças...)

.classificar o material recolhido (por temas, por regiões, por épocas)

2.2. Ritmo e audição

.escutar os sons do meio próximo e distante (ao natural e gravados)

.explorar o meio como instrumento sonoro

.explorar o meio para recolha de instrumentos ou brinquedos sonoros, tradicionais ou não

.contactar com artesãos, artistas, oficinas, ranchos folclóricos...

.ouvir, ao vivo ou através de reproduções, música popular e erudita

	
	2

PROCESSA-MENTO DA INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação e desenvolvi-mento 

cognitivo

(19)


	2.1. Canto

.explorar a respiração

.confirmar a importância do canto na vida dos homens

2.2. Ritmo e audição

.constatar os ritmos orgânicos (pulsação, respiração, etc.)

.distinguir o som e o silêncio

.identificar sons do ambiente

.identificar as características sonoras dos diferentes ambientes

.explorar o corpo como instrumento de percussão

.distinguir instrumentos musicais (populares, didácticos, eruditos)

.identificar o som de diferentes objectos e instrumentos musicais

.identificar sons isolados, motivos, frases ou relações sonoras

.identificar agregados sonoros e acordes

.identificar melodias ou canções (cantadas ou tocadas)

.descobrir com a voz e com instrumentos as propriedades do som

.organizar séries de sons e escalas pelo timbre e/ou altura

.organizar famílias de instrumentos pelas suas características sonoras

.identificar batimentos isócronos

.confirmar a importância da música e da dança no equilíbrio pessoal e no da vida da comunidade

.organizar conjuntos instrumentais inventados ou não pelo grupo  

2.3. Representação do som

.identificar símbolos da leitura e escrita musical...

	
	3

RESPOSTAS INFORMA-

CIONAIS


	3.1

Comunicação

 específica

(4)


	2.2. Ritmo e audição

.reproduzir sons isolados, motivos, frases, escalas, agregados sonoros, canções e melodias (cantadas ou tocadas...)

.conservar os instrumentos e restante material através de uma utilização correcta, arrumação adequada..., limpeza periódica

.marcar a pulsação (batimentos isócronos) e/ou ritmos de canções, textos, melodias ou danças utilizando a percussão natural ...

2.3. Representação do som

.registar, através de códigos estabelecidos, melodias, ritmos, movimentos,.

	
	
	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

(10)


	2.1. Canto

.cantar em coro ou individualmente canções populares

.experimentar sons produzidos pelos órgãos vocais...

.experimentar diferentes maneiras de cantar 

.inventar melodias cantando, com ou sem texto

.inventar melodias sobre ritmos e danças

.inventar fundos sonoros para histórias e dramatizações

.inventar melodias para textos conhecidos

.inventar textos para melodias conhecidas

.inventar movimento para canções ou melodias

.enriquecer a interpretação duma canção (através de gestos)
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	Á
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S

E

V

O

L

V
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E

N

S

A

P

R

E

N

D


	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS


	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

(12)


	2.3. Representação do som

.representar o som através de gestos

.representar o som através de objectos

.inventar símbolos, gráficos ou não, para representação do som

.convencionar interpretações do som, individualmente ou em grupo

.interpretar, cantando, tocando ou dançando, registos feitos segundo códigos estabelecidos

2.2. Ritmo e audição

.experimentar diferentes maneiras de produzir som nos instrumentos

.realizar improvisações rítmicas em conjuntos sujeitando-se ou não a regras e/ou formas pré-estabelecidas

.utilizar o corpo ou instrumentos para criar melodias e ritmo livre, ou como suporte para textos, movimentos e dramatizações

.inventar, individualmente ou em grupo, acompanhamento para canções, melodias, ritmos, danças, etc.

.dialogar (cantando, movendo-se ou marcando ritmos), simultaneamente, em alternância, em pergunta-resposta

.procurar ritmos contrastantes e/ou complementares, utilizando a voz, a percussão natural, movimentos ou instrumentos.

.fazer variar o andamento e a intensidade do ritmo

	F

P

E

S
	4

FORMAÇÃO

 DE ATITUDES

 E VALORES
	4.2

de natureza social

(3)
	2.1. Canto

.utilizar sons vocais para realizar experiências em grupo (coros...)

.participar em coros

2.2. Ritmo e audição
.executar danças e jogos tradicionais (locais, regionais)


Quadro 112 – Programa de 1978: área D ( EIA ):sub-área D3 (Actividade Dramática)
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	A
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S.

D

O

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

ND
	1

RECOLHA DA INFORMAÇÃO


	1.1

  Recolha e    tratamento da informação

(1)
	3.3. O jogo dramático

.assistir a manifestações artísticas (circo, dança, teatro, etc.)



	
	2

PROCESSA-MENTO DA INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação e desenvolvi-mento 

cognitivo

(12)
	3.1. O corpo e a voz

.imaginar-se com outras características corporais (grande...)

.explorar diversas possibilidades de expressão oral

.explorar sonora e ritmicamente a palavra

3.2. Jogos de relação com o outro e o meio

.descobrir que cada objecto pode desempenhar mais funções do que as que lhe são atribuídas

.explorar o espaço circundante

3.3. O jogo dramático

.comparar situações de dramatização (com e sem cara “tapada”)

.descobrir um ponto de partida para o jogo dramático (texto...)

.distinguir numa estrutura sequencial as acções, as personagens e os locais

.organizar todo o material necessário para as dramatizações...

.confirmar a importância da Arte Dramática na comunicação social

.interpretar os estados de espírito dos outros pela sua atitude corporal e entoação de voz

.explorar os diversos tipos de sombras (chinesas...)
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	A
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

D

O

E

N

S

I

N

O

A
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N

D

I
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A

G

E

M
	3

RESPOSTAS INFORM-ACIONAIS


	3.1

Comunicação

 específica
(3)
	3.2. Jogos de relação com o outro e o meio

.reproduzir (em simultâneo ou diferido) movimentos em espelho, em fila, etc.

3.3. O jogo dramático

.manipular diversos tipos de fantoches

.realizar jogos de sombra

	
	
	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

(27)


	3.1. O corpo e a voz

.coordenar a inspiração/expiração com a tensão/relaxamento

. responder espontaneamente com o corpo a estímulos exteriores

.exprimir-se por movimentos segmentares (cabeça, olhos, braços...)

.movimentar-se variando o ritmo e a expressão (forma brusca...)

.utilizar o máximo de ressonâncias existentes no seu corpo

.criar sons diferentes

.criar novas linguagens, mantendo a prosódia da língua...

3.2. Jogos de relação com o outro e com o meio

.adaptar os movimentos e a voz a diferentes espaços

.recriar o espaço e adequá-lo a um dado projecto

.realizar jogos simbólicos (fazer de conta que está...que é...que faz..)

.realizar jogos de expressão corporal e vocal com os colegas

.utilizar um espaço de forma adequada em movimentos colectivos...

.improvisar diálogos utilizando sons, palavras ou qualquer outro código inventado

.mimar gestos, atitudes, comportamentos, posturas... 

.realizar jogos de imitação (individuais e colectivos)

.realizar jogos mímicos tradicionais recolhidos no meio

3.3. O jogo dramático

.realizar jogos de máscaras (imitar e/ou dramatizar personagens...)

.transformar uma mensagem (texto, objecto, ideia, personagem...) numa sequência de acções

.utilizar o jogo dramático como forma interdisciplinar de trabalho escolar

.improvisar situações dramáticas utilizando diversos tipos de máscaras

.inventar cenas com fantoches

.contar histórias a partir de fantoches existentes (caracterizando as personagens, as situações e definindo os locais de acção)

.dramatizar histórias inventadas colectivamente

.realizar jogos de mímica (transmitir e decifrar mensagens)

.improvisar cenas com base em situações (circo, museu, feira...) e personagens (vendedor de cobertores, ardina...)

.criar diálogos gestuais

.exprimir em situação convencional através do corpo e da voz os seus sentimentos e ideias

	F

O

R

M

P

E

S
	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES


	4.1

de natureza individual 

(3)
	3.1. O corpo e a voz

.dominar a respiração torácica e abdominalmente (lenta, sonora...) 

.dominar as atitudes de contracção/descontracção, tensão/relaxamento, etc.

3.2. Jogos de relação com o outro e com o meio 

.relacionar-se com diversos objecto

	
	
	4.2

de natureza 

social

(1)
	3.3. O jogo dramático

.colaborar em actividades artísticas e culturais (grupos culturais...)
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	A
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA
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M
	2

PROCESSA-MENTO DA INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação e desenvolvi-mento cognitivo

(32)
	 1.1. Situações problemáticas

.construir situações problemáticas a partir de dados objectivos quotidianos

.inventar situações problemáticas

.construir soluções diversas a partir de hipóteses de associação de dados num enunciado aberto

.identificar num enunciado os elementos necessários e suficientes, para a resolução de uma situação problemática

1.2. Definição e representação de conjuntos

.inferir se um ente faz ou não parte de um conjunto

.identificar propriedades comuns aos elementos de um conjunto
1.3. Sub-conjuntos

.verificar se um conjunto é subconjunto de outro...

.descobrir as propriedades que definam subconjuntos de um conjunto

2.2. Organização do espaço

.interpretar plantas e maquetas

.enunciar as posições relativas de objectos em referência a um observador (um plano)

.identificar linhas abertas e linhas fechadas
2.3. Transformações geométricas

.identificar num plano figuras iguais

2.4. Elementos fundamentais de geometria

.verificar a verticalidade, recorrendo a instrumentos adequados

.verificar a horizontalidade, recorrendo a instrumentos adequados

.identificar triângulos, quadriláteros; pentágonos e hexágonos

.distinguir o círculo da circunferência

.identificar classes de segmentos de recta com o mesmo comprimento

.constatar a existência de ângulos de amplitude inferior à do ângulo recto.

.verificar a existência de ângulos rectos (com o esquadro ou transferidor)

.identificar linhas curvas

.identificar, em superfícies planas, segmentos de recta e linhas constituídas por segmentos de recta (linhas poligonais)

.distinguir superfícies planas de superfícies curvas

.identificar os sólidos geométricos (esfera, cilindro, cubo...)
3.2. Noção de número inteiro e numeração

.relacionar a numeração árabe com a romana

.identificar as ordens e as classes na numeração decimal

.identificar os cardinais dos conjuntos
3.3. Operações binárias com números inteiros

.calcular mentalmente somas e diferenças

.verificar que a soma não varia quando se troca a ordem das parcelas

.calcular mentalmente produtos e quocientes

.verificar que o produto não varia quando se troca a ordem dos factores

4.2. Fracções

.constatar que a mesma proporção do todo pode ser representada por fracções diferentes (fracções equivalentes)

4.3. Números fraccionários

.identificar as unidades decimais: décima, centésima e milésima


Quadro 115 – Programa de 1978: Área C (Matemática)

Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal  2

	A
	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

D

O

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M


	2

PROCESSA-MENTO DA INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação 

e desenvol-vimento cognitivo

(23)
	5.2. Dinheiro

.interpretar o significado das designações usuais: centavo, tostão...

.relacionar moedas entre si, notas entre si e moedas e notas

.identificar as moedas e as notas em circulação
5.3. Comprimentos 

.fazer estimativas de comprimentos

.estabelecer relações entre as diversas unidades de comprimento

.identificar as unidades de comprimento (metro, submúltiplos...)
5.4. Tempo

.relacionar entre si as unidades de medida do tempo (o dia...)

.distinguir períodos de tempo (o ano, o mês, a semana, o dia...)
5.5. Peso/massa

.fazer estimativas de pesos

.estabelecer relação entre as unidades de peso/massa ...

.identificar as unidades de peso/massa: quilograma, submúltiplos...

.identificar tipos de balanças (pratos suspensos, dinamómetros...)
5.6. Capacidade

.fazer estimativas de capacidade

.estabelecer relações entre as diversas unidades de medida de capacidade

.identificar as unidades de capacidade (litro, submúltiplos...)
5.7. Área

.fazer estimativas de áreas

.relacionar unidade de área com as unidades agrárias (centiare...)

.relacionar entre si as diversas unidades de área

.constatar a existência de figuras com a mesma área por composição e decomposição
5.8. Volume

.fazer estimativas de volume

.relacionar o decímetro cúbico com o litro

.relacionar entre si as unidades de volume: metro cúbico...

.identificar unidades de volume (metro cúbico, decímetro cúbico...)

	
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS
	3.1

Comunicação específica

(9)
	1.2. Definição e representação de conjuntos

.representar (por diagrama, por chavetas) conjuntos definidos por uma propriedade (definição em compreensão)

.representar (por diagrama, por chavetas) conjuntos, indicando os seus elementos (definição em extensão)

.formar conjuntos a partir de propriedades
1.4. Operações com conjuntos

.formar o conjunto intersecção, dados dois conjuntos representados por diagramas e definidos em extensão

.distribuir num esquema diagramático os elementos de dois conjuntos definidos em extensão

.formar o conjunto reunião, dados conjuntos disjuntos definidos em extensão (representados por diagrama ou chavetas)
2.2. Organização do espaço

.traçar plantas a partir de elementos de referência dados

.mostrar que uma linha fechada (fronteira) separa o interior do exterior

2.3. Transformações geométricas

.ampliar figuras (em papel quadriculado)


Quadro 116 - Programa de 1978:  Área C (Matemática)

Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal  3

	A
	CATEGORIAS
	DIMENSÃO
	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

D

O

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS
	3.1

Comunicação específica

(33)
	2.4. Elementos fundamentais de geometria

.representar os sólidos geométricos (esfera, cilindro, cubo...)

.representar quadrados, rectângulos e triângulos
3.2. Noção de número inteiro e numeração

.escrever números na base decimal até à classe dos milhões

.compor e decompor números representados na base decimal

.aplicar as relações de maior que..., menor que...e igual a ...

.formar classes de conjuntos com o mesmo número de elementos
3.4. Operadores

.encontrar o quociente de um número inteiro por 10, 100 e 1000

.utilizar operadores partitivos (metade de..., a terça parte de...)

.encontrar o produto de um número inteiro por 10, 100 e 1000

.utilizar os operadores multiplicativos (o dobro de..., o triplo de...)
3.3. Operações binárias com números inteiros

.aplicar a prova dos nove à multiplicação e à divisão

.aplicar a prova à multiplicação e à divisão exacta, recorrendo à mesma operação e à operação inversa

.dominar a técnica do algoritmo da multiplicação e da divisão...

.encontrar o quociente e o resto de uma divisão por subtracções sucessivas

.determinar o cardinal de um conjunto reunião, de vários conjuntos com o mesmo número de elementos

.aplicar a prova dos nove à adição e à subtracção

.aplicar a prova à subtracção, recorrendo à operação inversa e à mesma operação

.aplicar a prova à adição com base na troca da ordem e na associação das parcelas

.dominar a técnica do algoritmo da adição e da subtracção

.determinar o cardinal de um conjunto complementar (dado o conjunto e o seu subconjunto)

.determinar o cardinal do conjunto reunião de dois conjuntos disjuntos

4.2. Fracções

.representar sob a forma de fracção uma parte ou partes de um todo - unidade fraccionária

.dividir o todo em partes iguais (em situações concretas)

4.3. Números fraccionários

.utilizar o algoritmo das operações com números decimais...

.decompor números decimais

.escrever números decimais

.ler números decimais
5.2. Dinheiro

.escrever números representativos de dinheiro

.ler números representativos de dinheiro

5.3. Comprimentos

.multiplicar e dividir um comprimento por um número

.adicionar e subtrair comprimentos

.fazer medições com unidades de comprimento do sistema métrico

5.4. Tempo

.consultar instrumentos de uso comum que referenciem o tempo (relógios, horários, calendários)


Quadro 117 - Programa de 1978:  Área C (Matemática)

Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal  4

	A


	CATEGORIAS


	DIMENSÃO
	ITENS DA MATÉRIA

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

D

O

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS
	3.1

Comunicação específica

(15)
	5.5. Peso/massa

.multiplicar e dividir pesos por números

.adicionar e subtrair pesos

.fazer pesagens utilizando o quilograma e os seus submúltiplos
.utilizar as balanças mais usuais (pratos suspensos...)
5.6. Capacidade

.multiplicar e dividir capacidades por um número

.adicionar e subtrair capacidades

.fazer medições com unidades de capacidade do sistema decimal

5.7. Área

.construir o metro quadrado, o decímetro quadrado e o centímetro quadrado 

.fazer medições aplicando directamente o metro quadrado e o    decímetro quadrado

.adicionar e subtrair áreas

.multiplicar e dividir áreas por um número

5.8. Volume

.construir o decímetro cúbico

.fazer medições aplicando directamente o decímetro cúbico

.adicionar e subtrair volumes

.multiplicar e dividir volumes por um número



	
	
	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

(13)
	 1.1. Situações problemáticas

.resolver situações problemáticas variando o processo de encontrar (ou construir) a situação

.aplicar os conhecimentos matemáticos às situações da vida concreta
1.2. Definição e representação de conjuntos

.representar o mesmo conjunto de modo diferente
1.3. Subconjuntos

.formar subconjuntos (dado um conjunto...)
2.2. Organização do espaço

.representar espaços delimitados no meio ambiente (por muros...)
2.3. Transformações geométricas

.representar graficamente deslocamentos de pessoas e objectos

.traçar itinerários e percursos (reais e imaginados)

.fazer translações de figuras

.desenhar figuras geométricas em relação a uma recta

3.2. Noção de número inteiro e numeração

.formar conjuntos com o mesmo ou diferente número de elementos de um conjunto dado

.escrever números em bases diferentes da decimal

3.3. Operações binárias com números inteiros

.formar subconjuntos com o mesmo número de elementos

.transformar somas de parcelas iguais em produtos e vice-versa




Quadro 118 - Programa de 1978: Área C (Matemática)
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	A
	CATEGORIAS
	DIMENSÃO
	ITENS DA MATÉRIA



	D

E

S

E

N

V

DO

E

N

S

A

P

R

E

N

D
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS


	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

(8)


	4.3. Números fraccionários

.utilizar a vírgula num número

5.3. Comprimentos

.fazer medições com unidades diferentes das do sistema métrico

.exprimir o mesmo comprimento em diferentes unidades

5.5. Peso/massa

.exprimir o mesmo peso em diferentes unidades

5.6. Capacidade

.fazer medições com unidades diferentes das do sistema métrico decimal (copos, vasilhas diversas, etc.)

.exprimir a mesma capacidade em diferentes unidades

5.7. Área

.fazer medições directas de área com unidades diferentes das do sistema métrico

5.8. Volume

.fazer medições directas de volume com unidades diferentes das do sistema métrico



	F

O

R

P

E

S
	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES


	4.2

de natureza 

social

(1)


	5.2. Dinheiro

.participar nas operações de registo de contas da gestão escolar


Quadro 119 – Programa de 1978: Área E (EF)

Termos científicos relacionados com os termos verbais dos itens
	A
	CATEGORIAS


	DIMENSÃO


	“C”

 TERMOS CIENTÍFICOS
	Nº
	“V” 

 TERMOS VERBAIS DOS 
	Nº

	
	
	
	
	
	
	ITENS
	

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

DO

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M
	1

RECOLHA DA INFORMAÇÃO
	1.1

Recolha e tratamento da informação

 C=2 

 V=0
	Observa


	2


	
	

	
	2

PROCESSA-MENTO DA INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação e desenvol-vimento cognitivo

 C= 38

V=15


	Relaciona

Combina

Identifica

Associa

Abstrai

Distingue

Simboliza

Dissocia

Discrimina

Selecciona

Analisa

Inventa

Explora

Interpreta

Conceptualiza

Verifica

Conclui

Prevê
	1

8

6

2

2

2

1

3

1

 1

2

3

1

1

1

1

1

1
	Identificar

Localizar

Distinguir

Constatar

Seleccionar

Explorar

Modificar

Inventar 

Organizar
	  3

2

3

1

2

1

1

1

1



	
	3 

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS
	3.1

Comunicação específica

C=17

V=16
	Aplica

Situa

Comunica

Localiza

Manipula

Domina

Opera
	6

2

3

1

3

1

 1
	Utilizar

Aplicar

Manter

Realizar

Fazer
	6

1

1

7

1

	
	
	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

C=11

V=16
	Representa

Modifica

Adapta

Verbaliza 

Antecipa

Supera
	3

2

3

1

1

1
	Imitar

Combinar a)

Realizar

Manipular  a)

Responder

Executar a)

Aplicar  a)
	1

2

4

1

1

3

4

	F

P

E

S
	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES
	4.2

de natureza 

social

C=0

V=3
	
	
	Realizar  a)

Desempenhar a)

Antecipar-se a)
	1

1

1


Totais de termos científicos: diferentes = 32;   total de frequências = 68

Totais de itens: diferentes = 24; total de frequências = 50
a) O complemento do verbo combinar dá-lhe sentido adaptativo, significando coordenar: “combinar os movimentos, dando-lhes expressividade...”. Igualmente, noutros casos os termos verbais não são unívocos.

Quadro 120 - Área  D (D1 Actividade Plástica)

Termos científicos relacionados com os termos verbais dos itens
	A
	CATEGORIAS


	DIMENSÃO
	“C”

TERMOS CIENTÍFICOS
	Nº
	“V”

TERMOS VERBAIS DOS ITENS
	nº

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

DO

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M


	1

RECOLHA DA INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e tratamento da informação

C=3

V=1
	Observa


	3
	Contactar
	1

	
	2

PROCESSA-MENTO DA INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação e desenvolvimento cognitivo

C= 20

V=17


	Analisa

Explora

Selecciona

Inventa

Identifica

Distingue

Compara

Relaciona

Descobre

Pesquisa

Infere

Verifica

Associa

Conclui

Deduz

Cria

Organiza


	2

1

1

2

1

1

1

2

1

1

1

1

1

1

1

1

1
	Inventar

Escolher

Explorar

Reconhecer

Identificar

Distinguir

Relacionar

Descobrir

Inferir

Verificar

Interpretar

Comparar

Confirmar
	1

1

1

1

3

2

1

1

1

1

2

1

1

	
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS


	3.1

Comunicação específica

C=5

 V=10


	Aplica

Constrói

Comunica
	2

1

2


	Produzir

Desenhar

Pintar

Colar

Imprimir

Modelar

Tecer

Fazer *
	3

1

1

1

1

1

1

1

	
	
	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

C=3   V=6
	Transforma

Integra

Manipula


	1

1

1


	Representar

Ilustrar

Recuperar
	2

2

2



	F.

P.
	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES
	4. 2

de natureza

Social

C=0  V=1
	
	
	Participar


	1


* O verbo  “fazer” sem complemento é neutro. Colocamo-lo aqui por significar, abstractamente, acção. Na correspondente grelha anterior ficou em 4.2 (de natureza social) porque o sub-item completo refere-se a uma actividade comunitária.

Totais de termos científicos: diferentes = 24;  total de frequências = 31
Totais de itens: diferentes = 26; total de frequências = 35
Quadro 121 – Programa de 1978: Área  D (D2 Actividade Musical)

Termos científicos relacionados com os termos verbais dos itens
	A


	CATEGORIAS


	DIMENSÃO
	“C”

TERMOS CIENTÍFICOS
	Nº
	“V”

TERMOS VERBAIS DOS ITENS
	Nº

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

DO

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M


	1

RECOLHA DA INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e tratamento da informação

C=8

V=5
	Observa

Recolhe

Regista

Escuta

Classifica
	   2

1

2

1

2
	Recolher

Classificar  b)

Escutar

Ouvir

Contactar
	   1

1

1

1

1

	
	2

PROCESSA-MENTO DA INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação e desenvolvimento cognitivo

C=22

V=21


	Explora

Experimenta

Inventa

Organiza

Relaciona

Conclui

Verifica

Distingue

Identifica

Analisa

Selecciona

Ordena

Nomeia

Improvisa

Simboliza
	2

2

2

2

1

2

1

1

2

1

1

1

2

1

1
	Explorar  b)

Confirmar

Constatar

Distinguir

Identificar

Descobrir

Organizar


	4

2

1

2

8

1

3

	
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS


	3.1

Comunicação específica

C=6

 V=4
	Aplica

Reproduz

Comunica

Manipula
	2

2

1

1
	Reproduzir

Conservar

Registar

Marcar
	1

1

1

1

	
	
	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

C=3   V=23
	Canta

Dança

Transfere


	1

1

1
	Utilizar  a)

Cantar

Enriquecer

Experimentar

Inventar  a)

Fazer  a)

Procurar  a)

Dialogar  a)

Realizar

Representar

Convencionar

Interpretar
	2

1

1

3

8

1

1

1

1

2

1

1

	F.

P.
	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES
	4.2

De natureza

Social

C=0  V=2
	
	
	Participar

Executar a)


	1

1


Totais de termos científicos: diferentes = 27;  total de frequências = 39
Totais de itens: diferentes = 26; total de frequências = 55
a) É um dos verbos cujo complemento dá sentido diferente. Por exemplo,  “inventar...acompanhamento para...” é uma função expressiva, apesar do verbo isolado reportar-se a uma operação cognitiva. 

b) “Classifica”, aparece menos vezes nos itens do que nos comportamentos. Dá-se o inverso com “explorar”.
Quadro 122 – Programa de 1978: Área  C (Matemática)

Termos científicos relacionados com os termos verbais dos itens
	A


	CATEGORIAS


	DIMENSÃO
	“C”

TERMOS CIENTÍFICOS
	Nº
	“V”

TERMOS VERBAIS DOS ITENS
	Nº

	D

E

S

E

N

V

O

L

V

I

M

E

N

T

O

DO

E

N

S

I

N

O

A

P

R

E

N

D

I

Z

A

G

E

M


	1

RECOLHA DA INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e tratamento da informação

C=5   V=1
	Classifica

Observa

Consulta
	3

1

1
	Consultar
	1



	
	2

PROCESSA-MENTO DA INFORMAÇÃO


	2.1

Estruturação e desenvolvimento cognitivo

C=58

V=55


	Identifica

Nomeia

Infere

Simboliza

Relaciona

Verifica

Imagina

Distingue

Interpreta

Organiza

Compara

Analisa

Conclui

Calcula

Conceptualiza

Associa
	14

2

1

4

10

3

1

3

3

1

1

4

2

6

1

2
	Inventar

Identificar

Inferir

Verificar

Descobrir

Interpretar

Distinguir

Constatar

Compor/decompor

Relacionar

Determinar

Calcular

Encontrar

Estabelecer a)


	1

18

1

6

1

2

3

3

2

7

3

2

3

3

	
	3

RESPOSTAS INFORMA-CIONAIS


	3.1

Comunicação específica

C=25

V=67


	Manipula

Faz diagramas  a)

Opera

Constrói

Aplica

Regista

Agrupa

Mede


	  7

1

1

5

4

1

1

5
	Aplicar

Formar a)

Representar a)

Distribuir a)

Mostrar

Traçar

Fazer  a)

Desenhar a)

Ampliar

Indicar

Escrever

Dominar

Utilizar

Dividir

Ler

Adicionar/subtrair

Multiplicar/dividir
	   7

7

7

1

1

2

15

1

1

1

4

2

5

1

2

5

5

	
	
	3.2

Manifestação expressiva, adaptativa e criativa

  C=6   V=10
	    Desenha

Esquematiza

Transforma
	  3

2

1


	     Construir  a)

Resolver  a)

Enunciar

Transformar

Exprimir
	   4

1

1

1

3

	F

P
	4

FORMAÇÃO DE ATITUDES E VALORES
	4.2

de natureza 

Social

   C=0    V=1
	
	
	Participar
	1




Totais de termos científicos: diferentes = 30;  total de frequências = 94
Totais de itens: diferentes = 38; total de frequências = 134
a) Estes termos verbais têm outros sentidos dados pelos respectivos conteúdos associados e daí o lugar onde os colocamos. 

Quadro 123 – Programa de 1978: quadro geral dos dados sobre os itens da Área D  (EIA)
Áreas, categorias e dimensões
	Á


	CATEGORIAS


	DIMENSÕES


	D1

Actividade Plástica
	D2

Actividade Musical
	D3

Actividade Dramática
	Total
	%

	D

E

S

E

N

S

/

A

P

R

E

N

D


	1

RECEPÇÃO DA

INFORMAÇÃO
	1.1

Recolha e tratamento

da informação
	1
	0,7 %
	7
	5,1 %


	1
	0,7 %
	9
	6,5 %

	
	2

PROCESSAMENTO

DA

INFORMAÇÃO
	   2.1

Estruturação e

desenvolvimento

 cognitivo


	17
	12,4 %
	19
	13,9 %
	12
	8,8 %
	4 8
	35,1%

	
	    3

RESPOSTAS INFORMACIONAIS
	3.1

Comunicação

   Específica
	7
	5,1 %
	4
	3 %
	3
	2,2 %
	14
	10,3%

	
	
	   3. 2

Manifestação expressiva adaptativa e criativa
	8
	5,8 %
	22
	16 %
	27
	19,7 %
	57
	41,5 %

	F

P

E

S
	  4

FORMAÇÃO DE 

ATITUDES E

VALORES
	4.1

de natureza individual
	-
	-
	-
	-
	3
	2,2 %
	3
	2,2 %

	
	
	4.2

de natureza social
	2
	1,5 %
	3
	2,2 %
	1
	0,7 %
	6
	4,4 %

	                                        TOTAIS
	35
	25,5 %
	55
	40,2 %
	47
	34,3%
	137
	100 %

	
	


Quadro 124 – Programa de 1978: quadro geral dos dados sobre os itens das Áreas E, D2 (Activ. Musical) - áreas, categorias e dimensões
	Á


	CATEGORIAS


	DIMENSÕES


	Área E 

Educação Física
	Sub-área D2

Actividade Musical
	Área C

Matemática
	Total  


	   %

	D

E

S

E

N

S

/

A

P

R

E

N

D
	1

RECEPÇÃO DA

INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e tratamento

da

informação
	-
	-
	7
	 3 %
	-
	-
	7
	3 %

	
	2

PROCESSAMENTO

DA

INFORMAÇÃO
	   2.1

Estruturação e

desenvolvimento

 cognitivo
	15
	 6,2 %
	19
	 8 %
	55
	23 %
	89
	37,2 %

	
	    3

RESPOSTAS INFOR-MACIONAIS
	3.1

Comunicação

   específica
	16
	 6,7 %
	4
	1,7 % 
	57
	23,8 %
	77
	32,2 %

	
	
	   3. 2

Manifestação expressiva adaptativa e criativa
	16
	6,7 %
	22
	 9,2 %
	21
	  8,7 %
	59
	24,6 %

	F

P

E

S
	  4

FORMAÇÃO DE 

ATITUDES E

VALORES


	4.1

de natureza individual
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	
	
	4.2

de natureza social
	3
	  1,3 %
	3


	1,3 %
	1
	0,4 %
	7
	3 %

	                              TOTAIS
	50
	20,9 %
	55
	23,2 %
	134
	55,9 %
	239
	100 %


Quadro 125 – Programa de 1978: quadro geral dos dados sobre os itens das Áreas E, D e C
Áreas, categorias e dimensões
	Á


	CATEGORIAS


	DIMENSÕES


	Área E Educação Física
	Área D

Expressão e Intervenção Artística
	Área C

Matemática
	Total  


	%



	D

E

S

E

N

V

DO

E

N

S

/

A

P

R

E

N

D

I

Z


	1

RECEPÇÃO DA

INFORMAÇÃO


	1.1

Recolha e tratamento

da

informação


	-
	     -
	  9
	  2,8 %


	 -
	 - 
	9
	2,8 %

	
	2

PROCESSAMENTO

DA

INFORMAÇÃO


	   2.1

Estruturação e

desenvolvimento

 cognitivo
	 15
	 4,6 %
	48
	15 %
	55
	17,1 %
	118
	36,7 %

	
	 3

RESPOSTAS INFOR-MACIONAIS
	3.1

Comunicação

   específica


	 16
	5 %
	14
	 4,4 %
	57
	17,8 %
	 87
	27,2%

	
	
	3. 2

Manifestação expressiva adaptativa e criativa


	   16

   
	5 %


	57
	17,8 %
	21
	 6,5 %
	 94
	29,3%

	F

O

R

P

E

S
	  4

FORMAÇÃO DE 

ATITUDES E

VALORES


	4.1

de natureza individual


	   -
	-
	  3
	0,9 %
	  -
	     -
	   3
	0,9 %

	
	
	4.2

de natureza social


	   3
	  0,9 %
	  6
	  1,9 %
	   1
	 0,3 %
	  10
	3,1 %

	                                               TOTAIS

                                          
	 50
	15,5 %
	137
	42,8 %
	134
	41,7 %
	321
	100 %



	
	


Apresentamos três quadros gerais de dados sobre os itens, sintetizando os valores que figuram nas grelhas e a sua distribuição nelas. Um, referente à área D, para termos uma visão relativa dos módulos que a compõem. Outro, em que a parte musical entra como uma área curricular em relação com a EF e a M e, assim, podermos comparar com o programa de 1960, onde surge de forma independente no elenco programático, e o de 1975, em que destacamos a componente musical da sua aglutinação no MMD. E um terceiro quadro mostra as três áreas, E, D e C.

Também apresentamos vários quadros, seguindo o modelo da nossa grelha, em que registamos e comparamos, em cada área e em cada sub-área ou módulo, os termos científicos que surgem no programa com os termos verbais com que se iniciam as descrições dos respectivos itens.

Seguidamente, vamos observar melhor e resumir os valores dos quadros, sob o aspecto de gráficos, em dois grupos: um, para os itens das grelhas habituais a que se referem os quadros gerais; outro, para os termos científicos.
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Gráfico 40 – Programa de 1978: Áreas E, D e C
Desenvolvimento do ensino-aprendizagem e formação pessoal
O gráfico evidencia a importância da aquisição de conhecimentos e o relativo menosprezo pela formação pessoal e social do aluno, aspectos estes revelando já uma constância curricular, independentemente dos pressupostos e dos princípios programáticos proclamados, ao longo de cerca de três décadas, em programas de contexto, de natureza e de estrutura bem diferentes. Surpreendentemente, estes valores são semelhantes em 1960 (96,5% e 3,5%) e em 1975 (95% e 5%) e, deste facto, retiraremos as necessárias ilações em melhor oportunidade.

Não deixa de ser estranho o quase completo desinteresse pela formação da pessoa do aluno num programa, como este, onde os comportamentos humanos se associam às matérias a aprender. Ou, então, pode admitir-se que os conteúdos específicos de cada área curricular (funcionando as três analisadas como amostra representativa do todo) não suscitam uma verdadeira formação nos alunos, apenas o seu apetrechamento técnico, evocando uma escola essencialmente transmissiva. Ora isto, a ser verdade, levanta outras questões axiológicas que também deixamos para outra ocasião.

Conforme já referimos, neste programa a Música (uma das áreas seleccionadas para estabelecer comparações com a EF), surge com mais independência específica do que em 1975 mas, ainda, submetida a uma área comparticipada com a Actividade Plástica e a Actividade Dramática. 

Apesar disto, a sub-área D2, ou Actividade Musical, é a que tem maior número de itens de matéria entre as suas congéneres D1 e D3. 

Colocando a D2 em relação com a E (EF) e a C (M) nestes dois conjuntos, o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e a formação de atitudes e valores, observamos números idênticos (97% e 3%, respectivamente) aos do gráfico anterior com as três áreas.
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Gráfico 41 – Programas de 1978: Áreas E, D e C
Desenvolvimento do ensino-aprendizagem
Em reforço do que dizemos sobre o quadro precedente, repare-se no reduzido valor relativo da categoria de recepção da informação a qual requer, para ser concretizada, que o aluno funcione como sujeito e com elevado grau de liberdade. Este facto, com o denunciado antes, leva-nos a admitir a hipótese dos programas não defenderem uma pedagogia activa. O aluno é levado directamente para a função abstracta em cada passo da matéria e a relação pensamento-acção está longe de ser uma característica programática conforme vemos preconizada nos OG e nos OM.

De resto, aproximadamente, passa-se o mesmo nos textos dos programas já estudados e deles recapitulemos os respectivos valores nas mesmas categorias,  em 1960 (5,1 %, 29,6 % e 61,8%) e em 1975 (9 %, 26 % e 60 %). 

No momento do nosso estudo em que nos encontramos começamos a ficar impressionados com tantas semelhanças entre textos programáticos tão distantes temporalmente uns dos outros. 
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Gráfico 42 – Programa de 1978: Áreas E, D2 (Actividade Musical) e C
Desenvolvimento do ensino-aprendizagem

Este quadro dá reforço aos comentários anteriores e também podemos ver que a componente musical por si, sem os outros dois módulos, parece não alterar substancialmente o aspecto do gráfico precedente. E por este motivo o apresentamos.
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Gráfico 43 – Programa de 1978: Áreas E, D e C

Respostas informacionais e desenvolvimento do ensino-aprendizagem
Neste último gráfico vê-se quase um equilíbrio, entre a aprendizagem das técnicas e a sua aplicação em formas e ritmos próprios dos alunos. Agora, nota-se preocupação com a pessoa do aluno, porém, não por ele mesmo mas para a valorização das matérias. Reconhece-se, implicitamente, que se tem de contar, afinal, com o sujeito do processo de ensino-aprendizagem - o aluno - e que não se lhe pode impor a matéria de qualquer maneira, por exemplo, à custa do autoritarismo docente tradicional. Os tempos são outros, as motivações escolares são mais intrínsecas e isto mesmo emerge da nossa contextualização.

Vimos até agora, quase, um decalque com as versões programáticas anteriores, mas neste ponto, por causa das razões avançadas, existem diferenças acentuadas. Pela mesma ordem das duas dimensões da categoria considerada, em 1960 registamos 49 % e 12,8 % e em 1975 temos 44 % e 16 %. Em qualquer dos dois casos, as ocasiões para as manifestações próprias do aluno nas suas aprendizagens são relativamente escassas.
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Gráfico 44 – Programa de 1978: Áreas E, D2 (Actividade Musical) e C

Respostas informacionais e desenvolvimento do ensino-aprendizagem
Fazemos este gráfico porque, contra o que parecia atrás, afinal, existem diferenças com a sub-área musical colocada em relação à EF e à M. O valor representado pela soma destas duas dimensões só por acaso se assemelha ao seu equivalente para as três áreas, sendo parcialmente maior na primeira dimensão e menor na segunda. 
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    Gráfico 45 – Programa de 1978: Áreas E, D e C

 Formação pessoal e social
Nas duas dimensões desta categoria voltamos a encontrar paralelismo com os programas anteriores. Os valores registados são, respectivamente,  0,6 % e 4,2 % em 1960, e 1 % e 4 % em 1975, parecendo confirmar-se a mínima importância programática da formação pessoal e social dos alunos. 

Considerando a sub-área D2 não se registam números nos valores de natureza individual e diminuem os de natureza social porque os contributos nesta dimensões são dados pela D3 (Actividade Dramática).
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    Gráfico 46 – Programa de 1978: Áreas E, D e C 

 Visão do programa segundo as categorias do quadro geral
Numa visão de conjunto das categorias notamos a incidência programática nos conhecimentos das matérias mostrados pelos alunos. Porém, é igualmente uma preocupação dos programadores que esses conhecimentos sejam alcançados através dum processo de elaboração cognitiva, e não somente pela memorização e, daqui, um certo relevo para o processamento da informação. 

Confirma-se que a recolha da informação e a formação pessoal são aspectos praticamente figurativos. E, sobre a primeira destas dimensões,  levanta-se a questão da ligação entre pensamento e acção referida atrás, ser de natureza abstracta ou concretizável por experiências imediatas, de cariz didáctico, e não por uma relação pedagógica entre o meio natural do aluno e a escola, a que se refere a recolha de informações.

Comparativamente com o programa de 1960 ( 5,1%, 29,6%, 61,8% e 3,5%) e de 1975 (9%, 26%, 60% e 5%) reparamos, além do já dito, no relativo destaque para a recolha da informação neste último, corroborando a sua tendência para a promoção de aprendizagens a partir das vivências imediatas e cuja característica positiva se perde  neste programa. 

As pequenas diferenças para os valores registados com a sub-área D2, para um gráfico semelhante a este (em que os valores seriam: 3%, 37,2%, 56,8% e 3%), já são explicadas atrás.

Passamos agora a atentar no aspecto particular de cada uma das nossas três áreas para as analisar em particular.
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Gráfico 47 – Programa de 1978: Área E (Educação Física) 
Distribuição pelas categorias e dimensões de análise
Os conteúdos de matéria da EF não contemplam a recolha de informação, como sucede nos programas precedentes, nem a formação pessoal que nos outros figuram, embora numa expressão mínima. E mínima é também a formação social, tal como vem sendo habitual. Todavia, pela primeira vez, regista-se um equilíbrio na distribuição dos itens nas dimensões cognitiva, específica e expressiva, apesar dos valores serem geralmente baixos em relação às duas outras áreas. Trata-se, todavia, de um falso equilíbrio uma vez que muitas das propostas de acção requerem empenhamento cognitivo
. A ser verdadeiro seria, do nosso ponto de vista, uma característica positiva, pois achamos que a exteriorização do pensamento e da volição deve fazer-se à custa duma relação homogénea de técnicas (função transitiva) e de adaptação própria (carácter expressivo), em face dos constrangimentos do meio. 

Mas a inexistência da recolha de informações põe o problema da falta de importância dada efectivamente ao meio natural do aluno. O programa de EF baseia-se nas experiências corporais imediatas solicitadas, não espontaneamente mas, pelo processo didáctico conduzido, par e passo, pelo professor. É, pois, um programa demasiado artificial.
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Gráfico 48 -  Programa de 1978: Área D (EIA)

Distribuição pelas categorias e dimensões de análise
Na área D que aglutina três outras, os dados necessitam de serem desdobrados em cada uma das sub-áreas comparticipantes, isto é, nos módulos D1, D2 e D3, o que fazemos no gráfico seguinte. Também num outro gráfico mostramos, como fazemos no programa de 1975, apenas a componente musical - aqui, a sub-área D2 - relacionada com a EF e a M. Apesar disso, neste gráfico, é possível observar a presença de itens em todas as dimensões e os grandes desníveis entre elas, assim como o reduzido valor da comunicação específica. E este último aspecto é inédito entre os programas antes estudados, onde essa dimensão atinge sempre os valores mais elevados, parecendo agora mostrar que, como área, praticamente, não tem conteúdos específicos ou que os seus conteúdos são a criação de ideias, a elaboração delas e a consequente expressão  própria das mesmas, ou seja, um conjunto de actos artísticos.
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Gráfico 49 – Programa de 1978: Área D: Sub-áreas D1, D2 e D3

Distribuição pelas categorias e dimensões de análise
Este gráfico apresentando as três sub-áreas mostra a D3 em todas as dimensões (embora as duas das pontas com valores decorativos) mas, nas hipóteses já colocadas atrás - falta de conteúdos ou aposta forte na expressão de algo - é aquela que apresenta mais fraco valor na comunicação específica. Todavia, tenhamos presente que esta fraqueza é comum aos três módulos.

A sub-área mais equilibrada na distribuição dos itens e no somatório deles é a D2.
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Gráfico 50 – Programa de 1978: Sub-área D2 na relação com as Áreas E( EF) e C ( M )

Distribuição pelas categorias e dimensões de análise
Confirma-se a fragilidade da comunicação específica, tal como para a recolha da informação e da natureza social. Mas nestas duas últimas são já comuns os valores baixos. A relação entre pensamento e acção expressiva (processamento  da informação e comunicação específica em conjunto com a manifestação expressiva) é mais elevada na Actividade Musical,  de entre os módulos e áreas, só superada pela M. Com a excepção do caso, já frisado, da comunicação específica, os valores são de novo semelhantes aos da Educação Musical de 1960 (respectivamente, 3,6%; 7,1%; 14,3%; 9,7% e 2%). Quanto ao programa de 1975, as percentagens já são, na maioria dos casos, diferentes, mas isso fica-se a dever à tal diluição da componente musical na área do MMD (3,2%; 2,4%; 4,8% e 4%, não havendo dados em valorização de natureza social). 
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Gráfico 51 – Programa de 1978: Área C (Matemática) 
Distribuição pelas categorias e dimensões de análise
Observamos na Matemática duas dimensões fortes, com os valores mais elevados de todo o programa, as mesmas, e igualmente com números destacados, que encontramos nos programas de 1960 (22,5% e 25,5%) e de 1975 (19,5% e 20,1%), confirmando também nesta área curricular as semelhanças já constatadas entre as diversas versões programáticas. Vemos neste gráfico mais outras duas dimensões, uma com valor médio e outra com uma ínfima representação. Porém, nestas não podemos comparar com os programas precedentes, porque no de 1975 não se registam mais de duas dimensões e no de 1960 existem mais duas com valores baixos mas só a manifestação expressiva é comum, com presença mínima (0,5%).
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Gráfico 52 -  Programa de 1978: Área E, Área D, Área C 
Desenvolvimento do Ensino-Aprendizagem e Formação Pessoal:

Distribuição pelas categorias e dimensões de análise
Nesta vista da presença de cada área curricular nas categorias/dimensões consideradas, constatamos que a área D é a única a figurar em todas elas. É pena que os valores mais baixos desta não tenham uma representação um pouco maior para podermos considerá-la, no conjunto das suas sub-áreas, uma área modelar em termos de distribuição equilibrada. 

A EF e a M marcam presença nas mesmas quatro dimensões, embora com valores diferentes, conforme vimos antes.

As dimensões mais fortes são as mesmas em cada área: desenvolvimento cognitivo, comunicação específica e manifestação expressiva.
A semelhança com os programas anteriores é grande, outra vez, embora mais acentuada entre os dois primeiros.

2.1.6.2. Relação entre itens de natureza cognitiva e motora
Conforme vimos fazendo, para salientar a relação mente-corpo, ou pensamento-acção, colocamos em confronto o conjunto dos itens de natureza cognitiva com os de natureza motora, em cada uma das três áreas curriculares do nosso estudo.
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Gráfico 53 – Programa de 1978: Área E (EF), Área D (EIA), Área C (M): 
Itens de natureza cognitiva e motora
Recordamos que  consideramos a recepção e o processamento da informação como operações de maior solicitação mental ou cognitiva e que as respostas requeridas (comunicação específica) ou solicitadas (manifestação expressiva, adaptativa e criativa) aos alunos exteriorizam-se através de processos mais visivelmente corporais.

As barras do gráfico apresentam-se quase em escada, com os tamanhos menores para a EF.

Já no programa de 1960 a EF apresenta os valores motores mais baixos, o que parece ser uma contradição numa área que tem, precisamente, no corpo o seu meio específico central. E aí, também não apresenta termos cognitivos, anulando toda a possibilidade da relação pensamento-acção.

No programa de 1975, esta relação existe, embora de modo fraco, e é a área com uma barra ligeiramente mais alta na representação dos itens motores. Será esta uma excepção?

Nos três programas em estudo, as outras duas áreas curriculares mostram uma relação relativamente forte entre pensamento e acção e os seus termos motores são, também, elevados.

Com este gráfico podemos, também, dizer que a EF no EP revela-se uma área fraca de conteúdos de matéria, opinião que é, aliás, avançada noutros dados antecedentes.           

2.1.6.3. Relação entre termos científicos  ( C )  e  termos verbais ( V )
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Termos Científicos: tons mais claros, ou barras da esquerda
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Gráfico 54 – Programa de 1978: Área E (EF) 

Termos científicos relacionados com os termos verbais dos itens

Uma primeira observação sobre este elemento inovador do programa de 1978 diz respeito ao registo de maior número de termos científicos, ou “C” (68) do que termos verbais, ou “V” (50), ou seja, há itens onde se visa mais de um comportamento. Uma vez que os itens estão formulados em modo comportamental, tal facto denuncia a existência de erros técnicos na descrição de objectivos específicos (ou itens de matéria), pois segundo a “pedagogia por objectivos”, que inspira todo o programa, apenas é de admitir uma única meta em cada objectivo. Erros, afinal, deliberados para, possivelmente, salientar alguma riqueza formativa e, sobretudo, a supremacia dos processos mentais sobre os motores porque (quase) todos os termos, ditos, científicos estão relacionados com a taxonomia de Bloom, para o domínio cognitivo.  

Na distribuição dos termos científicos pelas respectivas categorias vemos confirmada a lógica referida, especialmente nos casos da ausência dos valores de natureza social e do exagero no desenvolvimento cognitivo. No primeiro, é de ter em conta a pedagogia inspiradora que visa o indivíduo em si mesmo, e não o ser integrado em sociedade. No outro caso, trata-se de um reforço dos processos mentais.

Excepção à lógica podemos observar na recolha e tratamento da informação registando-se dois termos científicos onde não vemos itens de matéria. 
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Gráfico 55 – Programa de 1978: Área D2 (Actividade Musical) 
Termos científicos relacionados com os termos verbais dos itens
Nesta sub-área D2 vemos o inverso do que observamos na EF quanto aos totais gerais dos termos “C” (39) e dos termos “V” (55). Mas, apreciados na especialidade reparamos que os “C” em três dos cinco grupos de barras têm um nível mais alto.

Observando o conjunto do gráfico, podemos dizer que a Actividade Musical quase não tem valor social, revela reduzido conteúdo específico e dá pouca oportunidade para uma aprendizagem submetida aos constrangimentos do meio. Mas, por outro lado, mostra características muito expressivas e solicita bastante o empenhamento mental do aluno.

Porém, assim não será a realidade da área em si mesma, de acordo com a opinião deixada pelas análises precedentes. Será que estamos em presença dum programa  prejudicial para a própria Música? 

Em seguida, vamos apreciar a área D no seu todo, isto é, com as sub-áreas D1 e D2 juntas, pois a D3 (Actividade Dramática) não apresenta termos científicos. Já agora, comentamos este facto dizendo que tal omissão será possivelmente uma opção dos programadores, como manifestação coerente do carácter essencialmente expressivo da sub-área.
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Gráfico 56 – Programa de 1978: Área D (D1 + D2) 
Termos científicos relacionados com os termos verbais dos itens
Com a inclusão da D1 (Actividade Plástica) quase tudo se mantém em relação ao gráfico antecedente. Apenas duas modificações se salientam: inversão entre termos, na manifestação específica; pequeno aumento das diferenças de valores em cada dimensão.
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Gráfico 57 – Programa de 1978: Área C (Matemática)

Termos científicos relacionados com os termos verbais dos itens
A Matemática vem confirmar, e mais acentuadamente, o desinteresse dos programadores pela recolha e tratamento da informação e pela valorização de natureza social. O programa é, podemos dizê-lo, omisso quanto à formação de atitudes e valores individuais. Na manifestação expressiva, adaptativa e criativa os números são nitidamente inferiores às outras duas dimensões consideradas, e não só aqui como nas outras duas áreas curriculares consideradas vulgarmente de natureza  mais expressiva. 

Ora, o que acabamos de expor leva-nos a um programa acentuadamente tecnocrata. De facto, o que importa, segundo a revelação dos dados, é a comunicação específica, ou seja, as técnicas próprias de cada especialidade. E, para tanto, conforme dizemos antes, suscita-se o empenhamento mental do aluno, por isso, apresentando-se a estruturação e desenvolvimento cognitivo na segunda ordem dos valores numéricos.

2.1.6.4. Relação entre objectivos específicos e conteúdos das matérias

No quadro abaixo tomamos o número de OG e de OM descritos num outro quadro da mesma grelha, a propósito da análise axiológica do programa. Tomamos também os dados dos quadros com que iniciamos o estudo da sistemática das matérias, fazendo corresponder ao número de OM e de OM, em cada categoria/dimensão, o número de itens de matéria de cada uma das três áreas curriculares, incluindo as sub-áreas. Entre parêntesis figura o número de sub-rubricas onde os itens estão incluídos. 

Quadro 126 –  Programa de 1978: correspondência entre número de objectivos

e número de itens de matéria e sua distribuição por categorias e dimensões
	
	

	
	Área E

Educação Física
	Área D

Expressão e Intervenção Artística
	Área C

Matemática

	CATEGORIAS
	DIMENSÕES
	OG

OM
	
	
	

	
	
	
	
	D1

Activ.

Plástica
	D2

Activ.

Musical
	D3

Activ.

Dramática
	Totais
	

	1

RECOLHA DA

INFORMAÇÃO
	1.1

Recolha  tratamento

de informação
	1

2
	-
	1

(1)
	7

(2)
	1

(1)
	9

(4)
	-
	

	2

PROCESSAMENTO

DA

INFORMAÇÃO
	2.1

Estruturação e

desenvolvimento

cognitivo
	2

6
	15

(8 )
	17

(2)
	19

(3)
	12

(3)
	48

(8)
	55

(17)

	3

RESPOSTAS

INFORMACIONAIS


	3.1

Comunicação

específica
	2

2
	16

(7)
	7

(1)
	4

(2)
	3

(2)
	14

(5)
	57

(17)

	
	3.2

Manifestação

expressiva adaptativa e criativa
	2

4


	16

(9)
	8

(2)
	22

(3)
	27

(3)
	57

(8)
	21

(13)

	4

FORMAÇÃO

DE ATITUDES

E VALORES
	4.1

de natureza

individual
	1

3
	-
	-
	-
	3

(2)
	3

(2)
	-



	
	4.2

de natureza

social
	1

4


	3

(1)
	2

(1)
	3

(2)
	1

(1)
	6

(4)
	1

(1)


O número de OG e de OM é relativamente bem equilibrado e distribuído pelas respectivas dimensões. Vemos, porém, falta de correspondência entre objectivos e itens de matéria em 4.1., sendo o registo em D3 uma excepção. Uma maior desarticulação entre objectivos e matéria detectada nos programas precedentes não acontece aqui pelo facto de todos os objectivos serem, teoricamente, comuns, não havendo, portanto, lugar à apresentação de outros em cada área, mais especificados.

Mas se tivermos presente os respectivos textos, ficamos com a impressão de haver objectivos dirigidos a certas áreas em detrimento de outras, não contempladas. Vejamos alguns exemplos: 

OG: “Facilitar a assimilação dos conhecimentos fundamentais”; “Introduzir métodos de estudo e de iniciação científica”;
OM: “Recolher e organizar materiais e documentos para estudo”; “Observar materiais, factos e fenómenos da vida real (rochas, plantas, modelos, imagens, documentos escritos...)”; “Tirar conclusões possíveis da pesquisa realizada”; “Provocar transformações variando elementos (a cor, o lugar, o ponto de vista, o tempo, o sujeito, o agente...)”;
Nós pensamos que todas as áreas, sem excepção, devem concorrer com os seus meios específicos, mais ou menos intensamente, para os mesmos objectivos. É neste sentido que se afirma, no programa, a lógica dos  OG e dos OM que, afinal, não é cumprida no próprio texto programático. 

Esta contradição e falta de coerência interna ajuda à marginalização de certas áreas, como a EF.

Por outro lado, confirma-se, mais uma vez, (pelas categorias 4.2. e 1.1.) que as preocupações com a formação social do aluno e as aprendizagens a partir do meio físico e social são muito fracas e piores, ainda, com a formação dos valores pessoais (4.1.). Os objectivos que vão nestes sentidos e que situamos nas dimensões identificadas são, a nosso ver, demasiado académicos: “Avaliar, individual e colectivamente, trabalhos realizados”; “Recolher e organizar materiais e documentos para estudo”; “Tomar iniciativas (realização de trabalhos...)”...
O programa, definitivamente, centra-se na aquisição dos saberes (3.1.) dando, muito embora e para o efeito, positivamente, elevados graus de liberdade ao aluno (2.1. e 3.2.).   

Apesar do programa ter estado em experiência durante um ano lectivo, o apoio dados aos respectivos professores foi quase inexistente. Para além de textos dispersos em áreas que não analisamos, regista-se uma excepção, precisamente, na EF. Nesta área o apoio aos docentes revestiu-se de variadas formas e tipos, nomeadamente, a presencial em todos os concelhos do Continente e Madeira, tendo um carácter muito especial que extravasa o próprio programa e, por isso, vamos descrever o que se realizou mais adiante, no ponto dedicado à implementação da EF no EP, desde o tempo próximo antecedente até ao  imediatamente sucedente.
2.1.7. Grau de explicitação das instruções programáticas
Este programa não adianta, como vemos nas versões anteriores, quaisquer instruções ou recomendações para além do que já foi dito sobre a Introdução. A partir daí, e conforme dizemos relativamente à sua natureza e estrutura, tudo se apresenta sob a forma de tópicos ou itens de objectivos, de enunciados temáticos e de conteúdos de matérias (titulado por “Objectivos Programáticos”), sem comentários ou notas de instrução (regista-se apenas uma nota técnica na Matemática – p. 31 do Limão ).
2.1.8. Grau de relevância e de exequibilidade

Vamos agora apreciar pelo quadro seguinte em que medida o programa, nas áreas curriculares consideradas, pode ser considerado relevante e viável.

Depois de observarmos o Quadro 127 e generalizando, podemos dizer que os meios materiais referidos existem nas escolas ou são do apetrechamento 

individual dos alunos ou, ainda, podem ser fornecidos por empréstimo a curto prazo.

Na EF, as bolas diversas e as raquetas, como materiais de desgaste, embora com alguma dificuldade na época do programa, podem ser gradualmente adquiridos com as verbas de manutenção escolar. Já os cestos de basquetebol (o primeiro material desportivo a ser fornecido às escolas do EP) são inacessíveis ao escasso orçamento das escolas, mas a sua inexistência não impede a concretização programática.
Quadro 127 – Programa de 1978: meios técnicos exigidos
	Meios Materiais

e

Outros Exigíveis

	Área E


	Área D
	Área C

	
	-bolas diversas

(3.3.1.)

-espaço para jogos tradicionais

(3.3.1.)

-raquetas, paus...

(3.3.3.)

-berlindes e,

 se possível, cesto de basquetebol

(3.4.2.)

-locais exteriores para actividades de campo

(4.11.)

	D1

Actividade

 Plástica

	-material para colagens, transparências, giz, lápis, carvão, pincel, espátulas, guaches, anilinas, pastéis, pigmentos, barro, plasticina, cera, madeira.

(1.1.)

-teares manuais, agulhas, fios, trapos, material (não indicado) para pequenas reparações na escola

(1.3.5.)
	-sólidos geométricos (esfera, cilindro, cubo, paralelepípedo, cone, prisma, pirâmide)

(2.4.1.)

-esquadro, transferidor

(2.4.6.)

-nível, fio de prumo, metro (inferidos)

(2.4.12.; 5.3.3.)

-relógios, horários, calendários

 (para consulta)

(5.4.1.)

-balanças: de pratos, decimal, dinamómetro

(5.5.)

-medidas de litro e de decilitro (inferidas)

(5.6.)



	
	
	D2

Actividade

Musical
	-instrumentos musicais variados

 (não identificados)

(2.2.8. a 2.2.11.; 2.2 18.; 2.2.27.; 2.2.31.)

-materiais para reproduções musicais

(2.2.29.)
	

	
	
	D3

Actividade

Dramática

	-material 

(não descriminado)

 para dramatizações

 (som, luz, espaço, adereços, cenários, etc.)

(3.3.18.)
	


Já assim não acontece com os espaços adequados para a realização de actividades de campo na maioria das escola dos centros urbanos onde se concentra maior numero de população escolar.
Quanto aos meios materiais da área D (EIA) só os instrumentos musicais (e não se diz quais) não equipam os alunos ou as escolas e, pelos seus custos e natureza, não podem ser adquiridos nem emprestados. Mas o material para reprodução musical pode ser cedido provisoriamente.

A maioria do material indicado para a M faz parte da tradicional “caixa métrica”. O restante (outras balanças, relógios...) pode ser observado em locais próximos do edifício escolar ou emprestados.

Não é, portanto, a falta de meios adequados que obsta à boa marcha deste programa. 

Totalmente exequível, pode considerar-se também relevante do ponto de vista técnico já que é o programa, de entre os já estudados, que se apresenta melhor estruturado, mais homogéneo e de maior acessibilidade à compreensão e manuseio do professor.
2.2 PROGRAMA DE 1980

Introdução
Em consequência directa da mudança de Governo, de sinal político oposto, referida no contexto surge o novo programa de 1980, o de “capas verdes” ou o Programa Verde, que vai vigorar até à generalização, em 1990, do programa saído da reforma curricular para o EP, data que marca, conforme já referimos, o limite temporal do nosso trabalho. 

O Programa Verde, publicado num livro de formato semelhante ao de 1975 mas de tamanho mais reduzido e, igualmente, de distribuição gratuita, não tem outra indicação de emissão e de produção para além dos títulos: Ministério da Educação e Ciência – Secretaria de Estado da Educação – Programas do Ensino Primário Elementar – 1980. Na introdução, evocando motivos de natureza pedagógica, justifica-se o novo programa, dizendo-se: 

«tornou-se, pois, imperativo não só a suspensão do referido programa (o de 1978), como ainda a introdução de alterações aos programas em vigor, tendo em vista a remodelação, que se impunha em determinadas áreas, especialmente na do Meio Físico e Social, e o seu aperfeiçoamento técnico».

As alterações são bem mais extensas do que as referidas no excerto transcrito, o qual utiliza um discurso subtil cujo conteúdo pode escapar aos menos atentos. Primeiro, um programa não pode ser suspenso, mas sim a sua aplicação que, no caso do de 1978, se estava a iniciar, mas pode ser revogado, constituindo este o procedimento mais comum. E a ser assim, devia ser referido o respectivo suporte legislativo de suspensão da aplicação dum programa e de validação de outro, mas não se aponta qualquer normativo, optando-se por dizer–se, evasivamente, “... de alterações aos programas em vigor”.

Compreendemos a dificuldade em maior clareza porque a regovação da Portaria nº 572/79, de 31 de Outubro dá-se com o Decreto-Lei nº 61/80 de 7 de Abril, aprovado num conjunto de vários ministérios
, tendo como finalidade anular os concursos abertos, seis meses antes, para aprovação dos manuais escolares relativos aos programas de 1978. 

Não há um normativo directamente revogador do programa de 1978 e, mesmo que se aceite como legítima a sua revogação, não pode legalmente deduzir-se que os programas de 1975 passam, automaticamente, a revigorar com as eventuais alterações introduzidas.

De qualquer modo e do nosso ponto de vista, torna-se necessário autorizar superiormente as alterações anunciadas na versão de 1980, o que nunca aconteceu. Porém, insistimos que se trata de um novo programa, e não de um texto somente retocado, neste caso, mais se justificando o necessário suporte legislativo. E, note-se, existe despacho ministerial dando orientações e 

constituindo grupos de trabalho para a revisão do programa de 1978
, de que haveria de beneficiar a equipa, nomeada pouco depois, para a  elaboração do programa de 1980.  

Este programa de 1980, altera mais ou menos profundamente e ao contrário do que se faz crer, todas as áreas consideradas tradicionalmente mais importantes, ou seja, as cognitivas e não toca sequer nas restantes, as habitualmente secundarizadas e onde se inclui a EF. 

Em consequência, não vamos fazer uma análise completa deste programa limitando-nos a salientar os seus traços mais caracterizadores e as alterações efectivamente feitas em relação ao de 1975. Reportamo-nos a este porque ele é apresentado, conforme vemos atrás, como sendo o programa em vigor (em consequência da suspensão do de 1978), apenas alvo de alterações.

2.2.1. Pressupostos curriculares

Neste ponto, começamos por transcrever mais uma passagem do documento do GEP/MEC (A. Soares et al., 1980: 25-26) já evocado:

«Em 1980, reconheceu-se a impossibilidade de pôr em prática, de forma generalizada, o programa atrás referido, por não estarem reunidas condições para que o mesmo tivesse possibilidades de atingir os propósitos que devem presidir à implementação de qualquer programa. Neste contexto, introduziram-se alterações aos programas considerados em vigor. 

Estas alterações consistiram na reestruturação das áreas de Meio Físico e Social, Matemática e Língua Portuguesa, e na indicação de objectivos a atingir em cada ano de escolaridade. Embora considerando a necessidade 

de alterações mais profundas, este programa apresenta-se como uma amálgama de alguns conteúdos e da filosofia do sistema de “fases” apresentados em 1975 e dos conteúdos do sistema de “anos de escolaridade”». 
(Programas do Ensino Primário – 1975 – referidos em b).
As condições de implementação requeridas pelo programa de 1978, e de grande dificuldade de alcance, são aqui reconhecidas como determinantes para o surgimento do programa de 1980. Ficamos sem saber se estas razões são efectivamente mais determinantes do que as de cariz meramente político que se sucedem nesta altura e que referimos no contexto.

Podemos também ver que a restruturação não visa somente o MFS, como se dá saliência na Introdução (p. 3), mas é extensiva, conforme dizemos antes, a todos as áreas consideradas prioritárias. Na referida Introdução (p. 4) procura-se minimizar o impacto das alterações em Língua Portuguesa e em Matemática dizendo-se «propor aos professores, embora a título facultativo, o tratamento de alguns temas que se apresentam com lacunas...», mas em ponto à frente mostramos a extensão real dessas alterações. Reconhece-se, porém, no mesmo local, a limitação de tais alterações e de outras mais profundas:  

«que abranjam não só as áreas agora contempladas, mas também as restantes, não foi possível, nesta etapa, ir mais longe, por razões óbvias de carência de tempo, e, mesmo de dados concretos que terão forçosamente de servir de suporte a essas alterações. Trata-se, pois, da introdução das modificações compatíveis com o início tempestivo do ano lectivo, sem prejuízo da revisão global dos planos de estudo e conteúdos programáticos já desencadeada, na perspectiva de um novo sistema educativo».
O excerto acima esclarece três pressupostos: a) não é considerada a experiência com os programas precedentes; b) não se fazem alterações nas áreas consideradas habitualmente de importância secundária; c) elaboração apressada 

do presente programa; d) parcialidade das alterações a justificarem-se pela anunciada, mas ainda distante, nova Lei de Bases no Sistema Educativo
. 
2.2.2. Axiologia 
Em relação ao programa que serve de base a este, o de 1975, são suprimidas as várias notas intodutórias, aliás, algo confusas, ficando uma única, logo seguida dos objectivos, os quais se dividem em dois tipos: objectivos gerais do ensino primário e objectivos visando o desenvolvimento de capacidades, atitudes e hábitos.

No primeiro tipo de objectivos quase se decalcam os de 1978, e não os de 1975 e, assim, o primeiro, funde num os dois iniciais do programa de 1978, dirigindo-se ao “desenvolvimento global e harmónico de cada criança” e aos “interesses e aptidões de cada um”.
Visa-se logo a seguir “a aquisição de conhecimentos básicos”, ponto onde reside a prioridade dos programas já estudados.

Depois, dá-se relevo a diversas preocupações curriculares: as áreas artísticas (3º objectivo), a língua a cultura, a história (4º objectivo), o trabalho individual e em grupo (5º objectivo), as pessoas e a natureza, ou o MFS (6º objectivo) e, finalmente, as atitudes cívicas, morais e religiosas, para a formação pessoal e  social. Supomos que a Matemática decorre dos “conhecimentos básicos” e a EF se justifica, tenuamente, pelo chavão do “desenvolvimento global...”.
No outro tipo, os objectivos são dirigidos à acção pedagógica e, quanto a nós, resultam de uma simplificação dos OM do programa de 1978, formando uma lista de termos verbais, no modo infinito, para o “domínio das capacidades” e outra lista para o “domínio das atitudes e hábitos”, terminando com metas sociológicas, sobre as relações interpessoais, e as experiências culturais, as intra, as inter e as extra escolares.

Embora com reduzido relevo, este programa, acompanhando as tendências pedagógicas gerais da época, mostra preocupações de carácter sociológico, residindo aqui uma inovação programática.
2.2.3. Natureza e estrutura do programa 

O elenco das áreas curriculares é, basicamente, o mesmo do programa de 1975, seguindo a mesma ordem, mas com a inclusão da Expressão Religiosa- Religião e Moral Católicas. 

A distribuição geral dos conteúdos de matéria passa a fazer-se por anos em vez de fases, mas apenas nas áreas prioritárias e com a excepção da área religiosa, não tendo sido expressamente substituído o regime de fases.

A designação e a ordem das áreas é a  que consta no seguinte Quadro 128. 

Quadro 128 – Programa de 1980: forma geral de apresentação

	I-INTRODUÇÃO
	2,5 páginas

	II-OBJECTIVOS GERAIS DO ENSINO PRIMÁRIO
	1 p.

	III-OBJECTIVOS VISANDO O DESENVOLVIMENTO

 DE CAPACIDADES, ATITUDES E HÁBITOS
	1,5 pp.

	IV-PROGRAMAS

.Actividades Iniciais (carácter propedêutico)

.MFS (1º, 2º, 3º e 4º anos de escolaridade)

.Língua Portuguesa (1º, 2º, 3º e 4º anos)

.Matemática (1º, 2º, 3º e 4º anos)

.Expressão Plástica (1ª e 2ª fases)

.Movimento, Música e Drama (1ª fase)

  e Educação Musical (2ª fase) 

.Educação Física (1º e 2ª fases)

.Expressão Religiosa:  Religião e Moral Católicas (1º, 2º, 3º e 4º anos).
	10 p.

40 p.
39 p.

37 p.

10 p.

12 p.

28 p.

37 p.


Além da ordem, também o número de páginas que cada área ocupa revela a sua importância programática. No quadro vemos, mais uma vez, a excepção da área religiosa e, ainda, da EF onde cada uma das várias anotações preenche uma página. Notamos claramente, e como sempre, a dicotomia entre disciplinas da mente, ou cognitivas, e do corpo, ou motoras, com a supremacia das primeiras 

sobre as outras. E em reforço desta constatação referimos que o livro de “capas verdes” é acompanhado de três desdobráveis, relativos ao MFS, à Língua Portuguesa e à Matemática, com a listagem dos respectivos conteúdos separados por anos de escolaridade e, com isso, se faz passar a mensagem da maior importância destas áreas. Quanto à forma de apresentação o programa segue duas lógicas. Uma, para as tais áreas prioritárias, resultante da melhoria formal do programa de 1975 e outra decalcando, daquele, as restantes áreas. Esta forma é, quanto a nós, muito mais clara da que é utilizada no programa de 1975, porque aí muitas vezes se confundem temas com objectivos e estes com sugestões. Fazemos apenas um reparo ao título “Sugestões de Actividades” já que achamos mais apropriado um outro, “Sugestões de Tipos de Actividades”. De facto, não se descrevem actividades mas sim conteúdos a incluir em actividades a criar pelo docente, constituindo tipos de acções pedagógicas para operacionalização dos objectivos visados.
Vejamos um exemplo da forma evoluída tirado do início da área de M:
Quadro 129 – Programa de 1980: forma de apresentação da Matemática
1º ano de escolaridade
	TEMAS
	OBJECTIVOS ESPECÍFICOS
	SUGESTÕES DE ACTIVIDADES

	Conjuntos
	Formar conjuntos a partir de propriedades.

Enunciar propriedades dum conjunto.

Formar subconjuntos dum conjunto.

Identificar conjuntos singulares e conjuntos vazios.

Formar a reunião de dois conjuntos disjuntos.

Formar o complementar dum conjunto em relação ao universo.
	Jogos com objectos e com representações de objectos de modo a identificar atributos comuns.

Jogos de classificação de objectos utilizando esquemas em árvore, linhas fechadas e quadros de dupla entrada.

Actividades de simbolização de objectos e de propriedades (codificação).

Situações problemáticas que impliquem a noção de reunião de conjuntos disjuntos e de complementação.

...

Nota: Estes jogos poderão atingir objectivos de outras áreas.

	Estruturação do espaço e elementos fundamentais de geometria


	Identificar e traçar linhas abertas e linhas fechadas.

Reconhecer o interior, o exterior e a fronteira.

Identificar esquerda e direita; acima e abaixo; a frente e atrás; antes e depois.


	Percursos de linhas e de labirintos.

Actividades de expressão corporal.

Actividades de expressão plástica.

Jogos de classificação de objectos com forma geométrica.




Também não resistimos a salientar o frequente recurso da Matemática, além se outras áreas do LEC (de que o excerto atrás é uma amostra) à actividade lúdica da criança e ao seu desenvolvimento psicomotor, demonstrando-se, afinal, o artificialismo didáctico da divisão curricular em áreas cognitivas e áreas motoras. Na verdade e como problematizamos no início, esta relação entre cognição e acção é permanente, uma vez que pelo corpo se recebem as informações do envolvimento e por ele se exteriorizam os consequentes pensamentos e sentimentos, na unidade inseparável da personalidade humana.
Quadro 130 – Programa de 1980: principais diferenças entre as áreas dos programas de 1975 e de 1980

	
	Programa de 1975
	Programa de 1980

	Áreas
	Temas
	Itens
	Sugestões
	Temas
	Objectivos
	Sugestões

	Actividades Iniciais


	9
	14
	64
	-


	-
	-

	Meio Físico e Social


	9
	37
	165
	62
	179
	198

	Língua Portuguesa


	6
	12
	92
	16
	95
	229

	Matemática


	37
	63
	224
	27
	105
	214

	Expressão Plástica


	9
	13
	75
	-
	-
	-

	Movimento, Música e Drama
	11
	52
	44
	-
	-
	-



	Educação Física


	10
	44
	109
	-
	-
	-


Neste quadro quantificamos as diferenças estruturais entre os dois programas. Porém, antes de retirarmos inferências convém ter em conta três pontos: 

a) o programa de 1975, é organizado segundo dois agrupamentos (1ª e 2ª fases) e o de 1980 volta aos quatro anos de escolaridade, originando grandezas de diferentes ordens; 

b) no programa de Matemática de 1975, os temas confundem-se com itens, razão porque então tomamos estes, e agora dividimo-los segundo um critério gráfico; 

c) no programa de 1975, figura a área da Saúde, apenas para as 3ª e 4ª classes  (4 temas, 11 itens e 56 sugestões de actividades) e no de 1980, ela é 

suprimida, pelo que não a colocamos no quadro, tal como a de Expressão Religiosa – Religião e Moral Católicas que só consta neste.

Podemos, consequentemente, inferir que além das diferenças se verificarem somente nas áreas consideradas prioritárias, conforme atrás dizemos, existem 

alterações quantitativamente profundas (e, naturalmente, alterações qualitativas que não estudamos) no MSF e na Língua Portuguesa e uma reorganização substancial na Matemática.

Com a análise feita pretendemos demonstrar, e julgamos tê-lo conseguido, que o Programa Verde não resulta de uma simples “remodelação, que se impunha em determinadas áreas, especialmente no Meio Físico e Social”, relativamente ao de 1975, como se afirma na Introdução. Ele é, de facto, um novo programa, embora baseado no de 1975 e só para as áreas tradicionais do LEC. 

Nós comparamos este programa com o programa de 1974/75 no tipo de alterações feitas, nas pressões políticas subjacentes, na “urgência” de elaboração e na subestimação da EF (e das outras áreas expressivas) pese, no entanto, o melhor produto final conseguido, na nossa opinião, nas áreas renovadas pelo presente programa de 1980.
3. ACÇÕES E MODELOS DE IMPLEMENTAÇÃO DURANTE A VIGÊNCIA DOS PROGRAMAS

Introdução

Em torno dos dois programas visados neste capítulo, desencadeiam-se variadas e vastas acções de implementação dos seus conteúdos, ou de parte deles, bem como surgem mais modelos de tentativas de generalização da EF no EP.

A DGEB é determinante em tais acções, nomeadamente pela autoria de um plano nacional próprio de aplicação desta área curricular. Entretanto, surge um 

novo organismo tutelar da EF escolar, qual sucedâneo da MP e da DGD, os SEFDE
, cuja natureza especial os coloca, ambiguamente, ao lado e acima das direcções-gerais de ensino, com uma pesada estrutura central, regional e local, que nem sempre facilita o desenvolvimento dos processos curriculares em EF.

Ao longo deste ponto, podemos constatar que essa ambiguidade resulta da ligação umbilical com a DGD, manifestada na continuação de relações institucionais e nas tentativas da separação entre EF e DE, prolongada na insistência da cisão entre as partes curricular e a extra-curricular, procurando-se confundir esta (restaurando, do passado recente, tal questão como uma das metas da DGD) com a vida dos clubes limítrofes a cada estabelecimento escolar. 

Também vamos observar que, não se libertando dessa ambiguidade, ficam a perder os tais SEFDE e os que lhe sucedem, que acabam por ser extintos, e perde, sobretudo, a EF no EP, que se dilui nos novos interesses do DE.
3.1. Da acção da DGEB

3.1.1. Da intervenção curricular junto das EMP

No contexto referimos o surgimento, em 1978-79, de mais um plano de estudos com carácter experimental nas EMP
 sendo o terceiro em “experiência pedagógica”, desde 1974. Aí se investem, no âmbito geral, modificações importantes
, e sobre ele faremos um comentário relativamente à componente movimento do programa de Movimento e Drama, por causa da duplicação (e alguma adulteração) de conteúdos tradicionalmente inerentes à EF. Nos objectivos dessa área, afirma-se a “Educação pelo Movimento” com os desenvolvimentos sensorial, motor, afectivo, rítmico..., enquanto que nas propostas de acção se destaca “O Jogo”, os “Movimentos fundamentais de locomoção; Mobilização funcional; Articulação e exercícios musculares do corpo...”; “Esquema corporal, expressão corporal, conhecimento e domínio do espaço, sentido do tempo, jogos organizados, relaxamento...”. Quanto aos seus materiais, entre outros, fala-se de bolas, tacos de madeira, arcos, fitas, elásticos, espaldares, barras, bancos..., figurando, depois, um quadro (p. 9) de relações interdisciplinares, a partir do movimento, com Música, Drama, Expressão Visual, Antropologia, Literatura Infantil, Matemática e Ciências da Natureza, enfim, com quase todas as áreas menos a Educação Física,  a única que tem por objecto de identificação científica, precisamente, o movimento. 

Na EF, não se observam cortes ou inovações de conteúdo que saltem à vista, somente outra organização e destaque relativo de certos aspectos. Com 3 horas no 1º ano, 2 no 2º e 0 no 3º (3+2+0) é a última, como vimos, da Área de Expressão e Comunicação, formada ainda com o Português (4+2+1), a Literatura Infantil (0+2+0), a Comunicação e Expressão Visual (3+2+0), a Expressão Musical (2+2+0) e o Movimento e Drama (2+1+0). 

No 1º ano, começa-se com “O Movimento e a Educação”, para estudar as relações entre estes dois pólos, os seus objectivos, os problemas decorrentes do dualismo pedagógico e os meios gerais de acção; a seguir, visa-se o “Estudo do Movimento”, situado no jogo da criança, nos movimentos construídos, na utilização de material; depois, localiza-se o “Jogo Organizado”, através da recolha de jogos tradicionais, da relação entre competição infantil e do adulto, da aplicação de jogos pré-desportivos, de jogos desportivos colectivos e individuais, suas formas simplificadas, bem como as respectivas metodologias de ensino.

No 2º ano, o ponto inicial é sobre a “Educação Psico-Motora”, a sua acção propedêutica sobre as aprendizagens escolares, a observação de comportamentos psicomotores, a motricidade no desenvolvimento da criança dos 0 aos 12 anos, a construção do esquema corporal, a educação das condutas de base (equilibração, coordenação óculo-manual, coordenação dinâmica geral, organização do espaço, do tempo e estruturação espácio-temporal), a motricidade e a relação com os outros; segue-se “A Criança e o Jogo”, o estudo da génese do jogo infantil, conceitos de jogo, sua fundamentação e valores (sociológico, emocional, social, educativo), jogos tradicionais e criativos, jogos pré-desportivos e desportivos colectivos, classificação, interdisciplinaridade, metodologia (em função dos objectivos, idades, grupo, sexo, número de participantes, local e materiais), observação do comportamento em jogo; vem depois, a “Integração Sócio-Motora”, com a organização desportiva (a nível de turma, de escola, o convívio escolar e os ciclos de actividade), a criança no desempenho de funções (capitão de equipa, árbitro, marcador, jornalista, espectador); por último, “A Planificação da Educação Física na Escola”, a ligação com as outras áreas (interdisciplinaridade), a estrutura da sessão, o aproveitamento de espaço e material e sua improvisação.

3.1.2. Cursos para Coordenadores de Metodologia das EMP

Façamos um prévio esclarecimento sobre as funções deste novo tipo de professor das EMP – os coordenadores de metodologia – e da necessidade dos cursos. Com a perspectiva da entrada em funcionamento do 3º ano das EMP no ano lectivo de 1977-78
, é o mesmo regulamentado
, consistindo essencialmente na prática pedagógica “concebida como um todo interdisciplinar”, “e tendo o carácter de esclarecimento aprofundadamente das questões suscitadas pela prática pedagógica”. Para um máximo de 30 horas semanais de formação, cada turma, com  15 alunos estagiários, é enquadrada por um professor coordenador de metodologia, como tutor ou supervisor. As actividades de prática pedagógica devem ter a seguinte sequência: planificação, execução, reflexão e fundamentação/apoio. Para concretizar este último ponto, a todos os professores das EMP é atribuído determinado número de horas semanais, competindo aos docentes da Área das Expressões, com excepção do Português, 8 horas,  a gerir entre si. Esclareçamos que na ligação entre os apoios específicos e a supervisão de todo o processo das práticas pedagógicas consiste a função do coordenador de metodologia. 

Realizam-se, pois, dois cursos em Lisboa e sob regime de internato:

- de 5 a 17 de Setembro de 1977, no Colégio Universitário Pio XII, para 59 coordenadores de metodologia;

- de 14 a 16 de Dezembro de 1977, na Casa de Retiros do Bom Pastor, à Buraca, para 88 formandos, os mesmos coordenadores mais outros entretanto nomeados.

O primeiro curso inclui a EF e o segundo também, mas este apenas para quem não tenha participado no anterior, sendo os conteúdos, portanto, os mesmos em ambos. 

Como docente de uma EMP e sempre ligado à EF do EP, fomos convidados a conceber os conteúdos e a leccionar os cursos. Vamos então descrever, um pouco detalhadamente, a concepção destes cursos, uma vez que eles constituem a base de outras acções formativas que vamos apresentar posteriormente e para não voltarmos a fazê-lo. 

A elaboração das nossas propostas de trabalho é inspirada, genericamente, na corrente psicomotora. Elas compreendem três pontos de fundo:

A) Interdisciplinaridade, ou integração curricular, como mote dado superiormente para todo o curso: concepção de várias sugestões de trabalho e adaptação de outras conhecidas, consistindo em jogos ou actividades de tipo desportivo, servindo para investir simultaneamente conteúdos do programa de Matemática (como, por exemplo, “colecções ou conjuntos, e correspondência termo a termo”
). Pretende-se demonstrar que, longe de fazer perder tempo, a EF contribui para a melhor concretização de noções lógico-matemáticas, sem perda das respectivas especificidades e jamais esquecidas pelas crianças, porque vivenciadas corporalmente.
B)  Metodologia, ou estrutura de uma “sessão de EF”, com três partes:
B1) preparação da actividade, sempre na sala: explicação génerica, verificação do grau da sua compreensão; formação dos grupos (as actividades são prioritariamente grupais); distribuição dos papéis de cada criança dentro do seu grupo; preparação dos materiais necessários; deslocação independente de cada grupo para o pátio;

B2) execução da actividade, no pátio: montagem dos dispositivos, por parte de cada grupo; realização da actividade; repetições ou variações criativas da mesma; regresso à sala, por grupos;

B3) reflexão da actividade, na sala: pequeno colóquio animado pelo professor sobre aspectos de interesse geral e sobre os graus de dificuldade encontrados; esclarecimentos técnicos sobre pontos específicos das áreas envolvidas; registo no quadro negro dos resultados obtidos por cada grupo, comparando-os; realização de uma outra actividade complementar exprimindo as emoções vividas (composição escrita, produção plástica, dramática ou musical).

C)Participação criativa dos professores e dos alunos: as propostas de trabalho, encaradas, efectivamente, como sugestões, servem de pontos de partida para alterações solicitadas ou novas actividades, garantindo, com isso, um envolvimento pessoal suplementar e uma maior riqueza formativa. 

Sobre a metodologia, fruto da nossa pesquisa de alguns anos, importa sublinhar alguns aspectos que nós consideramos decisivos e cujas vantagens apontamos rapidamente. Com a preparação na sala, pretende-se transferir para a EF a experiência e autoconfiança que o professor e os alunos têm neste espaço escolar, constituindo, no fundo, uma pequena “aula”. Com as transições descompassadas dos grupos, da sala para o pátio e regresso, evitam-se deslocações maciças, barulhentas e desagregadoras. Estes dois aspectos – preparação na sala e transições - foram sempre considerados como pontos de fuga dos professores em relação à EF, já que nunca se sentiram preparados para “agarrar” nos alunos em algazarra no pátio; pelo contrário, inconfessadamente, assustou-os sempre, tal como as caóticas deslocações “para fora”, sobretudo em grandes edifícios escolares, incomodando o trabalho dos vários colegas, nas suas salas. Mas estes pontos têm merecido nenhuma ou pouca atenção por parte dos responsáveis, por parecer questões menores e estranhas aos formalismos instituídos: a aula de EF “dá-se” toda no recreio, i.e., no pátio, tal como uma aula de Matemática se deve dar na sala,  isto é,  na “sala de aulas” ou, simplesmente, na “aula”. Ao contrário, nós pensamos que se pode recrear na sala e “dar” excelentes aulas de Língua Portuguesa (ou de outra área) no pátio e, também, que se pode começar uma aula num local e acabar noutro, não se devendo confundir espaços físicos com atitudes humanas. O nosso propósito aqui consiste em tentar vencer esta dicotomia sala–pátio, a mesma, afinal, de interior–exterior, mente–corpo, teoria–prática ou de disciplinas intelectuais–disciplinas corporais, quanto a nós, geradoras da marginalização de EF, conceitos que problematizámos no Capítulo I.  

Para favorecer o sucesso metodológico torna-se importante, por outro lado, o apoio numa pedagogia de grupo, contra o colectivo abstracto da turma e o destaque individualista. 

Ora, com os grupos a funcionarem por si, com tudo a correr normalmente no pátio, o papel do professor, no momento da execução da “aula”, encontra-se facilitado, ficando mais disponível para observar, dar conselhos e incentivar a criatividade, solicitando alternativas. No regresso à sala, o professor volta, digamos, ao seu ambiente, podendo explorar amplamente a experiência vivida.

Com todos estes passos metodológicos decorrendo durante uma manhã inteira, pode colocar-se a questão de saber onde começa a “aula” de Matemática ou acaba a “aula” de EF, sendo certo que ambas alcançam um bom desenvolvimento.

3.1.3. Experiência Nacional de EF nas EMP

O bom acolhimento das nossas propostas de trabalho, por parte dos coordenadores de metodologia, manifestado, ao longo do curso
, em intervenções, em opiniões e na avaliação final escrita sob anonimato, é factor encorajador para o objectivo final visado – a aplicação regular da EF nas actividades de estágio do 3º ano das EMP, tanto mais que estes professores vão desempenhar aí acção fulcral. Mas, para nós, apenas a boa receptividade aos conteúdos e à metodologia não será garantia suficiente para o alcance da meta traçada, sendo necessário desenvolver acções frequentes de acompanhamento e de avaliação, além de fornecimento de maior número de material de apoio, durante todo o ano lectivo seguinte.

É com tal preocupação que imediatamente tomamos a iniciativa, após reunir e ordenar os meios de trabalho utilizados ao longo de vários anos, de propor à DGEB uma “Experiência Nacional de Educação Física nas Escola do Magistério Primário – 3º ano de curso”.

Nos objectivos apresentados, o referido acompanhamento aos coordenadores de metodologia e complemento formativo é estendido a toda uma equipa local: professores de EF, professores de Psicologia eprofessores Metodólogos. Reforça-se a metodologia ensaiada como ponto central de aplicação, a interdisciplinaridade, a inovação e a cooperação nos grupos infantis, como características constantes da acção pedagógica. São elaborados sete tipos de meios de trabalho, com  a promessa da distribuição de 150 sugestões básicas, permitindo alterações dos participantes: Jogos de Pátio; Jogos de Matemática; Jogos Pré-desportivos; Jogos Tradicionais; Actividades de Campo; Actividades Colectivas de Recreio; Convívios Desportivos. Destes tipos de meios, apenas uma palavra sobre as “actividades colectivas de recreio”, pretendendo-se com elas preparar as actividades de convívio inter-escolas, juntar e comprometer os professores do mesmo estabelecimento de ensino em projectos comuns e, simultaneamente, criar a diferenciação clara entre actividades recreativas e actividades lectivas de EF.

 É colocada a meta da direcção de duas sessões por estagiário em cada um daquele tipo de jogos ou de actividades, de acordo com a metodologia estabelecida e com o preenchimento duma ficha de reflexão e de auto-avalição no final de cada sessão. Igualmente se requer de cada estagiário a recolha de jogos ou danças tradicionais, bem como a proposta de sugestões de acção pedagógica diferentes das fornecidas.

A proposta da “experiência nacional” inclui quatro grupos de itinerários, cobrindo todas as EMP, com visitas mensais de trabalho com todos os intervenientes locais, para acompanhamento e coordenação geral, no próprio campo, tratamento da documentação e respectivos encargos.

A “experiência” vem a ser aprovada pela DGEB, em 27 de Setembro de 1977, e da respectiva comunicação enviada a todos os directores das EMP
 respigamos o excerto seguinte: 

“Decidiu a DGEB organizar, na base da experiência acumulada, os princípios gerais organizadores do estágio nesta matéria, propor adequados meios de trabalho e dar um apoio sistemático e directo às Escolas do Magistério Primário, durante todo o ano lectivo, no âmbito de uma experiência nacional, em colaboração com o grupo de Educação Física escolar da Direcção-Geral dos Desportos. Esta estrutura encontra-se convenientemente desenvolvida nos textos de apoio que sobre o assunto se enviam e foram objecto de análise no recente curso para coordenadores de metodologia, merecendo destes entusiástica aceitação. Dos referidos textos deverá dar-se conhecimento a todos os professores afectos ao estágio e em especial aos restantes coordenadores e professores de Educação Física”. 

O desenvolvimento, apoio e avaliação da experiência enquadra-se nas acções tomadas no seguimento do lançamento das funções dos CC da 2ª geração, de que adiante nos vamos ocupar.

3.1.4. Formação de especialistas do novo programa de 1978

Para a implementação do programa de 1978, são previstas várias iniciativas, algumas das quais vêm posteriormente a constar na Portaria que determina a generalização da aplicação experimental
. A primeira acção deste tipo visa a formação de 50 professores do EP, como especialistas do novo programa, aderentes à experiência de “ensaio pedagógico” para decorrer no ano lectivo que se vai iniciar. A acção realiza-se durante 15 dias, no mês de Setembro de 78,  na Escola Preparatória Marquesa de Alorna, em Lisboa. Esta acção é orientada para todas as áreas, seguindo a EF as linhas descritas na “experiência nacional” das EMP, reforçadoras, por sinal,  dos conteúdos do novo programa  do EP
. 

3.1.5. Formação em EF de professores do EP, através de acções radiofónicas 

Um outro tipo de acção de implementação previsto consiste na transmissão de conteúdos radiofónicos especialmente preparados, ao longo de 1979 . À EF cabe a responsabilidade de dois deles, emitidos pelo Programa 2 da RDP, em OM e FM, entre as 19,30 e as 20,00 horas e de um colóquio, igualmente transmitido na mesma estação radiofónica.

No 13º programa, realizado em 7 de Maio, intervêm uma criança (com entrevista gravada), uma professora e três especialistas de EF
.

No 14º programa, lançado a 14 do mesmo mês, além da mesma criança (com outros depoimentos gravados), da mesma professora e do mesmo responsável pelos serviços de EF no EP, é também entrevistado um coordenador concelhio de EF par a o EP
. 

Por ocasião do Juventus  79
, em Julho, num dos auditórios da  FIL de Lisboa, é realizado um colóquio subordinado ao tema “A criança e o jogo”, com bastante assistência e uma mesa redonda, com cinco especialistas de EF, para além do moderador
.

3.2. Da acção da DGEB em conjunto com os SEFDE

3.2.1. Curso para inspectores coordenadores distritais de EF 

Em ponto prévio, recordamos que existe ainda na DGD a estrutura montada para o “desporto escolar”, que descrevemos no ponto 3 do Capítulo V. Entretanto, espera-se nova legislação
 para transferência real das competências em EF e DE para as direcções-gerais de ensino, desconhecendo-se se igualmente se transfere a estrutura referida. 

Havendo conhecimento de uma nova orientação da EF no EP na DGEB e da futura mudança de responsável dos respectivos serviços
, pareceu ser conveniente, por parte do coordenador nacional daquela estrutura do “desporto escolar”, dar a conhecer aos seus inspectores coordenadores essa orientação. Para isso mesmo, somos convidados, a título pessoal, para orientar um curso que se vem a realizar entre 23 e 26 de Novembro de 1977, em regime de internato, no Forte de Catalezete, em  Oeiras. 

Entendemos seguir a mesma linha do curso para coordenadores de metodologia das EMP, alargando o leque da informação já veiculada, mas insistimos em dois aspectos, uma vez que estamos em presença de especialistas em EF: na vivência de maior número de situações e na discussão sobre as mesmas. E nesta qualidade de formandos, manifestam-se contra a perda de especificidade da EF, no meio das outras áreas, em nome da interdisciplinaridade. Por outras palavras, repudiam a orientação por não haver, afinal, uma sessão própria de EF e não se insistir nas técnicas de execução. Nem sequer aceitam, claramente, a estratégia de ser preferível começar, com cedências  às exigências técnicas, mas iniciando-se um processo que, do nosso ponto de vista, já se adivinhava como único de implementação da EF no EP. Efectivamente, a uma vasta rede de apoio com base nos CC esperava-se juntar, pela primeira vez, a cooperação dos próprios inspectores do EP, o empenhamento dos serviços centrais, todos em torno de um projecto de acção
.

3.2.2. Modelo de Implementação da EF no EP: Coordenador Concelhio  - 2ª geração

Conforme esclarecemos no ponto 1, os diplomas regulamentadores dos SEFDE
 não incluem, na sua estrutura, os inspectores responsáveis a nível nacional pela EF nas direcções-gerais de ensino e omitem mesmo qualquer ligação funcional com os mesmos. Também ali dizemos da possibilidade de conflitos legais, porque às direcções-gerais de ensino estão cometidas vastas funções em EF, de acordo com a sua própria natureza  (programar, orientar, fiscalizar o ensino da EF; actualizar os docentes; superintender no desporto escolar e nas actividades extracurriculares...
) - funções que os SEFDE entendem também deter
.

A DESPRI da DGEB, através do seu inspector nacional responsável pela EF no EP, contorna os eventuais choques de competências com os SEFDE, antecipando-se à sua instituição oficial e estabelecendo compromissos de colaboração. E, deste modo, a orientação traçada para a EF no EP passa a ser da responsabilidade directa da DGEB, contando com a colaboração dos SEFDE e não ao invés, como se vem a instituir posteriormente. 

As linhas de orientação traçadas seguem na esteira daquela que já descrevemos nos cursos para coordenadores de metodologia das EMP, com os seus três pontos-chave: interdisciplinaridade
, metodologia e participação criativa.

Agora, focam-se os seguintes outros aspectos:

a) aumento dos meios de apoio documental;

b) definição de uma estratégia de intervenção; 

c) realização da formação do CC na base da nova orientação;

d) estabelecimento de rotinas de trabalho;

e) primeira fase de trabalho de campo do CC.

Quanto ao apoio documental, fazem-se textos com resumo dos objectivos, da metodologia e do tipo de actividades. Aumenta-se, também, o número de propostas de actividades e criam-se vários tipos de fichas para permitir o tratamento de dados: ficha de observação e reflexão (de acordo com a metodologia duma sessão); ficha de recolha de sugestões de alteração das actividades; ficha de novas propostas de actividades; ficha de recolha de jogos e danças tradicionais; ficha de avaliação da experiência (comum a todos os intervenientes: CC, inspectores, professores de EF, metodólogos e estagiários das EMP) e outras. Dá-se liberdade a nível de distrito para distribuição de documentação técnica, quando justificada pelas necessidades.

Sobre a estratégia de intervenção, definem-se os tipos de apoio a prestar pelo CC e estabelecem-se metas mínimas
. A meta geral consiste em dar algum e diversificado apoio, a cerca de metade dos professores de cada concelho:

A) Apoio Sistemático (tipo A): 27 % ;

B) Apoio Pontual Programado (tipo B): 20% ;

C) Apoio Não Programado (tipo C): 10 % .

O apoio A é o prioritário e converge para a aplicação, por parte do professor do EP, do modelo definido pela metodologia e pelas actividades sugeridas, com preenchimento das fichas de reflexão e de alterações sugeridas. Naturalmente,  cabe ao CC a tarefa de explicar e demonstrar ao colega o funcionamento de uma sessão, em acordo com a orientação traçada, de observar e de comentar em conjunto as experimentações, tantas vezes quantas as suficientes para uma independência de trabalho.

Este apoio premente é exercido, inicialmente, sobre quatro estabelecimentos escolares urbanos e rurais, cobrindo o número máximo de 30 professores, todos eles voluntariamente envolvidos. À medida que os professores se tornam autónomos, os CC vão iniciando outros 10 colegas em idêntico processo.

O apoio B é prestado ao professor do EP, que “dá a sua EF” de vez em quando, não desejando novas orientações. Por exemplo, um docente acha que o andebol, do qual conhece algo, é o mais importante e, por isso, tem direito a receber o apoio disponível, em materiais e em documentação técnica, sendo a meta do CC conseguir deste colega uma maior frequência na leccionação de sessões de EF.

Por fim, o apoio C tem, sobretudo, funções exploratórias, procurando motivar o docente para uma das várias orientações demonstradas. Caso se consiga essa motivação, o CC procura inserir este colega num dos outros dois tipos de apoio.

A escolha dos professores para os respectivos apoios resulta das visitas antecipadas feitas a todos, com  exclusão dos assumidos refractários à EF.

A formação do CC para esta orientação é uma das maiores preocupações, já que a sua escolha (como se disse no capítulo antecedente) obedece ao critério de “dar” uma modalidade desportiva directamente às crianças, quais monitores ou técnicos desportivos
. O modelo inicialmente concebido em torno do CC, não foge muito do anterior modelo de animador desportivo.  

Os CC são, pois, confrontados com novas missões, as quais, diga-se, não chocam com as competências instituídas inicialmente
: 

a) “veicular a orientação geral estabelecida pelo Grupo de Trabalho Central (que inclui a Direcção-Geral do Ensino Básico e a Direcção-Geral dos Desportos);

b) promover reuniões de informação com os professores do EP da respectiva área;

c) incentivar e zelar pelo cumprimento do programa de EF para o EP, contactando para tal regularmente todas as escolas da área, dinamizando os Professores, coordenando e apoiando a sua acção;

d) promover intercâmbios escolares, nunca esquecendo que estes devem ser consequência do trabalho curricular;

e) proceder ao levantamento exaustivo, resumidamente, das condições materiais gimnodesportivas».
Programa-se, pois, um conjunto de acções de formação, de acordo com o modelo utilizado com os inspectores-coordenadores distritais. A formação tem, como se pode deduzir da descrição já feita, uma componente pedagógica sobreposta à técnica que não agrada, como então vimos, àqueles professores de EF, mas é incontestada pelos CC, por serem professores do EP. Apesar disso, e por outros interesses, alguns CC, aqui e além, insurgem-se contra o facto de terem sido recrutados para uma coisa e, depois, pedirem-lhe outra. Dada a verdade do argumento, pede-se-lhes um compromisso por uma das seguintes alternativas: um esforço de adaptação à nova orientação; o trabalho de tipo desportivo previsto antes, mas desempenhado um pouco isoladamente; a simples desistência das funções de CC
. 

De Janeiro de 1978
 até final do ano lectivo em curso, realizam-se acções de formação para CC em Beja, Braga, Bragança, Faro, Funchal, Leiria, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu. No ano lectivo seguinte, de 1978-79, concretizam-se acções semelhantes nos restantes distritos, com excepção dos açorianos, repetindo-se em alguns outros.

As deslocações a estes distritos são aproveitadas para realizar mais acções de formação ou, simplesmente, reuniões de coordenação nas EMP e com inspectores.

Embora o processo de nomeação de CC não esteja completado em certos distritos, no entanto, reunidas as condições necessárias, o trabalho no EP avança. É criado um dossier com a documentação básica distribuída nos cursos de formação, acompanhado do cronograma de actividades e do chamado “Documento operacional do coordenador concelhio, decorrente do cronograma de actividades para o ano de 1977-78”.

O cronograma de actividades é de elaboração a nível distrital, com incidência nos três tipos de apoio estabelecido, incluindo também as acções de formação, as reuniões de coordenação com os respectivos inspectores, o estudo, a experimentação e a elaboração de nova documentação de apoio, tudo com as respectivas calendarizações.

O documento operacional é uma descrição das estratégias já focadas, em forma de procedimentos sequenciais, uma espécie de guião com 9 pontos, aconselhados para a concretização das orientações gerais.

O CC tem como base logística a delegação distrital da DGD, mas dispõe igualmente dos meios da delegação escolar do seu concelho para guardar documentos, efectuar fotocópias, receber e enviar correspondência e telefonemas. 

Passamos a dar alguns apontamentos, resumidamente, sobre a forma como decorre a primeira fase do trabalho com os CC. Falamos da primeira fase, porque a segunda corresponde a uma terceira geração do modelo de CC que deixamos para mais adiante.

O cronograma referido atrás compreende, entre outras, a indicação dos dias de visita dos CC às escolas escolhidas para darem o seu apoio. Porém, antes de o fazer os CC têm de realizar sessões de trabalho com os respectivos inspectores de EF, quanto aos aspectos técnicos e materiais envolvidos. De seguida, terão de efectuar outras sessões com os correspondentes inspectores-orientadores do EP, quanto ao âmbito pedagógico, os quais autorizam, por escrito no próprio cronograma, as visitas às escolas nos dias e horas indicados. Por vezes os dois tipos de inspectores reúnem em conjunto, poupando tempo aos CC. 

Este procedimento é imperativo por parte da DGEB e vem a revelar-se decisivo para a aceitação da EF por parte do professor do EP e bastante facilitador da acção dos CC. Os inspectores-orientadores do EP recebem indicações superiores para perguntarem pela leccionação da EF nas suas visitas às escolas, o que antes nunca acontece.

Por outro lado, estes inspectores passam a ser ouvidos na indicação de novos CC
 sendo difícil ultrapassar este processo
. 

O envolvimento positivo destes inspectores do EP congrega, na acção escolar concreta e pela primeira vez, partes antes em oposição, reforçando a eficácia da rede da EF. Da mesma forma, assim o pensamos, a valorização pedagógica das propostas da EF favorece a sua aplicação nas escolas mais valendo, consequentemente, um CC sensibilizado para aquela valorização pedagógica do que o comprometido apenas com técnicas desportivas.

Podemos resumir à seguinte sequência as acções propostas aos CC:

- frequência de um primeiro curso de formação;

- preparação da documentação necessária, principalmente por fotocópias;

- visita a todos os professores do seu concelho: levantamento das condições materiais existentes; auscultação da opinião acerca do que o colega pensa como devia fazer-se a EF no EP;  sensibilização para a nova orientação da EF no EP;  disponibilização de meios, em consonância com o tipo de apoio; e, conforme o decurso do encontro, enquadramento do colega num dos três tipos de apoio ou adiamento desse enquadramento:

- elaboração do seu cronograma (programa de trabalho regular), em conformidade com os procedimentos atrás descritos;

- séries de visitas de apoio às escolas, como cerne do trabalho, e elaboração das suas fichas de reflexão;

- reuniões de coordenação com o inspector distrital de EF;

- eventuais encontros com o inspector–orientador do EP e com o delegado escolar;

- elaboração e experimentação de novos materiais de apoio;

- novo curso de formação;

- novas séries de visitas de apoio às escolas;

- novas reuniões de coordenação com o inspector distrital de EF;

- relatório final de trabalho, em forma de ficha normalizada.

Mas, afinal, qual é a opinião dos intervenientes sobre a presente orientação e qual a dimensão alcançada da prática da EF nas escolas envolvidas?   

A nova linha de orientação prevê constantes meios de auto-controlo, para progresso dos intervenientes e informação dos diversos órgãos coordenativos. Esses meios assentam em fichas normalizadas, mas não se impede outros meios  como relatórios descritivos, que surgem em vários distritos por iniciativa local, ou outras fichas de avaliação dos cursos, como em Faro, Beja e Leiria.

Numa primeira ficha, aplicada anonimamente a todos os professores do EP, repete-se, embora de modo diferente, a questão lançada em várias épocas, desde 1969, indagando se “dão” ou não  EF regularmente aos seus alunos. E a  resposta negativa, que é uma constante, justifica-se, sobretudo e muitas vezes cumulativamente, pela sua falta de preparação específica, pela inexistência de materiais próprios e pela  “perda” de tempo para as matérias prioritárias. Esta é, verdadeiramente, uma aplicação generalizada, a cerca de 40% do universo docente do EP e o respectivo tratamento só é possível por se fazer, selectivamente, a vários níveis: local, concelhio, distrital e nacional
. Os objectivos desta ficha são duplos: conhecer a situação real da EF no EP e preparar os professores para a adesão ao trabalho proposto, já que nele se ultrapassam as barreiras manifestadas.

Com uma outra ficha de avaliação dos cursos de CC procura-se saber da sua compreensão relativamente às propostas apresentadas e da sua adesão às mesmas. Os resultados apontam, sempre e claramente, para a aceitação da orientação e do modelo de apoio
.

A “Ficha de Observação/Reflexão” é preenchida pelo professor, depois de uma “aula” de EF (e também pelo CC e pelo coordenador de metodologia, no caso de terem assistido à sessão) e leva o docente a fazer uma reflexão sobre a acção ocorrida, centrando-se em determinados pontos concretos dos três momentos metodológicos (sala, pátio, sala), bem como uma auto-avaliação geral.

Existem outras fichas, já referidas, para normalizar a recolha de jogos e danças tradicionais e de sugestões de actividades. Algumas destas fichas, com retoques ou não, são divulgadas a nível nacional, engrossando os meios de apoio e dando corpo à participação num projecto que se vai tornando colectivo. Porém a maioria deste material chegado à DGEB fica sem tratamento, por falta de pessoal para isso
.

A ficha sobre  as “Metas de Apoio Sistemático”, contém 26 pontos-trajectos do professor incluído neste tipo de apoio que se iniciam com o conhecimento do Ofício-Circular nº 41 (onde a DGEB veicula a orientação, a metodologia  e os tipos de apoio), passando pela aplicação de fichas-lição elaboradas por si, a realização de convívios e a dinamização de colegas, terminando com a manifestação do desejo de ser CC
. 

A necessidade de uma outra ficha, “Questionário aos Coordenadores Concelhios”, resulta da falta de conhecimento, algumas vezes a nível distrital, de dados concretos de carácter administrativo e funcional. Dados sobre a data do seu destacamento, a guia de marcha, os seus cursos de formação, a 1ª acção como CC, os números de escolas, de docentes, de colegas apoiados nos diversos tipos de apoio, de deslocações em cada tipo de apoio, de reuniões distritais de coordenação, de reuniões (ou encontros) com os inspectores do EP e delegados concelhios, de fichas-sugestões entregues e recebidas por docente. Com esta ficha, é um facto que o conhecimento sobre a situação melhora mas, também, que muito fica por se saber, devido ao modo descoordenado de funcionamento e à falta de hábitos de organização. 
Por fim, referimos uma ficha designada simplesmente por “Questionário” aplicada no final do ano lectivo de 1978-79,  a todos os intervenientes
. Pela sua importância transcrevemos as questões postas e as respectivas respostas globais (sem distinção do respondente ser professor, CC ou inspector).

Acha-se capaz de distinguir entre EF curricular e extra-curricular? - Sim, em 93% dos casos.

Vê agora realmente possibilidade de uma EF na base de uma interdisciplinaridade? - Sim, em 80%.

Concorda com a metodologia sugerida (Sala, Pátio, Sala)? - Sim, em 86%.

Acha que o professor do EP, com um correcto apoio, é capaz de realizar uma EF na perspectiva apresentada? - Sim, em 86%. 

Sem necessidade de imediatos conhecimentos técnico-desportivos? - Sim, em 86%.

Sem necessidade de materiais e instalações especiais? - Sim, em 65%.

Sem perca de tempo? - Sim, em 65%.

Com visível interesse para a aprendizagem? - Sim, em 86%.

De acordo com a metodologia adoptada verificou que as crianças conseguiram: uma melhor cooperação? - Sim, em 43%; uma maior capacidade de organização? - Sim, em 29%; alguma criatividade? - Sim, em 43%.

E como exemplos do trabalho efectivamente desenvolvido, podemos mencionar partes de dois relatórios:

A) Relatório anual de actividades de 1977-78 do mesmo CC, cujo trabalho na 1ª geração já referimos no final do ponto de implementação do período de 1975 a 77 e que desde 12 de Abril de 1978 se inicia na 2ª geração, apesar de ter feito o curso de formação em Janeiro. Assinala uma reunião mensal de coordenação com a inspectora-coordenadora distrital de EF e mais outra mensal só entre CC; uma reunião com o inspector-orientador do EP; outra, ainda, com os dois inspectores e os CC e, finalmente, uma reunião semanal com cada professor apoiado. Integra 35 professores no Apoio de Tipo A (Apoio Sistemático), cujo trabalho dá origem à recolha de 97 fichas de reflexão, descrevendo com correcção o critério de escolha e a metodologia de abordagem. Diz não ter havido apoios dos tipos B e C, não justificando porquê
.

B) Folha anexa ao relatório do responsável distrital de EF de Viana do Castelo
.  Nos concelhos de Caminha, Monção, Paredes de Coura, Ponte de Lima e Viana, com um total de 688 professores, 42% receberam algum tipo de apoio. E dos apoiados só 11% obtiveram o apoio A (Apoio Sistemático) e 6,5% foram objecto do apoio B (Apoio Pontual) e 24,5 % tiveram apoio C (Apoio Não Programado).

Para as metas estabelecidas iniciais, certamente demasiado ambiciosas, de 57% no apoio total, distribuído por 27% no Tipo A, 20% no Tipo B e 10% no Tipo C, os resultados alcançados são muito inferiores. Mas, de outro ponto de vista, não são desanimadores, uma vez que generalizados a todos os distritos do continente representam
 mais de 370 mil crianças e 17 mil professores (42%), dos quais mais de 97 mil alunos e 4 500 professores são do apoio do Tipo A (11%) e mais de 57 mil crianças e 2600 docentes enquadram-se no Tipo B (6,5%) e, ainda, 216 mil alunos com quase 10 mil professores são objecto do Tipo C (24,5%).

Aspecto a levar em conta é esta fase do “lançamento” da nova orientação, prevendo-se aumentos de prática efectiva de EF nas escolas do EP, nos anos a seguir e à medida em que o processo melhora e estabiliza.

Também é de notar que a acção desencadeada se identifica com várias partes do programa de EF do EP de 1975 e todo o conteúdo do programa de 1978, bem como com o último programa das EMP.

E não menos importante é referir o desenvolvimento de toda esta actividade no interior das escolas como forma corrente, quase escondida, ao invés das aparatosas e bem publicitadas manifestações habituais, de um ou dois dias, sem correspondência com a acção curricular ou efeito posterior nela.

Terminamos com uma nota mais sobre este último ponto. Os convívios desportivos constituem um dos grupos preconizados de actividades, mas através de jogos tradicionais de características pré-desportivas, centrados, numa primeira fase, no “domínio dos objectos” e envolvendo somente as escolas onde se localiza o apoio e, portanto, onde existe EF curricular. Tentámos, por duas vezes
, organizar este tipo de actividades, primeiro em 1977-78, com uma pequena expressão e, depois, em 1978-79, com grande expressão, prevendo-se  16 convívios entre 4 escolas, distribuídos pelos três períodos escolares, em cada concelho, envolvendo quase 20 000 professores e 500 mil crianças. Tratava-se, neste caso, de movimentações, por todo o país, de um número impressionante de crianças, mas, sublinhamos, não de concentrações. Naturalmente que se tornam necessários meios materiais, tal como os indicados nas respectivas propostas oportunamente feitas, para concretizar estas iniciativas, contando-se com as fontes de recursos criadas por lei
. Nos dois casos, a DESPRI concorda com as propostas, mas remete-as ao inspector-superior de EF, que, por sua vez, as faz seguir para a DGD, sendo devolvidas por esta à procedência, por a EF já não ser da sua competência. Este exemplo, para além de bem ilustrar como não funcionam nem cooperam os órgãos, mesmo dentro do mesmo ministério, e apesar da regulação legal favorável, põe a nú os interesses políticos, já que, havendo-os, tudo funciona. Neste caso, tais interesses políticos são manifestados em espécie de negociação pelas concentrações, pelo menos num ou dois distritos
.  Também o exemplo não é suficientemente mobilizador para a DGEB inscrever em futuro orçamento as verbas para estes fins
.

Um outro aspecto importa referir relativamente ao precedente da “leccionação” da EF no EP, ou de alguns dos conteúdos de matéria, por agentes não docentes estranhos aos estabelecimentos de ensino, sob a responsabilidade da respectiva autarquia camarária. Um exemplo paradigmático é o da natação em Coimbra, consistindo na recolha e posterior devolução de turmas de crianças, de acordo com horário e itinerário previamente conhecidos, deslocando-as em autocarro até à piscina camarária mais próxima, onde, sob a orientação de monitores da modalidade, têm uma sessão da natação, uma ou duas vezes por semana, ou, mesmo, uma ou duas vezes por mês. Os professores ficam na sua escola ou no café, com hora e meia ou duas de descanso, e as crianças regressam, não raramente, com peças a menos do vestuário, por perdidas ou molhadas. A DGEB regulamenta esta situação, obrigando à prévia autorização superior dos planos de trabalho e ao acompanhamento e supervisão presencial dos docentes, em todas as fases da sessão (transportes, vestiários, piscina), como únicos responsáveis pelos seus alunos nos tempos lectivos.

Apesar disso, quer em natação, quer noutras modalidades, vão aumentando as intervenções das autarquias nas EP, sem o prévio conhecimento da autoridade escolar respectiva. 

3.2.3. Modelo de Implementação da EF no EP: Coordenador Concelhio  - 3ª geração

Entretanto, os SEFDE passam a designar-se por Serviços de Coordenação de Educação Física e Desporto Escolar (SCEFDE), com clarificação das funções do inspector superior de EF, apertando-se o vínculo entre as direcções-gerais de ensino
 e a DGD, mais uma vez reestruturada
. 

Cerca de seis meses depois, um acontecimento legislativo vai mudar a face dos SCEFDE: a criação da Inspecção-Geral de Ensino (IGE)
. A todos os inspectores, ocupando ou não lugares correspondentes, é dada a possibilidade de ingressar na IGE, em funções semelhantes e de acordo com as habilitações académicas. Acontece que mais do dobro dos inspectores-coordenadores distritais são bacharéis e a sua transição para o correspondente lugar na IGE não lhes é vantajosa em termos remuneratórios. E, entre os nove licenciados em EF, seis ou sete passam para inspectores principais e inspectores coordenadores dos quadros da IGE. Significa isto uma profunda alteração nos cargos dos SCEFDE ocupados por docentes neles destacados desde há vários anos e as respectivas substituições por outros, que, também na sua maioria, são apenas bacharéis. Acresce que, apesar de os titulares dos órgãos dos SCEFDE não poderem mais designar-se por inspectores, a verdade é que as designações de “inspector de zona“ e  de “inspector coordenador distrital”, numa das atitudes originais já habituais na EF, continuam a figurar nos ofícios daqueles serviços
.

A orientação seguida nesta, por nós designada, 3ª geração de CC contém várias vertentes. Da linha anterior continua, apenas, o Apoio do Tipo A, sendo inconveniente a sua suspensão, dado que nele se revê a DGEB e os professores o desejam. Sobre o assunto, leia-se este excerto do relatório do encontro de inspectores coordenadores distritais, realizado em Outubro de 1979
: 

“A orientação interdisciplinar que hoje se desenrola no Apoio Sistemático  dispensado pelo Coordenador Concelhio foi recebida com entusiasmo e como única viável, por todo o corpo docente interessado e pelas pessoas que à EF no EP mais se têm dedicado”.

Porém, esta orientação foi afrouxando lentamente, por várias causas: 

a) por falta de renovação dos meios de apoio documental e de tratamento da documentação chegada aos distritos e, depois, aos serviços centrais: 

b)  pelas substituições, a nível de CC e de inspector distrital de EF, por pessoas possivelmente menos empenhadas e sem experiência vivida na geração anterior; 

c) pela falta ou menor frequência do número de cursos de formação de CC;

d)  por perda da força coordenativa, antes existente, entre as estruturas da EF e a DGEB, em virtude da crescente tomada de liderança dos SCEFDE e a consequente subalternização da DGEB na EF do EP; 

e) pela prioridade dada a outra orientação sobreposta, a “Campanha Nacional do Jogo Infantil”.

A orientação interdisciplinar, embora boa, “tem um ritmo necessariamente lento que limita esta acção no tempo”, e a “Campanha Nacional do Jogo Infantil”, “... é mais um elemento estratégico de intervenção paralela e supletiva na implementação da EF no EP”
. Por outras palavras, entende-se que deve fazer mais uma promoção política da EF no EP, no estilo das muitas feitas no passado. 

Por sinal, o motivo – o jogo infantil – é  meritório e já consta num dos tipos de meios previstos em 1977. A participação dos professores do EP é também voluntária, considerando-se apenas aqueles não abrangidos pelo Apoio Sistemático, isto é, não traduzindo uma prática curricular regular. Cada professor participante organiza um determinado jogo pré-desportivo ou tradicional, escolhido pelo CC ou a nível nacional, durante uma semana. O “jogo da semana” vai ser o conteúdo para intercâmbios entre escolas relativamente próximas, mas também podem juntar-se, num mesmo local, um número considerável  de turmas.

As reservas que esta iniciativa nos coloca são a não correspondência com os investimentos curriculares, a natureza panfletária, a sua institucionalização e  aproveitamento político, inclusivamente, para a sobrevivência dos próprios SCEFDE e dos professores aí colocados. Vejam-se os passos a seguir na “campanha”
: documento para os órgãos de comunicação regional e nacional, com eventuais destaques e fotos de crianças a jogar; documento de incitação para professores e “ficha de aderente” anexada; cartaz a distribuir nas escolas e nos órgãos de comunicação; autocolante de adesão para os professores; convívio nacional do jogo tradicional; intervenção semanal no programa televisivo “Grande Encontro” ou noutro; seminário nacional sobre o jogo e a EF no EP.    
A campanha, segundo os escassos dados disponíveis, é montada e desenvolvida, e, na sua sequência, é realizado como acontecimento de registo histórico, o I Seminário de Educação Física do Ensino Primário, a 8 e 9 de Maio de 1981, em quatro cidades diferentes, por causa do elevado número de participantes, superior a mil, sendo sobretudo docentes do EP: Lisboa, Porto, Coimbra e Évora. Registam-se centenas de comunicações em diferentes secções dando, de facto, uma imagem exuberante de dinamismo na EF do EP, que não pode deixar de evidenciar-se.

Beneficiando de alguma forma com estas iniciativas no EP, os SCEFDE ganham peso político, mas também mais se comprometem com as concepções desportivas, curriculares ou não. A partir daqui, é distribuída pelos SCEFDE uma variada documentação de natureza exclusivamente desportiva, entre traduções, reposições, textos teóricos, pequenas brochuras técnicas, da iniciativa central ou distrital
. E os CC passam a encorajar os professores na “leccionação” de modalidades desportivas, dando eles algumas delas, por vezes. O inspector superior que dirige os SCEFDE é equiparado a subdirector geral
. 

Dois anos depois são, também, aprovadas, com força de despacho ministerial em lugar de uma simples ordem de serviço interno, como as anteriores, novas Normas Orientadoras para os Coordenadores Concelhios, onde são descritas pormenorizadamente as funções do CC, de carácter administrativo, pedagógico, técnico-pedagógico e coordenativo, e onde se salienta que não se deve “perder de vista que o Jogo Infantil interfere necessariamente com toda a actividade escolar”
. 

Em 1984, o Protocolo do Desporto Escolar
 provoca, no fundo, a substituição da EF pelo Desporto, como única realidade que parece interessar na actividade física,  pretendendo pôr a escola, finalmente, ao serviços dos clubes desportivos e da captação de talentos. Efectivamente, depois de considerar que o desenvolvimento desportivo deve começar cedo (ponto 2), iniciando-se na escola e continuando-se, além dela, na recreação e no Desporto Federado, “podendo em alguns casos atingir mesmo o domínio da alta competição” (Âmbito), diz: 

“A educação física curricular ao estar integrada num processo organizado e evolutivo, nos ensinos básico e secundário, prolonga-se nas Actividades de Aplicação e também nos Grupos Desportivos Escolares” (ponto 4);

“A criação de hábitos motores na juventude traduz-se normalmente no futuro, em hábitos de prática desportiva e por isso a sua continuidade, para além do período escolar, passará normalmente a ser enquadrada no sistema desportivo” (ponto 5);

“O sistema desportivo tem de encontrar soluções adequadas que respondam ao aumento de praticantes do sistema educativo na medida em que, o seu próprio desenvolvimento, depende da capacidade de integração de novos praticantes”(ponto 6).

No final, afirma-se “que seja atingida, a médio prazo, a integração dos vários subsistemas desportivos..., principalmente no que diz respeito ao desporto Escolar e Federado” (Metas). Depois, estabelece-se um quadro competitivo com um programa local, distrital e nacional de várias modalidades desportivas para os diversos níveis de ensino, e com vista aos quatro anos lectivos a seguir ao de 1984-85. Porém, logo em 1985, as finais nacionais de algumas modalidades do quadro competitivo escolar são suspensas por falta de verbas, mostrando, afinal, reduzido empenho político e ausência de consistência do subsistema desportivo escolar, nos moldes então traçados (Pires, 1996
). 

 No EP só existe o plano nacional em duas modalidades: natação e atletismo (corridas).

Outros aspectos merecem, quanto a nós, ser focados: 

a) conceder redução de 10 ou 8 horas semanais no horário do coordenador do DE onde as actividades de competição funcionem (5.1.1.2 e 5.1.1.3); 

b)  abrir as instalações desportivas escolares, fora das horas curriculares, ao DE e Desporto Federado (5.1.2);

c) compensar com especiais apoios escolares os atletas estudantes (5.1.4);

d) a intenção dos professores de EF treinarem os alunos nas férias escolares  (5.1.7);

e) o enquadramento de monitores da DGD no DE (5.2.4).

Perante o novo quadro desportivo escolar, “pós-protocolo”, em desenvolvimento prioritário nos outros níveis de ensino, a EF no EP passa, em termos de disponibilidade dos SCEFDE, para plano de segunda ordem de interesse, tanto mais que não surgem, entretanto, outras alternativas estratégicas de reanimação e os CC, em muitos casos, não vão sendo substituídos no final dos seus destacamentos. 

Em consequência do “abandono” do habitual apoio e perante as intervenções de carácter desportivo, nomeadamente com monitores que se deslocam às escolas, vai-se esbatendo a preocupação de o professor “dar” as aulas de EF. A mudança de atitude e a intervenção de estranhos - os “técnicos” - nas escolas são de tal forma evidentes que provocam uma reacção da DGEB
, alertando para o facto de: 

“muitos professores do Ensino Primário não incluirem na sua programação docente, actividades de Educação Física”. Lembra a DGEB que tem realizado esforços “face a uma área curricular específica cujo valor é idêntico ao das demais áreas curriculares, por proporcionar uma mais correcta: maturação nervosa e estruturação da inteligência; aquisição das noções básicas da aprendizagem; expressão e comunicação, incluindo a lúdica e pré-desportiva; ultrapassagem de dificuldades escolares 
. 

Depois, insiste na perspectiva intercurricular e de globalidade da EF e na necessidade de ela ser incluída de forma sistemática na prática pedagógica em situações de ensino/aprendizagem. Para tanto, acrescenta a DGEB, a EF não pode coincidir com as horas de recreio dos alunos, e aconselha o professor, quando necessitar, a pedir apoio, sempre que exista CC ou Centro de Apoio Pedagógico.

Esta situação vai-se arrastando até ao reconhecimento da inutilidade da existência dos SCEFDE, face à capacidade de intervenção, em matéria desportiva, da DGD. E assim, em meados de 1986, os SCEFDE acabam por ser extintos
, transitando “as actividades desportivas não curriculares”, ou DE, para a DGD
, bem como o pessoal afecto a esses serviços, incluindo o inspector superior
. E, tal como em 1974
, as direcções-gerais de ensino ficam com a competência em EF curricular, a qual, entenda-se, não tem suficiente expressão política para dar moldura a programas governamentais. Indica-se a opção pelo apoio futuro ao livre associativismo juvenil
.

Cerca de três meses depois, publica-se a esperada Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE)
, onde se anuncia a publicação, sob a forma de decreto-lei, de legislação complementar em variados domínios, nomeadamente em Educação Física e Desporto Escolar
.

Durante os dois anos seguintes, a DGD, centralmente, ou através das suas delegações distritais, e em colaboração com as autarquias e as escolas, incrementa o associativismo desportivo juvenil, nomeadamente através de Torneios Abertos, de Férias Desportivas e, sobretudo, do impulso à criação de Clubes de Jovens, estabelecendo com eles “Contratos-Programa”
, para funcionamento, apetrechamento e enquadramento técnico. A este respeito, segundo Pires (1996: 295), os “torneios abertos”, em vez de darem resposta ao desporto dentro da escola, “mais não foram do que sistemas montados pelas federações para angariarem mais praticantes para os seus quadros competitivos”. 

Para o 1º ciclo (começa a surgir a nova designação) são previstas, vagamente, “actividades lúdicas e jogos”
. Continuam, então, surgindo nas escolas do 1º ciclo, episodicamente ou com alguma regularidade, “técnicos” desta ou daquela modalidade desportiva, para as “ensinar”, directamente, às crianças, sem qualquer intervenção do respectivo professor
. Estas acções desenvolvem-se, por vezes, em certa concorrência com a autarquia local, que também envia técnicos às escolas do EP, além de documentação e materiais de apoio, promovendo, inclusivamente, acções de formação desportiva aos professores do EP. 

É tempo de grande dinamismo desportivo em escolas do EP. Porém, este é mais aparente do que real, por falta de continuidade, por marginalizar o próprio professor, por se localizar em zonas desenvolvidas e por alcançar um número escasso, e não significativo, da população escolar
. 

Enquanto este quadro se continua a desenhar, com vista a preparar a elaboração de legislação complementar referida na LBSE
, é criado um Grupo de Trabalho para a EF e o Desporto Escolar (GTEFDE)
, que vem a produzir o documento “Programa do Desporto Escolar – 1988-1989”, posto a circular pelas escolas e com aplicação experimental prevista naquele ano lectivo. Por visar apenas os níveis de ensino acima do 1º ciclo, somente vamos referir dois pontos deste documento
:  a ideia da criação do cargo de responsável do DE, inserido no conselho directivo; a previsão do “meio dia desportivo”, reeditado quase uma década e meia depois. 

As críticas a este trabalho das estruturas representativas dos professores de EF e da juventude levam à reformulação do GTEFDE inicial, com a incumbência de ultimar um projecto de decreto-lei, previsto na LBSE, para discussão nas escolas, junto dos parceiros sociais e do público em geral, antes da sua apresentação ao Conselho Nacional de Educação
. Entre a constituição destes  dois GTEFDE, realiza-se, por sinal, o 1º Congresso Nacional de Educação Física, no mês de Novembro, na Figueira da Foz, o qual, entre outras, aprova uma moção sobre DE como produto de reflexão dos autores de algumas teses
. Nessa moção propõe-se: 

“Que o Desporto Escolar integre definitivamente o Sistema Educativo”; “Que seja criada uma Federação Nacional de Desporto Escolar capaz de responder...”; “Criar uma estrutura integrada no MEC que apoie e coordene as actividades referentes ao Desporto Escolar...” 

e, para tanto, manifesta-se a necessidade de tais estruturas serem dotadas dos meios indispensáveis ao seu bom funcionamento, nomeadamente, os recursos financeiros. Também é aprovada uma outra moção de reforço e desenvolvimento da EF no EP, onde se pede melhor formação inicial e contínua do respectivo professor, maior apoio pedagógico-científico à sua acção, estabelecimento de ligação da EF com as necessidades locais. 

Meses depois, o último GTEFDE é extinto e, em seu lugar, é criado o Gabinete Coordenador do DE (GCDE), na dependência técnico-jurídica do ministro
, ou seja, em mais uma mudança, é recriado aquilo em que se vem insistindo:  serviços de superintendência da EF, incluindo o desporto escolar, situados fora da esfera de competência normal das direcções-gerais de ensino. Neste caso, como já se tentara no passado, dá-se ao GCDE uma estranha bicefalia, dependendo funcionalmente de duas direcções gerais  - DGEBS e DGD –, com dois directores-gerais, não sabemos se em simultâneo ou separadamente, que “despacham com o Ministro as matérias relativas ao desporto escolar”
. Apesar de haver duas cabeças o GCDE é constituído, ao mesmo tempo, por um só coordenador, três vogais
, um secretário administrativo-financeiro e quatro técnicos
, além dos professores de EF colocados como técnicos responsáveis distritais do DE, na DGD
, sendo os dois primeiros órgãos nomeados pelo ministro
, funcionando estes novos serviços, na prática, como extensão da DGD
. Como uma das missões prioritária, cabe ao GCDE dinamizar e coordenar o desenvolvimento do programa do DE para o ano de 1989-90, o qual funciona em regime de experiência pedagógica nos 2º e 3º ciclos do ensino básico e no ensino secundário, estendida a 1990-91
. Torna-se a insistir na ultimação do decreto-lei referido na LBSE, o qual também fora encargo do extinto CTEFDE. 

Em relação ao GCDE, saliente-se que nem uma só palavra é dirigida ao EP/1º ciclo.

Entretanto, acabam por redigir-se várias versões do projecto de decreto-lei para o DE, enquanto, por outro lado, se vão elaborando os novos programas de Ensino Básico, determinados pela Reforma Curricular
 emergente da LBSE. A Comissão de Programas de Educação Física (CPEF), em relação à 4ª versão
, no fundo, alerta para a possibilidade de desarticulação, e até de subversão, dos conteúdos programáticos, perante a existência de uma estrutura estatal e central concebendo orientações essenciais e programas de intervenção do DE sem levarem em conta a realidade das escolas e da formação desportiva, vocacional e voluntária, dos alunos. A seguir, as críticas da CPEF à versão final do referido projecto saúdam o reconhecimento da integração do DE no sistema de ensino, em unidade e complementaridade coerentes com a EF, mas insistem na necessidade de articular as finalidades da EF com as do projecto de programa. E expressam, subtilmente, o receio de continuar a haver no DE um organismo tutelar externo, ou paralelo, aos normais órgãos de gestão pedagógica geral, com a justificação de “se organizarem especialmente as estruturas específicas do desenvolvimento do Desporto Escolar”
, alargando a sua influência e o desfasamento em relação às escolas com a proposta de mais outro órgão, o Conselho Nacional do Desporto Escolar.

A continuação, porém, do organismo tutelar do DE não oferece, sequer, dúvidas. O próprio ministro o afirma, ao escrever
: 

“Assim, é firme propósito do Governo que, no ano lectivo de 1989-90, o desporto escolar possa já conhecer uma estrutura própria devidamente instituída e estabilizada, com paridade mínima de estatuto face a outros subsistemas desportivos...”.

Tal estrutura configura-se no decreto-lei que institui o DE e é publicado
  a seguir à LBSD
. Vamos transcrever desta LBSD a parte que mais nos interessa
: 

“1 - O Desporto escolar titula organização própria no âmbito do sistema desportivo e subordina-se aos quadros específicos do sistema educativo. 

 2 - A prática do desporto com actividade extra-curricular, quer no quadro da escola, quer em articulação com outras entidades com actuação no domínio do desporto, designadamente os clubes, é facilitada e estimulada tanto na perspectiva de complemento educativo como na de ocupação formativa dos tempos livres.

3 – O Governo, com vista a assegurar o princípio da descentralização, promove a definição, com as autarquias locais, das medidas adequadas a estimular e apoiar a intervenção destas na organização das actividades referidas no número anterior que se desenvolvam no respectivo âmbito territorial”
Afinal, por aqui se reafirma que o GCDE constitui uma organização própria, embora, na nossa óptica, não se apresente como dependente dos órgãos específicos do sistema educativo, mais parecendo o contrário. Por outro lado, a lei “abre a porta”, mais uma vez pelo lado ”extra-curricular”, aos clubes desportivos e às autarquias, cuja acção, se presume, vai incidir, tal como se constata, no EP.

De assinalar o sinuoso percurso, de várias tentativas de redacção e de projectos, percorrido durante mais de quatro anos, desde a publicação, em Outubro de 1986, da LBSE, para a aprovação da legislação mais importante sobre a EF e o DE. Para além de outras matérias afins, nela se explana toda uma estrutura, diríamos mesmo uma macro estrutura,  com níveis local, regional e central e as respectivas competências
. A nível central é criado na DGEBS, o Gabinete de Educação Física e do Desporto Escolar a cuja direcção compete o cargo de subdirector-geral. A estrutura é completada com um Conselho Técnico e com um extenso Conselho Nacional do Desporto Escolar. O enquadramento regional da EF e do DE é atribuição das respectivas direcções regionais de educação que passam a dispor de um coordenador por cada uma das suas estruturas
. O nível local é o das escolas, onde passa a haver o núcleo de desporto escolar dirigido por um coordenador. Todo o articulado está direccionado para os 2º e 3º ciclos do ensino básico e para o ensino secundário. Um outro ponto a notar é o de as receitas advirem, em parte, do Instituto Nacional de Fomento do Desporto (INFD)
. 

A única referência ao 1º ciclo é para admitir a possibilidade de ser designado um professor-coordenador de EF e DE, omitindo-se as condições em que tal possa ocorrer
.

Na sequência deste diferente enquadramento legal, são nomeados novos dirigentes e técnicos dos serviços centrais do DE e também técnicos distritais
.

O DL nº 95/91, de 26 de Fevereiro, qual carta magna da EF e DE, merece uma extensa análise por parte das APEF, enviada ao ministro logo no mês seguinte
. Aí, para além dos aspectos positivos alcançados, nomeadamente os propostos no 1º Congresso, e atrás descritos, fazem-se pertinentes críticas ao estado da EF, em face do seu “clamoroso insucesso”, tais como
: a confusão da EF com recreio, animação ou competição desportiva; a excessiva preocupação governamental com o DE, para encher o “palco desportivo” ou a “bancada”, na lógica da “pirâmide desportiva” e em menosprezo da EF escolar; problemas com programas e a ausência de séria avaliação; a constante falta de condições materiais, especialmente de pavilhões e de campos de jogos (por vezes confundidos com o simples alcatroamento das paradas escolares), não obstante os aspectos positivos da RIID
; a elementar e intolerável falta de higiene imposta pela degradação de sanitários e balneários onde não se pode tomar banho, após as aulas de EF, por inexistência de água quente; a situação indigna da falta de EF no 1º ciclo e nas escolas infantis.

Antes de aprovado o decreto-lei instituindo o DE, em Fevereiro de 1991, com o seu projecto pronto de há muito e também com o respectivo parecer favorável do Conselho Nacional de Educação, o ministro mantém, para 1990-91, a experiência, essencialmente sobre o quadro competitivo do DE, iniciada em 1989-90
. É assim que a DGEBS envia para as entidades envolvidas o programa do DE para esse ano lectivo de 1990-91, acompanhado do Regulamento Geral de Provas e da lista com nomes e endereços dos responsáveis do Gabinete, Serviços Centrais e Regionais para o DE
. Todavia, o programa é, apenas, um vasto regulamento de 16 páginas, com vários pontos que vêm a ser incluídos no decreto-lei de Fevereiro. Depois de uma longa explicação introdutória, segue-se a orgânica dos quadros competitivos a níveis local/concelhio, distrital e nacional; vem, a seguir, o funcionamento dos Núcleos, como unidade organizativa das escolas, cada um com os seus grupos/equipas, com o mínimo de 20 alunos, e o seu treinador
, que são dirigidos pelo coordenador do DE
, com largas funções. Os Núcleos recebem uma verba para planeamento e
as candidaturas fazem-se em modelo normalizado, pagando cada aluno uma taxa de inscrição anual, “com objectivos de ordem pedagógica”
, e podendo participar no corta-mato, em duas modalidades, uma de tipo individual e outra de característica colectiva. Sobre os quadros competitivos, são referidos variados aspectos como: modalidades, regras, fases, escalões, calendários genéricos, marketing, apetrechamento, documentação, formação (árbitros/juízes, socorrismo, treinadores, dirigentes...) e planeamento.

Por mais de uma vez se declara a aplicação para os 2º e 3º ciclos de ensino básico e para o ensino secundário, nada se referindo sobre o 1º ciclo.

Também para o ano lectivo de 1991-92, é divulgado pela DGEBS o programa de DE, igualmente acompanhado do Regulamento Geral de Competições do Desporto Escolar
. Este é quase todo decalcado do anterior, com as seguintes diferenças principais: a inclusão da categoria de “equipa escolar federada”; o estabelecimento da “fase internacional” no quadro competitivo; a existência da figura de “seleccionador nacional” do DE, nas modalidades que atinjam a “fase internacional”; a necessidade de autorização dos encarregados de educação dos alunos seleccionados para a sua participação.

O limite temporal estabelecido para o nosso trabalho alcança-se aqui
. 

Observámos ao longo dos anos, particularmente na década de 70, um grande interesse das políticas governamentais pela EF no EP, provavelmente pela facilidade de intervenção neste nível, ao invés das possibilidades  de mobilização noutros patamares da escolaridade. Na década de 80, as prioridades viram-se para o DE, que não encontra verdadeira expressão no EP, entregando-se este campo educativo às autarquias, sedentas de afirmação política local, e aos clubes, desejosos de engrossar as suas fileiras de atletas. 

Passa-se, portanto, uma década na tentativa de estruturar e obter resultados significativos no DE, com alunos a seguir ao 1º ciclo. Se valeu a pena a viragem dos interesses da EF do EP para os outros níveis de ensino, é questão a colocar.  

Dados para possível resposta podem ser encontrados no “Relatório do Ano Lectivo de 1990-91”, do GCDE, de Outubro de 1991 e no “Memorando - Situação de Desporto Escolar no Início do Ano Lectivo de 91-92”, da mesma fonte, de 30 de Dezembro de 1991. O GCDE considera ter cumprido o programa traçado, não obstante as dificuldades. E, nestas dificuldades, aponta 40% das escolas dos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico e do ES, por não disporem de recintos desportivos cobertos, e mais 200 escolas por não possuírem locais descobertos, havendo elevadas deficiências de vestiários/balneários e carências de docentes habilitados. É que, no ano ao qual se reporta o Relatório, participaram 742 escolas, com 3 974 grupos/equipas e 79 480 alunos praticantes regulares, ou seja, cerca de 9% do total dos alunos do ensino básico (excepto o 1º ciclo) e do secundário
, dos quais cerca de dois terços são do sexo masculino (65,13%). O custo por aluno participante é de mais de 9 000$00. Daquele número de equipas, 48 atingem nível técnico suficiente para serem promovidas ao Sistema Federado. As modalidades desportivas mais movimentadas são as de menor exigência técnica  (Atletismo, Andebol e Futebol), com uma expressão de 64,5% (as restantes são o Voleibol e o Basquetebol). O custo real por escola tem o valor surpreendente de quase mil contos
. Diz-se que o número de responsáveis pelas equipas é de 2 917. O Relatório dá, ainda, uma ideia do orçamento, das actividades realizadas e dos seus custos, bem como das restantes acções desenvolvidas com menor significado
. As actividades encerraram com a “Festa do Desporto Escolar”, realizada na Figueira da Foz,  a 1 e 2 de Junho, com mais de 2000 alunos. A participação internacional fica-se pelos 43º Jogos da FISEC, com classificação mediana. Seja de referir a natural participação do DE na campanha “1991 – Ano da Ética Desportiva”. Questões importantes pendentes são as deficiências de Apoio Médico e do Seguro Escolar nas provas desportivas.

 No II Simpósio da SPEF, realizado em 29 de Junho de 1991, são tecidas críticas contundentes ao DE, pela imprensa desportiva
 (omitimos identificação de jornais, nomes e datas): 

“Reconheço que não evoluímos nada, em quatro anos de DE”; “O dinheiro que foi atribuído ao DE foi mal aplicado. Privilegiou-se o enquadramento técnico em desprimor das modalidades”; “Não faz sentido gastar milhares de contos numa super-estrutura para o DE quando a EF não existe nas escolas porque não tem condições”; “Gastou-se cerca de um milhão de contos no inexistente DE português”. 

Remetemos para as conclusões finais no Capítulo VII alguma comparação possível nas estruturas, investimentos, actividades e resultados, entre o balanço feito da 2ª geração de CC no EP e o presente Relatório do DE, para os outros níveis de ensino.

4 . INFERÊNCIAS FINAIS SOBRE O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE 1978

Situado no seu contexto político-educativo, o programa de 1978 é, entre nós, uma referência curricular histórica das tendências objectivistas do ensino que perseguem a eficácia do ensino e o consequente aumento do rendimento escolar
. Na análise feita sobre o texto programático, revelamos aspectos coerentes e também outros com falta de coerência interna, pontos positivos e negativos, que de seguida melhor evidenciamos.

Nos Pressupostos Curriculares, é de salientar o facto inédito de os conteúdos das matérias não estarem separados por anos, classes ou fases, obrigando a um constante esforço de  planeamento, gestão e avaliação do currículo, para o qual os docentes não estão preparados.

Por outro lado, expressa-se a intenção de a aplicação das matérias mobilizarem nos alunos comportamentos correspondentes para a sua aquisição, atingindo a referida “convergência disciplinar”.

Ora, os requisitos referidos de administração curricular só podem alcançar-se através de sistemáticas acções de formação dos docentes em exercício, acções formativas suficientemente consistentes e prolongadas para se traduzirem em novos hábitos de trabalho, consequentes de uma, também nova, atitude de gestão curricular e pedagógica. Para tanto, tornar-se-ia indispensável mobilizar vultuosos recursos documentais e humanos, que são inexistentes, durante o tempo necessário para cobrir, pelo menos, a maioria das quase quatro dezenas de milhar de professores. Trabalho ciclópico, requerendo também a convergência e a persistência  de  vontades políticas a diversos níveis, a disponibilidade de importantes meios financeiros e a estabilidade governamental. Queremos dizer que a realização dos pressupostos de aplicação programática são, nas condições concretas do nosso país, impossíveis de conseguir, ou seja, o programa é, à partida, irrealizável. 

Do ponto de vista da Axiologia, os OG e os OM não só são, indiferenciadamente, alcançáveis ao longo do percurso do aluno na sua escolaridade primária (da mesma forma que os conteúdos de matéria) como também constituem os mesmos para qualquer uma  das áreas curriculares. 

E este atributo igualmente inovador é, por si, suscitador de uma pedagogia diferenciada e também de carácter integrada e globalizante. O presente programa é aquele cujo texto mais propicia este desiderato, anteriormente tão evocado e, quanto a nós, tanto de acordo com o regime de monodocência do EP. 

Coloca-se, no entanto, a questão de saber até onde é possível ir com a individualização e a integração, numa escola de massas e com elevado número de alunos por classe
.

Por outro lado, observando-se que dois terços dos vinte e um objectivos metodológicos se dirigem à aquisição dos saberes, com panorama idêntico nos objectivos gerais, constatamos ser esta a meta prioritária do programa, girando tudo o mais em torno dela.  Sendo as áreas cognitivas as que tradicionalmente promovem os saberes, são elas, mais uma vez, as principais em desfavor das corporais, onde se inclui a EF e, igualmente, a formação do aluno como pessoa e como cidadão é interesse menor nestes programas.

Em relação à Integração Curricular, a EF continua a figurar em último lugar, mas o seu conteúdo, seguindo claramente uma orientação psicomotora, pode ser o principal eixo das relações interdisciplinares. Efectivamente, o ludismo sempre foi um ponto de partida para muitas das aprendizagens escolares, e, agora, os conteúdos de natureza psicomotora das restantes áreas, em conjunto com os seus próprios, ocupam uma parte significativa de todo o programa. Salientemos também o propósito expresso de as acções propedêuticas das aprendizagens passarem pelo desenvolvimento das estruturas psicomotoras (“na tradição das Actividades Iniciais”), veiculando técnicas do corpo identificáveis com conteúdos de uma dada concepção de EF, a justificarem, por isso, um maior relevo programático que devia ser concedido a esta área curricular, em nome da convergência interdisciplinar proclamada na introdução do programa. 

Para além das relações evidenciadas entre OG e OM, pode observar-se convergência e complementaridade entre termos definidores dos itens de matéria e dos chamados comportamentos científicos (“Limão”), ou metodológicos (“Portaria”), e  mesmo, entre alguns dos itens, revelando outras potencialidades integradoras, constituindo isto um dos pontos positivos deste programa.

Quanto à Natureza e a Estrutura, o programa apresenta um formato comum em todas as áreas, o que acontece pela primeira vez, e nós reconhecemos como muito positivo tal consistência formal.

As rubricas, sub-rubricas e itens de matéria sucedem-se em sequência  numérica e de complexidade de assuntos, portanto, hierarquicamente, com descrições geralmente sintéticas, iniciadas por um termo verbal logo seguido do respectivo conteúdo e constituído em objectivo parcelar e operacionalizável. É a formulação técnica, baseada na chamada pedagogia por objectivos.

A EF segue esta forma de apresentação para desenrolar os seus conteúdos psicomotores. Desta convivência formal da psicomotricidade com a pedagogia por objectivos emerge, a nosso ver, uma contradição, por estarem epistemologicamente em campos opostos: a primeira procura romper com o dualismo cartesiano, o qual suporta o racionalismo mecanicista da segunda. 

O reduzido número de rubricas em todas as áreas curriculares origina uma proliferação de itens, os quais, consequentemente, aumentam em relação às versões programáticas anteriores.

E, devido à orientação já referida, os itens, com escassas excepções, centram-se  no aluno e são de tipo prescritivo, solicitando do professor um papel idêntico em todas as áreas. Este papel consiste em seleccionar objectivos, operacionalizá-los (à custa de funções de criação de situações, ou actividades, de planeamento e de gestão do processo ensino-aprendizagem) e, por fim, avaliar os produtos, uma vez que toda a acção educativa, de acordo com a pedagogia por objectivos, se traduz em algo visível e apreciado por outrem, publicamente observável e mensurável.

Sobre a Articulação Vertical dos conteúdos de matéria e partindo da EF, constatamos, nesta área “E”, uma alteração profunda, mesmo uma ruptura, com os programas precedentes, em consequência da sua orientação psicomotora, surgindo novas rubricas, que revelam haver, afinal, maior riqueza dos conteúdos específicos do que a mostrada antes. E isto não acontece com as restantes áreas. 

Em consequência da hierarquização formal já referida, os conteúdos seguem uma sequencialização técnica. Por outro lado, apesar de não estarem divididos por classes, fases ou anos, em virtude do seu escalonamento, os conteúdos podem ser distribuídos pelos alunos, à custa dum trabalho suplementar do professor, segundo os progressos das respectivas aprendizagens. 

Relativamente à Sistemática das Matérias e em confirmação do que já observámos, o presente programa revaloriza a aquisição de conhecimentos acima do tudo o mais, na mesma linha seguida nas versões já estudadas. E na mesma ordem de valores relativos dos programas precedentes salienta-se a importância do Desenvolvimento do Ensino-Aprendizagem em face do desprezo da Formação Pessoal - Atitudes e Valores de Natureza Individual e Social, numa apologética da escola transmissiva.

De notar que no próprio Desenvolvimento do Ensino-Aprendizagem, os produtos exteriorizados sobrepõem-se abundantemente ao processo de formação dos conceitos e à aquisição das informações, ou seja, para os programadores não importa como os saberes são adquiridos, desde que patenteados. 

Porém, o aspecto que mais se destaca, positivamente, em relação aos programas de 1960 e de 1975 é o grau, um pouco maior, de liberdade concedida ao aluno nas suas respostas sobre os saberes. As exigências quanto ao rigor das técnicas específicas pelas quais se manifestam esses saberes é menor do que a margem dada para as respostas marcadas pela personalidade do aluno, sem subversão dos fundamentos dos conhecimentos instituídos. 

Considerando a EF, este programa, ao contrário dos outros e mesmo das restantes áreas, mostra um interessante equilíbrio entre as dimensões apresentadas que poderá ser devido à orientação psicomotora seguida. De facto, o Desenvolvimento Cognitivo, a Comunicação Específica e Manifestação Expressiva, Adaptativa e Criativa, com excepção da (quase inexistente) Formação de Atitudes e Valores, têm valores semelhantes. 

No conjunto das áreas, para além de algumas variações, em relação aos outros programas, na distribuição pelas categorias e dimensões da nossa análise neste critério de apreciação, confirma-se a negação, quer da experiência real vivida pela criança (quase ausência da Recolha de Informações), quer da interacção escola-comunidade (registos mínimos nas formações de Natureza Individual e de Natureza Social). Estes são pontos de um programa fiel à sua linha tecnocrata, mas dissonante de um contexto social direccionado no sentido da cultura democrática e cooperativa. 

Um outro aspecto, para nós positivo, é o da melhor relação entre pensamento e acção (revelada pelos itens cognitivos e motores) verificada nas áreas de EF e de EM (ou MMD, ou Área D), confirmando-se a boa relação verificada antes na M quanto a estes dois pólos.

O elemento nuclear novo - comportamentos científicos, na versão “Limão”, ou comportamentos metodológicos, na versão “Portaria” - comparável em número, com os termos verbais que iniciam os diferentes itens de matéria e com os quais devem realizar a anunciada convergência interdisciplinar. Porém, tanto a existência dos comportamentos como a sua diferente designação – cientifico/metodológico – são um acréscimo de dificuldade para o professor, que se interroga sobre a utilidade desse novo elemento curricular. 

Noutra perspectiva da Sistemática das Matérias, atentamos na relação entre o número de objectivos e de itens de matéria. Neste programa, como vimos, há duas espécies de objectivos genéricos, os OG e os OM, que são comuns a todas as áreas e, simultaneamente, substituem os objectivos específicos que encontramos habitualmente; tal significará que as áreas curriculares devem ser consideradas não tanto pela sua especificidade mas como meios de valorização dos objectivos comuns. A relação entre objectivos e matéria mostra-se mais equilibrada do que nos programas precedentes; mas, quando atentamos em cada objectivo, vemos que alguns se direccionam para determinadas áreas em desfavor de outras e com prejuízo para as motoras ou expressivas, onde se inclui a EF, aumentando, portanto, a sua marginalização pedagógica. Nos dois tipos de objectivos, existe alguma preocupação, embora muito reduzida, com os valores pessoais e sociais, que, depois, não é seguida, conforme vimos, nos conteúdos das áreas curriculares. 

Também, como o antecedente, este programa não tem manuais de apoio, mas tão-somente textos normativos e formativos, com características informativas e aplicativas, e somente em EF. Nesta área, regista-se um documento oficial
 que, no fundo, dá uma orientação programática diferente ao programa então ainda em vigor, o de 1975. E verifica-se uma variada e abundante produção de carácter formativo, servindo da apoio aos professores de todos os concelhos e de todas as EMP.

Em relação ao grau de explicitação das instruções, não existindo estas, como na ocasião própria se disse, nada há a dizer, para além de se considerar que os itens programáticos, baseados na pedagogia por objectivos, são suficientemente claros por si mesmos e se anunciar uma formação complementar dos docentes, para trabalharem melhor o respectivo programa. 

Ponto francamente positivo neste programa é o da sua exequibilidade, não requerendo meios materiais diferentes daqueles que, normalmente, se encontram nas escolas. Também se mostra relevante a descrição dos itens, oferecendo uma leitura acessível.

Julgamos ser importante referir que o modelo de concepção deste programa do EP, para além de outras consequências, vai implicar a adopção de modelos semelhantes para os outros níveis da escolaridade obrigatória, a fim de dar a esta uma lógica sequencial. É no reconhecimento desta necessidade que, superiormente, se anuncia a constituição de um grupo de trabalho
, que nunca se fez,  para proceder à articulação horizontal e vertical dos diversos programas e a adequação de cada um aos seus objectivos gerais e aos de cada área específica (Gonçalves, 1989).

Por outro lado, no período agora em análise, sucedem-se diversificadas acções de implementação da EF e alterações nas EMP quanto à formação em EF, mais ou menos concordantes com ambos os programas de EF em vigor no EP, em especial  com o de 1978. 

Começando pelo programa de EF das EMP de 1978-79, observamos que este, no fundo, representa uma melhoria em relação ao precedente, de 1976-77, pela organização e sucessão dos seus conteúdos evidenciando-se entre os seus pontos a psicomotricidade (que já vinha, com menor dimensão, do anterior). Os conteúdos do 2º ano parece apresentarem-se como um novo programa para todos os anos do curso do magistério primário e o próprio preâmbulo tenta dizer isso mesmo
, através da insistência sobre a psicomotricidade (quanto a nós, mais apropriada para o 1º ano) e repetição de aspectos sobre o jogo e a actividade de tipo desportivo. Este programa do 2º ano surge, ao que sabemos, para realizar uma melhor articulação com o novo programa do EP de 1978, todo ele construído numa perspectiva psicomotora, como vimos na sua análise.

Por outro lado, o referido preâmbulo refere-se à manutenção dos mesmos conteúdos no 3º ano, quando sabemos que, neste ano, as “disciplinas” da área da  Expressão e Comunicação, à excepção do Português, só entram em conjunto (com 8 horas semanais, no total de 33, e com “peso 2”, na avaliação, para 10 “pesos”) para a Fundamentação/Apoio Científico-Pedagógico das Práticas Pedagógicas. 

A referência ao 3º ano explica-se, do nosso ponto de vista, para “dar cobertura” ao programa especial, incluído na “Experiência Nacional de EF do 3º ano nas EMP”. Esta experiência faz parte integrante de um todo, em que a EF vai ser lançada a várias escolas de todos os concelhos, numa operação a grande escala, da responsabilidade directa da DGEB e ocorrida em 1978-79. Trata-se da maior experiência curricular lançada na EF do nosso país, envolvendo centenas de milhar de crianças em actividades lectivas correntes, desenvolvidas mais ou menos regularmente. A concepção seguida baseia-se na actividade lúdica, fazendo investimentos também nas correntes psicomotora e desportiva. 

Os interlocutores privilegiados nas EMP são os coordenadores de metodologia e nos concelhos os CC, intervindo outros, tais como os metodólogos, os docentes de EF e de Psicologia das EMP, os inspectores-orientadores do EP, os inspectores-coordenadores distritais de EF, estes pertencentes à rede criada para os SEFDE. Não obstante aspectos dissonantes e lutas de liderança, todos acabam por ser envolvidos na mesma atmosfera das decisões da DGEB e respirando iguais estratégias de concretização: concepção, metodologia, documentação, formação, apoio e coordenação. Cada um destes aspectos, atrás convenientemente tratados, colhem benefícios de experiências anteriores e, como dizemos, representam elevado esforço de realização, particularmente a documentação, a formação, o apoio e a coordenação.

Após um ano de vivências, todos declaram, em mais de 80%, a sua concordância e a viabilidade da orientação geral seguida, querendo isto dizer que é esse o bom caminho a percorrer para a viabilização da EF no EP. É o triunfo, digamos, do modelo de apoio designado por CC de 2ª geração.

Mas vem a ser um triunfo de curta duração, como de resto acontece com todos os modelos já ensaiados no EP. Em breve surge a 3ª geração dos CC, que sustentados por uma “campanha nacional”, necessariamente passageira, sobre o Jogo Infantil, igualmente acaba por desaparecer. Em boa verdade, não é apenas a falta dum conteúdo duradoiro que faz terminar este último modelo de CC, mas também a opção política por um DE a grande escala, nos outros níveis de escolaridade, relegando-se a EF no EP, ao fim de quase década e meia de investimentos dos serviços centrais, para os interesses locais, nomeadamente autárquicos.

Nesta viragem da política da EF escolar, são utilizados os novos SEFDE, que sucedem à MP e à DGD na tutela desta área curricular, adiando a sua tão desejada integração efectiva nas direcções-gerais de ensino. 

Na realidade, por detrás destes SEFDE e daqueles que se sucedem com outras designações
, está sempre a DGD, numa sequência e persistência de atitudes que recordamos: 

- não cede os meios de execução a que está obrigada por diversas disposições legais; 

- pretende controlar as acções das direcções-gerais através do CTCPDD; 

- concebe o Protocolo do Desporto Escolar, na tentativa de o ligar ao Desporto Federado; 

- chama a si, novamente, a responsabilidade directa do DE escolar, estabelecendo, por um lado, o corte entre este e a EF, subalternizando-a e, por outro, confundindo o DE com o dos clubes desportivos juvenis (“Contratos-Programa”); 

-  lidera os GTEFDE que antecedem o primeiro GCDE, a última nova estrutura do DE;  

- inspira e, mesmo, redige projectos legislativos, tais como a Lei de Bases do Sistema Desportivo, mais outro órgão para o DE - o Conselho Nacional do Desporto Escolar - e o Regulamento da Educação Física e Desporto Escolar.   

Com o GCDE, pretende-se, finalmente, colocar a responsabilidade da EF na, agora uma só, DGEBS, e nesta área curricular incluir o DE, resultando ele na sequência lógica do trabalho educativo que se faz nas escolas. Na esfera do DE, porém, o peso político é enorme, e torna-se difícil romper com o passado e com as teias legislativas. Assim, e na nossa opinião, com a demasiada institucionalização do DE, desvirtualizam-se as intenções e as práticas. Agora, não escasseando os meios legais, humanos, técnicos, organizativos e financeiros, são levadas a cabo vistosas iniciativas em DE, principalmente a nível nacional e internacional e também as festas de encerramento
, tudo, acentuamos, sem a participação do 1º ciclo. Os custos são alvo de muitas críticas na imprensa desportiva, como vimos, e a comparação, e.g., com a extensa acção de EF curricular desenvolvida no EP em 1979, em todos os concelhos do continente,

dão a esses custos um carácter exorbitante
.

Terminamos com um dos depoimentos dos jornalistas relativamente ao plano de DE desenvolvido em 1991-92:

“Quando forem resolvidos os problemas da EF, quando houver docentes habilitados na escola, quando as condições materiais suprirem as exigências para se poder falar em EF haverá seguramente condições de sobra para se fazer DE”; “O DE é muito útil que seja implementado. Mas primeiro está a EF, a formação. Não se pode dar sobremesa antes da refeição”.
PARTE  III

EPÍTOME

CAPÍTULO VII

CREDIBILIDADE METODOLÓGICA

E  CRITÉRIOS DE ANÁLISE

Introdução

As interpretações que se seguem aos dados apresentados ao longo do estudo de cada programa ajudam a tirar sobre eles várias inferências, que vão sendo progressivamente ampliadas por comparação com as análises precedentes. Este procedimento veio facilitando a compreensão imediata de cada versão dos programas escolares e conduz-nos melhor para uma visão geral, que nos propomos fazer agora, sob a forma de resumo crítico e inferências terminais, organizados em três capítulos.

No primeiro, reflectimos sobre a nossa própria metodologia empregue na análise programática. Depois, focamos as concepções de EF e os modelos de implementação que atravessam os diversos programas do EP. A seguir, sob a forma de um epílogo, e tomando em bloco as interrogações iniciais, centramo-nos nas possíveis causas, inferidas do nosso trabalho, da marginalização da EF no EP retirando, para encerrar, consequências do estudo feito, eventualmente aplicáveis à formação de professores - o nosso campo profissional -, e também evidenciando os aspectos decorrentes das nossas reflexões que possam abrir novos âmbitos de investigação. 

1. CREDIBILIDADE METODOLÓGICA

Antes de nos debruçarmos sobre o estudo analítico dos programas, vamos fazer uma breve observação quanto à confiança nos resumos conclusivos a apresentar, decorrente da credibilidade da nossa metodologia. 

Chegados ao fim, podemos dizer que atingimos a finalidade metodológica principal e também as metas acessórias. Efectivamente, com os critérios de análise adoptados de Januário (1988) e os instrumentos construídos para o registo dos dados, conduzimos o nosso trabalho, na nossa opinião, segundo a correcção, a oportunidade e o valor necessários para os objectivos  visados, cumprindo as condições operatórios descritas, especialmente quanto aos principais atributos duma investigação qualitativa apresentados no Capítulo II.

A análise concomitante e comparativa da EF com a EM e a M conferem à investigação realizada uma maior amplitude, reflectida especialmente na consistência dos resultados alcançados (Guba & Lincoln, 1985a) e na  transferibilidade das inferências (Rodrigues, 1993).
2. CRITÉRIOS DE ANÁLISE PROGRAMÁTICA

2.1. Pressupostos curriculares

Os pressupostos curriculares que motivam a construção dos três programas analisados são, no seu conjunto, de natureza diferente em cada um deles: a) nos de 1960 prevalecem as causas político-ideológicas; b) mas nos de 1975 salientam-se as razões pedagógico-políticas; c) enquanto que no de 1978 sobressai o carácter tecnocrático
.  

De 1960 até 1974-75 extravasa-se para a educação duas épocas do regime do Estado Novo: o salazarismo e o marcelismo que chancelam a elaboração e, depois, a restruturação dos programas, respectivamente em 1960 e 1968.

No primeiro daqueles dois períodos, a EF é especialmente marcada pelo culto dos valores dominantes, particularmente o nacionalismo imperialista que melhor se expressa nas marchas, nas formaturas, nas atitudes marciais e na ginástica higiénico-militar, num revivalismo da escola do soldado sem arma
, recuperado no nosso país pela MP
, sob a forma de preparação pré-militar, onde o “posto” mais raso é o do lusito, apelido dado ao aluno do EP, naquela organização estatal de natureza política, militar e educativa, de inscrição obrigatória. Deseja-se que a EF, neste ambiente, contribua para o “revigoramento da raça” e para a criação de hábitos de “disciplina”, ou seja, de obediência compulsiva, já que a escola deve, acima de tudo, “ensinar ao aluno o mais arreigado amor à Pátria” e, consequentemente, de devoção aos seus governantes. São estes os pressupostos de base político-doutrinária. Mais tarde, o regime a contas com a sua própria crise e pressionado pelo poder económico mundial, abriga-se num surto reformista, alargado à educação. É assim que em 1968 se procede à revisão dos programas do EP e se fazem outros investimentos educacionais, culminando com a reforma educativa iniciada em  1971. Naquela revisão programática, retoma-se integralmente o anterior texto sobre a EF, no entanto, os respectivos serviços de inspecção declaram tais programas desactualizados e “desinseridos da realidade doutrinária e metodológica que justifica o interesse fundamental da Motricidade na 3ª infância”, desenvolvendo mesmo, junto dos professores, outra concepção de EF, próxima da “psicomotricidade”. Mas, em oposição a esta orientação e pouco depois, é adoptada e lançada em certas escolas do EP a concepção baseada na “iniciação desportiva”, pelo organismo de cúpula do desporto nacional que, entretanto, tutela esta área curricular. Deste modo, enquanto vigoram os mesmos programas, defendem-se superiormente orientações divergentes na EF do EP, em rupturas  e alternâncias sucessivas.

Os programas iniciados em 1975-76 surgem no contexto de um novo regime político, em clima de turbulência social, pretendendo orientar-se para a “construção de uma futura sociedade democrática de que a Educação não pode, evidentemente, alhear-se”. Porém, e concretamente, para além das intenções, em parte alguma se mostra a relação entre o regime político e o novo programa. Afinal, não se verifica tal pressuposto. E, no entanto, é este o programa, entre os estudados aqui, onde se fazem as maiores inovações: a substituição do tradicional regime das quatro classes pelo das duas fases de escolaridade, nos mesmos quatro anos; a criação de duas novas áreas curriculares, sendo uma delas propedêutica das aprendizagens fundamentais; a colocação de uma área, praticamente nova, do MFS, como eixo programático de ligação entre as outras áreas e entre a escola e o seu meio circundante. Com a psicopedagogia a servir de leme programático pretende-se valorizar as aprendizagens contextualizadas e personalizadas, assumidas como pressupostos pedagógicos incontornáveis.

O programa de 1978, como se disse, é todo ele elaborado segundo a tecnocracia então em voga entre nós: a “pedagogia por objectivos”. Os seus conteúdos de matéria não atendem a fases ou classes, podendo os alunos aceder a eles em qualquer momento da sua escolaridade. Mas isso obriga ao pré-requisito de uma formação contínua de todos os docentes, para obterem novas competências de planeamento, de gestão e de avaliação do currículo. Tal formação, generalizada e urgente, afigura-se impossível de realizar em tempo útil, tornando os respectivos programas, desde logo, muito dificilmente aplicáveis. 

Na construção do programa de EF consegue-se juntar à sua arquitectura geral a orientação psicomotora, num vão esforço teórico de unir correntes antagónicas.

2.2. Axiologia 

A EF apresenta-se nos programas de 1960 como um dos meios de formação ideológica dos portugueses escolarizados sendo, provavelmente, a área curricular mais vinculada à política governamental. Neste sentido, recordamos o excerto transcrito oportunamente: “A actividade física dos lusitos, que consistirá essencialmente em marchas e jogos, será ministrada pelo professor primário ou regente do pôsto escolar que terá também a seu cargo a formação nacionalista e será auxiliado na formação moral pelo pároco ou seu delegado”. Aqui se mostra, com clareza, a carga ideológica vertida na EF e se denuncia a subversão dos seus conteúdos programáticos, reduzidos à mínima expressão. Também sobressai a marginalização desta área, separando-as das restantes, apesar da afirmação em contrário, enaltecendo-se a sua importância fundamental “ao lado das outras”. Porém, o respectivo contexto político-educativo, bem ilustrado no fragmento atrás transcrito, indica-nos que a EF é fundamental por motivos diferentes das outras áreas (as razões ideológicas) e está ao lado delas mas, paradoxalmente, afastada dos objectivos formativos comuns. 

Em relação às duas outras áreas comparativas, a EM e a M, são evocados propósitos que não se tornam visíveis nos respectivos conteúdos de matéria, podendo generalizar-se a todo o programa estes atributos negativos de sectarismo e de duplicidade. 

Proclamar valores que não vêm a ser seguidos é atitude já habitual e isso vê-se bem, igualmente, no programa de 1975. A formação do aluno como pessoa humana e a sua aprendizagem “em permanente contacto com a vida” são algumas das propostas solenes desta versão programática. Mas a leitura analítica do programa revela-nos que a aquisição dos saberes domina vastamente sobre a formação pessoal e social e, ainda, que são raras as ocasiões possíveis para o “contacto com a vida” e até para a valorização da anterior experiência própria do aluno. A sociedade democrática e a cooperação, como exemplos referenciais do contexto pós-revolucionário onde ocorre este programa, são princípios simplesmente omitidos, quer na EF, quer nas restantes áreas. 

Em 1978, o programa apresenta a inovação de os objectivos serem comuns a todas as áreas, além da atrás referida, sem separação dos conteúdos por classes ou fases. Tal promove a globalização pedagógica, com igual importância das áreas programáticas, enaltece o regime de monodocência e favorece a individualização das aprendizagens. Porém, mais uma vez, vemos propostas irrealizáveis no contexto real do EP, porque a escola continua a ser de massas, o professor não tem hábitos de trabalho interdisciplinar e o rendimento escolar domina os outros interesses sociais. Por isso, em contradição com a nova estrutura programática, observamos que a larga maioria dos objectivos gerais e metodológicos se dirigirem à aquisição dos saberes, com privilégio das áreas cognitivas e em detrimento das motoras, nomeadamente da EF. É a exaltação da filosofia cartesiana, qual trave-mestra dos princípios programáticos, que divide a pessoa em mente e corpo, justificando aquelas duas espécies de áreas curriculares.

2.3. Integração curricular 

Em todas as versões programáticas estudadas, a EF ocupa o último lugar
, e essa posição comporta, evidentemente, significados, sempre de tipo marginal, em relação ao EP:

a) é (na melhor das hipóteses) a derradeira preocupação do professor;

b) é uma área à parte, que pode ser dada por outrem, como a Moral e  Religião. 

Além desta reduzida importância no conjunto programático, a EF vê alguns dos seus tradicionais conteúdos de matéria darem substância a duas novas áreas, em 1975,  e a um dos módulos de uma nova e vasta área, em 1978
.

Por outro lado, registam-se algumas declarações, que ficam por aí, sobre relações interdisciplinares, nomeadamente com a Educação Musical e com as Actividades Iniciais, enquanto que outras áreas do LEC sugerem jogos motores para o alcance dos seus conteúdos de matéria. A EF revela potencialidades de servir de elo de ligação entre as áreas e de valorização delas que não aproveita, deixando uma outra área candidatar-se a tal
. 

A ordem pela qual se apresentam as áreas, em todos os programas, colocando-se sempre as de natureza mais cognitiva – formando o tradicional LEC – na primeira linha de importância, evidencia a dicotomia mente-corpo que serve de referencial à organização curricular.   
2.4.  Natureza e Estrutura 

Destacamos em primeiro lugar, o número e a variedade de conteúdos de matéria da EF, como os de maior pobreza em todos as áreas estudadas. Para melhor nos darmos conta desta característica negativa, apresentamos um gráfico com os valores percentuais do número de Itens de matéria e outro mostrando o valor relativo das diversas rubricas em que se organizam os conteúdos de matéria nos três programas estudados
.
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Gráfico 58 – Programas de 1960 (1), 1975 (2) e 1978 (3 ): número de itens em EF, EM e M 
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Gráfico 59 –  Programas de 1960 (1), 1975 (2) e 1978 (3): número de rubricas em EF, EM e M

A variedade das rubricas e o número de itens reflectem, afinal, o potencial educativo das áreas curriculares e a sua importância nos planos de estudo. 

Em segundo lugar, sublinhamos o carácter genérico dos conteúdos de matéria em EF que se destinam aos alunos, independentemente das suas idades e das classes/fases/anos de frequência. Isto é consequência da referida pobreza das matérias, nos dois primeiros casos, e da estrutura geral de todo o programa de 1978, à qual a EF tem de se subordinar. Mas revela também, em especial quando o número de itens está mais equilibrado com os das outras áreas (1975), uma incapacidade de adaptação às diferentes exigências formativas dos alunos, particularmente, nos dois primeiros  e mais críticos anos de escolaridade.

Apesar de tudo, notamos uma evolução positiva da natureza dos itens: de centrados no professor, passam a neutros e a centrados nos alunos, respectivamente do primeiro para o último dos três programas. Pode dizer-se que reflectem a evolução pedagógica que se deu no país, porventura a mais notória, passando-se de uma escola autoritária e centrada na figura do professor para uma outra mais democrática e centrada no aluno. 

As sugestões de actividades surgem apenas em 1975, ostentando um carácter directivo e menorizando o papel do professor, porque descrevem “o que” e “como” tem de se fazer, sem que se lhes explique o “porquê”, supondo destinatários não oficiais do seu ofício. 

Um outro ponto a focar é a forma de apresentação que, na EF, com a excepção do último programa, se mostra diferente das restantes áreas, chegando a haver duas versões formais no mesmo programa, uma na 1ª e outra na 2ª fases.

Quanto aos objectivos específicos observamos um panorama diferente em cada um dos programas. Começando pelo último, o de 1978, onde os objectivos representam uma das inovações programáticas, vemos que são comuns a todas as áreas, justificando de igual maneira os meios formativos (as matérias curriculares) perante as finalidades em vista e permitindo, teoricamente, o exercício da chamada interdisciplinaridade. No programa de 1960, curiosamente, os objectivos nas três áreas analisadas são em número um pouco mais elevado (13) do que no de 1975 (10), havendo um relativo equilíbrio na distribuição entre áreas, em ambos os textos programáticos
. Mas, para nós, mais do que o número importa o tipo de objectivo e, assim, tendo presente as categorias e dimensões das nossas análises, os quatro objectivos de EF em 1960, vão desde a recolha de informação, às atitudes e valores individuais e sociais, passando pela comunicação específica ou técnica. E em 1975, os três objectivos registados, além das duas dimensões individuais e sociais, apenas alcançam a comunicação específica. Porém, mais significativo ainda, é o desenvolvimento desses objectivos nas matérias curriculares, desiderato não verificado, infelizmente. 

Constatamos, ao longo das nossas análises, distâncias entre o que se afirma, num lado, quanto às finalidades e o que se descreve, noutro, sobre os objectivos e também peculiaridades acentuadas relativamente às formas diferentes e à insistência nas matérias técnicas, comparativamente às outras áreas - tudo isto parecendo dar à EF um estatuto especial no EP e transmitindo aos docentes uma imagem de área realmente à parte das outras: pobre mas muito rigorosa nos conteúdos; inconsistente na estrutura formal; sem coesão educativa e sem convergência com o todo pedagógico; com as suas matérias quase só de execução e, portanto, desligadas da relação pensamento-acção, impedindo a integração curricular ou interdisciplinaridade. 

É a própria EF, já marginalizada pelo sistema, quem se isola das outras áreas, nos respectivos programas.

2.5. Articulação Vertical e Horizontal

Também segundo este critério, o programa de 1978 é a excepção, onde a própria estrutura facilita a constante progressão lógica dos conteúdos de matéria
 e onde, ao contrário, não existe possibilidade de apresentação desses conteúdos segundo uma graduação didáctica, por indistinção de classes/fases /anos, tanto na EF como nas restantes áreas. Este último atributo também se aplica nas outras duas versões, excepto no programa de 1975 quanto à 2ª fase. Relativamente à EF, em 1960 e em 1975, a progressão técnica das matérias manifesta-se de modo muito parcial e, em certos casos, revela-se mesmo sem qualquer lógica na sua distribuição sincrónica
. Para nós, isto significa que os conteúdos de matéria de EF, apesar de serem tradicionalmente considerados como muito tecnicistas
, não terão nos programas estudados, afinal, conteúdos técnicos suficientes para os graduar convenientemente, segundo uma progressão intrínseca e uma distribuição didáctica. 

A M é a área exemplar nestes aspectos. E a EM, enquanto se apresenta como tal (em 1960 e no respectivo módulo de 1978), também mostra as suas matérias relativamente bem articuladas verticalmente. 

2.6. Sistemática das Matérias 

No Capítulo II, apresentamos como instrumento de registo dos conteúdos de matéria uma grelha, para a concepção da qual nos baseámos na Teoria da Comunicação, filiada no paradigma racionalista, partindo do princípio, confirmado ao longo do trabalho, de que os programas são elaborados de acordo com o modelo transmissivo, mais ou menos centrado na leccionação. Recordamos, pois, que essa grelha compreende dois grupos de categorias: a) o grupo do Desenvolvimento do Processo de Ensino-Aprendizagem, com a Recepção da Informação (recolha e tratamento da informação), o Processamento da Informação (estruturação e desenvolvimento cognitivo), as Respostas Informacionais (comunicação específica e manifestação expressiva, adaptativa e criativa);  b) o grupo do Desenvolvimento Pessoal e Social, com as Atitudes e Valores (de natureza individual e de natureza social).
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Gráfico 60 – Total de itens nas diversas categorias 

Desenvolvimento do Processo de Ensino-Aprendizagem, nos três programas, em EF, EM e M
Podemos apreciar no gráfico, o aspecto da distribuição dos itens de matéria pelas respectivas categorias da referida grelha, em cada uma das áreas estudadas e no conjunto dos três programas visados. 

A nota mais saliente neste critério, para todas as áreas e para todos os programas, é a maior importância dada à demonstração dos conhecimentos adquiridos pelos alunos (Comunicação Específica mais Manifestação Expressiva), com 60,5%), numa apologia da escola transmissiva. Aqui, salienta-se uma pedagogia de tipo tradicional, através  da  comunicação  dos saberes específicos 
(38,6%), em face de alguns graus de liberdade concedidos nas respostas dos alunos, segundo os processos pessoais de carácter expressivo, adaptativo ou criativo (21,9%), para os quais, aliás, o programa de 1978 contribui na parte maior (64,8%). Mostra-se também uma  boa relação entre pensamento e acção, i.e., entre produção cognitiva e motora, mas em que a M contribui com mais de metade dos itens (59,6%) e o programa de 1978 em 54%. Esta relação não é equilibrada, não se registando qualquer valor, por exemplo, na EF, com o programa de 1960, e sendo mais fraca em todas as áreas, no programa de 1975. A EF é uma área quase exclusivamente motora (Comunicação Específica e Manifestação Expressiva), com fraca relação do pensamento-acção, esta praticamente assumida apenas pelo programa de 1978. Mas, paradoxalmente, a EF é a menos motora das três consideradas, sendo a M a que apresenta valores mais elevados nesta categoria. Vamos observar melhor, num outro gráfico, esta relação cognitivo-motora
 em cada área e nos três programas.
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Gráfico 61 – EF, da EM/MMD/EIA e da M: Itens de natureza Cognitiva e Motora
Pelo gráfico, confirmamos vários dos aspectos ditos atrás. Mas acentuamos que o elevado nível da barra motora na EM/MMD/EIA se deve à sua larga dimensão expressiva, conforme se vê no gráfico anterior, e também é devida ao programa de 1978, o qual inflaciona, igualmente, a componente cognitiva, em todas as áreas (53,3%).

Não se leva em consideração a experiência do aluno na recolha e tratamento das variadas informações que acedem ao pensamento. 

Observamos, finalmente, a extrema pobreza dos programas relativamente à área da formação individual e social do aluno. E parece-nos surpreendente que se ignorem estes aspectos cruciais da educação, ao longo de trinta anos e no dealbar da década de 80. Vejamos os contributos relativos de cada área, para a formação de atitudes e valores que reúne apenas 24 itens (3,6%) nos três programas, contra os 663 totais: EF, 10 itens (1,5%); EM/MMD/EIA, 13 itens (1,96%); M, 1 item (0,15%).  

Quanto à correspondência entre objectivos e matérias, vemos em todas as áreas existir conteúdos sem que estejam justificados pelos objectivos correspondentes, verificando-se também o inverso, o que revela falta de lógica na elaboração dos programas, parecendo ser a matéria que interessa aos programadores, valendo os objectivos apenas como adorno curricular. Nestas faltas de coerência, o programa de 1975 é, de todos o pior, com a EF a servir de mau exemplo e, teoricamente, o de 1978 pode considerar-se o melhor, porque os objectivos são comuns a todas as áreas. 

Relativamente a manuais e textos de apoio, apenas nos vamos referir aos de âmbito geral ou à EF, por ser esta a área com alguma prodigalidade nestes aspectos
. 

O programa de 1960 é marcado, principalmente, pela existência de manuais obrigatórios e outros facultativos, não usados pelos professores, à excepção dum manual de jogos, os quais ajudam, negativamente, a inculcar a ideia da complexidade técnica da EF no EP. Na parte final do longo período de vigor deste programa, surgem outros tipos de textos emanados dos serviços oficiais tutelares da EF - o Sector do EP dos Serviços de IEF - e, depois, a DGEFD. São circulares a darem outras orientações, contrárias ao programa em vigor, seguindo a concepção psicomotora ou a linha da iniciação desportiva.   

No tempo abrangido pelo contexto dos outros dois programas, abundam dois tipos epistolares: a) os normativos, do género das circulares atrás indicadas, da responsabilidade da DGEB, traçando também diferentes linhas programáticas e  orientações pedagógicas e metodológicas; b) os formativos, emanados da DGD ou pela DGEB, de carácter temático, sobre, por exemplo, a fundamentação e a interpretação dos programas, o “jogo”, a “competição infantil”, as “técnicas desportivas”, as “estruturas psicomotoras”, ou de âmbito aplicativo, com sugestões de trabalho, dirigidos aos docentes do EP e aos das EMP.   

2.7. Grau de Explicitação das Instruções

Na EF e no programa de 1960, o professor deve seguir os manuais onde “a orientação pedagógica, metodológica e técnica deste ensino está suficientemente explanada” mas, para a sua simples leitura os docentes não estão preparados, dada a sua complexidade técnica (sendo este mais outro elemento a contribuir para a ideia associada à EF no EP, que ainda prevalece, de elevado tecnicismo). Em 1975 procura-se ultrapassar esta barreira, ilustrando os itens de matéria com exemplos de exercícios fluindo de imagens previamente dadas, mas mantendo os conteúdos técnicos. Deste modo, os exercícios tornam-se mais atractivos para professores e alunos, mas cai-se no erro de amarrar os docentes às imagens dadas, por falta de conhecimentos próprios e, consequentemente, corre-se o risco de se subvalorizar os conteúdos específicos de EF, de anular a capacidade crítica e a criatividade para modificar as propostas programáticas valorizando-as. Quanto à EM, na primeira das versões programáticas, visa-se, como pré-requisito, o domínio de um instrumento musical e do canto (EM) e, na segunda versão, toda a área de MMD, arroga-se em líder do “projecto global”, supostamente contido no programa de 1975. Na M, nos dois primeiros programas, as recomendações são de tipo metodológico, anunciando-se mesmo uma “permanente ligação com a vida prática”, que não se vislumbra nas propostas contidas nos itens de matéria. Neste critério de análise, o programa de 1978 é semelhante para todas as áreas. Os objectivos são os mesmos, conforme vimos, e os itens programáticos, baseados na pedagogia por objectivos, consideram-se suficientemente claros por si mesmos. Porém, falta preparação ao professor para bem se desempenhar das funções inabituais a que esse programa obriga, especialmente as de planeamento e de avaliação sistemáticas. E, na EF, acresce a impreparação docente no âmbito da psicomotricidade, a corrente aí seguida, tanto mais que os investimentos programáticos precedentes, nesta perspectiva
, nem sempre se pautam pela devida correcção, ao suscitarem, por exemplo, a intervenção cognitiva sem a sua correspondente expressão motora. 

Portanto, a necessária explicitação dos conteúdos deste programa exige uma prévia formação específica dos professores, a qual, pela sua natureza, pelas condições gerais do exercício profissional e pelo número de formandos, se torna, praticamente, inviável.

2.8. Relevância e Exequibilidade 

A mais greve consequência para a EF do tecnicismo veiculado pelos programas de 1960 é a sua quase total inaplicabilidade, dadas as condições gerais do contexto social e escolar de então existindo, como se disse, uma enorme distância entre as propostas curriculares e a realidade do país.

Na EM, a situação é quase idêntica, mas menos crítica. A M, neste e em todos os programas, é modelar porque os conteúdos são sempre relevantes e adequados às diversas situações escolares.

No programa de 1975, as matérias curriculares de EF já não encontram obstáculos de aplicação,  apesar da inexistência, nas escolas, de dois ou três dos materiais indicados os quais, no entanto, podem ser substituídos por outros improvisados. Também a EM, incluída na área de MMD, não encontra dificuldades de aplicação neste programa de 1975. O que nos parece como de mais positivo no programa de 1978, em todas as áreas é, exactamente, a sua exequibilidade, não requerendo condições de execução inexistentes.

Os três programas apresentam-se, segundo o presente critério de análise, numa progressão que vai, positivamente, do complexo e abstracto ao simples e concreto. 

CAPÍTULO VIII

CONCEPÇÕES E MODELOS DE EF

1. CONCEPÇÕES DE EF VEICULADAS NOS TEXTOS PROGRAMÁTICOS E MODELOS DE IMPLEMENTAÇÃO CURRICULAR DESTA ÁREA

Relacionados com os respectivos contextos, e com recurso aos nossos critérios de análise e aos levantamento das diversas acções de implementação realizados, fomos revelando em cada um dos programas estudados as concepções de EF que atravessam três décadas da história desta área curricular no EP.

Agora, embora à custa de algumas repetições, vamos tentar sequencializar e melhor compreender em si e nas relações sócio-educativas, os meta-caminhos percorridos pela EF no EP e as soluções adoptadas para a sua efectiva concretização, através dos diversos modelos humanos de apoio aplicados, nos seus percursos ideológios, em concordância ou em oposição, por um lado, com o discurso pedagógico geral, por outro, com os variados interesses sociais e ainda, por outro lado, com as idiossincrasias dos políticos e dos próprios profissionais de EF que mais influenciam os trajectos descritos. Procuramos esclarecer, em primeiro lugar, para que serve a escola e o lugar nela ocupado pela EF, nomeadamente no EP.
1.1. Texto programático de 1960

Entre 1960 e 1968, damos conta duma escola inteiramente dominada por um Estado forte, intervencionista e neo-conservador, dela se servindo para manter e continuar o regime político que o alimenta. A escola, com o seu currículo nacional faz parte, consequentemente, dum alargado e eficaz sistema subtil de controlo político, caracterizado pela revivificação da “tradição ocidental” (Apple, 2000), com os seus valores de patriotismo, de religião, de moralidade, de obediência, de autoridade e de família, que, nesse tempo, tão bem definem a ideologia do ensino público (Hunter, 1988), nomeadamente do EP em Portugal (Bivar, 1971). Nenhuma área curricular escapa a tais propósitos superiores. A EF é especialmente utilizada por causa da percepção dos governantes sobre a importância política do corpo, com as suas atitudes e os seus hábitos, na domesticação de todo um povo que passa pela escola elementar. As ideias de educação rígida e nacionalista, materializadas pela EF, vêm das práticas lúdicas, austeras e controladas da escola antiga e, sobretudo, das formas militaristas adoptadas pelos fundadores das correntes modernas da cultura física
.

Na tentativa de renovação do regime na sua fase final, em face da pressão das grandes mudanças operadas à escala mundial, procura-se atenuar o carácter autoritário e fechado da educação; mas os novos ventos não chegam para varrer os conteúdos programáticos da EF do EP.

De facto, o programa de EF mantém-se em vigor durante todo o tempo do último regime da ditadura, desde 1960 até 1974, nele dominando a corrente da ginástica sueca, enformada pelo tríplice carácter médico-higiénico, militar e pedagógico, tão de acordo com a ideologia do poder. A natureza do método sueco impõe-se na escola por se adaptar aos interesses culturais e políticos da época, sobretudo relacionados com a defesa dos valores tradicionais. 

Não obstante a corrente sueca ser considerada como o método oficial da EF escolar
, no programa do EP convivem três outras  correntes: a) a corrente lúdica, a mais tradicional, através de exercícios sob a forma de contos
, dos jogos tradicionais e dos chamados jogos educativos e recreativos, estes seleccionados para inculcar, para além das capacidades motoras, a ideologia governamental; b) a corrente rítmica, exclusiva do género feminino; c) a incipiente corrente desportiva, recorrendo, sobretudo, aos jogos tradicionais colectivos. Existe, ainda, uma rubrica programática que reforça o carácter militarista que se pretende atingir: as marchas. Tendo em conta as características do contexto descritas na oportunidade, não receamos afirmar que são, em primeiro lugar, as marchas e, depois, os jogos, especialmente os tradicionais, a constituirem o verdadeiro programa escrito para aplicar nas sessões da MP, aos sábados, dia de descanso para as aulas “sérias”, as de natureza intelectual. Tudo o resto não passa, possivelmente, de uma máscara disfarçando o pudor político-educativo causado por uma escola efectivamente pobre, onde a EF não tem lugar. A inclusão no programa da natação e dos esquemas de ginástica educativa (do Manual da MP) retrata essa atitude, pois que essas rubricas obrigam à existência de locais adequados e ao uso de equipamento individual próprio, com banho higiénico no final das sessões, condições totalmente inexistentes num país onde as escolas se caracterizam pelo seu estado de miséria.  

1.2. Primeiro modelo de implementação da EF no EP

O primeiro modelo humano de apoio à implementação da EF no EP, o do professor-piloto, nasce da iniciativa do INEF, com o propósito de aumentar a curto prazo, o escasso número de alunos do Curso de Instrutores e, consequentemente, de profissionais de EF destinados ao Ciclo Complementar do EP e ao anunciado CPES. Trata-se de um ensaio em pequena escala e de curta duração, com 35 professores do EP das três maiores cidades de então, a leccionar em estabelecimentos de ensino de grandes efectivos escolares aos quais é dada uma rápida formação específica durante uma semana, pretendendo-se que, depois, leccionem a EF, nas horas previstas no horário escolar, aos seus alunos e ainda aos dos seus colegas do mesmo edifício. Trata-se de um modelo semelhante ao seguido em Pas-de-Calais com a chamada “meia especialização”. A orientação seguida tem por fundo a aula de ginástica educativa, conforme o programa, mas não seguindo, como aí se obriga, o manual da MP. Os esquemas de aulas apresentados àqueles professores do EP são totalmente preenchidos com sugestões como “tocar nas nuvens”, “molas nos pés”, “esticar elásticos”, sem quaisquer termos técnicos e que, após uma exemplificação dos docentes, os alunos exteriorizam com bastantes graus de liberdade. Na realidade, a linha seguida em muito pouco se identifica com o método oficial de ginástica, o qual, aliás, é atacado na teoria que antecede os esquemas
. Aqui, estamos em presença, quanto a nós, de uma concepção híbrida de EF porque, apesar de ser intencional a ruptura com a corrente sueca, não se alcança totalmente tal desiderato. De facto, consegue-se transformar a natureza dos exercícios propostos ultrapassando parcialmente a sua base puramente mecanicista, passando os mesmos a constituir expressões, mais ou menos livres, de prévias imagens motoras elaboradas pelos alunos assumindo-se, assim, o movimento, tal como se deseja, como meio formativo e não como um fim em si mesmo. Ultrapassam-se os condicionalismos da ginástica sueca quanto ao comando e simultaneidade dos exercícios, ao rigor da execução, à sequência, ao ritmo, etc.; mas mantém-se a estrutura geral de lição, com as suas três partes, continua a preocupação com a mobilização dos grupos articulares, ainda com alguma cedência às regras mecânicas e, sobretudo, preserva-se a abordagem analítica dos exercícios,  característica pedagógica geral da época. 

1.3. Segundo modelo de implementação da EF no EP

O segundo modelo, o do conselheiro pedagógico, é desenvolvido com carácter experimental, a partir do início do ano de 1971, por dois instrutores de EF e antigos professores do EP, e a sua responsabilidade deve-se ao Sector do EP da IEF, seguindo a experiência de Ferté-Alais na sua filiação do paradigma de Vanves. Nele, são implicados 47% dos docentes do EP da cidade de Lisboa, durante somente quatro meses, sendo inopinadamente interrompido por decisão ministerial, devido à orientação seguida. Tal orientação lança, oficialmente e pela primeira vez no país, um programa de intervenção pedagógica fundamentado na recém chegada concepção psicomotora, promovendo igualmente a primeira acção efectiva de formação em serviço de professores. Várias razões se conjugam para determinar o rápido fim deste modelo: as críticas cerradas sobre essa concepção, por parte da maioria dos profissionais de EF, consequentes do seu desconhecimento teórico e receio de mudanças para as quais não estão preparados; o diálogo e a reflexão pedagógica de âmbito geral que o modelo suscita junto dos docentes do EP e que desagrada ao poder; a preferência ministerial pela linha desportiva que, já então, se pretende instalar no EP. Mas os tempos são mesmo de mudança: a dinâmica de grupos, a não-directividade e a anunciada reforma do sistema escolar
 agitam a pedagogia da nossa escola e, noutros níveis de escolaridade, a ginástica sueca vai sendo substituída pela iniciação desportiva, de forma mais ou menos tolerada, embora não conforme o currículo oficial.

Os conselheiros dão formação teórico-prática a grupos de docentes, oferecem-lhes sugestões de trabalho, encorajam as suas experiências lectivas em EF, reflectem sobre elas individualmente e em grupo, solicitando-lhes também a participação em novas sugestões. A concepção seguida rompe drasticamente com a ideologia que enforma o programa de EF em vigor e com todas as suas rubricas, à excepção dos jogos. Convém dizer que estes jogos são dominados pelo seu efeito na formação do aluno, especialmente quanto à cooperação com os outros, à reflexão sobre os seus comportamentos e à exercitação das suas tomadas de decisão, aspectos que a pedagogia oficial do EP ignora então. O Sector do EP da IEF assume claramente a ruptura, declarando-se oficiosamente contra a “subordinação tecnicista” do programa, aconselhando mesmo o seu incumprimento, em favor da “educação pelo movimento” e a “expressão lúdica e a intencionalidade” aí subjacentes, para contrariar a “repetição automática de gestos que não são vividos”.

Os professores do EP envolvidos em torno deste modelo aderem às propostas com entusiasmo, passando a proporcionar aos seus alunos situações educativas de movimento. 
1.4. Terceiro, quarto e quinto modelos de implementação da EF no EP
Ainda durante a vigência do programa de 1960 surgem, sob os auspícios da DGEFD, outros modelos humanos de apoio à concretização da EF no EP, todos numa óptica desportiva: o do orientador de zona (OZ) da 1ª e da 2ª gerações e o do monitor. O modelo da 1ª geração de OZ com idêntico perfil ao dos conselheiros, e também somente para Lisboa, inicia-se em 1971-72, mantendo-se até 1973-1974. Neste último ano, observam-se mudanças no tipo OZ e no conteúdo da sua acção, entrando-se na 2ª geração. Agora seleccionam-se professores do EP de vários distritos com algumas vivências desportivas ou elevada sensibilidade em relação à EF, aos quais vai sendo progressivamente dada uma formação específica, seguindo os moldes da “meia especialização”, para o melhor desempenho das suas funções que passam, a certa altura, a ser  quase só de organizador de movimentações. Nesta fase, os OZ ficam sujeitos aos respectivos orientadores distritais de EF
, sediados nas delegações da DGEFD, criando-se, assim, uma primeira estrutura embrionária do desporto escolar. 

Com esta mudança organizacional e a continuação da formação especializada dos OZ, passa-se a certa altura a designá-los com o termo, algo desqualificante para o professor do EP, de monitor. Relativamente aos conteúdos investidos na 1ª geração dos OZ, assistimos à novidade, no nosso país, da instalação de material técnico (tabelas polivalentes de minibasquetebol) nas escolas do EP e ainda da malograda tentativa de implementação da corrida de regularidade ou “endurance” e, sobretudo, das movimentações de massas, bem noticiadas na TV e nos jornais e realizadas no Estádio Nacional e noutros campos de futebol, à maneira dos festivais do regime onde, num dia apenas, os alunos do EP experimentam várias modalidades desportivas, recebendo no final um “suplemento alimentar”, outra inovação que perdura sob a designação de “leite escolar”. 

Na 2ª geração de OZ e no curto período dos monitores, registam-se os denominados “ciclos de actividades”, com determinados períodos de tempo dedicados aos diversos “mini” (“mini-basquetebol”, “mini-andebol”...) e as movimentações nacionais que culminam cada “ciclo de actividade” e cujo claro objectivo principal é o da melhoria da imagem governativa
.
1.5. Texto programático de 1975

Os novos conteúdos programáticos de EF lançados no programa do EP em 1975 conservam-se em vigor, primeiramente até surgir o programa de 1978 e, depois, a partir de 1980, ano em que foi retomado o programa de 1975, mantendo-se inalteravelmente até ao programa actual, saído da reforma curricular de 1989. A sua implementação ocorre em dois tipos de contextos político-educativos completamente diferentes: aquele que decorre da revolução de 1974, com profundas mudanças a todos os níveis da sociedade portuguesa, e o que é marcado pela primeira estabilização governamental pós-25 de Abril. Porém, e como dizemos na análise específica, o programa de 1975 não revela directamente os valores promovidos pelo novo regime político, para além de alguns dos objectivos, de certos processos pedagógicos e de determinadas matérias poderem orientar-se para uma educação genericamente mais livre e democrática. Bem mais claros são os investimentos numa nova pedagogia da qual destacamos: o respeito pelos ritmos próprios de aprendizagem dos alunos, levando à adopção do regime de duas fases de escolaridade, em substituição das tradicionais quatro classes; a valorização escolar das culturas locais e das experiências próprias das crianças; a promoção da descoberta e da formação da personalidade dos alunos; o privilégio da compreensão e da comunicação sobre a acumulação de saberes. Mas o sucesso desta pedagogia depende da assunção de novos comportamentos docentes e do corte com as atitudes professorais tradicionais que dominam, nesta altura, toda a classe profissional. Na realidade, nem uma nem outra das duas imagens transborda para o ambiente escolar geral do EP e tão pouco as rápidas acções de informação e de formação promovidas pela DGEB logram produzir os resultados desejáveis ou, quando estes acontecem episodicamente, são logo criticados pelos pais dos alunos que, apesar dos tempos revolucionários, não estão preparados para as grandes mudanças que o programa prescreve. Conhecemos exemplos de contestações colectivas de pais
 condenando professores que, em vez de ensinar, conversam com os alunos, não “dão” o alfabeto, ou não explicam se os filhos passam, ou não, de classe, falando-lhes de coisas esquisitas como “fases”.

Interessa, portanto, salientar que este programa de 1975 não é um produto do então chamado “processo revolucionário em curso”, embora por ele seja favorecido, mas dos imperativos económicos e sociais que determinam as mudanças educativas desde os finais do anterior regime político. É necessário recordar que a constante turbulência política e, depois, a ditadura que abalam a sociedade portuguesa desde o início do século XX, impedem o avanço, na nossa escola, da nova antropologia pedagógica que, no dizer de Gimeno (2000), atende: aos direitos das criança; à consagração da importância da infância no homem futuro, com as suas etapas de maturação biológica, psicológica e sociológica; à ideia de que o indivíduo é o sujeito da sua educação; à centração do acto educativo nas interacções entre a criança e o seu ambiente social, utilizando os conteúdos culturais com os quais se identifica e desenvolvendo as suas próprias experiências de vida. 

Porém, não nos iludamos, esta antropologia pedagógica, vertida nas reformas educativas determinadas pelo mercado, associa-se aos sucessivos investimentos estratégicos das classes sociais que dominam as economias (Ball, 1994). O homo economicus, para Gimeno (2000), é a principal referência da versão economicista do liberalismo; mas, para a nova direita, o indivíduo modela-se a si mesmo, de acordo com o próprio interesse, explicando-se a acção, nomeadamente a educativa, pelos interesses em causa. Neste sentido, e tal como no mercado, os alunos são consumidores do produto (currículo) escolhido pelos pais e que as escolas (e os professores) oferecem como serviços.

Ora, é desde o início da crise do salazarismo, no dealbar da década de 60, que os responsáveis da educação manifestam consciência da relação entre economia e ensino e dos consequentes investimentos recíprocos
; mas, com o marcelismo, as reformas educacionais tornam-se inadiáveis. O programa de 1975, como dizemos durante o seu estudo, é em grande medida preparado antes do 25 de Abril
, e nele se manifestam, mais do que as preocupações sociológicas e ideológicas que melhor se identificam com o espírito revolucionário desse tempo, as influências psicopedagogistas concordantes com as ideologias capitalistas neoliberais. Assim sendo, o programa de 1975 não é, conforme seria de esperar, suficientemente coerente com o contexto político-educativo em que surge, não obstante alguns esforços de harmonização feitos
.

Os conteúdos de matéria da EF neste programa de 1975 são quase decalcados do programa de 1960, com outra arrumação, por vezes algo confusa, e maior extensão de certas rubricas, não se registando inovações neste elemento curricular nuclear; o que muda são as concepções. Parece-nos importante distinguir aqui entre matérias e concepções, porque aquelas podem desempenhar funções opostas como, por exemplo, de meio ou de finalidade formativa, consoante a natureza do projecto educacional materializado num currículo. Conceptualmente, é visível aqui a preocupação de actualização psicopedagógica e social, quando se introduzem conteúdos psicomotores e se dá maior relevo às actividades de campo e às pré-desportivas. Todavia, fazem-se algumas graves cedências à coerência conceptual, não se sabendo que lógica justifica os exercícios propostos. É o caso da ginástica, onde se misturam os exercícios de natureza mecânica (corrente da ginástica sueca) com os psicomotores (corrente psicomotora), envolvendo-os em sugestões semelhantes às referidas no modelo professores-piloto de 1964, resultando em mais uma concepção híbrida de EF. A corrente lúdica mantém-se ao mesmo nível, ao contrário da corrente desportiva, em que se observa uma maior intensidade nas vertentes “pré” e “minis” e também, muito especialmente, na natação. Por outro lado, as actividades de campo, erigidas como rubrica específica em toda a escolaridade, dão, pela primeira vez, visibilidade à corrente naturalista. E, da mesma forma que vemos no precedente, neste programa de 1975 a EF espraia-se, simultaneamente, por várias concepções.

Para melhor nos situarmos agora no contexto e nas análises realizadas, recordamos que o programa de 1974-75 não inclui a EF, por ela ser da competência da DGEFD
. Mas essa competência, no âmbito curricular, acaba por transferir-se para as direcções-gerais de ensino em finais de 1974
 passando, consequentemente, aquela direcção-geral a designar-se apenas por DGD, o que não a impede, em nome da tutela que lhe é atribuída sobre o “desporto escolar”
, de continuar a desenvolver directamente nas escolas do EP as mais diversas actividades de carácter desportivo, num verdadeiro confronto institucional.   

1.6. Sexto e sétimo modelos de implementação da EF no EP

Durante o primeiro período de vigência deste programa de 1975, entre o começo do ano lectivo de 1974-75 e inícios do ano de 1978, surgem mais três modelos humanos de apoio à implementação da EF no EP, todos desenvolvidos pela DGD: duas gerações de animadores desportivos (AD) e a 1ª geração de coordenadores concelhios (CC). A 1ª geração de AD representa o sexto modelo que identificamos e sobrevive até finais de 1975 em duas variantes bem diferentes. 

A primeira é enfeudada a uma concepção político-desportiva
 e, para a concretizar, são recrutadas pessoas das próprias povoações onde se localizam as escolas, com alguma sensibilização desportiva e elevado compromisso com a política dominante. Espera-se que realizem, mesmo à margem dos professores, o programa da DGD de “alfabetização desportiva” e de dinamização política das crianças e até das populações. Uma outra função destes “vigilantes animadores”
, quanto a nós mais meritória e eficaz, consiste em auxiliar o processo de adaptação e de melhoria dos espaços escolares para as práticas desportivas dos alunos e dos habitantes  que desejem criar ou manter hábitos de exercitação motora. 

A segunda geração de AD, correspondente ao sétimo modelo e pretendendo revestir-se de um carácter desportivo-cultural, resulta da necessidade de refrear os iniciais ímpetos revolucionários e do malogro da solução anterior
. Recorre-se, então, aos professores do EP que aderem às “campanhas de alfabetização desportiva”, como “autênticos operários da cultura”, capazes de “tomarem em suas mãos a condução do processo e através deles superarem-se as carências herdadas do fascismo”, nomeadamente no “desporto educativo”, ou seja, aquele que se coloca ao serviço do povo, pela defesa da ideologia do poder.  

1.7. Oitavo modelo de implementação da EF no EP

Segue-se, como oitavo modelo, a primeira geração do coordenador concelhio (CC). A figura do CC corresponde à do professor do EP com significativas vivências numa das modalidades desportivas pretendendo-se, no fundo, que lance essa mesma modalidade nas escolas do concelho para onde é nomeado. Para o efeito pode ele mesmo trabalhar directamente com os alunos dos seus colegas ou serem estes a dirigirem as actividades desportivas, sob a orientação daquele. Espera-se também que o CC promova movimentações de massa com as crianças, em nome dos “intercâmbios escolares” e numa recuperação das acções de fachada. Ainda se pretende que faça o levantamento dos espaços e materiais afectos à EF no seu concelho, visite regularmente as escolas da sua área, promova acções de informação, distribua documentação, etc.. Nesta acção premente sobre as escolas, o CC integra-se numa autêntica e primeira estrutura orgânica nacional da EF criada para o efeito, cujos níveis de subordinação, de baixo para cima, começam no professor, passam pelo CC, transferem-se ao inspector-coordenador distrital
, cujas funções esbarram com as dos verdadeiros inspectores do ensino
 (e até com as novas competências das direcções-gerais de ensino) e terminam no coordenador nacional. 

1.8. Texto programático de 1978

O terceiro e último dos programas completos do nosso estudo com alterações em EF, o de 1978, é justificado pelo termo do prazo experimental do anterior; mas em vez da sua reformulação, conforme seria de esperar, baseada nas efectivas e múltiplas experiências por ele suscitadas durante três anos
, acaba por se elaborar um programa totalmente novo e em completa ruptura com o precedente. Vemos, um texto programático com as diferentes áreas curriculares fundamentadas em objectivos comuns, que favorecem a globalização pedagógica e o regime de monodocência. E observamos os conteúdos de matéria escritos, sem distinção de classes, fases ou anos de escolaridade, em forma de curtos tópicos avaliativos ou de enunciados prescritivos, seguindo uma orientação fortemente marcada pela tecnocracia da “pedagogia por objectivos”, cuja preocupação essencial é a de os resultados escolares serem concordantes com as metas educativas definidas no programa
. Apesar destas características exigirem uma formação complementar dos docentes, espera-se que a sua aplicação corrente conduza à revitalização do EP, operada pela restauração da antiga eficácia e da tradicional confiança das famílias neste grau de ensino. 

Estes propósitos são politicamente muito importantes para a normalização democrática, na sociedade em geral e, particularmente, na educação, visada pelo I Governo Constitucional e ainda para a ajuda na criação de um clima social favorável às medidas operadas pelos dois governos seguintes, com vista à  superação da grave crise financeira então vivida em Portugal (Braga da Cruz, 1999)
.

A matéria de EF no programa de 1978, mantendo-se coerente com os atributos acima indicados é, no entanto, divergente quanto à sua natureza, ao assumir, totalmente e como única orientação, a concepção psicomotora em difícil convivência com a “pedagogia por objectivos”. Agora, todos os exercícios e actividades inspirados nas matérias prescritas constituem meios formativos na direcção das finalidades comuns às diversas áreas, sejam eles as mobilizações segmentares específicas, os jogos tradicionais ou os esquemas motores aplicados em situações do tipo “pré-desportivo”. Todos concorrem para a formação do aluno como pessoa, através do domínio do corpo, da organização espacio-temporal do movimento, do desenvolvimento perceptivo-motor ou da integração sócio-motora. 
1.9. Nono modelo de implementação da EF no EP

A segunda geração do coordenador concelhio representa o nono modelo humano para a tentativa de implementação da EF no EP. Difere da primeira geração, essencialmente, quanto à  natureza, à estratégia e à metodologia desenvolvidas. Também diverge da anterior geração na tutela sobre os conteúdos, sobre os processos aplicados e sobre o controlo dos mesmos, os quais são agora, em vez da DGD, da responsabilidade da DGEB, que se antecipa no tempo às competências dadas posteriormente aos SEFDE
. Utilizando a mesma estrutura orgânica da primeira geração (que vem da DGD e passa para os SEFDE), reforçada com a da própria DGEB, especialmente através dos seus inspectores-orientadores para o EP, o modelo segue, como linha de base, uma concepção lúdica, à qual se acrescentam investimentos psicomotores e pré-desportivos. Não consideramos que daquelas três concepções resulte uma orientação híbrida mas, sim, sequencial, já que os conteúdos insistem nos jogos, os quais, por sua vez, podem colocar em marcha dimensões diversas, particularmente as referidas atrás.  No entanto, é à estratégia e à metodologia seguidas que ficamos a dever, principalmente, o interesse real deste modelo, o qual representa, conforme dizemos na respectiva análise, a maior experiência curricular em EF ocorrida no país e a que maior êxito alcança: planeamento, organização, apoios humanos e documentais diversificados e prementes, responsabilização, participação livre e criativa, interdisciplinaridade e, sobretudo, uma metodologia nova para as “aulas” de EF. Em tal metodologia, a “aula” de EF começa na sala (informação e organização dos grupos de alunos), desenvolve-se no pátio (através dos grupos e com base interdisciplinar) e termina com o regresso à sala (reflexão conjunta, sugestões e aplicações curriculares). O valor desta metodologia consiste em transferir o domínio que o professor tem na sala para o pátio, preservado também nas transições entre os locais. Efectivamente, o professor do EP, devido ao modelo cultural que preside à sua formação docente, não está preparado para exercer as suas funções em espaços abertos, exactamente ao invés do professor de EF.

Este modelo, generalizado a todos os concelhos do país (excepto nos Açores), funciona no terreno durante cerca de ano e meio e os resultados da sua aplicação podem ser avaliados com os seguintes dados: 

- mobilização regular de quase quatro centenas de milhares de crianças e 17 mil docentes, dos quais 4 500 professores (26,4%) passam a leccionar EF com total autonomia junto de 105 840 crianças, libertando o apoio do CC para outros tantos colegas docentes;

- custos de um ano lectivo calculados em cerca 619$00 por aluno/ano, não havendo outras despesas
.

1.10. Décimo modelo de implementação da EF no EP

O décimo e último modelo humano do nosso estudo concretiza-se com a terceira geração de coordenador concelhio, variante de apoio da responsabilidade exclusiva dos agora denominados SCEFDE, que mais claramente desempenham a função de charneira entre a DGD e as direcções-gerais de ensino. 

Da anterior orientação seguida, pretende-se dar continuidade, apenas, ao chamado “apoio sistemático”, em virtude do seu êxito, posteriormente reconhecido pelos próprios inspectores coordenadores distritais. Porém, desde a imposta saída da DGEB da direcção do projecto que lançara, afigura-se difícil tal propósito, porque falta, localmente, o incentivo dos inspectores do EP e, centralmente, quem elabore mais documentação de trabalho e quem coordene a prática nas escolas pelas duas vias antes utilizadas (a estrutura própria do EP e a estrutura dos SCEFDE). 

Envereda-se, então, pelo já conhecido caminho mais fácil e de efeitos favoráveis mais imediatos para a imagem dos serviços: o da “campanha”. É assim que se dá toda a prioridade e toda a divulgação à “Campanha Nacional do Jogo Infantil”, cuja realização em cada escola participante passa pela aplicação de um jogo previamente escolhido pelo CC ou pela cúpula nacional, durante uma semana, sucedendo-se intercâmbios escolares com esse mesmo jogo, segundo figurinos já usados nas “movimentações nacionais” e nos “ciclos de actividades”, respectivamente, com a 1ª e com a 2ª gerações de OZ, em 1972 e em 1973. Estas actividades não se assemelham a uma prática curricular corrente mas, antes e verdadeiramente, a campanhas, conforme a designação o indica, de interesse político, que culminam com intensas intervenções junto dos órgãos de comunicação social. Estas são, afinal, acções daquelas que se esfumam rapidamente no tempo, sem deixarem rastos, tal como os CC que não são substituídos à medida que os seus destacamentos terminam. 

O Protocolo do Desporto Escolar, de 1984, centra a atenção governamental da EF para os outros níveis de escolaridade, acabando de vez, com a prioridade  política dada ao EP, nesta área curricular, desde há vinte anos.

CAPÍTULO IX

EPÍLOGO
1. SOBRE A MARGINALIZAÇÃO DA EF NO EP

Introduzimos esta dissertação colocando a questão da inexistência de prática regular da EF no EP, apesar da sua presença constante nos respectivos programas. Identificámos, desde então, o problema como decorrente, principalmente, da marginalização desta área curricular, a diversos níveis. E no Capítulo I, avançamos causas hipotéticas para esta marginalização, levantando em torno delas alguns conjuntos de interrogações. Não vamos retomar cada uma das dúvidas então colocadas mas, num certo regresso à moldura argumentadora aí desenhada e em jeito de balanço de fundo, procuramos agora, munidos dos frutos das nossas análises, enumerar as principais razões dessa marginalização, permitidas pelo estudo realizado.

Organizamos este nosso exame em quatro blocos temáticos, sem preocupações de ordem de importância, pois acreditamos estarem eles em envolvimento recíproco: 

a) a organização curricular, quanto aos objectivos, aos conteúdos, à forma e aos meios programáticos; 

b) a pedagogia oficial, relativamente à natureza, ao processo do ensino e ao desenvolvimento curriculares; 

c) a ideologia política, no que se refere às grandes opções governamentais expressas particularmente através das “movimentações de massas”, dos órgãos de controlo e dos investimentos materiais; 

d) a cultura dominante, sobre a inserção ou desinserção da EF na educação geral.

1.1. Organização curricular

Ao longo das análises dos textos programáticos fomos confirmando a hipótese, que agora mantemos, de os programas, serem um dos reflexos ou uma das causas, de marginalização da EF no EP, através da sua organização curricular.

Os objectivos de EF são descritos com demasiada generalidade faltando-lhes, consequentemente, suficiente especificidade
, não podendo, regra geral, ser tomados na acção pedagógica. Observamos neles, ainda, frequentes faltas de correspondência com as respectivas matérias, colocando nos docentes a dúvida sobre a utilidade destas
. Também o tipo de conteúdo das matérias de EF tem sido, na nossa opinião, outro dos factores, quiçá mais decisivo, para a atitude negativa dos docentes face à EF. A complexidade dos “esquemas-tipo”, do “Método de Ginástica de Ling, capaz de tornar o homem fisicamente perfeito”, apesar de aligeirada com o “conto-lição”, a música ou o jogo
, penetra indelevelmente na mentalidade das gerações de professores do EP como coisa estranha, para ser leccionada apenas por quem receba apoio formativo regular, ou por especialistas. E no conjunto dos programas, às matérias de natureza gímnica juntam-se as lúdicas, as recreativas, as marciais, as rítmicas, as desportivas, as naturalistas e as psicomotoras
, numa panóplia de concepções cujo domínio se exige, em vão, aos docentes da nossa época, no seu exercício profissional, durante o qual chegam a vigorar sete programas
. Nenhuma outra área mostra grupos de matéria tão diferentes, acompanhando a evolução dos conceitos pedagógicos gerais, nomeadamente em EF, e provocando mesmo inovações programáticas. No entanto, e quase paradoxalmente, a um tão rico leque conceptual não corresponde uma grande variedade de conteúdos programáticos; pelo contrário, em cada programa do EP, a EF apresenta os números mais reduzidos de itens de matéria, de entre as áreas curriculares estudadas. E desta estreita extensão de matéria resulta certa incapacidade de distribuição diacrónica dos seus itens ao longo da escolaridade do EP, o que revela, a nosso ver e afinal, contra a ideia comum, alguma falta de especificidade e de complexidade técnico-curricular. Consequência, de certo modo inesperada, desta pobreza de itens é a EF figurar como a menos “motora” das áreas estudadas e aquela que menos requer a compreensão prévia do aluno para a execução dos exercícios propostos. Igualmente na forma de apresentação dos conteúdos, excepto no programa de 1978, a EF distingue-se das restantes áreas mostrando versões gráficas diferentes das outras acentuando, com isso, o seu isolamento pedagógico. A ordem pela qual esta área curricular surge no elenco programático, figurando sempre em último lugar
, manifesta a reduzida importância que lhe é atribuída, pelos diversos ME, para a efectiva educação das nossas crianças, no espaço de três décadas abrangido pelo nosso trabalho. E, naturalmente, os docentes, constatam esta menor importância curricular e menosprezam a EF em favor de outras áreas tidas como mais prioritárias para o sucesso imediato dos alunos e para a melhor avaliação do seu desempenho profissional. Esta atitude dos docentes é reforçada pela ideia, mantida ao longo dos anos, de que a EF é uma área à parte, muito própria, demasiado tecnicista
, rejeitando-a, consequentemente. 

A EF continua a revelar-se uma área peculiar na exigência de meios materiais (mais uma vez, com a excepção do programa de 1978), quase todos inexistentes nas escolas do EP, as quais nem sequer dispõem de condições para facultar o mínimo nível higiénico reclamado numa sociedade ocidental, quando, contraditoriamente, a higiene constitui um dos objectivos programáticos explicitados na EF (programa de 1960)
. Tanta diversidade de objectivos, de concepções, de conteúdos, de formas e de meios é, de acordo com Lawson (1986  e 1989), sintoma da crise geral da EF nos sistemas educativos e nos cursos de formação e, para nós, aqui no EP, revela-se de modo extremo na marginalização desta área curricular.  De facto, quase tudo o que figura relativamente à EF nos diversos programas, a separa das restantes áreas quando os investimentos curriculares deveriam visar, ao contrário, uma grande aproximação entre todos os meios educativos programáticos, de modo a possibilitar uma constante integração curricular dos mesmos.

1.2. Pedagogia oficial

Defendemos, partilhando do ponto de vista de Roldão (2001), que a abordagem integrada do conhecimento é dos mais importantes definidores de especificidade do 1º ciclo, sendo favorecido, muito especialmente, pelo regime da monodocência real ou, para usar um termo mais corrente, pelo professor generalista. E acreditamos, ainda, que a integração, em oposição à fragmentação do saber, conduz à compreensão global dos fenómenos e, mais tarde, ao acesso aos saberes especializados. 

Neste nível, a escolaridade obrigatória é, especialmente, caracterizada por tradição e por consagração legal
, como integradora e monodocente. Assim sendo, a leccionação de uma área como a EF por outro agente de ensino diferente do titular, ofende a natureza e a organização escolar do EP/1º ciclo, segregando esta área curricular do seu próprio enquadramento pedagógico programático. E, não o esqueçamos, a motricidade promovida pela EF, desenvolvendo melhor a maturidade do aluno e o processo da sua própria escolaridade
, exige formadores pedagogicamente bem qualificados. 

Enquanto alguns dos modelos humanos de implementação da EF no EP são concebidos para apoiar a própria leccionação do professor, principalmente através de meios documentais
 e, às vezes, com recurso a demonstrações, a maior parte dos modelos visa, pelo contrário, o trabalho directo com crianças, substituindo nesta área o docente titular. Estes últimos modelos vão declaradamente em oposição à LBSE, aos objectivos gerais e  à natureza global e monodocente deste primeiro patamar do percurso escolar obrigatório do aluno. Os agentes de tais modelos, quais corpos estranhos no EP, longe de ajudar, ou coadjuvar, o professor, utilizam os seus alunos para,  quase sempre na ausência daqueles, desenvolverem actividades de âmbito desportivo, de que estão incumbidos por entidades também elas estranhas ao ensino, provocando com isso, negativas quebras das rotinas pedagógicas e prejuízos de aproveitamento escolar. Afinal, de coadjuvação passa-se à substituição com atropelo de funções.

Uma das consequências  a retirar daqui é, mais uma vez, a segregação da EF do espaço curricular (porque é entregue a outros, em ocasiões da sua conveniência), continuando desprezadas as actividades corporais, no quotidiano escolar,  e preteridas em relação às da mente, ou cognitivas.

Levantamos esta hipótese, levando em conta o respectivo contexto descrito, que a admissão do princípio exposto na LBSE da “coadjuvação em áreas especializadas”
 tem em vista a EF, ou melhor, o Desporto Escolar do 1º ciclo, no seguimento dos continuados interesses governamentais, constituindo a coadjuvação em mais um modelo humano de apoio
. Mas o princípio da coadjuvação, leva-nos, tal como questionamos no Capítulo I, à interrogação sobre as razões da sua concreta falta de aplicação à Expressão e Educação Musical para, segundo a lógica do Desporto Escolar, também se captarem e desenvolverem talentos musicais. E, de acordo com outra natureza pedagógica do EP/1º ciclo, diferente da actual, também se pode admitir (apenas como hipótese académica, por impossibilidade material e organizativa de tal) a generalização do sistema de coadjuvação a todas as áreas porque, afinal, todas elas são especializadas ou específicas sendo, exactamente, esse o motivo técnico porque são incluídas nos respectivos programas. Nesta questão, é curioso não assistirmos à exigência da coadjuvação em áreas como a Língua Portuguesa e a Matemática, cujos fracassos escolares têm mobilizado a opinião pública. Apesar dos insucessos, aceita-se aí o professor do EP como mais bem habilitado do que em EF, não obstante a semelhança na duração da formação inicial em cada uma das respectivas áreas curriculares. A persistência na coadjuvação em EF é explicável, quanto a nós, pela sua marginalização, que se revela como sintoma de causa mais profunda, a qual mais adiante atacamos. Pensamos, com Roldão (2001), que não é a especialização das áreas que determina que o ensino seja monodocente ou pluridocente e ainda que se desenvolva, independentemente, área a área (fragmentação “disciplinar”), de modo integrado e, mesmo, global, muito embora acreditemos que a monodocência favoreça mais, conforme já o dissemos, a integração dos conhecimentos. 

Também é interessante, neste momento, apontar a reflexão feita sobre uma experiência de coadjuvação realizada em 184 escolas do 1º ciclo, de todo o país, entre 1997-98 e 2000-2001
. São descritos quatro cenários ilustrativos dos quais  dois nos interessam mais pelo contraste (Carlinda Leite, 2000: 45-50). Em EF, o professor especialista:

 “chega à escola de cronómetro e apito e, à criança de 6 ou sete anos, propõe uma actividade semelhante à que realiza com as crianças do 2º ciclo, isto é, corridas durante 30 minutos cronometradas e realizadas sob o comando do apito. Esta estratégia não agrada à professora das crianças, mas ela não interfere, pois não se considera especialista na matéria..” 

Um outro cenário representa uma escola com  professores de apoio que trabalham em colaboração, planificando o trabalho especializado em conjunto e realizando-o junto das crianças com necessidades educativas especiais, na própria sala e na presença do professor titular e dos restantes alunos
. 

No primeiro caso, o especialista demite o titular das funções que assume episodicamente, enquanto que, no outro caso, se verifica uma cooperação sem quebras de responsabilidades, mostrando um novo conceito de enriquecimento da docência, em equipa pedagógica. Ainda no caso inicial, o especialista apresenta-se como detentor de fórmulas técnicas que decalca, independentemente dos contextos e dos objectivos; o professor generalista, porém, se o desejasse, provavelmente recorreria a jogos, animando, incentivando, sugerindo, tudo sem apitos ou cronómetros. 

A coadjuvação, na linha dos modelos humanos de substituição do titular que descrevemos, confere estatuto de inaptidão ao professor do EP/1º ciclo (Pacheco, 2000b), obriga à revisão dos paradigmas da sua formação inicial, complica a gestão do currículo. Compromete também a escola com uma dupla e contraditória missão: realizar os seus objectivos e, simultaneamente, os das entidades externas que “enviam” os especialistas
.  

Os próprios programas estudados reflectem esta duplicidade criada também pela EF que sobrevaloriza, precisamente, as técnicas específicas, com o seu carácter mecânico (Comunicação Específica) em detrimento, quer dos processos de compreensão do movimento realizado (Recolha da Informação e Desenvolvimento Cognitivo), quer dos maiores graus de liberdade na sua exteriorização (Manifestação Expressiva, Adaptativa e Criativa), quer ainda na formação da pessoa integrada numa sociedade (Formação Pessoal e Social). 

1.3. Ideologia política

Tem sido uma constante a ostensiva manipulação política da escola do EP, em especial, através das práticas, primeiramente, gímnicas e, depois, desportivas, por parte de quase todos os governos, independentemente dos seus regimes políticos. No primeiro ponto desta Parte III, quer a propósito dos critérios de análise quer quanto às concepções de EF veiculadas e aos modelos de implementação lançados, em especial os filiados na orientação desportiva, julgamos ter mostrado claramente esta estreita ligação entre EF no EP e ideologia política, em consequência da qual resulta sempre a segregação escolar desta área curricular. 

São três os formatos especiais que podemos realçar nesta relação: os festivais, com as suas variantes, os órgãos de controlo e os investimentos materiais.

De facto, um dos grandes instrumentos de politização da EF no EP, é o das episódicas concentrações de alunos do EP, realizando actividades de EF, gímnicas e, mormente, de tipo desportivo, mais ou menos fictícias
, sempre com a finalidade imediata de serem bem noticiadas pelos órgãos de informação e por eles muito documentadas com imagens e entrevistas convenientes. São os festivais da raça, as movimentações de massas, as concentrações desportivas, as movimentações nacionais, os jogos da primavera, o encontro nacional de desporto para a infância, a campanha de alfabetização desportiva, a campanha nacional do jogo infantil, de entre outras manifestações menos interessantes para o Poder, mas todas obedecendo a uma fórmula semelhante. 

O controlo, apertado e directo, de toda a EF escolar, incluindo naturalmente a do EP, é um dos pontos ao qual os governos têm dedicado cuidados especiais. Os modos de dominação adoptados retiram sempre às direcções-gerais pedagógicas, de que dependem todas as outras áreas, a orientação e supervisão da EF, lançando esta área num acentuado isolamento escolar. Com a MP, começa o anátema caído sobre a EF marcando, até hoje, o domínio da EF pelo poder político. Mas do seu interior, e pese a reduzida distância da sua extinção sopram, também, ventos frescos de mudança conceptual e de atenuação da sua carga ideológico-política. A seguir, salienta-se a DGD
, a exercer uma hegemonia tão acentuada sobre a EF em geral e também no EP, em nome do desenvolvimento desportivo, que chega a exorbitar dos seus poderes em manifestações abusivas
 relativamente aos órgãos próprios de competência pedagógica, quer ignorando a lei
, quer criando mecanismos orgânicos de controlo indirecto, aparentemente representativos e fomentadores das actividades desportivas
, quer retomando competências perdidas
, ou ainda por via de competências paralelas dos SEFDE
. A sucessão de órgãos de controlo  governamental da EF escolar, para além dos atrás indicados - a MP, a DGD e os SEFDE (incluindo as respectivas versões orgânicas: MPF, DGEFD, SCEFDE) -, fecha-se com o GCDE (1989), instituído na dependência directa do Ministro da Educação. Portanto, para a concretização das grandes opções de ideologia política dos vários governos, durante o tempo do nosso estudo, registamos quatro (ou sete) organismos tutelares da EF escolar a impor a sua separação das restantes áreas curriculares as quais, repetimos, se incluem, independentemente da sua especificidade, na mesma direcção-geral pedagógica.

Um olhar sobre os meios humanos e materiais investidos na EF no EP, ao longo de três décadas, dá-nos uma imagem de exuberantes e persistentes atenções governamentais sobre esta área curricular, muitíssimo mais do que noutras, parecendo reflectir, afinal, o carácter da segregação a que nos referimos antes. De facto, não há outra área curricular com investimentos tão ricos, positivos ou negativos, sobressaindo os factos seguintes: 

a) a EF e o EP têm a maior história de formação inicial de professores do país (Escolas Normais/EMP e INEF/ISEF);

b) a EF no EP protagoniza, em Portugal, a primeira e mais ampla acção de formação contínua dos docentes, de entre outras realizadas;

c) a EF no EP é a área onde se conta o maior número de experiências pedagógicas;

d) apesar das lacunas técnicas verificadas, os diversos programas de EF no EP manifestam, no seu conjunto, grande variedade de conceitos e várias inovações pedagógicas; 

e) a EF no EP é a primeira área para a qual o ME organiza vários simpósios de âmbito nacional;

f) a EF no EP é também a primeira área curricular a ser beneficiada, por diversas vezes, com verbas extraordinárias, algumas vultuosas, para equipamentos,  espaços e documentação de apoio;

g) a EF no EP é a área curricular a dispor de maior variedade de modelos humanos de apoio ao professor, com ou sem intervenção directa junto dos alunos;

h) a EF no EP é a única área curricular a incluir-se simultaneamente, e por mais de uma vez, em duas estruturas orgânicas nacionais;

h) as diferentes acções de implementação da EF no EP alcançam todos os concelhos (com excepção dos Açores) e atingem, no total, a elevada expressão de 51% dos alunos
;

Apesar deste historial ímpar, mantém-se, como é do conhecimento comum, a ineficácia geral da EF no EP (Rocha, 1998). E, num conjunto de razões desta inoperacionalidade, vemos que a maior e a mais substantiva parte dos investimentos feitos não se situam no âmbito curricular (substituem o próprio professor do EP na área da EF) e não são adequáveis ao contexto geral das escolas, não podendo, por isso, considerar-se como positivos, do ponto de vista curricular. 

À falta de realismo, revelado pela tendenciosidade das políticas desportivas adoptadas insistentemente na EF do EP, remando contra aquela tríplice convergência (espaço curricular, leccionação pelo professor titular e natureza das matérias, com as condições materiais inerentes ajustadas aos contextos escolares), associamos a ausência das condições metodológicas e institucionais do tipo das que caracterizam a 2ª geração do modelo de CC, como requisitos de sucesso, segundo a interpretação dos dados colectados neste trabalho.

No fundo, torna-se indispensável, pela boa causa da EF, evitar rupturas com a pedagogia do EP, antes coexistindo com ela, mesmo com o sacrifício, se necessário, de certos conteúdos de matéria tecnicamente mais elaborados ou de efeitos mais imediatos. 

Essa pedagogia determina que as matérias, sejam quais forem, constituem sempre meios de formação na direcção dos objectivos gerais do EP e nunca fins em si mesmos, ainda que eventualmente justificáveis pela defesa duma certa  especificidade da EF. Achamos já bastar a contra-natura permanente que reina no âmago do EP, e tão denunciada por nós, privilegiando as áreas cognitivas e marginalizando as corporais. É assim que hoje se debate os conceitos de integração curricular e de práticas de aprendizagem integradas, facilitadores dos processos de aprendizagem e operando formas de gestão curricular integradoras que substanciam, afinal, a especificidade própria deste nível de escolaridade.   

E o desenvolvimento da prática desportiva precoce no EP, para além de outros motivos e do nosso ponto de vista, aumenta a marginalização da EF, porque se tem de realizar num quadro com condições de excepção ou em contextos externos à escola, sempre em colisão com a natureza própria deste nível de ensino. Aliás, o fenómeno das competições desportivas escolares, politicamente apoiadas, organizadas e controladas pela própria administração escolar, ficou na nossa memória com a justa classificação de “obras de fachada” para tapar as misérias da EF, conforme a denuncia pública da CNAPEF
.

Encerramos este ponto com a advertência de Roger Dale (1982), sobre o papel requerido à EF no EP por parte do Poder, em nome duma certa ideia de desenvolvimento desportivo: qualquer exigência feita à Educação só pode ser totalmente compreendida se considerarmos todas as exigências possíveis feitas à Escola e em relação entre elas.

1.4. Cultura dominante

Introduzimos esta dissertação colocando face a face dois paradigmas culturais que se desafiam no interior do mundo pedagógico: o do racionalismo dualista
 e o da nova e emergente racionalidade.

Os actuais sistemas de ensino fundam-se no racionalismo dualista e mecanicista representado pelo método científico moderno, pelo qual os saberes são alcançados, exclusivamente, através de procedimentos mentais rigorosos e instituídos
. A ideia do mundo-máquina, nascida da mecânica newtoniana e do racionalismo cartesiano, torna-se a doutrina oficial ou, para Sousa Santos (1998), o paradigma dominante, com decisivas implicações pedagógicas.

Vejamos: o mecanicismo é, filosoficamente, uma doutrina duplamente dualista, opondo a natureza ao ser humano e voltando a separar o próprio Homem em mente e corpo. Para o mecanicismo, o ser humano ocupa o centro do universo e a sua alma eterna ou mente que, sendo espiritual, é superior ao elemento físico. Porém, a natureza, porque constituída de matéria estável e dominada pelo Homem, é considerada parte de ordem secundária, tal como o corpo, também formado de matéria corruptível. Afinal, a ciência moderna retoma Platão, dividindo o mundo em dois: mental ou espiritual, e físico ou corporal. 

Existem, portanto, dois mundos: um, interior e superior, e outro, exterior e inferior. Este dualismo manifesta-se noutros contextos como na pedagogia - o racionalismo pedagógico
: áreas cognitivas-áreas motoras; pensamento-acção; teoria-prática; aula-recreio; sala-pátio...

Ora, a matemática, a música e a língua
 são áreas curriculares do primeiro dos termos duais, por estarem relacionadas com o espírito, enquanto que a EF, referindo-se nitidamente ao corpo, é representada como uma área curricular de acção (sem intenção), de prática (sem projecto), de recreio (sem professor) e de pátio (sem espaço normalizado). Daqui, parece-nos evidente a marginalização de uma área curricular que tem o corpo como o seu meio educativo especifico, um corpo secundário, marginal à própria doutrina que sustenta os sistemas de ensino em cujos currículos, apesar disso e por outras razões, incluem a EF. 

A marginalização da EF no EP é, pois, reflectida nos programas e nas práticas docentes como consequência natural do modelo cultural donde emerge a matriz do ensino actual e, do nosso ponto de vista, vai manter-se mais ou menos segregada, enquanto permanecer sob o mesmo domínio paradigmático. Coerente com o modelo cultural que a acolhe é, pois, uma EF com conteúdos de matéria: sob a forma de exercícios simples e sucessivos (natureza analítica); descritos com rigor (tecnicismo), do simples para o complexo (progressão); comandados e exemplificados pelo professor, com precisão (instrução); correctamente executados pelos alunos, por imitação (aprendizagem por “drill”), revelando uma área pedagogicamente tradicionalista. E a ginástica sueca representa uma modalidade de EF com elevada identidade com o modelo da racionalidade mecanicista porque, como as outras correntes contemporâneas, é um produto da ciência moderna e, por isso, o seu êxito. Mas outras modalidades podem reunir, ou não, as mesmas características
, dependendo da natureza e da forma de abordagem pedagógica, nomeadamente as actividades de iniciação desportiva presentes em todos os programas. Aliás, a iniciação desportiva responde ao carácter de especialização decorrente do parcelamento do conhecimento, inerente à ciência dominante (Sousa Santos, 1998), justificando-se nesta base a insistência, nos modelos humanos descritos, de substituição do professor titular do EP por especialistas de EF ou por técnicos com alguma qualificação ou, ainda e simplesmente, por animadores desportivos.

Atenuar a dimensão tecnicista e fechada dos exercícios, com sugestões dadas pelo professor susceptíveis de desencadear no aluno prévias imagens mentais desses exercícios, a fim de lhes dar significado e motivação, mesmo à custa do rigor de execução, ou reduzir a forma dos elementos estruturais dos desportos ao tamanho da criança (concepção homúncula), como na fórmula mini, são tentativas observadas nos programas de 1975 (e de 1980) que subvertem os próprios princípios racionalistas sem, contudo, abrir portas a caminhos de transição paradigmática.  

Terminamos as considerações em torno deste paradigma com uma frase de Fullan (1993: 43, in Pacheco, 2000a: 100): 

“(...) a questão mais difícil de resolver é a da aprendizagem nuclear. Todas as tentativas de alterar as estruturas formais não transformarão, necessariamente, as normas, os hábitos, as destrezas e as crenças que têm moldado as nossas actuais concepções sobre o núcleo principal do currículo.”

Antes, porém, do domínio da racionalidade mecanicista, a educação seguia na esteira aristotélica
, cuja linha vemos, de certo modo, continuada nas posteriores e inovadoras doutrinas filosófico-pedagógicas, tais como o Humanismo, o Naturalismo e o Filantropismo. No que mais nos diz respeito, as propostas pedagógicas fundadas nestas perspectivas, têm de comum o interesse pelo aluno como sujeito educativo e, consequentemente, o valor dado à EF
, a par da formação estética e do carácter da pessoa em geral. Os jogos e os exercícios naturais praticados ao ar livre, quer para o desenvolvimento equilibrado da criança (contrariando a teoria do homúnculo), quer para o domínio da expressão de pensamentos e de sentimentos são, de facto, propostas constantes dos grandes pedagogistas, desde o século XV.

Em plena pujança do paradigma dominante, particularmente durante todo o século XX, muitas têm sido as tentativas de transgressão metodológica para restaurar a unidade da pessoa humana consigo mesma e com o seu contexto natural e social, formando uma só realidade dinâmica e ecológica, o ecossistema. E, nesta linha, com supremacia de um dos elementos sobre o outro (pessoa ou contexto) ou na globalidade, podíamos referir algumas teorias ensaiadas, de entre uma plêiade de autores já citados.

Apesar de tudo, julgamos que a EF representa a primeira área curricular onde se registam intervenções declaradamente contra o mecanicismo cartesiano, contribuindo, a nosso ver, para  a configuração de uma nova face da pedagogia e, nela, das actividades corporais educativas. Conforme explánamos oportunamente
, já há mais de três décadas em França, por Jean Le Boulch, com o seu Método Psico-Cinético, ou psicomotricidade, e em Portugal, por Nelson Mendes, com a Humanização do Movimento, que se propõem alternativas à corrente oficial da ginástica sueca, então constituída como a essência da EF, e cuja matriz obedece à  doutrina cultural dominante. Tais alternativas esbarram, porém, com a mentalidade racionalista dos actores educativos e também com uma organização escolar adversa, razões que limitam a clarividência e a criatividade necessárias dos autores para novas propostas de intervenção educativa coerentes com as inovadoras perspectivas pedagógicas corporais.

Todavia, o rompimento com a epistemologia gímnico-sueca fica consumado e a EF nunca mais permanece como antes. Por um lado, ninguém já acredita nas virtualidades da ginástica tradicional e, por outro, os novos exercícios psicomotores não são bem compreendidos nem preenchem o vazio deixado por aquela. Aos esquemas de lição suecos sucedem-se as sessões tipo psicomotoras que parecem mais adequadas às crianças do EP do que aos alunos dos níveis escolares mais elevados, onde dificilmente se aceita uma formação geral do ser em desenvolvimento ou a prevenção de inadaptações escolares das quais os aspectos mais frequentes são a dislexia ou a disgrafia e a disortografia (Le Boulch, 1968)
. Os professores de EF do CPES e do ES, depois de algum tempo de desorientação e, talvez, de expectativa sobre possíveis soluções que o clima criado pela não-directividade ajuda a aumentar
, voltam as suas opções para as actividades desportivas, as quais acabam por aglutinar em si todas as outras formas de exercício físico. Também no EP, apesar do rasto de mudança deixado pela psicomotricidade, especialmente nos programas oficiais, a aposta dos investimentos político-educativos da EF passa posteriormente a fazer-se no DE, cujo trajecto acidentado já descrevemos atrás. Trata-se, no fundo, de um regresso ao mecanicismo racionalista, substituindo o formato duro ou gímnico, por formas mais maleáveis, as desportivas. Aliás, a actividade desportiva no EP/1º ciclo, embora colidindo com a sua organização escolar e com os seus rituais pedagógicos, não é mais do que outro aspecto do mesmo molde tradicionalista que continua, mesmo hoje, a dominar o 1º ciclo
, numa educação portuguesa com, pelo menos, vinte anos de atraso
.

Precisamente pelas virtualidades da monodocência neste nível de ensino, a EF pode participar na busca de um paradigma alternativo à nova cultura emergente, segundo a via da integração curricular
 e nas condições de convergência pedagógica referidas no ponto precedente.

Vamos tentar exemplificar esta integração curricular com uma proposta de acção pedagógica na EF do EP recolhida do material bibliográfico dos CC da 2ª geração
 e cujas características salientámos, na oportunidade. Da colecção de meios sugeridos, seleccionamos a proposta JP 20
 com a designação de “sempre aos saltos”, aplicando concretamente conteúdos de matemática da 1ª ou da 2ª fases de escolaridade
. Em conformidade com a metodologia descrita na ocasião, o primeiro momento da actividade passa-se na sala onde o professor explica muito genericamente o jogo, com os seus objectivos e movimentação requeridos, e ajuda a constituir os grupos de alunos, os quais se munem do material de registo necessário (papel, lápis...). No segundo momento, cada um dos grupos desloca-se para o exterior realizando as seguintes accções: a) cada grupo escolhe e obtém, por si, o material necessário (aparelho de medida: palmo, pé, passo, lápis, pau...) para efectuar as medições dos comprimentos que vão estar em causa; b) em cada grupo, um dos elementos  realiza um salto em comprimento
 a partir de um risco marcado no solo (tábua de chamada), com maior ou menor balanço, de acordo com as condições materiais existentes; os colegas seguintes fazem o mesmo, mas cada um deles a partir do ponto de queda do precedente; c) os grupos podem repetir uma ou duas vezes e escolher a melhor marca geral; d) com o aparelho de medida escolhido, cada grupo mede o comprimento total e final do seu grupo e dos outros grupos. No terceiro momento, cada grupo, assim que termina as tarefas descritas, regressa à sala e escreve no quadro negro os números obtidos e registados no pátio. Ali, seguem-se, naturalmente, dúvidas causadas pelo uso de diferentes padrões de medida e a necessidade de o professor chamar a atenção para a adopção do mesmo padrão, introduzindo a história do metro-padrão, bem como se permite a possibilidade do professor fazer outras aplicações em sequências específicas e motivacionais. Os grupos podem voltar a repetir a actividade, agora todos medindo com o metro (com formas diversas, tais como, nastro, cana, cordel, etc.) ou podem já fazer medições de submúltiplos, no caso de o docente ter introduzido essas  subdivisões métricas. Professores e alunos são incentivados a sugerir alterações e outros nomes, como é, por sinal, o caso dos termos “saltitões” ou “lagartixas”, pelos quais vem a ser mais vulgarizada esta actividade.

Do exemplo descrito passamos a salientar alguns dos pontos que, quanto a nós, se inscrevem numa alternativa válida da EF no EP para um paradigma alternativo, nas perspectivas da totalidade e da importância da consciência na aprendizagem, sem cisões entre sujeito e objecto, referidas por Sousa Santos. Ora, na actividade descrita, dificilmente se sabe onde começa ou acaba a EF ou a M, sendo certo que as duas estão inquestionavelmente presentes nas suas dimensões programáticas, e quer os alunos quer o professor comparticipam no mesmo projecto de acção e, consequentemente, nos  propósitos comuns. 

As aprendizagens em causa resultam de uma estreita relação entre o vivido e o pensado, tendo por fundo a analogia lúdica e deixando, portanto, de estar presente qualquer forma de dualismo, nomeadamente na sua expressão mais redutora, a da separação entre corpo e mente. Desejamos destacar a união estratégica de duas áreas curriculares habitualmente consideradas tão diferentes (uma, motora, e outra, cognitiva), mas não impedindo outras fusões e facilitando mesmo o maior desenvolvimento deste ou daquele aspecto de uma ou de outra das áreas: poderá haver casos de docentes interessados em melhorar os seus conhecimentos sobre o salto em comprimento, ou sobre as medidas, aumentando, consequentemente, o grau de exigência das respectivas aprendizagens.

A seguir, evidenciamos a liquidação da divisão espacial para a promoção do processo de ensino-aprendizagem: união entre exterior e interior (da sala para o pátio e deste para a sala, na mesma “aula”). De facto, no pátio pode aprender-se, tal como na sala se pode recrear, abandonando-se a confusão entre espaço físico e atitude mental. Neste sentido, é bem sintomático, relativamente ao domínio da cultura dualista, o facto de terem existido durante décadas dois tipos de escolas para professores em Portugal, as EMP e o INEF, formando docentes, respectivamente, para o interior (sala) e para o exterior ou para grandes espaços (campos desportivos e ginásios). Uns e outros são professores que, não obstante possuirem uma formação pedagógica geral semelhante, divergem nas respectivas matrizes didácticas. Cremos que isto marca definitivamente a cisão entre sala e pátio do EP, porque a sala é para o desenvolvimento das áreas mentais ou cognitivas, objecto real da formação dos docentes deste nível de ensino, e o pátio é para os especialistas de EF actuarem sobre o corpo dos alunos. Desde então, e até muito recentemente, os professores do EP com dezenas de alunos  sentem  dificuldade em apresentar-se no pátio - um espaço que não dominam, porque durante os recreios são obrigado a dirimir conflitos, a acalmar algazarras e veêm-se perante o dever moral de “pô-los a jogar”, o que, diga-se claramente, é intervenção docente muito complicada para o seu quotidiano e demasiado cansativa: como controlar 40 a 60 crianças, distribuidas em idades entre os seis/sete e os nove/catorze anos, em espaços acanhados e, por vezes, desnivelados e acidentados?  Hoje, porém, a situação é completamente diferente (em muitos casos, oposta), com turmas formadas por dois ou três anos de escolaridade e num total de dez a vinte alunos.

Ao exemplo dado podíamos juntar outros, envolvendo três e mais áreas curriculares. É o caso das actividades de campo, que podem conter potencialidades para fazer comparticipar num mesmo projecto pedagógico
, díriamos, todas as áreas. Nestas e, particularmente, no caso de gincanas têm lugar, durante a sua  realização, determinados exercícios de carácter analítico mas, apesar disso, compreendidos e aceites pelos alunos, e ainda, na preparação das mesmas, os alunos podem “treinar”as tarefas previstas.

Rematamos este nosso estudo, evidenciando os exemplos de integração curricular como contributos da EF no EP/1º ciclo para uma transição de paradigma, minimizando a marginalização desta área curricular, questão crucial donde partimos
.

2. SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DO 1º CICLO

Antes de mais, partimos da importância da formação inicial do futuro professor na aquisição de um primeiro e provisório conjunto de competências para o desenvolvimento de aulas de EF, em conformidade programática, e com a consciência, de acordo com Carreiro da Costa (1993: 1-26), de que o simples conhecimento da matéria não é condição suficiente para o ensino e, ainda, que a aprendizagem do ensinante é processo em curso durante toda a sua vida. Com estas advertências, propomos que essa formação tenha também em vista os seguintes pontos:

2.1. Estudo do programa em vigor

Impõe-se um estudo do programa e não apenas o seu manuseio, permitam-nos o exagero, com vista à realização das práticas pedagógicas. É indispensável que o formando saiba donde vem aquele texto (pressupostos); o que se pretende com ele, os valores, os princípios, as finalidades, as concepções pedagógicas veiculadas (axiologia); quais os objectivos, a natureza e a forma dos conteúdos (estrutura); como se ligam entre si e se distribuem ao longo da escolaridade as respectivas matérias (articulação); como se pode distinguir entre concepção, ou de quê, conteúdo específico, ou o quê, e modo de abordagem, ou como, para evitar diluição da especificidade da EF e ainda qual a natureza dos 

comportamentos especialmente solicitados aos alunos (sistemática da matéria); qual a clareza do discurso e quais os meios materiais requeridos (explicitação das instruções e exequibilidade). Sem uma análise deste tipo não pode haver uma posição crítica sobre um dado texto curricular ou sobre as opções próprias para o lançamento dum currículo activo, perdendo-se as possibilidades de modificar, inovar e adaptar matérias e materiais, ficando-se o professor por um simples executor (monitor) das propostas dos autores programáticos; e, 

consequentemente, sobre os programas com os quais se deparar no futuro, também não terá opiniões válidas
. Finalmente, sem essa capacidade crítica não poderá reconhecer uma das causas da marginalização desta e de outras áreas de índole corporal, nomeadamente ultrapassando os mitos da complexidade técnica, e a ambibuidade coadjuvação/monodocência em EF.

2.2. Conhecimento genérico da história curricular da EF no EP

Afigura-se-nos como muito importante que o formando conheça genericamente alguns dos aspectos históricos da EF no EP: as diversas concepções que atravessam, ao longo de mais de cento e cinquenta anos, esta área lectiva; os constantes vínculos directos da EF no EP às políticas governamentais e os seus significados; os variados modelos humanos de apoio já experimentados; os grandes investimentos feitos tanto em material como, também, na formação contínua dos docentes. Este conhecimento permite ter opiniões fundamentadas sobre orientações a seguir, compreender certos procedimentos de entidades e órgãos, não acalentar determinadas expectativas sobre esta área curricular e, eventualmente, fazer opções relativamente às concepções da EF no EP.
2.3. Desenvolvimento da metodologia de referência

Todas as experiências diversificadas de prática pedagógica devem, desde o seu início, obedecer à sequência metodológia referida como de êxito (sala – pátio

– sala), sem minimizar os elementos incluídos em cada local/momento e as respectivas transições, bem como, sem esquecer a concepção dos necessários planos de intervenção. Dado que os passos metodológicos indicados, são um contributo decisivo, conforme já evidenciámos, para o rompimento da cisão entre sala e pátio e, por extensão, para uma alternativa à pedagogia dominante, consideramos os investimentos aqui como prioritários
. Tais expêriências, começando, ou não, por simulações com os colegas da turma e por práticas experimentais simplificadas até às práticas pedagógicas nas escolas do 1º ciclo, de responsabilidade pessoal progressiva, devem visar sempre o controlo da situação por parte dos formandos, gerando um sentimento de eficácia. Efectivamente, de acordo com Fullan (1993), a mudança na escola, logo, em cada área, passa obrigatoriamente pela tomada de decisões curriculares. 

2.4. Diversificação de recursos e de actividades de EF

Achamos que os formandos não devem ficar-se pela aplicação das propostas programáticas, onde, no actual programa, predominam os exercícios, com os itens específicos seguidos da sua descrição técnica, em vez de actividades sob a forma de sugestões ou de prescrições.

Em consonância com a globalidade curricular, apontada para as alternativas programáticas, parece-nos dever merecer muito interesse formativo as amplas acções integradas, ou projectos inter-áreas e, igualmente, as actividades lúdicas, mais ou menos tradicionais, desportivas, psicomotoras, rítmicas e naturalistas.

Por outro lado, a formação dos futuros professores deve também dirigir-se, num sentido pragmático, para a improvisação, adaptação e criação de utensílios portáteis, substituindo, quanto possível, os materiais técnicos instituídos e, normalmente, inexistentes nas escolas do 1º ciclo.
3. RECOMENDAÇÕES PARA ESTUDOS SUBSEQUENTES
Neste ponto, optamos por uma lista sintética, de temas e problemas:

a) Estudar o programa actualmente em vigor com a necessária profundidade para dele se obter um conhecimento suficientemente consistente que possa suscitar eventuais, mas fundamentadas, alterações ou substituições;

b) relacionar, em trabalhos curriculares futuros, os textos programáticos com o pensamento dos professores sobre os mesmos, na linha de Januário (1992), para se conhecer qual é, efectivamente, o currículo pensado, desenvolvido e posto em prática pelos docentes (“intended curriculum”);

c) aprofundar estudos que relacionem as concepções de EF com as ideologias pedagógicas e políticas gerais;

d) desenvolver pesquisas sobre a análise das comunicações, ou análise do discurso, inseridos nos textos programáticos, nas perspectivas semiótica e semântica de Morris (1978), desvendando conceitos ocultos e dúbios ou desfazendo confusões sobre os enunciados programáticos, dificuldades com que nos deparámos, especialmente nos programas de 1975 e de 1980;

e) insistir em estudos concretos de integração das áreas curriculares e de projectos educativos alargados à EF no 1º ciclo;

f) continuar os estudos sobre a motricidade infantil, na linha de investigação de Neto (1987, 1992), incidindo nos grupos etários correspondentes ao 1º ciclo;

g) estudar as possíveis diferenças de axiologia, de natureza, de conteúdo e de metodologia entre o ensino escolar e o ensino extra-escolar das 

actividades físicas das crianças com idades correspondentes ao 1º ciclo, nomeadamente as relacionadas com a iniciação desportiva.

h) projectar o futuro programa de EF no 1º ciclo de modo a superar as lacunas e os problemas de elaboração encontrados ao longo do nosso trabalho, especialmente quanto a:

· definição conceptual;

· coerência com as outras áreas curriculares, pelo menos, nos âmbitos axiológicos, estruturais, pedagógicos e de integração curricular;

· clarificação dos pré-requisitos de EF necessários para a entrada no degrau seguinte da escolaridade obrigatória;

· anexação ao texto programático de um manual de apoio que ajude o professor, sem dele ficar dependente, especialmente quanto: ao planeamento integrativo, criativo e adequado aos contextos reais; à maior eficácia do processo de ensino-aprendizagem; à distinção entre os conteúdos específicos e os seus eventuais envolvimentos metodológicos; à avaliação formativa; ao encorajamento, enfim, da prática docente regular em EF. 
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RELAÇÃO  DA  LEGISLAÇÃO  UTILIZADA

.Dec. de 11 de Agosto de 1835: criação do ensino normal.

.Dec. de 7 de Setembro de 1835: publica, de Rodrigo da Fonseca, o Regulamento Geral da Instrução Primária que inclui a regulamentação do ensino normal. 

.Dec. de 15 de Novembro de 1836: a reforma «Da Instrucção Primaria», de Passos Manuel, estabelecendo, pela primeira vez, a obrigatoriedade da EF no EP.

.Dec. de 20 de Setembro de 1844: reforma da instrução pública, de Costa Cabral, criando os 1º e 2º graus do ensino primário e suprimindo a EF no EP.

.Dec. de 21 de Abril de 1862: novo plano de formação de professores incluindo, pela primeira vez  a EF.

.Dec. de 16 de Agosto de 1870: novo programa para o 1º grau, repondo a EF que figura em 1º lugar.

.Dec. de 2 de Maio de 1878: classifica as escolas normais de Lisboa e do Porto em 1ª classe, sendo as restantes de 2ª.

.Dec. de 11 de Junho de 1880: autoriza o Governo a criar, durante as férias, cursos de aperfeiçoamento para professores do ensino primário. 

.Dec. de 28 de Julho de 1881: publicado para execução das leis de 2 de Maio de 1878 e de 11 de Junho de 1880 (que, no fundo, nada acrescentam ao já existente), regulando novamente o ensino normal onde consta a EF.

.Dec. de 16 de Agosto de1870: reforma da instrução primária, de D. António da Costa, com o regresso da EF curricular.

.Dec. de 2 de Maio de 1878: reforma e reorganização do EP, de Rodrigues Sampaio, reduzindo o número de disciplinas do grau elementar, mas mantendo a EF. 

.Dec. de 22 de Dezembro de 1894: reforma do EP, de Hintze Ribeiro, novamente dividindo o ensino elementar em 1º e 2º graus e mantendo a EF apenas no 1º grau que, todavia, continua a figurar no nível complementar. 

.Dec. de 18 de Junho de 1896: aprova o Regulamento Geral do Ensino Primário, de João Franco, onde surge aquele que podemos considerar, verdadeiramente, o primeiro programa de EF no EP e do Ensino Infantil em Portugal.

.Dec. de 18 de Março de1897: conjuntamente com a criação de duas escolas normais em Coimbra (uma para cada sexo), convertem-se as escolas complementares dos distritos em escolas especiais de habilitação para o magistério primário.

.Dec. nº 8, de 24 de Dezembro de 1901: nova restruturação do ensino primário, de Hintze Ribeiro, com simplificações gerais e diminuição do programa da EF a qual, no entanto, figura nos dois graus a que o EP fica reduzido.

.Despº do ministro Eduardo Coelho, de 21 de Outubro de 1905, determinando que o método de ginástica nas escolas normais seja o sueco.

.Dec. de 29 de Março de 1911: primeira reforma do ensino do regime republicano, de António José de Almeida, estabelecendo duas categorias de ensino - o infantil e o  primário - e regressa-se aos três graus (elementar, complementar e superior), figurando a EF em todos eles; também altera a formação de professores e a EF assume um carácter militarista.

.Dec. de 21 de Maio de 1911: cria nas universidades de Coimbra (Faculdade de Letras) e de Lisboa (Faculdade de Ciências) Escolas Normais Superiores, habilitando para o ensino nos liceus e no magistério normal superior.
.Lei nº 233, de 7 de Julho de 1914 , regulamentada a 16 de Fevereiro de 1916: legisla sobre o ensino normal com a criação de três escolas em Lisboa, Coimbra e Porto, prevendo-se logo outra nos Açores, constando a EF nos respectivos planos de estudo.

.Dec. nº 5 504, de 5 de Maio de 1919: transforma as escolas normais em Ensino Primário Superior.

.Dec. nº 5 787-A, 10 de Maio de 1919: organização do ensino primário superior, com Canto e Castro, cujas escolas são consideradas institutos de educação geral e de 

preparação técnica de carácter regional, fazendo a EF faz parte do plano de estudos. 

.Dec. nº 5 787-B, de 10 de Maio de 1919: estabelece novo plano de estudos no ensino normal primário, com 18 áreas, distribuídas por 3 anos, entre elas constando a EF.

.Dec. nº 6 203, de 7 de Novembro do mesmo de 1919: com António José de Almeida novamente no Governo, publica-se com os Programas desenvolvidos do ensino primário geral, do ensino primário superior e do curso normal.

.DL nº7 424, de 21 de Janeiro de 1921:  cria o Curso Nacional de Educação Física, com a duração de 3 anos (integra-se depois, em 1923, como Curso Normal de Educação Física, na Escola Normal Superior da Universidade de Lisboa, com a extensão de 2 anos).

.Dec. nº 7 311, de 15 de Fevereiro de 1921: remodelação do EP atingindo negativamente a EF que só surge na 5ª classe, sem alteração dos conteúdos de 1919. 

.Dec. nº 11 730, de 15 de Junho, de 1926: extinção do Ensino Primário Superior.

.DL nº 16 730, de 13 de Abril de 1929: reforma da educação restritiva, de Cordeiro Ramos.

.Dec. nº 13 619, de 17 de Maio de 1927: primeira reforma educativa do regime ditatorial, sobre o EP, com divisão do ensino primário em infantil (dos 4 aos 7 anos), geral (dos 7 aos 12), com cinco classes e obrigatório, e complementar (dos 12 aos 15), com três classes e a presença de EF nos Programas.

.Dec. nº 13 791, de 17 de Junho de 1927: novas legislação sobre o EP, com conteúdo quase igual, substituindo-se as idades de frequência, a duração dos cursos e as designações e mantendo-se a EF.

.Dec. nº 14 417, de 12 de Outubro de 1927: são publicados os primeiros Programas do Estado Novo, nos quais a EF apenas surge na 5ª classe do EP.

.Dec. nº 16 077, de 26 de Outubro de 1928: modificam-se, com Duarte Pacheco, os Programas do EP elementar, com grande simplificação das matérias, incluindo a EF.

.Dec. nº 16 730, de 13 de Abril de 1929: reforma da Instrução Pública, de Cordeiro Ramos, aprova-se novo Programa para o EP, mais simplificado em todas as áreas, nomeadamente, na EF.

.DL nº 18 140, de 28 de Março de 1930: nova reforma de Cordeiro Ramos, estabelecendo o 1º e 2º graus, respectivamente, com provas de exames da 3ª (obrigatório) e da 4ª classe. 

.Dec. nº 18 646, de 19 de Julho de 1930: institui as Escolas do Magistério Primário, em substituição das escolas normais.

.DL nº 20 604, de 9 de Dezembro de 1931: transforma as escolas móveis em postos escolares para o 1º grau do EP.

.DL nº 26 611, de 19 de Maio de 1936: cria a Organização Nacional da Mocidade Portuguesa (MP).

.DL nº 27 279, de 24 de Novembro de 1936: reforma de Carneiro Pacheco, suspendendo as EMP; colocando em vigor um novo Programa do EP, com mais simplificações; criando a MP, com obrigação de inscrição dos alunos do EP na M.P. 

.Dec. nº 27 301, de 4 de Dezembro de 1936: regulamenta  a MP.

.Dec. nº 21. 014, de 21 de Março de 1937: obriga à inserção de determinados trechos e frases nos livros de leitura adoptados oficialmente, do tipo. «obedece e saberás mandar»; «na família o chefe é o Pai; na escola o chefe é o Mestre; no Estado o chefe é o Governo».

.DL nº 27 603, de 29 de Março de 1937: com Carneiro Pacheco, aprova um novo programa do EP, apenas até à 3ª classe, retirando a EF que é  substituída pelos 

Trabalhos Manuais e Lavores Femininos.

.Lei nº 1 969, de 20 de Maio de 1938 : estabelece as Bases da Reforma do Ensino Primário, onde se exige aos docentes apenas a posse de um método para a formação física, com as EMP ainda suspensas.

.DL nº 30 279, de 23 de Janeiro de 1940: cria o INEF com funcionamento provisório nas instalações da EMP de Lisboa e na directa dependência do ME.

.Despº do Conselho de Ministros de 15 de Julho de 1941: cria o tipo de construção de edifícios escolares denominado por Plano dos Centenários  (PC) e que caracteriza uma grande parte da obra educativa do Estado Novo.

.DL nº 32 241 de 5 de Setembro de 1942: converte a Direcção-Geral da Saúde Escolar na DGEFDSE  ficando esta com a tutela do INEF. 

.DL nº 32 243, de 5 de Setembro de 1942: reabertura das EMP (em quatro cidades), com dois terços das matrículas reservadas ao sexo feminino, constando a EF nos respectivos planos de estudo.

.Dec. nº 32 629, de 16 de Janeiro de 1943: estabelece novos planos de estudo para as EMP.

.Dec. nº 32 645, de 28 de Janeiro de 1943: o briga os professores dos liceus a leccionarem nas EMP, mediante uma pequena gratificação.

.DL nº 36 507, de 17 de Setembro de 1947: reorganização curricular do Ensino Liceal.

.Lei nº 2 064, de 22 de Junho de 1953: legisla contra a pluralidade de orientações seguida na EF.

.DL nº 42 994, de 28 de Maio de 1960: estabelece a escolaridade obrigatória até à conclusão da 4ª classe e até aos 12 anos, ou até aos 14 facultativamente, neste caso, desde que no acto de matricula tenham 13 anos e as escolas não sejam mistas.

.DL. nº 42 994, de 28 de Maio de 1960: aprova os programas do EP. 

.DL nº 43 369, de 2 de Dezembro de 1960: reforma curricular das EMP.

.DL  nº 45 810, de 9 de Julho de 1964: estabelece a obrigatoriedade da escolaridade até à conclusão da 5ª ou da 6ª classes, ou até aos 14 anos.

.Portª nº 20 786, de 4 de Setembro de 1964: regulamentação do Curso de Instrutores de EF.

.Portª nº 22 966, de 17 de Outubro de 1967: aprova os programas do Ciclo Complementar do EP. 

.Despº de 22 de Novembro de 1967: autoriza duas experiências-piloto de EF no EP em 

Lisboa e em Leiria.

.Portª nº 23 485, de 16 de Junho, 1968: aprova os programas do EP.

.Portª nº 23 601 de 9 de Setembro de 1968: aprova os programas do CPES.

.DL nº 48 572, de 9 de Setembro de 1968: aprova os Estatutos do CPES.

.Despº de 3 de Abril de 1970: autorizada a dispensa de serviço a dois professores do EP habilitados com o Curso de Instrutores de EF e determinada a sua colocação no Sector do EP da IEF. 

.Despº de 10 de Dezembro de 1970: cria um Grupo de Trabalho para coordenar a Educação Física no Ensino Primário.

.Despº de 25 de Janeiro de 1971: autoriza o desenvolvimento da experiência de Conselheiros Pedagógicos em EF.

.Despº de  5 de Abril de 1971: transfere a EF do EP, da IEF, localizada na MP, para instalações pertencentes à DGEFD, retirando a anterior dependência institucional, embora não a substituindo por outra.

.DL nº 178/71, de 30 de Abril: criação do IASE. 

.DL nº 356/71, de 17 de Agosto de 1971: restruturação da DGEFD.

.DL nº 408/71, de 27 de Setembro Lei Orgânica do Ministério da Educação Nacional: cria, entre outras a DGEFD e atribui-lhe competências na EF escolar, em substituição da tutela exclusiva da MP.

.DL nº 486/71, de 8 de Novembro: reorganiza a MP e a MPF, convertendo-as em associações de livre inscrição.

.Despº de 22 de Março de 1972: nomeia “para o serviço de Inspecção do Ensino Primário... ...que  passam a Orientar e Coordenar os trabalhos de Zona quanto aos aspectos da Educação Física”; trata-se dos primeiros três OZ.

.DL nº 45/73, de 12 de Fevereiro: reorganiza a DGEB.

.DL nº 82/73, de 3 de Março: na sequência da Lei Orgânica de 1971, regulamenta a DGEFD reforçando nesta as competências na EF escolar. 

.Lei nº 5/73, de 25 de Julho - Lei de Bases do Sistema Educativo: a escolaridade obrigatória passa para 8 anos.

.DL nº 459/74, de 13 de Setembro: extingue a MP e a MPF.

.Despº nº 68/74, de 16 de Novembro: cria um novo modelo de gestão das escolas do 

EP, nomeadamente instituindo os Conselhos Escolares onde têm assento, além dos docentes, representantes dos encarregados de educação, das autarquias e do pessoal auxiliar.

.DL nº 694/74, de 6 de Dezembro: passagem das competências da EF curricular para as respectivas direcções-gerais de ensino Artº 2º e Artº 3º) e, também,  mudando a designação da DGEFD para DGD(Artº 1º). 

.DL nº 270/75, de Maio: cria o Serviço Cívico Estudantil. 

.DL nº 363/75, de 11 de Julho: regula o Serviço Cívico Estudantil.

.DL nº 106/76, de 6 de Fevereiro: aprova a Lei Orgânica do Fundo de Apoio aos Organismos Juvenis. 

.DL nº 147/76, de 16 de Fevereiro: cria a Faculdade de Pedagogia.

.DL nº 146/76, de 19 de Fevereiro: cria a Universidade Aberta.

.DL nº 424/76, de 29 de Maio: á criada a Escola Democrática, revista mensal da DGEB, de carácter oficioso, em substituição da Escola Portuguesa, também uma publicação com as mesmas características surgida nos anos quarenta e dirigida apenas ao EP.

.DL nº 659/76, de 3 de Agosto: cria o Instituto Nacional de Inovação Pedagógica

.Despº nº 250/76, de 11 de Agosto: extingue os Centros Regionais de Apoio Pedagógico (CRAP) postos em funcionamento em Junho de 1975, nas cidades de: Porto, Faro, Funchal e Ponta Delgada.

.Despº Conj. nº 209/76, de 28 de Outubro: nomeia Reis Pinto, como “coordenador do grupo de trabalho do desporto escolar”.
.DL nº 111/76, de 19 de Dezembro: cria cursos especiais nas EMP, para regentes escolares e professores de posto escolar.

.Lei nº 6/77, de 1 de Fevereiro: cria as Escolas Normais de Educadores.

.Despº Conj. nº 36/77, de 8 de Fevereiro: nomeia para os cargos de inspector-coordenador distrital de EF os professores de EF que já exercem as funções de “coordenadores do desporto escolar” nas delegações distritais da DGD. 

.Despº Conj. nº49/77, de 18 de Fevereiro: permite a requisição de professores do EP para o exercício dos cargos de Coordenador Concelhio.

.DL nº 70/77, de 25 de Fevereiro:  extingue da Junta Nacional de Educação. 

.DL nº 88/77, de 8 de Março: extingue a Faculdade de Pedagogia.

.DL nº 137/77, de 6 de Abril: institui a regionalização do MEIC.

.Despº nº 157/77, de 18 de Julho: nomeia o inspector-superior de EF do ES, Nuno Barros, como Coordenador Nacional do Desporto Escolar.

.Despº nº 128/77, de 28 de Setembro: modifica, simplificando, a Experiência do Magistério Primário, iniciada em 1974-75. 

.DL nº 427-B/77, de 14  de  Novembro: cria o Ensino Superior de Curta Duração.

.DL nº 553/77, de 31 de Dezembro:  reorganiza da DGD e retira-lhe as competências em EF escolar, nomeadamente no DE. 

.DL nº 554/77, de 31 de Dezembro: atribui a totalidade das competências em EF, curricular e extra-curricular, às direcções gerais de ensino.

.DL nº 4/78, de 11 de Janeiro: reestabelece a obrigatoriedade escolar com a duração de 6 anos.

.DL nº 80/78, de 2 de Abril: estabelece a designação genérica de “Escolas Secundárias”, para os Liceus e Escolas Técnicas.

.Despº nº 157/78, de 14 de Julho: aprova um novo plano de estudos para as EMP, com carácter experimental.

.Portª nº 434/78, de 2 de Agosto: criação de serviços próprios de coordenação da EF escolar - os SEFDE.

.Lei nº 63/78, de 29 de Setembro: reestrutura a DGD, nomeadamente criando o Conselho Coordenador Desportivo, em substituição do CTCPDD.

.DL nº 386/78, de 6 de Dezembro: cria o Gabinete de Ingresso do Ensino Superior.

.Lei nº 3/79, de 10 de Janeiro: cria o Plano Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos.

.Lei nº 9/79, de 19 de Março: aprova a Lei de Bases do Ensino Particular e Cooperativo.

.DL nº107/79, de 2 de Maio: cria o Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas.

.DL nº 187/79, de 22 de Junho: cria o Conselho Nacional do Ensino Superior.

.DL nº 191/79, de 23 de Junho: estabelece as normas para a elaboração dos programas dos ensinos primário, preparatório e secundário.

.DL nº 197/79, de 29 de Junho: transforma os SEFDE em SCEFDE, criando também o Conselho Coordenador Desportivo. 

.Portª. nº 414/79, de 10 de Agosto: estabelece o numerus clausus nas candidaturas de ingresso no Ensino Superior.

.Portª nº 572/79, de 31 de Outubro: aprova o programa de 1978, o  “programa limão”.

.DL nº 448/79, de 13 de Novembro: aprova o Estatuto da carreira Docente Universitária.

.Despº nº 125/79, de 16 de Novembro: anuncia a constituição um grupo de trabalho (que nunca se chegou a fazer) para proceder à articulação entre os vários programa de ensino. 

.DL nº 513-T/79, de 26 de Dezembro: define a rede nacional do Ensino Superior Politécnico, em substituição do Ensino Superior de Curta Duração.

.DL nº 540/79, de 31 de Dezembro: cria a Inspecção-Geral do Ensino.

.DL nº 542/79, 31 Dezembro: cria e define o tipo de edíficio do EP designado por Pi + P e composto por salas de aula para o pré-escolar e primário, refeitório, cozinha, instalações sanitárias, sala de professores, sala de primeiros socorros e área coberta e fechada entre espaços comuns.

.DL nº 541/79, de 31 de Dezembro: cria o Gabinete do Ensino de Português no Estrangeiro.

.DL nº61/80, de 7 de Abril: revoga a Portª 572/79 (que aprovara o Programa limão, para o EP) e anula os concursos já abertos para aprovação dos manuais escolares para o programa de 1978.

.Despº nº 40/80, de 10 de Maio: constituição de grupos de trabalho para a revisão do programa do EP de 1978.

.DL nº 259-A/80, de 6 de Agosto: cria dezoito delegações da Direcção-Geral do Pessoal.

.DL nº 303/80, de 16 de Agosto: cria os Institutos Politécnicos da Guarda, de Leiria, de Portalegre e de Viana do Castelo.

.Portª nº 730/80, de 26 de Setembro: estabelece medidas de apoio à alta competição desportiva.

.DL nº 529/80, de 5 de Novembro: cria as Faculdades de Psicologia e Ciências da Educação nas Universidades de Coimbra, Lisboa e Porto.

.Despº nº 446/80, de 16 Dezembro: estabelece regulamentação para a construção das escolas do tipo Pi + P.

.Portª nº 64/81, de 16 de Janeiro:  aprova o Regulamento da Profissionalização em Serviço, para os docentes dos ensinos básico e secundário.

.Portª nº 316/81, de 2 de Abril: equipara o inspector-superior de Educação Física a Subdirector-geral.

.DL nº 185/81, de 1 de Julho: aprova o Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

.DL nº 125/82, de 22 de Abril: cria o Conselho Nacional de Educação.

.DL nº 48/82, de 17 de Fevereiro: cria o Conselho Nacional para a Investigação Científica e Tecnológica. 

.DL nº 180/82, de 15 Maio: designa as localidades onde se vão construir as escolas do tipo Pi + P.

.DL nº 46/85, de 22 de Fevereiro: cria o tipo de escola preparatória e secundária C+S.

.DL nº 150-A/85, de 8 de Maio: modificado o processo de profissionalização em serviço para os docentes dos ensinos básico e secundário.

.DL nº 101/86, de 11 de Maio: extingue as Escolas do Magistério Primário e as Escolas Normais de Educadores de Infância, sendo a formação nelas dada assegurada pelas ESSE.
.DL nº 150/86, de 18 de Junho: extinção dos SCEFDE e regresso das competências em DE à DGD, mantendo-se a EF curricular nas direcções gerais de ensino. 

.DL nº 151-E/86, de 18 de Junho: cria a Direcção-Geral dos Equipamentos Educativos.

.Lei nº46/86, de 14 de Outubro: Lei de Bases do Sistema Educativo.  

.DL nº 3/87, de 3 de Janeiro: aprova a nova Lei Orgânica do ME, com carácter de descentração, estabelecendo quatro Direcções Regionais de Educação.

.Portª nº 406/87, de 14 de Maio: institui o estatuto do atleta de elevado nível.

.Lei nº 31/87, de 9 de Julho: estabelece as competências e composição do Conselho Nacional de Educação.

.Despº nº 52/SERE/88, de 5 de Janeiro: aprova o projecto Minerva que visa a introdução dos meios informáticos no ensino, desde o 1º ciclo, iniciando-se a sua fase piloto em 1987-88.
.Despº nº 4/ME/88, de 12 de Janeiro: cria e dá a composição do Grupo de Trabalho para a a EF e o DE (GTEFDE); também permite, com base no incremento do 

associativismo juvenil, a realização de “contratos-programa” entre a DGD e os clubes desportivos, as autarquias e as escolas, para o desenvolvimento de actividades desportivas envolvendo alunos; para o EP, referem-se, vagamente, “actividades lúdicas e jogos”.

.Despº nº 39/ME/88, de 20 de Abril: nomeia cinco membros do GTEFDE.

.Despº Conjº nº 85/MPAT/ME/88, de 10 de Maio: cria a Rede Integrada de Infra-Estruturas Desportivas (RIID).

.DL nº 287/88, de 19 de Agosto: altera, mais uma vez, o processo da profissionalização em serviço para os docentes dos ensinos básico e secundário.

.DL nº 108/88, de 24 de Setembro: aprova a Lei da Autonomia das Universidades.

.Despº nº 157/ME/88, de 4 de Outubro: estabelece uma outra composição do GTEFDE.

.DL nº 397/88, de 8 de Novembro: cria o Gabinete de Educação Tecnológica, Artística e Profissional (Getap).

.Despº nº 180/ME/88, de 17 de Novembro: nomeia os membros do último GTEFDE.

.DL nº 26/89, de 21 de Janeiro: cria as escolas profissionais de ensino não superior.
.DL nº 431/89, de 3 de Fevereiro: estabelece o regime jurídico de autonomia das escolas do 2º e do 3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário.

.Despº nº 87/ME/89, de 30 de Maio: extingue o GTEFDE e, com fundamento legal na LBSE, cria o Gabinete Coordenador do Desporto Escolar (GCDE), para tutelar o DE e na dupla dependência da DGD e da nova DGEBS.  

.Despº nº 119/ME/89, de 23 de Junho: nomeia os membros do GCDE.

.DL nº 271/89, de 19 de Agosto: aprova o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo.

.DL nº 286/89, de 29 de Agosto: restruturação curricular dos ensinos básico e secundário.

.Despº nº 159/ME/89, de 20 de Setembro: nomeia os técnicos distritais responsáveis pelo Desporto Escolar.

.Dec. nº 30/89, de 20  de Outubro: estabelece as estruturas orgânicas da Direcção-Geral do Ensino Básico e Secundário.

.Despº nº 174/ME/89, de 30 de Outubro: aprova os programas do 1º ciclo para aplicação experimental no 1º ano de escolaridade em 1989/90.

.Lei nº 1/90, de 13 de Janeiro: aprova a Lei de Bases do Sistema Desportivo (LBSD).

.Despº Conjº nº 19/SERE/SEAM/90, DR nº 111 de 15 de Maio: determina que cada DRE promova a criação de uma escola básica de nove anos a nível de cada concelho, criando o modelo de escola designado por 1,2,3.

.Despº nº 117/ME/90, de 10 de Junho: estabelece o regime de experiência pedagógica para o desenvolvimento do programa do Desporto Escolar nos 2º e 3º ciclos do EB e no ES, nos anos lectivos de 1990-91.

.Despº nº 124/ME/90, de 20 de Julho: nomeia como coordenadores nacionais do DE um presidente e três vogais.

.DL nº 257/90, de 7 de Agosto:  estabelece facilidades escolares para atletas-estudantes.

.Despº nº 139/ME/90, de 16 de Agosto, DR  nº 202, II série, de 1 de Setembro: determina a aplicação experimental dos programas do 1º ciclo do ensino básico.

.Despº nº 226/ME/90, de 26 de Dezembro: nomeia quatro assessores, a nível central, do GCDE e vinte e sete técnicos distritais.

.DL nº 95/91, de 26 de Fevereiro: institucionaliza o Desporto Escolar, como organização própria no âmbito do sistema desportivo, embora se subordinando, nos seus aspectos específicos, ao sistema educativo.

.Despº nº 124/ME/91, DR nº 188, II série, de 17 de Agosto: determina a aplicação generalizada, a partir de 1992/93, dos programas do 1º ciclo.

.Despº Nor. nº 98-A/92, de 20 de Junho: aprova o novo sistema de avaliação dos alunos do EB e, na sua sequência, são fixados em 1993 os objectivos gerais de ciclo.

.DL nº 139-A/90, de 28 de Abril: aprova o Estatuto da Carreira dos Educadores de 

Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário.
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� Reforma «Da Instrução Primaria» decretada em 15 de Novembro de 1836 pelo governo de Passos Manuel (Manuel da Silva Passos) e publicada no Diário do Governo nº 274 a 18 do mesmo mês.


� Dos seis, apenas três destes programas constituem reformas curriculares completas, abrangendo todas as áreas do elenco do plano de estudos. 


� Desde os humanistas aos naturalistas, aos filantropos, aos psicopedagogistas e suas variantes. De entre possíveis outros destacamos: De Feltre (1378-1446); Erasmo (1467-1536); Vives (1492-1540); Rabelais (1483-1553); Montaigne (1533-1592); Coménius (1592-1671); Locke (1632-1704); La Salle (1651-1719); Rousseau (1712-1778); Basedow (1723-1790); Pestalozzi (1746-1827); Froebel (1782-1852); Reddie (1858-1932); Montessori (1870-1952); Claparède (1873-1940).


� Desde a pedagogia empírica à pedagogia nova, à pedagogia experimental, à pedagogia social, à pedagogia actual, segundo os autores indicados. 


� Segundo A. Guimarães, para Aristóteles a educação é um processo que segue da percepção e da observação para as correlações e as ideias gerais. Por isso, devia atender em primeiro lugar ao corpo, depois à sensibilidade  e, por fim, à inteligência, para atingir a harmonia. 


� In S. Blackburn (1997): “o conhecimento é a recordação do contacto que tivemos com as Formas antes das nossas almas imortais ficarem prisioneiras nos corpos”, diálogos de Fedro e Banquete, de Platão.


 E, “a alma do filósofo despreza profundamente o corpo... porque este perturba a alma e não lhe permite chegar à verdade e à inteligência...”; “o corpo invade-nos com quimeras de toda a espécie, inúmeras frivolidades, de tal modo que, como é uso dizer, ele nos tira  verdadeira e realmente toda a possibilidade de pensar”, in  Platão (s.d.). 


� Para Sousa Santos (1998), o modelo da racionalidade onde se baseia a ciência moderna vem da revolução científica do séc. XVI, chegando às ciências sociais apenas no séc. XIX. 


� O autor cita Kant, para quem «o corpo deverá, por um acto de razão, subordinar-se ao espírito». 


� O autor afirma que a Revolução Industrial em Portugal desencadeou-se somente em 1840, com a pacificação social entre burguesia, aristocracia e clero. 


� Com o termo modo pretendemos evitar o de modelo empregue nas variadas análises do fenómeno escolar. No entanto, no modo incluímos, sobretudo, as ideologias e as formas de  organização dos sistemas educativos.


� Luís de Carvalho (1999) desenvolve amplamente esta questão da marginalização da EF, embora por razões nem sempre semelhantes às do EP.


� De acordo com N. Abbagnano (1981), para Aristóteles a substância é acto - energheia : movimentos ou kinesis e acções ou praxis - dando forma à matéria ou potência - dynamis - que se identifica com a própria existência. 


� Além dos já citados em nota anterior: Kilpatrick, Decroly, James, Cousinet, Ferrière, Frienet, Piaget, Skinner, Dewey, Rogers, Neill, entre outros.


� A frase de Giovanni Gentille: «A verdadeira e única realidade é, portanto, o pensamento em acto» é citada in Abbagnano, N. e Visalberghi, A. (1982), p. 767. 


� Referimos apenas Gibson, mas vários outros autores devem ser mencionados o que faremos, oportunamente,  no corpo do trabalho.


� A. Rosado (1998) lembra-nos também os objectivos relacionados com a segurança pessoal e o equilíbrio ambiental.  


� Trata-se do retomar, com as necessárias adaptações locais, do nacionalismo alemão do início do século XIX, no qual Jahn elaborou o seu método de EF.   


� Em 1973 (DL nº 82/73) a tutela da EF passa para outro organismo técnico-político, a DGEFD (um ano mais tarde, apenas DGD). Em 1974 (DL nº 694/74, de 6 de Dezembro) a sua orientação pedagógica passa, então, para as respectivas direcções-gerais de ensino, mas as actividades circum-escolares e o desporto escolar mantêm-se na DGD ou sob o seu controlo. Pelo DL nº 553/77, de 31 de Dezembro, toda a responsabilidade da EF se transfere, teoricamente, para as direcções gerais de ensino mas, são criados serviços próprios  -  os SEFDE (Portª nº 434/78, de 2 de Agosto), mais tarde SCEFDE (DL nº 197/79, de 29 de Junho)  - que, na prática, absorvem as competências transferidas e mantêm o controlo indirecto da DGD (através do CTCPDD). Com a extinção daqueles serviços, o DE regressa, de facto, à DGD (DL nº 150/86, de 18 de Junho), mantendo-se a EF curricular nas direcções gerais de ensino. Em 1989 (Despº nº 87/ME/89, de 30 de Maio), e com fundamento legal na LBSE, é criado mais um organismo – o GCDE - para tutelar o DE e na dupla dependência da DGD e da nova DGEBS.     


� Mais adiante, na análise de cada um dos programas do EP/1º ciclo, caracterizamos estes contextos.  


� Desde Gross (1896, 1902), Queyrat (1905), Piaget (1926, 1945...), Claparède (1940), passando por tantos outros nas décadas de 60 e 70 (Caillois, Bühler, Guillaume, Buytendijk, Chirpaz, Gardner, Ajuriaguerra, Kephart, Cratty, Getman, Frostig, Barsch, Luria, Leontiev, Vygotsky, Bernshtein). Mais recentemente nomeamos Van der Kooij, Carlos Neto, Peter Smith, James Christie, Waltraut Hartmann, Dietmar Samulski, James Johnson, Helena Ramalho, in Carlos Neto, 1997.


� AAHPERD: Aliança Americana para a Saúde, Educação Física, Recreação e Dança.


� ICSSPE : Conselho Internacional de Ciência do Desporto e Educação Física.


� MINEPS:  Ministros e Altos  Encarregados da Educação Física.  


� AIESEP: Associação Internacional das Escolas Superiores de Educação Física e o Documento tem o título seguinte: "A Indispensabilidade da Educação Física".


� FIEP: Federação Internacional de Educação Física. 


� É um envolvimento de cerca de 40 anos, com algumas curtas interrupções, desde o início do meu percurso profissional como docente do EP, professor de EF de uma EMP e de uma ESE, inspector por três ocasiões e sob a tutela de diferentes órgãos relacionados com a nossa temática.


� Nas últimas duas ou três décadas, segundo alguns dados oficiais, referidos por Rocha (1998), uma décima parte dos professores de meios urbanos já lecciona esta área. Porém, este dado é tomado como uma excepção à atitude docente geral perante a EF/EEFM. 


� Sempre existiram nas Escolas Normais, nas EMP e nas actuais ESE ou nos CIFOP, áreas relacionadas com a  Psicologia e com a Pedagogia, cujos conteúdos compreendiam a abordagem do exercício físico e do ludismo no desenvolvimento humano e na optimização das diversas aprendizagens escolares.


�  Formas como: a atitude corporal marcial; o treino físico de tipo militar; o exercício físico de índole higiénica; os jogos tradicionais e espontâneos; os desportos individuais e colectivos; a actividade para a condição física, a expressão corporal, o exercício psicomotor...


� O nosso estudo abrange toda a época em que a escolaridade é obrigatória até à conclusão da 4ª classe, e até aos 12 anos, ou até aos 14, facultativamente - neste caso, desde que no acto da matrícula tenham 13 anos e as escolas não sejam mistas - (DL nº 42 994, de 28 de Maio de 1960) e, depois, até à conclusão da 5ª ou 6ª, ou até aos 14 anos (DL nº 45 810, de 9 de Julho de 1964).


� O conceito de senso comum, tomado por este autor, é o do conhecimento vulgar e prático do quotidiano, imetódico, retórico e metafórico, porque obtido pela consciência imediata, sendo o destino de todo o conhecimento considerado científico.


� Está quase generalizada a ideia de que no EP se deve começar a “fabricação” de campeões desportivos, pois “de pequenino se torce o pepino”. Porém, não vemos a mesma preocupação em formar no EP os futuros músicos sinfónicos e compositores, os artistas plásticos, os escritores, os físicos, etc.. 


� A partir do termo vulgarizado por Kuhn (1962, 1970, 1972), tomamos de Zeichner (1983), o conceito de paradigma: sistema de pesquisas; pressupostos e princípios configuradores; matriz de crenças.


� Além da exigência nas diversas provas gimodesportivas de aptidão para o INEF, os exames médicos verificavam o bom estado de saúde e o bom aspecto físico exterior em ausência de “defeitos”, em peso, em altura e noutras medidas dentro dos parâmetros do modelo.


� A partir de agora, em vez de disciplina curricular, e para não se confundir com disciplina comportamental, utilizamos o termo área curricular ou, simplesmente, área. No entanto, no capítulo seguinte apresentamos uma melhor definição deste e de outros conceitos ligados aos programas. 


� Tal confusão resulta das concepções filosóficas que nos conduzem à ideia de corpo-objecto, que estamos a acompanhar, e à teoria do homúnculo.


� O defeito da generalização tem a sua lógica na escola de massas com inspiração no paradigma dominante. Pode ser considerado um dos erros categoriais, segundo a expressão de Gilbert Ryle para designar a falácia onde assenta, por exemplo, a argumentação cartesiana ao descrever o espírito como elemento humano não material, em termos materiais de espaço e de tempo. A generalização dum conceito de EF será um erro categorial, na medida em que se abstrai do sujeito, dum sujeito concreto, a educar fisicamente, para quem supostamente se dirige, e, assim sendo, tal conceito não pode ser válido para diferentes sujeitos, tais como cada um dos alunos de uma turma escolar e de várias turmas de diferentes anos de escolaridade. Veja-se, ainda, a definição de erro categorial, partindo de Ryle, in Simon Blackburn (1997: 134).


� J. Chateau transcreve a expressão de Rousseau, in Émile (livro III),  De Julie, V, 3, que pode ser reforçada com a seguinte frase: “tratai o vosso aluno de acordo com a sua idade...A infância tem maneiras de ver, de pensar e de sentir que lha são próprias, nada mais insensato do que querer substituí-las pelas nossas...” 


� Temos aqui por referência a pedagogia de John Dewey.


� Todos os inquéritos tratados por nós, foram anónimos e tiveram as mesmas questões principais, entre outras acessórias. O primeiro inquérito, em 1969, foi aplicado a 419 professores  da cidade de Lisboa. O segundo, em 1978-79 atingiu 16 300 docentes de 253 concelhos continentais. Fonte: Relatório da EF no EP, António Franco, 30 de Setembro de 1979 DGEB. Arquivo Pessoal. O último, em 1998 foi lançado em 12 concelhos de três distritos, por quatro finalistas de EF da ESE de Leiria. Arquivo Pessoal.  


� A reforma curricular compreende diversos normativos, interessando especialmente aqui cinco deles: o D.L. nº 286/89, de 29 de Agosto (restruturação curricular dos ensinos básico e secundário); o Despº nº 174/ME/89, DR nº 250, II série, de 30 de Outubro (que aprova os programas do 1º ciclo para aplicação experimental no 1º ano de escolaridade em 1989-90);  o Despº nº 139/ME/90, de 16 de Agosto, DR  nº 202, II série, de 1 de Setembro (aprovação dos programas do 1º ciclo de ensino básico-EB); Despº nº 124/ME/91, DR nº 188, II série, de 17 de Agosto (determina a aplicação generalizada dos programas do 1º ciclo); Despº Norm. nº 98-A/92, de 20 de Junho (aprova o novo sistema de avaliação dos alunos do EB e, na sua sequência, são fixados em 1993 os objectivos gerais de ciclo).


O modelo de escola designado por 1,2,3 é criado pelo Despº Conj. nº 19/SERE/SEAM/90, DR nº 111 de 15 de Maio (determina que cada DRE promova a criação de uma escola básica de nove anos a nível de cada concelho). 


� Usamos intencionalmente designações com mais tempo de uso. 


� No texto dos programas publicado pelo Departamento da Educação Básica não existe qualquer área de Expressão e Educação, como se vulgarizou. Existe é um texto (pp. 11-12) intitulado Expressão e Educação Físico-Motora, Musical e Plástica, onde se fala acentuadamente do corpo, onde se menciona o termo “área” uma só vez, mas onde não se declara que os domínios motor, musical e plástico, se enquadram  numa mesma área, como sub-áreas,  como disciplinas ou como conteúdos intradisciplinares.


Surge, porém, mais tarde o Roteiro da Reforma do Sistema Educativo - guia para pais e professores (1992), do Ministério da Educação, onde se apresentam os “Planos curriculares” e quanto ao 1º ciclo enumeram-se sete áreas: Expressão e Educação: Físico-Motora, Musical, Dramática e Plástica; Estudo do Meio; Língua Portuguesa; Matemática; Desenvolvimento Pessoal e Social ou Educação Moral e Religiosa Católica (ou outras confissões); Área-Escola; Actividades de complemento curricular. (p. 23). 


�  Relatório final (1ª e 2ª fases) da Proposta de Reorganização dos Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário.


� Passaremos a usar este termo simplificado e corrente para designar a área de Expressão e Educação Físico-Motora, Musical, Dramática e Plástica.


� Este  termo “polivalente” era utilizado pelos próprios professores do EP como referindo-se a exigências acrescidas e impostas ao seu exercício profissional.


� A pedagogia comportamentalista, na sequência do ensino programado e da pedagogia cibernética e como estas, tem em vista essencialmente assegurar a eficácia da acção escolar  (esta finalidade consta no 2º Congresso Internacional de Cibernética, em Namur, 1958), medida pelos resultados dos alunos, e baseia-se na mecanização do ensino e da aprendizagem. Na chamada “pedagogia por objectivos” (pedagogia comportamentalista), por exemplo, devem definir-se previamente os objectivos em termos de metas a alcançar pelo aluno numa aula e os comportamentos dos intervenientes devem conformar-se e orientar-se exclusivamente para esses fins imediatos. A relação entre a entrada das informações (objectivos) e a saída das mesmas, sob as diversas formas de comunicação (produto), marca a eficácia do ensino.


Na psicopedagogia incluimos, de acordo com M. Debesse, 1955 (in P. Juif e F. Dovero, 1974: 43),  as teorias e correntes da didáctica psicológica e da pedagogia experimental. Exemplificamos com a  Escola Nova, após a fundação da Liga Internacional da Educação Nova, em Genebra, no ano de 1921, congregando conceituados pedagogistas:  o funcionalista E. Claparède, com a sua educação de natureza mentalista, apesar de “apelar para as tendências inatas da criança, a fim de nelas enxertar tudo quanto lhe querem ensinar”, como ele próprio diz (in L’Éducation Fonctionelle); o cognitivista e desenvolvimentista Jean Piaget, nome mais alto da investigação em psicopedagogia genética.


� É o caso da Moral e Religião, que "... só pode efectuar-se mediante autorização do Director do Distrito Escolar, sob proposta do Prelado da Diocese" (nº 3 dos Horários Escolares - programa em vigor - Organização de Classes e sua Distribuição, Escola Portuguesa, Suplemento nº 474, de 6 de Setembro de 1965). A Moral e Religião era dada habitualmente pelo pároco, por um ex-seminarista e, raramente e nas condições referidas, pelo professor titular. Actualmente, com abertura a outras religiões, a alternativa à educação cívica e o papel selectivo dos pais, o referido  carácter de excepção à monodocência mantém-se.


� Segundo o autor, um projecto, em Dewey, é uma actividade com finalidades reais que mobiliza os alunos para as várias tarefas necessárias para as atingir. Tomando J-M. Barbier (1993), podemos hoje ampliar muito mais a noção de projecto de acção educativa. 


� Para a definição de sincretismo também podemos recorrer a J. Leif  (1976: 357).


� Toda a sua obra com o título, precisamente, “O Desafio do Século XXI – Religar os Conhecimentos” se orienta neste sentido.


� Estes autores salientam a concepção do postulado da mutualidade: o facto destas trocas entre envolvimento e indivíduo (permitidas pelas estruturas coordenativas elementares ou sinergias), constituírem uma mesma realidade de mútuos constrangimentos, no interior dum mesmo ecossistema.  


�A informação percebida é única e específica no ecossistema considerado, vindo daqui o postulado da especificidade.


Notemos também que Dewey, no final da sua carreira, em meados do séc XX, interpreta a percepção como uma transacção entre organismo e ambiente, possivelmente, numa nova prefiguração funcional do “circuito reflexo”, in E. R. Hilgard, op. cit., p. 414.


� A teoria do Esquema é formulada por Schmidt (1975), a partir do desenvolvimento de noções variadas de representação mental antecipadora da acção, propostas por autores de inspiração teórica muito diversa. Vidé ainda: N. Mendes e V. Fonseca (1978) e M. Godinho, J. Barreiros e P. Correia (1997).


� De acordo com M. Godinho, J. Barreiros e P. Correia (1997: 77), «o termo “affordance” - inventado pelo autor - é um conceito central na ‘teoria’ e provém da visão de Gibson sobre a relação percepção-acção».


� Para Jean Piaget (1972), a interdisciplinaridade será um “intercâmbio mútuo e integração recíproca entre várias disciplinas, tendo como resultado um enriqurecimento recíproco”. Para Guy Palmade (1979) é “a integração interna e conceptual que rompe a estrutura de cada disciplina para construir uma axiomática nova e comum a todas elas, com o fim de dar uma visão unitária de um sector do saber”, in O. Pombo et al. (1994). 


� As tipologias, para além das Escolas Camarárias (algumas situadas, até bem recentemente em apartamentos de 1º andar), Escolas de Bairro (Lisboa e Porto), são as seguintes: Plano dos Centenários (PC) - a partir do Despº do Conselho de Ministros, de 15 de Julho de 1941 -, Conde Ferreira (CF), Raul Lino (RL), Adães Bremudes (AB), Plano Especial (PE), Urbano 3 (U3),  Rural 3 (R3), Novo Plano (NP), Pré-fabricado Ligeiro (PFL), Pré-fabricado pesado (PFP), Outros/Sem tipo (OT/ST) e Escola de Área Aberta (P3).


Mais tarde (DL nº 542/79, 31 Dez.; Despº Nº446/80, 16 Dez.; DL nº 180/82, 15 Maio) cria-se, define-se e constrói-se em algumas localidades o tipo Pi + P (edifício com salas para o ensino pré-escolar e primário, refeitório, cozinha, instalações sanitárias, sala de professores, sala de primeiros socorros e área coberta e fechada, entre espaços comuns). 


� Depois da entrega do edifício com o respectivo material, o número de filas e de carteiras varia em função da dimensão da sala e do número de alunos. Casos se registam de quase não haver espaço, em cada fila, entre a 1ª carteira e o quadro e entre a última e a parede, bem como ausência total de intervalos entre filas.


� Esta é uma das frequentes recomendações (ou tentativas de domesticação) inseridas na “Escola Portuguesa”, órgão oficioso do EP, de assinatura automática. 


� Como docente que fomos, também podemos testemunhar que logo no nosso 1º ano de exercício (1962-63), numa cidade, tivemos 41 alunos das quatro classes, em regime de desdobramento da parte da manhã. De tarde, a sala era ocupada por uma colega com mais alunos. A nossa sala funcionava em regime de desdobramento duplo, mas havia outra em regime triplo.  


Em 1981-82, ainda existiam 11 141 lugares em regime normal contra 24 601 em regime duplo e 432 em regime triplo. Fonte: I.G.E., quadro nº 8 - Relatório Nacional de Portugal, Anexos, Exames das Políticas Nacionais de Educação pela OCDE, Lisboa, 1983: ME.


Pelos dados anteriores, existiam naquele ano 23 585 salas de aulas no EP.


Na mesma fonte (quadro nº 9) podemos observar o tal boom escolar entre 1960-61, com o número de alunos do EP já em crescimento, e 1968-69, em que esses valores aumentam naquele período em cerca de uma centena de milhares. 


No mesmo período e pela mesma fonte, também o número de docentes vai dos 26 mil aos 40 mil.


 � O primeiro material destinado à EF é concebido e distribuído por nós em algumas escolas de Lisboa, em 1971.


� Nem tempo há para alguma limpeza e arejamento da sala antes de entrar a turma seguinte e o mesmo se passa entre a sua saída desta e a entrada da última turma diária.


� Existiam, e existem ainda hoje, escolas a funcionar sem as mínimas condições em habitações abandonadas em aldeias e em apartamentos degradados, especialmente nas cidades de Lisboa e Porto. 


� Reportando-me à escola que frequentei até à 3ª classe, no início dos anos cinquenta, na sede de uma freguesia a menos de vinte quilómetros de Leiria, posso testemunhar: quase todos os alunos levavam numa velha taleiga, um naco de broa e azeitonas ou chouriço, o seu habitual jantar (actualmente almoço), refeição seguida ao seu almoço, que era tomado antes da hora do início das aulas e consistindo, muitas vezes,  em sopas de cavalo cansado.


Com algumas excepções, os rapaz e as raparigas andavam descalços, verão ou inverno, muitas das vezes com as blusas, as camisas, as saias e as calças (único vestuário) rasgados e sujos, mas que a bata escolar de cor branca, equipamento obrigatório, quando lavada tentava tapar.


�  Nós conseguimos, por acaso, realizar esta proeza com alguma facilidade. 


� As razões e o sentido das mudanças são expostos no ponto inicial do Capítulo V - Contextualização dos programas de 1960.


� DL nº 16.730, de 13 de Abril de 1929: reforma restritiva de Cordeiro Ramos.


� DL nº 18.140, de 28 de Março de 1930: estabelecimento do 1º e 2º graus, respectivamente, com provas de exames da 3ª e da 4ª classe, “sendo obrigatória a do 1º grau” (Artº 2º), segundo nova reforma de Cordeiro Ramos.


� DL nº 20.604, de 9 de Dezembro de 1931: transformam-se os postos de ensino em postos escolares para o 1º grau do EP.


� DL nº 27.279, de 24 de novembro de 1936: obriga também à inscrição dos alunos do EP na M.P. (Artº 6º, § único).


� DL nº 27.603, de 29 de Março de 1937: retira a EF e substitui-a pelos Trabalhos Manuais e Lavores Femininos.


� DL nº 32.243, de 5 de Setembro de 1942.


� Segundo Mª Amália Medeiros, s.d., op. cit. p. 10: “[...]em torno de mim eu verificava que a pedagogia activa era muito frequentemente interpretada como uma pedagogia do jogo, em que o jogo se opunha ao trabalho, sendo o primeiro considerado frivolidade e o segundo coisa importante... ...afigura-se-me que a actividade da criança é una e em si própria séria. É o adulto que a dicotomiza, colocando dum lado o jogo e do outro o trabalho[...]e condescendendo em partir do jogo para habilmente conduzir a criança a aceitar a segunda forma de actividade, o trabalho”. 











� Como as coisas da cultura não acontecem todas ao mesmo ritmo, são do nosso tempo de aluno de Coimbra as sebentas dos professores; e ainda conhecemos uma das antigas “sebenteiras” (figuras típicas de mulheres da academia que ganhavam parte da vida a levar,  de “república” em “república”,  as sebentas das aulas).  


� Todavia, não nos esquecemos que a este termo estão associados vários outros conotados com actuais funções sociais e pedagógicas de prestígio, como a magistratura judicial e o magistério docente até ao ensino superior. 


� A tradicional teoria do homúnculo, apesar de vigorosamente combatida por Rousseau no seu Emille, em 1762, continua a dominar hoje muitas mentalidades, nomeadamente na EF, como  dizemos noutra ocasião, relativamente à iniciação desportiva na versão dos mini-desportos. Nestas actividades de EF, considera-se, afinal, a criança como um homem mais pequeno, uma espécie de anão, que pode fazer tudo o que fazem os grandes, desde que se lhe coloquem as coisas do mundo desportivo à sua medida (uma espécie de «Portugal Desportivo dos Pequeninos»). Assim, no modelo dos mini-desportos, representados historicamente pelo mini-basquetebol, reduzem-se os tamanhos da bola, do campo, da tabela, do tempo de jogo, à escala dos pequeninos jogadores.


� O termo pragmático é usado aqui no sentido, não do pragmatismo Kantiano mas dos princípios que regem as contribuições conversacionais apropriadas e aplicadas ao tratamento de discursos.


� A obra  destes autores, no dizer de S. Bruyn (1966) - cit in Bogdan e Biklen, 1994, op. cit. p. 27 - representa o “ponto de viragem na história da investigação sociológica...,porque se concentrava na análise qualitativa de documentos pessoais e públicos”, e “introduzia novos elementos na investigação e novas técnicas para estudar esses elementos, técnicas não características das investigações empíricas, no sentido tradicional”.


� “Status”: posição social associada a direitos e deveres e a um posicionamento relativo a uma ordem hierárquica baseada em critérios objectivos ou subjectivos de prestígio, autoridade, bens, no plano material ou simbólico, a partir do  termo de Thomas (1989) e da definição de B. Turner (1989).


� O conceito de marginalidade das áreas escolares é extensamente analisado por Luís de Carvalho (1999), p. 48 e segs.


� Apesar do que nos podem, eventualmente, esclarecer os autores que se dedicaram ao estudo destas relações, como L. Althusser, (1974). 


� Fonte: INEF – 1940-1990, FMH/UTL.


É de notar que no início da década de setenta, o INEF passou a aceitar candidatos possuidores de qualquer das alíneas de letras e de ciências do curso complementar do liceu, enquanto que até aí só admitia quem possuísse a secção de ciência e, inicialmente, apenas os detentores da alínea f).  


� Estatísticas do ME, discursos ministeriais e de altos funcionários em diversas épocas.


� Esta letargia pode ser visionada num poema:  “ Nem já o fado apetece e nas colinas nem a tristeza amanhece / nem uma serena melancolia, nem uma profunda nostalgia / nem o bulício das pessoas,  nem o chapinhar das canoas / nem os gemidos das gaivotas, nem o cerrar das portas /  nem a névoa ao entardecer sobre Tejo a apodrecer, nem os murmúrios às varanda da Sé/nem as algazarras lascivas no Cais do Sodré... nada, Lisboa finou-se”. De poeta desconhecido (1962). Quietude  (excerto), Lisboa: Ed. José Marques dos Santos.  


� A interacção simbólica é uma orientação metodológica da investigação qualitativa da matriz e do tempo da Escola de Chicago, onde encontramos John Dewey, Charles Cooley, Robert Park, Florian Znaniecki e Georges e Margaret Mead,  cujo conceito-base pode ser assim resumido: “a experiência humana é mediada pela interpretação” (Bogdan & Biklen, 1994: 55).


� Para Sousa Santos (1998), op. cit., “Todo o conhecimento (científico, p. 52) é auto-conhecimento... A ciência moderna consagrou o homem enquanto sujeito epistémico mas expulsou-o, tal como a Deus, enquanto sujeito empírico. Um conhecimento objectivo, factual e rigoroso não tolerava a interferência dos valores humanos ou religiosos. Foi nesta base que se construiu a distinção dicotómica sujeito-objecto.”, p. 50.


� Preferimos, conforme tivemos ocasião de dizer, o termo área curricular ou área, para estabelecermos uma diferenciação entre comportamento humano e ramo de saber.


� C. Januário (1988), a propósito das tendências pedagógicas centradas na matéria ou na criança, fala-nos da contestação ao modelo escolástico e da oposição ao behaviorismo pedagógico pelas pedagogias não-directivas (pp. 39 e 40). Mais adiante (p. 44),  o autor diz-nos que «... os programas escolares representam uma “ponte” entre o sistema jurídico-administrativo e o que acontece quotidianamente na sala de aula (ginásio)”. Adianta ainda (p. 44) que um programa tem sempre como significado um compromisso e uma conciliação  entre a decisão política e as decisões da prática pedagógica tomadas pelos professores, falando depois de um “contrato-promessa” entre as duas partes, representado pelos programas.


� Na sua génese podemos ir do étimo latino currere (em corrida, curso ou concurso) a «conteúdo apresentado para estudo», in R. Barrow 1984, p. 3. 


� Seguimos os quadros sintéticos de J. A. Pacheco, 1996:  37-40.


� Consultámos o termo conteúdo e as noções psicanalíticas de conteúdo explícito e de conteúdo oculto,  na Verbo Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, vol nº 5, pp. 550 e 551.


� Equipa com dois especialistas para cada uma das áreas do EP e do CPES. Na EF, os especialistas são, respectivamente, Carlos Neto e Paula Brito. 


� Os manuais referidos no Quadro 3  são comerciais e todos da autoria e edição do Cap. Alberto Feliciano Marques Pereira que também é o autor do Manual de Ginástica Infantil da Mocidade Portuguesa (livro oficial) e de vários outros livros de ginástica infantil. 


Os inquéritos referidos foram aplicados através de organismos oficiais (MP, DGEB, ESE de Leiria)


� Mais adiante explicamos  as razões destas comparações e a opção por estas áreas. 


� Como no exemplo de L. Bardin (1977: 31): a axiologia subjacente aos manuais escolares.


� Segundo L. Bardin (1977 : 117), “As categorias são rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de elementos (unidades de registo) sob título genérico, agrupamento esse efectuado em razão dos caracteres comuns destes elementos”.


� Estas regras podem definir-se, conforme Bardin (1977 : 36) do seguinte modo : homogeneidade, só quando  incluem elementos da mesma espécie; exaustação, quando esgotam a totalidade do texto; exclusividade, quando um mesmo elemento do conteúdo não é classificado aleatoriamente em duas categorias diferentes; objectividade, quando com codificadores diferentes se chegam a resultados iguais; adequabilidade, quando as categorias estão adaptadas ao conteúdo e ao objectivo.


� A este propósito, também não resistimos à mensagem directora de Saint-Exupéry (Citadelle), evocada por Bardin (1977: 197): «Pouco importam os objectos relacionados. Devo aprender primeiro que tudo, a ler as ligações».


� Tyler: objectivos, experiências de aprendizagem (supõe-se a existência de conteúdos e de métodos), avaliação.


Kelly(1980): objectivos, conteúdos, métodos, avaliação. 


Bloom(1979): objectivos, conteúdos, métodos, recursos materiais, avaliação.


Annarino et al. (1980) : princípios, conteúdos, objectivos, estratégias de ensino, avaliação (os objectivos são o elemento nuclear central,).


� Encontramos A. Abreu et al. (1986). Também encontramos critérios de análise de discursos como nos discursos político-educacionais (Gomes, 1997) e nos discursos docentes (Pedro, 1982), mas são âmbitos não adequados ao nosso estudo.


� Apesar de os programas do ciclo complementar do EP terem sido aprovados em 1967 (Portª nº 22 966, de 17 de Outubro) e o do CPES em 1968 (Portª nº 23 601 de 9/9), o lançamento destes ciclo é feito lentamente, começando a ter alguma expressão no início da década de setenta.  


� Nestas designações mais comuns e noutras, surgidas nos diversos programas, como: aritmética e geometria; educação musical; movimento, música e drama; expressão e educação musical (EEM); expressão e educação físico-motora (EEFM)... 





� A Teoria do Esquema, formulada por Schmidt (1975), sobrepõe aos traços mnemónicos e às retroalimentações, ou feedbacks, como geradores e reguladores  da acção humana, do Circuito Fechado, as representações ideacionais (Kelly, 1955) da cognição como constructos, ou esquemas, que interligam o espaço, a formação do símbolo e a motricidade (Piaget, 1926, 30, 48, 50, 64) na actividade mental e geram imagens mentais antecipativas da acção (Lotze, 1852; Carpentier, 1882; James, 1890; Andresson, 1899; Guillaume, 1936; Buytendijk, 1957). As teorias fechadas e as abertas funcionam a partir da recepção sensorial e proprioceptiva da informação fornecida pelo envolvimento social, da sua transformação e resposta como produtos humanos próprios, ou seja, segundo a Teoria Geral da Comunicação.








� Tomamos o sentido de mito adoptado por Barthes (1957): maneira não problematizada de ver o mundo; modo de pensar profundamente enraizado na nossa consciência colectiva. 


Podemos tomar como mitos da EF as concepções: biologista (higienista, correctiva, fisicista...), pedagogista (ludismo, naturalismo, psicomotricismo...), nacionalista (disciplinação, militarismo, exibicionismo...), desportiva (tecnicismo, iniciação, massificação, clubismo...). 


� Claro que o interesse elo exercício físico (regras de ginástica, cuidados de higiene, jogos) para o desenvolvimento harmonioso da criança, a manutenção da sua saúde, o treino das suas virtudes morais e a simples e agradável recreação, vem de bem mais atrás. Platão, por exemplo, com a sua República - onde diz,  “fazei de maneira que as crianças se instruam jogando” -  pode ser outro ponto de partida. E outras metas de partida ainda se podem localizar nos renascentistas, nos iluministas... Ilustrando este antigo interesse pela actividade física, citamos autores de obras literárias e filosóficas ou de práticas educativas dos séculos XIV, XV, XVI e XVII: D. Duarte, Méndez, Mercurialis, Vives, Rabelais, Montaigne, La Salle, Locke, Bartolomeu de Gusmão...


� Rousseau exprime a sua ideia educativa de fundo, nesta frase: «Viver é o ofício que quero ensinar a Emílio». 


� A célebre frase de Pestalozzi: «Eu desejo psicologizar a educação».


� É provável que Pestalozzi tivesse estudado Aristóteles e atentasse na sua indicação sobre a necessidade de criar uma técnica para a execução dos exercícios para ele empregues, aliás, na educação simultânea do corpo e da alma.


� Jahn escreveu em 1809 o livro A Nacionalidade Alemã. O nacionalismo de Jahn radica fundo. Vejam-se os «Discursos à Nação Alemã», de Fichte (1762-1814 ), considerados como a bíblia do nacionalismo germânico, onde se proclama a supremacia do povo alemão e se defende uma educação contra o livre arbítrio do aluno e o exercício do domínio do professor sobre ele.


� A ginástica, como preparação do soldado para a guerra.


� A primeira ligação do exercício físico à Higiene vem de Galeno, que, no seu Tratado de Higiene, diz que o movimento corporal deve satisfazer as leis da  natureza, de modo a fazer trabalhar todas as partes do corpo, na medida ajustada a cada uma delas.


� Como militar, o major Ling publica em 1820 a obra “Unidade da Ginástica para o soldado”.


� Embora à distância de cerca de um século, a  influência do método de Ling na classe  médica e, de um modo geral, em França fica-se a dever muito ao seu grande adepto, o Dr. Tissié.


� Como apontamento, podemos referir a produção de correntes diversas sobre a fundamentação científica da posição de sentido, com que se iniciam e finalizam todos os exercícios. Vemos isto na exposição do Prof. Dr. Lucien Dehoux no Congresso Europeu da Federação Internacional de Ginástica de Ling, realizado em Lisboa, de 7 a 12 de Julho de 1947. 


In Boletim do INEF, VIII Ano-Nº 3 e 4 , 1947.


� Tais exageros levaram  o próprio Pierre de Coubertin, já em 1930, no manifesto a que chamou Carta da Reforma Desportiva, a denunciar o «espírito mercantil e a ganância do lucro», presentes nos Jogos Olímpicos modernos. In Bernard Gillet (1961).


Também sobre os desvios do carácter genuíno do desporto leia-se José Esteves (1967). Reviste-se também Noronha Feio, 1974: 111 a 139. 


� Pelos elementos colhidos no artigo de M. Hasse (1981) a EF funcionou ali entre 1777 e 1837.


� Ayala Botto (1947), in Prefácio de Cap. Alberto F. M. P..


� Idem, ibidem. 


� M. de Albuquerque (1989) «Ideas sobre o estabelecimento da Instrução Pública dedicada à Nação Portugueza e offerecida a seus representantes», editada em Paris, durante o êxilio.. 


� Trata-se do método de Lencaster (Inglaterra) que permite a um professor, perante uma turma numerosa e heterogénia, leccionar com base em interrogatórios e sabatinas recíprocas, dando origem ao processo de coadjuvação pelos melhores alunos.


� Além das referências já feitas a Amorós, acrescentamos ter sido o fundador do primeiro ginásio de Paris, em 1819.


� A «ginástica pura compreende: exercícios dos membros, do tronco, da cabeça e dos sentidos, consoante os programas especiais determinarem»(Artº 2º).


«O ensino da ginástica aplicada abrangerá: exercícios com instrumentos, aparelhos, marchas de velocidade e resistência, saltos, esgrima de baioneta, de lança, de sabre, de florete e de pau, equitação, velocipedia, exercícios de remar e natação, exercícios de bombeiros com ataques simulados e salvação de pessosas, declamação, canto coral, música instrumental, jogos recreativos de desporto, tiro ao alvo, jogos de guerra, exercícios militares consoante a ordenança de infantaria adoptada no exército e trabalhos próprios de sapadores e maqueiros» (Artº 3º). In Estrela (1972), op. cit., p. 17. 


Uma das influências deste regulamento faz-se sentir no manual de ginástica da Escola Prática de Infantaria e Cavalaria, em Mafra, do tenente de infantaria D. Miguel de Alarcão e publicado em 1896 (Estrela, 1972, op. cit., p. 8 e 9). Importa reter três pontos importantes deste manual, pela relação, por vezes textual, com programas do EP:


- «...O ensino da ginástica é dividido nas seguintes três fases:


	1º- ginástica livre;


	2º -ginástica de aparelhos móveis;


	3º -ginástica de aparelhos fixos.»;


- O «...desenvolvimento dos órgãos da respiração é um dos principais fins da ginástica...»;


- «...a posição adoptada na ginástica, a posição inicial de todos os exercícios  é a de sentido, do soldado sem arma».


Esta nota permite conhecer, no caso português, a origem institucional das variantes de ginástica pura ou livre e ginástica aplicada ou de aparelhos ou, ainda, com instrumentos, fixos e móveis, bem como certas modalidades aqui referidas e a ligação com o canto coral. Permite conhecer ainda, e sobretudo, as primeiras influências em obras escritas do método higiénico-militar de Ling, cuja orientação transvasa  para vários programas do EP.


� Ayala Botto, in Prefácio do Cap. A. F. Marques Pereira (1947). Daqui respigamos mais alguns apontamentos para nos darmos melhor conta dos antecedentes e do interesse gerado nestes tempos em torno da EF. Assim, recordamos ter sido Luís Maria de Lima da Costa Monteiro, o professor de EF português que desenvolveu notável actividade no Ginásio Clube Português, prestigiada instituição que fundou em 1875 e ainda hoje perdura, no Colégio Militar, na Escola Académica, no Instituto Industrial de Lisboa,  promovendo a divulgação pública da ginástica através de saraus e de exibições.


De notar, deste tempo, um outro português professor de EF na Casa Pia, referido como colaborador do francês Jean Roger, aí leccionando, julgamos, desde 1870 e decano dos professores de EF. In  J. Crespo (1991). 


� Reforma de Passos Manuel (Manoel da Silva Passos), decretada em 1836 e publicada no Diário do Governo nº 274, de 18 de Novembro de 1836. In Reformas do Ensino em Portugal - 1835-1869 - Tomo I - Vol.1 (1989), Divisão de Documentação - Arquivo Histórico - Secretaria-Geral, Ministério da Educação. 


� A EF, sob a prática de ginástica sueca, é introduzida nos liceus pelo Decreto de 29 de Agosto de 1905. Foi no seguimento do Despº de Hintze Ribeiro, de 17 de Junho de 1904, pelo qual incumbe o médico José Luís Fernandes e o instrutor de esgrima António Martins de estudarem os meios de introduzir a ginástica nos liceus e de organizarem o respectivo programa. Porém, já no Regulamento do ES para o sexo feminino, de 6 de Março de 1890, surge a «Gymnastica» com o Desenho e os Lavores, como áreas «fora das horas da classe».


� Pelos antecedentes, com a rainha D. Maria I, e pelos precedentes, com o Estado Novo, transcrevemos  o § 2º do Artº 4º deste Regulamento, que cria também o ensino normal (em 11 de Agosto de 1835): «Os Profesores, que abusarem do seu ministerio ensinando doutrinas subversivas da ordem estabelecida, immoraes, ou irreligiosas, serão perseguidos, e punidos judicialmente».


Este Regulamento também determina que as escolas funcionam em edifícios públicos, cabendo aos municípios a sua manutenção e conservação. Igualmente cabe a estes, de acordo com as normas estabelecidas para o efeito, a nomeação e exoneração dos docentes.


� In Reformas do Ensino em Portugal - 1835-1869 - Tomo I - Vol.1 (1989), ME.


� O modelo de Vanves alarga-se a Tours, Montaban, Bruxelas e Marcay.


 Já em 1887 a Academia de Medicina de Paris, em face do esgotamento intelectual que os cursos provocavam nos alunos, havia recomendado a diminuição do tempo de estudos compensada com o aumento de horas de sono, de recreio e de exercícios físicos. In Boletim da DGEFDSE, Fasc. I-V, ano XX, 1963, p. 50.


� A proposta de lei da reforma é de 1875 e foi sucessivamente aprovada na Câmara dos Deputados e na Câmara dos Pares do Reino, onde a educação física foi altamente defendida, por Ramalho Ortigão. In A. Estrela (1972), op. cit., pp. 22-24. 


� A 8ª e última área curricular é a seguinte: «Nas escolas de meninas, prendas proprias do sexo feminino».


� Dados do Anuário, in Rómulo Carvalho (1996), p. 614.


� Preâmbulo do Decreto nº 8 de 12 de Junho de 1901. In Reformas do Ensino em Portugal - 1900-1910. Tomo I - Vol.IV (1996), Divisão de Documentação - Arquivo Histórico - Secretaria-Geral, Ministério da Educação. E, também, Rómulo de Carvalho, op. cit., p. 635.


�A esta simplificação do programa de EF não será estranho o intenso labor reformador do Governo de Hintze Ribeiro. Os decretos com a data de 24 de Dezembro, legislando sobre quase todos os serviços públicos, ocupam 331 páginas do Diário do Governo.


� De notar, com os autores referidos, que a comissão encarregue de elaborar o regulamento é nomeada em 1915, no decurso da 1ª Grande Guerra, e composta por elementos do Exército (7), da Marinha (3), Médicos (2) e da Instrução Pública.  


� A ginástica de Ling reclama-se como possuidora de valores essenciais para a época (o próprio Ling exalta a utilidade do seu método científico e educativo de ginástica para o soldado) e exerce uma verdadeira hegemonia na Europa e em parte da América Latina sobre outras correntes contemporâneas, como a Ginástica de Niels Bukh e de J.P. Muller (com origem na Dinamarca), o Método Natural de Hébert (de França), o Método de Joinville le Pont (de França), o Desportivismo de Thomas Arnold (de Inglaterra), a Ginástica Rítmica ou Moderna (da Alemanha e outros), a Calistenia (dos EUA). Os grandes instrumentos de generalização da “ginástica sueca” são as “ Ligas” que  se fundam em grande número pelo mundo fora e as “Lingíadas” ou exibições internacionais de ginástica de Ling (In C. Marques Pereira et al., 1967). 


A ginástica, em geral, e a que resulta da apregoada “pureza” do método sueco, em particular, não admite, tal como acontece com outras correntes de ginástica, as contaminações dos jogos e dos desportos.


A este propósito, veja-se o regulamento de 1932 para a EF dos liceus que apesar de adoptar a corrente da ginástica respiratória, de influência médica, «como elemento fundamental de toda a gimnastica educativa», exclui os desportos e os jogos desportivos, «visto serem a antítese de tôda a educação». 


Porém, a adesão à actividade desportiva por parte da juventude escolar e dos soldados envolvidos na 2ª Grande Guerra, obrigaram, bem tardiamente e quando já era prática corrente, à sua inclusão oficiosa, embora sob o pretexto paternalista de controlo moralista dos erros de EF cometidos na selvagem prática desportiva.


Ao lado da ginástica «um pouco monótona e restrita, há os jogos...», como se reconhece no decreto de abertura de concurso para lugares de médico escolar, em 1933. Acrescenta-se aí que «gimnastica e jogos não bastam ainda para fazer educação física»;...«há exercícios de marcha, as excursões e os desportos».


 Mas o reconhecimento dos desportos pelos representantes internacionais da ginástica de Ling só se verifica, note-se, em 1970 (passados 37 anos), pelo Manifesto Mundial de Educação Física, que melhor referimos em nota posterior.


� Os postos escolares são criados conjuntamente com a extinção das escolas móveis pelo Decreto nº 20 604, de 9 de Dezembro de 1931.


� Em 1945, a MP publica o Manual para a Instrução do Lusito. Em 1942, fora publicado o Manual de Jogos da MP, para aplicação nas actividades de instrução da MP nas escolas do EP e do ES, obra que foi sendo reeditada ao longo de trinta anos.


� O Dec. regulamentar é de 7 de Setembro de 1835, e o da criação do ensino normal tem a data de 11 de Agosto de 1835. Ambos se incluem no «Systema de Instrucção Primaria em todo o Reino», uma significativa parte da reforma de Rodrigo da Fonseca. As áreas curriculares do EP são a Leitura e Escrita, a Gramática, a Moral, a Religião, o Direito Político, e noções de História e Geografia.


Sobre o referido Regulamento, terá interesse destacar a adopção legal do método de Ensino Mútuo, o de Lencaster, que permitia a leccionação simultânea de várias dezenas de alunos (Artº 3);


� Em 21 de Abril de 1862, sendo director Luís Filipe Leite, a Escola Normal de Lisboa é transferida para Marvila. In J. E. Moreirinhas Pinheiro (1976).


� A formação prática compreende além da EF, a Prática Pedagógica e a Agronomia.


� Pela Reforma de 1878, passam a  classificar-se de 1ª classe as escolas normais de Lisboa e Porto e de 2ª as outras (Artº 45º). Neste Regulamento não se publicam as áreas das escolas normais de 2ª classe.


 


� Para que melhor possamos acompanhar o trajecto da primeira escola de formação de professores em Portugal, referimos que em 29 de Maio de 1882 a então designada Escola Normal de 1ª Classe de Lisboa sai de Marvila para a Rua S. João da Mata, nº 3 e, pouco depois, para o Calvário. In  Moreirinhas Pinheiro, (1976). 


� Na verdade são criadas duas escolas normais em Coimbra, uma para cada sexo, como já também haviam duas em Lisboa e duas no Porto.


� No mesmo ano de 1911 (Dec. de 21 de Maio), volta-se a legislar sobre o ensino normal, criando-se nas Universidades de Coimbra (Faculdade de Letras) e de Lisboa (Faculdade de Ciências) Escolas Normais Superiores, habilitando para o ensino dos liceus e para o magistério primário normal e superior.


� Aproveitamos para registar que, em consequência da remodelação das escolas normais (Lei nº 233, de 7 de Julho de 1914) é iniciada a construção, na Quinta de Marrocos em Lisboa, do primeiro edifício destinado de raiz à formação de professores, a Escola Normal de Benfica, que começou a funcionar, com obras ainda a decorrer, em 1918.


Viria a ser conhecida, com certa ironia, pela «Sorbonne de Benfica», porque aí se juntou um grupo de ilustres professores, reconhecidos internacionalmente, como A. Aurélio da Costa Ferreira (que em 1917 publica a obra: Ginástica-Escola de Moral e Civismo), Adolfo Lima, Alberto Pimentel, José Augusto Coelho, Tomás Borba, Costa Sacadura, Albertina da Costa, Irene Lisboa e outros. In Moreirinhas Pinheiro (1976), op.cit.


� Uma outra medida deste Dec. 5 787-B, de 10 de Maio, é a clarificação das escola normais primárias de Lisboa, Porto e Coimbra, como as únicas a habilitar os professores em todos os graus do EP. 


� Talvez já uma das consequências do Regulamento de 1920.


� Tal confronto resulta da polémica criada em torno das correntes militar-pedagógica, mais evidente no método sueco de Ling e higiénico-pedagógica (aspecto também reclamado pelo método sueco), da técnica portuguesa de ginástica  respiratória, do foro médico.


� A escola de Lisboa com ginásio situa-se no Bairro de Santa Cruz de Benfica e o espaço possível de adaptação nos Olivais-Sul. A referência à escola anexa de Leiria foi vivida por nós.


� Artº 25ª do Dec. nº 21160, de 11 de Julho de 1932 e Artº 5º de Dec. nº 32 645, de 28 de Janeiro de 1943.


� O Curso Nacional de Educação Física  (DL nº 7424, de 21 de Janeiro de 1921), com a duração de 3 anos, integra-se depois, em 1923, como Curso Normal de Educação Física, na Escola Normal Superior da Universidade de Lisboa, com a extensão de 2 anos. In L. Nozes Tavares, 1958:  16-18. 


� Escola criada em 1930, na Sociedade de Geografia de Lisboa, com curso de 4 anos.


 A partir do ano em que se extingue o Curso Normal de Educação Física, a habilitação para esta área pode também obter-se através da aprovação de diversas ‘cadeiras’ (de Anatomia e de Fisiologia nas Faculdades de Medicina e de outras de carácter pedagógico nas secções pedagógicas das Faculdades de Letras), seguidas de dois anos de estágio num dos dois liceus normais, então existentes, e de Exame de Estado.


� Criado  pelo DL nº 30 279, de 23 de Janeiro de 1940 e funcionando provisoriamente nas instalações da EMP de Lisboa até à construção das instalações próprias, no perímetro do Estádio Nacional na Cruz Quebrada. 


� Para termos uma ideia da insuficiência de professores de EF vejamos que, até 1960-61, saíram 214 diplomados pelo INEF, nos 20 cursos realizados, dos quais se presume (por dados referentes a outras datas) que um certo número deles não exerce a docência.


� In, Reformas do Ensino em Portugal - 1870-1889. Tomo I - Vol. II (1991), ME, p. 68.


�  In, Coelho A. (1883). Jogos e Rimas Infantis. In  A. Estrela, 1972. 


� Cap. A. M. P. (1951), p. 8. Na introdução da obra referenciada também são referidos cursos no Brasil (Rio de Janeiro e Porto Alegre).





� Amorós classificou quatro tipos de ginástica: a civil e industrial, a militar, a médica e a   funambulesca. Porém, foi a civil, com características militares, aquela que mais o ocupou. Nos 15 géneros de exercícios desta ginástica civil vemos: os exercícios ritmados com cantos; as marchas esforçadas; os saltos com armas; os equilíbrios a cavalo; as transposição de obstáculos (barreiras, muros, fossos) com carga; as lutas resistindo à fadiga e até subjugar o adversário; os exercícios de tiro ao alvo; os exercícios de esgrima (a pé ou a cavalo); os exercícios de equitação; as danças militares e de sociedade. É, portanto, uma ginástica de tipo militar. 


� Leituras Populares. In A. Estrela (1972: 20-21). 


�A orientação médico-higiénica é especialmente marcada entre nós  por duas obras. (a) A de G. Centazzi, doutor em Medicina, de 1836, «Considerações sobre os Exercícios Gymnasticos e as Vantagens que delles Resultão», dedicado à Sociedade de Ciências Medicas de Lisboa, in Estrela (1972: 13).  (b) A tese de doutoramento para professor da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, de Filipe Simões, em 1872 a que já nos referimos, em que a EF é apresentada do ponto de vista higienista, Idem, ibidem.


� A expressão é, como transcrevemos atrás, «Exercícios gymnasticos accommodados á idade» . Nas propostas iniciais dos grandes metodólogos de EF, nada se dirige ou se ajusta às crianças. A “acomodação” às crianças representa uma utopia.


� Tal tentativa deve-se especialmente ao vereador Elias Garcia que a partir de 1875 organiza, segundo o modelo francês consequente da guerra franco-prussiana, os chamados «batalhões académicos», promovendo além da ginástica de aparelhos exercícios de instrução pré-militar.


� Já fizemos referência aos jogos (corrente lúdico-pedagógica); mas existe também a corrente portuguesa de ginástica respiratória, assim como correntes mistas e, mais tarde, a corrente desportiva.


� Relativamente à importância dada a esta militarização, recorde-se a expressão programática da «escola do soldado sem arma». Tal expressão surge também neste mesmo ano de 1896 no Manual de Ginástica, de Miguel Alarcão, publicado pela Escola Prática de Mafra: «a posição adoptada na ginástica, a posição inicial de todos os exercícios é a de sentido, do soldado sem arma».  


� Note-se, porém, que as formaturas e a posição de sentido constituem elementos essenciais no método sueco, mas como meios de realização dos exercícios e não como fins em si mesmos.  


� In Boletim do INEF, I Ano- nº1, de Agosto de 1940, p. 52 


A comissão para redigir esse regulamento é nomeada cinco anos antes, em pleno teatro de guerra mundial, sendo coordenada por um general e fazendo parte dela mais seis militares, três médicos e, apenas, dois professores de educação física. In Januário & Hasse (1999). 


� Criada pelo DL nº 26 611, de 19 de Maio de 1936.


�Além da MP e da MPF e da Obra das Mães para a Educação Nacional, também foi criada a Legião Portuguesa, organização paramilitar, dirigida para civis, em 30 de Setembro de 1936.


� Regulamento já identificado (Dec. nº 27 301, de 4 de Dezembro de 1936). 


�  Carneiro Pacheco, ponto 20. In Boletim do INEF, I Ano - nº 1, Agosto de 1940, p. 59.


�  Idem,Ibidem, p. 60.


�  Idem, Proposta de Lei para a criação do INEF. Base III, idem: «Para concretização do ensino e como exercício de aplicação racional, praticar-se-á, além de outras formas, a iniciação em desportos e jogos desportivos, adequados ao sexo, à idade e à compleição individual, com rigorosa observância da boa ordem anátomo-fisiológica e psíquica»


�  Lei nº 2064, de 22 de Junho de 1953.


� Artº 43º, § 3º da Constituição de 1933: «O ensino ministrado pelo Estado visa, além do revigoramento físico e do aperfeiçoamento das faculdades intelectuais, à formação do carácter, do valor profissional e de todas as virtudes morais e cívicas, orientadas aquelas pelos princípios da doutrina e moral cristãs, tradicionais do País».


� Dec.  nº 26 611, de 12 de Maio de 1936.























� No ponto 2 deste capítulo são explicados convenientemente estes aspectos.


� Destaque-se a OCDE, a EFTA, o FMI.


� Segundo A. Barreto (2000: 84), a taxa de fecundidade em 1960 é de 3,2 (valor igual ao das duas décadas precedentes, enquanto que, na de 30, esse valor havia sido de 3,9), descendo em 1970 para 3,0.


� Também segundo A. Barreto (2000: 89), a emigração cresce de 32 732 pessoas, em 1960, para 173 267 em 1970, diminuindo a partir daí.


� Segundo as Actas do Congresso Nacional do Ensino Particular de 1965, no ano anterior, o número de alunos do ensino secundário particular é de 75 507 e o do ensino público fica-se em 53 932. Também existem dados da «explosão demográfica» nos Trabalhos Preparatórios da Estatuto da Educação Nacional, de 1967. 


� Ainda segundo A. Barreto (2000: 81), a população residente aumenta  de 8 889 milhões em 1960 para 9 308 milhões em 1975.


� A escolaridade obrigatória passa de 4 para 6 anos em 1969-70 e, depois, para 8 anos em 1973 (Lei de Bases do Sistema Educativo: Lei nº 5/73, de 27 de Julho). 


� No livro de Actas do II Congresso Nacional da MP, realizado em Abril de 1956, em Lisboa, o Subsecretário de Estado da Educação Nacional procura contornar as vozes que internamente defendem a voluntariedade de participação: «Tema de interesse fundamental, sobre o qual sei haver muitas opiniões formadas, mas que, nem por isso, dispensa a atenção vigilante de um estudo completo - o da obrigatoriedade ou voluntariedade na inscrição nas fileiras da MP» (p. 60). E continua, argumentando que «(...) ser Mocidade não pode ser uma excepção: tem de ser regra, mas é desejável que essa regra venha a atingir-se sem que se tenha de recorrer  a sistemas de obrigatoriedade. Se deste Congresso resultasse uma contribuição decisiva  sobre os meios que hão-se ser utilizados para que tal objectivo se conquiste, ele teria justificado - só por isso - a sua existência» (p. 61). 


Ainda o mesmo governante: «A diferença de objectivos e de métodos de uma e outra acção [refere-se à MP e à Escola] não consentem que se vá para uma solução de subordinação, entregando à Escola aquilo que à MP pertence fazer. Há que manter a fórmula da autonomia, sem esquecer a complementaridade [!!!]. A Escola e a Mocidade não podem ser alheias: os rapazes são os mesmos e, se os homens são outros e os métodos podem divergir, não compreenderíamos que o espírito e a finalidade última pudessem ser diferentes. Actividades complementares, recaindo sobre as mesmas almas, temos de acertar o caminho em que ambas se encontrem na acção comum» (p. 61).


� A redução e a paralisação dão-se, respectivamente, com os ministros Galvão Teles, em 12 de Novembro de 1966, e Veiga Simão com a sua Reforma do ME, em 1971.


� Afirmação do ministro, Leite Pinto. In A. Monteiro (1975: 152). 


� Sendo nós de Leiria, um dos pontos do nascimento das indústrias de plásticos e de moldes, e tendo conhecimento directo, por razões familiares, de uma fabrica de plásticos, quase totalmente dependente do petróleo, podemos ilustrar a crise petrolífera com um exemplo real: a matéria-prima mais barata (denominada simplesmente por cristal) custa, em Fevereiro de 1973, 8$00/Kg e, passados quatro ou cinco meses, adquire-se com enormes dificuldades a 60$00/kg. A produção colapsou, pois que o mesmo objecto fabricado em vidro (com o qual o plástico concorria até então por mais barato), cuja produção e circulação depende muito menos do petróleo,  chega ao consumidor final a preço bem mais baixo.


� A EFTA engloba a Grã-Bretanha, a Suíça, Portugal, a Irlanda, a Dinamarca, a Áustria, a Suécia e a Noruega. A EFTA é coincidente com a criação do Mercado Comum (futura União Europeia).


� Iniciada em Outubro de 1957, com o lançamento do satélite artificial, o Sputnik.


� Que surge entre nós em 1957.


� A “guerra fria”, depois de a URSS se ter confirmado como primeira potência espacial (com o Sputnik, em 57, e o primeiro astronauta, em 61), atinge o auge em 1962, durante o bloqueio naval de Cuba e o consequente conflito (bem “gélido”) soviético-americano, a lançar as nações à beira dum cataclismo mundial armado. 


� Árabe, Cubano, Argelino, Cipriota, Centro e Sul-Africano. In L. Cortesão (1982: 13, 46-58). 


� Revolta na Hungria, em 1956; Guerra do Vietname, em 1964; Golpes de Estado na Indonésia e na Grécia, em 1967, e no Chile, em 1973; Invasão da Checoslováquia, em 1968; Guerra do Biafra, em 1967; Revolução de Maio, em 1968; Crise do Petróleo, em 1973. In Luíza Cortesão, 1982: 46-58.


� Os factos mais significativos do «naufrágio» do Regime serão: a perda das possessões portuguesas na Índia (1955); o início e desenvolvimento dos investimento de capitais estrangeiros (de 1956 a 1962); as eleições para a Assembleia Nacional e o Primeiro Congresso de Aveiro (1957); as eleições para a presidência da República e o “fenómeno Humberto Delgado” (1958); a carta denunciante do Bispo do Porto (1958); a explosão demográfica reflectida na frequência escolar dos anos 60 e 70; as primeiras consequências do fenómeno da emigração; o assalto ao paquete Santa Maria (1961); os golpes político-militares de Botelho Moniz e de Beja (1961); o início da Guerra do Ultramar (1961); as greves operárias (1961); as greves académicas e demissão de professores (1961 e 1962); o aumento de salários em consequência da emigração (1966 e 1968); o assalto, com motivações políticas, a um banco da Figueira da Foz (1967); a doença e morte de Salazar (1968 e 1970); o novo Primeiro Ministro:  Marcelo Caetano (1968); as novas greves operárias  e académicas (1968 e 1969); o surgimento da “ala liberal” na Assembleia Nacional (1969); o segundo Congresso de Aveiro (1970); as agitações sociais, greves e repressão (1970); a revisão constitucional e fim da censura prévia (1971); a nova agitação estudantil e vigília da Capela do Rato (1972); a saída voluntária  e  por  inconformismo da “ala liberal” da Assembleia (1973).  In ª Monteiro (1975).


� Ver nota precedente.


� Excerto do discurso do ministro Galvão Teles, na posse do novo Director-Geral da DGEFDSE, em 1 de Maio de 1963. In Boletim da DGEFDSE, Fascículo I a V-Ano XX, 1964, pp. 112- 113.


� Com as receitas provenientes das Apostas Mútuas Desportivas (Totobola), iniciadas em finais de 1961, permitindo a elaboração do I Plano de Fomento Gimnodesportivo (1966-70), cuja preparação foi iniciada em 1964.


�Apesar dessa luta (que vai continuar por muitos anos com motivações menos politizadas) em 1960 o analfabetismo total situa-se acima dos 30%. Fonte: Joel Serrão, 1981. Porém, não existem dados sobre o analfabetismo funcional, que se crê bem elevado, já que o ensino se baseia na memorização e a maioria das crianças, não continuando os estudos, deixa de ler e de cultivar qualquer aprendizagem conseguida na escola.


A luta contra o analfabetismo insere-se no Plano de Educação Popular, instituído a 27 de Outubro de 1952, com as variantes de Cursos de Educação de Adultos e Campanha Nacional de Educação de Adultos. Para darmos uma ideia mais concreta, referimos que em 1954-55 estavam matriculadas nas escolas do EP 818 331 crianças e 227 468 adultos. Fonte:  Rómulo de Carvalho, (1996).


� A criação da Telescola é decretada em 31 de Dezembro de 1964, com o Centro de Estudos de Pedagogia  Audiovisual o qual é logo substituído pelo Instituto de Meios Audiovisuais de Ensino (IMAVE). No ano seguinte, a Telescola é legislada para adultos. 


� Pelo ministro Leite Pinto.


� Os Estatutos do CPES só são aprovados pelo DL nº 48 572, de 9 de Setembro de 1968. 


� No preâmbulo do Decr. nº 30951, que, reconhecendo a falta de professores do EP, manda encerrar 134 escolas, diz-se:


 “...o professor deve em geral ser um apóstolo, e particularmente é preciso que o seja quando é chamado a colaborar através da escola em alguma obra social ou mesmo política que exprima o idealismo fundamental do Estado Novo. Então não deve a sua escolha ser deixada ao critério rígido de um concurso”..


� Nunca foram criados quadros próprios do Ciclo Complementar, ao contrário do CPES.


� Em 1966-67, indica-se o número 947 651 de alunos do ensino primário. In A. Monteiro, op. cit. p. 153. Em 1962-63, eram 887 557 (número referido pelo Director-Geral Armando Rocha, in Boletim da DGEFDSE, Fasc. I a V-Ano XX-1963, p. 217).


� Como referimos no Capítulo III, de 1942 a 1945 haviam sido criadas 11 EMP. Mas, em 1961-62, o seu número passou para 20. Baixou, depois, para 18, em 1966/67, e voltou a subir, mais tarde com o início da formação de Educadores, atingindo o número de 28, em 1974: nas sedes de distrito, excepto Setúbal; mais 6 oficiais, para formação de Educadores de Infância, em Lamego, Chaves, Penafiel, Fundão, Caldas da Rainha, Guimarães e uma particular em Torres Novas. 


� DL nº 43 369, de 2 de Dezembro de 1960.


� A Reforma vai constituir a Lei de Bases do Sistema Educativo: Lei nº 5/73, de 25 de Julho. 


� Além das medidas referidas, anunciaram-se, entre outras, a criação de institutos politécnicos,  de escolas de ensino superior, de departamentos de ciências da educação nas universidades e de um novo sistema de formação de professores do ensino secundário, bem como, a extinção do exame de aptidão ao ensino superior e do ensino médio especial.


� GEPDESP é a sigla dos “Grupos de Estudo do Pessoal Docente do Ensino Secundário e Preparatório”, que, desde 1969-70, vem reivindicando direitos elementares para os docentes e o fim das desigualdades de condições de acesso, de exercício e de vencimentos entre os vários grupos disciplinares. 


� A moção é subscrita por professores de EF de Viana do Castelo, Póvoa de Varzim, Espinho, S. João da Madeira, Porto, Chaves, Vila Real, Bragança, Aveiro e Lisboa.


As “14 Sugestões de José Esteves”, prestigiado docente de EF por quem os antigos alunos nutrem grande admiração, como o Ministro Veiga Simão, desde o Liceu D. João III, em Coimbra, resultam de um pedido do próprio Ministro, na sequência do encontro entre os dois, motivado pela solicitação dum grupo de reputados diplomados de EF para a reforma e integração urgentes do INEF na Direcção-Geral do Ensino Superior. Alargando o âmbito das reivindicações, o seu autor apresenta à classe profissional as suas “Sugestões”, em 30 de Setembro de 1970,  depois divulgadas internamente num texto da Associação dos Estudantes e debatidas em RGA. Arquivo Pessoal.


 O projecto de reforma do INEF parte do próprio director de então, Nelson Mendes, que elabora um documento com Paula Brito, Albano Estrela e Lousteau Mateus (In Elementos sobre a Situação do Professor de Educação Física, de 31 de Janeiro de 1970). Aqueles professores, sem Paula Brito, acabam por ser nomeados oficialmente para preparar essa reforma e divulgam os primeiros documentos no início de 1971. In Luís de Carvalho (1999: 309).


� Exposição datada de 15 de Março de 1971, cujo texto possuímos. Arquivo Pessoal.


� Outros importantes órgãos criados ou recriados: a Direcção-Geral dos Assuntos Culturais (precursora do futuro Ministério da Cultura) a Direcção-Geral da Administração Escolar, a Direcção-Geral da Educação Permanente, a Inspecção-Geral do Ensino Particular, o Instituto da Tecnologia Educativa, o Instituto de Acção Social Escolar.


� Reorganizada pelo DL nº 45/73, de 12 de Fevereiro.


� Em Lisboa, a 19 e 20 de Maio de 1973, realizou-se o 1º Encontro de Coordenadores dos Centros de Juventude, de Bragança, Braga, Guimarães, Porto, Castelo Branco, Escalos de Baixo, Leiria (cujo Centro era coordenado por nós), Portalegre, Évora, Beja e 10 Centros Especiais de Lisboa.


� DL nº 486/71, de 8 de Novembro.


� Ao contrário do que sucede com a MP, a DGEFD não é objecto de lei regulamentadora, talvez pelo facto de ter sido reestruturada no mês anterior ao da publicação desta Lei Orgânica do Ministério (DL nº 356/71, de 17 de Agosto de 1971). Esta lacuna vem criar algumas dificuldades legais. O IASE já fora criado, meses antes (DL nº 178/71, de 30 de Abril).


� No ponto 7 e no nº 2 da alínea d) do preâmbulo da Lei Orgânica, declara-se que “São reorganizadas a Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina, de modo a torná-las sobretudo associações nacionais de juventude, englobando serviços para a juventude...”.


A restruturação destas duas organizações nacionais vai verificar-se logo em 8 de Novembro, pelo DL nº 486/71.


� Os serviços do Sector do EP da IEF já haviam sido transferidos para a, ainda, DGEFDSE, em 1 de Junho de 1971.


� Na aplicação da política relacionada com a juventude e com a EF confluem a MP, a DGEFD e o Secretariado para a Juventude.


� A extinção de facto da MP e da MPF dá-se com o DL nº 459/74 de 13 de Setembro (DG 214, I Série).


� A MP, criada por Dec. nº 27 279, de 24 de Novembro de 1936, fixara a obrigatoriedade de inscrição de todos os estudantes.


� Entre outros, estão em postos em causa valores relacionados com a educação física, como “o revigoramento físico da população portuguesa” e a “valorização da sua energia física no espírito de devoção à Pátria”, colocados na criação da MP, em obediência do disposto na Constituição de 1933 relativamente à educação integral do cidadão.


� Trata-se de uma estrutura para atrair os jovens que, na sua quase totalidade, não se identificam com os propósitos da MP e desejam realizar as mais variadas actividades culturais. Este Secretariado vai, mais tarde, dar lugar ao Fundo de Apoio aos Organismos Juvenis (FAOJ) e ainda ao actual Instituto da Juventude.


� No ponto 3 deste Capítulo fazemos o desenvolvimento desta actividade.


� N ponto 3 deste capítulo abordamos melhor estes elementos.


� Celestino Marques Pereira (1967: 114 e 115), subscreve as «críticas à educação física tradicional» de Gaulhofer e Streicher.


� Idem, ibidem, p. 128.


� Os problemas da “Atitude” e a sua abordagem por André Lapierre, nas aulas de Ginástica Correctiva, de Nelson Mendes, no INEF, em 1967.


� Das aulas de Nelson Mendes, em Teoria da Educação Física, da Escola de EF de Lisboa, em 1967 e do seu livro de 1969.


� Ajuriaguerra, J. de et Soubiran, G.B. (1959); Buytendijk (1949); Fraisse, P. (1959); Merleau-Ponty, M. (1969);  Mucchielli, R. et Bourcier, A.(1963);  Piaget, J. (1964); Piaget, J. (1968); Picq et Vayer (1965); Schilder, P. (1968); Wallon, H. (1931) ; Wallon, H. (1966). E do próprio autor do método Psico-Cinético, o professor de EF e doutor em Medicina, Le Boulch (1968). 


� A primeira apresentação pública de uma sessão de psicomotricidade foi realizada por nós, como actividade de estágio, com alunos do 1º Ciclo do Liceu D. João de Castro, de Lisboa e teve lugar no Pavilhão da Tapada da Ajuda, integrada na II Semana Nacional de Ginástica, contando com a presença do então ministro da Educação, Galvão Teles. Apercebemo-nos do burburinho prolongado durante e após a sessão. 


� Vitor da Fonseca é o autor de referência neste domínio.


� Neste campo escolar, veja-se a penúltima nota.


E refira-se o contributo do Sector do EP da IEF, particularmente com a experiência “conselheiros pedagógicos” (mais adiante descrita), muito dela baseada na psicomotricidade. E das 109 publicações que possuímos deste mesmo Sector, 24 giram à volta de temas psicomotores, com traduções, reproduções e ensaios, e começam precisamente pela tradução (publicação nº 1, s/a) “A aplicação do método psicocinético à Escola Primária”. Colegas que publicam pequenos ensaios temáticos: Pedro Onofre (nºs  52, 61, 74 e 107),  António Franco (nºs 96 e 99), Orlando Ferreira (nº 54) e Camacho Lobo (nº 107).


� Criado em Lisboa pelo DL nº 30 279, de 23 de Janeiro de 1940, ficando na directa dependência jurisdicional e técnica do Ministério da Educação Nacional (Artº 2º). A sua tutela passa mais tarde, na sua reorganização, para a DGEFSE (DL nº 32 241, de 5 de Setembro de 1942, diploma que também converte a Direcção-Geral da Saúde Escolar na mega Direcção-Geral de Educação Física, Desportos e Saúde Escolar). Inicialmente, o INEF funcionou nas instalações da EMP de Lisboa, em Benfica, onde hoje se localiza a Escola Superior de Educação do IPL. Transitou para instalações próprias na Cruz Quebrada, onde actualmente funciona, como sucessora histórica do INEF, a Faculdade de Motricidade Humana (FMH), da Universidade Técnica de Lisboa, a qual se designou, antes, por Instituto Superior de Educação Física (ISEF).


� Frase do então ministro da Educação, Carneiro Pacheco.  In  Boletim do INEF, nº 1, 1940,  p. 46.


� De assinalar em 23 de Dezembro de 1963, a posse do Prof. Noronha Feio no cargo de director, confiado pela primeira vez a um  antigo aluno.


� O objectivo verdadeiro é a captação de professores do EP para o aumento da frequência do Curso de Instrutores, estratégia que resulta e da qual nos vamos ocupar também no ponto 3 do presente capítulo. 


� O espaço dado a estes aspectos situa-se ainda no já referido ponto 3 deste mesmo capítulo.


� Exemplos são o Manual de Ginástica Infantil; Ginástica Infantil; Brinquedos Cantados Portugueses e Danças e Jogos Infantis, do Cap. A.M.P.


� O próprio Ling exalta a utilidade do seu método científico e educativo de ginástica para o soldado.


� Outras correntes contemporâneas mais conhecidas, mas menos seguidas internacionalmente, são a Ginástica de Niels Bukh (com origem na Dinamarca); o Método Natural de Hébert (de França); o Método de Joinville le Pont (de França); o Desportismo de Thomas Arnold (de Inglaterra); a Ginástica Rítmica ou Moderna (da Alemanha e outros); a Calistenia (dos EUA).


� Instrumentos de generalização da “ginástica sueca” são as “ Ligas” que  se fundam em grande número pelo mundo fora, e as “Linguíadas”, ou exibições internacionais de ginástica de Ling.


� A utilização política da “ginástica sueca”, embora sobrevalorizada pelo Regime de Salazar, vem já da República. Por exemplo, o Regulamento Oficial de Educação Física de 1920, aprovado pelos ministérios da Guerra e da Instrução, adopta o método sueco nos seus princípios e pureza. Também o Regulamento de Provas Inter-Escolares de Educação Física, de 1921, institui anualmente a sua “Festa Nacional”, para integrar o País “no movimento de progresso realizado nas nações mais cultas, com o intuito de regenerar as suas raças”. In Preâmbulo da Proposta de Lei da criação do INEF, de Carneiro Pacheco.   


� Outros também de matriz autoritária tiveram uma organização juvenil semelhante: Espanha, Itália, Alemanha e URSS, com todos os seus países satélites.


� No 1º plano curricular, os “Jogos e Desportos” são uma das sete disciplinas práticas do 1º ano e uma das seis do 2º (todas as do 2º ano também são dadas no 1º); no 2º plano de estudos (DL nº41 447 de 11 de Dezembro de 1957), os “Jogos e Desportos” são uma das cinco práticas, mas com peso maior, pois que compreende teoria, prática e prática pedagógica.


� In Boletim da FIEP, nºs 1 e 2, 1970. A FIEP ou Fédération Internationale d’Éducation Physique foi fundada em 1923, sendo o mais antigo organismo internacional referente à Educação Física, e veiculou até 1970 o ideário e as práticas do método sueco.


Em Janeiro de 2000, na Foz do Iguaçu, Brasil, sob a presidência do brasileiro Manoel Tubino, é apresentado o novo Manifesto Mundial da Educação Física, da FIEP, onde o conceito de EF é alargado para a Saúde e para o Lazer, compreendendo-se como inserida na Cultura, para a formação integral de crianças, jovens e adultos, na perspectiva da Educação Permanente, envolvendo simultaneamente “Aprendizagem para o Movimento” e “Movimento para a Aprendizagem”, com utilização de actividades físicas sob a forma de exercícios ginásticos, de jogos, de desportos, de danças, de actividades de aventura, de relaxamento e “outras opções de lazer activo, com propósitos educativos” (Cópia do Manifesto, da Delegação Geral da FIEP no Brasil, 3ª edição, pp. 6-11). 


� O grupo redactorial do Manifesto integra o Doutor Leal d’Oliveira e outras ilustres personalidades do mundo da EF e da psicologia, como Jean Château, autor do importante livro “A criança e o jogo”. O Manifesto vem de uma proposta do Congresso Mundial de Educação Física de Estrasburgo, em Julho do ano anterior, que agrupou representantes de 39 países e resulta também das conclusões do Manifesto do Desporto, de 1965, realizado no âmbito da F.I.E.P., pretendendo salvar os valores educativos da actividade desportiva. In Boletim da F.I.E.P., nº 1 e 2, de 1970.


Convém referir que o desporto já era admitido como prática natural da educação física, mas à revelia do método sueco. Por exemplo, na regulamentação de 1924, institui-se a EF nas escolas elementares, compreendendo, além da ginástica educativa, jogos, exercícios desportivos e desportos. Depois de 1928 fazem-se várias referências aos jogos e desportos. O próprio Salazar, em 1933, no Congresso dos Clubes Desportivos, declara que “verdadeira doutrina integra os desportos na educação física...”  O Manifesto regista expressões como “desporto lazer”, “desporto jogo”, “desporto para todos”, mas põe reservas ao “desporto competição”, porque  leva ao exigente treino desportivo e à especialização exagerada, com os seus malefícios do espectáculo, da campionice, do profissionalismo, da “patriotice”, etc..  


Também no preâmbulo da própria proposta de lei para a criação do INEF, em 25 de Fevereiro de 1939, o Ministro da Educação Nacional, menciona «jogos, exercícios desportivos e desportos» (ponto 8); «(...) Ao lado da gimnástica sueca, um pouco monótona e restrita, há os jogos” (...), (ponto 13, b) e «(...) há exercícios de marcha, as excursões e os desportos» (ponto 13, c). 


� A formação dada em serviço será abordada no ponto 3 deste capítulo.


� Era nomeado, obrigatoriamente, o professor mais antigo do Liceu da cidade onde se situava a Escola do Magistério Primário, “o qual não pode escusar-se” (Artº 25º do Decreto nº 21160, de 11/7/1932 e Artº 5º de Decreto nº 32 645, de 28 de Janeiro de 1943).


� A sua remuneração era, em 1968/69, de 22$50/hora (Guerreiro Correia, Grupo de Estudos da IEF, publicação nº 108, p.12). Calculamos a remuneração do mesmo docente no Liceu superior a 115$00/hora. 


� Guerreiro Correia, 1968, op. cit.


� O INEF, até 1967-68, diplomou 338 alunos; mas no desempenho de funções docentes encontravam-se, em 1968-69, 218 professores. Apenas em 1969-70, com a abertura do acesso a candidatos com qualquer das alíneas do 7º ano (correspondendo ao actual 11º), não só de ciências, como até então, mas também de letras, se regista um significativo aumento de  inscrições, que permite a constituição, pela primeira vez, de duas turmas do 1º ano. Por outro lado, os instrutores diplomados, até 1967-68 (7 cursos por Lisboa e 4 pelo Porto) eram 191 e em exercício docente, no ano seguinte, 141. Neste mesmo ano de 1968-69, existiam 414 docentes de Educação Física sem habilitações académicas específicas a leccionarem no Ciclo Preparatório, no Ensino Técnico e no Ensino Liceal, contra 409 diplomados com o curso de professores ou de instrutores. Fontes: MP, MPF, INEF e GEPAE, Arquivo Pessoal.


� Como já referimos, estava a ser preparado desde 1959 por Leite Pinto. Veio a ser criado em 1967, com início no ano seguinte.


� Com a criação do ciclo complementar em 1964, dando acesso ao secundário, alimentava-se a ilusão dum paralelismo pedagógico e técnico, que nunca existiu, com o anunciado ciclo preparatório. Neste sentido, o complementar perdia em favor da concorrência do preparatório, nomeadamente em EF, caso não se preparasse a tempo. Foi este o argumento utilizado pelos promotores da ida de professores primários para os cursos de instrutores: O INEF e a DGEFDSE. E foi este o argumento que levou o Director-Geral do Ensino Primário, José Gomes Branco, a aprovar os destacamentos dos seus professores para a frequência daqueles cursos, encorajado com o aparente sucesso dum recente curso de especialização em EF, realizado para 35 professores do EP, em Março de 1964, no INEF.     


� Fontes: INEF e EEFL e EEFP, Arquivo Pessoal.


� O INEF diplomou, nesse período de oito anos, 143 docentes (de um total geral de 373 em 28 anos de existência), enquanto que os instrutores formados em Lisboa, nos mesmos oito anos, são 185, que somados aos do Porto, perfazem 313.


� Portª nº 20 786, de 4 de Setembro de 1964.


� Menos 4 do Plano de Estudos de 1957 (Dec. de 17 de Dezembro) e menos 14 do de 1970 (Despº de 3 de Agosto).


� Por exemplo, os alunos não podem inscrever-se no semestre seguinte sem a aprovação em todas as disciplinas do anterior (Artº 11º, § 2º) e prescrevem com uma segunda reprovação num dado semestre (Artº 11º, § 3º). O estágio é acompanhado directamente por um professor do curso, além do metodólogo, enquanto que no do INEF só este último acompanha, de facto, o estagiário. Alunos e docentes do Curso de Instrutores raramente faltam, ao invés do que sucede no outro curso. Os professores dos instrutores, mais novos e desejosos de afirmação, colocam um elevado grau de exigência correspondido, em particular, a partir da entrada dos professores do EP.


� Opinião própria a partir da experiência pessoal de frequência dos dois cursos.


Os alunos constituíram-se, primeiro, em associação de alunos e, depois, numa organização inédita, de natureza simultaneamente estudantil e profissional, a “comissão técnica”.


O jornal chama-se, significativamente, “O ELO”.


� Por exemplo, o II Estágio realizado em Abril de 1968, de cuja organização fizemos parte, foi frequentado por um número superior a 200, entre profissionais e alunos de Lisboa e do Porto, e foi organizado em seis secções  (I-Conceito actual de educação física; II-A educação física nas actividades circum-escolares; III-Relações profissionais e pedagógicas entre professores e instrutores no mesmo estabelecimento de ensino; IV-Ginástica feminina; V-Desdobramento do tema sobre actividades circum-escolares; VI-Plano duma lição). As secções funcionam em dez grupos cada uma, seguindo-se o plenário e as respectivas conclusões.


Também podemos ilustrar com o II Encontro Nacional de Diplomados pelas Escolas de Educação Física, em 1972, com a presença do representante da DGEFD e do director da Escola de Educação Física de  Lisboa.


Registamos ainda o Encontro de Instrutores de Educação Física dos Distritos de Leiria, Santarém e Castelo Branco, realizado em Leiria a 10 e 11 de Maio de 1973.  


� Estavam “sob a orientação dos professores...” (DL nº 46912). Afirmavam que “educar não é instruir”. In Conclusões finais do Encontro de Leiria, em Maio de 1973 (integrado nas movimentações nacionais de professores de EF, para a discussão pública do Projecto de Reforma do Sistema Educativo).


� No início do primeiro ano lectivo, após a eclosão da Revolução de Abril de 1974, saiu um novo programa para o EP, que analisamos a seguir a este, mas que não inclui a EF, por razões a explicar na altura própria.


� Pelo Decreto nº 18 140, de 28 de Março de 1930, criam-se os dois graus com a obrigatoriedade do primeiro.


O programa até à 3ª classe é aprovado pelo Decreto nº 27 603, de 29 de Março de 1937, revogando o resultante do Decreto nº 16 730, de 13 de Abril de 1929, excepto quanto à 4ª classe e suprimindo a EF do EP.


� Nós conhecemos de perto a experiência, nos finais da década de cinquenta, de um curso complementar agrícola realizado na escola primária de S. Martinho do Bispo, junto à escola agrícola de Bencanta, em Coimbra. O professor da referida escola do EP, com vista à experiência, frequentou um curso de férias naquela escola agrícola, continuando a leccionar as quatro classes, acrescentando mais uma área curricular na 4ª classe.  


� O programa do ciclo complementar é aprovado pela Portaria nº 22 966, de 17 de Outubro de 1967. 


� Página nº 1287 do D.G. nº 125, I Série, de 28 de Maio de 1960:  DL nº 42 994.


� Trata-se do programa aprovado pelo Decreto nº 32 629 de 16 de Janeiro de 1943, publicado no mesmo dia no D.G. nº 12, I Série (pp. 31 a 41).


� Inserido nas Instruções do programa de Didáctica Geral.


� Este ponto e os dois antecedentes figuram nas Instruções do programa de Organização Política e Administrativa da Nação.


� Parte da introdução ao programa de Pedagogia.


� Este último parágrafo compreende quase todo o ponto 1 do programa de Psicologia Aplicada à Educação. Também os três pontos precedentes pertencem às Instruções desta mesma área.


� Existem três tipos de escolas: femininas, mistas e masculinas. As professoras podem leccionar em qualquer delas, mas os professores apenas o podem fazer nas escolas masculinas onde, porém, têm preferência absoluta no concurso com as suas colegas. 


� Capitão Alberto Marques Pereira (Cap. A.M.P.), (1951). Esta obra é usada nas EMP mesmo depois dos anos sessenta e junta letra, música e exercícios de ginástica sueca;


Cap. A. M.P. (1953), também em uso nas EMP, igualmente junta as letras com as músicas e os jogos e as danças.


� Segundo programa de EF do 1º grau: Decreto de 16 de Agosto de 1870, Cap. I - Artº 2º; Programas e Regulamento Geral do Ensino Primário: Decreto de 18 de Junho de 1896, Parte II, Artº 2º.


� Podemos dar o nosso próprio testemunho de aluno da EMP de Coimbra entre 1960-61 e 1961-62, bem como de professor do EP de 1962-63 a 1965-66 e de subinspector de Educação Física, e de outras funções de orientação, para o EP de 1969-70 a 1971-72, portanto, em plena vigência deste programa. 


� Na EF, veja-se a natação, a ginástica no ginásio e até nas salas superlotadas, a inviabilidade das marchas pelo campo e das excursões, e em grande parte as técnicas desportivas (14 itens, ou metade da totalidade).


Na EM o programa contém muitos termos técnicos cujo significado os professores, em geral, desconhecem ou não conhecem suficientemente (canções de intervalos; os quatro modos rítmicos; emparceiramento de sons; exercícios de ordenação...). 


Estas notas podem ser o nosso próprio testemunho como professor que fomos com este programa. 


� Um ou outro destes livros encontrámo-los em bibliotecas escolares, mas nunca os manuais. Admitimos, porém, que estes fossem distribuídos a algumas escolas. Mas temos conhecimento directo de docentes que adquiriram o Manual de Jogos e os Brinquedos Cantados.


� O INEF diplomara até então 111 professores de EF (Fonte: INEF, 1940-1990, edição da FMH, Janeiro de 1990). Admite-se que apenas cerca de metade exerça funções docentes, repartindo-se simultaneamente por mais de uma dezenas de actividades (Fonte: J. Crespo, 1976: 29-36). O número de professores diplomados em EF, para os ensinos liceal, técnico e preparatório (ou com as designações de secundário e básico) sempre foi manifestamente insuficiente para as necessidades naqueles níveis de ensino, até há cerca de meia dúzia de anos, havendo necessidade de as escolas preencherem as vagas docentes com outras pessoas (inicialmente a lei só autorizava médicos na docência da EF mas depois tornou-se suficiente a simples habilitação do 7º ano dos liceus). Em 1962-63, para as 154 escolas secundárias oficiais, mais 9 particulares e, ainda, 22 serviços de EF ligados à saúde e aos militares, havia 184 professores de EF diplomados a leccionar, i.e., 60% dos docentes em exercício (Fonte: Plano de Fomento Gimnodesportivo para 1866-70, Lisboa: Ed. EFDSE, pp. 48, 49). 


� O autor não se refere, certamente, às escolas oficiais do EP onde não há, sequer, um único ginásio. 


� Já é manifestamente insuficiente a formação em EF, com 2 horas semanais em três semestres, dada aos futuros professores do EP entre 1930 (cursos das EMP- Lisboa, Porto, Coimbra, Braga e Ponta Delgada - criadas pelo Dec. nº 18.640, de 19 de Julho)  e inícios da década de quarenta.


Em 1943, pelo Dec. nº 32.629, de 16 de Janeiro, são aprovados os novos programas das EMP, nos quais a EF segue a orientação da Ginástica Sueca, em reforço da formação nacionalista da MP.   


É esta a situação, quanto à preparação dos docentes, que o Manual vai encontrar.  


� Em 1966-67 este Manual ainda foi objecto de estudo na áreade Teoria dos Jogos e Desportos do Curso de Instrutores do INEF e indicado como futuro material de trabalho nas escolas preparatórias e secundárias.


� Deixamos aqui a letra (já que o não podemos fazer da música) de uma das mais conhecidas propostas: « O macaco do jardim / De quem gosta é de mim / O macaco do jardim / Quando imita faz assim....Para a frente, como a cobra / Todo o corpo logo dobra / Outras vezes para o lado / Deixa o corpo abandonado...O macaco sobe, sobe.../ O macaco desce, desce.../ O macaco pula, pula / Pula, pula, pula, pula.


� Boletim do INEF, nº 1 e 2 - 1964, número totalmente consagrado a este curso.


� O tempo total de curso, distribuído pelas 13 áreas referidas, representa uma média cerca de 6 horas para cada. Com esta média, claro que podemos pôr em causa o efeito formativo deste programa. Mas podemos também adiantar, como depoimento pessoal, que, na  frequência do nosso primeiro curso de EF, dois anos mais tarde, toda a literatura a estudar na área da Teoria da Educação Física se condensava em 22 páginas da documentação entregue neste I Curso de Informação, sobre a área com o mesmo nome e dada pelo mesmo professor. 


� Foram escolhidos antigos alunos do INEF, alguns já a leccionar no Curso de Instrutores de EF desde o seu início, em 1960-61. Professores que hoje são referências históricas na EF nacional, como José Esteves, Paula Brito, Nelson Mendes, Teotónio Lima, Reis Pinto e Graça Guedes (então aluna-estagiária). 


� Neste curso são apresentadas, na rubrica de ginástica, três lições para a  1ª classe e outras três para as 2ª e 3ª, num total de 156 exercícios propostos.


� Desde há muito se compreendera que, quando eram dadas imagens as crianças faziam melhor os exercícios, executados com o rigor pretendido. A imagem era um meio subsidiário e secundário - assim era a dita “ginástica infantil”. Por exemplo, no livro de Alberto Marques Pereira (1947), p. 49, depois da sugestão (e.g.: «Já viste o mouro a rezar?!...Finge que o vais imitar»), definia-se a posição inicial e descrevia-se pormenorizadamente o exercício, que constava de dois tempos. Finalmente, chamava-se a atenção para os defeitos habituais, como «espetar» o queixo ou o ventre, em vez de os «retrair». Como vemos, a sugestão desempenha aqui a função de desbloqueamento, de ponto de partida, e não de direcção cognitiva  do movimento. Aliás, seria extraordinário uma criança, naquele tempo, ter visto um mouro a rezar. Convém referenciar, conforme já dissemos em nota anterior, que estamos perante  «cedências» do genuíno método de Ling, com a sua «ginástica de posições», em face das necessidades infantis, através da «ginástica de movimentos» significativos.


� Mendes, Nelson; Brito, Paula e Pinto, Reis. Esquemas. In Boletim INEF, nº1 e 2 - 1964, pp. 59-127.


� Expressão usada pelo Director do INEF, na sua alocução da Sessão de Abertura do referido curso, em 18 de Março de 1964, proferida perante o Director-Geral de Educação Física, Desportos e Saúde Escolar e do representante da Direcção-Geral do Ensino Primário. In Boletim do INEF, nº 1 e 2 – 1964: 11.


� Idem, ibidem, pp. 11-14. Experiência que o director do INEF havia descrito profusamente em 80 páginas no Boletim INEF, nº 3, XIX ano, 1958. 


� A gratificação representava cerca de um sexto do vencimento e manteve-se durante, pelo menos, dois anos.


� Em nossa opinião, o verdadeiro objectivo do INEF com este curso era conseguir a abertura da Direcção-Geral do Ensino Primário para autorizar, posteriormente, os destacamentos futuros de professores, como bolseiros, para frequentar o Curso de Instrutores de EF, sob os pretextos do êxito previsível do Curso de Informação e da necessidade de docentes de EF para o anunciado Ciclo Complementar (que havia de ser oficializado três meses depois). Provavelmente encorajado com o elevado número de inscrições para aquele curso, no INEF admitiu-se a hipótese, bem confirmada depois, de que os professores do EP seriam a solução para o aumento significativo, que se desejava, de diplomados em EF. Por outro lado, e para tanto, tornava-se indispensável a autorização da Direcção-Geral do Ensino Primário. E receava-se pelo não consentimento, apesar de os encargos serem suportados pelos fundos gerados nas Apostas Mútuas Desportivas e do interesse do próprio Ministro da Educação (presumido das  palavras do Director-Geral de EFDSE, na Sessão de Abertura do I Curso de Informação, in Boletim do INEF, nº 1 e 2 - 1964, p. 10). É que escasseiam os professores do EP para pôr em marcha o Ciclo Complementar e desconfia-se, com razão, que tais professores, uma vez habilitados com um curso que lhes permitia ascender à docência de outros graus de ensino, nas cidades, não regressem às suas escolas de aldeia. Também é de sublinhar o elevado poder administrativo de que dispõem, ao tempo, as direcções-gerais, e também o carácter vitalício do cargo de Director-Geral. 


� Em 1963-64, no ano em que decorre o I Curso de Informação, existem 55 alunos inscritos no Curso de Instrutores de EF, resultando 17 diplomados (cerca de 32% de aproveitamento).  No ano seguinte, quando entram professores do EP, o número de inscrições foi superior ao dobro (123), muito embora se iniciasse também o curso no Porto, dando  91 diplomados, ou seja, acima de 5 vezes mais (74% de aproveitamento).


� In, Plano de Fomento Gimnodesportivo para 1966 a 1970, p. 57 e 58. Para outros cursos semelhantes e bolsas de estudo a estes docentes das EMP, este Plano de Fomento reserva a importante verba, para a época, de 1.100.000$00. Para a continuação de Cursos de Informação directamente a docentes do EP, destina-se uma verba de 480.000$00 (p. 60). Para melhor apreciarmos estes quantitativos, comparemos com os valores de 4.000.000$00 e de 2.000.000$00 destinados, respectivamente, a 2 residências de estudantes do INEF e da Escola de Instrutores de Educação Física do Porto (p. 66).


� “O curso de professores de EF foi concebido para prover essencialmente às necessidades do ensino secundário, com desconhecimento total da 3ª infância...” -  Guerreiro Correia et al., 1968.  


� Informação recolhida na brochura do INEF (1968), Aspectos da sua actividade desde 1968, p. 8.  Sobre o referido curso, não conseguimos obter mais dados.


� A sessão, concebida por nós, teve lugar no Pavilhão da Tapada da Ajuda, perante o ministro Galvão Teles e outras altas individualidades ligadas à EF. O professor em causa é Nelson Mendes, que, pelo efeito revolucionário dessa nova orientação, vem a ser nomeado director do INEF em 1970, afirmando claramente, no seu discurso de posse, as suas opções educativas contra o «estatismo científico» e a «luta inglória de anti-vida» daí resultante, contra a «técnica-tipo», contra o «esquema-tipo» e a favor da «pedagogia do movimento», que é a «pedagogia de vida», para o encontro com os outros, de novos conceitos, nesta época «de transição».   


� A informação, que vem da mesma fonte referida na nota precedente a páginas 12, não indica datas (apenas o período entre 1964 e 1968). O cálculo do ano vem por conhecimento pessoal. 


� A formação de Instrutores de Educação Física, nesta altura, já não se realiza através do Curso de Instrutores do INEF, mas integra-se na Escola de Educação Física de Lisboa, sedeada, primeiramente no próprio edifício do INEF e, depois, em instalações próprias na zona dos Esteiros, ligada à Quinta da Graça, onde se edifica o INEF, ambos no perímetro do Estádio Nacional.


� Sector criado em 1967-68 sob a responsabilidade de Melo Barreiros e no qual esteve integrado Sequeira da Silva e, depois, em substituição deste, António Franco e, a seguir, também Jorge Terra.


� Comunicação-Circular (curiosamente sem número) do Sector do EP da Inspecção de Educação Física, de 1970. Arquivo Pessoal.


� Constituem este grupo, além dos inspectores referidos em nota precedente, os professores Melo Carvalho, Jorge Crespo, Jorge Araújo, Pedro Onofre, Orlando Ferreira, Guerreiro Correia, Camacho Lobo, José Miguel Correia e os membros do Sector do EP da Inspecção, Melo Barreiros (chefiando o Sector e “criando” o grupo), Sequeira da Silva (em 1967 e enquanto permaneceu na IEF, em 1968 e 1969), António Franco (como subinspector), Jorge Terra e outros mais episodicamente, como Francisco Albuquerque, Serra Pinto ou António Gancho. Esclareça-se que o grupo de estudos não tem existência legal, apenas carácter oficioso. Estes nomes são do nosso conhecimento pessoal, já que participámos em algumas reuniões, e constam como autores de relatórios e de publicações internos existentes no nosso Arquivo Particular. O grupo, além das actividades que realizou no “terreno”, fez publicar entre 1967-68 e 1969-70 para cima de uma centena de trabalhos de tradução e de ensaio, dando a conhecer autores que, lá fora, vinham inovando a EF e suscitando a realização de experiências inovadoras. Possuímos quase todas as publicações no nosso Arquivo Pessoal.


� O documento de apoio para a 1ª Sessão da actualização de docentes de EF do Magistério Primário, de M. Léon, com o nome “A Educação Física na escola Primária” é traduzido de Les Cahiers Scientifiques d’Éducation Physique, de Junho de 63, constituindo a publicação interna nº 28. Para a última e 19ª Sessão, o texto é do belga Julin Walthére, com o título “Renovemos os nossos conceitos”, e extraído da Revue d’Éducation Physique, Vol.VII, 67, sendo a publicação interna nº 13. Arquivo Pessoal.


� Numa das notas do ponto 1, dizíamos que  era nomeado obrigatoriamente o professor mais antigo do Liceu da cidade onde se situava a escola do magistério, “o qual não pode escusar-se” (Artº 25º do Decr. nº 21160, de 11 de Julho de 1932 e Artº 5º do Decr. nº 32 645, de 28 de Janeiro de 1943.


� Título da documentação de apoio distribuída aos professores do EP. Arquivo Pessoal.


� Temas baseados nas traduções de artigos de revistas francesas e belgas da especialidade já feitas, como por exemplo: Organização da Educação Física no Ensino Primário, de M. Léon; Renovemos os nossos Conceitos, de J. Walthère; A Educação Física na Escola Primária, de M. Tirman; Educação Física na Sala de Aula, de Sequeira da Silva; A Educação pelo Movimento no Ensino Primário, de Sottiaux; A Motricidade na Educação, de M. Verhaegen; O Universo na Primeira Socialização, de Mucchielli.


� Relatório de Sequeira da Silva (1967-68), “Experiência Pedagógica Distrito de Leiria”, IEF. Arquivo Pessoal.


� Despº de 22 de Novembro de 1967.


� Relatório de 1967-68 do coordenador da experiência, Alfredo Melo de Carvalho. IEF. Arquivo Pessoal.


� Relatório de Sequeira da Silva de 1967-68, “Experiência Pedagógica Distrito de Leiria”, Sector do EP da IEF: 11. Arquivo Pessoal.


� A lição de ginástica na própria aula é o título do livro III do Manual de Ginástica Infantil, de Alberto F. Marques Pereira, de 1949 (decalcando integralmente o livro editado pelo mesmo autor dois anos antes), para o qual os programas, em vigor entre 1960 e 1975, remetem expressamente os alunos e os professores.


� Contribuição para a revisão do conceito de “Exercícios Correctivos”, por Henrique Melo Barreiros, Março/Abril de 1969, publicação nº 65, do Sector do EP da IEF. Arquivo Pessoal.


� A bibliografia dos trabalhos e relatórios que aqui são referidos apontam frequentemente autores como: Lapierre, Piaget, Listello, Mucchielli, Roger, Wallon, Château, Rossel, Parlebas, Tirman, Picq e Vayer, Sottiaux, Verhaegen, Léon e, fundamentalmente, Le Boulch.


� O coordenador da experiência, Sequeira da Silva, membro do grupo de estudos, efectivara-se no Liceu Nacional de Leiria, sendo, por inerência, docente da EMP local, onde permaneceu durante o ano lectivo de 1967-68, integrando-se posteriormente na IEF.


� O Relatório não refere o número de visitas. Também não diz que os professores abrangidos  foram inquiridos por escrito e anonimamente, como na “Experiência Lisboa”, mas nós sabemos que o foram por termos pessoalmente trabalhado nos respectivos resultados. Arquivo Pessoal.


� Relatório do Inspector responsável pelo sector da Educação Física do Ensino Primário, Melo Barreiros, com 112 páginas, de 15 de Fevereiro de 1970. Arquivo Pessoal.


� A economia do modelo de Conselheiros Pedagógicos representa 60 milhões de FB e um aumento da leccionação da EF abrangendo duas vezes e meia mais de crianças (um Instrutor apoia 15 a 20 classes e um Conselheiro alcança 50).


� Dr. Max Fourestier, médico inspector escolar francês, apresenta à Academia Nacional de Medicina, em 29 de Julho de 1952, a comunicação sobre: «A experiência escolar de Vanves. Uma nova forma de educação: o meio-tempo pedagógico e desportivo». Estes elementos são também apreciados e constam do relatório de Novembro de 1968 do “Haute-Comité des Sports” de França.


�Um pouco por todo o lado na Europa, especialmente em França e na Bélgica francófona, sucedem-se as experiências inspiradas em Vanves, que derivam para as variantes de “meio dia” e de “terço desportivo”. Por exemplo, no Congresso Mundial de Educação Física, realizado em Bruxelas, em 1958, são apresentadas duas importantes comunicações: Regime Pedagógico de Meio-Tempo,  por Maurice Vanderstock, e A aula em tempo pedagógico e desportivo, por Max Fourestier. Em Portugal, o Meio Dia Desportivo é instituído, por despacho do Subsecretário de Estado da Juventude e Desportos, de 22 de Julho de 1971, para aplicação no ES e no CPES, acrescentando às 4 horas curriculares, ou 3 nas escolas em desdobramento de horários, mais 4 horas, de manhã ou de tarde, consoante o regime de horário lectivo, inteiramente consagradas ao desporto. 


� Foram convidados e nomeados para a Inspecção de EF os docentes António Franco (nós já tínhamos alguma experiência na formação de formadores: EMP de Leiria), que ficou com a concepção e coordenação da experiência, por estar também a frequentar o curso superior do INEF, e Jorge Terra, que se responsabilizou mais pela parte logística.


� Por despacho ministerial, com efeitos retroactivos, de 3 de Abril de 1970, foi autorizada a dispensa de serviço àqueles docentes para prestar serviço na Inspecção do Ensino de Educação Física da Mocidade Portuguesa e, por O.S. nº14 de 31 de Agosto de 1970, foi o docente António Franco nomeado Subinspector daqueles serviços.


� Para dar uma melhor ideia ao leitor, informamos que a numeração das escolas é dada por ordem da sua criação, independentemente da zona de localização. Assim, e por exemplo, à 26ª zona, cuja sede é na escola nº 13, à Rua das Amoreiras, 156, pertencem as escolas números 13, 23, 84, 96, 97, 105, 184 e 204.


As informações recolhidas indicam as direcções postais, o nº de lugares do ciclo elementar, do complementar e do ensino especial, o regime de funcionamento (e por consequência, o horário), o nº de alunos por classe, idades, repetências, a sua caracterização social, caracterização do edifício e pátios (várias escolas a funcionarem em andares não dispõem de qualquer recinto descoberto), para além de vários elementos sobre os respectivos professores. Arquivo Pessoal. 


� Nós possuímos originais das respostas dadas pelos professores.


� O coordenador utiliza a escola nº 76, no Alto de Stº Amaro, para os seus próprios ensaios.


� Despº do Subsecretário de Estado da Juventude e Desportos, de 25 de Janeiro de 1971.


� As razões apontadas são semelhantes às indicadas atrás no Relatório de Sequeira da Silva, da Experiência Distrito de Leiria.


� Por coincidência, ou não, o Comissário Adjunto deixa, entretanto, a MP e é colocado, sem funções específicas, na DGEFDSE, vindo a presidir ao referido Grupo de Trabalho, onde também é colocado o principal representante da “linha desportista”.


� Como um dos visados possuímos uma das comunicações feitas pelo despacho interno nº 85/71/GCN. Arquivo Pessoal.


� Os serviços da Inspecção ocupavam duas amplas salas do r/c do Palácio da Independência, no Largo de S. Domingos, uma para o secretariado de apoio e outra para seis inspectores e dois subinspectores, pertencendo estes dois e um dos inspector ao Sector do EP.


� Para o qual transitamos por força do já referido despacho de 5 de Abril de 1971, tendo sido nós o único Subinspector e Conselheiro Pedagógico a entrar em funções nas novas instalações.


� A reorganização da DGEFD vem a fazer-se pelo D.L. nº 82/73, de 3 de Março.


� Nós concorremos e ficámos seleccionados para Lisboa, juntamente com mais dois outros colegas que se estreavam em na área de formadores de formadores (Maria José Fonseca e Vítor Saraiva). O despacho ministerial de 22 de Março de 1972 nomeia “para o serviço de Inspecção do Ensino Primário os professores(...) que passam a Orientar e Coordenar os trabalhos de Zona quanto aos aspectos da Educação Física”.


� Em Lisboa o primeiro a desempenhar funções de OD foi Camacho Lobo que integrara, connosco e outros, o grupo de estudos do Sector do EP da IEF. Por discordância sobre a orientação a seguir, Camacho Lobo abandonou as funções no decorrer do ano lectivo de 1971-72, sendo substituído por dois colegas, Sobral Leal e Espinheira Gomes, com as funções de Subdelegados Distritais para o EP.


� Podemos exemplificar com uma das nossas subzonas, localizada na Ajuda. A ela pertenciam as escolas número 18 (às Janelas Verdes), 57 e 157 (na Calçada da Tapada), 76 e 58 (no Alto de Stº Amaro), 19 e 60  (no Calhariz). As estruturas de apoio escolhidas são, prioritariamente, o Pavilhão Gimnodesportivo da Ajuda e, secundariamente, o Campo da Tapada, o Parque e Piscina de Monsanto e o Liceu D. João de Castro. Estas escolas pertencem a quatro Zonas Escolares diferentes, o que constitui uma dificuldade operacional, e abrangiam 72 docentes com cerca de 2.000 crianças.


� As verbas são no valor de 320.000$00. Para avaliarmos do seu valor relativo, notemos que a receita ordinária anual para todo o ensino é dez vezes superior.


� Coube-nos a nós esta tarefa, entre outras, levada a cabo durante o período de indefinição de orientação da EF no EP que vai da nossa transferência compulsiva da IEF para a DGEFDSE (em 5 de Abril de 1971) e da nossa nomeação,  quase um ano depois, com mais dois colegas, como OZ, em 22 de Março de 1972, conforme já referimos.


� Como por exemplo, os de Santa Cruz, dos Olivais, do Restelo, da Lapa, de Alvalade.


� Existe todavia uma  excepção com a área de Moral e Religião em que o pároco (e só ele) pode dar o programa, com a presença e livre intervenção do docente. 


� Coube-nos a nós toda esta organização (selecção das escolas, organização dos espaços e  dos materiais, conteúdos das actividades, plano de transportes, plano e regras de funcionamento),  com excepção do suplemento alimentar, e ainda a tarefa de coordenar as actividades  no Estádio Nacional.


� Na cidade de Lisboa existem, nesta altura, muitas escolas, sem pátios, instaladas em andares de prédios antigos.


� É autor deste documento o colega especialista Fernando Mota, hoje presidente da FPA.


� Por  força do D.L. nº 408/71, de 27 de Set. (Lei Orgânica do M.E.) e do DL nº 486/71, de 8 de Novembro (restruturação da MP).


� Alguns excertos deste documento: “procurar, por todos os meios possíveis, dar realidade à política definida superiormente para a implementação da Educação Física nas Escolas Primárias do distrito que está debaixo da sua orientação”; “supervisionar, coordenar e controlar sistematicamente, toda a acção  dos Orientadores de Zona que se integram no seu distrito; “responsabilizar-se por todas as acções de formação inicial ou permanente dos professores primários que são formados ou que trabalhem no seu distrito”; “fiscalizar e controlar todas as iniciativas particulares que se objectivarem no âmbito da Educação Física que se destinem às crianças em idade escolar primária do distrito que se encontra sob a sua orientação”...


Por aqui se revela um carácter dominador, com intromissão em todos os domínios, mesmo na formação inicial, que é da responsabilidade das EMP as quais dependem da DGEB, e no ensino particular e nos clubes (“responsabilizar-se por todas as acções de formação inicial”; “controlar todas iniciativas particulares”). Revela um autoritarismo de não olhar a procedimentos (“por todos os meios possíveis”; “controlar”, “fiscalizar”, “responsabilizar-se”). Por outro lado, nota-se a tendência de centralismo das orientações, dos meios e instrumentos, colocando os colegas no jugo disciplinar da estrutura hierárquica e na dependência de pensamento de alguns. Isto, por se contar com o desejo de uns, em serem destacados das suas escolas para não dar aulas, e a falta de tempo de outros, para estudar, pensar e conceber ou, sequer, pôr em causa as suas arreigadas concepções de EF. 


� São os seguintes os distritos abrangidos: Lisboa, Porto, Coimbra, Braga, Vila Real, Aveiro, Leiria, Évora e Faro. O critério para definirmos os docentes empenhados baseia-se no número de presenças em “Férias Desportivas”, oferecidas em Lisboa, e consideradas como prémio pessoal.  


O documenta diz que se pretende dar formação a  800  professores; mas, atentando no que vem a seguir, deduz-se que serão 250 a 300, uma vez que a formação, com conteúdos diferentes, se repete aos mesmos docentes. 


Podemos, portanto, comparar com o alcance, de mais de 500 docentes, e com os custos mínimos do trabalho que fora desenvolvido pelos dois CP, no modelo que experimentaram.


� De acordo com o calendário estabelecido, o dia 28 de Outubro é o último dia do ciclo de “Jogos Pré-desportivos” e, simultaneamente, o dia da “movimentação” correspondente, e assim para as restantes modalidades.


� Assinada pelos já referidos Sub-delegados Distritais da DGEFD para o EP, Sobral Leal e Espinheira Gomes.


� Tal lei orgânica do ME é, conforme já referimos, de 22 de Setembro de 1971 (DL nº 408/71);  por sua vez, a lei orgânica da DGEB é instituída pelo DL nº 45/73, de 12 de Fevereiro.


�  Observamos isso particularmente durante a supremacia da MP, à qual a EF está vinculada, e na restruturação desta Organização, em 12 de Novembro de 1966, confirmando os objectivos de “devoção à Pátria”, o gosto pela disciplina... Constatamos o mesmo, com os primeiros programas do EP do Estado Novo, de 24 de Novembro de 1936, reduzidos drasticamente (artº 1º) à Língua Portuguesa (leitura, redacção e feitos pátrios), à Aritmética, à Moral, à Educação Física e ao Canto Coral. Podemos notar que no Canto Coral destacam-se os hinos marciais em conjunto com as marchas da Educação Física. Aquela disciplina era obrigatória em todas as escola, «(...) como elemento de coesão nacional.» (...)«... exaltando as glórias portuguesas... e o amor à Pátria (...)» (Base XII, da Lei de 11 de Abril de 1936: Remodelação do Ministério da Instrução Pública. A partir daqui (Base I) passou a designar-se Ministério da Educação Nacional). Na Base XI desta Lei, mais uma vez podemos ver a relação entre MP e EF, ao afirmarem-se os objectivos da MP, como organização nacional e pré-militar, o «(...) desenvolvimento integral da sua (mocidade portuguesa) capacidade física, a formação do carácter e a devoção à Pátria(...)». 


� Respectivamente, João de Barros, in A Educação Republicana e Rómulo de Carvalho, in História do Ensino em Portugal, tb  Barreto, 1995: 167.


� Na ratificação da Constituição de 1933, pela Assembleia Nacional em 1935, é suprimida a liberdade religiosa (Artº 8º,§ 3º) e o ensino passa a orientar-se “pelos princípios da doutrina e moral cristã, tradicionais do país”. Isto, note-se, antes da Concordata de 1940. In M. Braga da Cruz (1999: 63 e 64).


� A expressão “escola do soldado sem arma”, associada aos exercícios de formatura, surge nos programas de “gymnastica” para o 1º grau do Ensino Elementar, de frequência obrigatória, em 1896 e em 1901 (aqui para todas as classes). Aquela expressão é substituída por “generalidades de educação militar”, no Ensino Normal, em 1911, e, depois, por  “formação pré-militar”, no Ensino Primário, em 1936.


� Inicialmente, a “música” integra a “ginástica”, como podemos observar nos programas do Ensino Complementar de 1894. Durante as décadas iniciais do Estado Novo, à designação de “Canto Coral” associam-se valores nacionalistas semelhantes aos atribuídos à Educação Física (os hinos servem para a exaltação patriótica durante as marchas). As “marchas” passam a fazer parte dos programas de EF e de EM. 


� Tal como a MP está para a infância e juventude, está a Legião Portuguesa para os adultos. A Legião foi fundada no mesmo ano da MP, a 30 de Setembro de 1936. 


� Segundo A. Barreto (2000: 104), em 1970/71 havia menos 392 salas de aula do que em 1960-61, enquanto que os números de docentes e de alunos aumentavam, respectivamente, em 3 467 e 104 211, na mesma década. De 1970-71 a 1974-75 (este, o último ano lectivo em que os estes programas de EF estiveram em vigor) diminui significativamente a situação deficitária das salas de aula.


� Ainda, conforme A. Barreto, 2000: 103, Quadro nº 3.3,  em 1960, a população dos 15 aos 65 anos inclui 34% de analfabetos e 29% que, lendo e escrevendo, não possui grau académico. Em 1970, nas mesmas categorias, registam-se, respectivamente, as percentagens de 25 e 23.


� Por exemplo, a colisão entre a liberdade religiosa proclamada pelo Concílio Vaticano II e a reafirmação do Estado católico, mesmo com a revisão constitucional de 1971, pela qual o nome de Deus entrou a fazer parte da Constituição e, aparentemente, se concedia liberdade de prática pública a outras confissões religiosas (art.º 45º), “em relação às quais o Estado mantém o regime de separação”, apesar da professada confissionalidade tradicional católica da Nação (art.º 46º). In Manuel Braga da Cruz, 1999: 66.


Outro exemplo é a reforma de Veiga Simão, apregoada como processo de democratizar o Ensino, como se tal fosse possível no seu contexto político. 


� Comunicação-Circular (sem número) do Sector do EP da IEF, 1970. Arquivo Pessoal.


� Por esta relação político-educativa ser suficientemente conhecida, referimos apenas dois exemplos: a MP, obrigando professores e alunos a inscreverem-se e confundindo aqueles com dirigentes e estes com filiados da organização nacionalista; a obrigação de inserção de determinados trechos e frases nos livros de leitura adoptados oficialmente, do tipo. «obedece e saberás mandar»; «Na família o chefe é o Pai; na escola o chefe é o Mestre; no Estado o chefe é o Governo» (Dec. nº 21. 014, de 21 de Março de 1937). 





� Pela sua particularidade, não nos referimos à disciplina de Moral e Religião colocada logo a seguir à EF.


� Esta aparência democrática é dada pelas consultas populares sobre as propostas educativas reformistas.


� Na equipa coordenadora encontram-se, entre outros, Rogério Fernandes, Rui Grácio, Maria José Rau, António Teodoro e Elisete Alves.





� Trata-se do Decreto-lei nº 554/77, de 31 de Dezembro, ao qual nos vamos referir com a necessária atenção mais adiante, na contextualização do programa de 1978.


� O Conselho da Revolução é extinto pelo Parlamento, em 14 de Julho de 1982, por imperativo da revisão da Constituição desse mesmo ano.


� Para o autor “a transição democrática portuguesa foi revolucionária, na sua natureza, e militar na sua forma”.  


� As datas marcantes sucedem-se: o 1º de Maio, o grande dia de todos os trabalhadores; o 28 de Setembro, o silenciar da “maioria silenciosa”; o 5 de Outubro, o “dia de salário para a Nação”; o 11 de Março de 75, o dia do Conselho da Revolução e das nacionalizações; 25 de Abril de 75, o dia das primeiras eleições livres (para a Assembleia Constituinte); o 1º de Maio de 75, o dia dos confrontos partidários (entre aos três maiores partidos de então); o 19 de  Julho de 75, o dia da Alameda, em pleno “Verão Quente”; o 29 de Julho de 75, o dia das expropriações fundiárias; o 25 de Novembro de 75, o dia do estado de emergência e a vitória de Eanes; o 2 de Abril de 76, o dia da nova Constituição (o da sua aprovação); 0 25 de Abril de 76, o dia das primeiras eleições legislativas; o 23 de Julho de 1976, o dia da posse do I Governo Constitucional; o 5 de Abril de 1977; o dia de aprovação do pedido de adesão de Portugal à CEE; o 22 de Setembro de 77, o dia da entrada de Portugal para o Conselho da Europa.


� Os processos de independência das colónias são estabelecidos sucessivamente. O Acordo de Argel, a 29 de Agosto de 74, com o PAIGC, para a Guiné e Cabo Verde; o Acordo de Lusaka, a 9 de Setembro, com a FRELIMO, para Moçambique; os acordos com o MLSTP, a 26 de Novembro, para S. Tomé e Príncipe; o Acordo de Alvor, a 15 de Janeiro de 75, com os três movimentos de libertação, para Angola.


� A extinção da JNE dá-se com o DL nº 70/77, de 25 de Fevereiro. 


� A Faculdade de Pedagogia é criada pelo DL nº 147/76, de 16 de Fevereiro, e extinta pelo DL nº 88/77, de 8 de Março.


� A Universidade Aberta é criada pelo DL nº 146/76, de 19 de Fevereiro.


� O Ensino Superior de Curta Duração é criado pelo DL nº 427-B/77, de 14  de  Novembro.


� Em Junho de 1975 são criados os quatro primeiros CRAP, no Porto, em Faro, no Funchal e em Ponta Delgada. Os CRAP são, no entanto, anulados pelo Despacho ministerial nº 250/76, de 11 de Agosto.


� A regionalização do MEIC é institucionalizada pelo DL nº 137/77, de 6 de Abril. 


� O INIP é criado pelo DL nº 659/76, de 3 de Agosto, embora a decisão tenha sido tomada a 9 de Janeiro antes. O diploma é logo revogado em 31 de Agosto, pelo DL nº 676/76.


� Segundo o autor, o número de centros de estágio no CPES cresceu de 33 em 1973-74, para 84 em 1977-78. E o número total de profissionalizados no Preparatório e no Secundário aumentou, entre aqueles anos, 10 829.


� Com a criação das “Escolas Secundárias”, por extinção dos Liceus e Escolas Técnicas (Comerciais e Industriais).


� Introdução à Política é a nova disciplina dos cursos complementares. Educação Cívica e Politécnica e Ciências Sociais (logo substituída pela História) são áreas dos 7º e 8º anos e só do 7º, respectivamente.


� O Serviço Cívico Estudantil, criado pelo  DL nº 270/75, d0 de Maio e regulado pelo DL nº 363/75, de 11 de Julho, para além da desejável formação cívica é um meio de adiar, aos candidatos, a entrada nas universidades, cujas estruturas não estão preparadas para acolher todos os finalistas do ensino secundário interessados em prosseguir estudos superiores.


� A Lei Orgânica do FAOJ é aprovada com o DL nº 106/76, de 6 de Fevereiro.


� As Campanhas de Dinamização Cultural são realizadas pela 5ª Divisão do Estado Maior General das Forças Armadas.


� A Escola Democrática é criada com o DL nº 424/76, de 29 de Maio.


� Estes cursos especiais estabelecem-se pelo DL nº 111/76, de 19 de Dezembro.


� Dados referidos por Luísa Nunes, do Departamento de Educação Básica, in A Revista da ESE, nº 10 (Nova Série), p. 47.


� Dados tirados da introdução ao caderno, Formação de Professores do Ensino Primário, de Setembro de 1976, MEIC-DGEB.


� A primeira decisão da formação de educadores de infância nas EMP é tomada por despacho ministerial de 31 de Julho de 1975 e a criação de Escolas Normais de Educadores resulta da Lei nº 6/77, de 1 de Fevereiro. Desde 1974, e para além das já existentes, foram sendo criadas EMP com Cursos de Educadores: nas sedes de distrito, excepto Setúbal, mais 6 oficiais, em Lamego, Chaves, Penafiel, Fundão, Caldas da Rainha, Guimarães e uma particular em Torres Novas.


� A Experiência é autorizada em 30 de Outubro de 1974, ao abrigo do DL nº 47 586, de 10 de Março (o chamado decreto das experiências pedagógicas).


� Despº nº 128/77, de 28 de Setembro.


� Nós próprios, ao tempo como docente da EMP de Leiria, vivemos esta metodologia. Convém dizer que o modelo, sendo semelhante, não era igual em todas as EMP.


� O novo programa articula-se com o atrás referido Despº nº 128/77.


� O Despº nº 68/74, de 16 de Novembro, completado com outros dois (nº 1/75 e nº 40/75), cria um  novo modelo de gestão das escolas do ensino primário, alternativo ao de 1933. Dele retiramos o seguinte  excerto : “A Escola é valorizada como estrutura básica de aprendizagem e vivência democrática.  Neste sentido estabeleceu o conceito de colegialidade através da criação dos Conselhos Escolares, constituídos por todos os docentes em serviço na escola, e outros elementos representantes do pessoal auxiliar, dos encarregados de educação e instituições interessadas no funcionamento da escola, designadamente autarquias locais...”. In Quadro Legal – Ensino Primário (1988). GEP/ME: Que Gestão?, p. 28.


Referimos, porém, que a reconhecida ineficácia destes Conselhos Escolares pode ser devida, entre outras causas, à falta de atribuição de funções específicas aos diversos intervenientes e alcance efectivo das deliberações, assim como, e naturalmente, à inexistência de uma cultura democrática.


� Esta, uma das frases-chave então usadas com significado ambíguo mas suficientemente  poderoso para mover possíveis obstáculos.


� In caderno, Formação Desportiva no Ensino Primário – Papel Social do Desporto, s.d., Lisboa, Secretaria de Estado dos Desportos e Acção Social Escolar - Direcção-Geral dos Desportos - Edição do Centro de Documentação e Informação.


� Em “ENDO”, Conclusões do Encontro Nacional de Desporto, publicação da Direcção-Geral dos Desportos, Edição do Centro de Documentação e de Informação, p. 29.


� Idem, p. 5.


� Idem, p. 6.


� In Caderno de Formação Desportiva no Ensino Primário – Papel  Social do Desporto, s.d., Lisboa, Secretaria de Estado dos Desportos e Acção Social Escolar - Direcção-Geral dos Desportos - Edição do Centro de Documentação e Informação, pp. 50-51.


� Idem, p. 31.


� Com a vitória do PS (34,9%), seguido do PSD (24,3%), do CDS (16%) e FEPU (14,3%).


� Idem, p. 7.


� A DGD edita mesmo, em 1976,  a revista “O Animador”, de distribuição gratuita.


� A partir do DL nº 694/74, de 5 de Dezembro (que dá à DGD atribuições em EF circum-escolar e prevê um cargo de coordenador do “desporto escolar”), juntam-se os Despº Conj. nº 209/76, de 28 de Outubro, o  nº 36/77, de 28 de Fevereiro, e o  nº 49/77, de 18 de Fevereiro (que permitem a nomeação de inspectores–coordenadores distritais de EF e de coordenadores concelhios para a EF do EP).


� Já identificámos alguns deles em nota anterior.


� Provavelmente será um despacho interno de um governante.


� Trata-se dos Trabalhos Preparatórios Gerais de que nos ocuparemos mais à frente.


� Trata-se do documento de 314 páginas já citado : Análise da Situação – Programas, de 1986.


� Em nota do subponto 3.3 (Da acção da Direcção-Geral de Educação Física, Desportos e Saúde Escolar), incluído no ponto 3 – Acções e modelos de implementação durante a vigência deste programa, de 1960, descrevemos esta orientação ou corrente psicomotora.


� Uma chefe de Divisão da DESPRI-DGEB, Elisete Alves, havia sido discípula de Piaget, em Genebra, e este é, como se sabe, um dos declarados fundamentadores do Método Psicocinético do Dr. Le Boulch, ou psicomotricidade. Algumas inspectoras daquela Direcção de Serviços haviam obtido habilitações de professoras do Ensino Especial (designação usada na altura), no Instituto António Aurélio da Costa Ferreira, numa fase aí marcada pela grande influência da psicomotricidade pedagógica e clínica.


Para melhor entendimento, diga-se que, quanto ao EP, nos serviços centrais (DESPRI), a orientação fundia-se com a inspecção (Serviços de Orientação Escolar – SOE – e Serviços de Acção Pedagógica – SAP), nunca se sabendo, no terreno, onde acabava a orientação e começava a inspecção dos inspectores-orientadores (designação oficial). Devido à globalidade do EP o Director de Serviços acumulava com a função de Inspector Superior, cargos que se seguem de imediato, hierarquicamente, ao de Director-Geral.


� O ofício-circular referido não tem data, nem identificação do titular do órgão que o emite apenas figurando no cabeçalho: S.R.- Ministério da Educação e Cultura – Direcção Geral do Ensino Básico. A cópia que possuímos tem carimbo de entrada na EMP de Leiria a 15 de Novembro de 1974. O documento tem como título:«OBJECTIVOS FUNDAMENTAIS DA CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO AOS PROGRAMAS».


� A excepção da Música justifica-se pelo apoio dado pelos serviço de música da Fundação C. Gulbenkian, localizados no mesmo prédio da DGEB.





� Por exemplo, parte dos Objectivos Gerais, os Trabalhos Preparatórios Gerais e variados itens e rubricas programáticos são adoptados, com adaptações, pelo programa de 1975.


� A EMP de Leiria, recebeu uma visita de duas inspectoras sensibilizando para este programa (Arquivo Pessoal). É provável que outras EMP fossem alvo de acções semelhantes.


� Comentários, entre muitos outros do mesmo tipo, ouvidos por nós nas escolas anexas à EMP de Leiria e nas reuniões locais ou nacionais com variados formadores: Arquivo Pessoal


� Nós, nesta altura a leccionar na EMP de Leiria, fomos um dos que reagiram contra esta amputação nos ramos da EF.


� Como é bem conhecido, a Psicologia entra na educação pela vertente sensorial, como valorização da experiência pessoal que conduz ao conhecimento, no início do séc. XIX. E surge como necessidade de formular cientificamente o naturalismo pedagógico (Pestalozzi, Herbart, Fröebel...).


� No entanto, vamos ilustrar esta rubrica com alguns pontos adaptados dos seus itens de matéria (p. 29): a confecção de pequenos objectos da vida real ou a sua reparação; a dramatização, o relato e a representação gráfica de situações; a deslocação a certos locais de interesse do meio próximo; a observação de coisas, de animais e de pessoas; a recolha e selecção de amostras; a elaboração de quadros relativos a observações feitas; o relato de actividades observadas; a identificação de sinais e símbolos; as entrevistas com pessoas sobre a sua profissão e os pequenos inquéritos; o conhecimento de meios de preservação da natureza, de evitar acidentes...; a conversação, a reflexão, a questionação....  


� Trata-se de António Teodoro, como Chefe de Divisão e de Carlos Gonçalves, como Inspector-Chefe.


� Agora a DGEFD já passara a designar-se por DGD, reforçando a corrente desportiva. 


� Conforme podemos ver no Quadro 40, são elas: Meio Físico e Social (aglutinando as Ciências Geográfico-Naturais e alterando concepções), Movimento, Música e Drama e Saúde. As Actividades Iniciais são, afinal, pouco mais do que uma nova designação para os Trabalhos Preparatórios Iniciais. 


� As pressões têm uma das origens no meio artístico e no chamado “grupo ACARTE”, fundado e liderado por Manuela Perdigão, na Fundação C. Gulbenkian.


� Os Serviço de Música da F. C. Gulbenkian, por sinal, localizados no mesmo edifício onde se encontrava a DGEB, na Avenida de Berna, também da propriedade daquela Fundação, juntam os seus interesses com os do “grupo ACARTE”.


� Haviam sido realizados cursos de Arte Dramática, precisamente, pela ACARTE. 


� Para o programa da 1ª fase foi chamado Helder Matos por causa do seu êxito num programa de Ginástica Infantil transmitido durante alguns anos pela RTP, imprimindo a orientação aí seguida em quase todo o programa dessa fase. O programa da 2ª fase, segundo informação particular, terá sido feito por Carlos Gonçalves. 


� Como na 1ª fase não pudemos distribuir as sugestões por cada tema, tomamos a sua média de 4, para comparar com a média de 3 na 2ª fase.  


� Fragmentos de relatórios de estágio da EMP de Leiria: Arquivo Pessoal.


� Fragmento dum Relatório de Estágio da EMP de Leiria: Arquivo Pessoal.


� Elaborado por nós e apresentado à DGEB em 19 de Março de 1976.


� Como docente da EMP de Leiria, frequentámos esta acção de formação.


O 1º tema foi leccionado por Vítor da Fonseca e o 2º por Paula Brito e colaboradores (Carlos Neto, Manuel Brito, Virgínia Coutinho).


� Também participámos neste curso. Os prelectores do tema A são Mário Lemos e João Coutinho. O do tema B é Francisco Albuquerque.


� Trata-se de Carlos Gonçalves.


� O “Programa da Reciclagem dos Professores do Ensino Primário – Setembro de 1975”,  compreende um tema global : “Programas do Ensino Primário a partir de Outubro de 1975 - Direcção-Geral do Ensino Básico”, com a data de 31 de Julho de 1975.


� Nós participámos nesta acção de formação realizada na EMP de Coimbra, para os distritos de Coimbra, Aveiro, Viseu, Guarda, Castelo Branco e Leiria.


� Realizaram-se no ginásio da EMP de Coimbra “Acções Culturais”, aliás muito agitadas, da responsabilidade da 5ª Divisão do Estado Maior das Forças Armadas, dirigidas pelo Cap. Antunes. 


� Apresentamos vários dados sobre o rendimento escolar no EP no ponto referente à “contextualização”. 


� Do texto de apoio ao curso, da Direcção-Geral do Ensino Básico, de 31 de Julho de 1975.


� A formação foi dada pelo próprio programador, Hélder Matos, e pelo inspector responsável dos serviços, Carlos Gonçalves.


� Excerto do texto de apoio atrás já referido.                                                                                                                                          


� Foi este o processo que teve lugar na área de influência da EMP de Leiria e no qual  participámos.


� Não conseguimos documentar estes dois últimos elementos referidos. Também não temos testemunhos da realização, ou não, da reflexão prevista para esse mês de Setembro.





� O número 2, de Junho de 1976, da revista da DGD, O Animador, de distribuição gratuita, no seu editorial começa, precisamente: «Das críticas formuladas ao trabalho da Direcção Geral dos Desportos, tem assumido particular relevo aquela que se refere à inexistência de competência Técnico-pedagógica por parte dos animadores desportivos.» (...) «Por outro lado, convém salientar que tal leque de criticas, aquilo que designaremos por concepções “tecnicistas” e “pedagogistas”, que de uma forma radical e depreciativa rejeitam “esta coisa de animadores”».


� O Animador, nº 1, Março de 1976, DGD : p. 4.


� Sobre esta “campanha de alfabetização desportiva” referem-se várias publicações da DGD já citadas, onde surge o termo vigilante animador. 


� In Caderno. Formação Desportiva no Ensino Primário – Papel Social do Desporto, s.d., Lisboa, Secretaria de Estado dos Desportos e Acção Social Escolar - Direcção-Geral dos Desportos – Edição do Centro de Documentação e Informação, pp. 29-31.


� O Director-Geral dos Desportos, durante estes movimentos, é Melo Carvalho, que sucede a um curto período de direcção de Noronha Feio.


� Revista Desporto – O Animador 2, Julho de 1976, Direcção-Geral dos Desportos, pp. 6-7.


� Idem, p. 6.


� O DL nº 82/73, de 3 de Março (regulamentação da DGEFD), na sequência do DL nº 408/71 (Lei Orgânica do MEN). Dá-se a transição oficial das competências em EF da MP para a DGEFD. É criada a Inspecção de Educação Física, que compreende a Divisão de Educação Física Escolar (Artº 6º) com a mais lata competência


� DL nº 694/74, de 5 de Dezembro (Artº 2º).


�  Idem. Muda a designação da DGEFD para DGD (Artº 1º).


�  Idem, Artº 6º, nº 2.


� Idem, Artº 6º, nº 3


� Idem, Artº 5º. Não compreendemos como pode este decreto sobre a DGD criar um lugar de quadro de outra direcção-geral. Julgamos ser a mesma personalidade a ocupar o cargo de inspector superior nas duas direcções-gerais, o que, a confirmar-se, pode não abonar na isenção da pretendida colaboração interinstitucional.


� Idem, Artº 3º.


� Tal plano está bem desenvolvido na Antologia Desportiva, nº 4, Desporto Escolar – Plano 77 – Sector Escolar da DGD (31 páginas), começando com “Dimensão Novembro-Dezembro 76”; e no Plano de Acção para 1977, no EP, diz-se (p. 19) contar-se “dentro em breve com a existência do coordenador concelhio para os problemas da Educação Física”.


� Despº Conj. nº 209/76, de 28 de Outubro. Como coordenador do grupo de trabalho é nomeado Reis Pinto, em breve Director-Geral.


� Trata-se de Nuno Barros, nomeado pelo já citado Despº nº 175/77, de 18 de Julho.


� Os “inspectores-coordenadores distritais”, embora sem essa designação (tal título surge, oito dias depois, no Despº nº 49/77) são nomeados pelo Despº Conj (SEOP/SEJD) nº 36/77, de 8 de Fevereiro.


� Números 1, 2 e 4 do Despº Conj (SEOP/SEJD) nº 49/77, de 18 de Fevereiro.


� Respectivamente Artº 2º e Artº 5ª do DL nº694/74, de 5 de Dezembro.


� Extinto o lugar de inspector superior de EF na DGD, acaba por ser nomeado para Coordenador Nacional do Desporto Escolar o inspector superior de EF da Direcção-Geral do Ensino Secundário, Nuno Barros (Despº nº 175/77, de 27 de Julho). 


� Pode ler-se no preâmbulo do Despº nº 36/77. 


� Trata-se do já citado DL nº 694/74.


� Esta é a designação dada no Despacho atrás referido.


� Ponto nº 3 do Despº 49/77.


� Ponto nº 6, idem.


� Alíneas b) e c) do nº 4 do Despº 49/77.


� Alínea d), idem.


� Relatório do CC, Adolfo Passos da Silva, de V. N. de Famalicão, onde à data da sua entrada em funções havia quatro CC nomeados (Vieira do Minho, Guimarães, Celorico de Basto e Póvoa de Lanhoso), faltando, portanto, nomear mais oito. As escolas beneficiadas são Gondifelos, Sede nº 3 e nº 4, Antas, Lousado (Alto do Seixo), Cavalões, Ruivães, Bairral (mini-ginásios), Famalicão nº 3 e nº 4 (caixa de Areia), Aldeia Nova do Ribeirão (protecção em rede), Joane, Sede, Ribeirão, Brufe (Castanhal), Portela de Stª. Marinha, Gondifelos, S. Tiago da Cruz, Vermoim, Castelões (documentação e mais material desportivo), Sede nº 1 e 2, Sede nº 3 e 4, Lousado, Ruivães, Ribeirão (subsídios de, respectivamente, 10, 20, 25, 14,2 e 13,5 mil escudos). 


� Falamos dos já referidos DL nº 694/74 e dos Despºs nºs 36/77, 49/77 e 157/77.


� Tal com referimos no contexto dos programas antecedentes, em 31 de Dezembro de 1977 publica-se uma legislação histórica para a EF escolar – o DL nº 553/77, que um pouco mais adiante vai ser referido nas suas partes principais. 


� Este dia 17 de Agosto de 1991 é o do Despº nº 124/ME/91, que determina a aplicação generalizada, a partir de 1992-93, da experiência dos novos programas até ao 4º ano do 1º ciclo. 


Note-se que o DL nº 286/89, de 29 de Agosto, já havia aprovado os novos Planos Curriculares, em conformidade com o nº 1 do Artº 59º da LBSE. Por sua vez, o  Desp. nº 174/ME/89, de 30 de Outubro, aprovara a sua experimentação para o 1º ano do Ensino Básico e o Despº. nº 139/ME/90, de 16 de Agosto, aprovara a aplicação experimental, do 2º ao 4º anos de escolaridade, até 1993. Em presença destas diferentes datas, cremos que a escolhida por nós – 17 de Agosto de 1991 - é aquela que melhor marca o fim de um programa, o de 1980, e o início de outro, o programa actualmente em vigor.


� O I Governo Constitucional de Mário Soares cai em finais de 1977, por rejeição da moção de confiança apresentada ao Parlamento. O II Governo Constitucional, também com a presidência de Mário Soares, surge com a aliança PS/CDS, mas dura apenas meio ano (de 30 de Janeiro de 1978 a 27 de Julho 1978). 


A alternativa governamental, depois dos três malogrados Governos de iniciativa presidencial, surge com as duas primeiras maiorias pluripartidárias (AD), respectivamente em 2 de Dezembro de 1979 e 5 de Outubro de 1980, chefiadas por Sá Carneiro (VI e VII Governos Constitucionais) e terminadas com a sua trágica morte, a 3 de Dezembro desse mesmo ano. 


Segue-se o VIII Governo, de Pinto Balsemão, que não sobrevive às eleições autárquicas de 1983 e dá lugar, em Abril, ao XIX Governo, do Bloco Central (que integra Mário Soares e Mota Pinto).


Com a antecipação das legislativas de 1985, surge o XX Governo Constitucional, agora presidido por Cavaco Silva, que dura cerca de dois anos. A queda do Governo minoritário de Cavaco Silva, no Parlamento, vai trazê-lo de volta, em 1987, com o XXI Governo Constitucional,  o primeiro de maioria monopartidária que se havia de manter até 1995.


� Os Governos de iniciativa presidencial são três e de curta duração: o III é chefiado por Nobre da Costa, em 1978; o IV, de Mota Pinto, também em 1978; o V, de Maria de Lurdes Pintasilgo, em 1979. 


� Trata-se de Mário Soares, na sequência das eleições presidenciais em 1986.


� É o segundo Governo de Cavaco Silva, saído das eleições provocadas pelo PRD.


� Revisão constitucional, primeiro Governo de Cavaco Silva e eleição de Mário Soares para a Presidência da República.


� LBSE:  Lei nº46/86, de 14 de Outubro.


� O DL nº 4/78, de 11 de Janeiro, estabelecera a obrigatoriedade escolar em 6 anos.


� Artº 7º, alínea c), da LBSE.


� Artº 8º, nº 1, alínea a), da LBSE: 


� Artº 48º, da LBSE.


� DL nº 3/87, de 3 de Janeiro.


� DL nº 107/79, de 2 de Maio.


� DL nº 187/79, de 22 de Junho.


� DL nº 448/79, de 13 de Novembro. 


� DL nº 513-T/79, de 26 de Dezembro.


� DL nº 513-L1/79, de 27 de Dezembro. O ensino superior público de Leiria, por exemplo, foi criado pelo DL nº402/73, de 11 de Agosto, e a 1ª Comissão Instaladora toma posse a 1 de Outubro de 1981.


� DL nº 386/78, de 6 de Dezembro.


� Port. nº 414/79, de 10 de Agosto. 


� DL nº 80/78, de 2 de Abril.


� O Grupo de Trabalho, nomeado pelo Despº nº 15/79, de 16 de Fevereiro, é constituíudo por Trovão do Rosário (Ensino Superior), Melo Barreiros (ISEF), Nuno Barros (Inspecção de EF), Serra Pinto (Ensino Secundário), Silva Marques (Ensino Básico), Santos Neves (Direcção-Geral do Pessoal) e Tavares Emídio, como coordenador (Inspector –Geral).


� Lei nº 3/79, de 10 de Janeiro.


� Lei nº 9/79, de 19 de Março.


� DL nº 541/79, de 31 de Dezembro.


� DL nº 519-VI/79, de 29 de Dezembro.


� DL nº 540/79, de 31 de Dezembro.


� A Universidade de Évora é criada pelo DL nº482/79, de 14 de Dezembro, extinguindo o Instituto Universitário dessa cidade; a Universidade dos Açores, pelo DL nº 252/80, de 25 de Julho; a Universidade da Madeira, pelo DL nº 319-A/88, de 13 de Setembro; a da Beira Interior, pelo DL nº 76-B/86, de 30 de Abril e a da Trás-os-Montes e Alto Douro, pelo DL nº 60/86, de 22 de Março.


� DL nº 529/80, de 5 de Novembro.


� DL nº 303/80, de 16 de Agosto.


� DL nº 185/81, de 1 de Julho.


� DL nº 48/82, de 17 de Fevereiro. Entretanto, o DL nº 397/88, de 8 de Novembro, cria o Gabinete de Educação Tecnológica, Artística e Profissional (Getap).


� DL nº 125/82, de 22 de Abril. As competências e composição deste órgão vêm a ser objecto da Lei nº 31/87, de 9 de Julho.


� DL nº 108/88, de 24 de Setembro.


� DL nº 271/89, de 19 de Agosto.


� Portª nº 64/81, de 16 de Janeiro, modificado em consequência da alteração do processo de profissionalização (DL nº 150-A/85, de 8 de Maio). Novo tipo de profissionalização com o DL nº 287/88, de 19 de Agosto.


� Portª nº 659/88, de 29 de Setembro.


� DL nº 46/85, de 22 de Fevereiro.


� DL nº 259-A/80, de 6 de Agosto.


� Dec. Reg. nº 30/89, de 20  de Outubro.


� DL nº 369/89, de 23 de Outubro.


� DL nº 151-E/86, de 18 de Junho.


� DL nº 361/89, de 18 de Outubro.


� DL nº 431/89, de 3 de Fevereiro.


� DL nº 139-A/90, de 28 de Abril.


� O Minerva visa a introdução dos meios informáticos no ensino, desde o 1º ciclo, e a sua fase piloto inicia-se em 1987-88 em 154 escolas (Despº nº 52/SERE/88, de 5 de Janeiro). 


� Com o PIPSE (Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo), cuja implementação visa 138 concelhos em 1987-88, pretende-se reunir as diversas valências, da responsabilidade de diferentes ministérios, com possíveis incidências no grave insucesso escolar no 1º ciclo e dar-lhes uma coesão estratégica, atacando o problema como um todo: formação docente apropriada, projecto escolar atraente, meios e materiais convenientes, apoios supletivos, melhoria dos transportes, da alimentação, das condições familiares (Resol. Cons. Minist., de 21 de Janeiro). 


� DL nº 26/89, de 21 de Janeiro. 


� Respectivamente pela seguinte legislação: Portª nº 730/80, de 26 de Setembro; Portª nº 406/87, de 14 de Maio; DL nº 257/90, de 7 de Agosto.


� DL nº 101/86, de 11 de Maio, extintas as Escolas do Magistério Primário e as Escolas Normais de Educadores de Infância sendo dadas novas redacções aos nº3, do Artº 3º, e nº 2, do Artº 6º, pelo DL nº 380/87 de 17 de Fevereiro.


� Relatório da OCDE (1983), Lisboa: ME, p. 175.


� Despº nº 157/78, de 14 de Julho, declarando-se expressamente ao abrigo do DL nº 47 587, de 10 de Março de 1967.


� Segundo o Relatório (p. 29), em 1982-83, havia 46.889 docentes do EP.


� Fonte: Relatório Nacional de Portugal – Exames das Políticas Nacionais de Educação pela OCDE, 1983, Lisboa: ME – Anexo, Quadro nº 8.


� Os outros tipos são: Rural (R3), 238; Urbano (U3), 56; Área Aberta (P3), 40; Conde Ferreira, 55; Adães Bermudes, 184; Pré-fabricados definitivos, 339; outros, incluindo Escolas de Bairros, 1734.


� Lei Orgânica do MEN, de 27 de Setembro de 1971; DL nº 82/73, de 3 de Março.


� DL nº 694/74, de 5 de Dezembro, referindo satisfazer-se com o diploma, “uma correcta e legítima aspiração dos docentes de Educação Física”.


� Parte do preâmbulo do DL nº 554/77, de 31 de Dezembro.


� Artºs 4º e 6º do citado DL nº 694/74.


� DL nº 553/77, de 31 de Dezembro.


� Preâmbulo do DL nº 553/77.


� Artº 11º do referido DL nº 553/77.


� Preâmbulo do DL referido na nota precedente.


� No ponto 3 do presente capítulo, esta questão vem bem ao de cima.


� DL nº 554/77, de 31 de Dezembro. 


� Artº 3º do citado DL nº 554/77.


� Lugar criado pelo Artº 5º do, também já referido, DL nº 694/74, de 5 de Dezembro e preenchido por Nuno Barros.


� Artº 2º, alínea a).


�  Artº 5º do DL nº 554/77.


� Portª nº 434/78, de 2 de Agosto.


� Respectivamente os pontos  17, 18 e 20, da Portª nº 434/78.


� As Normas são aprovadas por despachos de 5 de Fevereiro de 1979.


� A remuneração é, para um mínimo de 15 alunos/equipa e 4 horas semanais, de 600$00, em 1979.


� DL nº 197/79, de 29 de Junho.


� O vínculo à DGD, que só constava nos Artºs 10º e 11º do DL nº 553/77 (Lei Orgânica da DGD), designa-se por “coordenação permanente” com o, agora denominado,  Conselho Coordenador Desportivo (Artº 2º, do DL nº 197/77). Finalmente, também se esclarece que o inspector superior de EF depende, funcionalmente, dos directores-gerais das direcções-gerais de ensino (Artº 4º de DL nº 197/79), quando, antes, até parecia o contrário. Estes dois aspectos merecem os nossos reparos desde o início (DL nº 554/77).


� Portª nº 316/81, de 2 de Abril.


� DL nº 150/86, de 18 de Junho.


� Despº. nº 87/ME/89, de 30 de Maio, com fundamento legal na LBSE.


� A referida Portaria fora assinada em 17 de Outubro anterior, pelo Secretário de Estado dos Ensinos Básico e Secundário, Aldónio Gomes (anteriormente, Director-Geral do Ensino Básico e antes Inspector-Geral do Ensino Particular), ao abrigo do DL nº 191/79, de 23 de Junho, que estabelece as normas para a elaboração dos programas dos ensinos primário, preparatório e secundário. 


� Como fonte vulgarizada consideramos o Programa Limão ou, simplesmente, Limão. Tomamos como fonte legislada a Portaria nº 572/79 ou, apenas, Portaria.


� O elemento de cúpula desta equipa da Direcção de Serviços do Ensino Primário (DESPRI) era o seu próprio Director de Serviços, Simões Redinha, mas o seu efectivo coordenador era Sérgio Niza, ligado ao ensino particular.


� A equipa da EF chefiada por nós, como responsável nacional daquela área curricular, era constituída ainda por Nelson Mendes (reputado professor de EF), Vitor da Fonseca (docente do ISEF, de Lisboa), Gouveia Lopes (inspector do EP e formado em EF, pela EEF do Porto), Isabel Lamas (professora do EP, em Lisboa) e Julieta Crispim (coordenadora de metodologia da EMP de Leiria). 


� Exceptua-se o programa de Religião e Moral que, conforme se diz no ponto 2 da referida Portaria, «foi proposto e aprovado pelas autoridades eclesiásticas, sendo o mesmo da sua exclusiva responsabilidade».


� São eles Marcel Postic e L. Legrand, conceituados especialistas em Ciências da Educação. 


� Fonte: Programa Limão.


� Fonte: Portaria.


� Fonte: Limão.


� Nas duas fontes.


� Em ambas as fontes.


� Os objectivos programáticos constituem os itens de matéria específicos a cada uma das áreas curriculares. 


� Na fonte Limão, diz-se que foi elaborado pelo Secretariado Nacional do Ensino da Igreja nas Escolas, nos termos da Concordata e que o ensino é facultativo. Na Portaria, acrescenta-se a entidade que aprova esse programa (Comissão Episcopal da Educação Cristã) e o normativo da DGEB (ofício-circular nº 223/75-76 de 1 de Outubro), estabelecendo os procedimentos para a dispensa dos alunos naquela área facultativa.


� Fontes: Limão e Portaria.


� Fonte: Portaria.


� Fonte: Portaria.


� Tomamos a EF como referência por ser a área curricular-alvo do nosso estudo.


� O behaviorismo, opondo-se à introspecção e à subjectividade, caracteriza-se pelo estudo dos comportamentos directamente observáveis e medidos cientificamente. In S. Blackburn (1997).


Identificamos aqui o behaviorismo clássico (Thorndike, Guthrie, Skinner, Hull, Tolman) e não o behaviorismo funcinalista de Dewey que ”valoriza a capacidade do indivíduo para resolver os seus próprios problemas libertando a inteligência para a actividade criadora” (Hilgard, 1966, p. 280).


� Claro que estes atributos não bastam para definir a “pedagogia por objectivos” faltando, entre outros, um suporte taxonómico para estabelecer o encadeamento lógico dos itens, uma definição suficientemente operacionável dos comportamentos, o estabelecimento de critérios de verificação dos mesmos... In,  V. e G. De Landsheere, 1976.


� No ponto de Implementação fundamentamos esta nossa afirmação.


� Logo o primeiro item (“Utilizar o próprio corpo em movimentos independentes: correr, parar, saltitar, transpor, rolar ...”) requer elevado controlo dos processos mentais se as acções forem solicitadas em sucessão inesperada. 


� Os ministérios envolvidos são o da Presidência do Conselho de Ministros, o das Finanças e do Plano, o da Educação e Ciência e o do Comércio e Turismo. Observemos o complexo acto legislativo em torno da aprovação de manuais escolares em comparação com o da aprovação dum programa escolar que justifica aqueles outros. Este é, para nós, um claro exemplo da influência dos interesses económicos na educação.


� Trata-se do Despacho do Secretário de Estado da Educação nº 40/80, publicado no DR nº 108, II Série, de 10 de Maio.


� A nova Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86) só vem a ser aprovada em 14 de Outubro de 1986, em substituição da anterior, de 1973 (Lei nº 5/73 de 25 de Julho). E o novo programa do EP vem a ser aprovado somente em finais de 1989 (Despacho nº 174/ME/89 de 30 de Outubro), para aplicação experimental no 1º ano, em 1989-90.


� Em breve, com designação modificada para Serviços de Coordenação da Educação Física e Desporto Escolar (SCEFDE) e depois para Gabinete Coordenador do Desporto Escolar (GCDE).


� Desp nº 157/78, de 14 de Julho, declarando-se expressamente ao abrigo do DL nº 47 587, de 10 de Março de 1967.


� Apresentamos, resumidamente, o respectivo plano de estudos por áreas:


.Ciência da Educação: Pedagogia (1º, 2º e 3º anos); Psicologia do Desenvolvimento (1º, 2º e 3º anos); Metodologia e Técnicas Pedagógicas (2º e 3º anos); Saúde (2º ano); Deontologia, Organização e Administração Escolar e Legislação (3º ano).


.Expressão e Comunicação: Português (1º, 2º e 3º anos); Literatura Infantil (2º ano); Comunicação e Expressão Visual (1º e 2º anos); Expressão Musical (1º e 2º anos); Movimento e Drama (1º e 2º anos): Educação Física e Desportos (1º e 2º anos).


.Experiência: Matemática (1º e 2º anos); Ciências da Natureza (1º e 2º anos); Antropologia Cultural (1º ano); História Moderna e Contemporânea da Sociedade Portuguesa (2º ano).


.Prática Pedagógica: Nível 1 (1º ano, com 4 horas); Nível 2 (2º e 3º anos: com 6 e 22 horas, respectivamente ).


.Actividades Compreendidas: Actividades Técnicas (3º ano); Moral – facultativa (1º ano).








� Segundo o plano de estudos, já referido, de 1976-77, onde se inclui, pela primeira vez, o 3º ano do curso do Magistério Primário, este ano de escolaridade só entraria em funcionamento em 1978-79. Porém, foi dada aos alunos que frequentavam o 2º ano, aquando da chegada do novo plano de estudos, a possibilidade de optarem por esse currículo, o que todos fizeram. Assim, o 3º ano começou a ser aplicado em 1977-78.


� Por Despº do Sec. de Est. da Orient. Pedag., de 5 de Julho de 1977, ao qual se sucederam outros.


� Página 47 do programa, 1ª fase.


� Referimo-nos ao primeiro, realizado entre 5 e 17 de Setembro, pelo seu maior impacto.





� Ofício-Circular nº 396 – Pº SAP/EF/77-78, 5ª Secção, de 27 de Setembro de 1977.


� Trata-se da anteriormente citada Portª nº 572/79, que, no seu ponto 6, refere o já realizado “ensaio pedagógico” de 78-79, a difusão de documentação, a informação por TV e rádio e os grupos de reflexão. 


� Apesar de a “experiência nacional de EF nas EMP” ser anterior ao programa do EP de 1978, verifica-se conjugação entre ambos, uma vez que, como responsável desses eventos, procuramos preservar a mesma coerência de concepção. 


� A criança é aluna da Escola nº 113, Bairro da Encarnação, Lisboa. A professora é Isabel Lamas, leccionando nos Olivais-Norte. E os especialistas são Carlos Neto, do ISEF, Carlota Moniz Pereira, da EMP de Lisboa, Hélder Matos, co-autor do programa de EF de 1975 e autor-apresentador dum programa televisivo de EF infantil, com grande audiência e nós, como responsável dos serviços de EF do EP. 


� Trata-se do coordenador concelhio das Caldas da Rainha, Luís Monterroso.


� O Juventus 79 é uma iniciativa interministerial para divulgação de actividades, com patrocínio governamental, dedicadas à infância e à juventude.


� Nós funcionamos como moderador e os especialistas são: Paula Brito, Sobral Leal, Manuel Sérgio, Helder Matos e Carlota M. Pereira.


� Tal como abordámos no Capítulo V, o DL nº 694/74, de 5 de Dezembro, embora visando já a desejada transferência da EF para as direcções-gerais de ensino não alcançou a meta desejável, conforme o refere o próprio legislador no preâmbulo (que já transcrevemos no ponto 1 deste Capítulo) nas novas disposições legais que revogam aquele diploma (DL nº 554/77, de 31 de Dezembro).


� Referimo-nos à nossa nomeação por Despº do Sec. Est. Orien.Pedag. de 4 de Novembro de 1977. Porém, por razões a explicar a seguir, só tomámos posse em Janeiro seguinte.


� Era com esta reunião de interesses, agora em dúvida com a reacção destes colegas, que contávamos para o êxito da nossa orientação. Mas também fizeram-nos inconfidências sobre a criação de uns novos serviços próprios de coordenação da EF, regressando-se ao passado, como se confirmaria com o DL nº 554/77 e, mais tarde, com a Portª nº 434/78, de 2 de Agosto. Isso acabou por nos desinteressar pelas funções para as quais já estavamos nomeados, só vindo a aceitá-las, perante as garantias do SEOP, Romero Magalhães, do Director-Geral da DGEB, Aldónio Gomes, e do próprio Coordenador Nacional, Nuno Barros de que a nossa orientação prevalecia; de que teríamos liberdade de actuação junto dos coordenadores concelhios; de que seríamos sempre ouvidos na nomeação destes; de que os inspectores do EP cooperariam com o processo no cumprimento das suas próprias funções. A estrutura do EP, a DESPRI, com o seu responsável, Simões Redinha, desde a primeira hora estava em consonância connosco, tendo vindo deste a proposta da nossa nomeação. 


� O DL nº 554/77 e a Portª nº 434/78.


� Artº 1º do DL nº 554/77.


� Funções determinadas pela Portª nº 434/78, de 2 de Agosto, em flagrante oposição ao DL nº 554/77. 


� Actualmente substituímos o termo interdisciplinaridade por integração curricular.


� Ofício-Circular nº 41, DGEB, 5ª Secção, SAP/EF/77-78, de 4 de Abril.


� Em vez do técnico desportivo, o professor representa a solução mais viável: mais económico, porque o vencimento continua a ser suportado pela estrutura escolar, não pesando nos cofres da DGD; facilidade de conseguir quem deseje libertar-se, durante algum tempo, do trabalho com crianças, sentindo-se promovido; rapidez de destacamento e mobilidade fácil, por todos possuírem viaturas próprias. Daqui surgir o já referido Desp nº 49/77.


� Conforme parte do conteúdo do Desp nº 49/77.


� Não conhecemos qualquer caso de desistência, nem de compromisso pela vertente desportiva, embora na prática esta fosse a seguida por um número apreciável, até final do ano lectivo de 1977-78.


� Quando entrámos em funções.


� Ofício nº 24 664 – Pº SAP/EF/77-78, de 21 de Junho de 1978. Pelo interesse vamos transcrevê-lo.


Assunto: Indicação de novos Coordenadores Concelhios para a Educação Física


Exmºs Senhores Inspectores-Orientadores


Procurando valorizar a acção pedagógica dos Coordenadores Concelhios para a Educação Física, torna-se necessário, com vista ao próximo ano lectivo, prevenir no sentido da escolha destes elementos recair nos professores mais indicados para as respectivas funções.


Assim, solicita-se a colaboração dos Senhores Inspectores-Orientadores com os Senhores Inspectores Coordenadores Distritais de Educação Física, na indicação  de nomes com vista às propostas de nomeação. A indicação deverá recair sobre professores que demonstrem interesse pela renovação pedagógica, sejam activos, disponíveis, com facilidades de relações humamas e boa aceitação entre colegas. O assunto apresenta-se com bastante urgência...


Com os melhores cumprimentos 


Pl’ O Director-Geral  (O Director de Serviços) 


� Vejamos a resposta parcial dum processo em que foi tentada uma tramitação diferente.


Ofício nº 06469, de 7 de Junho de 1978, do Sector escolar da DGD. 


Assunto: Professores do Ensino Primário no Desempenho das Funções de Coordenadores para a Educação Física e Desportos


Sobre o assunto mencionado, cumpre-me informar V.Exª de que o mesmo passou para a competência do Inspector Superior Professor Nuno de Sousa Barros, tendo-se também dado conhecimento na mesma data ao Inspector António Franco Pereira da Silva da Direcção Geral do Ensino Básico. Assim... 


Com os melhores cumprimentos


Pel’ Sector Escolar ...


Arquivo Pessoal. 


� A aplicação das fichas com estas questões atingiu o extraordinário número de 16 300 em 253 concelhos. In DGEB - Relatório da EF no EP, António Franco, 30 de Setembro de 1979. Arquivo Pessoal.


� In relatório precedente.


� Este aspecto ilustra bem a continuação do divórcio entre as estruturas próprias da EF e do Desporto Escolar (sejam DGD ou SEFDE) e as direcções-gerais de ensino. Estas não veêm os seus quadros aumentados, e os SEFDE, com muito pessoal para as suas necessidades próprias, não dispensam imediatamente técnicos ou funcionários para um serviço que se revela pesado demais para uma só pessoa. Só mais tarde destaca e coloca junto de nós um colega que convidámos, Jorge Terra, continuando a sentir-se a falta de outros meios humanos.


� Esta meta final tem dois propósitos: termos quem mereça ser escolhido, em caso de aumento do número de CC nos concelhos onde o volume de trabalho o justificar; incentivar o CC, fazendo-lhe sentir que pode ter concorrentes, se o seu trabalho não corresponder ao esperado.


� O tratamento dos Questionários concluiu-se a 16 de Junho de 1979. 


� Trata-se do CC de V. N. de Famalicão, Adolfo Passos da Silva. O Apoio A foi dado a 35 professores, das escolas de Castelões, Cruz, Telhado, Portela de Stª Marinha e Gondifelos, cujos nomes apresenta. Arquivo Pessoal.


� Relatório de 17 de Junho de 1979. Arquivo Pessoal


� Não havendo números relativos a 1979, tomamos os de 1980-81, in Barreto (2000): 886 046 alunos e 41 091 professores (relação prof/al. de 21,5).


� Propostas de 13 de Março de 1978 e de 31 de Julho de 1978. Arquivo Pessoal.


� No DL nº 553/77, já citado, diz-se no preâmulo que “Será também através deste órgão de coordenação permanente (o Conselho Técnico Coordenador dos Planos de Desenvolvimento Desportivo-CTCPDD) que a DGD prestará às direcções-gerais de ensino o apoio técnico e material necessário à prossecução das respectivas competências”.


E no ponto 20 da Portª nº 434/78, igualmente já citada: “As Direcções-Gerais dos Ensinos Básico e Secundário e a Inspecção-Geral do Ensino Particular deverão prever, nos respectivos orçamentos, as verbas necessárias ao funcionamento dos Serviços de Educação Física e Desporto Escolar”.


� Somos chamados à presença de um governante para esta negociação, que recusámos.


� Por questões consequentes destes factos acabámos por pedir demissão das nossas funções, a qual, só meses mais tarde, e depois de insistências, nos é concedida, em Junho de 1979, para ter efeitos a  partir de a 1 de Setembro seguinte.


� Respectivamente Artº 5º e Artº 4º do DL nº 197/79, de 29 de Junho


� Lei nº 63/78, de 29 de Setembro, reestruturando a DGD. As principais alterações que aqui importa referir são: a transformação do CTCPDD, em Conselho Coordenador Desportivo (Artº 12º); finalmente, as providências a tomar para a transferência da DGD para as direcções-gerais de ensino dos meios técnicos e materiais, “indispensáveis à prossecução das competências que lhes estão cometidas” (Artº32º-A).


� A Inspecção-Geral do Ensino é criada pelo DL nº 540/79, de 31 de Dezembro, com Almeida Costa como Inspector-Geral.


� Consultámos vários documentos com estas designações, o último dos quais é o Ofício nº 831 – IS/EF/01 de 25/3/85, do Subdirector Geral, Nuno de Sousa Barros. Arquivo Particular.


� Transcrito no texto proponente da Campanha do Jogo Infantil, p. 1, em Fevereiro de 1980. Arquivo Particular.


� Idem, p. 1.


� Transcrito no texto proponente da Campanha do Jogo Infantil, em Fevereiro de 1980. Arquivo Particular.


� Entre 1982 e 1984, tivemos acesso (Arquivo Particular) à seguinte documentação distribuída: Iniciação aos Desportos Colectivos, de Robert Langlois (tradução de 1970); Basquetebol –Regras Simples; Proposta de Trabalho para Iniciação no Andebol; Andebol – Regras Simples; A Criança e a actividade física e desportiva – o Andebol; Regras Elementares de Futebol, 5 documentos; Motricidade Infantil: organização da aula da EF, organização da turma de EF – constituição de clubes, observação, o jogo; Folhas Técnicas, com muita informação gráfica sobre: Andebol infantil, Futebol infantil, Jogos pré-desportivos; Texto de Apoio ao Atletismo...


� Portª nº 316/81, de 2 de Abril.


� Ponto 3.1 das Normas Orientadoras para os Coordenadores Concelhios, do Sec. de Est. Adjunto do Min. da Ed., de 30 de Outubro de 1983.


� Despº Conj. dos SED, SEEDS e SEAME, de 2 de Julho de 1984.


� O autor diz-nos que as modalidades desportivas com finais suspensas são o atletismo (pista), o basquetebol e o futebol. O financiamento em falta devia ter vindo das fontes da DGD, com intervenção da Secretaria de Estado dos Desportos, conforme os termos (5.2.2) do Protocolo, já mencionado, de 2 de Julho  de 1984, assinado entre esta, a Secretaria de Estado do Ensino Básico e Secundário e a Secretaria de Estado Adjunto do Ministro da Educação.


� Ofício-Circular nº 10, da 5ª Sessão, Despri-SAP/AS-5/84, de 1 de Outubro de 1984.


� Estes pontos, curiosamente, são decalcados dum texto nosso divulgado nas acções de formação entre 1977 e 1979.


� DL nº 150/86, de 18 de Junho.


� Idem, Artº 1º.


� Idem, Artº 3º e Artº 5º.


� Estamos perante uma repetição do conteúdo do DL nº 694/74, oportunamente referido.


� DL nº 150/86, Artº 2º.


� Lei nº 46/86, de 14 de Outubro.


� Idem, Artº 59º, alínea m).


� A constituição destes Clubes de Jovens é processo simples e apoiado. Fornecem-se fichas de inscrição, modelos para estruturar o clube, elaborar regulamento, pedir verbas, efectuar pagamentos, participar nas competições, etc. Basta meia dúzia de jovens com um local disponibilizado por uma autarquia ou uma escola, fora das horas curriculares, e o preenchimento de  duas ou três fichas, para serem imediatamente constituídos em Clube de Jovem, com nome próprio, e  passarem a receber as verbas necessárias para as despesas com técnicos, verdadeiros ou não, e outras. Na verdade, estes clubes juvenis atingem um número muito significativo, principalmente explicado pelas facilidades concedidas e a quantidade de praticantes que lhes chegam da escola. Arquivo Particular.


� Desp nº 4/ME/88, de 12 de Janeiro, ponto nº 3, alínea a).


� A intervenção destes “técnicos” no EP, resulta do estabelecimento de protocolos entre a DGD e algumas federações desportivas, como são os casos da Patinagem, da Luta, etc..


� As características das acções desenvolvidas e o facto de nem sempre estarem compreendidas nos planos de actividades dos clubes são as dificuldades que parece obviarem à existência de estatísticas, ou de números consistentes.


� LBSE, já citada,  Artº 59º, alínea m).


� O referido Desp 4/ME/88, no ponto 12, diz qual é a composição deste Grupo de Trabalho: Sub-director geral dos Desportos (que coordena); inspector superior (que transitou dos SCEFDE para a DGD), representante da DGEBS; inspector-orientador do Ensino Primário; director escolar de Lisboa e três presidentes de escolas preparatórias e secundárias (estes últimos cinco membros são nomeados por Despº  nº 39/ME/88, de 20 de Abril).


� É um documento de 21 páginas do Gabinete do Ministro.


� Despº nº 157/ME/88, de 4 de Outubro. O novo GTEFDE é constituído por: director-geral dos Desportos, que preside; inspector-coordenador-chefe (designação segundo a IGE, antes referido como inspector superior); representante de DGEBS; inspector principal da IGE (o mesmo antes referido como inspector-orientador); dois representantes de conselhos directivos de escolas preparatórias e secundárias; três professores de EF; um representante do Conselho Nacional de Juventude. O Desp nº 180/ME/88, de 17 de Novembro, nomeia os restantes representantes: na EF consta Gustavo Pires, mais o grupo resistente a nível central dos SCEFDE,  Leonel Cardoso e Jorge Terra, e nos distritos os técnicos das delegações da DGD.


� As teses são: “Pressupostos para um modelo de incremento do Desporto Escolar”, Maria Isabel Loureiro e António David; “Por um desporto educativo extensivo a todos os jovens”, Carreiro da Costa, Carlos Januário, João Jacinto, Luís Bom, Alves Dinis e Marcos Onofre; “Por um modelo integrado de Desporto Escolar”, Albino Maria, António Caroço, Guilhermino Mourão, Manuel Afonso e Palmira Belga; “Contributo para uma nova perspectiva de desenvolvimento da prática desportiva na escola. Sua estrutura e organização”, Santos Lucas e Pinheiro da Costa.


� Despº nº 87/ME/89, de 30 de Maio. Na mesma dependência do Ministro figuram, na estrutura do Ministério da Educação, dez grupos, ou comissões, incluindo o Conselho Superior do Desporto.


� Idem, ponto 2.


� Por Despº nº 119/ME/89, de 23 de Junho, são nomeados, como coordenador, e sempre, o inspector-coordenador-chefe Nuno Barros e, como vogais, Eduardo Nunes, Gustavo Pires e Jorge Terra.


� Idem, ponto 3.


� Idem, ponto 12. Pelo Despº nº 159/ME/89, de 20 de Setembro, são nomeados os técnicos responsáveis distritais pelo Desporto Escolar, os quais são (quase) os mesmo de há dez anos. A estrutura muda de nome, mas não de pessoas, com algumas excepções.


� Idem, ponto 5.


� Idem, pontos 6, 12, 18, 19, 20, 21, apesar de alguns serem partilhados pela DGEBS.


� Despº nº 117/ME/90, de 10 de Julho.


� DL nº 286/89, de 29 de Agosto.


� Pela Comissão de Programas de EF, Luís Bom dirige ao GCDE um documento de 10 páginas, em 2 de Março de 1989, e um outro, de 11 páginas, em Maio de 1989.


A 4ª Versão (Educação Física e Desporto Escolar – trabalho produzido pelo G.T., 4º versão) é um documento de 15 páginas, datado de 19 de Dezembro de 1989 e assinado pelo Director-Geral dos Desportos, Mirandela da Costa. 


� Artº 1º, ponto 2.


� In p. 6 da “Nota Explicativa” que acompanha a fotocópia do projecto de decreto-lei sobre o Desporto Escolar em Portugal, que o Gabinete do Ministro envia (Pº 16.4.3/89, Ofício nº 971 de 29 de Março), com pedido de parecer urgente, ao Secretariado Permanente do Conselho Nacional de Educação.


O projecto de decreto-lei é um extenso articulado de 45 artigos.


� O DL nº 95/91, de 26 de Fevereiro, institucionaliza o Desporto Escolar. Entretanto, o Conselho Nacional de Educação havia dado parecer favorável ao projecto de DL e o Ministro, pelo Desp nº 117/ME/90, de 10 de Julho, mantém, em 1990-91, a experiência pedagógica resultante da criação do GCDE, assim como os membros desse Gabinete. 


� A Lei nº 1/90, de 13 de Janeiro, aprova a LBSD.


� Artigo 6º: “Desporto e escola”.  


� Em mapa anexo constam: 4 directores regionais, 8 subdirectores regionais, 12 directores de serviços, 28 chefes de divisão, 4 coordenadores regionais de desporto escolar, 4 chefes de repartição e 24 chefes de secção. 


� As direcções regionais, instituídas pelo DL nº 361/89, de 18 de Outubro, são a do Norte, com sede no Porto (DREN), a do Centro, sediada em Coimbra (DREC), a de Lisboa (DREL) e a do Sul, com sede em Évora (DRES). Compreendem, ainda, estruturas distritais, os CAE, aglutinando as antigas direcções e delegações de ensino. 


� No Artº 16º, b), diz-se que o subsídio anual do INFD corresponde a 15% das receitas próprias provindas da repartição da receita líquida das Apostas Mútuas.


�  Artº 9º, nº 4. 


� O Despº nº 124/ME/90, de 20 de Julho, nomeia coordenador Gustavo Pires e, como vogais,  Eduardo Nunes, Leonel Cardoso e Silva Marques.


O Desp nº 226/ME/90, de 26 de Dezembro, nomeia como assessor do GCDE,  Reis Pinto, antigo Director-Geral dos Desportos, como técnicos Manuel Pina, Carlos dos Santos e Fernando Pais. Nomeia, ainda, 27 técnicos responsáveis distritais do desporto escolar, vários dos quais continuam nas mesmas funções há cerca de treze anos.


� Trata-se da Carta Aberta do Conselho Nacional das Associações de Profissionais de Educação Física (CNAPEF), enviada ao Ministro em 2 de Março de 1991, subscrita por 16 APEF, com 15 páginas.


� Não fazemos transcrição dos pontos evocados, para não alongar, mas respeitamos as ideias e os próprios termos usados.


� A Rede Integrada de Infra-Estruturas Desportivas (RIID), criada pelo Despº Conj. nº 85/MPAT/ME/88, de 10 de Maio, é destinada a toda a comunidade, incluindo a escolar, para equipamento ou beneficiação de instalações, através dum programa, coordenado pela DGD, de gestão de recursos, em que participam as autarquias (até 50%), o FFD, a DG dos Equipamentos Educativos e a DG de Administração Autárquica. 


� Consta dos despachos, já citados, nº 117/ME/90 e nº 87/ME/89. 


� Circular nº 61/90, Prº GDG/71, de 24 de Setembro, para a IGE, DRE, Escolas Preparatórias, Escolas C+S e Escolas Secundárias.


� O técnico/treinador pode ser um professor de EF, ou outro, como já acontecia com os antigos GDE.


� O Coordenador tem como regalias a escolha entre redução até 4 horas de serviço lectivo ou da correspondente remuneração extraordinária.


� É o que se diz em 10.5. A taxa tem o valor de 250$00 por ano.


� Circular nº 63/91, Prº GDG/DE, de 30 de Setembro de 1991, para a IGE e DRE.


� Recordamos que estabelecemos este limite com o Despº nº 124/ME/91, de 17 de Agosto, pelo qual se decide generalizar, até ao 4º ano de escolaridade, a experiência de aplicação dos novos programas do 1º ciclo, resultantes da Reforma Curricular, assim deixando de vigorar o último programa por nós estudado, o de 1980.


� Pessoalmente, temos algumas reservas sobre a coincidência do número de alunos por equipa ser 20, exactamente o previsto no respectivo programa. Também é referido o número de 317 920 alunos praticantes pontuais, representando 37% do total, que corresponde, também exactamente, a 4 vezes o dos praticantes regulares.


� O GCDE refere o gasto de 950.029$00 por escola, mas, pelas nossas contas, chega a 979.000$00. As assimetrias nestes gastos são também surpreendentes, com o custo/escola  no distrito de Évora, a atingir os 1 140 824$00 e, no distrito de Leiria, os 609 766$00 (como nota sobre a possível justificação nas elevadas distâncias a percorrer dizemos que o distrito de Leiria tem cerca de 150 Kms de comprimento, entre Pedrógão Grande e Peniche).   


� Do orçamento previsto para 1990-91 (560 mil contos), 340 mil são destinados às gratificações aos professores/treinadores (60%). As outras despesas previstas são: apetrechamento, 30 mil, e outro tanto para informação; ajudas de custo, 10 mil; administração 8 mil; gratificações a membros do GCDE, 6,3 mil; formação, 9 mil; representação e competições internacionais, 8,7 mil; organização de provas, 69 mil; transportes, 47 mil; fundo de reserva, 2 mil. No entanto, os gastos efectivos ultrapassaram os 720 mil contos. 


Quanto às restantes rubricas do Relatório, diz-se terem falhado a participação das Associações de Estudantes e as acções de formação, estas realizando-se apenas para alunos e num total de 99. Fez-se a publicação do “Jornal do Desporto Escolar”, com uma tiragem de 100 mil exemplares nos cinco primeiro números e 10 mil no sexto. Publicaram-se regras de várias modalidades desportivas, o programa do DE e outras. Editaram-se cartazes de propaganda, autocolantes, porta-chaves, emblemas, azulejos, medalhas, bandeiras, sacos de plástico, alusivos.


� O II Simpósio teve lugar em Torres Novas. In Boletim da Sociedade Portuguesa de Educação Física, (2/3), Verão-Outono de 1991.


� É em finais dos anos 70 que assistimos à emergência da didáctica relativista, onde se encontram, em nome da eficácia do ensino, as modernas teorias de construção de currículos com os estudos sobre a programação, a planificação e a avaliação escolares. 


� Segundo V. Martins, M. Matos e J. Silva, in M. Silva e M. Tamen (1981), citando o INE, em 1978, a relação de alunos por sala, no EP, é de 33,6, sendo a norma de ocupação de 25 alunos por sala (24.198 salas, para 812.922 alunos do ensino oficial). Só encontramos o número de professores em Rogério Fernandes (1973), que  em 1977-78 é de 37.645, dando-nos uma relação de 21,6 alunos por docente. Consequentemente, a ocupação da mesma sala por mais de um professor, em dois períodos diários, é recurso corrente (regime de desdobramento).


Mas, segundo Barreto (2000), com fonte no INE, em 1980-81 os números do EP sobem: 886.046 alunos, 41.091 professores, 25.328 salas. A relação prof./al., por acaso, é a mesma de 21,6, mas a de aluno por sala vai para 35, fazendo aumentar os regimes de desdobramento horário.


� O já identificado Ofício-Circular nº 41, DGEB, 5ª Secção, SAP/EF/77-78, de 4 de Abril de 1978.


� Despº do Secretário de Estado da Educação nº 125/79, DR nº265, II Série, de 16 de Novembro. 


� É um preâmbulo algo confuso, mas de onde se pode inferir o que acima dizemos: “Dado que um programa deve apontar para a obtenção de objectivos alcançáveis ao longo do curso, não serão, portanto, incluídos outros, específicos somente do 2º ano, para além dos já apontados no início do 1º ano. Eles manter-se-ão, pois, de forma permanente durante os 3 anos de formação profissional dos alunos-mestres”. 


� São eles: os SCDEFDE, os GTEFDE e o GCDE. 


� A Festa do Desporto Escolar, a 1 e 2 de Junho, no encerramento das actividades do DE de 1991-92, por pouco não ressuscita os antigos Festivais da Raça e Festivais da Juventude, anualmente realizados a 10 de Junho, anteriormente a 1974. 


� Tal comparação, não levando em conta a inflação da economia ocorrida entre 1979 e 1991 (12 anos), pode ser  feita com os dados apresentados no ponto precedente:


                                                                   


                                                                               1991-92                  1978-79


. nº de alunos movimentados regularmente:  79 480                     97 000 


. nº de escolas envolvidas:                                  742                       4 500


. nº de técnicos                                                 2 917                          300 (CC)


. custo médio por escola envolvida:          1 000 000$                   13 300$


. custo médio por aluno envolvido:                  9 000$                        619$


  


Notas: 


a) Os custos em 1979 referem-se às deslocações de 300 CC, durante 10 meses, a 20 000$/mês;                       


b) Em qualquer dos casos, não são contabilizados os custos com os normais vencimentos  dos técnicos/professores envolvidos.





� Não faremos referência a outros programas (1968, 1974 e 1980) por não introduzirem alterações em EF relativamente a cada precedente.


� Este revivalismo nacionalista atravessa parte da Europa, na primeira metade do século XIX, em reacção ao imperialismo napoleónico, e, em Portugal, na transição para o século XX, como rescaldo das feridas nacionais deixadas pela cedência ao Ultimato inglês e das turbulências pela eclosão do socialismo e do republicanismo.


� Pela Europa fora, desde meados do séc. XIX, e pelas razões referidas na nota precedente, surgem semelhantes organizações juvenis nacionalistas, de cunho paramilitar.


� Pela sua natureza própria, não contamos com a Moral e Religião (ou outra designação) que vem sempre a seguir à EF.


� São elas, as Actividades Iniciais (a sucessora dos Trabalhos Preparatórios Gerais, do programa parcial de 1974-75), de natureza propedêutica das aprendizagens escolares do LEC, e o Movimento, Música e Drama (MMD), o qual volta a surgir no programa de 1978 com a designação de Actividade Dramática (AD), constituindo um dos três módulos da área de Expressão e Intervenção Artística  e mantendo, da anterior versão, quase toda a componente de movimento.


� Podemos ver, nos programas de 1975 e de 1978, esta pretensão assumida de modo bem claro pelo MMD ou pela AD, respectivamente.


� No corpo das análises, apresentámos dois tipos de dados: a) incluindo os da EM e os das áreas que, com outras designações, lhe sucedem (MMD e EIA); b) considerando somente a componente musical em MMD e em EIA. Agora registamos apenas os itens integrados na alínea a), para dar uma visão mais geral e porque, em MMD e em EIA, a componente musical foi, conforme então dissemos, prejudicada.


Não contamos as rubricas repetidas (EF, 1975). Porém, consideramos as grandes divisões como sendo efectivas rubricas (EM e M, 1960, 1975 e 1980).


� Os objectivos distribuem-se em 1960 e em 1975, do seguinte modo, respectivamente: EF, 4 e 3; EM/MMD/EIA, 4 e 4; M, 5 e 3.


� Neste programa, que segue uma orientação psicomotora, não se pode falar, com propriedade, em “progressão técnica” e, por isso, dizemos “progressão lógica”.


� Colocamos aqui dois exemplos dos casos analisados: a) em 1960, apenas em duas das cinco rubricas se nota alguma graduação técnica; b) em 1975, a mistura de propostas de naturezas opostas (exercícios mecânicos com os psicomotores) na mesma rubrica de Ginástica, inviabiliza qualquer tentativa de graduação. 


� A fama tecnicista da EF é devida, justamente, à estrutura complexa da Ginástica Educativa e às “técnicas desportivas”, as quais nestes programas são diluídas num eclectismo de meios:  “exercícios sob a forma de contos”, “brinquedos cantados”, “jogos educativos e recreativos”, e “jogos tradicionais”, incluídos na “iniciação desportiva” (programa de 1960); sugestões lúdicas para execução de exercícios específicos de Ginástica e “jogos pré-desportivos” (programa de 1975); “exercícios gímnicos” e “jogos”, como meios de “estruturação perceptiva” e “estruturação sócio-motora” (programa de 1978).





� Tal como nos gráficos semelhantes que fazemos em cada programa, consideramos “cognitivos” os itens referentes à Recepção e ao Processamento da Informação e “motores” os relativos às Respostas Informacionais.


� Em EM, registamos cancioneiros de carácter popular. Na M, os textos de apoio resumem-se aos cadernos de exercícios, vendidos no comércio.


� Trabalhos Preparatórios Gerais, do programa de 1974-75; Actividades Iniciais do programa de 1975 (reeditadas posteriormente no programa de 1980); componente psicomotora do programa de EF de 1975 (e depois no de 1980); os aspectos psicomotores da área de MMD, em 1975.


� Referimo-nos concretamente a Jahn (Alemanha), Ling (Suécia) e Amorós (França).


� Sobre a noção de método oficial, veja-se Carlos Januário e Manuela Hasse, 1999.


� A corrente da ginástica neo-sueca, na linha de  Thulin, inspirada na associação de gesto ao canto e à palavra de Froebel, adopta o conto e os “brinquedos cantados”.


� Tal como referimos no ponto 3 da análise do programa, a teoria e alguns dos esquemas constam no nº 1 e 2 do Boletim do INEF, de 1964.


� Recordamos que o Projecto do Sistema Escolar foi apresentado à discussão pública em 6 de Janeiro de 1971.


� Os orientadores distritais de EF, por força da Lei Orgânica do ME, de 27 de Setembro de 1971, também superintendem a EF dos outros níveis de ensino e das EMP.


� Conforme descrevemos no ponto 3 da análise do programa de 1960, estas actividades nem sempre se sucedem regularmente: alguns “ciclos” não se realizam, ou não cumprem o calendário, e as “movimentações” primam pela desorganização. 


� Exemplos que nos chegavam na qualidade de professor da EMP de Leiria e da nossa função de especialista formador dos programas de 1975.


� Reproduzimos, do ponto 1 do Capítulo IV, a este propósito, a seguinte frase pronunciada em 1959 pelo então Ministro da Educação Nacional, Leite Pinto: «impossível enveredar pela industrialização e pela mecanização agrícola com operários que sabem apenas ler, escrever e contar». 


� Todo o programa parcial de 1974-75 e os pressupostos com a axiologia do programa de 1975 revelam bem a origem da elaboração deste.


� Vemos tal harmonização apenas nos Objectivos da Acção Pedagógica, a propósito do conceito de educação, em que educar é: a) aceitar e respeitar a pessoa, ajudando-a a criar a sua felicidade e a participar na felicidade dos outros; b) formar homens livres, isto é, capazes de se comprometerem conscientemente em tarefas de emancipação individual e colectiva; c) um caminho para a extinção de privilégios económicos, políticos e culturais.


� Competência que é atribuída, como sabemos, pelo DL nº 82/73, de 3 de Março, regulamentando a DGEFD, na sequência  da Lei Orgânica do MEN de 1971 (DL nº 408/71).


� A passagem de competências dá-se por força do DL nº 694/74, de 5 de Dezembro (Artº 2º e 3º) que também muda a designação da DGEFD para DGD (Artº 1º). 


� As competências da DGD no desporto escolar são atribuídas pelo Artº 6º, nº2, do DL atrás identificado. Na sequência, é criada na DGD a Divisão do Desporto Escolar e extinto o lugar de inspector superior de EF (Artº 2º e 5º). Porém, mais tarde (Despº nº 175/77, de 27 de Julho), em seu lugar, é nomeado um Coordenador Nacional do Desporto Escolar, por sinal a mesma pessoa que ocupa o cargo de inspector superior de EF na Direcção-Geral do ES, acumulação que não abona na autonomia desejada das direccções-gerais relativamente a esta área curricular. 


� No seguimento das transformações sociais associadas ao “25 de Abril”.


� Este termo e outros usados a seguir surgem em várias publicações da DGD da época associados às campanhas de alfabetização desportiva de então. 


� Ano do início da “normalização democrática” e da promulgação da nova Constituição (2 de Abril de 1976).


� São nomeados para este cargo os professores de EF que já exercem as funções de “delegados do desporto escolar” nas delegações distritais da DGD (Despº Conj. nº 36/77, de 8 de Fevereiro).


� Transcrevemos do despacho conjunto atrás citado as seguintes funções: “assegurar o cumprimento da política geral de ensino superiormente definida e realizando com essa finalidade as acções de inspecção que se tornem necessárias; colaborar na definição dos critérios gerais relativos a horários, nas regras para a organização de turmas e nas relações escola-meio; incentivar nas escolas do ensino primário, preparatório e secundário o cumprimento dos programas de Educação Física e consequente plano de actividades”. 


� É que a DGEB declara ter recolhido, ao longo dos três anos de experiência, “sugestões, críticas e pareceres”, tendo os professores na “quase totalidade exprimido as suas opiniões”.


� Landsheere, V. e G. (1976: 11) diz-nos: “Quanto mais, à partida, os objectivos forem formulados de maneira vaga, mais, evidentemente, a acção da escola corre o risco de se afastar das intenções dos seus organizadores”.


� Segundo o autor, as medidas políticas para a  normalização democrática fazem cair o I Governo Constitucional e os desentendimentos partidários com a crise financeira fazem derrubar o II Governo Constitucional, saído da coligação PS-CDS de 30 de Janeiro de 1978; igualmente, o III e o IV Governos de iniciativa presidencial (Nobre da Costa e Mota Pinto), conduzindo, ainda em 1978, à formação da AD a qual haveria de vencer as eleições por três vezes, entre legislativas e autárquicas, em 1979 e 1980. De referir, para a ultrapassar a crise financeira, a preparação e, depois, o acordo negociado com o FMI, em Agosto de 1978.


� A nova orientação dada aos coordenadores concelhios e o seu controlo por parte da DGEB/DESPRI foram lançados alguns meses antes da publicação da Portª nº 434/78, de 2 de Agosto, que institui os SEFDE, dando-lhes competências em EF e DE, antes atribuídas às direcções-gerais de ensino pelo DL nº 554/77, de 31 de Dezembro.


� Nunca são contabilizados os vencimentos auferidos pelos docentes destacados. Apesar de ter passado uma década, podemos comparar, deixando ao leitor o cálculo da inflação, com os custos do DE nos 2º e 3º ciclos e no secundário, no ano de 1991-92, em que os cerca de 79 500 alunos considerados participantes regulares custaram 9 000$00 por cada um.


� Apresentando-se como próprios da EF, alguns são demasiado vastos (“carácter sensitivo-sensorial e recreativo”: programa 1960; “criar condições favoráveis ao crescimento e ao desenvolvimento físico”: programa 1975) e outros, alcançáveis também por outras áreas, não são específicos (“saúde”, “formação do carácter”: programa 1960; “desenvolver a capacidade de cooperação”: programa 1975).


� Infelizmente, esta característica negativa também se observa com as outras áreas estudadas.


� Expressões retiradas do Manual de Ginástica Infantil, que foi analisado com o programa de 1960.


� As tentativas de substituição dum conceito por outro não se fazem, porém, sem uma nova espécie de “guerra de métodos”, entre os defensores de uma corrente de EF e os apóstolos das linhas inovadoras. 


� Um professor do EP, começando o seu exercício profissional em 1960 trabalha, antes de se aposentar, com sete programas, os de 1960, 1968, 1974-75, 1975, 1978, 1980 e 1989. E no espaço, apenas, de 15/16 anos aplica cinco programas.


� Com a habitual excepção da Moral e Religião e, no Programa de 1960, também, com a da excepção da  EM e da Educação Feminina.


� O programa de 1978 constitui a excepção, nestes aspectos, mas a sua aplicação nem sequer chegou a ser generalizada.


� A propósito deste ponto, transcrevemos um excerto da “Carta Aberta do Conselho Nacional das Associações Profissionais de Educação Física (CNAPEF) a Sua Excelência o Ministro da Educação”, enviada a 2 de Março de 1991 e subscrita por 16 Associações: “Vejamos um exemplo do efeito conjugado das carências politicamente impostas à EF escolar: a higiene dos alunos que faz parte da sua EF: inexistência ou adequação de sanitários e de balneários, tem sido uma norma”. Convém salientar que o teor do excerto se aplica às escolas dos 2º e 3ºciclos do EB e do ES. No EP, os balneários são, de todo, inexistentes, enquanto que a higiene dos alunos e os sanitários atingem níveis civilizacionalmente intolerantes. 


� O Artº 8º, alínea a), ponto 1, da LBSE de 1986, diz expressamente que este nível de ensino é globalizante e da responsabilidade de um professor único. 


� Sobre a importância da motricidade nos níveis iniciais da escolaridade existe hoje suficiente fundamentação e argumentação científica, embora ainda nos falte, segundo C. Neto (1995: 3), uma Teoria de Acção que nos permita “a elaboração de modelos e métodos de intervenção mais claros”.


� O apoio documental implica o destaque de alguns dos aspectos, a explicação de outros, a reflexão conjunta, etc..


� Parte final da alínea a), do referido ponto 1, do Artº 8º.


� A coadjuvação será o 11º modelo, que não analisamos aqui por estar fora do espaço temporal do nosso trabalho.


� Monodocência – Coadjuvação, Encontros de Reflexão, Viseu 2000, Lisboa: ME, Departamento da  Educação Básica


� O caso do “professor de apoio” é paradigmático acerca do consenso internacional e dos procedimentos que, devidamente adaptados, podíamos adoptar na EF curricular. O trabalho do “especialista” na própria sala (na EF seria no próprio edifício escolar) resulta do conceito de inclusão adoptado na Declaração de Princípios de Salamanca, de 1994. A obrigação de o “especialista” trabalhar no horário aprovado pelo órgão de gestão escolar, de se enquadrar no plano educativo da escola e de colaborar, a outros níveis, com o titular da turma, o qual é sempre o seu máximo responsável, é matéria legislada pelo Despº Conjº nº 105/97, de 1 de Julho, no seguimento de outros importantes normativos (DL nº 319/91, de 23 de Agosto; Despº nº 173/ME/91, de 23 de Outubro; Despº nº 178-A/ME/93, de 30 de Julho).


� Consideramos externos todos os órgãos ou pessoas que não fazem parte integrante do projecto formativo da escola liderado pelo professor titular. 


� Exemplos destas práticas desportivas fictícias são as movimentações de massas, de 1972, que descrevemos no ponto 3, dos capítulo IV e V. Genericamente, consistiam em juntar várias turmas de crianças num estádio de futebol, com vários dispositivos desportivos montados previamente, distribuindo-as pelos diversos “mini-campos desportivos”, rotativamente, onde, sem quaisquer antecedentes de prática, eram “postas” a jogar durante uma manhã, na supervisão de um técnico de EF, e numa algazarra monumental que nem os seus professores controlavam.


� Adoptamos a sua última designação: Direcção-Geral dos Desportos (DGD).


� Em termos de Direito Administrativo, considera-se abuso de poder quando um órgão exerce funções no interior da esfera de competências próprias de outro órgão (Cf., Marcelo Caetano, 1991). 


� No preâmbulo do DL nº 554/77 afirma-se, conforme o dizemos no ponto 1 do CapítuloVI, que apesar de as competências da EF curricular pertencerem às direcções-gerais pedagógicas, desde 1974 (DL nº 694/74), a situação continuou na prática semelhante à existente anteriormente.


� Exemplo dum mecanismo de controlo indirecto é o CTCPDD criado em 1977, para assegurar o acompanhamento e o contrôle da execução (preâmbulo do DL nº 553/77, já referido). Outro exemplo é o controlo do associativismo juvenil, através de “contratos-programa” com clubes de jovens, os torneios abertos e respectivos financiamentos, em 1986. Ainda outro exemplo é a liderança nos GT para a EF e o DE, a partir de 1988.


� Com a extinção dos SCEFDE, em 1986, o DE regressa à DGD (DL nº 150/86, de 18 de Junho).


� A transferência para os SEFDE da mesma estrutura humana que detinha por todo o país e o empréstimo das instalações distritais mostram sinais de dependência, não de colaboração (exemplo é o conflito entre um delegado da DGD e o inspector coordenador de EF do mesmo distrito, obrigando à sua saída das instalações daquela Delegação. Arquivo Pessoal.


� O já referido relatório de 1977-78 mostra, só nas acções de intervenção dos CC da 2ª geração, 42% de alunos movimentados. Os restantes 9% são estimados por defeito, a partir das seguintes actividades, que não apresentam números concretos: a “Campanha Nacional do Jogo Infantil” (1981), com cerca de um ano de duração, envolvendo vários professores de mais de metade dos concelhos; as actividades de natação e de outros desportos, em diferentes períodos e  durante muitos anos; as experiências-piloto (algumas escolas de quatro distritos: Lisboa, Leiria, Setúbal e Évora); a acção dos Orientadores de Zona (1ª e 2ª gerações); a Campanha de Alfabetização Desportiva, entre outras iniciativas.


� Excerto da já referida Carta Aberta do Conselho Nacional das APEF, de 2 de Março de 1991.


� Na generalidade, entendemos por racionalismo o sistema de pensamento resultante da mistura do cientismo mecanicista com a filosofia dualista (separa o todo noutras entidades: a Natureza, do Homem e neste a Alma do Corpo) - mecanicismo cartesiano – que origina o chamado método cientifico moderno, baseado na divisão do conhecimento em partes simples, na sua classificação, relacionamento, quantificação, medição e generalização.


� No método racional científico o conhecimento válido deve ser expresso por regras precisas (Platão, Galileu, Descartes) e, daqui, o papel fundamental da lógica matemática (Liebniz, Peano, Frege, Pierce, Russel, Boole). Dado que o método resulta da primazia da mente sobre o corpo, também os linguistas entendem que o falar é produto mental e desenvolvem teorias de linguagem baseadas na lógica matemática (a linguística cartesiana de Chomsky), fundamentando com ela (Saussure, Boas, Bloomfield, Sapir) o “grupo duro” e evoluído do LEC escolar.


� O racionalismo pedagógico manifesta-se sob a forma de paradigmas educacionais que evidenciam a relação entre as dimensões socioculturais e as práticas pedagógicas tomadas de diversos modos, mais ou menos mecanicistas: transmissivistas, tecnocráticos, interaccionistas. 


� A matemática e a música são áreas do nosso estudo comparativo. A matemática (aritmética) e a língua, compreendem sempre, o consagrado e instrutivo LEC. Todas elas pertencem, com a geometria e a astronomia, ao quadrivium e têm como bases comuns o número e as quantidades agrupadas. A música, porém, acaba por ser também secundarizada, ao associar-se às actividades rítmicas corporais ou expressivas. 


�  O carácter analítico e a progressão do simples para o complexo, são regras expressas no Discurso do Método, de Descartes (1637), e os procedimentos apontados de ensino-aprendizagem são delas consequentes.


� A educação organizava-se, em obediência ao método dialéctico, no trivium (gramática, retórica e dialéctica).


� É por simplificação que usamos aqui o termo “EF”; mas, na verdade, ela ainda não existe como área curricular, como método ou como ramo do conhecimento. Todavia, o interesse destes movimentos pedagógicos pela exercitação natural e pelo ludismo vai dar origem às primeiras tentativas de sistematização da motricidade humana, conforme descrevemos no Capítulo III.


� No ponto 1 do Capítulo IV.


� As expressões em ítálico são extraídas (e depois traduzidas) de Le Boulch (1968). 


� A não-directividade rogeriana atinge, com impacto significativo, as nossas escolas, em especial as do ES em finais dos anos sessenta e início dos setenta. Os  professores de EF, por mais abertos às inovações e por certa desorientação metodológica, pelas razões acima expostas, são os mais aderentes à não-directividade, pagando isso, no entanto, com custos de indisciplina lectiva e perda de autoridade docente.


� Em idêntico sentido vai a opinião, expandida em “Educação” do jornal “Público”, a 15 de Dezembro de 2000, de Teresa Vasconcelos, da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação e ex-directora do Departamento do Ensino Básico.


� É a opinião do ex-ministro Roberto Carneiro (2002). 


� Algumas formas de integração curricular, mais ou menos avulsas, já vêm sendo seguidas por outra áreas. Vamos assistindo, no 1º ciclo e também nos outros dois, a projectos educativos com alguma integração de conteúdos de matéria de diferentes áreas curriculares. 


Para Guy Palmade (1979), “a integração interna e conceptual que rompe com a estrutura de cada disciplina para construir uma axiomática nova e comum a todas elas, com o fim de dar uma visão unitária de um sector do saber”. E, para Piaget (1972, in Moigne, 1999), “o intercâmbio mútuo e integração recíproca entre várias disciplinas tendo como resultado um enriquecimento recíproco”.


� Constante no ponto 3 do Capítulo VI (Acções e Modelos de Implementação durante a Vigência deste Programa).


� JP 20 é a proposta de trabalho nº 20, sobre jogos de pátio, apresentada aos CC pelos serviços centrais.


� São os seguintes esses conteúdos de matéria do programa de 1975. Da 1ª fase (página 50): “Estabelecer comparações entre uma sequência de comprimentos e outra de números: 1 palmo, 2 palmos...”; “Medir o mesmo objecto com diferentes padrões”; “Das actividades realizadas concluir que, para uma informação sem ambiguidade, há vantagem em utilizar unidades estandardizadas”. Da 2ª fase (página 106): “Fazer medições para usar o metro e a sua décima parte (decímetro), a sua centésima parte (centímetro)...”; “Resolver problemas que necessitem de medições”. No programa de 1980 (onde algumas das alterações em relação ao de 1975 residem, exactamente, na Matemática), estes pontos sobre medições são reforçados – pp. 125 e 126, 141-143. 


� São itens de matéria da EF da 2ª fase (programas de 1975, p. 137, e programa de 1980, p. 207), os seguintes, relativamente ao salto em comprimento: sem balanço e a pés juntos; com corrida preparatória, chamada sobre um pé, queda sobre os dois; forma jogada, salto em comprimento por equipas.


� Nestes projectos podem participar várias turmas do mesmo agrupamento escolar, contornando-se, assim, a escassez de alunos distribuídos a cada docente.


� Ainda a propósito da integração curricular, parece-nos de interesse transcrever aqui um excerto do preâmbulo do DL nº 36 507, de 17 de Setembro de 1947, relativo à (efémera) Inspecção do Ensino Liceal: “o ensino sucessivo de disciplinas isoladas não se molda a um dos objectivos normais do curso geral dos liceus, que é o desenvolvimento, não por parcelas, mas global de todas as faculdades e tendências do espírito”. E, mais adiante, fala de “coordenação das várias disciplinas para aquisição de cultura geral e por meios de preparação para a vida...”.  


� Repetindo uma nota já deixada, referimos que por um professor do 1º ciclo, actualmente com 35 anos de actividade profissional, já “passaram” sete programas. Seria interessante saber se este docente foi, de facto, influenciado por cada um deles, ou quais deles o marcaram mais e de que modo.


� Com o mesmo valor do pátio estão o telheiro ou a cantina, com as condições mínimas necessárias.


� Pela nossa própria experiência na via de formação de professores, achamos conveniente advertir para as tentações de simplificação, do tipo “porque não fazemos a apresentação logo no pátio?”. São atitudes dominadas pelo racionalismo e assumidas geralmente por quem não quer arriscar o empreendimento de outras aprendizagens, por muito diferentes que sejam.
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		Man.Expres.		6		10

		Val.Social		0		1





Folha1

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0
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_1101226381.xls
Gráfico1

		Área E (EF)		Área E (EF)

		Área D (EIA)		Área D (EIA)

		Área C (M)		Área C (M)



0.046

0.1

0.178

0.222

0.171

0.243



Folha1

		Área E (EF)		4.60%		10%

		Área D (EIA)		17.80%		22.20%

		Área C (M)		17.10%		24.30%





Folha1

		0		0

		0		0

		0		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101225910.xls
Gráfico1

		Des. Cognit. 4,6%

		Com. Espec. 5%

		Man. Expres. 5%

		Nat. Social 0,9%



0.046

0.05

0.05

0.009



Folha1

		Des. Cognit. 4,6%		4.60%

		Com. Espec. 5%		5%

		Man. Expres. 5%		5%

		Nat. Social 0,9%		0.90%
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		0

		0

		0

		0
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_1101226032.xls
Gráfico3

		Rec. Inform. 2,8%

		Proces. Inform. 15%

		Com. Espec. 4,4%

		Man. Expr. 17,8%

		Nat. Indiv. 0,9%

		Nat. Social 1,9%



4,4%

0.028

0.15

0.044

0.178

0.009

0.019



Folha1

		Rec. Inform. 2,8%		2.80%

		Proces. Inform. 15%		15%

		Com. Espec. 4,4%		4%

		Man. Expr. 17,8%		17.80%

		Nat. Indiv. 0,9%		0.90%

		Nat. Social 1,9%		1.90%
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		0

		0

		0

		0

		0

		0
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Folha3

		






_1101225789.xls
Gráfico1

		Rec. Inform. 2,8 %

		Proces. Inform. 36,7 %

		Resp. Inform. 56,5 %

		Form. Pes. 4 %



0.028

0.367

0.565

0.04



Folha1

		Rec. Inform. 2,8 %		2.80%

		Proces. Inform. 36,7 %		36.70%

		Resp. Inform. 56,5 %		56.50%

		Form. Pes. 4 %		4%





Folha1

		0

		0

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101224801.xls
Gráfico1

		Desenvolv. do Ensino-Aprendiz. 96 %

		Formação Pesoal 4 %



0.96

0.04



Folha1

		Desenvolv. do Ensino-Aprendiz. 96 %		96%

		Formação Pesoal 4 %		4%





Folha1

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101224935.xls
Gráfico1

		Recepção da Informação 3%

		Processamento da Informação 37,2%

		Respostas Informacionais 56,8%



0.03

0.372

0.568



Folha1

		Recepção da Informação 3%		3%

		Processamento da Informação 37,2%		37.20%

		Respostas Informacionais 56,8%		56.80%
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		0

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101225133.xls
Gráfico1

		Comunicação Específica 27,2 %

		Manifestação Expressiva, Adapt. E Criativa 29,3 %



0.272

0.293



Folha1

		Comunicação Específica 27,2 %		27.20%

		Manifestação Expressiva, Adapt. E Criativa 29,3 %		29.30%
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		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101224924.xls
Gráfico1

		Recepção da Informação 2,8 %

		Processamento da Informação 36,7 %

		Respostas Informacionais 56,5 %



0.028

0.367

0.565



Folha1

		Recepção da Informação 2,8 %		2.80%

		Processamento da Informação 36,7 %		36.70%

		Respostas Informacionais 56,5 %		56.50%





Folha1

		0

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101218692.xls
Gráfico2

		Área E: EF 29 %

		Área D: EIA 20 %

		Área C: M 51 %



0.29

0.2

0.51



Folha1

		Área E: EF 29 %		29.00%

		Área D: EIA 20 %		20%

		Área C: M 51 %		51.00%





Folha1

		0

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101219254.xls
Gráfico2

		



2-Música



Gráfico1

		





Gráfico1

		Educação Física 18,5%

		MMD(Música) 13%

		Matemática 68,5%



0.185

0.13

0.685



Folha1

		Educação Física 18,5%

		MMD(Música) 13%

		Matemática 68,5%





Folha2

		Educação Física 18,5%

		MMD(Música) 13%

		Matemática 68,5%





Folha3

		






_1101219367.xls
Gráfico1

		Educação Física 27,8%

		MMD 32,6 %

		Matemática 39,6%



0.278

0.326

0.396



Folha1

		Educação Física 27,8%		27.80%

		MMD 32,6 %		32.60%

		Matemática 39,6%		39.60%
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		0

		0
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_1101219524.xls
Gráfico1

		Educação Física 31,4%

		MMD(Música) 4%

		Matemática 64,6%



0.314

0.04

0.646



Folha1

		Educação Física 31,4%		31.40%

		MMD(Música) 4%		4%

		Matemática 64,6%		64.60%
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		0

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101219089.xls
Gráfico1

		EF 17,2%

		MMD 19%

		M 63,8%



0.172

0.19

0.632



Folha1

		EF 17,2%		17.20%

		MMD 19%		19%

		M 63,8%		63.20%
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		0

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101218588.xls
Gráfico3

		Área E:EF 29%

		Área D:EIA 30%

		Área C: M 41%



0.29
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Folha1

		Área E:EF 29%		29%

		Área D:EIA 30%		30%

		Área C: M 41%		41%





Folha1

		0

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101141214.xls
Gráfico1

		Des.Cognit.3,8 %

		Com.Espec. 12,6 %

		Man.Expres. 8,8 %

		Nat.Indiv. 1,3 %

		Nat.Social 1,3 %



0.038

0.126

0.088

0.013

0.013



Folha1

		Des.Cognit.3,8 %		3.80%

		Com.Espec. 12,6 %		12.60%

		Man.Expres. 8,8 %		8.80%

		Nat.Indiv. 1,3 %		1.30%

		Nat.Social 1,3 %		1.30%
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		0
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_1101142125.xls
Gráfico1

		Rec.Inform 3,2 %

		Des.Cogn. 2,4%

		Com.Espec. 4,8 %

		Manif.Expres. 4 %



0.032

0.024

0.048

0.04



Folha1

		Rec.Inform 3,2 %		3.20%

		Des.Cogn. 2,4%		2.40%

		Com.Espec. 4,8 %		4.80%

		Manif.Expres. 4 %		4%
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		0
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		0

		0





Folha2
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_1101142259.xls
Gráfico1

		Des. Cognit. 19,5 %

		Com.Espec.20,1%
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Folha1

		Des. Cognit. 19,5 %		19.50%

		Com.Espec.20,1%		20.10%
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		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101142325.xls
Gráfico1

		Rec. Inform.		Rec. Inform.		Rec. Inform.

		Des.Cognit.		Des.Cognit.		Des.Cognit.

		Com.Espec.		Com.Espec.		Com.Espec.

		Manif.Expres.		Manif.Expres.		Manif.Expres.

		Val.Individ.		Val.Individ.		Val.Individ.

		Val.Social		Val.Social		Val.Social



0.088
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0.088

0.075

0.013

0.013



Folha1

		Rec. Inform.		8.80%

		Des.Cognit.		3.80%		3.10%		19.50%

		Com.Espec.		13%		13.20%		20.10%

		Manif.Expres.		9%		7.50%

		Val.Individ.		1.30%

		Val.Social		1.30%





Folha1

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0
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Folha3

		






_1101141355.xls
Gráfico2

		Rec.Inform. 8,8 %

		Proces.Inform.3,1 %

		Com.Espec. 13,2 %

		Manif.Expres. 7,5 %



0.088

0.031

0.132

0.075



Folha1

		Rec.Inform. 8,8 %		8.80%

		Proces.Inform.3,1 %		3.10%

		Com.Espec. 13,2 %		13.20%

		Manif.Expres. 7,5 %		7.50%
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		0
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		0

		0
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Folha3

		






_1101139038.xls
Gráfico1

		Recep. Inform. 8,8 %

		Process. Inform. 26,4 %

		Resp. Inform. 62,2 %



0.088

0.264

0.622



Folha1

		Recep. Inform. 8,8 %		8.80%

		Process. Inform. 26,4 %		26.40%

		Resp. Inform. 62,2 %		62.20%
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		0

		0

		0





Folha2
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_1101140769.xls
Gráfico1

		Comunicação Específica 49%

		Manifest. Expressiva, Adaptat. E Criativa 12,8%
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Folha1

		Comunicação Específica 49%		49.00%

		Manifest. Expressiva, Adaptat. E Criativa 12,8%		12.80%
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		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101140898.xls
Gráfico1

		Recepção da Informação 5,1%

		Processamento da Informação 29,6%

		Respostas Informacionais 61,8%



0.051

0.296

0.618



Folha1

		Recepção da Informação 5,1%		5.10%

		Processamento da Informação 29,6%		29.60%

		Respostas Informacionais 61,8%		61.80%





Folha1

		Recepção da Informação 5,1%

		Processamento da Informação 29,6%

		Respostas Informacionais 61,8%



0.051

0.296

0.618
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_1101139364.xls
Gráfico1

		Rec. Inform. 3,2%

		Process. Inform. 32%

		Resp. Inform. 61,6%



0.032

0.32

0.616



Folha1

		Rec. Inform. 3,2%		3.20%

		Process. Inform. 32%		32%

		Resp. Inform. 61,6%		61.60%
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		0

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101131846.xls
Gráfico1

		Educação Física 29%

		MMD 12%

		Matemática 59%



0.29

0.12
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Folha1

		Educação Física 29%		29%

		MMD 12%		12%

		Matemática 59%		59%
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		0

		0





Folha2
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_1101138846.xls
Gráfico1

		Desenv. Ens. Aprend. 97,4 %

		Form.Pessoal 2,6 %



0.964

0.026



Folha1

		Desenv. Ens. Aprend. 97,4 %		96.40%

		Form.Pessoal 2,6 %		2.60%
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		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1101131764.xls
Gráfico2

		Educação Física 35,2%

		MMD (Música) 14,4%

		Matemática 50,4%



0.352

0.144

0.504



Folha1

		Educação Física 35,2%		35.20%

		MMD (Música) 14,4%		14%

		Matemática 50,4%		50.40%
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		0

		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1100465413.xls
Gráfico1

		Área E: EF 33,3 %

		Área D: D2 7,7 %

		Área C: M 59 %



0.333

0.077
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Folha1

		Área E: EF 33,3 %		33.30%

		Área D: D2 7,7 %		7.70%

		Área C: M 59 %		59%
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		0

		0

		0





Folha2
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_1100972065.xls
Gráfico3

		Rec.Inform

		Des. Cogn.

		Com.Espec.

		Man.Expr.

		Val.Social
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0.143
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Folha1

		





Folha2

		Rec.Inform		3.60%

		Des. Cogn.		7.10%

		Com.Espec.		14.30%

		Man.Expr.		9.70%

		Val.Social		2.00%
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		0
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Folha3

		






_1100985396.xls
Gráfico1

		Com. Espec.

		Man.Expres.

		Val.Indiv.

		Val. Social



0.092

0.026

0.005

0.01



Folha1

		Com. Espec.		9.20%

		Man.Expres.		2.60%

		Val.Indiv.		0.50%

		Val. Social		1.00%
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Folha2
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_1100985588.xls
Gráfico2

		Rec.Inform.

		Desen.Cognit.

		Com.Espec.

		Man.Expres.



0.015

0.225

0.255

0.005



Gráfico1

		Rec.Inform.

		Desen.Cognit.

		Com.Espec.

		Man.Expres.



0.018

0.22

0.202

0.006



Folha1

		Rec.Inform.		1.50%

		Desen.Cognit.		22.50%

		Com.Espec.		25.50%

		Man.Expres.		0.50%
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		0

		0

		0

		0





Folha2
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_1100983698.xls
Gráfico1

		Educação Física 13,3%

		Educação Musical 36,7%

		Mateatica 50%



0.133

0.367

0.5



Folha1

		Educação Física 13,3%		13.30%

		Educação Musical 36,7%		36.70%

		Mateatica 50%		50%
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		0		1		1

		0
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Educação Musical

Matemática
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_1100983778.xls
Gráfico2

		Educação física 19,6%

		Educação Musical 26%

		Matemática 37,8%



0.196

0.26

0.378



Folha1

		Educação Física 13,6		13.6

		Educação Musical 28,9		28.9

		Matemática 57,5		57.5

		Educação física 19,6%		19.60%

		Educação Musical 26%		26.00%

		Matemática 37,8%		37.80%
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		0		1		1

		0

		0



Educação Física

Educação Musical

Matemática



Folha2
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_1100984816.xls
Gráfico1

		Des. Do Ensino-Aprend. 96,5%

		Formação Pesoal 3,5%



0.965

0.035



Folha1

		Des. Do Ensino-Aprend. 96,5%		96.50%

		Formação Pesoal 3,5%		3.50%
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		0

		0





Folha2

		





Folha3

		






_1100972414.xls
Gráfico2

		Rec.Inform		Rec.Inform		Rec.Inform

		Des. Cognit.		Des. Cognit.		Des. Cognit.

		Com.Espec.		Com.Espec.		Com.Espec.

		Man.Expres.		Man.Expres.		Man.Expres.

		Val.Indiv.		Val.Indiv.		Val.Indiv.

		Val.Social		Val.Social		Val.Social
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0.015
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0.225
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0.026

0.097

0.005

0.005

0.01

0.02



Gráfico1

		





Folha1

		Rec.Inform				3.60%		1.50%

		Des. Cognit.				7.10%		22.50%

		Com.Espec.		9.20%		14.30%		25.50%

		Man.Expres.		2.60%		9.70%		0.50%

		Val.Indiv.		0.50%

		Val.Social		1.00%		2.00%
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		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0
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_1100621771.xls
Gráfico2

		Rec. Inform.

		Proces. Inform.

		Com. Espec.

		Manif. Expres.

		Nat. Social



1,3%

0.03

0.08

0.017

0.092

0.013



Folha1

		Rec. Inform.		3.00%

		Proces. Inform.		8.00%

		Com. Espec.		1.70%

		Manif. Expres.		9.20%

		Nat. Social		1%
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		0
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_1100879135.xls
Gráfico1

		Rec. Inform.		Rec. Inform.		Rec. Inform.

		Proces. Inform.		Proces. Inform.		Proces. Inform.

		Comum. Espec.		Comum. Espec.		Comum. Espec.

		Manif. Expres.		Manif. Expres.		Manif. Expres.

		Nat. Indiv.		Nat. Indiv.		Nat. Indiv.

		Nat.Social		Nat.Social		Nat.Social



0.007

0.051

0.007

0.124

0.139
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0.058

0.16

0.197

0.022

0.015

0.022

0.007



Folha1

		Rec. Inform.		0.70%		5.10%		0.70%

		Proces. Inform.		12.40%		13.90%		8.80%

		Comum. Espec.		5.10%		3%		2.20%

		Manif. Expres.		5.80%		16%		19.70%

		Nat. Indiv.						2.20%

		Nat.Social		2%		2.20%		0.70%





Folha1

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0
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_1100879371.xls
Gráfico2

		Rec.Inform.		Rec.Inform.

		Des.Cognit.		Des.Cognit.

		Com.Espec.		Com.Espec.

		Man.Expres.		Man.Expres.

		Val.Social		Val.Social
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Folha1

		Rec.Inform.		2		0

		Des.Cognit.		38		15

		Com.Espec.		17		16

		Man.Expres.		11		16

		Val.Social		0		3
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_1100879445.xls
Gráfico1

		Rec.Inform.		Rec.Inform.

		Des. Cognit.		Des. Cognit.

		Com.Espec.		Com.Espec.

		Man.Expres.		Man.Expres.

		Val.Social		Val.Social
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Folha1

		Rec.Inform.		8		5

		Des. Cognit.		22		21

		Com.Espec.		6		4

		Man.Expres.		3		23

		Val.Social		0		2
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		0		0

		0		0

		0		0
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_1100621924.xls
Gráfico1

		Proces. Inform. 17,1%

		Com. Espec. 17,8 %

		Man. Expres. 6,5 %

		Nat. Social 0,3 %



0.171

0.178

0.065

0.003



Folha1

		Proces. Inform. 17,1%		17.10%

		Com. Espec. 17,8 %		17.80%

		Man. Expres. 6,5 %		6.50%

		Nat. Social 0,3 %		0.30%
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_1100466435.xls
Gráfico6

		Área E: EF 21%

		Sub-área D2: AM 23%

		Área C: M 56%
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Folha1

		Área E: EF 21%		21%

		Sub-área D2: AM 23%		23%

		Área C: M 56%		56%
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_1100450557.xls
Gráfico1

		Área E: EF 34%

		Sub-Área D2: AM 19%

		Área C: M 47%
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Folha1

		Área E: EF 34%		34%

		Sub-Área D2: AM 19%		19%

		Área C: M 47%		47%
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_1100464979.xls
Gráfico3

		Área E: EF 15,6%

		Área D: EIA 42,7%

		Área C: M 41,7%
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Folha1

		Área E: EF 15,6%		16%

		Área D: EIA 42,7%		43%

		Área C: M 41,7%		42%
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Gráfico4

		Área E: EF 44%

		Sub-área D2: AM 0%

		Área C: M 56%
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		Área E: EF 33,3 %

		Área D: EIA 25 %

		Área C: M 41,7%
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		Rec. Inform. 8,8 %

		Proces. Inform. 26,4 %

		Resp. Inform. 62,2 %

		Form. Pessoal 2,6 %
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		Rec. Inform. 8,8 %		8.80%

		Proces. Inform. 26,4 %		26.40%

		Resp. Inform. 62,2 %		62.20%

		Form. Pessoal 2,6 %		2.60%
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		Comunic.Espec. 45,9 %		45.90%
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		Rec. Inform. 3,2%

		Proces. Inform. 32%

		Resp. Inform.61,6%

		Form. Pessoal 3,2%
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